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Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2963/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3076/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1733/2011-TCU-Plenário... 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
LICENÇAS AMBIENTAIS 
Acórdão nº 1895/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 870/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 247/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 247/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
EXECUÇÃO DA OBRA EM LOCAL ESPECÍFICO 
Acórdão nº 855/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 842/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1148/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1978/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2368/2007-TCU-Plenário... 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
NÚMERO MÍNIMO DE ATESTADOS .. 
Acórdão nº 1678/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1240/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1949/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3170/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 43/2008-TCU-Plenário... 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
QUANTITATIVOS MÍNIMOS 
Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2666/2013-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2171/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1432/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 933/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2088/2004-TCU-Plenári 
Acórdão nº 1284/2003-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário... 


HABILITAÇÃO —- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
RESTRIÇÃO À TIPOLOGIA DE OBRA 
Acórdão nº 1023/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1733/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1502/2009-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 311/2009-TCU-Plenário.... são 
Acórdão nº 1226/2012-TCU-Plenário...........sesmeeeamaseeereseresereenenseneacarerererenenensas 


HABILITAÇÃO - CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
SOMATÓRIO E LIMITAÇÃO DO NÚMERO DE ATESTADOS.. 
Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1023/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1224/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2882/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1237/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário. 


HABILITAÇÃO - EXIGÊNCIAS CUMULATIVAS PARA MAIS DE UM 

LOTE vê 
Acórdão nº 592/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário. 


HABILITAÇÃO - GARANTIAS 
Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 557/2010-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2864/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 808/2003-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3262/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 557/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1229/2008-TCU-Plenário. 


HABILITAÇÃO — ÍNDICES CONTÁBEIS 
Acórdão nº 2135/2013-TCU-Plenário..... 
Acórdão nº 1079/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2338/2006-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 773/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 402/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário. as 
Acórdão nº 498/2013-TCU-Plenário.................. nn eceereremeraneeracacarssanenaness 


HABILITAÇÃO - VÍNCULO EMPREGATÍCIO 
Acórdão nº 141/2008-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 845/2013-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 498/2013-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 1043/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1762/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 3095/2010-TCU-Plenário 

Acórdão nº 1417/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2036/2008-TCU-Plenário 


HABILITAÇÃO - VISITA TÉCNICA 
Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 207/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2760/2012-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1174/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 800/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2477/2009-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 785/2012-TCU-Plenário.... 


INDENIZAÇÕES DE JAZIDAS 
Acórdão nº 2169/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2919/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1980/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1351/2011-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 1785/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2086/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2164/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 3260/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário.... 


INEXEQUIBILIDADE 

Acórdão nº 141/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3040/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1426/2010-TCU-Plenário.. 


ITENS GENÉRICOS — UNIDADE DE QUANTITATIVO “VERBA”... 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 3210/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1839/2007-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2603/2012-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 792/2008-TCU-Plenário..... 


Acórdão nº 1091/2007-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 2049/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2278/2008-TCU-Plenário.... 


J 


DOG TE PIADAS ocaso isto Ursa viria Essen va dó cuatro tes sisdd 
Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário.... E 
Acórdão nº 2654/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 583/2003-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1755/2004-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1537/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1767/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2408/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1824/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1599/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1545/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2152/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário... 


L 


LICENÇAS AMBIENTAIS se ari cas ircpisicttraqviscaebicacdtstacbisisencesimnisat assis dicba ss pineái sado 
Acórdão nº 219/2013-TCU-Plenário.. " 
Acórdão nº 3127/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 516/2003-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1331/2003-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1140/2005-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1620/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 476/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2085/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1608/2003-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1992/2012-TCU-Plenário... 


LIQUIDAÇÃO IRREGULAR DE DESPESAS —- QUANTITATIVOS — 
DETALHAMENTO DAS MEDIÇÕES 
Acórdão nº 1998/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1977/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 798/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 3135/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 516/2006-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 331/2009-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1343/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2441/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2222/2013-TCU-Plenário 


MÃO DE OBRA —- ENCARGOS SOCIAIS... 
Acórdão nº 675/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2113/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2524/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2115/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2490/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3268/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 650/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1277/2010-TCU-Plenário... 


MÃO DE OBRA - ENCARGOS SOCIAIS ADICIONAIS.. 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 3631/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1635/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1592/2006-TCU-Plenário.... 


MÃO DE OBRA — ENCARGOS SOCIAIS - DESONERAÇÃO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO .. 

Acórdão nº 2293/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2859/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1165/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2622/2013-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2618/2013-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2609/2013-TCU-Plenário... 


MÃO DE OBRA - REMUNERAÇÃO MÍNIMA 

(LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA (mesa pastos nerisosarsiasaosisnsanoistosérsi ara acná 
Acórdão nº 614/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 47/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 697/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 256/2005-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1584/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário... 


MATERIAIS —- INSUMOS BETUMINOSOS... 
Acórdão nº 2233/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 292/2006-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2649/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 280/2008-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 281/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 394/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1947/2008-TCU-Plenário... 


Acórdão nº 2835/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 377/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1329/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1546/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2140/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1447/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 812/2011-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2155/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1447/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1666/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário. 


MATERIAIS - INSUMOS COMERCIAIS x PRODUZIDOS. 
Acórdão nº 2924/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2534/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3056/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1785/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3261/2011-TCU-Plenário.... 


MEDIDA CAUTELAR E GARANTIAS MEDIANTE FIANÇA... 
Acórdão nº 2843/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2051/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2700/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2873/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3070/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2065/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2860/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1332/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3099/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3146/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3254/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2331/2012-TCU-Plenário. 


MOTIVAÇÃO 
Acórdão nº 3239/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1385/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário 

Acórdão nº 2441/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3061/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 778/2010-TCU-Plenário 

Acórdão nº 3273/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2346/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário.. 


P 


ENCIAMENTEO ANTECIPADO cos nscoeiserenisiremrasirisir ins terairsros asas ecipirs pecas natas 439 
Acórdão nº 2805/2013-Plenário .ac css ssasiseasanssassrassasiiiacesotsrnisinnspssateracesaspçtsto 439 


Acórdão nº 3614/2013-Plenário ... 
Acórdão nº 769/2013-Plenário . 
Acórdão nº 1442/2003-TCU-Primeira Câmara 
Acórdão nº 2234/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1726/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 157/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1340/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1016/2013-TCU-Plenário..... 


PARCELAMENTO. 
Acórdão nº 2593/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2293/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 336/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1521/2003-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 159/2003-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1331/2003-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1494/2003-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1692/2004-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1129/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2301/2009-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1831/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2544/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3171/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 732/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1538/2012-TCU-Plenário.. 


PESQUISA DE PREÇOS 
Acórdão nº 1234/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1108/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 555/2008-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 837/2008-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1620/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1266/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2086/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 3272/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2315/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1176/2012-TCU-Plenário. 


PRAZO DA OBRA... 
Acórdão nº 1302/201 -Plenário. 
Acórdão nº 3443/2012-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2805/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2386/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2290/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1310/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 292/2008-TCU-Plenário... 


PREÇOS — ADAPTAÇÕES AOS SISTEMAS DE REFERÊNCIA ÀS 
PARTICULIDADES DA OBRA... 
Acórdão nº 28/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2068/2006-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1330/2009-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1214/2009- TCU-Plenário 
Acórdão nº 157/2009-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2735/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1894/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 325/2012-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 649/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1161/2012-TCU-Plenário.... 


PREÇOS — REFERENCIAIS DA ADMINISTRAÇÃO. 
Acórdão nº 2350/2007-TCU-Plenário... 
Acórdão nº 2062/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 923/2013-TCU-Plenári: 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 893/2012-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 598/2006-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1947/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2603/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2006/2006-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1891/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2483/2008-TCU-Plenário 
Acórdão nº 462/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1140/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1789/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2012/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3272/2011-TCU-Plenário.... 


PREÇOS — RETROAÇÃO EM PERÍODOS LONGOS — VALIDADE 
TEMPORAL 
Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1317/2006-TCU-Plenário 
Acórdão nº 278/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2127/2006-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1667/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 1657/2011-TCU-Plenário..............eeeemeseneeses .. 482 


PREFERÊNCIA DE MARCAS 
Acórdão nº 1975/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 636/2006-TCU-Plenário 


Acórdão nº 1998/2008-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 408/2008-TCU-Plenário 


PREGÃO EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA. 
Acórdão nº 2079/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2394/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1760/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3144/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 817/2005-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1615/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1936/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1947/2008-TCU-Plenário 


Acórdão nº 1903/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 601/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 93/2009-TCU-Plenário ... 
Acórdão nº 1039/2010-TCU-Plenário .. 


PROJETO BÁSICO - ELEMENTOS MÍNIMOS... 
Acórdão nº 67/2002-TCU-Plenário.... 
Acórdão nº 632/2012-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1994/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 513/2013-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1733/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2700/2013-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 543/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 292/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 2012/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 397/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1502/2009-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1949/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2084/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3069/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 3297/2011-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1521/2013-TCU-Plenário 


PROJETO BÁSICO — ABNT 
Acórdão nº 137/2013-TCU-Plenári 
Acórdão nº 1543/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1909/2010-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2392/2006-TCU-Plenário 
Acórdão nº 2378/2007-TCU-Plenário... 


PROJETO BÁSICO DEFICIENTE — NULIDADE 
Acórdão nº 2819/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 879/2001-TCU-Plenário.. 


Acórdão nº 353/2003-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 789/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 396/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1983/2008-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1922/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1801/2011-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1949/2011-TCU-Plenário.. 


PROJETO EXECUTIVO 
Acórdão nº 1158/2013-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 
Acórdão nº 940/2010-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 1983/2008-TCU-Plenário. 
Acórdão nº 1801/2011-TCU-Plenário.. 
Acórdão nº 2245/2012-TCU-Plenário 
Acórdão nº 1786/2013-TCU-Plenário 


R 
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PREFÁCIO 


De há muito tenho defendido a existência de cinco “Poderes” na 
Constituição Brasileira. Além do Poder Judiciário, do Poder Legislativo 
e do Poder Executivo, a CF/88 dispôs sobre o Tribunal de Contas e o 
Ministério Público. O Tribunal de Contas é um dos Poderes do Estado 
brasileiro porque apresenta uma estrutura organizacional com sede 
constitucional. A Constituição não apenas impôs a sua existência, mas 
também especificou competências próprias e insuprimíveis, além de 
garantias destinadas a assegurar a sua atuação autônoma, não subordi- 
nada a qualquer outro órgão estatal. O Tribunal de Contas é integrado 
por servidores a quem foram asseguradas as garantias da magistratura. 
Mais precisamente, os membros do Tribunal de Contas foram investidos 
de garantias para assegurar atuação isenta, que lhes permita o desem- 
penho das funções constitucionalmente reservadas para assegurar a 
realização dos interesses superiores da Nação brasileira. 

As funções do Tribunal de Contas não são qualitativamente 
homogêneas. São competências complexas, que refletem a concepção 
constitucional da limitação do poder estatal pelo próprio poder estatal. 
O sistema brasileiro de freios e contrapesos se caracteriza também pela 
presença do Tribunal de Contas. Trata-se de um órgão de acompa- 
nhamento, de fiscalização e de repressão a desvios e ineficiências na 
atividade exercitada por agentes investidos de poderes e competên- 
cias administrativas do poder público. Em uma fórmula sumária (e 
insuficiente), o Tribunal de Contas desempenha função de controle da 
atividade administrativa do Estado. Ao prever a sua existência, a Cons- 
tituição brasileira reconheceu a insuficiência do controle jurisdicional, 
caracterizado pelo princípio dispositivo. O Estado-jurisdição somente 
atua quando provocado, não atua de ofício. O controle jurisdicional 
dos atos estatais é imprescindível, mas não suficiente. 

É indispensável a existência de mecanismos internos ao próprio 
Estado, que atuem de ofício e sem necessidade de provocação mediante 
o exercício do direito de ação. Mais ainda, é imperiosa a avaliação da 
regularidade da atuação estatal não apenas sobre o prisma da compa- 
tibilidade com as normas jurídicas. Mais precisamente, só é válida e 
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legítima a atuação estatal quando assegure a utilização mais satisfatória 
e adequada para os recursos públicos e promova o atendimento eficiente 
das necessidades coletivas e a realização das finalidades primordiais 
previstas no art. 3º da CF/88. Esse tipo de controle de eficiência, de eficá- 
cia e de economicidade não se enquadra na dimensão própria da função 
jurisdicional. Portanto, é necessário admitir que certa atividade estatal 
possa ser reconhecida como válida segundo os critérios da jurisdição, 
mas ser violadora do modelo de eficiência, eficácia e economicidade 
imposto pela Constituição. 

O Tribunal de Contas desempenha uma atividade de controle 
de legalidade similar, sob diversos ângulos, àquela exercitada pelo 
Poder Judiciário. Mas há uma parcela de atuação do Tribunal de Contas 
que é totalmente inconfundível com o controle jurisdicional. Trata-se 
de delimitar, de restringir e de orientar o desempenho das escolhas 
discricionárias do Estado. Como é sabido, a discricionariedade é uma 
margem de autonomia nos limites da lei. A fixação dos limites da discri- 
cionariedade é essencial num Estado Democrático de Direito. O Tribunal 
de Contas é um mecanismo constitucional para a concretização dos 
limites à discricionariedade. Não é válida a atuação ativa ou omissiva 
da autoridade administrativa simplesmente porque desempenhada no 
exercício de uma competência discricionária. É indispensável a compa- 
tibilidade das escolhas discricionárias com os postulados de eficiência, 
eficácia e economicidade. Esse tipo de controle não se compatibiliza 
com as peculiaridades da função jurisdicional. Demanda um tipo de 
conhecimento técnico especializado e uma dimensão de envolvimento 
com a própria atividade administrativa. Em síntese, pode-se afirmar 
que o mérito do ato administrativo não se subordina a controle juris- 
dicional, mas se subordina a um controle diferenciado pelo Tribunal 
de Contas — e somente por ele. 

Um dos aspectos mais relevantes da atuação de controle do 
Tribunal de Contas se relaciona com os contratos de obra pública, 
que envolvem a implantação de infraestruturas indispensáveis ao 
desenvolvimento nacional, à eliminação das desigualdades regionais, 
ao combate à pobreza e à promoção do atendimento a necessidades 
inerentes à dignidade humana. Bem por isso, uma parcela significativa 
dos recursos públicos é destinada às obras públicas. A aplicação 
adequada desses recursos depende de decisões discricionárias da 
Administração Pública. Essa autonomia foi atribuída às autoridades 
administrativas precisamente para a adoção das providências mais 
satisfatórias, compatíveis com a racionalidade, com a técnica e com 
a experiência. O Tribunal de Contas exercita, portanto, um papel 
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de extrema relevância ao acompanhar os gastos estatais com obras 
públicas, de modo a assegurar o exercício apropriado das competências 
discricionárias. 

Ao longo dos anos, o Tribunal de Contas da União vem identifi- 
cando problemas nesse setor da atuação administrativa. Tem formulado 
sugestões de aperfeiçoamento e reprimido defeitos. A complexidade 
das características das obras públicas executadas nos mais diversos 
pontos do território nacional não se constitui em obstáculo a que o 
Tribunal de Contas da União — e os seus serviços técnicos de apoio 
— comprometa-se com a identificação da melhor solução possível. O 
Tribunal de Contas da União nunca deixou de analisar os problemas 
e de formular propostas de aperfeiçoamento, por mais complexas e 
difíceis que fossem as circunstâncias. 

Como resultado, o Tribunal de Contas da União produziu um 
acervo de conhecimento inestimável, resultante de milhares de decisões 
adotadas em face de problemas do caso concreto. Esse conjunto de 
orientações é essencial não apenas para reprimir defeitos na atuação 
administrativa. É indispensável para evitar a ocorrência de falhas e 
para propiciar o desempenho mais adequado das competências admi- 
nistrativas. 

A sistematização dessa jurisprudência e o esclarecimento do 
significado das decisões apresentam, por isso, uma relevância extrema. 
Todos os agentes públicos e os sujeitos privados necessitam de acesso 
simples e imediato à jurisprudência do TCU. 

Por todas essas razões, a obra de Valmir Campelo e de Rafael 
Jardim Cavalcante merece não apenas a admiração, mas especialmente 
a gratidão de todos. Os autores enfrentaram o desafio de identificar 
a orientação jurisprudencial do TCU sobre os mais diversos temas, 
localizando julgados antigos e recentes, apontando a evolução do 
entendimento e fornecendo esclarecimentos precisos sobre cada tópico 
examinado. Essa obra potencializa a eficácia da jurisprudência do TCU, 
amplificando os efeitos de sua atuação. Ao invés de as orientações 
do TCU ficarem restritas apenas ao âmbito dos sujeitos envolvidos, 
propicia-se o seu conhecimento aos especialistas e aos não especialistas. 
E, desse modo, a própria função institucional do TCU é satisfeita, 
eis que a finalidade essencial do órgão não é punir, mas promover 
o aperfeiçoamento da atividade administrativa do Estado brasileiro. 

Sob o prisma jurídico, a obra se constitui num instrumento de 
grande utilidade e imprescindível à pesquisa, especialmente numa 
época em que a internet oferece muito mais do que se necessita e muito 
menos do que se precisa. Ao invés de horas à procura dos precedentes 
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do TCU, o leitor encontrará tudo organizado, sumariado, explicado e 
comentado na obra de Valmir Campelo e Rafael Jardim. Isso permitirá 
a adequação dos futuros editais, a eliminação dos defeitos em minutas 
de contratos e a identificação das soluções mais acertadas no tocante à 
gestão das contratações em curso. 

Enfim, o livro merece os aplausos não apenas por seu conteúdo, 
mas também por se tratar de uma demonstração de generosidade dos 
autores e de compromisso com a transformação do Estado brasileiro. 
Todos nós, praticantes do direito administrativo ou não, apenas podemos 
tomar esse modelo de conduta como uma fonte de inspiração. 
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É de conhecimento de todos que as obras públicas representam 
a aplicação de expressivo volume de recursos nos orçamentos públicos. 
Também é cediço que essa área é um campo fértil para toda sorte de 
desvios. No intuito de coibir esses e outros desperdícios, há tempos 
o Tribunal de Contas da União vem empreendendo uma sistemática 
permanente de fiscalização de obras. 

A experiência acumulada em milhares de fiscalizações conduz 
a um ininterrupto enriquecimento das ferramentas de controle. Por 
sua vez, esse incremento no universo de fatos repercute na contínua 
evolução jurisprudencial sobre o tema, num ciclo de mais de dezesseis 
anos de experiência. 

A sistemática iniciou-se, de forma embrionária, nos idos de 1995, 
após o emblemático caso da construção do prédio do Tribunal Regional 
do Trabalho de São Paulo. 

Na ocasião, o Congresso Nacional solicitou ao TCU que infor- 
masse quais as obras contempladas pelo Projeto de Lei Orçamentária 
Anual para o exercício de 1996 haviam tido apontamento de irregula- 
ridades no período entre 1993 a 1995. Os relatórios encaminhados pelo 
Tribunal representaram importante subsídio para elaboração da LOA 
naquele ano. Cogitou-se, inclusive, o cancelamento de recursos que se 
destinassem a irrigar obras superfaturadas. 

Aliado a isso, em 1995 foi criada pelo Senado Federal a Comis- 
são Temporária das Obras Inacabadas, cujos trabalhos identificaram, 
naquela época, 2.214 obras paralisadas, com gastos totais de mais de 
R$15 bilhões, significando inaceitável desperdício dos já escassos 
recursos públicos. 

No intuito de reverter esse quadro nefasto, em 1996, a Comissão 
Mista de Orçamento solicitou ao TCU informações sobre os resultados 
de inspeções e auditorias efetuadas em subprojetos e subatividades 
presentes no Projeto de Lei Orçamentária de 1997, mesmo que ainda 
não julgadas pelo Tribunal. As informações então encaminhadas estão 
na gênese do que hoje, após vários aperfeiçoamentos, é conhecido como 
o plano anual de fiscalizações de obras do TCU — o Fiscobras. 
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O objetivo dessa dinâmica é prevenir o gasto do dinheiro 
público em empreendimentos que abriguem superfaturamentos ou 
outros desvios aos preceitos fundamentais da Administração Pública. 
Interrompem-se os seus fluxos físicos, orçamentários e financeiros até 
que as falhas eventualmente detectadas sejam saneadas. São centenas 
de obras anualmente fiscalizadas. 

Não obstante os bons resultados advindos desse intenso e eficaz 
processo de fiscalização, as ferramentas colocadas à disposição dos que 
militam nessa área devem sempre ser aprimoradas. O ordenador de 
despesas, o fiscal da obra, o parecerista jurídico, a comissão de licitação 
e todos os demais responsáveis pelo emprego de recursos públicos 
devem ter perfeita ciência do “bom caminho” a seguir. Se existir um 
farol para iluminar esse caminho, ainda melhor. 

Nesse norte, convivendo e participando como atores da rica 
experiência haurida pelo TCU no campo da fiscalização de obras e na 
consolidação e expansão da jurisprudência correlata, vislumbramos a 
necessidade e a utilidade de se compendiar os múltiplos aspectos dessa 
jurisprudência e conferir-lhe um corpo sistematizado. 

A obra que vocês têm em mãos é fruto da labuta quotidiana e de 
nossa experiência profissional na área. 

Somando esforços, elaboramos este trabalho de consulta direta, 
cuja proposta é propiciar ao leitor o acesso, de forma rápida e estruturada, 
aos variados tópicos da vasta jurisprudência do TCU sobre tema tão 
complexo, todos precedidos de nossos comentários e posicionamento 
doutrinário acerca do item abordado. 

Tal como consta do brocardo jurídico que é tomado de empréstimo 
na epigrafe deste livro, buscamos contribuir com a constante vigília sobre 
as obras públicas de forma prática: “dá-me o fato, dar-te-ei o direito”. 

Ao engenheiro, um compêndio historiado das trilhas legais para 
o bom e regular emprego de recursos públicos. Ao operador do direito, 
uma extensa lista de construções factuais indispensáveis à correta 
subsunção jurídica de casos concretos nessa área. 

Busca-se propiciar ao leitor que, diante de uma dúvida ou da 
necessidade de tratar de tema específico na miríade de assuntos que 
envolvem o tormentoso e longo caminho de uma obra pública — desde 
a elaboração dos projetos, passando pelas etapas da licitação, contrata- 
ção, execução, medição, liquidação da despesa e recebimento do objeto 
—, possa localizar de imediato o tópico correspondente e ali encontrar 
os comentários doutrinários e os julgados do Tribunal de Contas da 
União de seu interesse. 
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Constrói-se, assim, um referencial de assuntos organizados em 
ordem alfabética, voltado para todos aqueles que, de uma sorte ou 
outra, atuam na área: gestores públicos e técnicos de todas as esferas 
de governo, julgadores de nível administrativo, judicial ou de controle 
externo, auditores, advogados, estudantes. 

Enfim, uma ferramenta útil para equipar aqueles que buscam 
uma eficiência cada vez maior nos gastos públicos com as obras neces- 
sárias ao bem-estar da sociedade e ao desenvolvimento do País. 


Valmir Campelo 
Rafael Jardim Cavalcante 
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A dinâmica contratual de uma obra pública envolve, não rara- 
mente, a necessidade de executar serviços imprevistos no termo inicial 
de contrato. Assim, desde que devidamente motivado, providencia-se 
termo aditivo para inclusão desse novo encargo. Tratar-se-á, via de 
regra, de aditamento decorrente de alteração de projeto ou de suas espe- 
cificações, para melhor adequação técnica da obra a seus objetivos, nos 
termos do art. 65, inciso 1, alínea “a” da Lei nº 8.666/93; ou mesmo em 
razão do aumento das dimensões do objeto de contrato (art. 65, inciso 
I, alínea “b” da Lei nº 8.666/93). Apesar de se tratar de modificações 
unilaterais, os novos preços devem ser negociados entre a Administra- 
ção e o particular (art. 65, 83º, da Lei de Licitações). 

Objetiva-se, neste verbete, com base na jurisprudência da Corte 
Federal de Contas, dispor regramento conciso acerca de como proceder 
nesses casos. O dilema é incluir o novo serviço sob um preço justo, sem 
desvirtuar o objeto contratado, sem comprometer a isonomia do certame 
licitatório e sem alterar a equação econômico-financeira estabelecida 
no termo inicial avençado.! 

Como regra geral, para inclusão de itens novos na planilha con- 
tratual, deve-se observar o seguinte: 

a) disponibilizar a composição analítica de custos unitários do 

novo serviço; 

b) apresentar o memorial de cálculo dos quantitativos do item 
novo; 

c) caso previsto algum insumo na novel composição que também 
esteja presente em outros serviços já contratados (por exemplo 
cimento, areia, brita ou servente), garantir a correspondência 
entre um e outro valor; 

d) assegurar que o preço final do novo serviço seja menor ou 
igual aos referenciais oficiais da Administração (Sicro/Sinapi);? 


* Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 


2 Vide Preços — Referenciais da Administração e Preços — Adaptação aos Sistemas de Refe- 
rência às Particularidades da Obra. 
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e) em se tratando de serviço sem correspondência oficial de 
preços nos sistemas públicos, realizar pesquisa de preços com 
no mínimo três fornecedores; 

f) cuidar para que o preço da obra mantenha o mesmo nível de 
desconto global, para evitar o chamado “jogo de planilhas”.” 

No que se refere a esta última exigência (a manutenção do des- 
conto global a ser aplicado sobre o preço do novo serviço), apesar de 
esta ser a regra, em alguns casos, o TCU entendeu não ser aplicável o 
desconto (Acórdão nº 394/2008-Plenário). 

Em um exemplo de análise, ao proferir o Acórdão nº 1784/2004- 
Plenário, o Tribunal ajuizou que se devia aplicar aos itens novos de 
Escavação, Carga e Transporte para distâncias médias de 50 a 200m 
e 200 a 3000m, descontos globais em relação ao Sicro idênticos aos 
oferecidos originalmente na licitação, para não representar quebra 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Por se tratar de um 
serviço de terraplenagem, com natureza similar a todo o restante dos 
encargos com ECT” já contratados (como compactação de aterros e 
todas as composições de Escavação, Carga e Transporte), de fato, é 
justo que se exija o mesmo nível de desconto oferecido nos demais itens 
contratuais, cujos insumos e o know-how para consecução do objeto são 
praticamente os mesmos. 

O mesmo raciocínio poderia não ser aplicável, por exemplo, na 
hipótese de se incluírem quantitativos de estrutura metálica a uma obra 
inicialmente contratada para ser executada inteiramente em concreto 
armado. Essa outra tecnologia exige equipamentos, mão de obra e mate- 
riais relevantemente distintos; é um savoir faire diferente. Ausculta-se 
como exigir a mesma “competitividade” da contratada nesses casos. 

Como novidade em 2013, reproduzindo previsões nas LDOs de 
2012 e 2013, o Decreto nº 7.983/2013º fez constar, em seu art. 14, que a 
diferença percentual entre o valor global de contrato e o preço global 
de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
Em caso de adoção dos regimes de empreitada por preço unitário e 
tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser reduzida para a 
preservação do equilíbrio econômico-financeiro do contrato em casos 


* Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 

* Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 

* Escavação, Carga e Transporte. 

* O Decreto estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referência de obras 
e serviços de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da União. 
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excepcionais e justificados, desde que os custos unitários dos aditivos 
contratuais não excedam os custos unitários do sistema de referência 
utilizado, assegurada a manutenção da vantagem da proposta vence- 
dora ante a da segunda colocada na licitação. 

Aplicando a nova previsão normativa ao último caso apresen- 
tado — o da modificação da tecnologia construtiva para a estrutura 
metálica — em situações de maior materialidade e impacto na proposta 
contratada, para não representar quebra da isonomia ou fuga à regular 
licitação, deve-se avaliar a “vantajosidade” da manutenção do ajuste e 
considerar, com a devida motivação, a viabilidade de se providenciar 
novo certame licitatório, com a rescisão do contrato em andamento.” 

Como regra geral, deve-se sempre guardar os valores primordiais 
da licitação. Os serviços novos não devem ser incluídos em tal monta e 
valor que representem o desvio ao regular procedimento licitatório, com 
um relevante incremento na remuneração do particular em detrimento 
de uma desproporcional redução de seus encargos. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 2152/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar, com fundamento no art. 45 da Lei nº 8.443/1992, à (...) que, em 
cumprimento aos arts. 3º e 65 da Lei nº 8.666/1993, apresente ao TCU, no prazo 
de 30 dias, termo aditivo que contemple: (...) 

9.2.1.4. cláusula prevendo que, caso seja necessária no futuro a celebração de 
novos aditivos, além daquele determinado nessa proposta, os preços unitários 
de serviços novos ou com quantidades aumentadas, com vistas a garantir o 
cumprimento do art. 112, 86º, Lei nº 12.017/2009, devem: 

9.2.1,4.1. no caso de serviços novos, estar limitados aos custos referenciais 
estabelecidos na referida Lei (art. 112, caput, S$2º e 3º), acrescidos de BDI de 
referência adotado no orçamento-base da Administração (20%), aplicando-se 
o desconto inicialmente obtido (0,9%); 

9.2.1.4.2. no caso de serviços preexistentes, utilizar os preços unitários contra- 
tuais, observando o desconto da proposta inicial. 


Acórdão nº 2065/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Relatório: 
H — no caso de itens novos, deverá ser adotada a seguinte sistemática: 


7 Vide Anulação do Contrato x Interesse Público. 
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a — utilizar o valor de insumos constantes da proposta da contratada, dentro 
da composição orçamentária do Sicro; 

b - não existindo o insumo na proposta da contratada, será adotado o valor 
do insumo do Sicro; 

c— não existindo este novo item no Sicro, deverá ser apresentada justificativa 
detalhada da nova composição de preços, utilizando, quando possível, valores 
dos insumos constantes da proposta, e, em caso contrário, utilizar preços de 
mercado obtidos por meio de cotações fornecidas por fontes independentes. 
Este novo item deverá ser comparado com outro similar constante do Sicro. 
Tal procedimento visa a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro ini- 
cialmente avençado entre a Administração e o particular contrato. Além dessa 
orientação normativa do DNIT, especificamente no âmbito do acompanhamento 
das obras de duplicação da BR-101/Sul, tem-se, no tocante à definição de preços 
de itens novos, a seguinte jurisprudência do TCU (...). 


Acórdão nº 1019/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

156. Tratando-se de solução ou serviço novo, caso seus itens constitutivos de 
custos possam ser encontrados ou extraídos do contrato, então seu custo deverá 
ser projetado a partir desses parâmetros. O custo dos itens constitutivos que não 
puderem ser extraídos do contrato deverão ser estimados por valor de mercado. 
157. É razoável supor, como regra, que o custo de determinado item, cotado pela 
empresa em sua proposta como integrante de uma determinada composição de 
custos, seja semelhante ao custo de mesmo item em outra composição de custos. 
Portanto, é razoável que essa mesma cotação seja utilizada para estabelecer os 
custos de uma solução ou serviço novo, observadas as peculiaridades de cada um. 
158. Apenas para exemplificar, é razoável supor que o custo de um determi- 
nado trator de esteiras seja o mesmo em todas as composições de custos em 
que compareça, respeitada a variação de sua produtividade em relação ao 
serviço específico. 

159. Assim, comparecendo esse trator de esteiras como item de custo de um 
serviço novo, seu custo deverá ser semelhante aquele já ofertado pela empresa 
executora, em sua proposta, para outro serviço. 

160. Caso não seja possível extrair do contrato o custo integral da nova solução 
ou serviço, então a administração deverá receber proposta da empresa executora 
para o serviço novo, a qual deverá respeitar as cotações já ofertadas para itens 
de composição de custos constantes do projeto básico e garantir que os demais 
itens encontrem-se em patamar de igualdade ou inferioridade com os valores 
médios de mercado encontrados para mesmo item de custo. 

161. É claro que a análise detalhada das alterações contratuais deve estar 
previamente escoimada de erros e tentativas de fraudes, como, por exemplo, 
o sobrepreço (preço acima do de mercado) para serviço novo, ou o superfatu- 
ramento (quantitativos não executados ou entregues) em medições, os quais 
deverão ser impugnados pela fiscalização da obra ou pelo gestor do contrato, 
e corrigidos pela administração. 
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Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

8. Na demonstração dos custos unitários dos eventuais novos serviços a serem 
acrescentados aos contratos, o preço final deve ser deduzido dos preços dos 
itens congêneres previstos no contrato original e das condições licitadas, não 
se admitindo que, na sua composição de preço, constem custos elementares 
de insumos diferentes dos atribuídos aos mesmos insumos em composições 
preexistentes nem taxas de consumo ou de produtividade em visível desacordo 
com as especificadas em composições semelhantes, atentando-se para o fato de 
que o preço de mercado sempre deverá servir de limitante superior. 


Acórdão nº 993/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

2. Em se tratando de termos de aditamento cujo objeto acresça à avença itens 
novos ou quantitativos de outros existentes, exige-se a incidência dos preços de 
mercado (Sinapi e Sicro, prioritariamente), quando inferiores aos preços con- 
tratuais, a fim de se manter o equilíbrio econômico-financeiro do contrato (v.g. 
Acórdãos nºs 394/2003, 172/2004, 1.755/2004, 468/2006, 554/2008 e 1.663/2008, 
do Plenário) 


Acórdão nº 3134/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

14. Sem embargo, a jurisprudência deste Tribunal é pacífica no sentido de 
que itens novos incluídos em contratação de obra pública devem se limitar 
aos preços unitários dos sistemas de referência, prioritariamente o Sinapi e 
o Sicro. Diante da frequente ausência de providências por parte da Adminis- 
tração em demonstrar que as modificações contratuais atendem à disposição 
legal acima abordada, a caracterizar presunção relativa de desequilíbrio 
econômico-financeiro prejudicial ao erário, resta legitimado o posicionamento 
perfilhado por esta Corte. Resume esse pensamento a ementa do Acórdão 
nº 993/2009-TCU-Plenário: 

“2. Em se tratando de termos de aditamento cujo objeto acresça à avença 
itens novos ou quantitativos de outros existentes, exige-se a incidência dos 
preços de mercado (Sinapi e Sicro, prioritariamente), quando inferiores aos 
preços contratuais, a fim de se manter o equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato (v.g. Acórdãos nºs 394/2003, 172/2004, 1.755/2004, 468/2006, 554/2008 
e 1.663/2008, do Plenário)”. 

15. Nesse contexto, de se ver que a nova metodologia pugnada pela Secex/SC, 
baseada em preço unitário constante do orçamento-base do Dnit, amolda-se à 
jurisprudência deste Tribunal. 
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Acórdão nº 583/2003-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Marcos Vilaça 

Trecho do Voto: 

29. Para se calcular o débito, faz-se necessário um balanço dos efeitos financeiros 
dessas alterações. Certamente, como os itens com sobrepreço e aumentos de 
quantitativos são muito mais significativos, há um dano ao erário a se conta- 
bilizar e recompor. Se os preços de mercado, que são aqueles definidos pela 
lei para a medida do superfaturamento (v. artigos 24, inciso VII, e 43, inciso IV, 
da Lei nº 8.666/93), fossem os do orçamento do DNER, o dano até o final da 
execução do contrato, decursivo das alterações de projeto até agora efetivadas, 
alcançaria R$1.879.790,25 (diferença entre os valores globais final e orçado, 
mais a redução de preço em relação ao orçamento que a administração havia 
conseguido na licitação). (...) 

32. Esse balanço de alterações e preços deve ser feito para todos os itens do 
contrato que passaram por modificações, incluindo itens que não faziam parte 
do projeto original, como o espalhamento de bota-fora. 


Acórdão nº 1784/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

Para os demais itens novos — ECT nas distâncias médias de 50 a 200m e 
200 a 3000m —, por se referirem a material de 2º categoria, foi aplicado o 
desconto médio global de 51,5% sobre os valores orçados pela Administração 
(...), resultando, respectivamente, nas quantias de R$2,29 e R$2,66. Esse des- 
conto médio reflete o benefício originalmente auferido pela Administração 
na contratação dos serviços de terraplenagem e que deve ser mantido na 
revisão contratual. 


Acórdão nº 394/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Incabível a anulação de aditivo que acrescenta serviços novos ao contrato, por 
suposta redução do desconto obtido na licitação, uma vez que a metodologia 
para definição dos novos preços — composições do Sicro preenchidas com os 
custos constantes da proposta — aproxima-se da forma preconizada por este 
Tribunal, considerando ademais que a redução do desconto ocorreu apenas em 
um grupo de serviços, cujo valor total reduziu-se sensivelmente, em benefício 
da Administração, que ainda manteve a maior parte do desconto incorporado 
ao contrato inicial. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1545/2010, 1046/2010, 3003/2009, 394/2008. 
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Consta do art. 65 da Lei nº 8.666/93: 


81º O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contra- 
tuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou 
compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 
até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

82º Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabe- 
lecidos no parágrafo anterior, salvo: (...) 

Il- as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 
(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 


Segundo tem se consolidado na jurisprudência do TCU, o limite 
de 25% (ou 50% para reformas de edifícios ou equipamentos) refere-se 
individualmente aos acréscimos e às supressões, vedada a possibilidade 
de compensação entre um e outro percentual (ressalvada a hipótese 
expressamente prevista no $2º, inciso Il, supra). 


Em aplicação prática do entendimento, propomos o caso hipo- A| 


tético de uma obra pública inicialmente contratada por R$100.000,00, 
em que houve supressões no montante de R$15.000,00 (15%) e serviços 
acrescidos em um total de R$30.000,00 (30%), o que perfaz um valor 
atualizado contratual de R$115.000,00 (ou 15% a mais, no total). O Tri- 
bunal de Contas da União considera, neste caso, segundo entendimento 
mais recente, que houve infração ao art. 65, 81º, da Lei de Licitações, 
por ultrapassagem do limite de acréscimos. 

Embora o contrato resulte majorado em 15% globalmente, essa 
compensação entre acréscimos e supressões para o cômputo dos limites 
contratuais faz-se vedada. 

Existe, portanto, um claro prestígio ao princípio da isonomia 
e ao obrigatório dever de licitar; e esse é o mens legis do art. 3º da Lei 
nº 8.666/93. Não se admite tergiversar o certame licitatório por meio 
de sucessivas modificações na planilha orçamentária que, embora não 
abriguem expressiva elevação do preço contratado, se distinga a tal 
ponto do objeto originalmente pactuado que represente verdadeira 
fuga à licitação. 

Muitas vezes, em virtude de projetos incipientes, são tantos itens 
suprimidos e outros tantos adicionados, que não há garantia de que se 
obteve a melhor proposta na licitação. Houvesse novo procedimento 
concorrencial, outra empresa poderia ter se sagrado vencedora. 
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Jurisprudência 


Acórdão nº 749/2010-TCU-Plenário (modificado pelo Acórdão nº 2919/2011- 
Plenário) 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpor- 
tes que, nas futuras contratações celebradas a partir da data de publicação 
deste Acórdão no Diário Oficial da União, passe a considerar, para efeito de 
observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993, as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, 
ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre 
calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses 
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os 
limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal. 


Acórdão nº 3126/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trechos do Voto: 

Tal providência, entretanto, não foi tomada, optando a direção Metrofor por 
assinar os Termos Aditivos 3 e 4 ao Contrato CT 11/2010 que levaram à extra- 
polação do limite de 25% para acréscimos contratuais estabelecido no art. 65, 
881º e 2º, da Lei de Licitações, de acordo com a metodologia de cálculo descrita 
no Acórdão nº 749/2010-TCU-Plenário. 


Acórdão nº 1915/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trechos do Voto: 

8. De fato, considerando a elevada quantidade de modificações executadas, existe 
o risco de se atingir o limite de 25% para alterações no objeto inicial do contrato, 
estabelecido no art. 65, inciso II, 81º, da Lei nº 8.666/1993. Recordo, por perti- 
nente, que, para efeito de observância do limite legal, “o conjunto de reduções 
e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos 
no dispositivo legal”, consoante deliberações recentes desta Corte, a exemplo 
dos Acórdãos Plenários nºs 749/2010, 591/2011, 1599/2010, 2819/2011 e 2530/2011. 


Acórdão nº 2819/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
que, nas futuras contratações celebradas a partir da data de publicação 
deste Acórdão no Diário Oficial da União, passe a considerar, para efeito de 
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observância dos limites de alterações contratuais previstos no art. 65 da Lei 
nº 8.666/1993, as reduções ou supressões de quantitativos de forma isolada, 
ou seja, o conjunto de reduções e o conjunto de acréscimos devem ser sempre 
calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um desses 
conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os 
limites de alteração estabelecidos no dispositivo legal; 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes que, 
em cada caso abrangido por essa solução temporária e intertemporal indicada 
no subitem anterior deste acórdão, os aditivos que vierem a ser celebrados 
deverão ser justificados quanto à sua pertinência e conformidade às caracte- 
rísticas e diretrizes fundamentais estabelecidas no projeto básico, devendo ser 
devidamente registrados nos respectivos processos administrativos, estando, 
assim, disponíveis à fiscalização dos órgãos de controle. 


Acórdão nº 2530/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trechos do Voto: 

8. Além de violação à norma legal, tal procedimento não encontra guarida na 
jurisprudência do TCU, tendo sido consolidado, no âmbito desta Corte, o enten- 
dimento de que, para efeito de observância dos limites de alterações contratuais 
previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93, devem ser consideradas as reduções e 


supressões de quantitativos de forma isolada, ou seja, o conjunto de reduções Ro 


e o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos 
no supracitado dispositivo legal. 


Acórdão nº 2302/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trechos do Acórdão: 

9.2.2. o limite de 25% para os acréscimos contratuais em obras ou serviços de 
engenharia deve ser calculado apenas sobre o valor da planilha de preço global 
(Planilha A), não podendo ser incluídos na base de cálculo os valores de outras 
planilhas, que já contemplam serviços ou reembolsos adicionais. 


Acórdão nº 1428/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

(...) não posso concordar com o raciocínio simplista de que a alteração realizada 
no projeto inicialmente licitado não ultrapassou o limite de 25% e, por isso 
mesmo, não existiu nenhuma ilegalidade. Muito menos posso concordar com 
os fundamentos apresentados pela (...) quando defende que “se uma barragem 
de terra (...) tem seu método construtivo alterado para uma de concreto com- 
pactado a rolo (CCR), não se pode de modo algum afirmar que houve alteração 
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do objeto”. Por certo continuará sendo uma barragem, mas jamais poderá ser 
considerado o mesmo objeto licitado. 

(...) Não se alegue que não houve alteração do projeto básico, mas apenas o seu 
detalhamento no projeto executivo, pois, apesar de reconhecer que este possa 
fazer algumas correções naquele, não pode alterá-lo de modo a se constituir 
objeto completamente distinto do inicialmente licitado. Alterações significativas, 
antes de iniciada a obra exige a realização de novo procedimento licitatório e 
não assinatura de termo aditivo. 


Acórdão nº 1080/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 

Trecho do sumário: 

2. O limite de 25% previsto no art. 65, 81º, da Lei nº 8.666/1993, para as alterações 
contratuais, aplica-se sobre o valor inicial do contrato, liberado de acréscimos 
e supressões de serviços efetuados. 


Trecho do Voto: 

Sobre essa matéria, este Tribunal já manifestou o entendimento, em diversas 
ocasiões, a exemplo dos Acórdãos nºs 2.206/2006-TCU-Plenário, 3.348/2007- 
TCU — 1º Câmara e 872/2008-TCU-Plenário, os dois primeiros de minha lavra, 
de que o limite de 25% previsto no referido dispositivo legal, para as alterações 
contratuais, aplica-se sobre o valor inicial do contrato, liberado de acréscimos 
e supressões de serviços efetuados. 


Acórdão nº 1599/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1. promova, no prazo de 30 dias, a regularização dos contratos 5.04.2008.037- 
A (adutora CR Floresta/CR Portal) e 5.04.2009.001-A (adutora CR Santo Afonso/ 
ramal Amapá), por meio de formalização de termos aditivos, remetendo-se 
cópias dos referidos termos assinados ao TCU, em-atendimento ao art. 60 da 
Lei nº 8.666/1993, com o devido cuidado para (Achado 3.3): 

9.2.1,1. abster-se de extrapolar os limites de alterações contratuais previstos 
no art. 65 da Lei nº 8.666/1993, tendo em vista que o conjunto de reduções e 
o conjunto de acréscimos devem ser sempre calculados sobre o valor original 
do contrato, aplicando-se a cada um desses conjuntos, individualmente e sem 
nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração estabelecidos 
no referido dispositivo legal. 


Acórdão nº 1910/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

18. Mesmo raciocínio não pode ser empreendido no que se refere à irregula- 
ridade “1”, relativa, aí sim, de modo específico, à extrapolação dos 25% con- 
tratuais na avença CT 10/2002. Na iminência de ultrapassar o limite instituído 
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no art. 65, 881º e 2º da Lei nº 8.666/93, e ausentes os pressupostos inscritos na 
Decisão-TCU 215/99, caberia aos gestores providenciar nova contratação, em 
tempo hábil para tal. Os responsáveis pela execução contratual não podem 
se escudar em um projeto básico falho como guarida para infringência dessa 
norma legal; sob pena da esquiva do regular processo licitatório, por alteração 
relevante do objeto contratado. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1719/2013, 2386/2013, 2914/2013, 3024/2013, 
3376/2013, 2886/2013, 3364/2012, 87/2008, 2206/2006, 1834/2010, 1338/2010, 
591/2011 e 2331/2011. 


ADITIVOS — LIMITE DE 25% — LEGALIDADE E POSSIBILIDADE 
DE EXTRAPOLAÇÃO 


Na Decisão 215/1999-Plenário, o TCU estabeleceu os casos em 
que se admite ultrapassar os 25% de aditivos (ou 50%, conforme o caso). 
Tratou-se de resposta à consulta dirigida ao Tribunal, o que adquire 
caráter normativo e consiste em prejulgamento da tese (art. 1º, 82º, da 
Lei nº 8.443/92). 

A questão, em um pareamento das disposições emanadas na 
Decisão 215/1999 com os termos do art. 65 da Lei nº 8.666/93, pode ser 
assim resumida: 


Reforma de edifício ou 
equipamento 


Demais casos 


Unilateral 
25% 


Tipo de alteração | Unilateral Consensual 


qualitativa 
Acréscimos 
quantitativa 


qualitativa Em não há limite não há limite 
Supressões 
quantitativa não há limite não há limite 


* não há limites, desde que satisfeitos os seguintes requisitos: 

I- não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos oriundos 
de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, acrescidos aos 
custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 

IH - não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade técnica e 
econômico-financeira do contratado; 

III - decorrer de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não previstas ou 
imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 

IV - não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em outro de 
natureza e propósito diversos; 

V- ser necessária à completa execução do objeto original do contrato, à otimização 
do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e econômicos 
decorrentes; 


* 
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VI - demonstrar-se, na motivação do ato que autorizar o aditamento contratual que 
extrapole os limites legais mencionados, que as consequências da alternativa (a 
rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação) importam sacrifício 
insuportável ao interesse público primário (interesse coletivo) a ser atendido pela 
obra ou serviço, ou seja, gravissimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência 
e emergência. 


Em todos os casos, para qualquer percentual, a legitimidade das 
modificações contratuais deve envolver, sempre, situações imprevisi- 
veis, ou previsíveis de consequências incalculáveis, nos termos da lei. 
Eventos que, por sua natureza, não se anteviam previamente à contrata- 
ção. Termo aditivo baseado em situação que já se sabia necessária — ou 
se deveria saber — anteriormente ao edital (e, consequentemente, ao 
contrato) possui vício de origem e macula a competitividade do certame, 
por não tornar pública todas as particularidades — já conhecidas — do 
objeto a ser executado; o que inclui a eventual inépcia e incompletude 
na elaboração do projeto básico, situação em que se apurará a respon- 
sabilidade do autor e da pessoa competente pela aprovação. 


Jurisprudência 
Decisão 215/1999-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Antônio Macedo 


Trecho do Acórdão: 

(...) responder à consulta formulada pelo ex-Ministro de Estado do Meio Am- 
biente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal (...) nos seguintes termos: 
a) tanto as alterações contratuais quantitativas — que modificam a dimensão 
do objeto — quanto as unilaterais qualitativas — que mantêm intangível o 
objeto, em natureza e em dimensão, estão sujeitas aos limites preestabelecidos 
nos 881º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em face do respeito aos direitos do 
contratado (...), do princípio da proporcionalidade e da necessidade de esses 
limites serem obrigatoriamente fixados em lei; 

b) nas hipóteses de alterações contratuais consensuais, qualitativas e excep- 
cionalíssimas de contratos de obras e serviços, é facultado à Administração 
ultrapassar os limites aludidos no item anterior, observados os princípios da 
finalidade, da razoabilidade e da proporcionalidade, além dos direitos patri- 
moniais do contratante privado, desde que satisfeitos cumulativamente os 
seguintes pressupostos: 

I — não acarretar para a Administração encargos contratuais superiores aos 
oriundos de uma eventual rescisão contratual por razões de interesse público, 
acrescidos aos custos da elaboração de um novo procedimento licitatório; 

II — não possibilitar a inexecução contratual, à vista do nível de capacidade 
técnica e econômico-financeira do contratado; 
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IN — decorrer de fatos supervenientes que impliquem em dificuldades não 
previstas ou imprevisíveis por ocasião da contratação inicial; 

IV — não ocasionar a transfiguração do objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos; 

V— ser necessárias à completa execução do objeto original do contrato, à oti- 
mização do cronograma de execução e à antecipação dos benefícios sociais e 
econômicos decorrentes; 

VI — demonstrar-se — na motivação do ato que autorizar o aditamento con- 
tratual que extrapole os limites legais mencionados na alínea “a” supra — que 
as consequências da outra alternativa (a rescisão contratual, seguida de nova 
licitação e contratação) importam sacrifício insuportável ao interesse público 
primário (interesse coletivo) a ser atendido pela obra ou serviço, ou seja, gra- 
víssimas a esse interesse, inclusive quanto à sua urgência e emergência. 


Acórdão nº 160/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do sumário: 

A observância das premissas estabelecidas na Decisão 215/TCU-Plenário é 
condição necessária para se considerar regular alteração contratual além do 
limite fixado no art. 65 da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 914/2009-TCU-Plenário A | 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do sumário: 

É possível, em caráter excepcional, a extrapolação do limite legal para acrés- 
cimo de objeto contratual, desde que atendidos os requisitos da decisão 
215/1999-Plenário. 


Decisão 2386/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

Aliás, com relação aos termos aditivos ao contrato de execução da obra, a Valec 
cita como justificativa a “efetiva necessidade natural de adequação do Projeto 
Básico licitado ao seu devido detalhamento (projeto executivo) e consequente 
maior nível de conhecimento às reais condições locais, além, é claro, do desen- 
volvimento dos trabalhos previstos e os ajustes de campo fundamentais para 
a boa conformação pretendida pelo projeto à realidade da implantação do 
empreendimento”. Vê-se, assim, que a nova direção da empresa se viu premida, 
em razão das deficiências do projeto básico, a adotar soluções, na forma de 
aditivos contratuais contemplando principalmente adições de quantitativos 
de serviços, visando dar continuidade à execução do empreendimento. Isso 
porque os quantitativos constantes do projeto licitado se mostraram, ao tempo 
da execução, inferiores àqueles demandados pela realidade da obra. Embora 
esses aditivos ainda careçam de avaliação por parte deste Tribunal, entendo 
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que, inexistindo nos autos, neste momento, elementos capazes de demonstrar 
a inadequação dos mesmos, gozam da presunção de que tenham sido neces- 
sários à execução da obra. 

Feitas essas considerações, cabe avaliar o montante de acréscimos face à Decisão 
215/1999-TCU-Plenário, que, em sede de consulta, firmou o seguinte entendi- 
mento em relação às alterações contratuais: 

(..) 

Conforme estabelecido na mencionada decisão em caráter normativo, admite- 
se, em caráter excepcionalíssimo, alterações contratuais qualitativas que 
ultrapassem os limites legais (25% no presente caso), desde que atendidos os 
pressupostos indicados. 

Ressalte-se que o caso aqui tratado diz respeito à alteração qualitativa, prevista 
no art. 65, inciso 1, alínea “a”, visto que as alterações visam à modificação das 
especificações — no caso, a alteração de quantitativos de serviços — objetivando 
a adequação técnica do projeto licitado aos seus objetivos, que é a construção do 
lote da ferrovia. Não se trata, portanto, de alteração quantitativa, visto que o objeto 
permanece inalterado quanto à sua extensão e aos seus componentes básicos. 
Resta, portanto, verificar se o caso em análise atende aos pressupostos esta- 
belecidos naquela decisão. Considero, entretanto, prudente realizar essa 
análise após o fornecimento, por parte da Valec, do projeto executivo da 
obra em decorrência das determinações prolatadas por meio do Acórdão 
nº 2908/2012-TCU-Plenário. Nesse sentido, entendo pertinente determinar à 
Valec que encaminhe ao Tribunal o projeto executivo revisado das obras, e 
à SecobHidroferrovia que, de posse desse projeto, avalie se os acréscimos de 
serviços até o momento efetuados efetivamente atendem aos pressupostos da 
Decisão 215/1999-TCU-Plenário. 


Decisão nº 89/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Deste modo, quanto à omissão relativa ao enquadramento dos aditivos fir- 
mados nas fundações aos ditames da Decisão 215/1999-Plenário, não obstante 
entenda como coerente a argumentação apresentada sobre o caráter inusitado 
da alteração qualitativa ilustrada, existem ainda alguns elementos de convicção 
a serem preenchidos. Haveria de se elucidar, ainda, uma vez demonstrada a 
incapacidade do fabricante de fornecer tempestivamente o insumo em foco 
(perfil AZ5O0 da estaca prancha), que não se conseguiria obter o mesmo material 
com outro fornecedor. Deve estar evidente, além disso, que não houve mora 
da contratada na encomenda dos perfis. 

Nesse caso, seria ainda prematura a convicção sobre o exato percentual já 
pactuado de aditivos contratuais. Logo, entendo que a decisão mereça sim ser 
reformada; mas não demarcando o exato percentual já alcançado (como disse, 
pelas lacunas factuais existentes), e sim, dispondo objetivamente a motivação 
a ser perseguida para perquirir os caminhos da legalidade. 

É verdade que, caso confirmada a impossibilidade de fornecimento tempestivo 
pela fabricante (ou outra fornecedora),em princípio, estaria materializada a 
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ausência de culpa — seja da contratante, seja da contratada — na modificação 
contratual. Seria, em tese, um caso fortuito, imprevisível à época da contratação 
(item b.III da Decisão-TCU 215/1999). 

Digo isso porque avalio que essa culpabilidade pela alteração — ou ausência 
dela — seja supedâneo inseparável para cumprimento da Decisão 215/1999-Ple- 
nário. Se a revisão for decorrente de projeto básico deficiente (situação comum), 
a possibilidade de ultrapassagem dos aditamentos aos limites do art. 65 da Lei 
de Licitações estaria já maculada. Bastaria, ao contrário, realizar um projeto 
básico sem qualquer elemento. Todas as alterações decorrentes seriam então 
“imprevisíveis”. Padece de razoabilidade o raciocínio. 

Apresento, como exemplo (e alerta), as novas alterações esperadas para as obras 
do Porto de Natal: modificação dos elementos de fundação na área do terminal 
de passageiros. Visualmente, a equipe de auditoria identificou que existem 
pedras naquela área, o que tornaria inviável a utilização da tecnologia prevista 
no projeto básico. Recomendou-se, então, no Acórdão nº 3.364/2012-Plenário, 
a realização de novas sondagens, com a decorrente modificação contratual. 
Ora, se visualmente foi possível apontar que existiam problemas na caracte- 
rização do terreno, está patente a falha no projeto básico. Uma sondagem, em 
tese, seria muito mais precisa. Não vejo assim, em princípio, como enquadrar 
tal situação como “imprevisível”; e, como consequência, nos requisitos da 
Decisão 215/1999. 

Logo, como os novos aditivos ainda não ocorreram, conveniente que se reforme 
o item 9.3 embargado para aclarar tais situações. Avalio que se deva notificar 
a Companhia Docas do Rio Grande do Norte sobre a impossibilidade de 
compensação de acréscimos e supressões para o atendimento do art. 65 da Lei 
nº 8.666/93, mas sem estampar o percentual já disposto. Necessário, todavia, 
indicar que eventual alteração qualitativa no objeto, para o enquadramento nos 
ditames da Decisão-TCU 215/1999-Plenário, deve preencher, cumulativamente, 
os requisitos de I a VI, cominados no item “b” daquele julgado. Mais: que a 
revisão contratual que modificou as estacas AZ5O0 para as estacas AZ36-700, foi 
sustentada pela demonstração de que os insumos não poderiam ser convenien- 
temente providenciados por outro fornecedor, além da ArcelorMittal, assim 
como pela comprovação de que não houve mora na encomenda daqueles perfis. 


Acórdão nº 34/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

9. Vê-se, pois, que, a jurisprudência desta Corte definiu que o limite de 25% para 
acréscimos ao objeto engloba as alterações qualitativas e quantitativas e a extra- 
polação desse patamar deve ocorrer de forma excepcionalíssima, devidamente 
motivada e apenas quando verificada a presença simultânea dos requisitos 
enumerados pela deliberação acima transcrita (Decisão 215/1999-Plenário). 
30. Como se vê, os argumentos são, basicamente, que houve necessidade de 
adequação técnica de projetos em decorrência de inconsistências detectadas 
apenas durante a execução das obras, que tal adequação não estaria obrigada 
a respeitar o limite de 25%, que foram atendidas as exigências da decisão 
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215/1999-Plenário, que a alternativa de nova licitação seria antieconômica, que 
os critérios de cálculo utilizados pela Secex/RJ para apurar eventual infração 
ao limite legal eram inadequados e que a conduta dos gestores foi de boa-fé e 
protegeu os interesses públicos e da empresa. 

31. Ao iniciar o exame da matéria, lembro, inicialmente, que a mencionada 
decisão 215/1999-Plenário, transcrita no item 53 deste Voto, estabelecia, entre 
outros requisitos para extrapolação do limite de 25%, que as condições fossem 
excepcionalíssimas, que a necessidade decorresse de fatos supervenientes 
imprevistos ou imprevisíveis e que, na motivação do ato que autorizasse o 
aditamento contratual, fosse demonstrado que “as consequências da outra alter- 
nativa (a rescisão contratual, seguida de nova licitação e contratação) importam 
sacrifício insuportável ao interesse público primário (interesse coletivo) a ser 
atendido pela obra ou serviço, ou seja, gravissimas a esse interesse; inclusive 
quanto à sua urgência e emergência”. 

32. Lembro, ainda, que o limite de 25% estabelecido na Lei nº 8.666/1993 e no 
Decreto nº 2.745/1998 já contempla eventuais modificações de projetos, o que 
significa que eventuais falhas devem ser corrigidas dentro deste limite. 


Ver também: Acórdãos nºs 3418/2013, 1033/2008, 1801/2008, 22691/2008, 3364/2012 
e 1263/2010-Plenário. 


ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA — ART 


A necessidade de formalização da Anotação de Responsabilidade 
Técnica (ART) da obra ou serviço de engenharia tem origem na Lei 
nº 5.194/64. Exige-se tal documentação em todas as fases para a con- 
secução do objeto, desde a sua concepção, orçamentação, fiscalização, 
até a sua execução. Como consta do instrumento legal: 


Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro traba- 
lho de engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer 
particular, somente poderão ser submetidos ao julgamento das autori- 
dades competentes e só terão valor jurídico quando seus autores forem 
profissionais habilitados de acordo com esta lei. (...) 


Art. 17. Os direitos de autoria de um plano ou projeto de engenharia, 
arquitetura ou agronomia, respeitadas as relações contratuais expressas 
entre o autor e outros interessados, são do profissional que os elaborar. (...) 


Art. 20. Os profissionais ou organizações de técnicos especializados 
que colaborarem numa parte do projeto, deverão ser mencionados 
explicitamente como autores da parte que lhes tiver sido confiada, 
tornando-se mister que todos os documentos, como plantas, desenhos, 
cálculos, pareceres, relatórios, análises, normas, especificações e outros 
documentos relativos ao projeto, sejam por eles assinados. 
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Parágrafo único. A responsabilidade técnica pela ampliação, prosse- 
guimento ou conclusão de qualquer empreendimento de engenharia, 
arquitetura ou agronomia caberá ao profissional ou entidade registrada 
que aceitar esse encargo, sendo-lhe, também, atribuída a responsabilidade 
das obras, devendo o Conselho Federal dotar resolução quanto às respon- 
sabilidades das partes já executadas ou concluídas por outros profissionais. 


A ART foi instituída por meio da Lei nº 6.496, de 7 de dezembro 
de 1977, que tornou obrigatório o registro, perante o Conselho Regio- 
nal de Engenharia e Agronomia — CREA, de todo contrato, escrito ou 
verbal, para a execução de obras ou prestação de serviços referentes às 
profissões a ele subordinadas. 

A Resolução do Confea 425/1998 assim regulamentou: 


Art. 5º Quando se tratar de profissional com vínculo empregatício de 
qualquer natureza, cabe a pessoa jurídica empregadora providenciar 
o registro perante o CREA da Anotação de Responsabilidade Técnica — 
ART, devidamente preenchida pelo profissional responsável pelo serviço 
técnico ou obra a serem projetados e/ou executados. 

Art. 6º O desempenho de cargo ou função técnica, seja por nomeação, 
ocupação ou contrato de trabalho, tanto em entidade pública quanto 
privada, obriga a Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA em 
cuja jurisdição for exercida a atividade. 


De acordo com a Resolução-Confea 1025/2009: 


ART é o instrumento que define, para os efeitos legais, os responsáveis 
técnicos pela execução de obras ou prestação de serviços relativos às 
profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea (...). 


A ART é um instrumento indispensável para definições de 
responsabilidades no âmbito penal, civil e administrativo. Levando 
em conta que cada sistema e subsistema da obra (ou serviço) podem 
ensejar responsabilidades técnicas de profissionais distintas, a precisa 
definição subjetiva do agente legalmente incumbido de determinado 
encargo por meio de registro próprio, tanto colabora para a perfeição 
do objeto a ser executado — ao garantir que seja executado por profis- 
sional habilitado —, quanto possibilita uma avaliação mais precisa de 
culpa por eventual contratempo durante e após o término dos serviços. 

No caso de obras e serviços executados por órgãos públicos, é 
compulsório o recolhimento da ART, inclusive no que concerne ao fiscal 
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do contrato, nos termos da Resolução-Confea nº 218/73.º A Anotação 
de Responsabilidade Técnica pode ser expedida pelo CREA (Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia) ou pelo CAU (Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo), conforme as atribuições de cada profissional. 
No âmbito do CAU, o documento delimitador de responsabilidades 
denomina-se “Registro de Responsabilidade Técnica (RRT)”, nos termos 
da Lei nº 12.378/2010: 


Art. 45. Toda realização de trabalho de competência privativa ou de 
atuação compartilhadas com outras profissões regulamentadas será 
objeto de Registro de Responsabilidade Técnica — RRT. 

$1º Ato do CAU/BR detalhará as hipóteses de obrigatoriedade da RRT. 
82º O arquiteto e urbanista poderá realizar RRT, mesmo fora das 
hipóteses de obrigatoriedade, como meio de comprovação da autoria 
e registro de acervo. 


Art. 46.0 RRT define os responsáveis técnicos pelo empreendimento de 
arquitetura e urbanismo, a partir da definição da autoria e da coautoria 
dos serviços. 


Art. 47. O RRT será efetuado pelo profissional ou pela pessoa jurídica 
responsável, por intermédio de seu profissional habilitado legalmente 
no CAU. 


Adequado, finalmente, apresentar o conteúdo do Decreto 
nº7.983/2013 — que estabelece regras e critérios para elaboração do orça- 
mento de referência de obras e serviços de engenharia, contratados e exe- 
cutados com recursos dos orçamentos da União —, a prever o seguinte: 


Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas 
orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de 
licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 


Trata-se de documento necessário para elucidar a responsa- 
bilidade do autor do orçamento do projeto com eventuais falhas ou 
superavaliações a dar causa a eventual contratação antieconômica. 


Jurisprudência 

SÚMULA Nº 260 

E dever do gestor exigir apresentação de Anotação de Responsabilidade 
Técnica — ART referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de 


* Vide Contratos de Supervisão. 
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obras e serviços de engenharia, com indicação do responsável pela elaboração 
de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições de custos 
unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 


Acórdão nº 3420/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Relatório: 

29. Vasta jurisprudência deste Tribunal, a exemplo dos Acórdãos nºs 1.795/2009- 
Plenário, 1.981/2009-Plenário, 2.074/2007-Plenário e 291/2008 — 2º Câmara, deter- 
mina que a contratante exija das empresas contratadas, nas licitações que envol- 
vam obras e serviços de engenharia, os registros das obras no CREA (Anotação 
de Responsabilidade Técnica - ART), conforme preveem os arts. 1º e 2º da Lei 
nº 6.496/1977, e o art. 3º da Resolução/Confea 425, de 18.12.1998 (vigente à época 
da realização das obras). Da mesma forma, a exemplo do contido no Acórdão 
nº611/2008-Plenário, esta Corte tem determinado que a contratante exija os docu- 
mentos de matrículas das obras junto ao INSS (Cadastro Específico do INSS - CEI), 
conforme art. 49, inciso II, e 81º, alínea “b”, da Lei nº 8.212/1991. 


Acórdão nº 219/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 
Trecho do Acórdão: 


9.1. dar ciência à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco A | 


e do Parnaíba (Codevasf) das seguintes impropriedades relacionadas ao edital 
da Concorrência 30/2012: (...) 

9.1.2. inexistência de anotação de responsabilidade técnica (ART) das planilhas 
orçamentárias, o que está em desacordo com o art. 125, 84º, da Lei nº 12.465/2011 
(LDO 2012). 


Acórdão nº 2113/2013/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trechos do Acórdão: 

1.8.2. dar ciência à Prefeitura Municipal de Novo Gama de que: 

1.8.2.1. a ausência do detalhamento do BDI e dos encargos sociais do orçamento 
base afronta ao estabelecido no art. 7º, 82º, II, da Lei nº 8.666/1993; 

1.8.2.2. a ausência de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do pro- 
jeto e do orçamento da obra afronta ao estabelecido no art. 7º, 82º, II, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1632/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

11. Outra ocorrência observada nos autos consiste na inexistência da Anota- 
ção de Responsabilidade Técnica do projeto básico da obra em exame. A Lei 
nº 6.496/1977, em seu art. 1º, impõe que: “Todo contrato, escrito ou verbal, para 
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a execução de obras ou prestação de quaisquer serviços profissionais referentes 
à Engenharia, à Arquitetura e à Agronomia fica sujeito à “Anotação de Respon- 
sabilidade Técnica' (ART)”. Já o art. 2º desse diploma legal traz a finalidade da 
ART, verbis: “A ART define para os efeitos legais os responsáveis técnicos pelo 
empreendimento de engenharia, arquitetura e agronomia”. 

12. Como se vê, a ART é peça obrigatória para obras de engenharia, cujo escopo 
permite a especificação tanto dos técnicos que elaboram os projetos quanto 
daqueles que executam as obras, com vistas a possibilitar a responsabilização 
em caso de eventuais erros detectados em qualquer das etapas do empreendi- 
mento. Ademais disso, permite ainda a verificação acerca do cumprimento do 
disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/1993, que veda a participação dos autores 
do projeto básico, pessoas físicas ou jurídicas, na execução da obra ou serviço. 
Afigura-se pertinente determinação para que Secretaria Estadual de Infraes- 
trutura de Roraima adote providência para regular tal situação. 


Acórdão nº 2617/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2.3. identifique cada peça técnica (plantas, orçamento-base, composições de 
custos unitários, cronograma físico-financeiro etc.) por meio das Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ART) dos responsáveis por sua autoria, e também 
com a identificação dos últimos revisores, em conformidade com a Resolução 
CONFEA nº 425 (arts. 1º e 2º) e com o 85º do art. 109 da LDO/2009 (Lei nº 11.768, 
de 14 de agosto de 2008). 


Acórdão nº 2084/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1.0 registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), estabelecido 
pela Lei nº 8.839/80, é obrigatório tanto para os autores do projeto básico quanto 
para seus coautores, nos termos dos arts. 2º e 3º da Resolução 1025/2009 do 
Confea e da Súmula-TCU 260/2010. 


Acórdão nº 2293/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

15. No caso das fundações, pois, o dimensionamento deve levar à resolução 
menos onerosa para a garantia da estabilidade da superestrutura. As conclusões 
sobre qual solução adotar, nesse sentido, devem estar devidamente motivadas, 
com memorial que robusteça a adequação e economicidade da solução. 

16. Assim, como disse, pelo menos legalmente, é incontroversa a possibilidade 
de o Tribunal intervir sob esse aspecto. 

17. Embora possível, tenho algum receio de eventuais consequências dessa 
linha de ação. 
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18. Se o TCU ao menos sinalizar que determinado solução é incorreta ou 
antieconômica e o órgão acompanhar, na íntegra, os cálculos sugeridos pela 
Corte de Contas, caso a obra posteriormente entre em ruína, de quem será a 
responsabilidade? Do TCU? Do projetista? Da Administração? 

19. Sobre o projeto, lembre-se, foi recolhida a respectiva Anotação de Responsa- 
bilidade Técnica, que, em última instância, delimita as responsabilidades civis, 
penais e administrativas do projeto. A responsabilidade, portanto, é do projetista. 
20. Existe, contudo, a competência dos Conselhos Regionais de Engenharia 
(CREA) em fiscalizar o exercício da profissão, inclusive no que se refere à 
eventual imperícia profissional. Acredito ser indicado, deste modo, que além 
da exigência da apresentação do memorial técnico obrigatório, que se enca- 
minhe cópia do projeto, do relatório de auditoria, bem como desta decisão ao 
CREA local, para as providências que aquele Conselho entender cabíveis. O 
Código de Ética Profissional dos profissionais da rede CONFEA, como se sabe, 
prevê compromissos com a eficácia profissional e a vinculação aos normativos 
técnicos aplicáveis. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2061/2013, 3270/2013, 2074/2007, 462/2010, 
1874/2007, 1608/2010, 2278/2011, 1407/2008, 1470/2008, 1240/2008 e 2581/2009. 
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A Lei nº 8.666/93 estabelece que eventual omissão no que se 
refere aos pré-requisitos estabelecidos em seu art. 7º — concernentes, 
no global, à existência e suficiência do projeto básico, ao orçamento e 
à previsão de recursos para a execução do empreendimento — implica 
nulidade dos atos ou contratos realizados, assim como a responsabilida- 
de de quem lhes tenha dado causa (88º do dispositivo legal). 

Segundo o art. 59 da Lei Geral de Licitações, a declaração de 
nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impedindo 
os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de 
desconstituir os já produzidos. 

A Lei nº 9.784/99 também estabelece: 


Art. 53. A Administração deve anular seus próprios atos, quando eivados 
de vício de legalidade, e pode revogá-los por motivo de conveniência 
ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos. (...) 


Art. 55. Em decisão na qual se evidencie não acarretarem lesão ao 
interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem 
defeitos sanáveis poderão ser convalidados pela própria Administração. 


Em termos gerais, quando constatada mácula insanável aos prin- 
cípios fundamentais da licitação e afastada a possibilidade de convalidação 
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desses vícios, o administrador deve tomar providências para a anulação 
do certame e dos atos dele decorrentes; o TCU também pode determinar 
a ele que o faça (art. 45 da Lei nº 8.443/92). 

Em contratos para a execução de obras públicas, no entanto, mui- 
tas vezes os empreendimentos estão em plena execução. A paralisação 
da empreitada, em tais circunstâncias, ainda que diante de vícios no 
procedimento licitatório que a originou, pode repercutir em consegquên- 
cias indesejáveis (ou até desastrosas). A interrupção de um contrato de 
manutenção de estradas, por exemplo, a depender do estado da rodovia, 
custará algumas dezenas de vidas. Outros milhares de pessoas serão 
postos em risco pela paralisação de eventual recuperação de barragem. 

Disso tem-se que o interesse público primário deve ser sempre 
privilegiado. 

Na opção pela continuidade, caso decorra prejuizo concreto e 
quantificável, um caminho é possibilitar a convalidação do contrato 
mediante a alteração da avença por termo aditivo próprio. Em caso de 
serviços pactuados com sobrepreço, por exemplo, bastaria a redução 
daqueles itens sobreavaliados. 

As modificações do preço pactuado, entretanto, em face do pró- 
prio princípio da livre iniciativa, não podem ser fruto de alterações uni- 
laterais do contrato. Tais alterações são bilaterais. Quando não houver 
anuência da contratada, essa avaliação do interesse público primário 
faz-se sempre intrincada. 

Surge a pergunta: a simples ilação de prejuízo maior ao interesse 
público pode obstar a anulação de uma avença eivada de atentados 
sérios aos princípios fundamentais da Administração? E quanto vale o 
Direito? Essas questões têm sido objeto de debates no Plenum do TCU 
por todos os seus anos de fiscalização de obras públicas. E as respostas 
são avaliadas caso a caso. 

Um critério decisivo nessa avaliação de “vantajosidade” na 
manutenção dos contratos inquinados de vícios — a ser apreciada, 
frisamos, em cada caso concreto — tem sido o estágio de execução 
contratual. Em obras ainda em seu embrião, quando não iniciadas (ou 
quando recém-começadas), tem-se optado pela anulação da licitação. 
Nesses casos, via de regra, a depreciação da obra e os eventuais pre- 
juízos à manutenção do passivo de serviços não é de tal monta que 
materialize o interesse público primário na sua continuidade. 

Outra linha jurisprudencial convergente diz respeito às obras em 
estágio mais avançado de execução, mais próximas de seu término. No 
caso de irregularidade envolvendo dano concreto e quantificável, frus- 
tradas as tratativas de convalidação dos vícios pela via administrativa 
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(art. 8º da Lei nº 8.443/92), tende-se a possibilitar a continuidade dos 
contratos e determinar a instauração de tomada de Contas Especial para 
reaver o dano, mesmo antes do término daqueles ajustes. 

A retenção cautelar de valores, até o deslinde meritório do vício, 
ou o estabelecimento de garantias extras, como fianças, também são 
largamente utilizados pelo TCU como alternativa à paralisação dos 
empreendimentos.” 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2065/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

67. Deverá ser avaliado se a continuidade do empreendimento, tal como se 
encontram suas planilhas contratuais, pode redundar em dano relevante e 
imediato, bem como se a demora de sua resolução irá tornar impossível ou 
dificultar em demasiado o reparo do consequente prejuízo. 

68. No caso em ensejo, existe a possibilidade de serem medidos e pagos serviços 
de escavação superestimados, a concretizar um superfaturamento. Quanto mais 
se demore na solução do problema, mais podem ser medidos os serviços ques- 


tionados, tornando complexa, tortuosa e intricada a recuperação do prejuizo. (...) A | 


69. Mas não se pode afastar do foco da análise todas as variáveis intervenien- 
tes na finalidade da contratação, qual seja, o interesse público. Mirando-se 
no princípio da finalidade, de acordo com De Plácido e Silva, “ao contrário 
do particular, é o que se assenta em fato ou direito de proveito coletivo ou 
geral. Está, pois, adstrito a todos os fatos ou a todas as coisas que se entendam 
de benefício comum ou para proveito geral, ou que se imponham para uma 
necessidade coletiva”. Logo, se existe um benefício concreto à coletividade 
(interesse público primário) oriunda da construção da BR-364/AC, tal teleologia 
deve ser ponderada. 

70. Portanto, se por um lado a paralisação do empreendimento previna a 
ocorrência de danos aos cofres públicos, oriunda da execução irregular do 
empreendimento, também impedirá a consecução de seus benefícios. A questão 
é responder se existe alguma alternativa de prevenir a medição dos serviços sob 
suspeita sem a interromper o empreendimento e os benefícios à coletividade 
que dele advém. Possivelmente sim. 

Trecho do Voto: 

(...) Todavia, alternativamente à paralisação da licitação, entendo, na mesma 
linha esposada pelo parecerista da unidade especializada, que a adoção de 
medida cautelar tendente ao bloqueio, no mesmo percentual, dos futuros paga- 
mentos para os serviços, conjuga o resguardo do interesse público na execução 


* Vide Medida Cautelar e Garantias Mediante Fiança. 
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da obra e protege o erário contra eventual dano. A medida preventiva propiciará 
a continuidade do empreendimento sem riscos maiores de prejuízos aos cofres 
públicos até que os responsáveis apresentem suas razões de justificativa e, dessa 
forma, seja viabilizado o contraditório e o amadurecimento das questões que 
pairam sobre esse indício de sobrepreço, possibilitando ao Tribunal, ao final, 
deliberar conclusivamente sobre o mérito de tal ponto. 


Acórdão nº 2600/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

9.1. conhecer a presente representação, nos termos do art. 237, inciso V, do 
Regimento Interno do Tribunal, para, no mérito, considerá-la parcialmente 
procedente; 

9.2. notificar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, acerca das seguintes 
impropriedades identificadas na presente fiscalização que, embora, excepcio- 
nalmente, pela proteção ao interesse público primário, não tenham ensejado 
a suspensão da presente licitação, se repetidas, podem redundar na anulação 
de futuros certames: 

9.2.1. opção conferida à vencedora do certame de não contratar a integralidade 
dos quantitativos licitados na Ata de Registro de Preços, em desconformidade 
com o mens legis estabelecido no art. 96 c/c art. 99 do Decreto nº 7.581/2011; 
9.2.2. licitação de obra executada por meio do regime de contratação integrada 
sem a utilização da modalidade técnica e preço, em contrariedade ao disposto 
no art. 9º, inciso III, da Lei nº 12.462/2011; 

9.2.3. anteprojeto de engenharia com estimativas de metodologia executiva e 
tecnologia construtiva antieconômica. 


Acórdão nº 2579/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 

3. Excepcionalmente, pode o Tribunal, em razão do interesse público envolvido 
na manutenção do contrato, da baixa materialidade envolvida e demais cir- 
cunstâncias presentes no caso concreto, consentir na manutenção do contrato 
celebrado até seu término, vedando-se prorrogações, de modo a impedir a 
descontinuidade do serviço prestado. 


Acórdão nº 740/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho do Voto: 

46. Nesse cenário, seria necessária a autuação de vários processos administra- 
tivos para a anulação do Contrato 22/2011-SETRAP, a apuração e pagamento 


de indenização à empresa CR Almeida S/A, o chamamento da empresa Egesa 
Engenharia S/A para retomar aobra no estágio que ela se encontrava, a apuração 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


ANULAÇÃO DO CONTRATO X INTERESSE PÚBLICO | 65 


de responsabilidades e eventualmente a rescisão unilateralmente do Contrato 
45/2010- SETRAP. 

47. Sendo assim, considerando o estágio atual dos contratos e das obras; a pre- 
sunção de legitimidade dos atos administrativos praticados; a suposta presença 
de boa-fé das sociedades empresárias contratadas, que agiram na confiança que 
a rescisão e o contrato posteriormente assinados eram legais; e os princípios 
da segurança jurídica, da razoabilidade e da proporcionalidade; julgo de bom 
direito, excepcionalmente, preservar os efeitos jurídicos do termo de rescisão 
do Contrato 45/2010- SETRAP e do Contrato 22/2011-SETRAP. 


Acórdão nº 2316/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Relatório: 

9. Essa linha de raciocínio se conforma com julgados precedentes do TCU em 
matéria similar, a exemplo dos Acórdãos nºs 2.400/2006, 589/2007, 2.469/2007, 
221/2008, 1.229/2008, 1.280/2008 e 1.474/2008 do Plenário, e Acórdão nº 7326/2010- 
1º Câmara, nos quais a manutenção do vínculo contratual prevaleceu como mais 
favorável ao interesse público, a despeito da ocorrência de vícios nos contratos 
ou nos certames de que se originaram. 


Acórdão nº 1823/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Portanto, estamos diante de uma situação fática que aponta para perdas reais e 
imediatas da ordem de R$100 milhões, em função da paralisação do empreen- 
dimento ora em análise. 

De fato, não há cenário pior para qualquer economia do que uma obra para- 
lisada. Trata-se do tipo de obra mais dispendioso para a sociedade, já que há 
recursos investidos sem qualquer retorno financeiro, além da elevada perda de 
oportunidade do capital que poderia gerar riquezas se aplicado em qualquer 
outro empreendimento, inclusive no próprio mercado financeiro. Pela ótica 
capitalista, uma situação como a que ora se verifica, tanto em Goiânia quanto 
em Vitória/ES, deve ser considerado o mais perverso dos cenários que se possa 
vislumbrar. 

Poder-se-ia, neste momento, simplesmente desconsiderar a possibilidade da 
retomada das obras em tela, para se determinar que seja realizado novo proce- 
dimento licitatório visando à conclusão do empreendimento, até porque, para 
o caso não creio que se possa aplicar o instituto do remanescente de obra, como 
previsto no art. 24, inciso XI, da Lei de Licitações, porquanto inaplicável para 
a situação ora em análise. 

Ademais, nova licitação, com nova mobilização, novas instalações, e todos os 
procedimentos e o tempo necessários ao total cumprimento desse mister tor- 
nariam o custo do empreendimento inviável para o curto prazo, piorando em 
muito a situação daquele sítio aeroportuário com todos os prejuízos decorrentes 
do longo tempo que demandará para a conclusão dos trabalhos. 
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Acórdão nº 1553/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Voto: 

14. Na oportunidade, o então Relator, Ministro Marcos Vinícius Vilaça, rebateu 
todos os pontos acima, de forma coerente e moderada. Demonstrou, em seu 
Voto, que as propostas de suspensão cautelar dos contratos e do repasse dos 
recursos do convênio eram por demais excessivas. Entendeu o Relator que “não 
se pode nunca partir para a punição da obra em si e da população que sofre 
com a sua ausência. Se tanto, devem responder os administradores”. 

15. De fato, coaduno do mesmo entendimento. A paralisação de uma obra de 
forte apelo social e econômico e de tamanha envergadura deve ser medida 
extrema e excepcional. Adotada apenas em circunstâncias onde restam devi- 
damente comprovadas irregularidades capazes de macular todo o empreen- 
dimento, No caso, toda a cautela se faz necessária, em especial por estarem os 
trabalhos ainda em sua fase inicial. 


Acórdão nº 1558/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

13. Face a todo o exposto, verifica-se na obra objeto da presente fiscalização 
a incidência de um robusto conjunto de irregularidades apontando para a 
ocorrência de dano ao patrimônio público já concretizado e com potencial de 
avolumar-se com a evolução do empreendimento. Essa situação enseja a pronta 
adoção de medidas acautelatórias com vistas à recuperação do dano já causado, 
bem como a prevenir a ocorrência de novos danos. 

14. Todavia, considerando os transtornos advindos de eventual paralisação 
cautelar da utilização de recursos federais na obra, bem como o fato de que, 
no estágio em que se encontra, é possível a adoção de medidas preliminares 
com vistas ao saneamento dos autos, entendo que a eventual adoção de medida 
cautelar tendente a paralisar o repasse e a utilização de recursos federais deva 
ser precedida da oitiva da (...), na qualidade de gestora dos recursos convenia- 
dos, bem como da empresa e do consórcio contratados. 


Acórdão nº 1624/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Declaração de Voto do Ministro Walton Rodrigues 

Saliento, mais uma vez, que o pior cenário é o da ausência de execução da usina, 
capaz de prover parte considerável do consumo de energia de uma cidade como 
o Rio de Janeiro. 

Por esta razão, Voto no sentido de, a par do acatamento da proposta do 
Revisor, que sejam efetuados todos os esforços no sentido do pronto início 
das obras. 
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Acórdão nº 2221/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

8. Apesar de a irregularidade inicialmente apontada ter sido posteriormente 
confirmada, os desdobramentos ocorridos desde então, em especial a assinatura 
do contrato, que se encontra perto do final de sua vigência, torna a adoção da 
medida pleiteada inadequada do ponto de vista do interesse público. 


Acórdão nº 2450/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

25. Nessas circunstâncias, especialmente considerando o risco iminente de 
paralisação das obras em tela, considero temerário, mesmo estando confirmada 
a prática de sobrepreço, determinar a repactuação do contrato (...) com base 
tanto nos pagamentos indevidos, já efetuados, quanto no sobrepreço passível 
de se concretizar nas próximas faturas, mostrando-se prudente, nos moldes 
sugeridos pela Secob, restringi-la a essa segunda parcela, referente ao dano 
ainda não consumado. Desse modo, diminuir-se-á sensivelmente os riscos de 
paralisação das obras do Metrô (...), na medida em que os efeitos financeiros 
da repactuação representarão na prática a diminuição do saldo contratual em 
algo próximo a 5,40%. (...) 

27. Quanto ao dano consumado em desfavor do erário, referente aos pagamentos 
já efetuados, reafirmo minha concordância com a proposta formulada pela Secob 
no sentido de tratá-lo em sede de TCE, sem prejuízo à manutenção das garantias 
apresentadas pelo consórcio e das retenções efetivadas pela (...), até o julgamento 
de mérito a ser proferido naqueles autos. Tal encaminhamento encontra respaldo 
em precedentes desta corte de contas, em especial nos Acórdãos de Plenário 
nº 1.903/2006, do ministro Ubiratan Aguiar, nº 948/2007, do ministro Valmir 
Campelo, nº 496/2008, do ministro-substituto Marcos Bemquerer Costa, e 
nº 1.566/2005, do ministro Walton Alencar Rodrigues. 

28. Com isso, sem prejuízo à apresentação de novos esclarecimentos em sede 
de citação, mantém-se a possibilidade de ressarcimento do erário quanto aos 
superfaturamentos até aqui praticados e, principalmente, afasta-se o risco de 
maiores prejuízos à população da Grande Fortaleza/CE, que há muitos anos vem 
sendo sacrificada com a não conclusão das obras metroviárias em comento. (...) 
39. Outrossim, nos casos de obras em avançado estágio de execução, a exem- 
plo dos sistemas metroviários tratados em tantos processos em trâmite neste 
tribunal, a busca por soluções que sopesem proteção do erário com outros 
interesses econômico-sociais é ainda mais premente. 


Acórdão nº 1815/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.2. autorizar, com espeque no princípio constitucional do interesse público, 
a continuidade do processamento da licitação objeto do Edital nº 31/2010, na 
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modalidade pregão, em que pese os serviços em vias de serem contratados 
não se enquadrarem sob o rótulo de “comum”, a que alude o art. 1º, caput, da 
Lei nº 10.520/2002, ressaltando que o singular aval desta Corte, frente às vicis- 
situdes do caso concreto, não pode constituir-se em precedente para ratificar 
procedimentos similares. 


Acórdão nº 1980/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Voto: 

23. Tal medida poderia, a meu ver, trazer sérios transtornos ao Estado do Rio 
de Janeiro. Com efeito, como já destaquei em assentada anterior, este empreen- 
dimento é de grande importância socioeconômica para o Estado, pois irá 
desafogar e melhorar as vias de acesso à região metropolitana da cidade do 
Rio de Janeiro, diminuindo os gastos operacionais e o tempo de viagem dos 
veículos que trafegam na região. Além disso, contemplará melhores condições 
de acessibilidade ao Porto de Itaguaí e ao Comperj - Complexo Petroquímico 
do Rio de Janeiro, em implantação. 

24. Nesse sentido, mesmo não estando a obra em avançado estágio de execução, 
considero, ao contrário da unidade técnica, que sua paralisação pode, sim (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1630/2013, 1982/2008, 1624/2009, 1994/2010, 
968/2012, 1903/2006, 948/2007, 496/2008 e 1.566/2005. 
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Trata-se, aqui, de tema recorrente em acompanhamentos de con- 
tratos realizados pelos órgãos de controle. Em contratações de maior 
materialidade e risco, é comum que se realizem diversas fiscalizações 
em um mesmo ajuste. Nessas situações, levando em conta que um 
procedimento de auditoria abrange o exame de todos os documentos 
e atos licitatórios e contratuais praticados — o que envolve diversas 
técnicas de amostragem — o apontamento de novas irregularidades 
não vislumbradas em auditorias anteriores não representam qualquer 
arrepio à coisa julgada ou reformatio in pejus de decisão anterior. 

Esses julgamentos baseados em auditorias das equipes técnicas 
não constituem um atestado de regularidade, mas tão somente cogni- 
ções de exames específicos empreendidos no âmbito de cada fiscaliza- 
ção. Além disso, na busca da verdade material, julgamentos pretéritos 
não têm o condão de perfazer coisa julgada e não impedem que diante 
de novas situações, se apontem falhas anteriormente não identificadas 
por quaisquer outros motivos, inclusive aquelas provindas de denúncias 
e representações ao Tribunal. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 3257/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho da Ementa: 

11. O consórcio afirma que o Tribunal já haveria se pronunciado, em decisões 
anteriores, sobre o preço dos dormentes, não podendo voltar a fazê-lo agora, 
por preclusão lógica e sob pena de afronta ao princípio da segurança jurídica. 
12. O embargante aqui se confunde em relação às competências do Controle 
Externo, ao atribuir-lhe a função de chancelar atos administrativos. Não nos 
cabe aprovar editais ou emitir atestados de regularidade para obras. 

13. Quanto ao tema, vale a pena reproduzir excerto do voto proferido pelo 
Ministro Valmir Campelo, no Acórdão nº 2.843/2008-Plenário: 

“Outra generalidade é a ilação sobre as fiscalizações e decisões do Tribunal 
em anos anteriores não terem apontado qualquer irregularidade na obra. 
Tais julgamentos, entretanto, não constituem um atestado de regularidade, 
mas tão somente cognições de exames específicos empreendidos no âmbito 
de cada fiscalização. Além disso, na busca da verdade material, julgamentos 
pretéritos não têm o condão de perfazer coisa julgada e não impedem que 
diante de novas situações, se apontem falhas anteriormente não identificadas 
por quaisquer outros motivos”. 


Acórdão nº 444/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

2. Na busca da verdade material, auditorias pretéritas não têm o condão de 
fazer coisa julgada e não impedem que diante de outras situações se apontem 
falhas não identificadas por quaisquer outros motivos. 


Acórdão nº 136/1995-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Adhemar Paladini Ghisi 


Trecho do Relatório 

Realmente o que ocorre nas decisões administrativas finais é apenas, preclusão 
administrativa, ou a irretratabilidade do ato perante a própria Administração. 
É sua imodificabilidade na via administrativa, para a estabilidade das relações 
entre as partes. Por isso, não atinge nem afeta situações ou direitos de terceiros, 
mas permanece imodificável entre a Administração e o administrado destina- 
tário da decisão interna do Poder Público. Essa imodificabilidade não é efeito 
da coisa julgada administrativa, mas é consequência da preclusão das vias de 
impugnação interna (recursos administrativos) dos atos decisórios da própria 
Administração. 

Acolhida a real possibilidade teórica da extinção das vias processuais tendentes 
a alterar as decisões deste Tribunal, urge ressaltar o sentido exato da exceção 
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inserta no art. 225 do Regimento Interno, que, ao se referir à superveniência de 
fatos novos efetivamente comprovados, pretendeu, tão só, aludir a fatos jurí- 
dicos não considerados anteriormente no processo, e, que, pela sua relevância, 
poderiam alterar o julgamento de mérito efetuado. 


Ver também: Acórdãos nºs 1922/2011, 1923/2011, 2843/2008 e 3061/2011. 
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BDI —- REFERENCIAIS DE CUSTOS INDIRETOS 


Na Engenharia de Custos, o preço final de determinado serviço 
é dado pela expressão: 


Preço = Custo Direto x (1 + BDI) 


Em linhas sumárias, o “custo direto” é todo encargo disposto 
abertamente na planilha orçamentária, passível de medição direta e 
sobre o qual é realizada a “regular liquidação das despesas”, nos termos 
dos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. Nominam-se as demais despesas 
como “indiretas”, expressas em termos percentuais multiplicáveis a 
todos os custos diretos. É o chamado BDI (ou LDI), no qual se incluem, 
em relação não exaustiva, os custos proporcionais de Administração 
central, tributos, lucro, risco e garantias. 

Segundo previsão normativa do Decreto nº 7.983/2013 — que 
estabelece regras e critérios para elaboração do orçamento de referên- 
cia de obras e serviços de engenharia, contratados e executados com 
recursos dos orçamentos da União: 


Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global 
de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá 
evidenciar em sua composição, no mínimo: 


I-taxa de rateio da administração central; 


1 — percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos 
aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 


HI — taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e 
IV — taxa de lucro. 


Para referenciar os preços-base da licitação — e como dever de 
cautela — o administrador deve tomar por base os custos diretos dis- 
postos em referenciais oficiais de preços da Administração, usualmente 
o Sicro e o Sinapi.!º 


1º Vide Preços — Referenciais da Administração. 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


72 | BDI- REFERENCIAIS DE CUSTOS INDIRETOS 


Por lógica, contudo, caso se tomem, unicamente, paradigmas 
para os custos diretos, se empregadas taxas de BDI superestimadas para 
compor os preços finais dos serviços, a simples utilização dos preços 
Sicro/Sinapi será inócua. Os preços finais, decerto, estariam inflados. 
Devem existir cuidados, também, para corretamente parametrizar os 
custos indiretos. 

Reconhece-se que esses encargos dispostos no BDI são per- 
sonalíssimos; dizem respeito às individualidades de cada empresa. 
Nessa linha, para aclarar o entendimento jurisprudencial do TCU 
sobre o assunto, reproduzimos excerto do voto condutor do Acórdão 
nº 2.843/2008-Plenário, de lavra do Ministro Valmir Campelo: 


22. Na alegação da especificidade do BDI para cada empresa e cada 
empreendimento, assiste razão às contratadas; realmente, concordo que 
cada construtora tenha o seu BDI específico, visto a estrutura organiza- 
cional distinta de cada particular. De igual maneira, é verdade que cada 
obra exija nuanças administrativas diferentes ou necessidades díspares 
a impactar diferentemente em seus custos indiretos. 


23. Entretanto, um BDI médio — aceitável — tomado a partir de obras de 
tipologia semelhante, não é somente possível, mas indispensável. É bem 
verdade que cada empresa alveja uma margem de lucro e que possui 
maior ou menor estrutura, mas a negação de um limite não somente 
pode propiciar um enriquecimento sem causa, mas violar uma série de 
princípios primordiais da Administração, mormente a economicidade, 
eficiência, moralidade e finalidade. Excessos na remuneração, provindos 
ou não do BDI, viciam a avença em seus basilares de boa-fé e função 
social do contrato. 

24. Ao estabelecer um BDI referencial, portanto, não se alvitra, simples- 
mente, fixar um valor limite para o contratado. A utilização de um valor 
médio, em associação a outros custos do empreendimento, propicia a 
percepção de um preço esperado da obra — aceitável —, harmônico 
entre os interesses da Administração e do particular. 


Logo, com base na jurisprudência do TCU os Acórdãos nºs 325/ 
2007-Plenário e 2.369/2011-Plenário é que estabeleciam os parâmetros 
a serem utilizados pelas auditorias para averiguação do preço de mer- 
cado dos empreendimentos. Em 25.9.2013, porém, julgou-se o Acórdão 
nº 2.622/2013-Plenário, que modificou aqueles referenciais então reco- 
nhecidos. Os novos paradigmas são os seguintes: 
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VALORES DO BDI POR TIPO DE OBRA 


nros DE ora [roer | ado | rar] 
CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS | 203% | 212% | 25,00% 


CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS 
E FERROVIAS 19,60% 20,97% 


CONSTRUÇÃO DE REDES DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA 

DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES coltahad 2AABA BB AA 
CORRELATAS 

CONSTRUÇÃO E MANUTENÇÃO DE 

ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO 27,86% 
DE ENERGIA ELÉTRICA 

OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E 


Tais percentuais devem ser coerentes com cada uma das rubri- 
cas que compõem o BDI, a saber: Administração Central, seguros e 
garantias, riscos, despesas financeiras e lucro. Nos termos do Acórdão 
nº 2.622/2013-Plenário: 


TIPOS DE OBRA 


CONSTRUÇÃO DE 
EDIFÍCIOS 


CONSTRUÇÃO 
DE RODOVIAS E 
FERROVIAS 


CONSTRUÇÃO 
DE REDES DE 
ABASTECIMENTO 


DE ÁGUA, COLETA 
DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES 
CORRELATAS 


CONSTRUÇÃO 

DE MANUNTEÇÃO 

DE ESTAÇÕES 

E REDES DE 7.93% | 0,25% | 0,51% 
DISTRIBUIÇÃO 

DE ENERGIA 

ELÉTRICA 

OBRAS 

PORRA: E 7,85% | 0,81% | 1,22% 
FLUVIAIS 
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TIPOS DE OBRA EEE 
a posa 


CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS 1,39% 
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E z 
FERROVIAS E 


CONSTRUÇÃO DE REDES DE 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA, COLETA 117% | 674% 
DE ESGOTO E CONSTRUÇÕES 

CORRELATAS 

CONSTRUÇÃO DE MANUTENÇÃO DE 

ESTAÇÕES E REDES DE DISTRIBUIÇÃO 107% | 111% 

DE ENERGIA ELÉTRICA 

OBRAS PORTUÁRIAS, MARÍTIMAS E 


O valor global será obtido após a identificação do percentual de 
cada rubrica, mediante a aplicação da seguinte expressão: 


1+ AC /100X1+ DF /100X1+ R/100X1 + L/100) 
o) 
100 


onde AC = taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R=taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
I=taxa de tributos; 

L =taxa de lucro. 


LDI = ( — 1 |x100 


O somatório dos valores individuais de cada parcela máxima, mínima 
e média (lucro, risco, administração, etc.) das referências estabelecidas nos 
Acórdãos nºs 325/2007 2369/2011 e 2409/2011, listados a seguir, não 
corresponderá aos valores finais máximos, mínimos ou médios do BDI total. 
Isso porque cada item componente dos custos indiretos foi obtido 
com base em estatísticas das dezenas — ou centenas — de contratos 
da Administração pública naquele encargo específico. Deste modo, 
a faixa de variação do percentual de risco, por exemplo, foi apurada 
mediante avaliação probabilística específica daquele encargo, naquela 
base amostral de contratos pesquisados. O mesmo para as garantias; 
e daí por diante. O valor global final apresentado, identicamente, 
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corresponde ao tratamento estatístico dos valores totais da amostra; não 
se baseia, assim, no somatório de todos os itens componentes do BDI. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2.622/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer Costa 


Trecho do Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que tratam do estudo desenvolvido 
por grupo de trabalho constituído por membros de várias unidades técnicas 
especializadas deste Tribunal, com coordenação da Secretaria de Fiscalização 
de Obras Aeroportuárias e de Edificação — SecobEdif, em atendimento ao Acór- 
dão nº 2.369/2011 — Plenário, com o objetivo de definir faixas aceitáveis para 
valores de taxas de Benefícios e Despesas Indiretas (BDI) específicas para cada 
tipo de obra pública e para aquisição de materiais e equipamentos relevantes, 
bem como efetuar o exame detalhado da adequabilidade dos percentuais para 
as referidas taxas adotados em dois julgados desta Corte de Contas (Acórdãos 
nês 325/2007 e 2.369/2011), ambos do Plenário, com utilização de critérios con- 
tábeis e estatísticos e controle da representatividade das amostras selecionadas. 
9.1. determinar às unidades técnicas deste Tribunal que, nas análises do or- 
çamento de obras públicas, utilizem os parâmetros para taxas de BDI a 
seguir especificados, em substituição aos referenciais contidos nos Acórdãos 
nºs 325/2007 e 2.369/2011: 

[as tabelas constam dos comentários no corpo do tópico 
“BDI — referenciais de custos indiretos”] 


9.2. orientar as unidades técnicas deste Tribunal que: 
9.2.1. nas análises do orçamento de obras públicas, quando a taxa de BDI esti- 
ver fora dos patamares estipulados no subitem 9.1 deste Acórdão, procedam 
ao exame pormenorizado dos itens que compõem essa taxa, utilizando como 
diretriz para esse exame os seguintes percentuais obtidos no estudo de que 
tratam estes autos, levando-se sempre em consideração as peculiaridades de 
cada caso concreto: 

[as tabelas constam dos comentários no corpo do tópico 

“BDI — referenciais de custos indiretos”) 

(.) 
9.3. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que: 
9.3.1. constitua grupo de trabalho, sob sua coordenação, para elaboração de 
estudos técnicos para a construção de composições referenciais para itens 
orçamentários associados à administração local, com vistas a estabelecer parâ- 
metros de mercado para subsidiar a elaboração e a análise dos orçamentos de 
obras públicas, em consonância com os dispositivos legais previstos no Decreto 
nº 7.983/2013, em especial no art. 17, contando com a participação dos órgãos e 
entidades responsáveis pela manutenção de sistemas de referência de preços de 
obras públicas da Administração Pública Federal, a exemplo do Departamento 
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Nacional de Infraestrutura de Transportes — Dnit, da Caixa Econômica Federal, 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba — 
Codevasf, da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República — SEP/ 
PR, da Eletrobras, dentre outros, e encaminhe a este Tribunal, no prazo de cento 
e vinte dias, os resultados dos aludidos estudos; 

9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a: 
9.3.2.1. discriminar os custos de administração local, canteiro de obras e mobi- 
lização e desmobilização na planilha orçamentária de custos diretos, por serem 
passíveis de identificação, mensuração e discriminação, bem como sujeitos a 
controle, medição e pagamento individualizado por parte da Administração 
Pública, em atendimento ao princípio constitucional da transparência dos 
gastos públicos, à jurisprudência do TCU e com fundamento no art. 30, 86º, e 
no art. 40, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 17 do Decreto nº 7.983/2013; 
9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério objetivo de medição para 
a administração local, estipulando pagamentos proporcionais à execução 
financeira da obra, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse 
item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos 
de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas 
do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal e no arts. 55, inciso III, e 92, da Lei nº 8.666/1993; 

9.3.2.3. adotar, na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a 
legislação tributária do(s) municipio(s) onde serão prestados os serviços pre- 
vistos da obra, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo 
prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que 
será um percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no 
art. 8º, inciso II, da LC nº 116/2003 e o limite minimo de 2% fixado pelo art. 88 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

9.3.2.4. estabelecer, nos editais de licitação, que as empresas sujeitas ao regi- 
me de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS apresentem 
demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os per- 
centuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média 
dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos 
créditos previstos no art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma 
a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

9.3.2.5. prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas lici- 
tantes optantes pelo Simples Nacional apresentem os percentuais de ISS, PIS 
e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com 
as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV 
da Lei Complementar nº 123/2006, bem como que a composição de encargos 
sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o 
art. 13, 83º, da referida Lei Complementar; 

9.3.2.6. exigir, nos editais de licitação, a incidência da taxa de BDI especificada 
no orçamento-base da licitação para os serviços novos incluídos por meio de 
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aditivos contratuais, sempre que a taxa de BDI adotada pela contratada for 
injustificadamente elevada, com vistas a garantir o equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 
contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 
ao art. 14 do Decreto nº 7.983/2013. 


Acórdão nº 2346/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

4. No caso de obras de restauração rodoviária a cargo do Dnit, o critério objetivo 
a ser adotado para a verificação da regularidade do percentual de BDI aplicado 
ao contrato é o próprio limite estabelecido pelo Dnit por meio do Sicro2. 


Acórdão nº 2843/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

5. A negação de um limite para a remuneração das empresas em seus BDIs, 
obtidos de valores comumente praticados em empreendimentos congêneres, 
não somente pode propiciar um enriquecimento sem causa do particular, mas 
violar uma série de princípios primordiais da Administração, mormente a 
economicidade, eficiência, moralidade e finalidade, além de viciar a avença 

em seus basilares de boa-fé e função social do contrato. El 
Trecho do Voto: 

27. Na verdade, não identifiquei nos termos do agravo o porquê de tamanha 
estranheza na utilização do SICRO. Seja em uma rodovia, seja numa ferrovia, 
os impostos seriam idênticos; a faixa de lucro aceitável também; no rateio da 
administração central sobre a obra, considerando empresas de mesmo porte 
(ou até maiores em ferrovias), igualmente não se alvitraria grande diferença; 
os custos administrativos locais, com um único canteiro de obras a abastecer 
uma obra construída linearmente e sucessivamente a partir de um ponto, 
apresentam igual semelhança. Tais similitudes convergem para a aparência 
de sobrepreço e não na ausência dele. 

28. Também houve insurgência quanto aos percentuais de lucro, administração 
local e administração central incluídos no sistema do DNIT. Contestou-se que 
estariam muito abaixo do praticado no mercado e acostaram-se uma série de 
referências bibliográficas da área de engenharia (fls. 380/392). 

29. Determinei a minha assessoria, assim, que verificasse o exato teor das alu- 
sões bibliográficas citadas. Um dos autores comentados, o engenheiro Mozart 
Bezerra da Silva, considera o valor de 6% de remuneração como valor “inter- 
mediário” e índices acima destes como “altos” (“Manual de BDI”)” Em outro 


" SILVA, Mozart Bezerra da. Manual de BDI: como incluir benefícios e despesas indiretas em 
orçamentos de obras de construção civil. São Paulo: Edgar Blicher, 2005. p. 93, 104, 115. 
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artigo técnico, elaborado pelos ACEs André Mendes e Patrícia Bastos,” após 
pesquisa em publicações que avaliaram mais de 309 das maiores empresas de 
engenharia brasileira, avaliou-se um lucro médio de 7,20%. Outra referência, 
o livro “Novo Conceito de BDI”,º adota o percentual de 10% como valor ade- 
quado para grandes obras. Caso escoimados os impostos, tais quais orientação 
do Acórdão nº 325/2007-P, os valores cairiam para menos de 8%, bem próximos 
aos referenciais da SECOB. 

30. Nos artigos citados, ainda, quando se apresenta uma faixa de variação 
aceitável para o lucro e outros custos administrativos, tais variações dependem 
fortemente do tamanho da obra. Maçahiko Tisaka,* por exemplo, defende um 
lucro entre 5 a 15%. Bem, em um empreendimento de mais de R$3 bilhões, 
deduzo que não somente o patamar adequado seria mais próximo do limite 
inferior, como ainda poderiam ser discutidos parâmetros ainda mais baixos. 
31. Nenhum dos estudos apresentados, além disso, se refere especificamente a 
obras ferroviárias (ou rodoviárias), em dissonância à lógica de toda a argumen- 
tação do agravo. Boa parte das publicações são tradicionalmente voltadas ao 
mercado imobiliário (edificações), de valores globais relevantemente inferiores 
aos da engenharia pesada e de custos administrativos tendentes a patamares 
menores. Por extensão, assim, considero aplicável a regra acerca do específico 
prevalecer sobre o geral. Nestes casos, portanto, os parâmetros do SICRO 
oferecem o devido subsídio para esta cognição preliminar, por mais próximos 
do caso concreto. 


Acórdão nº 424/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

1, Inadequação do acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário para fixar faixas de BDI 
compatíveis com a obra em objeto do presente processo. 

2. Características intrínsecas de cada empreendimento devem ser consideradas 
para a composição do BDI contratual. 

3. Preservam-se os atos praticados sob entendimento do tribunal, quando 
sobrevenha novo entendimento acerca da mesma questão, em respeito ao 
princípio da segurança jurídica. 


Acórdão nº 3239/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 
10. Acerca de tais argumentos, a Secob-4 promoveu análise em que concluiu por: 
d) em relação ao BDI: 


* MENDES, Bastos. Um aspecto polêmico dos orçamentos de obras públicas: Beneficios e Des- 
pesas Indiretas (BDI). Revista do Tribunal de Contas da União, v. 32, n. 88, p. 25-26, abr./jun. 2001. 

“DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: novo conceito de BDI. Rio de Janeiro 2007. 
p- 45. 

“ TISAKA, Maçahico. Orçamento na construção civil: consultoria, projeto e execução. São Paulo: 
Pini, 2006. p. 93-94. 
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d.1) esclarece, desde logo, manter o mesmo entendimento da Secob-1 em suas 
análises, a saber, de que a adoção de um BDI referencial não intenta realizar 
análise isolada daquele item nem, consequentemente, imputar irregularidade 
quanto a tal rubrica, mas sim aferir se os preços finais, compostos por custos 
e taxa de BDI, estão sendo praticados de forma justa e equilibrada, de modo a 
não causar prejuízos à administração ou ao contratado. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1330/2009, 462/2010, 1101/2010, 1922/2011, 
1923/20114 e 3061/2011. 


BDI DIFERENCIADO PARA MATERIAIS 
O art. 23 da Lei nº 8.666/93 assim estabelece: 


$1º As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 
aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 
competitividade sem perda da economia de escala. 

82º Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parceladas 
nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas 
da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, 
preservada a modalidade pertinente para a execução do objeto em 
licitação. 


A regra, portanto, é o parcelamento. A impossibilidade dessa 
opção deve ser demonstrada por meio de arrazoado próprio, necessa- 
riamente disposto no bojo da motivação do processo licitatório. 

Sobre o assunto, o Decreto nº 7.983/2013 — que estabelece regras e 
critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços 
de engenharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos 
da União — prevê o seguinte, em seu art. 9º: 


81º Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento 
do objeto da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de 
fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que 
possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e 
diversas e que representem percentual significativo do preço global da 
obra devem apresentar incidência de taxa de BDI reduzida em relação 
à taxa aplicável aos demais itens. 


Em alguns casos, a execução da obra inclui o fornecimento de 
materiais e equipamentos de natureza muito específica e de relevante 
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materialidade no preço global do empreendimento. É o caso, por 
exemplo, dos materiais betuminosos em obras rodoviárias (CAP, asfalto 
diluído, emulsão, etc.), dos tubos de aço ou ferro fundido em adutoras, 
ou das grandes bombas e transformadores nas usinas; como ainda das 
esteiras de bagagens e pontes de embarque nos aeroportos. 

Para tais situações, caso os insumos fossem adquiridos direta- 
mente pela Administração, não incidiria sobre eles toda uma gama de 
encargos indiretos da contratada. É claro que haveria gastos relaciona- 
dos à guarda e estocagem dos materiais, ou alguma parcela de outros 
custos administrativos; mas é intuitivo que, proporcionalmente, os 
custos indiretos da empreiteira não se elevam na mesma monta que os 
dispêndios diretos relacionados à compra desses materiais específicos. 

Disso decorreram numerosas decisões do Tribunal de Contas 
da União. Entendeu-se que, quando o parcelamento não se faz técnica 
e economicamente viável para o caso de fornecimento de materiais 
e equipamentos materialmente relevantes e de reconhecida especificidade, 
de maneira a evitar que a construtora se torne mera atravessadora 
no fornecimento desses insumos, faz-se necessária a aplicação de um 
BDI diferenciado sobre essa fração não parcelada da obra. Tenta-se, na 
verdade, simular os efeitos financeiros da compra direta. 

Ajurisprudência apontava como aceitáveis percentuais entre 10% 
a 15%, conforme o caso. Com o advento do Acórdão nº 2.622/2013-Ple- 
nário, todavia, o TCU recomendou aos auditores daquele Tribunal que 
se utilizassem das seguintes referências para a averiguação de eventuais 
sobrepreços em obras públicas: 


BD! PARA ITENS DE MERO 1ºQuartil Médio 3º Quartil 
FORNECIMENTO DE 


MATERIAIS E EQUIPAMENTOS 11,10% 14,02% 16,80% 


BDI PARA ITENS DE MERO FORNECIMENTO DE MATERIAIS 
E EQUIPAMENTOS 


PARCELA DO BDI 1ºQuartil 


Peters q ti 


ADMINISTRAÇÃO CENTRAL 
SEGURO + GARANTIA 


| RISCO 


1,50% 


0,30% 
0,56% 


DESPESA FINACEIRA 0,85% 
| 
LUCRO 3,50% 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


BDI DIFERENCIADO PARA MATERIAIS | 8 


O percentual global será obtido por meio da expressão: 


Llút= (+ 4c/100X1 + DF /100X1 + R/100X1 + 2/7100) ae Pers 


(1-(5o6) 


onde AC = taxa de rateio da Administração Central; 

DF = taxa das despesas financeiras; 

R = taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
I=taxa de tributos; 

L=taxa de lucro. 


Em harmonia com o pensamento, o Decreto nº 7.983/2013 assim 
dispõe: 


82º No caso do fornecimento de equipamentos, sistemas e materiais 
em que o contratado não atue como intermediário entre o fabricante e 
a administração pública ou que tenham projetos, fabricação e logísticas 
não padronizados e não enquadrados como itens de fabricação regular 
e contínua nos mercados nacional ou internacional, o BDI poderá ser 
calculado e justificado com base na complexidade da aquisição, com 
exceção à regra prevista no 81º. 


Jurisprudência 

SÚMULA Nº 253/2010 

Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto 
da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de 
materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por 
empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de 
Bonificação e Despesas Indiretas — BDI reduzida em relação à taxa aplicável 
aos demais itens. 


Acórdão nº 2875/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Sumário: 

1. Segundo a jurisprudência do TCU, consolidada na Súmula nº 247, sempre 
que possível, é obrigatória a adjudicação por item e não por preço global, 
nas licitações para a contratação de obras, serviços e alienações, cujo objeto 
seja divisível e não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de 
economia de escala. 
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2. Não atendida a exigência mencionada no item anterior e sendo o forneci- 
mento de materiais e equipamentos de grande materialidade, faz-se necessária 
a diferenciação entre o BDI de fornecimento de materiais e o dos serviços de 
engenharia, de forma a enquadrar o primeiro a patamares geralmente aceitos 
pelo TCU. 


Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

A primeira irregularidade diz respeito ao suposto prejuízo decorrente da não 
aplicação de BDI diferenciado para os materiais que compõem os itens “7.0 — 
Serviços de implantação com fornecimento de material para rede elétrica” e 
“9,0 — Iluminação Pública”. 

Nesse ponto trago à pauta o percuciente exame realizado no voto que condu- 
ziu a prolação do Acórdão nº 1.773/2009-Plenário (fiscalização de origem), da 
lavra do eminente ministro Benjamin Zymiler, que conta com minha integral 
concordância. 

A situação fática em tela não caracteriza a obrigatoriedade de incidência de BDI 
diferenciado nos materiais. Enquanto a Súmula nº 253/2010 deste Tribunal é 
clara em definir essa exigência para o fornecimento de materiais e equipamentos 
“que representem percentual significativo do preço global da obra”, é de se 
notar que a contratação desses serviços, juntamente com os respectivos insumos, 
está longe de representar parcela materialmente relevante do empreendimento, 
porquanto perfazem tão somente 5,5% do valor total da obra. Assim, a ausência 
de BDI diferenciado para os materiais que compõem alguns itens do contrato 
não implica na existência de dano ao erário. 

Também me alinho ao juízo de que a natureza dos serviços em questão, afetos 
à área de engenharia elétrica, deveria demandar a abertura de procedimento 
licitatório apartado para sua contratação. Este ponto foi objeto de oitiva do 
responsável e a unidade técnica, na primeira análise da matéria, avaliou como 
suficiente determinar ao Deracre que procedesse às medidas corretivas nos 
futuros certames (...) 


Acórdão nº 157/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

25. A Secob apresentou um recálculo do BDI de referência a ser aplicado não 
apenas aos tubos (como inicialmente realizado pela Secex/PE), mais ainda sobre 
o restante dos equipamentos e materiais. 

26. A fl. 297, a unidade especializada propôs um ajuste na composição dos 
custos indiretos, impostos e bonificação. Após embasamento técnico, ajuizou-se 
um corte no ISS, na CSLL e no IRPJ; incluiram-se custos administrativos com 
controle tecnológico, seguro, vigilância; considerou-se um custo financeiro da 
ordem de 1%, assim como um lucro aceitável de 2%. Chegou-se a um valor 
tido como justo de 9,15%. 
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27. Concordo com o tratamento dado aos impostos, pelas razões apresentadas 
pela Secob. No que concerne ao lucro, ofereço algumas considerações. O per- 
centual da remuneração ao contratado no Acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário 
tem como limite máximo o valor de 10%. Usualmente, esse limite provém da 
comparação com obras congêneres, como da média dos lucros líquidos (ou 
resultado operacional líquido) de empresas de engenharia obtidas em consulta 
a revistas especializadas. 

28. Todavia, para simples intermediação no provimento de materiais, realmente, 
o patamar não é razoável. Entretanto, nesses casos é complexo referenciar um 
índice justo para o fornecimento, visto a ausência de referenciais mais diretos. 
A Secob utilizou 2%, por já ser aceito em julgamento pretérito no Tribunal 
(Acórdão nº 1.020-2007-P). Em uma comparação direta, não vejo como des- 
proporcional o lucro de 3% apresentado pela contratada; ainda mais depois de 
perpassado por um processo licitatório válido, no que o avalio como cabível. 
29. Proponho alteração, também, no custo financeiro de 1% alvitrado. Con- 
sidere-se o seguinte: uma taxa mensal financeira de 1% e um pagamento das 
faturas 30 dias após as medições. Considere-se, ainda, que os serviços não são 
todos realizados no dia imediatamente anterior à medição, estendendo-se pro- 
porcionalmente durante todo o mês. Nesse caso, na média, seriam executados 
15 dias antes das medições, o que perfaz 45 dias entre a efetiva execução e o 
pagamento. Logo, considerado um mês e meio a uma taxa mensal de 1%, o 
custo financeiro será de 1,5%.” 


30. Um outro ponto refere-se à administração central. A contratada apresentou ER 


um valor de (1,40% sobre os materiais, valor não acolhido. Ora, este encargo 
se refere ao rateio dos custos da sede da empresa sobre as diversas obras 
que executa. Se incluído como um valor absoluto (em reais), o percentual 
vai depender da base sobre a qual se está se avaliando o encargo: se sobre o 
valor total do contrato; se sobre os serviços, apenas. Nesse sentido, a simples 
inclusão da administração central no BDI dos materiais não é conceitualmente 
incorreta. Ajuízo como demais rigorosa a desconsideração dos (0,40%, pelo que 
proponho incluí-los. 

31. Ao aplicar um lucro de 3%, um custo financeiro de 1,5% e a administração 
central de 0,40% nos referenciais da Secob, o BDI paradigma será de 11,20%. 
32. À fl. 336, a unidade instrutiva chegou a um BDI referencial para os serviços 
de 33,25%. Em comparação à previsão contratual de 34,49% (excluída a CPMF), 
pela pequeníssima diferença, avaliou-se como aceitável o percentual contratado. 
33. Não somente concordo com a razoabilidade do tratamento dado ao BDI de 
serviços como avalio, por coerência, que o mesmo raciocínio deve ser empreen- 
dido para o caso dos materiais. Como a (...) já providenciou o estorno dos 0,38% 
da CPMF (fl. 328), o percentual contratual seria de 13,04%, muito próximo dos 
11,20% referenciais. O índice também não se distancia significativamente dos 
10% tidos como válidos no Acórdão nº 1600/2003-P, patamar ao qual me referi 
em minhas considerações no Voto do Acórdão nº 1.599/2008-P. 


5 J=(1 +, onde “i” é a taxa de juros e “n” são os dias entre a efetiva execução dos serviços 
e o pagamento. 
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Em conclusão, no que se refere ao BDI aplicado sobre os materiais, não se 
configura a fumaça do bom direito a embasar a concessão de medida cautelar 


propugnada. 


Acórdão nº 3272/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

9,2. dar ciência: 

9.2.1. à Gerência de Desenvolvimento Urbano da Caixa Econômica Federal 
quanto: 

9.2.1.1. à necessidade de corrigir os erros de quantitativos apontados no 
Relatório de Auditoria nº 464/2003 (achados 2.2 e 2.5) e aplicar BDI diferen- 
ciado (15%) aos itens de fornecimento de material betuminoso (achado 2.6), 
por ocasião da aprovação da reprogramação do plano de trabalho do Contrto 
de Repasse nº 352.652/2011. 


Acórdão nº 1921/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

17. Ainda em relação ao débito, observo que a 1º Secob utilizou, para o cálculo 
do prejuizo, o BDI de 13,5% para equipamentos, em especial, o “Tubo em ferro 
fundido, junta elástica, ponta e bolsa DN 600mm TK7 JGS”. Tal fato decorre 
da ausência de parcelamento na contratação que ora se analisa, implicando na 
indesejável aplicação do BDI usado para os serviços aos equipamentos, em que a 
contratada atua como mera intermediária no seu fornecimento à Administração. 
18. Considero oportuno à espécie, em linha de consonância com os seguin- 
tes precedentes do TCU: Acórdãos do Plenário nºs 1.600/2003, 1.020/2007, 
1.599/2008 e 2.875/2008, bem como com os recentes Acórdãos nºs 1.021/2010 
e 1.202/2010, também do Plenário, de minha Relatoria, a aplicação do BDI de 
10% aos equipamentos. 


Acórdão nº 1479/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. acolher as conclusões das instruções da Secex/MG e da Secob, que consi- 
deraram não caracterizada a irregularidade atinente a não aplicação de taxa 
diferenciada de BDI no fornecimento de materiais e equipamentos e o sobre- 
preço no contrato 15.742/2005; 

Trecho do Voto: 

E salientado nas respectivas instruções que, nas obras em questão, a maioria 
dos itens da planilha de preços não se caracteriza como mero fornecimento 
de equipamentos, pois também incluem complexos serviços de montagem 
eletromecânica. Como consequência, concluem as unidades técnicas que “a 
irregularidade atinente a não aplicação de taxa diferenciada de BDI no forne- 
cimento de materiais e equipamentos ficou descaracterizada” e “o sobrepreço 
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de R$22.997.933,02 apontado pela equipe de auditoria no contrato 15.742/2005 
não ficou caracterizado”. 


Acórdão nº 1368/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

A jurisprudência do TCU prevê a regra geral, consolidada na Súmula nº 247, 
no sentido da obrigatoriedade, sempre que possível, da adjudicação por item 
e não por preço global, nas licitações para a contratação de obras, serviços e 
alienações, cujo objeto seja divisível e não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala. 

Na impossibilidade técnica e econômica, devidamente justificada, quanto ao 
parcelamento do objeto em licitações autônomas, e sendo o fornecimento de 
materiais e equipamentos de grande materialidade, faz-se necessária a diferen- 
ciação entre o BDI de fornecimento de materiais e o dos serviços de engenharia, 
para enquadrar o primeiro a patamares geralmente aceitos pelo TCU. 

Na fiscalização de empreendimentos que envolvem licitação conjunta de equi- 
pamentos e obras civis, cujo parcelamento em certames distintos seja técnica 
e economicamente inviável, o TCU depara-se frequentemente com o fato de 
a aquisição indireta dos equipamentos tender a gerar ônus demasiado e des- 
proporcional para o custo dos empreendimentos, tendo em vista que a Admi- 
nistração Pública contratante se vê obrigada a remunerar tanto a empreiteira 
que adquire os equipamentos de terceiros, nesse caso, normalmente com BDI 
bastante elevado, assim como o terceiro, indiretamente, que, na composição 
do seu preço ofertado à empreiteira, já terá computado sua parcela de lucro. 
Essa é exatamente a situação retratada nesse processo. 

Ao contrário do que sustenta o apelante sem maiores fundamentações, a 
aplicação de percentual de BDI diferenciado e reduzido somente a itens de 
fornecimento de equipamentos por terceiros não implica necessariamente o dese- 
quilíbrio econômico-financeiro da avença em desfavor da empresa contratada. 
A manutenção ou eventual aumento da taxa linear original de bonificação e 
despesas indiretas sobre os demais itens da planilha de preços das obras civis, 
excluídos os fornecimentos de bens e equipamentos por terceiros, cujo BDI 
deverá ser reduzido, há de ser pormenorizadamente justificado na negociação 
a ser realizada entre a (...) e a (...), de molde a restar demonstrada, perante esta 
Corte, a justa retribuição pelos serviços avençados e os custos efetivamente 
incorridos pela contratada. 

O que não se pode admitir é o fato de os cofres públicos federais deverem 
injustificadamente suportar contratos excessivamente onerosos ao argumento 
do pacta sunt servanda, ou de que o instrumento convocatório não havia previsto 
a referida repacutação. 

É lógico que, em se tratando da alteração de cláusulas econômico-financeiras, há 
de ser estabelecido acordo bilateral entre as partes, devendo, sempre, a Admi- 
nistração Pública velar pela seleção da proposta que lhe seja mais vantajosa, 
sem prejuízo da justa retribuição ao terceiro contratado, ex vi dos princípios 
da eficiência, insculpido no caput do art. 37 da Constituição Federal, e da 
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manutenção das condições efetivas da proposta, estampada no inciso XXI do 
referido dispositivo constitucional. 

De mais a mais, a aplicação de BDI diferenciado da ordem de 10% observa 
jurisprudência deste Tribunal, guardando, assim, isonomia com o tratamento 
dispensado por ocasião do Acórdão nº 2.158/2008-Plenário em relação a outro 
contrato de execução de obras no mesmo porto, pertencente à empresa con- 
corrente nos certames. 

Para espancar quaisquer dúvidas que possam pairar sobre a aderência da 
medida recorrida às reiteradas decisões do TCU em caso similares, esta Corte 
de Contas, recentemente, aprovou anteprojeto de Súmula de Jurisprudência 
nº 253/2010, cujo teor foi vazado nos seguintes termos: 

Comprovada a inviabilidade técnico-econômica de parcelamento do objeto 
da licitação, nos termos da legislação em vigor, os itens de fornecimento de 
materiais e equipamentos de natureza especifica que possam ser fornecidos por 
empresas com especialidades próprias e diversas e que representem percentual 
significativo do preço global da obra devem apresentar incidência de taxa de 
Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) reduzida em relação à taxa aplicável 
aos demais itens. 


Acórdão nº 2293/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

23. Isso posto, o recorrente apresenta, como um de seus argumentos, o fato 
de que os custos de aquisição de equipamentos, mesmo que inferiores, não 
podem ser separados dos demais custos envolvidos na obra, pelo simples fato 
de que não o foram na época da elaboração dos cálculos para definição do BDI 
único. Alega que, assim ocorrendo, haverá um descompasso entre o valor a ser 
recebido e a metodologia de cálculo inicialmente adotada, utilizada a partir da 
premissa de um BDI único, o que implicaria na necessidade de se reequilibrar, 
economicamente, a relação contratual. 

24. Em seu socorro, cita os Acórdãos nºs 922/2006, 1322/2006 e 292/2006, todos 
do Plenário, em que o Tribunal entenderia que, se o edital já previa a utilização 
de BDI único, não caberia imposição de nova repactuação ao contrato, prevendo 
a incidência de novo percentual. (...) 

28. Fica, assim, reforçada a tese de que a simples aquisição de materiais, ou, no 
caso, de equipamentos não deve ter a mesma estrutura indireta de despesas, 
ou seja, de BDI, aplicada aos demais itens, que incluem atividades bem mais 
complexas, como a contratação de mão-de-obra e execução de serviços propria- 
mente dita. Assim, a partir do momento em que a aquisição de equipamentos é 
considerada item individual na planilha de preços, é possível, sim, atribuir-lhe 
um valor de BDI diferenciado dos demais. 

29. De fato, o Tribunal vem, recorrentemente, determinando, seja cautelar- 
mente, seja no mérito, a alteração de percentuais de BDI, quando em flagrante 
desrespeito à sua jurisprudência ou quando comprovada que a composição 
dos valores não está adequada e razoável. 
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Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2560/2013, 2669/2013, 2876/2013, 1823/2013, 
2227/2013, 1240/2012, 1773/2010, 1020/2007, 818/2007, 1347/2011, 1021/2011, 
1835/2010, 1743/2011, 1607/2008, 1599/2008, 1947/2008, 1337/2011 e 325/2007. 
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É pacífico no âmbito do TCU que o detalhamento das com- 
posições de custos de cada serviço em uma obra não se adstringe ao 
demonstrativo dos seus custos diretos;'* perpassa, também, pelo des- 
membramento de seus custos indiretos, com a indicação individual de 
cada parcela que compõe o BDI. 

Nos termos do art. 6º, inciso IX, alínea “f”, da Lei de Licitações, o 
projeto básico deve conter orçamento detalhado do custo global da obra, 
fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos propria- 
mente avaliados. O Art. 7º, 82º, inciso II, também exige o detalhamento 
dos orçamentos, baseados em planilhas que expressem a composição 
de todos os seus custos unitários. 

Como parcela do preço, e por explicitar fração relevante do 
valor da obra, impinge que se motive, por meio de planilhas próprias, 
cada rubrica dos custos indiretos, com indicação precisa e memorial 
de cálculo transparente da taxa de BDI utilizada. 

Tal exigência também se estende aos licitantes em suas propostas 
de preços. Mesmo admitindo que a superestimativa do BDI, por si só, 
não indica a existência de superfaturamento ou prejuízo ao erário — 
conclusão que só pode ser tomada após a confrontação do preço final, 
no balanço entre custos diretos e indiretos” — a demonstração objetiva 
de todos os custos do empreendimento pelo particular subsidiará a 
Administração em eventuais análises de exequibilidade da proposta. 
Também evitará a ocorrência de possíveis duplicidades de encargos 
dispostos simultaneamente no BDI e nos custos diretos, capazes de 
representar duplo pagamento. Servirá, ainda, de lastro probatório para 
avaliação de futuros pleitos de reequilíbrio econômico-financeiro. Trata- 
se, portanto, da necessária motivação do preço ofertado, supedâneo do 
julgamento das propostas e da avaliação da real vantagem do valor 
apresentado pelo particular. 


1º Vide Composição de Custos Unitários. 4 
? Vide Sobrepreço/Superfaturamento — Avaliação global. 
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Jurisprudência 


SÚMULA Nº 258 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do 
BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de 
engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas 
das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão “verba” 
ou de unidades genéricas. 


Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9,3. determinar à Saneago que, na contratação do remanescente das obras do 
Contrato nº 1.203/2008, bem como em outros empreendimentos custeados com 
recursos públicos federais: 

9.3.1. abstenha-se de utilizar projeto básico deficiente, em desacordo com o 
art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, devendo a Companhia adotar, previa- 
mente, as medidas saneadoras; 

9.3.3. exija o detalhamento, no edital e nas propostas dos licitantes, do BDI, de 
encargos sociais e das composições de custos unitários de todos os serviços 
previstos na obra, em cumprimento ao art. 6º, inciso IX, alínea “f”, 7º, 82º, in- 
ciso II, e 40, 82º, incisos Ie II, da Lei nº 8.666/1993 e com a Súmula nº 258/TCU. 


Acórdão nº 397/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 
9.413. exija das licitantes as composições dos preços para todos os itens das 
obras e o detalhamento da formação do BDI. 


Acórdão nº 1471/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho da Ementa: 

9.1.1. em futuras licitações, especifique no orçamento básico a composição do 
item Lucro e Despesas Indiretas (LDI), atentando para o estabelecido, especial- 
mente, nos subitens 9.1.1 a 9.1.3 do Acórdão nº 325/2007-Plenário, a saber: (...) 
9.1.3.0 gestor público deve exigir dos licitantes o detalhamento da composição 
do LDI e dos respectivos percentuais praticados. 

9.1.2. nos casos de contratação de terceiros para elaboração de projetos básicos, 
exija do projetista a apresentação de documentação que comprove a compa- 
tibilidade dos custos dos insumos constantes do orçamento apresentado com 
os de mercado, devendo constar o detalhamento da composição unitária de 
preços, de forma a atender ao previsto nos artigos 6º, IX, “f”, 7º, 82º, II, e 48, 
N, da Lei nº 8.666/1993, de modo a permitir melhor verificação por parte dos 
órgãos de controle. 
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Acórdão nº 3210/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

E mais, ao invés de apresentar, neste momento, a composição detalhada da 
bonificação e despesas indiretas (BDI), a referida construtora se limita a apontar 
as eventuais omissões constantes do BDI referencial utilizado pela unidade 
técnica desta Corte. Sem o detalhamento do BDI contratual, não é possível 
aferir a fidedignidade das alegações apresentadas. 

Neste ponto, faz-se oportuno discorrer sobre o ônus da prova em processos de 
fiscalização no âmbito desta Corte de Contas. Por força do que dispõe o art. 70, 
parágrafo único, da Constituição Federal, bem assim o art. 93 do Decreto-Lei 
nº 200/1967 c/c o art. 66 do Decreto nº 93.872/1986, resta claro que tal compro- 
vação compete exclusivamente ao gestor dos recursos. 

Tal entendimento, confirmado pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de 
Segurança (MS nº 20.335/DF, de 12.10.1982 da Relatoria do Ministro Moreira 
Alves), é também consolidado nesta Corte de Contas, conforme se verifica 
nos Acórdãos nºs 4.869/2010-TCU-la Câmara, 2.665/2009-TCU-Plenário, 
5.798/2009-TCU-la Câmara, 5.858/2009-TCU-2a Câmara, 903/2007-TCU-la 
Câmara e 1.656/2006-TCU-Plenário. 

Cita-se, também, trecho do parecer do Exmo. Procurador-Geral do MP-TCU, 
Lucas Rocha Furtado, no âmbito do TC nº 008.472/2008-3, no qual apresenta 


lúcido entendimento a respeito da recorrente prática abusiva de órgãos e empre- B| 


sas intentarem pela inversão de papéis, quando da necessidade de comprovar 
a regularidade dos contratos firmados: 

Observo, por oportuno, que a cada avaliação técnica produzida pela secretaria 
especializada, os interessados oferecem nova impugnação. Isso se deve ao fato, 
como já disse antes, de o procedimento de contratação adotado pela Petrobras 
não declarar adequadamente a motivação dos preços unitários máximos para 
a contratação. A situação enseja anômala e improdutiva inversão de papéis. O 
controle externo é quem busca motivar os preços que devem ser praticados, 
enquanto as empresas contratante e contratada exercem suas críticas. 


Acórdão nº 1140/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. detalhe, observando o disposto no Acórdão nº 325/2007-Plenário, o per- 
centual de BDI incidente sobre o Total Parcial das composições do Orçamento 
de Construções Civis e Benfeitorias para os Módulos de Subestações e averigue 
eventuais cobranças em duplicidade, tendo em vista a existência de percentuais 
que incidem sobre o custo direto do empreendimento e que podem estar alocados 
também no BDI, tais como “Eventuais” e “Custos Indiretos”, que se destinariam 
a cobrir, respectivamente, imprevistos que pudessem ocorrer durante a execução 
do empreendimento e despesas com a administração central e/ou local 
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Acórdão nº 1992/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

9. Quanto à ausência de detalhamento das composições de custos unitários de 
serviços e à inclusão indevida do item Administração Local na composição do 
BDI (achados nºs 3.3 e 3.4), embora não tenha sido identificado dano concreto, 
existe um potencial de dano, a depender da futura realização de alterações 
contratuais. Por exemplo, havendo acréscimos de quantitativos, haverá aumento 
proporcional do custo da administração local, sem que exista uma relação estrita 
entre essas duas grandezas. Deste modo, cabe determinar à 1º Secex que iden- 
tifique os responsáveis por estas ocorrências, a fim de promover as respectivas 
audiências. Após o exame das justificativas poder-se-á avaliar a necessidade de 
ajustes contratuais e a pertinência das recomendações alvitradas. 


Acórdão nº 1521/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão 

9,11. dar ciência à FUFMS acerca das seguintes ocorrências: (...) 

9.11.2. não exigência de apresentação do detalhamento do LDI (Lucros e Des- 
pesas Indiretas), que é utilizado para compor os custos em licitações de obras 
(Concorrência nº 6/2008 e Tomadas de Preços nº 11/2008, nº 10/2008 e nº 3/2007), 
o que viola o disposto no art. 7º, 82º, II, da Lei nº 8.666/1993; 

(€..) 

9.11.5. não exigência de que os licitantes detalhem a composição do LDI e dos 
respectivos percentuais praticados, o que infringe o disposto na Súmula nº 258 
do Tribunal de Contas da União. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 675/2013, 1923/2011 e 3061/2011. 
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LOCAL 


Há muito se discute a exata conceituação de “custo direto” e 
“custo indireto”. 

Remotamente, considerava-se “direto” todo custo proveniente 
dos insumos utilizados diretamente na obra, ou em parte dela. Em um 
entendimento semelhante ao conceito civil de “empreitada”, onde se 
paga pelo produto pronto e acabado — pouco importando os meios 
para a consecução do objeto —, media-se cada fração da construção 
propriamente dita; aquilo que podia ser extraído apenas dos projetos. 
Os demais custos, que oneram toda a empreitada e que se diluem em 
todos os outros serviços — como tributos, administração local, adminis- 
tração central, custos financeiros, mobilização, canteiros etc. — eram 
classificados como “custos indiretos” e não se constituíam em objeto 
de medição específica; faziam parte do BDI. 

Essa prática tradicional, todavia, quando associada à ausência 
de transparência na composição de custos indiretos, não raramente 
repercutia em BDIs inflados, sem a devida motivação. O BDI tornava- 
se uma “caixa preta”. Eram complexos os esforços para avaliação da 
razoabilidade dos preços contratados. 

O TCU, assim, em prol do princípio da transparência, empreen- 
deu determinações aos órgãos da Administração Pública para que 
incluíssem na planilha orçamentária tudo aquilo que fosse passível de 
quantificação direta; tudo o que fosse palpável e mensurável em termos 
quantitativos. Exigiu-se que a “administração local”, a “mobilização/ 
desmobilização” e a “manutenção do canteiro” passassem a ser consi- 
deradas como “custos diretos”. Deveriam ser diretamente “medidas” 
e fiscalizadas quantitativamente. São dezenas de decisões do Tribunal 
nesse sentido. 

O resultado foram BDIs mais enxutos e, em tese, um maior con- 
trole sobre os custos administrativos e os relativos ao canteiro de obras. 
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Houve, entretanto, outras consequências: em algumas obras, a 
má avaliação do prazo dos empreendimentos, decorrente da crônica 
deficiência na elaboração dos projetos, redundou em pagamentos de 
custos administrativos e de manutenção do canteiro durante períodos 
muito longos, em valores não raramente exorbitantes. Em apertada ava- 
liação, seria interessante ao empreiteiro alongar o tempo de construção 
para se beneficiar de medições mensais de seus custos administrativos. 

A Revista do TCU, n. 118, de agosto de 2010, trouxe à baila essa 
discussão, em artigo nominado “BDI Referencial com Base no Porte e 
Localização da Obra”, elaborado por Peritos da Polícia Federal. Segundo 
o trabalho, desde que devidamente explicitado por modelo idôneo, seria 
mais vantajoso que os custos administrativos, de mobilização e com o 
canteiro de obras voltassem aos custos indiretos. Decorreu, novamente, 
intenso debate no meio técnico. 

Em decisão importante, como solução intermediária, o Tribunal 
determinou que, além da discriminação desses custos administrativos 
como “diretos”, fossem medidas apenas as parcelas de administração 
proporcionais ao andamento físico da obra (Acórdão nº 3103/2010-Ple- 
nário — Relator: Ministro Substituto Weder de Oliveira). O entendimento 
foi de que a previsão do pagamento pelo item administração local, 
proporcionalmente ao andamento das obras civis, traz um incentivo 
para que a contratada realize o serviço dentro do prazo inicialmente 
previsto. Logo, se a obra só andou 50%, somente 50% de custos admi- 
nistrativos poderiam ser pagos, mesmo que remunerados mês a mês. 
O TCU ratificou o entendimento, em caráter orientador, no Acórdão 
nº 2.622/2013-Plenário (disposto a seguir na colação de jurisprudência). 

Em um juízo mediato, na prática, entendemos que essa medida 
produz o mesmo resultado que a consideração dos custos embutidos 
no BDI. Nos dois casos, os custos de administração e de canteiro seriam 
pagos segundo um percentual fixo com relação ao valor total do contrato, 
sem prejuízo da indução de realização da obra no prazo pactuado. Desde 
que motivados, o efeito seria o mesmo. 

Outra consequência da previsão dos custos administrativos de 
forma direta foi a necessidade de liquidar esses encargos — medi-los 
individualmente — o que resulta em um intenso esforço fiscalizatório 
em obras mais complexas. Em empreitadas muito grandes, como metrós, 
com dezenas (ou centenas) de funcionários na área administrativa, 
tornou-se dificultoso para a própria Administração — antes mais afeita 
a perquirir apenas as condições do objeto propriamente dito — avaliar 
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a exata correspondência de todos os custos administrativos contratados. 
Os trabalhos de auditoria também encontraram a mesma dificuldade. 

Fato é que o objetivo primordial de uma ou outra avaliação foi 
sempre o de bem aquilatar os preços de mercado e a justa remune- 
ração da obra, sem pagamentos em duplicidade (serviços dispostos 
simultaneamente no BDI e nos custos diretos). Para o caso de obras 
rodoviárias e ferroviárias, por exemplo, o Sicro é referência pacífica de 
preços no Tribunal — inclusive em termos de custos indiretos (Acórdãos 
Plenários nºs 2.369/2008, 1657/2011, 1922/2011, 1923/2011, 3061/2011, 
e outros). No Sicro, a administração local é incluída no BDI referencial 
do sistema. 

A utilização do Sicro como referência dos custos administrativos 
tem tido eficaz sucesso no intento de coibir sobrepreços nessas tipolo- 
gias de obra. Pelo menos para as ferrovias e as rodovias, a jurisprudência do 
TCU não é limpidamente pacífica sobre a necessidade de retirar a administração 
local dos custos indiretos. 

Em opinião particular, abalizamos que o mais importante seja o 
adequado dimensionamento dos custos, de acordo com as peculiari- 
dades de cada obra, mediante um projeto de canteiro e a composição 


detalhada da administração local, tudo transparentemente disposto C| 


no projeto e motivado no processo licitatório, com base nos preços 
de mercado. Tal providência pode ser empreendida tanto para custos 
diretos como indiretos. 

Ao orçamentista de obras públicas, em termos de jurisprudência 
do TCU, recomendamos dispor todos os custos de administração local, 
mobilização/desmobilização e manutenção de canteiro nos custos dire- 
tos, tal qual assevera o Acórdão nº 2.622/2013-Plenário. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 2622/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Marcos Bemquerer Costa 

Trecho do Acórdão: 

9.2. orientar as unidades técnicas deste Tribunal que: 

9.2.1. nas análises do orçamento de obras públicas, quando a taxa de BDI esti- 
ver fora dos patamares estipulados no subitem 9.1 deste Acórdão, procedam 
ao exame pormenorizado dos itens que compõem essa taxa, utilizando como 
diretriz para esse exame os seguintes percentuais obtidos no estudo de que 


tratam estes autos, levando-se sempre em consideração as peculiaridades de 
cada caso concreto: 
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ção SEGURO + GARANTIA 


CONSTRUÇÃO 
DE RODOVIAS E 
FERROVIAS 


CONSTRUÇÃO 

DE REDES DE 
ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA, COLETA 
DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕE 
CORRELATAS 


CONSTRUÇÃO 

DE MANUNTEÇÃO 
DE ESTAÇÕES 

E REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE 
ENERGIA ELÉTRICA 


OBRAS 
PORTUÁRIAS, 
MARÍTIMAS E 
FLUVIAIS 


DESPESA FINANCEIRA 


TIPOS DE OBRA 
Médio 
| CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS | DE | CONSTRUÇÃO DE EDIFÍCIOS | 0,59%. 1,23% 5 o 
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E 


CONSTRUÇÃO DE REDES 
DE ABASTECIMENTO DE 


ÁGUA, COLETA DE ESGOTO E 
CONSTRUÇÕES CORRELATAS 


CONSTRUÇÃO DE MANUTENÇÃO 
DE ESTAÇÕES E REDES DE 
DISTRIBUIÇÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA 


OBRAS PORTUÁRIAS, 
MARÍTIMAS E FLUVIAIS 


(...) 

9.3. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que: 
9.3.1. constitua grupo de trabalho, sob sua coordenação, para elaboração de 
estudos técnicos para a construção de composições referenciais para itens 
orçamentários associados à administração local, com vistas a estabelecer pará- 
metros de mercado para subsidiar a elaboração e a análise dos orçamentos de 


9.40% 


9,51% 
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obras públicas, em consonância com os dispositivos legais previstos no Decreto 
nº 7.983/2013, em especial no art. 17, contando com a participação dos órgãos e 
entidades responsáveis pela manutenção de sistemas de referência de preços de 
obras públicas da Administração Pública Federal, a exemplo do Departamento 
Nacional de Infraestrutura de Transportes — Dnit, da Caixa Econômica Federal, 
da Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba — 
Codevasf, da Secretaria Especial de Portos da Presidência da República — SEP/PR, 
da Eletrobras, dentre outros, e encaminhe a este Tribunal, no prazo de cento e 
vinte dias, os resultados dos aludidos estudos; 

9.3.2. oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal a: 
9.3.2.1, discriminar os custos de administração local, canteiro de obras e mobi- 
lização e desmobilização na planilha orçamentária de custos diretos, por serem 
passíveis de identificação, mensuração e discriminação, bem como sujeitos a 
controle, medição e pagamento individualizado por parte da Administração 
Pública, em atendimento ao princípio constitucional da transparência dos 
gastos públicos, à jurisprudência do TCU e com fundamento no art. 30, 86º, e 
no art. 40, inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 17 do Decreto nº 7.983/2013; 
9.3.2.2. estabelecer, nos editais de licitação, critério objetivo de medição para 
a administração local, estipulando pagamentos proporcionais à execução 
financeira da obra, abstendo-se de utilizar critério de pagamento para esse 
item como um valor mensal fixo, evitando-se, assim, desembolsos indevidos 
de administração local em virtude de atrasos ou de prorrogações injustificadas 


do prazo de execução contratual, com fundamento no art. 37, inciso XXI, da C| 


Constituição Federal e no arts. 55, inciso III, e 92, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1. orientar as unidades técnicas do Tribunal que, quando dos trabalhos de 
fiscalização em obras públicas, passem a utilizar como referenciais as seguintes 
premissas acerca dos componentes de Lucros e Despesas Indiretas — LDI: (...) 
9.1.2. os itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento e 
Mobilização e Desmobilização, visando a maior transparência, devem constar 
na planilha orçamentária e não no LDI. 


Acórdão nº 1978/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

9.1. determinar à Infraero, com base no artigo 250, inciso II, do Regimento 
Interno do TCU, que: (...) 

9.3.3. a execução física do contrato 014-EG/2012/0061 está incompatível com o 
cronograma físico-financeiro previsto, evidenciando atraso na obra, com pos- 
sibilidade de impactos negativos no evento Copa do Mundo de 2014, caso não 
recuperados os prazos até então ultrapassados; 
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9.3.4. não obstante o ritmo lento das obras ensejarem a dilação do prazo 
contratual — e consequentemente maiores gastos com “administração local” e 
“manutenção do canteiro” pagos mês a mês —, avalie os custos efetivos dessas 
rubricas orçamentárias, em razão de o pequeno número de frentes de trabalho 
eventualmente exigirem menores encargos mensais; 

9.4. recomendar à Infraero, com base no art. 250, inciso III, do Regimento 
Interno do TCU, que institua, como regra contratual, o pagamento dos serviços 
relacionados à “administração local” e à “manutenção do canteiro de obras” 
vinculado e proporcional ao andamento físico da obra, tal qual julgado no 
Acórdão nº 3.103/2010-Plenário, de modo a tanto estimular a eficiência da 
contratada como reduzir o risco de pagamentos a maior dessas rubricas, em 
comparação com os encargos efetivamente incorridos pelo particular. 


Acórdão nº 3443/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

9.2. promover, com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do 
TCU, a oitiva da Infraero para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
ciência, apresente suas justificativas para os seguintes fatos verificados na obra 
de reforma do terminal de passageiros do Aeroporto Internacional de Brasília 
— Juscelino Kubitschek, objeto do Contrato 029-05/2011/0002: 

9.2.1. atrasos na obra, que ensejaram a ampliação do prazo (até o quarto aditivo) 
em 150%, bem como as providências tomadas para a eventual responsabilização 
dos responsáveis; 

9.2.2, a situação atual do contrato, especialmente quanto aos aditivos posteriores 
à realização desta fiscalização (incluindo eventuais alterações orçamentárias) e 
aos valores executados e pagos até o momento e previsão de conclusão, tendo 
em vista que o prazo previsto pelo quarto aditivo já se esgotou e a obra ainda 
não está concluída; 

9.2.3. justificativa para o pagamento dos itens “administração da obra” e “ope- 
ração e manutenção do canteiro” em descompasso com o andamento da obra, 
contrariando o disposto no art. 62 da Lei nº 4.320/64; 

9.2.4. realização de aditivos ao contrato com o aumento considerável dos 
custos dos serviços de “administração da obra” e “operação e manutenção do 
canteiro” sem as adequações necessárias para ajustar o orçamento aos custos a 
que, eventualmente, a contrata tenha direito, desde que não tenha dado causa 
ao atraso na obra. 


Acórdão nº 397/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.4.3. transfira o item “Administração Local” para o custo direto, eliminando-o 
da composição do BDI; (...) 

9.4.8. detalhe os custos e quantitativos da mão de obra e dos equipamentos, 
móveis e utensílios no item “Instalação do Canteiro”. 
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Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

15. Quanto à utilização do Sicro como referência [de custos indiretos], já discorri 
no voto condutor do Acórdão nº 2.843/2008-Plenário que, seja em uma rodovia, 
seja em uma ferrovia, os impostos seriam idênticos; a faixa de lucro aceitável 
também; no rateio da administração central sobre a obra, considerando empre- 
sas de mesmo porte (ou até maiores em ferrovias), igualmente não se alvitraria 
grande diferença; os custos administrativos locais, com um único canteiro de 
obras a abastecer uma obra construída linearmente e sucessivamente a partir 
de um ponto, apresentam igual semelhança. (...). 

61. Em epílogo, quanto à administração local real superar os maiúsculos 18%, 
considero que as referências oficiais, numerosas vezes utilizadas com sucesso, 
neste caso, se fazem presunções juris tantum. Tendo em vista a possibilidade 
concreta das empresas demonstrarem seus custos reais de administração por 
meio de notas fiscais, GFIP, RAIS e contratos de trabalho, de maneira a pro- 
duzir prova em contrário — e assim não o fizeram — julgo que a listagem de 
encargos apresentada de forma unilateral pela contratada, mormente do pessoal 
no canteiro, tem reduzido poder probatório. Não vejo como acolher o valor 
pleiteado, bem acima do correntemente observado nos empreendimentos de 
engenharia pesada apreciados por esta Corte. 


Acórdão nº 3103/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 

5. A conclusão a que chegou a equipe de auditoria baseou-se em duas consta- 
tações. A primeira é que o prazo de previsão para a conclusão da obra está mal 
dimensionado. A segunda é que não há prescrição no edital e na minuta do 
contrato sobre a forma de pagamento para as despesas de administração local 
da obra, que são custos indiretos por natureza. Esse achado foi classificado 
como outras irregularidades. 

6. A combinação desses dois fatos, segundo a equipe de auditoria, poderia 
levar a contratante a pagar por essas despesas indiretas independentemente 
da contraprestação de serviços pela contratada, já que o cronograma físico- 
financeiro anexo ao edital previa o desembolso do valor total, R$2.931.365,81, 
para o item administração local em doze parcelas mensais. 

7. O entendimento da equipe de auditoria é de que a previsão do pagamento 
pelo item administração local sem que esteja atrelado à medição das obras 
civis medidas a cada mês traz um desincentivo para que a contratada realize 
o serviço dentro do prazo inicialmente previsto. Além do mais, o pagamento 
deste item sem a contraprestação dos serviços poderia caracterizar pagamento 
antecipado, o que infringiria o art. 62 da Lei nº 4.320/1964: (...) 

12. Muito embora a forma de pagamento pela execução dos serviços, inclusive 
administração local, esteja prevista na cláusula oitava e vinculada à medição, 
é recomendável, a luz das ponderações realizadas pela unidade técnica, que 
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a (...) delas tenha conhecimento e avalie a conveniência de utilizar a forma de 
pagamento para o item administração local similar àquela adotada no Edital 
nº 02/2007 (...), bem como sobre a análise pertinente ao cronograma físico-finan- 
ceiro [administração local paga proporcionalmente ao andamento físico da obra]. 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar conhecimento desta deliberação à (...) a fim de que, tendo em vista o 
achado 3.1 descrito no relatório que acompanha este acórdão, avalie a conve- 
niência de: (...) 

9.1.2. adotar forma de pagamento similar à preconizada no item 10.1 do Edital 
nº 02/2007 do Ministério da Integração Nacional relativamente à administração 
local, 


Acórdão nº 1471/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1, em futuras licitações, especifique no orçamento básico a composição do 
item Lucro e Despesas Indiretas (LDI), atentando para o estabelecido, espe- 
cialmente, nos subitens 9.1.1 a 9.1.3 do Acórdão nº 325/2007-Plenário, a saber: 
“(...)9.1.2. os itens Administração Local, Instalação de Canteiro e Acampamento 
e Mobilização e Desmobilização, visando a maior transparência, devem constar 
na planilha orçamentária e não no LDI”. 


Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.5. inclua cláusula, nos editais de licitação, dispondo sobre a obrigatoriedade 
de os licitantes apresentarem o detalhamento na planilha orçamentária da com- 
posição do item Administração Local; 

9.1.6. faça constar nos termos aditivos o detalhamento na planilha orçamentária 
da composição do item Administração Local, abstendo-se da prática de incidir 
seu percentual, com base em estimativa, sobre os demais custos; 

9.1.7. efetue o pagamento de obrigações contratuais referentes à Administração 
Local como despesas diretas, em função do efetivamente realizado e registrado 
nas medições, abstendo-se da prática de incidir percentualmente o item esti- 
mado como Administração Local sobre os demais custos. 


Acórdão nº 1553/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.3.1. tanto nos procedimentos licitatórios a seu cargo quanto naqueles delega- 
dos por força de convênio, em que atua na aprovação dos editais de licitação, 
utilize-se ou exija a utilização de critérios de medição por preço unitário para 
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o item “Instalação e Manutenção de Canteiro de Obras”, exigindo-se sempre 
das licitantes a apresentação de proposta com composição de custos detalhada 
para cada uma das instalações e edificações previstas para o item. 


Acórdão nº 2450/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.5.4, exija do consórcio executor do contrato (...) que, no prazo de 30 (trinta) dias 
contados da ciência desta deliberação, apresente documentos que comprovem 
a compatibilidade entre a realidade da obra e os custos de administração local 
computados no BDI, com caracterização precisa dos profissionais que emba- 
saram o valor mensal dos encargos pagos, com respectivos salários, incluindo, 
ainda, detalhamento do restante dos custos que integram o serviço, vedando- 
se a composição sob unidade “verba” ou similar, haja vista a possibilidade 
de comprovação específica de todos seus componentes mediante carteiras de 
trabalho, contracheques, GFIP, RAIS, entre outros documentos hábeis; 

9.5.5. com relação aos documentos a que se refere o subitem anterior, encaminhe- 
os a este tribunal em 5 (cinco) dias contados do término do prazo dado ao aludido 
consórcio, para serem juntados à tomada de contas especial cuja instauração ora 
se determina. 


Acórdão nº 883/2011-TCU-Plenário e”, 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

21. A seu favor, o recorrente lembra que o edital da concorrência não vedava a 
inclusão do percentual referente a serviços de mobilização/desmobilização no 
BDI, nem estabelecia como deveria ser a sua composição. 

22. De fato, não havia restrição formal à adoção desse procedimento, muito 
embora, à época dos acontecimentos, esta Corte já viesse combatendo a chamada 
“cotação em duplicidade”, na busca de maior transparência das propostas. 
No entanto, mais relevante é que a licitação e a assinatura do Contrato (...) 
são anteriores à decisão do Tribunal que firmou entendimento no sentido de 
que os custos com mobilização/desmobilização não deveriam constar do BDI 
(Acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário). 

23. Desde essa decisão, são inúmeras as deliberações nas quais o Tribunal, ao 
deparar-se com contratos firmados anteriormente ao acórdão nos quais os custos 
com serviços de mobilização/desmobilização constem do BDI, tem determinado 
a celebração de aditivo de modo a que tais valores passem a constar da planilha 
de custos diretos, ou então, conforme o caso, apenas expedido determinação 
às entidades para que, em futuras licitações, exijam dos licitantes a apresenta- 
ção de propostas nos termos estabelecidos no referido acórdão (Acórdãos do 
Plenário nºs 440/2008, 2.875/2008, 1.854/2009, 1858/2009, 2.828/2009, 2.832/2009, 
462/2010, 1.119/2010 e 1.762/2010, entre outros). 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


100 | CANTEIRO DE OBRAS, MOBILIZAÇÃO E ADMINISTRAÇÃO LOCAL 


Acórdão nº 3136/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

51. Ademais, a inclusão dos custos de administração local no BDI não se constitui 
em ilegalidade franca. Foi por razões técnicas que o Acórdão nº 325/2007-Ple- 
nário firmou o entendimento de que os gastos de administração local e mobi- 
lização e desmobilização devem compor os custos diretos da obra. Trata-se de 
prescrição visivelmente dirigida aos editais futuros, uma vez que a Corte não 
ordenou o desfazimento de contratos em desconformidade com a regra, razão 
pela qual entendo que não se justifica compelir o gestor a intervir de forma tão 
radical nos termos do contrato, sem que se tenha completa previsibilidade das 
repercussões financeiras que possam advir da interferência. 


Acórdão nº 45/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.3 determinar à (...) que, no prazo de 30 (trinta) dias, em reiteração aos subitens 
9.12.1,9.12.2 e, em parte, 9.12.3 do Acórdão nº 2.875/2008-Plenário, promova 
junto à (...) a repactuação do Contrato 80/2006 - EMAP, no sentido de: 

9.31 excluir do rol das despesas com “Administração Local” constantes do BDI 
do contrato, desde sua origem, as despesas constantes do item 1.2 “Transpor- 
tes”, no valor de R$160.800,00, referentes a passagens rodoviárias e aérea, bem 
como todo o subitem 1.7 “Ferramentas diversas”, que comporta despesas com 
ferramentas de produção, no valor de R$55.102,56; 

9.3.2 transferir os componentes de custos representados pelo item 1.0 “Ad- 
ministração Local”, já com os expurgos referidos no subitem anterior, da 
composição do BDI para a planilha de serviços, de modo a que componham 
os custos diretos do empreendimento, conservando os valores originais dos 
demais elementos de despesa que o compõem, de modo a refletir BDI igual 
a 30,27%, incidente sobre os custos diretos das obras, recalculado percentual 
esse obtido após essas alterações. 


Acórdão nº 1791/2012-TCU-Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

2. A falha que ensejou o débito de maior materialidade nas obras da BR-429/RO 
diz respeito ao pagamento em duplicidade à empresa PLANURB - Planejamen- 
to e Construções Ltda. a título de mobilização, desmobilização e instalação de 
canteiro de obras, no valor total de R$669.781,82, a preços de 1997. Isso porque 
tais custos já estariam incluídos no BDI definido em contrato, cotado em 50% (...) 
5. Reitero que o BDI avençado no Contrato 066/96, não detalhado no Edital e 
nem quando da contratação, foi de 50%, valor muito superior aos praticados 
na época e também ao registrado, por exemplo, no sistema Sicro quando da 
licitação (35,8% em julho de 1996). Tais fatos apontam para a constatação da 
irregularidade discutida. 
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6. Ademais, a maior parte dos sistemas referenciais de custos existentes, como 
o sistema Sicro então vigente, não previam o pagamento de mobilização, des- 
mobilização e instalação de canteiro de forma destacada, uma vez que os custos 
desses serviços estavam incluídos no BDI. Como consignado pela Secex/RO, 
os responsáveis não evidenciaram, por meio do necessário detalhamento do 
BDI contratado, que os serviços de mobilização, desmobilização e instalação 
de canteiro de obras não estavam contemplados na taxa de 50%. 


Acórdão nº 2290/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Relatório: 

82. Cai por terra, deste modo, o argumento tendente a que se considere “por 
fora”, custos extras de administração local em razão da dilação do prazo da 
obra. Repetindo: se as regras editalícias não estabeleceram a administração 
local como custo direto, as contratadas têm de considerar tal rubrica diluída 
em sua proposta; em cada preço de cada item. Essa é a estrutura de riscos 
pactuada quando algum custo indireto não é passível de liquidação. Significa 
que todos os aditivos que elevaram o valor da avença já “embutiram” a dita 
extensão do prazo contratual. 

83. Não creio, deste modo, que caiba qualquer compensação em face de custos 
extras com a administração local; e a unidade técnica foi por demais exaustiva 
na análise da justeza dessas despesas. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2373/2013, 1521/2013, 1079/2013, 3165/2010, [3 
1639/2012, 3239/2011, 3061/2011, 798/2008, 3260/2011, 1925/2011, 1368/2011, 
2631/2011, 1913/2011, 873/2011, 1443/2010, 1913/2010, 462/2010, 1762/2010, 
329/2009, 1947/2008, 2524/2008, 798/2008, 136/2008, 3043/2009, 1851/2009, 
2062/2008, 32/2008, 2029/2008, 2875/2008, 1752/2010 e 1332/2002. 


CHUVAS 


As chuvas merecem um capítulo particular. São dezenas de 
julgados do TCU a tratar da aferição de preços de obras e serviços de 
engenharia na estação chuvosa. 

São contendas concernentes a imputações de débito baseadas em 
superfaturamentos obtidos pela comparação dos preços contratados 
com os referenciais Sicro/Sinapi. As alegações de defesa dos respon- 
sáveis giram em torno da necessidade de se adaptarem os sistemas de 
preços para levar em conta as supostas reduções de produtividade nos 
dias chuvosos. 

De pronto, é irrefutável que as chuvas — e todas as suas conse- 
quências — significam um aumento no custo das obras. Resta retratar 
o quanto — nos termos da boa engenharia de custos. 
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Dividiremos a análise do tema em dois tópicos, de acordo com 
a jurisprudência do TCU: 

a) aumento dos custos administrativos decorrente da dilatação 

do prazo da obra; 

b) inflamento dos custos unitários em virtude da diminuição da 

produtividade dos serviços. 

Iniciaremos pelo incremento no prazo da obra. 

Eventualmente, dependendo do estágio da empreitada, as chuvas 
podem paralisar o andamento dos serviços e, em consequência, aumen- 
tar os custos de manutenção de canteiros e da administração local. Toda 
essa aquilatação de custos deve ser realizada previamente à licitação, 
em fase de projeto. Os licitantes devem ter plena ciência das condições 
de execução da obra — inclusive as ambientais — e todas as nuanças 
que fundamentaram o dimensionamento do prazo da empreitada. 

A viabilidade da solicitação de termo aditivo ao contrato para 
pleitear esses acréscimos, contudo, ganha outros contornos. 

O art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93 prevê que deve 
ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro do contrato na hipó- 
tese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda nos casos de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe. 

Em uma interpretação mais imediata, a chuva constaria como 
evento da natureza a impedir — ou atrasar — a execução de alguns 
serviços. A conseguinte dilatação do prazo da obra se enquadraria, 
portanto, como caso fortuito e o contratado faria jus à remuneração 
proporcional ao seu aumento de encargos com a administração local. 

Em uma análise mais cuidadosa, contudo, no caso de chuvas 
ordinárias (que sempre ocorrem, naquele volume em determinada 
época do ano), estaríamos diante de eventos previsíveis, portanto, não 
passíveis de enquadramento nos ditames do art. 65, II, “d”. Tomamos, 
por empréstimo, as palavras de Marçal Justen Filho: 


O evento deverá ser excepcional e imprevisível. Quando se trate de 
ocorrências usuais, comuns e previsíveis, não há força maior. Os 
envolvidos podem, de antemão, estimar a superveniência do evento, 
preparando-se para tanto. Se o evento era costumeiro e previsível, 
presume-se que o particular teve em vista sua concretização ao formular 
a proposta. Assim, por exemplo, a estação de chuvas, em determinados 
locais do país, inviabiliza a execução de certas atividades. Porém, a 
ocorrência de chuvas intensas é plenamente previsível e estimável 
de antemão (...) Apenas se configura esse caso de previsibilidade se 
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configurar após formulada a proposta. Se o evento for previsível antes 
de formulada a proposta, não se configura força maior.'* 


Como consta, também, do Acórdão nº 580/2002-2º Câmara: 


48. Além disso, não podem ser aceitas justificativas genéricas de possível 
improdutividade para acréscimos aos preços do SICRO, causados, 
por exemplo, por precipitação pluviométrica. Em verdade, deve ser 
demonstrado que essa precipitação pluviométrica para a região em 
que a obra será executada é regularmente superior ao da região para 
a qual os preços do SICRO foram calculados e também em que grau 
esse fato impacta a produtividade de cada insumo. Veja-se que no caso 
de precipitação pluviométrica irregular cabe o pedido de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, com base em fato superveniente, e 
não o acréscimo imediato nos preços do orçamento. 


Então, o efeito das chuvas ordinárias no prazo de execução da 
obra, por constituírem eventos plenamente previsíveis à época da ela- 
boração da proposta, deve ser já considerado nas condições ofertadas. 
Segundo essa premissa, chuvas ordinárias e esperadas não predispõem 


revisão do valor dos contratos em face da suposta dilatação do prazo e: 


dos empreendimentos. 

Voltamos o raciocínio, agora, para o efeito das chuvas sobre a 
produtividade dos encargos contratuais (e suas consequências nas 
composições de custos unitários). 

Inicialmente, deve-se ter em mente que as chuvas não repercu- 
tem de modo idêntico em qualquer tipo de serviço. Existem etapas da 
obra que pouco ou nada são influenciadas. O reboco interno de uma 
edificação é um deles, como também o contrapiso, a pintura, os portais 
e as instalações. A terraplenagem, não obstante, é altamente impactada. 

Tratemos, pois, dos julgados do TCU que envolvam esses tipos 
de serviço mais afetados pelas chuvas. Sugerimos uma abordagem que 
inclua o sistema público mais utilizado para referenciar os custos de 
terraplenagem: o Sicro. 

Quando se calcula a produção de equipe de uma determinada 
patrulha mecânica!” na engenharia de custos, aplica-se à produtividade 


'8 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. 
São Paulo: Dialética, 2005. p. 544-555. 


“ Conjunto de equipamentos que trabalharão em conjunto para a execução de determinado 
serviço. 
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nominal dos equipamentos um redutor denominado “fator de eficiência”. 
Segundo definição do Manual de Custos Rodoviários do DNIT: 


Fator de Eficiência — O fator de eficiência de um equipamento é a relação 
entre o tempo de produção efetiva e o tempo de produção nominal. 
Para calcular o fator de eficiência, devem ser observados os seguintes 
critérios: 

- Para cada hora do seu tempo total de trabalho, será estimada a 
produção efetiva de 50 minutos, para que sejam levados em consideração 
os tempos gastos em alterações de serviço ou deslocamentos, preparação 
da máquina para o trabalho e sua manutenção. 

Fator de Eficiência = (50 min/60 min) = 0,83 

- Para determinadas atividades que dependem de conjugação com 
outras para a efetivação do ciclo de produção, ou para alguns serviços, 
como extração de areia com draga, foram feitas adequações neste valor. 


Para as obras de restauração o fator de eficiência adotado é de 45 min / 
60 min = 0,75. 


Com base nessa premissa, nos processos de controle externo são 
muito comuns pleitos para aplicação de um fator de eficiência mais 
baixo nas produtividades dos serviços, para compensação das horas 
paradas com a chuva. Com uma produtividade dos equipamentos mais 
baixa, mais horas de máquinas seriam necessárias para executar uma 
mesma tarefa, o que redundaria em um custo unitário maior. Estaria, 
aí, compensado o “fator chuva”. 

Esse raciocínio tem sido rejeitado pelo TCU. 

Ao aplicar um fator de eficiência maior, admite-se, na prática, que 
em todo o tempo em que os equipamentos permanecerem parados, as 
máquinas estarão ligadas, a pleno vapor, como motores em alta rota- 
ção, o que obviamente foge da realidade. Em verdade, o tempo parado 
deve, sim, ser considerado, mas em termos de custos improdutivos,” 
não de custos operativos.? 


* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral, Manual 

de custos rodoviários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 1, p. 78. 

Custos improdutivos — custos do equipamento quando ele está parado, com o motor des- 

ligado, aguardando que o equipamento que comanda a equipe permita-lhe operar. Igual 

ao custo de mão de obra do operador, segundo o Sicro (BRASIL. Departamento Nacional 
de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral. Manual de custos rodoviários. 3. ed. Rio de 

Janeiro, 2003. v. 1, p. 77). 

2 Custos operativos — somatório o custo horário operativo é calculado somando-se os custos 
horários de depreciação, operação, manutenção e mão de obra, segundo o Sicro (BRASIL. 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral. Manual de 
custos rodoviários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 1, p. 77). 


É] 
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De acordo com o Sicro, os tempos improdutivos igualam-se ao 
custo da mão de obra do equipamento; ou seja, o salário horário de 
seu operador. 

Uma simulação prática da repercussão desse entendimento em 
julgados do TCU pode ser obtida do seguinte trecho do Relatório do 
Acórdão nº 1537/2010-Plenário, de competente relatoria do eminente 
Ministro José Múcio Monteiro: 


Resumo dos incrementos no preço unitário em razão de chuvas em serviços 
de terraplenagem, para os meses de janeiro e maio de 2001 no Estado do Pará 


AUMENTO DO AUMENTO DO 
SERVIÇO CUSTO UNITÁRIO EM | CUSTO UNITÁRIO 
MÊS CHUVOSO EM MÊS SECO 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 50 a 
2,079 
Escav. Carga. Transp. 1º cat. 800 a a 
4000m cím 2,87% 1,91% 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 50 a rá 
200m c/ carregadeira Eutrisa io 
Escav. Carga. Transp. 1º cat. 1400 
E 4,369 
enlace 
Compactação de aterros a 100% 18,00% 417% 
proctor normal 


Fonte: TC 017.194/2004-0 


Com base em dados pluviométricos reais da região onde se executavam as obras 
(no Pará), observou-se que no mês mais chuvoso existiram variações de 2,87% a 
18,00% nos custos unitários dos serviços. No mês de maio, a variação foi de 1,91% 
a 4,36%. Mas na estação chuvosa não há porque se falar em serviços. Normalmente, 
neste período, em razão do tempo chuvoso, é emitido um termo de paralisação das 
obras, suspendendo o contrato e seus efeitos, de forma que não se desenvolvem 
atividades no canteiro de obras. 

Então, durante a efetiva execução das obras, a variação real a ser considerada seria 
de 1,91% a 4,17%. Isso nas tarefas mais afetadas; no caso, a terraplenagem. 

O CENTRAN; em atendimento à solicitação do Dnit, fez estudo semelhante, mas 
com dados amostrais e acurácia muito maiores. No estudo, resultam acréscimos 


2? Centro de Excelência em Tecnologia de Transportes — Instituído mediante portaria entre o 
DNIT e o Ministério do Exército. 
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percentuais devidos à chuva ainda menores que os da presente exposição. Para o 
Estado de Santa Catarina, por exemplo, no serviço de Escavação, Carga e Transporte 
de 1º categoria DMT 1000 a 1200m, os acréscimos percentuais do adicional de chuva 
foram mínimos (0,6875%). No estado do Amazonas (cuja precipitação média é 
ainda superior à do Pará), o adicional para o serviço de regularização do subleito 
foi de 2,26%. 

Verificou-se, então, que existe um ínfimo acréscimo nos custos unitários dos serviços 
decorrentes do aumento dos custos de mão de obra. 


Visto isso, no Acórdão nº 2.061/2008-Plenário, julgou-se não ser 
pertinente aplicar ao Sicro fatores redutores de produtividade devido às 
chuvas quando não contrabalançados por outros fatores que o sistema 
também não considera e que, caso fossem sopesados, contribuiriam 
certamente para a diminuição do preço de uma obra rodoviária (fator 
de barganha e fator de escala para compra dos insumos, valor residual 
subestimado no cálculo das depreciações dos equipamentos, produti- 
vidades ultrapassadas, etc.) 

Em outras palavras, de acordo com a jurisprudência da Corte 
de Contas da União, é pacífica a necessidade de adaptar os sistemas de 
referência de acordo com as particularidades de cada empreendimento. 
Esse imperativo, entretanto, não deve ser utilizado apenas nos casos em 
que houver oneração da empreitada. Aplica-se, também, às situações 
onde couber redução nos preços. 

No Acórdão nº 534/2003-2º Câmara, em auditoria realizada no 
Sicro-2, verificou-se que existiam superestimativas nos preços do sis- 
tema do Dnit pelas desconsiderações de fatores de barganha, fatores 
de escala e produtividades mais atuais dos equipamentos. Todas essas 
constatações, se levadas em consideração, mais que compensariam o 
pequeno aumento nos custos unitários diretos em virtude do “fator 
chuva”. Logo, a aplicação de um coeficiente que compense as chuvas 
não deve ser adotada pelo Sicro até que criada metodologia que envolva, 
também, esses outros fatores que repercutiriam em diminuição nos 
preços referenciais do sistema. 

Lembramos que a maior consequência das chuvas nos custos é 
na administração da obra e na manutenção do canteiro. Como visto, 
esses custos devem ser propriamente avaliados nos custos diretos do 
empreendimento, já considerada a pluviometria habitual de onde se 
pretenda construir. É descabido termo aditivo motivado por chuvas 
ordinárias, que já são previsíveis anteriormente à pactuação que iriam 
ocorrer. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

27. A questão das chuvas merece capítulo particular. 

28. Propõe a contratada que seja aplicado um “fator chuva” sobre as produtivi- 
dades dos serviços para compensar os gastos extras com as máquinas paradas 
nos dias chuvosos. Tal providência teria sido endossada, inclusive, pelo Acórdão 
nº 490/2005-Plenário. 

29. Na prática, seria atribuída uma redução uniforme ma produção horária 
das patrulhas mecânicas, com consequente majoração dos custos horários 
operativos dos serviços. 

30. Preliminarmente, já restou demonstrado na jurisprudência desta Corte que a 
aplicabilidade da metodologia estipulada no Acórdão nº 490/2005-P se destina, 
unicamente, aos casos de chuvas extraordinárias, cuja ocorrência e intensidade 
caracterizem uma situação imprevisível, ou previsível de consequências incal- 
culáveis, nos termos da teoria da imprevisão. Essa foi a conclusão corroborada 
pelo Plenário nos Acórdãos nºs 2.061/2006 e 1.537/2009. 

31. Em um juízo mais aprofundado da matéria, não há dúvidas de que as chuvas 
oneram a empreitada. É intuitivo. Resta, entretanto, objetivar o quanto; mesmo 
para apreciar a justeza e a real necessidade de ajustes na metodologia utilizada 
para referenciar os preços da obra. C| 
32. Na modelagem proposta pela (...), o efeito de se considerar um abatimento 
uniforme de produtividade para os serviços se equipara à redução do fator de 
eficiência de todos os equipamentos envolvidos na execução da obra. 

33. Por definição, contudo, o fator de eficiência é o percentual de tempo em que 
o equipamento está com o motor ligado, mas não está efetivamente executando 
o serviço. Por conseguinte, na prática, a redução uniforme de produtividade 
equivale à presunção de que as máquinas, quando estão paradas em razão da 
chuva, estão todas ligadas, em plena operação. Não vejo como acolher a tese. 
34. Nesse tempo de inatividade devem ser considerados, apenas, os custos 
improdutivos — iguais aos custos de mão de obra, pela metodologia do Sicro. 
Nesse último caso, o impacto nos custos diretos dos serviços será relevante- 
mente menor. Trago o estudo apresentado no relatório que fundamentou o 
voto condutor do Acórdão nº 1537/2009-P (...) 

35. Em conclusão, pondero, por razão de justiça, que eventuais adaptações nos 
sistemas de referência devem ser empreendidas não somente naquilo que onerar 
a empreitada, mas também no que ensejar alguma diminuição em seus custos. 
36. Logo, se incluído o pequeno incremento do “fator chuva”, haveriam de se 
considerar, também, as produtividades e os valores residuais dos equipamentos 
aquém da realidade, tal qual enumerado pela Secob-2 em sua instrução, assim 
como aplicar os fatores de barganha e de escala não contemplados nos siste- 
mas oficiais de preços. Citaria, ainda, a redução do ISS considerado no BDI do 
Sicro, para corretamente sopesar que o tributo não incide sobre os materiais. 
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Os valores pagos pela mão de obra também deveriam cair, visto que à época, 
o sistema não considerava os preços das convenções coletivas de trabalho, 
como apontado no manual do Sicro (vide Acórdão nº 2.490/2010-Plenário). 
Indico, também, que os valores de referência para o fornecimento e colocação 
nas formas de aço nas obras de arte especial da ferrovia deveriam considerar 
armadura com bitola superior aos 10 mm utilizados no Sicro, com expressiva 
redução de preço. 

37. Por tudo isso, a inclusão do “fator chuva”, desacompanhado de outras ponde- 
rações no Sicro que desonerariam a empreitada, não se mostra como medida justa 
neste caso concreto para fielmente dimensionar o preço esperado para a obra. 


Acórdão nº 1537/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Relatório: 

) O SICRO não considera interferências climáticas em suas composições. 
As fls. 53/100, anexo 5, são apresentados argumentos para sustentar a queda de 
produtividade de serviços em razão da maior intensidade das chuvas. 
Trate-se dos mesmos documentos apresentados pelo diretor-geral do DNIT, 
em outro processo, quando em oitiva TC-015.279/2006-7, processo referente 
à representação formulada pela SECOB acerca de indícios de irregularidade 
em procedimento licitatório para a execução dos serviços de implantação do 
contorno ferroviário no perímetro urbano do município de Campo Belo/MG. 
Às fls. 53/66, anexo 5, a (...) expõe a metodologia e embasamento utilizado para 
justificar suposta redução de produtividade devido ás chuvas. Alegou-se a 
redução do fator de eficiência das máquinas para os serviços rodoviários. Às 
fls. 61, anexo 5, infere-se que as produções das equipes das composições do 
SICRO deveriam ser multiplicadas pelos fatores 0,7486 para os serviços de ter- 
raplenagem, pavimentação, obra de arte corrente, drenagem e meio ambiente; 
0,7869 para serviços diversos e sinalização; e (,9126 para obras de arte especiais. 
Compõe o arrazoado para fundamentar a queda no fator de eficiência uma 
série de estudos e artigos especializados, dentre eles: Documentos apresentados 
no volume de orçamento do projeto para restauração e duplicação da BR-101 
Nordeste (fls. 67/70, anexo 5); Manual prático de escavação, de Hélio Ricardo e 
Guilherme Catalani (fls. 71/75, anexo 5); artigo do IPR/DNER sobre a análise do 
desempenho do equipamento e consumo dos fatores da produção no serviço 
de escavação, carga e transporte de material de 1º categoria (fls. 76/81, anexo 
5); anais do II seminário DERSA sobre execução de terraplenagem (fls. 82/90, 
anexo 5); artigo sobre planejamento dos programas de pavimentação em função 
do clima da Revista Construção Mercado da editora PINI; e manual prático de 
produção Caterpilar (fls. 99/100, anexo 5). 
Os artigos do IPR, da DERSA e da editora PINI confirmam a redução do tempo 
produtivo de equipamentos em dias chuvosos. Tal ocorrência se torna mais 
gravosa em dias de precipitações mais intensas, maiores que 5mm. 
Após análise cuidadosa de todos os argumentos, concluímos que, realmente, exis- 
te um aumento do tempo improdutivo na execução dos serviços em decorrência 
das chuvas. O problema foi a interpretação que a (...) deu a esta informação. 
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Isto não altera, de forma alguma, o fator de eficiência dos serviços, mas, tão 
somente, aumenta levemente o seu custo da mão de obra. Expliquemos: 

Para avaliar o verdadeiro impacto dos fenômenos climáticos nos custos unitá- 
rios rodoviários, cabe fazer uma análise dos índices de redução aplicados às 
produtividades das equipes. O Manual de Custos Rodoviários, em seu volume 1,2 
indica o que se segue: 

“5.3.1 METODO TEÓRICO 

O método teórico para determinação da produção de uma equipe mecânica 
parte do princípio de que esta será sempre igual à produção do seu equipamento 
principal. A própria forma como a patrulha é dimensionada responde por essa 
afirmação. Desta forma, conhecendo-se a produção horária do equipamento 
principal, estará determinada a produção da patrulha. 

A produção do equipamento principal, por sua vez, é calculada através de 
fórmulas específicas para cada tipo de equipamento. O conjunto de fórmulas 
utilizadas para esse fim está apresentado nas respectivas planilhas de cálculo. 
Estas levam em conta uma série de variáveis intervenientes, que são função das 
características do equipamento e do serviço que este realiza, bem como alguns 
fatores de correção, cuja finalidade é de adaptar os resultados às condições reais 
em que os serviços são realizados. Usualmente são empregados os seguintes 
fatores de correção: 

- Fator de Eficiência 

- Fator de Conversão 


- Fator de Carga 
Referidos fatores comportam as seguintes considerações: 


- Fator de Eficiência — O fator de eficiência de um equipamento é a relação entre 
o tempo de produção efetiva e o tempo de produção nominal. 

Para calcular o fator de eficiência, devem ser observados os seguintes critérios: 
- Para cada hora do seu tempo total de trabalho, será estimada a produção 
efetiva de 50 minutos, para que sejam levados em consideração os tempos 
gastos em alterações de serviço ou deslocamentos, preparação da máquina 
para o trabalho e sua manutenção. 

Fator de Eficiência = (50 min/60 min) = 0,83 

- Para determinadas atividades que dependem de conjugação com outras para 
a efetivação do ciclo de produção, ou para alguns serviços, como extração de 
areia com draga, foram feitas adequações neste valor. 

Para as obras de restauração o fator de eficiência adotado é de 45min/60min 
=(0,75”. 

Em relação à ocorrência de chuvas recorremos novamente ao volume 1 do 
manual do DNIT:* 


* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Manual de custos rodo- 
viários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 1, p. 77. 


* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Manual de custos rodo- 
viários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 1, p. 77. 
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“Os conceitos e o modelo matemático adotados no cálculo dos preços unitários 
consideram dois períodos de tempo diferentes na atuação dos equipamentos: 
a hora operativa e a hora improdutiva. 

Durante a hora operativa, o equipamento está operando normalmente, sujeito às 
restrições que são levadas em conta quando se aplica o fator eficiência. Na hora 
improdutiva, o equipamento está parado, com o motor desligado, aguardando 
que o equipamento que comanda a equipe permita-lhe operar. 

Em consequência desses conceitos, o custo horário operativo é calculado 
somando-se os custos horários de depreciação, operação, manutenção e mão 
de obra. O custo horário improdutivo é igual ao custo horário da mão de obra, 
Não se consideram os outros custos, pois se admite que estes ocorram somente 
ao longo da vida útil, expressa em horas operativas. (...) 

Na fase de orçamento, há ainda que considerar, na composição dos custos dos 
itens de serviço, a incidência dos tempos improdutivos devidos as condições 
climáticas, notadamente a ocorrência de chuvas. 

Pelo que foi exposto até aqui, com relação aos tempos improdutivos dos equi- 
pamentos, pode-se depreender que sua quantificação só é possivel quando se 
estuda caso a caso, pois ela é inteiramente condicionada pela maneira como 
se pretende conduzir cada frente de serviço. Assim sendo, as Composições 
de Serviços contidas no SICRO2 incluem somente o tempo improdutivo cor- 
respondente ao dimensionamento das patrulhas. A outra parcela poderá ser 
acrescentada na fase do orçamento pelo Engenheiro de Custos, ao compor os 
custos dos itens de serviço, diante das condições particulares de cada obra”. 
Especificamente em relação aos serviços de terraplenagem, temos ainda: 
“2.1.2 Chuvas 

As produções adotadas não contemplam a ocorrência de condições climáticas 
desfavoráveis, as quais influenciam, em função da frequência e intensidade, 
de modo específico, cada tipo de serviço. Na elaboração do Orçamento de um 
Projeto Final de Engenharia, há necessidade de, em função dos dias de chuva 
previstos dentro do prazo total desejado para a execução dos serviços, serem 
computadas as horas improdutivas calculadas”. 

Da leitura dos excertos fica claro que o SICRO?2 não considera, nas composições 
de custos dos diversos serviços, acréscimos devido às paralisações ocorridas 
pelas chuvas. Em contrapartida, considera que no caso de ocorrência de chuvas 
que impossibilitem a produção da equipe, há de se verificar apenas a verificação 
de horas improdutivas, visto que como a máquina está parada, a produção 
é nula e a utilização produtiva não existe. Neste caso, devem ser incluídas 
a previsão das horas improdutivas e a introdução dos respectivos custos no 
orçamento, por serviço. 

Então, não há que se falar em fator climático que incida sobre o fator de eficiên- 
cia, este último alterando a produção dos equipamentos — e em decorrência a 
produtividade da equipe — já que nas horas de chuvas consideradas (e horas 
subsequentes em que não há condições de trabalho) não há produção. Aí está 


* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Manual de custos rodo- 
viários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 4, p. 7. 
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o equivoco na interpretação da (...) e de dois artigos apresentados (fls. 67/70 e 
71/74, anexo 5). Lembramos que segundo o Manual de Custos Rodoviários,” o 
custo horário improdutivo é igual ao custo horário da mão de obra. Logo, pela 
metodologia do DNIT, o único custo extra proveniente em função da chuva é 
o custo da mão de obra parada. 

De qualquer forma, analisamos o regime de chuvas fornecido da região às fls. 
64, anexo 5, onde será realizada a obra e verificar o respectivo impacto sobre os 
custos improdutivos (custos de mão de obra) em três serviços de terraplenagem. 
Com base nos dados fornecidos pela defesa nos autos, às fls. 21/23, anexo 6, 
fizemos um estudo sobre a influência dos dias de chuva efetiva de três serviços 
de terraplenagem para o ano de 2001. Realizamos um exame dos serviços em 
um mês na estação chuvosa (jan. 2001) e em um mês de estação seca (maio 
2001). O objetivo foi avaliar, em razão das chuvas, qual o impacto (em um 
único mês) no custo unitário dos serviços em função do aumento da mão de 
obra improdutiva.” 

O resultado foi, em resumo, o que se segue: 


Tabela 1 — Resumo dos incrementos no preço unitário em razão de chuvas 
em serviços de terraplenagem, para os meses de janeiro e maio de 2001 no 
Estado do Pará 


AUMENTO DO CUSTO | AUMENTO DO 
SERVIÇO UNITÁRIO EM MÊS | CUSTO UNITÁRIO 
CHUVOSO EM MÊS SECO 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 50 a 


9 
200m c/m Edo 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 800 a 


1000m c/m tão 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 50 a 
200m c/ carregadeira 


Escav. Carga. Transp. 1º cat. 1400 
a 1800m c/ carregadeira 


Compactação de aterros a 100% 
proctor normal 


*” BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Manual de custos rodo- 
viários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. v. 1, p. 77. 

* Para os custos unitários e improdutivos foram considerados os preços ajustados dos servi- 
ços, já computados os encargos adicionais de mão de obra, conforme anexo 6 do processo, 
preços base out. 2000. 
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Observa-se que no mês mais chuvoso do ano existiram variações nos custos 
unitários dos serviços de 2,87% a 18,00%. No mês de maio a variação foi de 
1,91% a 4,17%. Mas devemos atentar que na estação chuvosa não há porque se 
falar em serviços. Normalmente, nesta estação, em razão do tempo chuvoso, 
é emitido um termo de paralisação das obras, suspendendo o contrato e seus 
efeitos, de forma que não se desenvolvem atividades no canteiro de obras. 
Então, no período de execução das obras, a efetiva variação a ser considerada 
é a de 1,91% a 4,17%. Isto nos serviços mais afetados pela chuva, os de terra- 
plenagem. Lembramos, também, que nos meses de junho, julho e agosto da 
estação seca no Pará choveu menos que em maio, diminuindo ainda mais esse 
teórico aumento de custo. 

Às fls. 21, anexo 5, a (...) tenta desqualificar o sistema SICRO como referência 
de preços citando determinação do TCU ao DNIT para que estabelecesse 
critérios para a consideração dos efeitos da chuva na elaboração dos orça- 
mentos. Eis que, em atendimento, o CENTRAN?” realizou estudos constantes 
das fls. 04/11, anexo 6, intitulado Influência das chuvas em obras de enge- 
nharia, que constam inclusive do sítio do DNIT na internet.” 

No estudo do CENTRAN, com base de dados e acurácia muito maior, resultam 
em acréscimos percentuais devidos à chuva ainda menores que aos do pre- 
sente Relatório. Para o Estado de Santa Catarina, por exemplo, no serviço de 
Escavação, Carga e Transporte de 1º categoria DMT 1000 a 1200m, o acréscimo 
percentual do adicional de chuva foram mínimos 0,6875% (fls. 10, anexo 6). No 
estado do Amazonas (cuja precipitação média é ainda superior a do Pará), o 
adicional na regularização do subleito foi de 2,26% (fls. 11, anexo 6). 

Visto que existe, de fato, um ínfimo acréscimo nos custos unitários dos serviços 
decorrentes de aumento de custos de mão de obra, recorremos ao entendi- 
mento que o TCU deu ao TC 013.756/2003-6, onde julgou-se não ser pertinente 
aplicar-se ao SICRO fatores redutores de produtividade devido às chuvas, de 
eficiência e de tráfego, quando não contrabalançados por outros fatores que 
o sistema também não considera e que, caso fossem considerados, contribui- 
riam certamente para a diminuição do preço de uma obra rodoviária. O caso 
concreto do referido processo é bem semelhante ao presente. Conforme consta 
do Acórdão nº 2.061/2006-P: 

“RELATÓRIO 

(...) 2.1. Ao analisar a pertinência da aplicação do fator de chuva, a Secex/MG 
baseou-se no Acórdão nº 490/2005-Plenário, que considerou admissível, de 
maneira excepcional e para aquele caso concreto, a consideração de redução de 
produtividade devido às chuvas. Assim, seguindo a metodologia do referido 
Acórdão, a Secex/MG procedeu a novos cálculos considerando como passíveis 
de interrupção apenas os dias em que houve precipitação acima de 8mm, com 
base em planilha fornecida pela Agência Nacional de Águas, chegando, então, 


* Centro de Excelência em Tecnologia de Transportes. 
*” Disponivel em: <http://www71.dnit.gov.br/rodovias/sicro/pavimento.asp>. Acesso em: 21 
mar. 2007. 
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a um valor de (,8458 para fator climático a ser considerado como redutor de 
produtividade (fls. 325/326). (...) 

2.3 Ainda procedendo à sua análise e baseando-se no citado Acórdão, a Secex/ 
MG considerou pertinente a aplicação do fator de eficiência na composição do 
cálculo que deu origem ao fator redutor total. (...) 

3 ANÁLISE 

3.1 Da ausência da condição de chuvas extraordinárias 

3.1.2 Não obstante os cálculos precisos realizados por ocasião da instrução de 
fls. 323/328, entendemos que a influência das chuvas não deve ser considerada 
pelas razões a seguir apresentadas. 

3.1.3 Inicialmente cumpre registrar que o entendimento firmado no Acórdão 
nº 490/2005-Plenário não deve ser estendido a outros casos, pelo caráter excep- 
cional de que se reveste, conforme clara manifestação registrada na ocasião e 
abaixo transcrita: 

“15. Há, assim, base na jurisprudência da Corte para que se possa anuir, ainda 
que em caráter excepcional, com a metodologia de incorporação dos efeitos 
da chuva aplicada pelo Dnit ao orçamento básico da licitação para as obras 
de duplicação da BR-101/Nordeste, muito embora não se tenha chegado, 
ainda, a consenso firme o suficiente sobre a correção dessa metodologia, que, 
ademais, constitui uma inovação na prática de licitações da autarquia, como 
ela bem reconhece em seus esclarecimentos prestados à equipe durante os 
trabalhos de acompanhamento. Há também que considerar que se trata ainda 
de orçamento-base, sobre cujo valor total, tido como limite máximo, incidirão C| 
os descontos a serem propostos pelas licitantes que acorrerem à licitação” (Voto 

do Ministro-Relator). 

'9.1. autorizar, em caráter excepcional, o Departamento Nacional de Infraes- 
trutura de Transportes — Dnit a adotar as medidas com vistas à licitação dos 
lotes 1, 5 e 6 das obras de restauração e duplicação da rodovia BR-101, trecho 
entre Natal/RN e Palmares/PE, objeto da Concorrência 334/2004, cujo edital foi 
suspenso pelo subitem 9.2 do Acórdão nº 267/2005 — Plenário, tendo em vista 
as alterações procedidas pela autarquia nos orçamentos daqueles lotes, após 
revisão neles procedidos por força do referido Acórdão e que levou a uma 
redução de R$104.239.644,91 no valor total dos três lotes, conforme registrado 
nos autos” (Acórdão nº 490/2005-Plenário); 

3.1.4 Ou seja, a aplicação da metodologia adotada no citado acórdão só seria 
cabível em situações excepcionais, o que, de acordo com os cálculos feitos pela 
Secex/MG, não seria o caso do contrato em questão, dada a média de dias pas- 
síveis de paralisação — 42,53 por ano — que, após os ajustes feitos (às fls. 326), 
resultou num percentual médio de 15,42% de paralisação devido às chuvas no 
período questionado. 

3.1.5 Frise-se que, de acordo com a jurisprudência deste Tribunal, a exemplo dos 
Acórdãos nºs 580/2002-2º Câmara e 1.199/2004-Plenário, os efeitos das chuvas 
só devem ser considerados em situações de pluviometria comprovadamente 
extraordinária, ou seja, muito acima da média. 

3.2 Da inaplicabilidade de fator redutor de produtividade no caso de chuvas 
ordinárias 
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3.2.1 Conforme jurisprudência mencionada haveria que se comprovar a situação 
extraordinária para que se possa considerar a influência das chuvas. (...) 

3.2.5 Da leitura dos trechos acima fica claro que o Sicro realmente não considera 
os custos acrescidos em função de paralisações ocasionadas pelas chuvas, mas 
também deixa evidente que as chuvas influenciam apenas no custo improdutivo, 
e de maneira alguma no custo operativo (depreciação, operação, manutenção 
e mão de obra) como considerado na decisão comentada. 

3.2.6 De outro lado, pode-se observar diversos fatores que o Sicro também não 
considera e que, caso fossem considerados, contribuiriam certamente para a 
diminuição do preço de uma obra rodoviária, compensando o fato de não 
considerar a ocorrência das chuvas. 

3.2.7 O primeiro fator que se poderia citar dentre aqueles não considerados pelo 
Sicro é o de negociação ou de barganha. O Sicro considera que os equipamentos 
são adquiridos novos — preço de tabela — o que leva a uma superestimativa 
média de cerca de 11,3% no valor de compra dos equipamentos. O fato acima 
restou comprovado pelo estudo trazido pelo Acórdão nº 534/2003-2º Câmara, 
que efetuou um comparativo entre os valores de aquisição de equipamentos 
do Sicro e aqueles efetivamente praticados no mercado, conforme se transcreve 
na tabela a seguir: (...) 

3.2.8 O segundo diz respeito à depreciação dos equipamentos. Conforme 
estudo trazido também pelo Acórdão nº 534/2003-2º Câmara, o Sicro consi- 
dera valores residuais dos equipamentos muito abaixo daqueles verificados de 
fato no mercado nacional, o que leva a índices de depreciação maiores do que 
os de mercado, já que quanto menor o valor residual, maior a depreciação. A 
seguir transcreve-se novamente parte do citado Acórdão, com o comparativo 
entre os índices de depreciação do Sicro e os de mercado. (...) 

3.2.9 Além dos dois mencionados acima, pode-se ainda citar o fato de o Sicro 
não considerar parâmetros de produtividade condizentes com os equipamentos 
atuais, que, dado o desenvolvimento tecnológico, certamente são bem mais 
elevados do que os dos equipamentos mais antigos, utilizados pelo Sicro. 
3.2.10 Não resta dúvida que os custos incrementados devido às perdas de 
produtividade decorrentes das chuvas estariam compensados, e com folga, se 
os fatores acima comentados fossem também considerados na metodologia do 
Sicro. Isto ocorre porque, no custo total de uma obra rodoviária, a participação 
dos custos dos equipamentos — afetados pela superestimativa dos valores de 
aquisição, de depreciação e pela defasagem das produtividades em relação às 
atuais — é bem maior do que a dos custos da mão de obra — afetados pelas 
chuvas. (...) 

3.3 Do fator de chuvas adotado no Acórdão nº 490/2005-Plenário 

3.3.1 Preliminarmente importa repisar que o fator redutor de produtividade 
devido à ocorrência de chuvas só deve ser aplicado em situações de chuvas 
comprovadamente extraordinárias devido ao fato de a perda de produtividade 
decorrente de chuvas ordinárias estar compensada com folga pelos outros fa- 
tores favoráveis a quem executa uma obra rodoviária, conforme se comprovou 
anteriormente por meio da planilha exemplificativa às fls. 333/337 (9 dias de 
chuva em 30), e também devido ao próprio texto do acórdão em comento, que 
não deixa dúvidas a esse respeito. (...) 
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3.3.7 De todo o exposto, conclui-se que, ante a ocorrência de chuvas extraor- 
dinárias, e apenas nestes casos, o entendimento firmado no mencionado 
Acórdão pode ser aplicado. Não obstante, importa registrar que entende-se que 
os critérios ali adotados padecem de duas incorreções, primeiro por aplicar o 
fator redutor de produtividade devido às paralisações decorrentes de chuvas 
também nos custos operativos, enquanto os custos afetados são apenas os 
improdutivos, e, segundo, por considerar como uma proporção linear a perda 
de produtividade em função do número de dias de chuvas, o que, na realidade, 
dificilmente se confirme. 

3.3.8 Portanto, os critérios adotados no referido Acórdão devem ser melhor 
avaliados com base em estudos de campo, de maneira que se tenha dados 
objetivos a respeito da perda média de produtividade das equipes mecânicas 
decorrente de chuvas extraordinárias, sob pena de o Tribunal estar legitimando 
preços de serviços muito elevados”. (...) 

Trecho do Voto: 

“(...) 4.5 A razão da diferença entre esses valores é por conta de a Secex/MG 
ter aceito alguns dos argumentos apresentados pela empresa (...), relativos aos 
“fatores de chuva e eficiência” que ensejaram a mudança no índice do “fator 
redutor de produtividade”, levando-a a fazer alguns ajustes matemáticos que 
resultaram na redução do valor do sobrepreço por ela então calculado para o 
patamar mencionado no subitem supra. A Secob, por outro lado, não aceitou 
as razões da Construtora, ante os motivos elencados no Relatório que antecede 


este Voto, mas, considerando os novos dados advindos com a segunda inspeção [8 


feita pela Secex/MG, que levantou os pagamentos efetivamente realizados, no 
âmbito deste Contrato, concretizando o prejuízo aos cofres públicos, refez seus 
cálculos anteriores e chegou ao valor de sobrepreço acima descrito. 

4.6 A meu ver, em relação ao montante do sobrepreço, a razão está com a Secob, 
motivo pelo qual, adotando como razão de decidir os argumentos por ela 
esposados, entendo que a citação deva ser feita pelo valor de R$10.707.085,57. 
Logo, a aplicação do Acórdão nº 490/2005-P, conforme solicita a (...) às fls. 21/22, 
anexo 5, só se faz pertinente no caso de chuvas comprovadamente extraor- 
dinárias, devido ao fato de a perda de produtividade decorrente de chuvas 
ordinárias estar compensada com folga pelos outros fatores favoráveis a quem 
executa uma obra rodoviária”. 

Não acolhemos, por todo o exposto, a solicitação da defesa para que ajuste os 
coeficientes de produtividade dos serviços do SICRO em razão das chuvas. 


Acórdão nº 2290/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

85. Há de ser negada, também, a alegada influência de chuvas sobre a produtivi- 
dade dos encargos contratuais (e suas consequências nas composições de custos 
unitários). Nos processos de controle externo são muito comuns pleitos para 
aplicação de um fator de eficiência mais baixo nas produtividades dos serviços, 
para compensação das horas paradas com a chuva. Com uma produtividade 
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dos equipamentos mais baixa, mais horas de máquinas seriam necessárias para 
executar uma mesma tarefa, o que redundaria em um custo unitário maior. 
Estaria, aí, compensado o “fator chuva”. Esse raciocínio, todavia, tem sido 
rejeitado pelo TCU, conforme pertinentes fundamentos esposados pela unidade 
instrutiva. No mesmo sentido os Acórdãos nºs 1199/2004, 490/2005, 616/2005, 
2061/2006, 278/2008, 3044/2008, 1129/2009, todos do Plenário. 


Acórdão nº 2144/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

6. O achado de auditoria em exame diz respeito à inadequação dos critérios 
definidos no “Anexo XV — Procedimento para avaliação e pagamento por 
ocorrência de chuvas, descargas atmosféricas e suas consequências”, estabe- 
lecido pela Petrobras em vários contratos, com a finalidade de regulamentar 
o ressarcimento, pela Petrobras, dos custos decorrentes da paralisação das 
frentes de serviços em virtude da ocorrência de chuvas, descargas atmosféricas 
e suas consequências. 

7. Conforme apontado pela equipe de auditoria, identificou-se a existência de 
inconsistências nesse anexo, as quais poderiam ocasionar pagamentos indevidos 
às contratadas, lesando os cofres da Petrobras. 

8. Nos termos do relatório de auditoria, os custos para ressarcimento eram 
calculados da seguinte forma: (i) registravam-se o tempo (número de horas) 
e as frentes de serviço que ficaram impossibilitadas de trabalhar devido às 
chuvas ou descargas atmosféricas (discriminando a mão de obra direta, a 
mão de obra indireta relacionada à mão de obra direta e os equipamentos); 
(ii) multiplicavam-se as horas paradas registradas pelos custos unitários 
obtidos a partir do Demonstrativo de Formação de Preço (DFP) do contrato 
para remuneração dos equipamentos e da mão de obra; (iii) o custo final a ser 
pago era obtido pela soma dos custos da mão de obra e dos equipamentos, 
acrescidos de tributos e de encargos sociais e outros custos incidentes sobre a 
mão de obra, conforme DFP. 

9. O DFFP, em síntese, é um documento entregue pelo licitante melhor quali- 
ficado, que será contratado, no qual ele elenca os quantitativos e preços dos 
insumos, assim como BDI (Bonificação e Despesas Indiretas) e outros custos 
propostos que servirão de parâmetro para quantificar os valores devidos ao 
contratado quando da execução de serviços. Esse demonstrativo apresenta-se 
como um referencial de preço para serviços executados, correspondendo, desse 
modo, a custos operativos. 

10. Dessa forma, considerando que o referido anexo objetiva estabelecer um 
procedimento uniforme para avaliação e indenização dos custos decorrentes 
da paralisação na execução dos contratos, não seria adequado, segundo a 
SecobEnerg, o pagamento das horas paradas dos equipamentos e da mão de 
obra pelos custos operativos, definidos no DFP. 

11. Por essa razão, a SecobEnerg apontou a necessidade de modificações dos cri- 
térios adotados no referido Anexo, a fim de expurgar, do valor da indenização, 
os custos que não necessariamente eram incorridos pelos contratados quando 
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das paralisações em razão da ocorrência de chuvas e descargas atmosféricas 
— por exemplo, custos de manutenção, combustível, lubrificante e operador 
(contado em duplicidade), além da própria incidência de BDI, em face do caráter 
indenizatório de tais custos. 

12. Após a realização das medidas processuais supramencionadas, a unidade 
técnica se debruçou sobre a documentação juntada aos autos, acatou parte das 
alegações dos interessados e rejeitou os seguintes argumentos ofertados quanto 
à matéria discutida: (i) inserção dos custos de manutenção no custo horário 
de ressarcimento dos equipamento; e (ii) inclusão dos custos de retomada 
admitidos nas obras do Comperj pelo Acórdão nº 3.077/2010-TCU-Plenário. 
13. Outrossim, a SecobEnerg não acatou as alegações de que a modificação do 
contrato representava violação da proteção do equilíbrio econômico-financeiro; 
de que houve desatendimento aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, durante o trâmite deste processo; e de que não era cabível a alteração 
do contrato. Por fim, a unidade técnica fixou as premissas que julgou adequadas 
para compor o “Novo Anexo de Chuvas” da Petrobras. 

Seguramente, as premissas adotadas pelo Dnit em seu estudo e os cálculos 
exemplificativos acima mencionados, que denotam a baixa ordem de grandeza 
do acréscimo percentual do adicional de chuva, validam as conclusões da juris- 
prudência predominante desta Corte acerca da matéria (vide estudo do Dnit 
anexo à contracapa deste volume). 


Acórdão nº 271/2011-TCU-Plenário C| 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.5 alertar a (...) de que a utilização da metodologia do ressarcimento dos cus- 
tos decorrentes de paralisações por motivo de chuvas, em contratos de obras 
e serviços de engenharia, sem a devida justificação de sua vantagem técnica e 
econômica, está em desacordo com o princípio da motivação previsto, entre 
outros, nos artigos 2º, inciso VII, 38, 81º, e 50 da Lei nº 9.784/1999. 


Acórdão nº 396/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

10. Outro tema merecedor de destaque na auditoria é concernente à previsão 
de pagamento às contratadas de indenização por eventuais paralisações dos 
serviços provocadas por chuvas ou mau tempo, podendo chegar a até aproxi- 
madamente 3% dos valores ajustados, o que, no conjunto, soma R$5,8 milhões. 
11. A lógica é que, ao contrário do estipulado pela (...), o custo horário impro- 
dutivo, nas paralisações, não pode ser exatamente igual ao da obra em ritmo 
normal de execução, uma vez que naquela situação os equipamentos, só para 
ilustrar, não consomem combustíveis e lubrificantes, nem exigem reparos. 
Além disso, fica o receio de que equipamentos parados por motivos alheios às 
chuvas possam ter o seu uso inadvertidamente indenizado. 
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Acórdão nº 1744/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar, com fundamento nos princípios da ampla defesa e do contra- 
ditório previstos no inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, a realização 
de oitiva da empresa (...) e da empresa (...), para que, se assim o desejar, 
manifestem-se, no prazo de 15 (quinze) dias, acerca da: 

9.3.2. utilização da metodologia do ressarcimento dos custos decorrentes de 
paralisações por motivo de chuvas, descargas atmosféricas e suas consequên- 
cias, em contratos de obras e serviços de engenharia, sem a devida justificação 
de sua vantagem técnica e econômica, o que contraria o princípio da motivação, 
previsto nos artigos 2º, inciso VII, 38, 81º, e 50 da Lei nº 9.784/1999, bem como 
o disposto nos Acórdãos nºs 271/2011-TCU-Plenário e 3.077/2010-P. (irregulari- 
dade constante do subitem 3.3 do Relatório de Auditoria — Critério de medição 
inadequado ou incompatível com o objeto real pretendido) (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3431/2013, 3077/2010, 2442/2012, 278/2008, 
3044/2008, 2061/2006, 1923/201, 1129/2009, 3061/2011, 490/2005, 616/2005, e 
1199/2004. 
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Consoante o art. 6º, inciso IX, alínea “f” da Lei de Licitações, o 
projeto básico deve conter orçamento detalhado do custo global da 
obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
adequadamente avaliados. O Art. 7º, 82º, inciso II, também exige o 
detalhamento dos orçamentos, baseados em planilhas que expressem 
a composição de todos os seus custos unitários. 

A composição de custos unitários de cada item contratado, 
portanto, com a relação específica de todos os insumos que oneram o 
serviço, a incluir os consumos e produtividades de cada maquinário, 
material e mão de obra, faz-se fundamental para a correta parame- 
trização dos encargos que compõem a planilha geral de preços da 
empreitada. Nos termos da Lei de Licitações, assim, faz-se obrigatória 
para perfeita caracterização do objeto. 

Emseu art. 2º, inciso II, o Decreto nº 7.983/2013 define a composição 
de custos unitários como “o detalhamento do custo unitário do serviço que 
expresse a descrição, quantidades, produtividades e custos unitários dos materiais, 
mão de obra e equipamentos necessários à execução de uma unidade de medida”. 

As composições devem especificar, para cada insumo, a sua 
produtividade horária, o seu consumo unitário e o seu custo. Em um 
exemplo de composição do Sinapi: 
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Serviço: ALVENARIA DE TIJOLO FURADO 10X20X20CM, 1/2 VEZ, C/ 
ARGAMASSA DE CIM/SAIBRO, E JUNTAS DE 1,0CM 


| Thee | conoo | Descriçãosósca | Una, | Coco | Cuso | tou | 


BETONEIRA MOTOR 
GAS P/320L MIST SECA 
(o 73294 | (CP) CARREG MEC E 0,00975 
TAMBOR REVERSÍVEL 
— EXCL OPERADOR 


1379 CIMENTO PORTLAND 
COMUM CP |-32 


| 4750 |PEDRE IRO 


SAIBRO PARA 
ARGAMASSA 
(COLETADO NO 
COMÉRCIO) 


TIJOLO CERAMICO 
FURADO 8 FUROS 10 X 
20 X20CM 


OPERADOR DE 
MAQUINAS E 0,00975 10,69 
EQUIPAMENTOS 


R$/m? Custo direto total: 30,61 


O detalhamento de todos os serviços da planilha orçamentária, 
tanto motiva o preço referencial proposto, como dá maior condição 
ao particular de melhor oferecer a sua proposta, ao conhecer todas as 
nuanças da contratação. Além da necessária publicidade e motivação 
do referencial de preços utilizado, tal medida instiga a competitividade 
e contribui para a economicidade do certame, uma vez que, ao melhor 
conhecer o objeto, em tese, embutem-se menos riscos na contratação. 

O particular, igualmente, deve apresentar o detalhamento de seus 
preços. Não se destina desclassificar concorrente por sobrestimativa de 
eventual insumo, posto que tal rigorismo em nada contribuiria para 
a obtenção da “melhor proposta”. A demonstração objetiva de todos 
os custos do empreendimento subsidia a Administração em eventuais 
análises de exequibilidade da oferta. Também evita a ocorrência de 
duplicidades de encargos dispostos no orçamento e serve de lastro 
probatório para o discernimento de futuros pleitos de reequilíbrio 
econômico-financeiro. Trata-se, finalmente, da necessária motivação 
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do preço ofertado, supedâneo do julgamento e da avaliação da real 
vantagem do preço oferecido pelo particular. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 258 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do 
BDI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de 
engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas 
das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão “verba” 
ou de unidades genéricas. 


Acórdão nº 2874/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão 

9.2.7. inexistência do orçamento referência com a composição de custos unitários 
dos serviços, está em desacordo com o inciso II do 82º do art. 7º do Estatuto 
das Licitações e pacífica jurisprudência do TCU (Acórdãos TCU nº 6.490/2010- 
2º Câmara; nº 3.235/2010-1º Câmara; nº 265/2010, nº 2.730/2009, nº 792/2008, 
nº 1.543/2010, nº 492/2011, nº 1289/2011 e nº 80/2010, todos do Plenário). 


Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.3, determinar à Saneago que, na contratação do remanescente das obras do 
Contrato nº 1.203/2008, bem como em outros empreendimentos custeados com 
recursos públicos federais: 

9.3.1. abstenha-se de utilizar projeto básico deficiente, em desacordo com o 
art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, devendo a Companhia adotar, previa- 
mente, as medidas saneadoras: (...) 

9.3.3. exija o detalhamento, no edital e nas propostas dos licitantes, do BDI, de 
encargos sociais e das composições de custos unitários de todos os serviços 
previstos na obra, em cumprimento ao art. 6º, inciso IX, alínea “f”, 7º, 82º, in- 
ciso Il, e 40, 82º, incisos 1 e II, da Lei nº 8.666/1993 e com a Súmula nº 258/TCU. 


Acórdão nº 1947/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

47. Por óbvio, tanto a Contratada quanto a Contratante deverão seguir o instru- 
mento firmado por ambos, conforme disposto no art. 54 da Lei de Licitações, 
atentando para o $1º deste artigo, a seguir transcrito: 

“(...) 81º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições 
para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, obrigações 
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e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e 
da proposta a que se vinculam”. 

48. Portanto, as composições de custos unitários deverão fazer parte do contrato, 
como elemento indispensável para que se conheça, de forma detalhada, para 
que se possa ter uma avaliação correta do custo da obra, com definição dos 
métodos de execução, todos itens previstos e detalhados no inciso IX do art. 6º 
da Lei de Licitações. São claros então, tais disposições legais. 


Acórdão nº 2078/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à (...) que, por ocasião da análise de preços unitários a serem 
praticados em contratos de repasse de recursos federais, exija: 

9.3.1. da entidade contratada, a apresentação da composição dos custos unitários 
da planilha orçamentária a ser analisada, assim como de todos os elementos de 
convicção para a conformação dos preços praticados, tais como distâncias de 
transporte, produtividades, bota-fora, dentre outros, os quais devem ser levados 
em conta na referida análise, a qual deve ser adequadamente documentada. 


Acórdão nº 1726/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman [3 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. nos processos de licitação de obras e serviços, faça constar orçamento 
detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os seus custos 
unitários, conforme prescrito no art. 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8.666/93 e já 
determinado no Acórdão nº 1.705/2003-Plenário, exigindo, ainda, dos partici- 
pantes, demonstrativos que detalhem os seus preços e custos. 


Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.5. inclua cláusula, nos editais de licitação, dispondo sobre a obrigatoriedade 
de os licitantes apresentarem o detalhamento na planilha orçamentária da com- 
posição do item Administração Local. 


Acórdão nº 107/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.5.2.4. exija a apresentação das composições de custos unitários por parte 
das empresas interessadas em contratar com a Administração e observe o fiel 
cumprimento dessa exigência no decorrer da (s) nova (s) licitação (ões), de 
forma a cumprir o disposto no art. 41, caput, da Lei nº 8.666/93. 
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Acórdão nº 1608/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.3.3.4. indicar as composições analíticas contratadas para os serviços de estacas 
escavas (O 120; O 140 e O 160) nos Contratos nºs 4,.09035A, 4.09.0244, 4.09.027A 
e 4.09.0754, celebrados no âmbito do Convênio TT-080/2008-00, discriminando 
cada equipamento, insumo e mão-de-obra envolvidos, tanto no que diz respeito 
a quantidades, quanto a preços, no sentido de comprovar de maneira inequivoca 
a adequação dos preços aos serviços contratados. 


Acórdão nº 2894/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto 

Como fundamento para essa providência, valendo-me da linha de raciocínio 
adotada pela unidade instrutiva, friso que nem mesmo as contratações rea- 
lizadas na modalidade Engineering, Procurement and Construction — EPC Full 
dispensam a necessidade de elaboração de orçamentos detalhados, de modo 
a permitir que a regularidade dos gastos efetuados com recursos públicos seja 
aferida pelos órgãos de controle. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1164/2013, 2609/2013, 1240/2008, 1814/2010, 
1471/2008, 724/2010, 1988/2008, 265/2010, 2.730/2009, 792/2008, 1.543/2010, 
492/2011, 1289/2011, 80/2010, 1921/2010 e 1925/2010. 
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Os casos onde a licitação é dispensável são apresentados no art. 24 
da Lei de licitações, em uma relação exaustiva de 31 situações. A inexigi- 
bilidade, por sua vez, é apresentada no art. 25, em lista exemplificativa. 
Em todas as formas de contratação direta, os processos administrativos 
serão instruídos com os elementos previstos no art. 26 da Lei de Licitações. 

A principal distinção entre um e outro dispositivo é que na 
inexigibilidade, em razão da especificidade e singularidade do objeto, 
a competição é inviável; mesmo que exista procedimento formal para 
escolha, só existirá um ganhador possível. A especialidade, entretanto 
— necessário enfatizar —, não reside apenas no “saber fazer” da con- 
tratada, mas sim nas características únicas do que se pretende contratar. 

Já na dispensa, apesar de a competição ser viável, o procedimento 
licitatório não é obrigatório. Para guarda da economia processual, 
eficiência, continuidade na prestação do serviço público, segurança 
nacional, ou de outros princípios mais caros ao interesse coletivo, pode 
ser mais vantajoso não licitar. 
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É justamente pelo fato de a licitação ser possível nas contratações 
baseadas no art. 24 da Lei nº 8.666/93 que se torna imperativa a 
demonstração da vantagem advinda da dispensa em comparação com 
a licitação propriamente dita. Em todas as situações, com fundamento 
em um projeto básico (ou termo de referência), deve-se colher no 
mercado cotações para — mesmo em um rito sumário — obter a melhor 
proposta possível. Devem estar claras no processo as razões de escolha 
do contratado e a justificativa do valor pactuado. Os preços ofertados 
também devem ser menores ou iguais aos do Sicro/Sinapi 

Nos casos de obras e serviços de engenharia, salvo em contra- 
tações emergenciais e desde que devidamente justificado,” o projeto 
básico, com todos os elementos elencados no art. 6º, inciso IX da Lei 
nº 8.666/93, faz-se imprescindível, uma vez que é a peça capaz de 
nortear os possíveis interessados (ou possível interessado, no caso de 
inexigibilidade) acerca do preço a ser ofertado. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 444/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: rod 


1.A pesquisa de preços, o orçamento detalhado e a demonstração de vantagem 
são requisitos de validade nas contratações com a Administração Pública, 
mesmo se oriundas de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 


Acórdão nº 2560/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho da Ementa: 

2. A ausência de observação das formalidades inerentes à inexigibilidade de 


licitação, em desacordo com o art. 26 da Lei nº 8666/93, caracteriza grave infra- 
ção à norma legal, ensejando a irregularidade das contas dos responsáveis. 


Acórdão nº 383/2010-TCU-Segunda Câmara 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

Abstenha-se de dispensar licitação fora das hipóteses e sem o preenchimento 
dos requisitos previstos nos artigos 24 e 26 da Lei nº 8.666/93, atentando que 
a dispensa de licitação fora das hipóteses previstas em lei pode caracterizar o 
crime previsto no art. 89 da citada norma. 


% Vide Preços — Referenciais oficiais da Administração. 
* Vide Contratação direta — Dispensa — Emergência. 
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Acórdão nº 994/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

2. É irregular a contratação fundada em ato administrativo desprovido de 
motivação e ausente no processo o projeto básico e o orçamento detalhado. 
Trecho do Voto: 

(...) projeto básico é a peça fundamental para a demonstração da viabilidade e 
conveniência da contratação. Por meio do projeto básico é que a administração 
discrimina o objeto pretendido, os resultados esperados, tempo e forma de 
execução. Conforme preleciona Marçal Justen Filho, mesmo nas contratações 
diretas, é exigido “um procedimento prévio, em que a observância de etapas 
e formalidades é imprescindível (...). Nas etapas internas iniciais, a atividade 
administrativa será idêntica, seja ou não a futura contratação antecedida de lici- 
tação”. Faz todo sentido, até mesmo porque os procedimentos licitatórios devem 
ter sempre o mesmo início. Identifica-se a necessidade, motiva-se a contratação, 
para, então, partir-se para a verificação da melhor forma de sua prestação. Ou 
seja, a decisão pela contratação direta, por inexigibilidade ou dispensa, é poste- 
rior a toda uma etapa preparatória que deve ser a mesma para qualquer caso. A 
impossibilidade ou a identificação da possibilidade da contratação direta, como 
a melhor opção para a administração, só surge após a etapa inicial de estudos. 
Como a regra geral é a licitação, a sua dispensa ou inexigibilidade configuram 
exceções. Como tal, portanto, não podem ser adotadas antes das pesquisas e 
estudos que permitam chegar a essa conclusão. 


Acórdão nº 292/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 
1. E irregular a dispensa de licitação com base em expectativa de futuros aumen- 
tos de preços de mercado e na necessidade de cumprir cronogramas de projetos. 


Acórdão nº 2387/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho da Ementa: 

Não admita, em contratos que venham a ser celebrados mediante dispensa 
de licitação, a ocorrência de itens com preços superiores aos praticados por 
empresas do mesmo ramo. 


Acórdão nº 933/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

1. Para configurar-se a hipótese de inexigibilidade de licitação, não basta que 
se esteja perante um dos serviços arrolados no art. 13 da Lei nº 8.666/1993, mas, 
tendo natureza singular, a singularidade nele reconhecível seja necessária para 
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o bom atendimento do interesse administrativo posto em causa, devidamente 
justificado. 


Acórdão nº 2684/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

1. A ausência de cumprimento da fase de interna da licitação inviabiliza o 
conhecimento integral do objeto que se pretende contratar e as estimativas de 
custos a ele inerentes. 

2. Arealização da fase interna da licitação é condição prévia essencial à contra- 
tação, inclusive nos casos de dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

3. As contratações devem iniciar-se sempre com o diagnóstico, por parte da 
administração, de sua necessidade, seguindo-se a motivação do ato, que não 
está dispensada nas contratações diretas. 

4, Nas contratações em que são pactuadas cláusulas de êxito, como remuneração 
pelos serviços prestados, deve haver correspondência direta entre o esforço e 
a dificuldade esperados do contratado e o prêmio acordado, sob pena de se 
configurar situação de desproporcionalidade entre serviço prestado e preço. 


Acórdão nº 1760/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio IC 


Trecho do Acórdão: 

9.6.13. autuar um único processo administrativo para cada contratação direta, 
ao qual serão juntados todos os documentos relacionados com a aquisição/ 
prestação do serviço, recebimento do material, pagamentos, entre outros, 
propiciando maior transparência, eficiência do controle e fiscalização da regu- 
laridade dos atos administrativos. 


Acórdão nº 1760/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.4. alertar a (...) que, na hipótese da dispensa de licitação prevista no art. 32 
da Lei nº 9.074/1995, deve ser observado o disposto nos arts. 3º, caput, 26, pará- 
grafo único, e 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993, e no art. 50, inciso IV e 
parágrafo único, da Lei nº 9.784/1991, quanto a demonstrar as razões de escolha 
do contratado, justificar o preço e publicar no Diário Oficial da União, no caso 
de vencer a licitação de concessão de outorga, tão logo sejam celebrados os 
contratos definitivos derivados dos pré-contratos, os atos que declararam a dis- 
pensa de licitação, com sua motivação, e o resumo dos instrumentos firmados; 
Trecho do Voto: 

17. Diante desse cenário, é possível deduzir que a escolha de qualquer uma 
das análises feitas no processo apontará para a mesma solução: a necessidade 
de justificar a seleção do contratado e o preço ajustado. 
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18. Verifico que o caput do art. 26 da Lei de Licitações excluiu da obrigação de 
seguir suas regras, atinentes à comunicação dos atos de dispensa, inexigibili- 
dade e retardamento indicados à autoridade superior, para ratificação e publi- 
cação na imprensa oficial, nos prazos fixados, as dispensas para contratações 
de pequeno valor e os casos em que a licitação é dispensada, conforme 882º e 
4º do art. 17 da mesma lei. 

19. Nesse sentido, entendo que a intenção do legislador não foi enumerar as 
situações em que cabem as referidas exigências, como defendeu o MP/TCU, 
mas ressalvar as hipóteses em que não devem ser requeridas, pelo pequeno 
valor envolvido nas contratações ou pela existência de interesse público que 
torne dispensada a realização de certame. 

20. Infiro, portanto, que tanto o art. 26 da Lei nº 8.666/1993 como o art. 50, 
inciso IV e parágrafo único, da Lei nº 9.784/1991 e o princípio da publicidade, 
contemplado, entre outros, no art. 37 da Constituição Federal e no art. 3º, caput, 
da Lei nº 8.666/1993, podem ser utilizados para se exigir, nos contratos firmados 
com base no art. 32 da Lei nº 9.074/1995, a existência de fundamentação, em 
especial quanto às razões de escolha do contratado e à justificativa do preço, e 
a publicidade dos atos de dispensa. 


CONTRATAÇÃO DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO — 
EMERGÊNCIA 


Em casos de calamidade pública, quando caracterizada urgência 
de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou compro- 
meter a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros 
bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou calamitosa, é dispensável 
a licitação, nos moldes do art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93. Tal 
possibilidade só é admitida para as parcelas de obras e serviços que 
possam ser concluídas em até 180 dias consecutivos e ininterruptos, 
contados a partir da ocorrência da emergência ou calamidade, vedada 
a prorrogação dos contratos. 

Em julgamento emblemático, na Decisão 347/1994-Plenário, após 
consulta formulada pelo Ministro de Estado dos Transportes, o TCU 
firmou o seguinte entendimento, em caráter normativo: 


a) que, além da adoção das formalidades previstas no art. 26 e seu 
parágrafo único da Lei nº 8.666/93, são pressupostos da aplicação do 
caso de dispensa preconizado no art. 24, inciso IV, da mesma Lei: 

a.1) que a situação adversa, dada como de emergência ou de calamidade 
pública, não se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos 
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disponíveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída 
à culpa ou dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir 
a ocorrência de tal situação; 

a.2) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento a situação 
decorrente do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco 
de danos a bens ou à saúde ou à vida de pessoas; 

a.3) que o risco, além de concreto e efetivamente provável, se mostre 
iminente e especialmente gravoso; 

a.4) que a imediata efetivação, por meio de contratação com terceiro, de 
determinadas obras, serviços ou compras, segundo as especificações e 
quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, efetivo e 
eficiente de afastar o risco iminente detectado (...). 


Tecemos, aqui, um breve comentário à resposta exarada no item 
“a.1” da Decisão. Uma interpretação equivocada — e recorrente — se 
refere ao entendimento de que, se fruto da ausência do bom planeja- 
mento, a situação emergencial não pode ser resolvida por contratação 
com base no art. 24, inciso IV. De fato, nesses casos, existe a necessidade 
de apurar a eventual responsabilidade de quem deu causa à situação 
calamitosa ou emergencial; ao que lhe poderá ser imputada multa ou 
mesmo débito, se tal ação ou omissão tiver resultado prejuízo ao erário 
(arts. 57 e 58 da Lei nº 8.443/92). 

Reputamos, todavia, que não se deva mesclar a situação de urgên- 
cia, de per si, com a eventual carência de planejamento que tenha lhe 
dado causa. A índole premente da emergência é feição de sua própria 
natureza, o que independente de sua causalidade. Ela simplesmente existe. 
Como consequência, a ação célere com vias ao resguardo do interesse 
coletivo — finalidade de todas as formas de administração — desde que 
devidamente motivada, é um dever intrínseco da atividade de gestão. 

Permanece condenável — e isso precisa estar claro — a leniência 
do gestor que resultou na situação excepcional de emergência, ao que, 
repetimos, lhe será auscultada a responsabilidade. Permanecer inerte 
à situação, todavia, poderá agravar a sua eventual culpabilidade. 

Outro assunto recorrentemente alertado pelo TCU, tal qual nas 
demais formas de contratação direta, é a necessidade da prévia pesquisa 
de preços para fundamentação dos valores contratuais, com no mínimo 
três fornecedores. No caso de obras e serviços de engenharia, o limite 
dos custos unitários deve ser o constante do Sinapi/Sicro” (o que não 
afasta a pesquisa prévia com empresas do ramo). 


* Vide Preços - Referenciais oficiais da Administração. 
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Finalmente, no que concerne ao projeto básico, as providências 
necessárias para fazer constar todos os elementos exigidos no art. 6º, 
inciso IX, da Lei nº 8.666/93 podem levar meses em alguns casos — o 
que obviamente não atende às necessidades da Administração em uma 
situação calamitosa. Nessas circunstâncias, o TCU tem admitido que 
o projeto básico se constitua de planilha apenas estimativa, desde que 
devidamente fundamentada em relatório técnico, sempre que tais ser- 
viços tenham natureza emergencial e baixa complexidade executiva (o 
que não o exime de sua completa elaboração durante a fase contratual). 


Jurisprudência 
Acórdão nº 665/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


9.4. autorizar, em caráter excepcional e com fundamento no interesse público, 
a (...) a realizar a contratação emergencial (...), devendo ser observados os 
seguintes preceitos nessa nova contratação: 

9.4.1. somente poderão ser contratados os serviços imprescindíveis à execução 
das atividades essenciais ao funcionamento do Ministério, devendo a contrata- 
ção emergencial subdividir-se nas mesmas modalidades de serviço que serão 
objeto da licitação para a contratação definitiva; 

9.4.2. a imprescindibilidade dos serviços e a essencialidade das atividades devem 
estar expressamente demonstradas e justificadas no respectivo processo; 
9.4.3. a contratação somente poderá vigorar pelo tempo necessário para se 
concluir as novas licitações dos serviços de informática a serem promovidas em 
substituição à Concorrência 01/2005, não podendo ultrapassar o prazo previsto 
no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93; 

9.4.4. à medida que forem firmados os novos contratos, deverá ser encerrada a 
respectiva prestação de serviços exercida no âmbito do contrato emergencial; 
9.4.5. deverão ser observadas as disposições relativas às contratações emergen- 
ciais, em especial aquelas contidas no art. 26 da Lei nº 8.666/93 e na Decisão 
347/1994-Plenário. 


Acórdão nº 1876/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

1. A situação prevista no art. 24, VI, da Lei nº 8.666/93 não distingue a emer- 
gência real, resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia 
administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, 
desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação 
que possa ocasionar prejuizo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 
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2. A incúria ou inércia administrativa caracteriza-se em relação ao comporta- 
mento individual de determinado agente público, não sendo possível falar-se da 
existência de tais situações de forma genérica, sem individualização de culpas. 


Acórdão nº 3241/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Para a contratação direta, foram ainda explicitadas razões fundamentadas 
quanto à inadiável necessidade da reforma das instalações da entidade parceira, 
pois, em 15.12.2009, o Coordenador-Geral do Projeto de Comando e Controle 
(C2) solicitou ao Ifiex, conforme documento em anexo (fl. 138), a realização de 
obras de adaptação com a máxima urgência possível para alocar a equipe dos 
VIMM, enfatizando que, caso não ocorressem as obras até o final de dezembro, 
acertadamente ensejaria o insucesso na especificação e consequente montagem 
da infraestrutura tecnológica para os V JMM. 

Nessa conjuntura, relevo a punibilidade pela falta de apresentação de detalhado 
projeto básico, com todos os elementos a ele inerentes, ante a pequena monta 
do valor da contratação, R$76.000,00, a ausência de comprovado dano ao Erário 
decorrente da aludida avença e a situação de urgência justificada nestes autos. 


Acórdão nº 932/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro IG 


Trecho da Ementa: 

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é aplicável o art. 24, inciso IV, da 
Lei nº 8.666/93 — dispensa de licitação nos casos de emergência ou calamidade 
pública —, desde que a situação adversa, dada como de emergência ou de 
calamidade pública, não se tenha originado, total ou parcialmente, de falta de 
planejamento, da desídia administrativa ou da má gestão dos recursos dispo- 
níveis, ou seja, que ela não possa, em alguma medida, ser atribuída à culpa ou 
a dolo do agente público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência 
de tal situação. 


Acórdão nº 1138/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

1. Asituação prevista no art. 24, IV, da Lei nº 8.666/93 não distingue a emergên- 
cia real, resultante do imprevisível, daquela resultante da incúria ou inércia 
administrativa, sendo cabível, em ambas as hipóteses, a contratação direta, 
desde que devidamente caracterizada a urgência de atendimento a situação 
que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, 
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares. 

2. A incúria ou inércia administrativa caracteriza-se em relação ao comporta- 
mento individual de determinado agente público, não sendo possível falar-se da 
existência de tais situações de forma genérica, sem individualização de culpas. 
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Acórdão nº 1941/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

É possível, em casos excepcionais, firmar termo aditivo para prorrogar con- 
trato oriundo da dispensa de licitação prevista no art. 24, inciso IV, da Lei 
nº 8.666/1993, por período adicional estritamente necessário à conclusão da 
obra ou serviço, além do prazo máximo fixado nesse dispositivo legal, desde 
que essa medida esteja fundamentada na ocorrência de fato excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes, que impossibilite a execução 
contratual no tempo inicialmente previsto. 


Acórdão nº 2071/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

2. A contratação direta por dispensa de licitação prevista no art. 24, inciso IV, 
da Lei nº 8.666/1993, deve atender às exigências do art. 26, parágrafo único, da 
lei de licitações, especialmente no que se refere às justificativas para escolha 
da contratada e para o preço dos serviços executados. 


Acórdão nº 522/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.4. dar ciência, à Secretaria Executiva do Ministério da Cultura, a respeito da 
necessidade de adoção de providências com vistas a coibir novas ocorrências 
similares àquelas a seguir indicadas, identificadas nestas contas: (...) 

9.4.3. celebração do Contrato nº 119/2004 com a empresa DMF Congressos, 
Planejamento e Assessoria Ltda., por dispensa de licitação, sob a alegação de 
emergência — supostamente ao amparo do inc. IV do art. 24 da Lei nº 8.666/93 
—, quando o ato decorreu, efetivamente, de inércia e deficiência na programação 
das ações administrativas do órgão. 


Acórdão nº 513/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

Mesmo que se admitisse a existência da situação emergencial, o que só se cogita 
para demonstrar a irregularidade manifesta da dispensa, outra disposição legal 
inarredável quanto aos objetos dos contratos firmados por emergência foi desres- 
peitada, qual seja: “somente para os bens necessários ao atendimento da situação 
emergencial ou calamitosa” (24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93). 

O escopo contratual ultrapassa em grande monta o universo dos serviços 
estritamente necessários à recuperação estrutural do estádio, já que abrange 
intervenções atinentes à modernização e melhoramentos no empreendimento, 
das quais são exemplos a interligação das arquibancadas, a recuperação do 
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gramado e da fachada, a reforma dos túneis e a adequação das instalações 
elétricas e hidrossanitárias. 

Penso que o enquadramento em situação emergencial tendente a dispensar a 
realização de licitação deve ser natural, evidente, e não forçado ou provocado. 
Em similaridade com a questão enfrentada no Acórdão nº 1.020/2008 — 1º 
Câmara, a reforma do estádio pode ser considerada como de “urgência con- 
trolada”, não enquadrável em hipótese motivadora de dispensa e, portanto, 
sendo obra licitável. Entender como regular a contratação direta nos casos de 
“urgência controlada” poderia levar a uma aplicação generalizada da dispensa 
de licitação sob tal motivação, mormente em um contexto geral de deficiência 
de equipamentos públicos. 


Acórdão nº 1157/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho do Voto: 

28. Outrossim, observo que consoante a jurisprudência do TCU “o limite de 180 
dias para execução de serviços emergenciais, referido no inciso IV do art. 24 da 
Lei nº 8.666/1993, pode ser ultrapassado se isso for indispensável para a preser- 
vação do bem protegido” (voto condutor do Acórdão nº 3238/2010-Plenário). 


Acórdão nº 943/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo Cd 


Trecho do Acórdão: 

9.1.6. determinar ao DNIT que, mesmo em obras emergenciais, providencie 
projeto básico com todos os elementos indicados no art. 6º, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/93, em consonância com o disposto no art. 7º, 82º, inciso II e 89º da 
mesma Lei, sendo admissível, com a finalidade precípua de afastar risco de 
dano a pessoas ou aos patrimônios público e particular, que os primeiros servi- 
ços sejam iniciados ou executados previamente à conclusão do projeto básico; 
9.1.6.1. em casos excepcionais e devidamente justificados, poderão ser utilizados 
projetos básicos que não apresentem todos os elementos do art. 6º, inc. IX da 
Lei nº 8.666/1993, devendo constar do processo de contratação as razões que 
impossibilitam a elaboração do projeto completo; 

9.1.6.2. em atendimento ao inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666/1993, a contratação 
direta deve se restringir somente à parcela mínima necessária para afastar a 
concretização do dano ou a perda dos serviços executados, devendo a solução 
definitiva, conforme o caso, ser objeto de licitação formal, baseada em projeto 
básico que tenha todos os elementos do art. 6º, inc. IX da Lei nº 8.666/1993”. 


Acórdão nº 614/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
“1.6. que, mesmo em obras emergenciais, providencie projeto básico com todos 
os elementos do art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, em obediência ao art. 7º, 
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82º, inciso II, e 9º, da Lei nº 8.666/1993, sob pena anulação dos contratos com 
base no 86º do mesmo artigo, ressalvando, para o caso de obras emergenciais 
de baixa complexidade executiva, em caráter excepcional, a possibilidade de 
substituição do projeto básico por planilha estimativa, desde que esta se en- 
contre devidamente fundamentada em Relatório técnico”; 

“Recomendar ao DNIT que, nas contratações de obras por emergência, envide 
esforços para negociar os contratos adotando como referência de preços má- 
ximos aqueles observados em licitações de obras semelhantes em que tenha 
havido competitividade, devendo, em todo caso, observar como limite a 
mediana dos preços constantes do SICRO”. 


Acórdão nº 2049/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

2. O Tribunal de Contas da União tem firmado entendimento no sentido de 
que, no caso das obras rodoviárias emergenciais do Petse, o projeto básico 
elaborado com a finalidade de caracterizar os serviços a serem realizados pode 
constituir-se de planilha estimativa, devidamente fundamentada em relatório 
técnico, sempre que tais serviços tenham natureza emergencial e baixa com- 
plexidade executiva. 


Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

44. Finalizo este voto tratando de mais dois assuntos: a contratação emergencial 
das sondagens complementares e a existência de processo correlato ainda em 
tramitação na Casa, 

45. Como visto no relatório que antecede este voto, de modo a prover o projeto 
dos elementos mínimos necessários ao dimensionamento da obra e à orça- 
mentação da empreitada, a Companhia Docas do Rio de Janeiro providenciou 
contratação emergencial, baseada no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, para 
realização de sondagens complementares do subsolo. 

46. A unidade técnica entende que essa informação trazida pela CDR]J deve 
ser tratada como consulta, donde não se alvitraria o conhecimento por versar 
sobre caso concreto. Interpreto, todavia, que o documento encaminhado pela 
Companhia, sem qualquer petição pelo conhecimento e interposto ainda em 
fase instrutiva, passa a compor o universo fático a clamar pelo dever jurisdi- 
cional desta Corte. 

47. Em primeira linha de análise, verifiquei que na matriz de responsabilidades 
para a Copa de 2014 a obra foi inicialmente concebida para iniciar em maio 
de 2011, com término em dezembro de 2013. Já se somam, portanto, cinco 
meses de atraso. Se mantido o prazo inicialmente previsto, as obras estariam 
no horizonte crítico para o Mundial. 

48. Cabe, portanto, a pergunta: a situação fatal de prazos para a conclusão 
tempestiva das obras para a Copa pode ser considerada uma emergência, capaz 
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de justificar a contratação direta, pelo menos de seus projetos ou estudos 
preliminares? 

49. Reputo que não se deva mesclar a situação de urgência, de per si, com a 
eventual carência de planejamento que tenha lhe dado causa. A índole pre- 
mente da emergência é feição de sua própria natureza, o que independente de 
sua causalidade. Ela simplesmente existe. Como consequência, a ação célere 
do gestor com vias ao resguardo do interesse coletivo — finalidade de todas 
as formas de administração — desde que devidamente motivada, é um dever 
intrínseco da atividade de gestão. 

50. Todavia, faz-se necessária a avaliação subjetiva quanto à responsabilidade 
— se existente — do agente que tenha dado causa a essa situação excepcional. 


Ver também: Decisão nº 347/1994-Plenário, Acórdãos Plenários nºs 1152/2013, 
2049/2011, 1424/2007, 2024/2008, 1399/2007, 1380/2009, 2057/2007, 304/2009, 
1934/2008, 457/2004, 837/2008, 2068/2006, 2387/2007, 1379/2007, 1933/2009, 
2254/2008, 955/2002, 3754/2009, 161/2005, 798/2008, 297/2003 e 3083/2007. 


CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO — 
LICITAÇÃO DESERTA 


Segundo o art. 24, inciso V, da Lei nº 8.666/93, é dispensável a [3 


licitação quando não acudirem interessados ao certame e novo proce- 
dimento não puder ser repetido sem prejuízo à Administração. 

Existe um leque grande de motivos que podem levar à licitação 
deserta em uma obra pública. Vão da subestimativa na avaliação dos 
preços e prazos; perpassam pela complexidade do objeto; atravessam o 
balanceamento dos riscos da obra; e podem chegar até mesmo a dúvidas 
quanto à exequibilidade do que se pretende contratar. 

A licitação deserta, por si só, não autoriza a Administração a 
contratar diretamente. Além da existência de licitação anterior (frus- 
trada por não acudirem interessados), outros requisitos hão de ser 
preenchidos. Deve-se demonstrar, objetivamente, que a repetição de 
novo certame, com a manutenção das condições ofertadas no ato con- 
vocatório anterior — e de preferência com publicidade maior — pode 
causar riscos iminentes para a Administração. 

Faz-se necessário, ainda, que se consultem as possíveis licitantes, 
por escrito, acerca de seu interesse; e mesmo se auscultar o motivo de seu 
desinteresse. No caso de obras e serviços de engenharia, tal providência 
revela-se oportuna, uma vez que a indolência das possíveis licitantes 
pode estar relacionada a falhas no projeto, a erros no orçamento, ou mes- 
mo a exequibilidade da obra; o que pode ser tempestivamente corrigido. 
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Oportuno citar que a ausência de comparecimento abrange, 
inclusive, os casos em que acudiram interessados ao certame, mas 
nenhuma concorrente preencheu os requisitos jurídicos de habilitação 
ou de formulação de propostas. O cuidado é que, consoante a juris- 
prudência do TCU, tal possibilidade não poderá jamais alcançar 
a hipótese de se contratar por dispensa as mesmas empresas que 
foram anteriormente desqualificadas na fase de habilitação, por não 
apresentarem condições para garantir a adequada execução do objeto. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 237/1999-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Lincoln da Rocha 


Trecho do Voto: 

O manifesto desinteresse dos convidados não pode ser caracterizado somente 
pelo não comparecimento dos convidados, sendo necessário que os convidados 
manifestem os seus desinteresses por escrito. É assim o entendimento do pro- 
fessor Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, in Contratação Direta Sem Licitação, 1º 
edição, 1995, pág. 55, comentando o dispositivo: “a melhor exegese, in casu, leva 
ao entendimento de que o manifesto desinteresse se caracteriza quando presente 
algo mais que o simples silêncio. Aliás, é regra elementar de hermenêutica que 
a Lei não contém palavras inúteis, ou melhor, na dicção de Ferrara: presume-se 
que a Lei não contenha palavras supérfluas; devem todas ser atendidas como 
escritas adrede para influir no sentido da frase respectiva”. 

Devemos acrescentar o alerta feito pelo professor Carlos Pinto Coelho Motta, 
in Eficácia nas Licitações e Contratos, Belo Horizonte: Del Rey, 1995, p. 127, 
quando comenta o não comparecimento de interessados na licitação: “a licitação 
deserta pode ser resultante de exigências descabidas, cláusulas discriminatórias 
ou publicidade 'mascarada”. Estes vícios, infelizmente comuns, afugentam os 
participantes e, ao serem constatados, impedem absolutamente a contratação 
direta. Nesses casos a ausência de licitantes terá ocorrido por culpa da própria 
entidade licitadora, não se admitindo o recurso da dispensa”. 

Portanto, a dispensa, com fulcro no art. 24, inciso V, c/c o art. 22, 87º, ambos da 
Lei nº 8.666/93, somente deve ser utilizada caso a licitação não possa ser repe- 
tida sem prejuízo para a Administração. Esta hipótese não ficou caracterizada, 
pois o próprio responsável informa que solicitou novas reservas orçamentárias 
para repetição do procedimento, sendo as mesmas rejeitadas pela Junta de 
Programação Financeira. 


Acórdão nº 832/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório (Manifestação do Ministério Público): 
9. Não obstante o tema em discussão já ter se exaurido nos autos, registre-se que 
o argumento de que as licitações desertas tornariam dispensável procedimento 
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licitatório é, em exame perfunctório, verdadeiro, em vista do permissivo legal 
invocado (art. 24, V, Lei nº 8.666/93), impressão essa que, no entanto, desfalece 
ante-exame mais acurado, dada a peculiaridade do caso. 

9.1 Na espécie, parece mais correto dizer-se que a contratação direta não seria 
possível porque não foram atendidas as condições legais para tanto, quais 
sejam: que as licitações não pudessem ser repetidas e que fossem mantidas as 
mesmas condições pré-estabelecidas. 

9.1.1 Quanto à primeira das condições, não restou cabalmente demonstrado que 
as licitações não pudessem ser repetidas, pois como bem frisa a unidade técnica 
(£. 20, deste anexo), se uma localidade já passou anos sem dispor de energia 
elétrica, não seria o fato de esperar mais alguns meses, até a observância dos 
procedimentos legais necessários à contratação dos serviços, que iria provocar 
catástrofe tal que justificasse o atropelo à ordem jurídica. 

9.1.2 No que se refere à segunda das condições, também foi literalmente igno- 
rada pela entidade, visto que as condições postas no procedimento de concor- 
rência, de licitação por conjunto de localidades, não se repetiram, vez que se 
optou por efetuar um convite para cada um dos municípios separadamente 
em que os serviços seriam executados. 

9.2 Desse modo, não se prenunciavam as condições de dispensa de licitação 
de que trata o permissivo legal invocado, em decorrência do que se tornam 
inócuas as alegações dos recorrentes no sentido de que ao procederem aos 
“convites” fizeram até mais do que a lei exigia, dada a possibilidade de mera 

dispensa de licitação. Ademais, mesmo se fosse possível o fracionamento por Dl 
meio de convites, estes teriam de observar todo o procedimento legal, o que 
não se deu no presente caso, como demonstrado nos autos. 


Decisão 533/2001-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Adylson Motta 


Trecho do Voto: 
A primeira das questões então articuladas na Consulta tem ainda relevância para 
o deslinde da matéria em pauta, é dizer, saber se enseja a aplicação do aludido 
preceito legal tanto a situação de real ausência de interessados no certame lici- 
tatório, como parece defluir da literalidade daquela norma, quanto a situação 
na qual aqueles que comparecem à licitação não atendem aos requisitos para 
habilitação ou apresentação de propostas. Como se sabe, essas duas situações 
são tradicionalmente referidas e distinguidas na doutrina como hipóteses de 
licitação deserta, no primeiro caso, e de licitação fracassada, no segundo caso 
(cf. por todos Temas Polêmicos sobre Licitações e Contratos, Zanella Di Pietro et 
al., p. 81, Malheiros, 1995). 
Ora, penso que podemos todos concordar que o fundamento jurídico último, 
a ratio juris, do inciso V do art. 24 da Lei na 8.666/93 é obstar a ocorrência de 
algum prejuízo à Administração por conta da injustificada repetição de um 
“procedimento licitatório, autorizando-se a contratação direta quando a licita- 
ção anteriormente realizada, por razões alheias à ação do Poder Público, não 
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logra êxito. Aliás, nunca é demais repetir, a razão de ser da própria licitação é 
a “satisfação do interesse público, pautando-se pelo princípio da isonomia”. 
(Licitação e Contrato Administrativo: Estudos sobre a interpretação da lei, Eros 
Roberto Grau, p. 14, Malheiros, São Paulo, 1995). 

Em sendo assim, forçoso é reconhecer que está a reclamar a tutela da lei, com 
vistas à proteção do superior interesse público — na eventualidade de risco de 
prejuízo à Administração com a renovação do procedimento licitatório —, não 
apenas a hipótese de licitação deserta mas igualmente aquela em que o certame 
fracassa por força do comparecimento apenas de licitantes que não se revestem 
das qualificações necessárias à habilitação ou à apresentação de propostas. 
Somente com uma inteligência dessa índole — que, de rigor, estará meramente 
reconhecendo que a expressão verbal do preceito não alcançou todo o espírito 
da norma, que o legislador disse menos do que pretendia — é que se estará 
conferindo à norma do inciso V do art. 24 da Lei nº 8.666/93 um sentido que 
melhor responda à consecução do resultado que se quer obter. 

Por evidente, essa alegada possibilidade de ocorrência de prejuízo à Adminis- 
tração por conta da repetição do certame, assim como a presumível eliminação 
daquele prejuízo com a imediata contratação direta, deverá ser convincentemente 
demonstrada por parte do órgão ou entidade desejoso de contratar. É o que 
inequivocamente deflui do preceito legal em comento ao aludir à licitação que, 
“justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração”. 
Por igual, só é possível cogitar-se da dispensa de licitação sob a guarida do 
aludido preceito legal se o desinteresse por parte dos eventuais licitantes não 
tiver sido determinado por condições injustificadamente restritivas inseridas 
pela Administração nas regras regentes do certame. É que seria um contras- 
senso aceitar que a dispensa da observância do procedimento estatuído na 
Constituição Federal como regra nas contratações (art. 37, XXI) fosse provocada 
pela própria Administração, nessa hipótese em que ela mesma inviabiliza a 
participação dos possíveis interessados, fixando exigências desarrazoadas e 
inibidoras da competitividade da licitação. Aceitar uma tal dispensa de licitação 
seria como premiar aquele que se pauta de maneira antijurídica, o que é de 
todo incompatível com a moralidade administrativa. 

A esse respeito, bem assentou este Plenário por ocasião do julgamento de 
Consulta formulada Ministro da Aeronáutica (TC-016.731/95-6) que, “uma 
vez cumpridas todas as formalidades legais pertinentes que garantam a ampla 
participação dos licitantes (...), é cabível a aplicação do disposto no art. 24, inciso 
V, da Lei nº 8.666/93" (Decisão nº 655/95, Ata 58/95). 

Registre-se que também esse é o entendimento dominante na doutrina. Marçal 
Justen Filho, por exemplo, em parecer citado nos autos do TC-005.821/1996-7, 
averbou “A licitação se configura como deserta quando não comparecem inte- 
ressados em participar do certame. Nas exatas e precisas condições previstas no 
ato convocatório, a Administração pode promover a contratação direta, desde 
que preenchidos os demais requisitos legais — consistentes, basicamente, na 
impossibilidade da reiteração do procedimento sem prejuízo para a Adminis- 
tração. A ausência de comparecimento abrange, inclusive, as hipóteses onde 
houve comparecimento fático de licitante, mas que não preenche requisitos 
jurídicos de habilitação ou de formulação de propostas. 
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Neste sentido, manifestou-se Jorge Ulisses Jacoby Fernandes, apontando (com 
toda procedência) que “não se pode acolher como interessado aquele que 
comparece sem ter condições jurídicas para contratar” (Contratação direta sem 
licitação. Brasília Jurídica, 1995, p. 178). 

Da mesma forma, comentando o equivalente preceito do Decreto-Lei nº 2300/86, 
Hely Lopes Meirelles assentara: 

“O desinteresse pela licitação anteriormente realizada é motivo para sua dis- 
pensa na contratação subsequente, mantidas as condições preestabelecidas 
no edital ou convite, desde que não possa ser repetida sem prejuízo para a 
Administração (Estatuto, art. 22, VT). 

Caracteriza-se o desinteresse quando não acode à licitação nenhum licitante, ou 
todos são inabilitados ou nenhuma proposta é classificada, muito embora, neste 
último caso, a Administração possa convidar os proponentes para reformular 
suas ofertas (art. 38, parágrafo único)”. 

Portanto, consolidando o até aqui exposto, entendo legítimo concluir que em 
tese seria possível a invocação do inciso V do art. 24 da Lei nº 8.666/93 para 
respaldar a contratação direta também nas hipóteses de licitação fracassada. 
Todavia, como passo a demonstrar, não poderá jamais essa possibilidade alcan- 
çar a hipótese de se contratar por dispensa de licitação as mesmas empresas 
que foram anteriormente desqualificadas do certame competitivo por não se 
revestirem de condições para firmar contrato com o Poder Público. 

Como se vem de mencionar, o dispositivo legal em comento exige que na 


contratação direta levada a efeito sob a sua proteção sejam mantidas “todas a 


as condições preestabelecidas”. É daí que decorre a necessidade de se atentar 
para uma diferença decisiva entre a hipótese de licitação deserta e a hipótese 
de licitação fracassada. 

Note-se que, diversamente do que se verifica na licitação deserta — em que a 
real ausência de interessados impede que se faça alguma inferência acerca da 
habilitação daqueles para uma subsequente contratação —, na licitação fra- 
cassada, a eliminação dos licitantes, por não atendimento das condições para 
habilitação no certame, gera uma presunção de impossibilidade de posterior 
contratação sob dispensa do mesmo licitante inabilitado. Com efeito, como 
vimos, nessa ulterior contratação, deverão ser mantidas “todas as condições 
preestabelecidas”, inclusive, portanto, aquelas atinentes à habilitação dos 
licitantes e que teriam dado causa à sua desqualificação. Como se assentou na 
antes mencionada Decisão nº 655/95, é “cabível a aplicação do disposto no art. 
24, inciso V, da Lei nº 8.666/93, (...) mantidos todos os critérios de habilitação, 
preço mínimo e demais condições fixadas no edital que deu início ao certame”. 
Também a doutrina abraça esse entendimento, como se depreende do comen- 
tário de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes no tocante à disposição em apreço: 
“Impõe a lógica jurídica que a Administração mantenha as condições ofertadas 
e exigidas na licitação anterior, pois se houver qualquer alteração ficará irre- 
mediavelmente comprometido o requisito “ausência de interesse" em participar 
na licitação. Efetivamente, não pode a Administração alterar as exigências es- 
tabelecidas para a habilitação, nem tampouco as ofertas constantes do convite 
ou edital” (op. cit., p. 180). 
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E diferente não haveria de ser, pois que acolher tese contrária seria admitir o 
disparate de legitimar-se a contratação daquele que não logrou demonstrar 
habilitação para sequer participar da anterior licitação que precisamente obje- 
tivava “selecionar a proposta mais vantajosa”. (Lei nº 8.666/93, art. 3º) para a 
contratação por parte do Poder Público. 

Logo, seo próprio preceito legal exige que a eventual contratação direta observe 
“todas as condições preestabelecidas” no certame que não teve êxito, anuir à 
possibilidade de contratação direta de um mesmo licitante anteriormente ina- 
bilitado, tão só porque configurado um dos requisitos — o fracasso da licitação 
— autorizadores de tal contratação, seria tolerar que, mediante malabarismos 
exegéticos, se extraisse da disposição de lei resultado exatamente contrário ao 
por ela colimado. 

Perpetrar-se-ia assim, inequivocamente, uma fraude à lei, consistente, segundo 
Francesco Ferrara, “na observância formal do ditame da lei, e na violação subs- 
tancial do seu espírito: tantum sententiam offendit et verba reservat. O fraudante, 
pela combinação de meios indiretos, procura atingir o mesmo resultado ou pelo 
menos um resultado equivalente ao proibido; todavia, como a lei deve entender- 
se não segundo o seu teor literal, mas no seu conteúdo espiritual, porque a 
disposição quer realizar um fim e não a forma em que ela pode manifestar-se, já 
se vê que, racionalmente interpretada, a proibição deve negar eficácia também 
àqueles outros meios que em outra forma tendem a conseguir aquele efeito” 
(Interpretação e aplicação das leis. Coimbra: Arménio Amado, 1987. p. 151). 
Concluo, portanto, o exame dessa questão entendendo que a interpretação 
sistemática dessa matéria impõe que os licitantes eliminados do certame em 
face do não atendimento dos requisitos de qualificação previstos nos arts. 27 
a 33 do aludido diploma legal estarão, em princípio, impossibilitados de ser 
contratados diretamente sob o amparo do inciso V do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 
Uma tal presunção só poderá ser afastada, a meu ver, se à ocasião da contrata- 
ção direta a empresa em questão comprovar que não mais subsistem as razões 
impeditivas à sua anterior qualificação para o certame licitatório. 

Em definitivo, quem não é idôneo para ser contratado mediante licitação tam- 
bém não o é para ser contratado mediante dispensa de licitação. 


Acórdão nº 320/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

9. Por outro lado, a assinatura do contrato, por si só, não constitui irregulari- 
dade. À exceção do convite (cf. art. 22, 83º da Lei nº 8.666/93 e Súmula/TCU 
nº 248), não há vedação legal à adjudicação do objeto licitado quando somente 
um licitante comparece ou se habilita no certame. Essa dicção encontra guarida 
em nossa melhor doutrina, citando-se, apenas como exemplo, as lições de Hely 
Lopes Meirelles, Lúcia Valle Figueiredo e Sergio Ferraz, verbis: 

“Se comparecer apenas um licitante, qualificado para o contrato, a Adminis- 
tração pode adjudicar-lhe o objeto pretendido. O essencial é que este único 
pretendente tenha condições para contratar, segundo as exigências do edital, 
no que tange a capacidade jurídica, regularidade fiscal, capacidade técnica e 
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idoneidade financeira, que hão de ser verificadas antes da contratação, e que 
o contrato seja vantajoso para a Administração” (MEIRELLES, Hely Lopes. 
Licitação e contrato administrativo. 12. ed. São Paulo: Malheiros, 1999. p. 101). 
“Não se pretende, todavia, dizer que, acudindo apenas um interessado à licita- 
ção, se deva impedi-lo de ofertar. Nesta hipótese, ter-se-á satisfeito o princípio 
da isonomia, dando-se a todos iguais oportunidades. Se é verdade que fica pre- 
judicada a concorrência, não seria, todavia, razoável afastar-se o único licitante, 
declarando-se a licitação deserta. Ainda mais, se se considerar a existência de 
possibilidade de contratação direta, nessa última hipótese” (FIGUEIREDO, 
Lúcia Valle; FERRAZ, Sergio. Dispensa e inexigibilidade de licitação. 3. ed. São 
Paulo: Malheiros, 1997. p. 71). 

10. Sob essa premissa, divirjo da Secretaria de Recursos por considerar que a 
assinatura de um contrato decorrente de licitação em que houve apenas um 
licitante apto não constitui ato irregular. 


Ver também: Acórdão nº 1888/2006-Primeira Câmara, Acórdão nº 390/1999-Pri- 
meira Câmara, Acórdão nº 551/2002-Segunda Câmara, Acórdão nº 142/1996-Se- 
gunda Câmara, Acórdão nº 2121/2008-Plenário e Acórdão nº 2063/2005-Plenário. 


CONTRATAÇÃO DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO — 
REMANESCENTE DE OBRA O. 


Os remanescentes de obra, decorrentes de rescisão do contrato 
anterior, podem ser contratados por dispensa de licitação (art. 24, inciso 
XI, da Lei nº 8.666/93). Nesse caso, faculta-se a convocação dos demais 
licitantes (vencidos na disputa que originou o contrato desfeito), na 
ordem de classificação, para verificar seu interesse em executar as 
parcelas restantes da empreitada, em iguais condições às oferecidas 
pelo licitante vencedor. 

Para obras e serviços de engenharia, as iguais condições ofere- 
cidas pelo vencedor significam idêntico preço unitário (devidamente 
corrigido), como também mesmíssimas composições de custo, inclusive BDI. 
Isso porque preços globais iguais, mas com composições de insumos 
e produtividades diferentes, podem repercutir em contraprestações 
distintas, no caso de termos aditivos que incorporam itens inicialmente 
não pactuados. Os prazos e as condições editalícias, é claro, também 
deverão ser mantidas. 

A jurisprudência do TCU aponta que, se a obra não tiver sido 
iniciada, é descabida a contratação direta com base no art. 24, inciso IX. 

O art. 41 da Lei nº 12.462/2011 (RDC), instituiu que a contratação 
de remanescente de obra, serviço ou fornecimento de bens em conse- 
quência de rescisão contratual, em empreendimentos sob a égide do 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


140 | CONTRATAÇÃO DIRETA - DISPENSA DE LICITAÇÃO — REMANESCENTE DE OBRA 


Regime Diferenciado de Contratações Públicas, observará a ordem de 
classificação dos licitantes remanescentes e as condições ofertadas por estes, 
desde que não seja ultrapassado o orçamento estimado para a contra- 
tação. A possibilidade, como visto, é distinta do então regrado pela Lei 
nº 8.666/93, pois não se obriga a identidade de condições apresentadas 
pela então contratada. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 772/2007-TCU-Primeira Câmara 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

1.1 observe os ditames da Lei nº 8.666/93 e, em caso se utilize do permissivo 
contido no art. 24, inciso XI, daquele diploma, observe a obrigatoriedade de 
que a contratação do remanescente de obra, serviço ou fornecimento só pode 
ser realizada nas mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor que não 
tenha cumprido inteiramente o contrato. 


Acórdão nº 1317/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

1. Impossibilidade de convocação do segundo colocado em licitação, no caso 
em que o contrato chegou a ser assinado com o primeiro colocado, mas a obra/ 
serviço não começou a ser executada/prestado. 

2. Necessidade de adoção dos preços do primeiro colocado na licitação, nos 
casos em que forem aplicáveis os arts. 24, inciso XI, e 64, 82º, da Lei nº 8.666/93. 
Trecho do Voto: 

3. Conforme ressaltou a Unidade Técnica, não havia respaldo para que a 
contratação se desse com base no citado dispositivo, uma vez que ele trata 
de contratação de remanescente de obra ou serviço, ou seja, de obra/serviço 
iniciado e não concluído. No caso em tela, a licitante vencedora sequer tinha 
iniciado a execução do serviço, conforme fica evidente em diversos documen- 
tos constantes do processo (fls. 1056, 1059, 1061/1064, 1089/1093, 1099/1108, 
anexo 3, volume 5). 

4, Uma vez que o contrato chegou a ser celebrado com a licitante vencedora, 
tampouco poder-se-ia fundamentar a contratação no art. 64, 82º, da Lei 
nº 8.666/93, que faculta à administração “quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 
e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas 
pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de confor- 
midade com o ato convocatório, ou revogar a licitação (...)”. 
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Acórdão nº 740/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho da Ementa: 

1. O art. 64, 82º, da Lei nº 8.666/1993, pode ser utilizado, por analogia, para 
fundamentar a contratação de licitante remanescente, segundo a ordem de 
classificação, quando a empresa originalmente vencedora da licitação assinar 
o contrato e, antes de iniciar os serviços, desistir do ajuste e rescindir amiga- 
velmente o contrato, desde que o novo contrato possua igual prazo e contenha 
as mesmas condições propostas pelo primeiro classificado; 

2. A ausência de menção expressa a tal situação fática na Lei nº 8.666/1993 
não significa silêncio eloquente do legislador, constituindo lacuna legislativa 
passível de ser preenchida mediante analogia. 


Acórdão nº 744/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Diante do leque de opções que tinha diante de si, aceitar ou não a celebração 
de contrato nas mesmas condições da proposta da licitante vencedora, condi- 
ções essas exigidas por expressa disposição legal, cujo desconhecimento não 
poderia alegar para descumprir a lei (art. 3º da Lei de Introdução ao Código 
Civil), preferiu a empresa (...) substituir a proposta da concorrente vencedora 


pela sua própria oferta, acarretando, posteriormente, injustificado ônus aos O! 


cofres públicos. 

Conquanto as alterações contratuais supervenientes possam decorrer da neces- 
sidade técnica de adequação do projeto, não cabe à embargante alegar que a alte- 
ração contratual que resultou na substituição dos preços unitários da proposta 
vencedora do certame pelos preços unitários da proposta da (...) tenham sido 
unilateralmente impostos pela Administração Pública. À semelhança do direito 
penal, de cujos princípios extraio os fundamentos para aplicação da sanção 
pecuniária ora recorrida, não constitui excludente de ilicitude o cumprimento 
de dever manifestamente ilegal (conforme interpretação, a contrario sensu, do 
art. 23, inciso III, do CPB). No caso, houve violação de expresso comando legal, 
contido no art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666/93, a qual vincula, não somente, os 
gestores públicos, como também terceiros que, com a Administração Pública, 
celebram contratos administrativos. 

Para que não paire nenhuma dúvida sofre os efeitos danosos da aquiescência 
da empresa (...) em contratar com a Administração Pública, em desacordo com 
o art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666/93, trago à baila o seguinte excerto do voto 
condutor da decisão embargada: 

“Não obstante os responsáveis aleguem dúvida interpretativa, o art. 24, inciso 
XI, do Estatuto Federal de Licitações e Contratos é de clareza meridiana ao exigir 
que a contratação direta de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, 
oriunda de rescisão contratual, deva obedecer às mesmas condições oferecidas 
pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigido. Essas 
condições referem-se aos prazos de execução, aos preços unitários e global e à 
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forma de pagamento, as quais devem ser idênticas às da proponente vencedora 
do certame licitatório. (...) 

É justamente pela estrutura peculiar de custos da empresa interessada, aliada 
a outros fatores endógenos (forma de execução, condições de pagamento) 
e exógenos (custo de oportunidade, capacidade ociosa), que a lei faculta ao 
concorrente optar ou não pela execução de orçamento de terceiro vencedor da 
licitação. O objetivo do dispositivo legal não é perquirir custos de quaisquer 
licitantes, mas permitir o aproveitamento da licitação pelo preço e condições 
oferecidos pelo concorrente vencedor. Não havendo interesse por parte da 
segunda colocada, cabe à Administração convocar a terceira classificada na 
licitação, que também poderá declinar, ou não, a execução da proposta vence- 
dora, e assim sucessivamente, até o último classificado”. 


Acórdão nº 723/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Voto: 

A respeito do assunto, a Secex/BA propõe recomendar à (...) que promova nova 
licitação para contratar o remanescente da obra. Discordo da Unidade Técnica 
nesse ponto por entender que tal medida, no contexto dos autos, se revelaria de 
todo prematura, haja vista a possibilidade de serem empreendidas negociações 
de bom êxito com as empresas classificadas no certame original, na forma pre- 
vista no art. 24, inciso XI, da Lei nº 8.666/93 (dispensa de licitação “na contratação 
de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, em consequência de rescisão 
contratual, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto 
ao preço, devidamente corrigido”). A meu ver, cabe determinar à autarquia 
que agilize as providências necessárias com vistas a resolver a pendência da 
forma mais vantajosa para a administração, em que fiquem demonstrados os 
aspectos da adequação e da satisfação ao interesse público. 

Com relação às demais determinações propugnadas, nada tenho a opor, à 
exceção de um dos dispositivos legais equivocamente invocado pela Secex/BA, 
cabendo ressaltar, de outra parte, que as ocorrências que deram origem a tais 
comandos não se revestiram de natureza grave, tratando-se de falhas formais. 


Acórdão nº 2246/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

30. A terceira razão prende-se ao interesse público na continuidade da obra. Se a 
licitação for anulada, também cai por terra o fundamento para a contratação da 
segunda colocada, no caso, a empresa (...). Na hipótese de anulação, conforme 
assinalado pelo Procurador-Geral, a (...) estaria obrigada a realizar outra licitação 
para contratar a execução do remanescente da obra, o que colide com a urgência 
em se concluir trecho tão vital para a operacionalização da ferrovia. Socorro- 
me, neste ponto, da seguinte argumentação do representante do Parquet que, 
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embora utilizada para refutar outro item da proposta de encaminhamento, se 
amolda perfeitamente às consequências que adviriam da anulação da licitação, 
consequências essas que se mostram contrárias ao interesse público: 

Quanto à determinação relativa à necessidade de mudança do fundamento 
legal para justificar a firmatura do Contrato (...) — do art. 24, inciso XI para 
o inciso IV, não vislumbrei a utilidade dessa providência. Aliás, a primeira 
fundamentação parece encaixar-se à perfeição ao caso ora em exame, ou seja, 
contrato posteriormente rescindido, em relação ao qual a segunda colocada 
aceita as condições contratuais assumidas pela vencedora para executar o 
remanescente da obra. Como ensina Marçal Justen Filho: “A contratação se 
fará de acordo com o remanescente que resta a ser executado. Logo, poderá 
ser parcial. O valor do contrato deverá ser adaptado, não apenas para atualizar 
o preço a ser pago ao novo contratado como também para abater as parcelas 
executadas na vigência do contrato anterior”. 


Acórdão nº 412/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

A possibilidade de contratação de remanescente de obra, serviço ou forneci- 
mento, em consequência de rescisão contratual prevista no 24, inciso XI, da Lei 
nº 8.666/1993 aplica-se a qualquer tipo de contratação. C| 


Acórdão nº 1287/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

Tenho por oportuno que sejam os gestores orientados, em face do que dispõe 
o art. 58, inciso V, da Lei nº 8.666/1993, a ocupar provisoriamente bens móveis, 
imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato. 

Outrossim, necessário assinalar que, em consequência de rescisão contratual, 
é dispensável a licitação na contratação de remanescente de obra, serviço ou 
fornecimento, desde que atendida a ordem de classificação da licitação anterior e 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto 
ao preço, com espeque no inciso XI do art. 24 do mencionado sobredito legal. 
É certo, porém, que o sobrepreço e o superfaturamento nas obras da Gautama 
impõem que os preços a serem pactuados observem parâmetro que devem ser 
fixados pelo próprio TCU. 


Ver também: Acórdão nº 4034/2009-Primeira Câmara e Acórdão Plenário 
nº 1086/2013. 
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CONTRATAÇÃO DIRETA — DISPENSA DE LICITAÇÃO — VALOR 
DA CONTRATAÇÃO 


Segundo o inciso I, do art. 24 da Lei nº 8.666/93, é dispensável a 
licitação “para obras e serviços de engenharia de valor até 10% do limite 
previsto na alínea “a do inciso I do artigo anterior, desde que não se 
refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para obras 
e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser reali- 
zadas conjunta e concomitantemente”. Para outros serviços, segue-se 
a regra disposta no inciso II, alínea “a” do mesmo artigo. 

Na prática, de acordo com o valor a ser contratado, é dispensável 
a licitação quando: 


Tipo de Objeto Dispositivo legal 


E ' Menor ou igual a Art. 24, inciso |, da Lei 
Obras e serviços de engenharia R$15.000,00 nº 8.666/93 


" Menor ou igual a Art. 24, inciso Il, da Lei 
Compras / outros serviços R$8.000,00 nº 8.666/93 


O dispositivo se justifica pela economicidade e pela eficiência 
administrativa. O procedimento licitatório pode ser mais oneroso que 
o próprio objeto a se contratar. 

O texto legal alertou, entretanto, quanto à possibilidade da 
ocorrência do chamado “fracionamento de despesas”. Veda-se que 
uma parcela da obra ou serviço seja contratada mediante dispensa de 
licitação quando, no todo, o objeto deveria ter sido licitado por convite, 
tomada de preços, concorrência, ou mesmo pregão.” A prática é ilegal 
e tem tipicidade prevista no art. 89 da Lei de Licitações: 


Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em 
lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à 
inexigibilidade: 

Pena — Detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 

Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo comprova- 
damente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se 
da dispensa ou inexigibilidade ilegal, para celebrar contrato com o 
Poder Público. 


*” Vide Pregão — Obras e Serviços de Engenharia. 
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Como toda contratação direta, a dispensa de licitação baseada no 
art. 24, incisos Le II, da Lei nº 8.666/93, deve ser precedida de pesquisa 
de preços e, no caso de obras e serviços de engenharia, abrigar serviços cujos 
preços unitários estejam iguais ou inferiores aos dos sistemas oficiais de custos, 
mormente o Sinapi e o Sicro, conforme o caso.” 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1705/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.5.19. abstenha-se de contratar serviços por dispensa de licitação quando o 
total das despesas anuais não se enquadrar no limite estabelecido pelo art. 24, 
I, da Lei nº 8.666/1993 (item V-S do relatório de auditoria). 


Acórdão nº 587/2002-TCU-Primeira Câmara 
Ministro Relator: Iram Saraiva 


Trecho do Acórdão: 

8.6. determinar à (...) que: 

a) planeje, para cada exercício financeiro, as contratações de obras e serviços de 
engenharia, bem como os serviços em geral e as compras, abstendo-se, assim, 

de realizar despesas parceladas com dispensas de licitação que ultrapassem o [3 
limite previsto no art. 24, inciso incisos I e II, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 120/2007-TCU-Segunda Câmara 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

Quanto mais de um procedimento trata da mesma obra, deve ser observada a 
modalidade de licitação pertinente à soma das contratações ou a contratação 
direta por dispensa de licitação, caso esse valor se enquadre dentro do limite 
previsto no inciso I do art. 24 da Lei nº 8.666/93. 


CONTRATAÇÃO DIRETA — INEXIGIBILIDADE - FORNECEDOR 
EXCLUSIVO 


A contratação de objeto que tenha fornecedor exclusivo torna 
desnecessária a realização de certame licitatório e motiva a inexigibi- 
lidade de licitação, nos termos positivados no art. 25, inciso 1, da Lei 
nº 8.666/93. 


* Vide Preços — Referenciais oficiais da Administração. 
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No que se refere a obras de engenharia, existem serviços de 
um sistema construtivo, como também equipamentos de tal especi- 
ficidade, que, se contratados de maneira parcelada, podem ensejar a 
inexigibilidade de licitação, por absoluta inviabilidade de competição 
e pela existência de um — e somente um — fornecedor. Motiva-se, aí, 
a contratação direta. 

Tal possibilidade, entretanto, deve estar acompanhada de decla- 
ração de exclusividade fornecida pelo órgão de comércio local onde será 
realizada a contratação; ou pelo Sindicato, Federação ou Confederação 
Patronal; ou ainda por entidades equivalentes, nos termos da lei. Ao 
agente público cabe diligenciar — como pré-requisito de validade — a 
veracidade da documentação probatória de exclusividade. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 255/2010 

Nas contratações em que o objeto só possa ser fornecido por produtor, empresa 
ou representante comercial exclusivo, é dever do agente público responsável 
pela contratação a adoção das providências necessárias para confirmar a 
veracidade da documentação comprobatória da condição de exclusividade. 


Acórdão nº 511/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

Esta Corte já se pronunciou quanto à questão da inviabilidade de competi- 
ção para concluir que até mesmo nestes casos não há óbice à verificação da 
razoabilidade dos valores contratados, pois diversos parâmetros podem ser 
utilizados na pesquisa para avaliar a adequação dos preços, ainda que se trate 
de fornecedor exclusivo (Acórdão nº 2,611/2007 — TCU-Plenário). 


Acórdão nº 633/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 

4. Bem de ver que a regra na Administração Pública é a licitação, sendo que a 
contratação direta, sobretudo na hipótese de inexigibilidade, deve ser entendida 
como exceção, e como tal foi tratada pelo legislador a contratação junto a forne- 
cedor exclusivo ao impor como condição para sua efetivação a comprovação, 
por meio de atestado, da exclusividade. Então, em sendo a exclusividade a 
causa da inviabilidade de competição, razão da inexigibilidade, há que se ter 
o devido cuidado com sua caracterização. 

5. No entanto, como ilustram os precedentes referenciados pelo Ministro Revisor 
em seu Parecer (Decisão nº 578/2002-Plenário, Acórdão nº 223/2005-Plenário, 
Acórdão nº 1102/2007-2*º Câmara e Acórdão nº 482/2008-1º Câmara), o Tribunal 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


CONTRATAÇÃO DIRETA — INEXIGIBILIDADE — NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO | 147 


lamentavelmente se deparou, em inúmeras oportunidades, com situações em 
que os atestados de exclusividade não condiziam com a realidade ou eram 
inverídicos, inclusive objeto de falsificação. 

6. Digo lamentavelmente porque não era essa a conduta esperada daqueles 
que querem contratar ou contratam com a Administração Pública, que assim 
agindo fazem soçobrar os princípios mais elementares que norteiam a licitação 
pública, mormente o da isonomia e da competitividade na contratação. 

7. Daí que a jurisprudência do Tribunal evoluiu no sentido de exigir dos agentes 
públicos responsáveis pelas contratações não só o recebimento e acolhimento 
do atestado de exclusividade mencionado no dispositivo legal, mas também 
a confirmação dessa condição, seja por diligências ou até mesmo consultas ao 
fabricantes, a exemplo do Acórdão nº 2.505/2006-2º Câmara, em que se deter- 
minou à entidade jurisdicionada a adoção de medidas acautelatórias com vistas 
a assegurar a veracidade das declarações prestadas pelos órgãos e entidades 
emitentes. 


Acórdão nº 2073/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Infraero que somente adquira bens e equipamentos dire- 
tamente, por inexigibilidade de licitação, quando restar comprovada a invia- 
bilidade de competição, em consonância com o disposto no art. 25 da Lei 

nº 8.666/1993 (...). Fe 


Ver também: Decisão nº 578/2002-Plenário, Decisão nº 726/2000, Decisão 
nº 603/2000, Decisão nº 578/2002, Acórdão nº 1102/2007-Segunda Câmara, 
Acórdão nº 482/2008-Primeira Câmara, Acórdão nº 302/2007-Primeira Câmara, 
Acórdão nº 2505/2006-Segunda Câmara e Acórdãos Plenários nºs 3040/2013, 
223/2005 e 1796/2007. 


CONTRATAÇÃO DIRETA — INEXIGIBILIDADE — NOTÓRIA 
ESPECIALIZAÇÃO 


Ao que interessa às obras e aos serviços de engenharia, é inexigí- 
vel a licitação para os seguintes serviços, se dotados de características 
singulares, com profissionais de notória especialização (art. 25, inciso II, 
c/c art. 13, todos da Lei nº 8.666/93): 

- estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou execu- 

tivos; 

- pareceres, perícias e avaliações em geral; 

- assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras 

ou tributárias; 
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- fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 

- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

- restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 

Considera-se com notória especialização o profissional ou a 
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de 
desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, organização, 
aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados 
com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e 
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do 
contrato (art. 25, 81º, da Lei nº 8.666/93). 

Exige-se a simultaneidade dos seguintes pré-requisitos: serviço 
técnico especializado (em lista exaustiva constante do art. 13 da Lei de 
Licitações); natureza singular do serviço; e notória especialização da 
contratada. 

Em todos os casos, deve restar inequívoca a impossibilidade 
de competição — decorrente da especificidade do objeto — capaz de 
inviabilizar a pluralidade de possíveis concorrentes na disputa licita- 
tória, por não deterem a mesma condição de adequadamente atender 
os interesses da administração na feitura do objeto almejado. 

Ainda, o serviço de natureza singular deve ser tal que exija, na 
seleção do executor de confiança, grau de subjetividade insuscetível 
de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes ao 
processo de licitação. De maneira inversa, caso o serviço fosse licitado, 
em razão da impossibilidade de se auferirem critérios objetivos de 
seleção, haveria um grande risco de insucesso na contratação, em face 
da “má escolha” da contratada. Na busca pelos valores primordiais 
da licitação, insculpidos no art. 3º da Lei nº 8.666/93, garante-se, como 
única forma de salvaguardar a certeza da boa execução do objeto, a 
“melhor proposta” (no caso, a única). 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 252/2010 

A inviabilidade de competição para a contratação de serviços técnicos, a que 
alude o inciso Il do art. 25 da Lei nº 8.666/1993, decorre da presença simultânea 
de três requisitos: serviço técnico especializado, entre os mencionados no 
art. 13 da referida lei, natureza singular do serviço e notória especialização 
do contratado. 

SÚMULA Nº 264/2011 

A inexigibilidade de licitação para a contratação de serviços técnicos com pes- 
soas físicas ou jurídicas de notória especialização somente é cabível quando se 
tratar de serviço de natureza singular, capaz de exigir, na seleção do executor 
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de confiança, grau de subjetividade insuscetível de ser medido pelos critérios 
objetivos de qualificação inerentes ao processo de licitação, nos termos do art. 25, 
inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 3413/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

6. Sobre o cumprimento dos requisitos do art. 25, inciso II, da Lei de Licitações, 
diz a Súmula nº 39 desta Corte de Contas, com a nova redação dada com a 
prolação do Acórdão nº 1.437/2011-Plenário: A inexigibilidade de licitação para 
a contratação de serviços técnicos com pessoas físicas ou jurídicas de notória 
especialização somente é cabível quando se tratar de serviço de natureza singu- 
lar, capaz de exigir, na seleção do executor de confiança, grau de subjetividade 
insuscetível de ser medido pelos critérios objetivos de qualificação inerentes 
ao processo de licitação, nos termos do art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 
7. Em outras palavras, nas contratações diretas deve ser demonstrada a invia- 
bilidade de competição, comprovando-se a singularidade do serviço técnico 
profissional especializado por suas características incomuns ou pelo seu ine- 
ditismo que deve ser prestado por profissional com competências ímpares e 
inigualáveis. 


Acórdão nº 2248/2013-TCU-Plenário 6 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

66. Quanto à alegação de que a Consulcoopma era do ramo e possuía em 
seus quadros profissionais qualificados (item 59.8, acima), pondera-se que 
na audiência (peça 142) foi questionada a ausência de documentação hábil a 
demonstrar a notória especialização da contratada, conforme art. 25, II, da Lei 
nº 8.666/1993, irregularidade essa que a responsável não elidiu, pois apresen- 
tou meros argumentos desprovidos dos elementos comprobatórios exigíveis. 
66.1. Dessa forma, a contratação por inexigibilidade, baseada no inciso II do 
art. 25 da Lei nº 8.666/93, sem que haja a comprovação da notória especiali- 
zação do contratado, entre outros requisitos, configura descumprimento de 
exigência legal, indo de encontro às normas vigentes e à jurisprudência desta 
Corte (v. Acórdão nº 1625/2003 e Decisões nºs 156/2000 e 695/2001, por exemplo), 
atualmente consubstanciada na Súmula-TCU nº 252/2010. 


Acórdão nº 1183/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.2. firmar entendimento de que, nas contratações de projetos de arquitetura e 
urbanismo com inexigibilidade de licitação, na forma do inciso II do art. 25 da 
Lei nº 8.666/1993, devem ser obrigatoriamente licitados os projetos de instala- 
ções e serviços complementares (cálculo estrutural, água fria, esgoto sanitário, 
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águas pluviais, instalações elétricas, cabeamento estruturado, circuito fechado 
de televisão, controle de acesso, antena coletiva de televisão, sonorização, 
detecção e alarme de incêndio, supervisão, comando e controle de edificações, 
ar-condicionado central, ventilação mecânica, prevenção e combate a incêndios, 
gás liquefeito de petróleo, acústica, ambiente de segurança, irrigação, coleta de 
lixo, aspiração central e outros), conforme preveem o art. 2º do Estatuto Licitatório 
eo inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal, salvo se cabalmente demons- 
trada a inviabilidade técnica ou econômica da dissociação, nos termos do 81º do 
art, 23 da Lei de Licitações;” 

9.3. alertar o MRE para a obrigatoriedade de: 

(...) 9.3.2. evitar previsão da possibilidade de subcontratação de parte do objeto 
em contratos firmados com inexigibilidade de licitação com base no art. 25 da 
Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1760/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.6.9. realizar contratação sem licitação com base na notória especialização 
do contratado (art. 25, inciso II, da Lei nº 8.666/1993) somente quando houver 
inviabilidade de competição entre possíveis interessados, configurando-se 
simultaneamente a singularidade do objeto e a notoriedade do contratado na 
execução do serviço específico desejado, vedada a subcontratação, sob pena 
de se caracterizar a viabilidade de competição. 


Acórdão nº 3147/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator; André Luis de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1. promover a audiência, com fulcro no art. 43, inciso II, da Lei nº 8.443, de 
16 de julho de 1992, c/c o art. 250, inciso IV, do Regimento Interno do TCU: (...) 
9.1.2. do ex-Diretor Geral do TRT-5º Região(...) apresente razões de justificati- 
vas para a celebração do Contrato nº 09.53.10.0023-35 (...), por inexigibilidade 
de licitação (art. 25, II, da Lei n 8.666, de 21 de junho de 1993), objetivando o 
acompanhamento e fiscalização das obras do edifício administrativo nº 4e de 
contenções do terreno do complexo, em apoio ao Departamento de Obras do 
TRT-5* Região, sem que constasse, do respectivo processo administrativo, a 
demonstração do atendimento aos requisitos previstos nesse dispositivo legal. 


Acórdão nº 1630/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

1. A contratação alicerçada na inexigibilidade de licitação deve ser procedida 
de demonstração objetiva da exclusividade para a prestação de serviços ou da 
singularidade do objeto em face da notória especialização. 
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2. O serviço de desenvolvimento de solução integrada para gerenciamento de 
risco, via de regra, não é singular. 

3. É irregular a contratação sem prévia pesquisa e justificativa de preço, bem 
como sem o orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição 
de todos os seus custos. 


Ver também: Acórdão nº 3095/2008-Segunda Câmara, Acórdão nº 3860/2007-Pri- 
meira Câmara, Acórdãos Plenários nºs 2808/2013, 1074/2013, 2686/2008, 
2839/2007, 2012/2007, 416/2008 e 571/2007. 


CONSÓRCIOS 


Conceitua-se a capacidade técnico-operacional como sendo a 
aptidão que a licitante — pessoa jurídica — tem de reunir mão de obra, 
equipamentos e materiais, devidamente coordenados, para a perfeita 
execução do objeto, na quantidade, qualidade e prazos exigidos. 

Para a garantia da obtenção da melhor proposta, a Administração 
tem o dever de demandar das licitantes a comprovação de tal aptidão. 
Os limites para essas exigências, no que concerne à capacidade técnica 
das licitantes, constam do art. 30 da Lei nº 8.666/93, em relação exaus- 


tiva. No caso da capacidade técnico-operacional, objetiva-se que as C| 


interessadas concretizem, por meio de documentos próprios, o savoir 
faire em objeto semelhante. 

Pode-se, por exemplo, solicitar a demonstração de aptidão em 
parcela tecnicamente e materialmente relevante do empreendimento. 
Por lógica, ao comprovar que detém capacidade de executar aquelas 
frações fundamentais da obra, estará garantido, também, o know-how 
do restante da empreitada. 

Em obras de maior porte e complexidade, entretanto, é comum 
que algumas parcelas do empreendimento sejam usualmente subcon- 
tratadas, em razão da alta especificidade de algum sistema construtivo. 
É o caso, por exemplo, de túneis (em um trecho rodoviário), de imper- 
meabilizações e fundações (em edificações), da execução de esteiras de 
bagagens e das pontes rolantes (em aeroportos) ou da construção dos 
sistemas eletromecânicos em obras metroviárias. 

Nessas situações, ao se exigirem atestados de capacidade téc- 
nica referentes a sistemas construtivos específicos, pode-se restringir 
a competitividade do certame a um universo muitíssimo pequeno de 
concorrentes. 

A primeira opção seria a do parcelamento compulsório, tal qual 
assevera o art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/93. Comprovada a inviabilidade 
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técnica e econômica do parcelamento nesses casos, deve-se prever 
expressamente no texto do instrumento convocatório a possibilidade 
de formação de consórcios. Ao possibilitar a soma das capacidades 
operacionais das licitantes, cada uma em sua especialidade, aumenta-se 
a competição, sem desamparar a escolha de empresa apta a executar 
o objeto almejado. 

Os consórcios também viabilizam, por meio da soma de recursos 
econômicos e financeiros, a participação das consorciadas em licitações 
de cifras vultosas, onde a demonstração de patrimônio e a reunião 
de garantias por parte de uma única empresa se faria inviável ou por 
demais custosa. 

Logo, nas contratações que prevejam item orçamentário de vulto, 
com elevada especificidade e complexidade (usualmente subcontra- 
tados), em face dessa ampliação do universo de concorrentes e, em 
tese, a possibilidade de obter uma contratação mais econômica — sem 
prejuízo da qualidade —, caso o edital não opte pela possibilidade de 
formação de consórcios, deve-se justificar expressamente os motivos 
que levaram a tal decisão. 

Quando permitida a formação de consórcios, as seguintes exi- 
gências devem ser cumpridas, nos termos do art. 33 da Lei nº 8.666/93: 

- comprovação de compromisso público ou particular de cons- 
tituição de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

- indicação de empresa responsável pelo consórcio que deverá 
atender às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas 
no edital; 

- apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 da 
Lei de Licitações por cada consorciado, admitindo-se, para 
efeito de qualificação técnica, a somatória de quantitativos de 
cada consorciada, e, para efeito de qualificação econômico- 
financeira, o somatório dos valores de cada integrante do 
consórcio, na proporção da respectiva participação. 

Pelos atos praticados em consórcio, responderão solidariamente 

todas as consorciadas. 

Propomos, ainda, um último comentário, este relacionado à pos- 
sibilidade de se restringir o número de consorciadas. A jurisprudência 
do TCU não é pacífica, neste caso. 

Um viés de pensamento — majoritário — é que se a lei não esta- 
beleceu, expressamente, um limite para o número de empresas que 
poderiam se consorciar, não poderia o gestor fazê-lo (art. 33 da Lei de 
Licitações). Afinal, ao possibilitar que empresas menores acudam ao 
chamamento licitatório, em termos econômico-financeiros, ampliar-se-ia 
a competitividade. 
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Em outra linha decisória, porém, da qual nos perfilhamos, uma vez 
que o art. 33 coloca como discricionária a possibilidade de participação 
de consórcios na licitação, “quem pode mais pode menos”. Se se pode 
vedar a forção de consórcios, desde que devidamente justificado, seria 
permitido, também, limitar-lhes o tamanho. 

O caso é que, em algumas situações, as empresas — que poderiam 
participar isoladamente do certame — preferem se consorciar. Em vez 
de concorrerem com a rival, elas “fatiam o bolo”. Diminuem-se os riscos 
para as empreiteiras; mas também reduz-se drasticamente a concor- 
rência, em um efeito inverso ao pretendido. Seria um “conluio legal”. 

Não cremos que essa última possibilidade seja, aos olhares da 
Administração, a que melhor atenda o interesse público. Em princípio, 
deste modo, no caso geral, julgamos que se deva limitar a participação 
de consórcios em contratações que apresentem um único serviço material- 
mente relevante e de alta complexidade (ou talvez dois); ou cujo valor 
total do empreendimento não justifique a “união de esforços” para a 
obtenção da qualificação econômico-financeira — ou das capacidades 
técnico-operacionais. 

Nos objetos licitados mediante o RDC, em tentativa de pacificar a 
situação, o Decreto nº 7.581/2011, em seu art. 51, preferiu essa segunda 
linha jurisprudencial: C| 


85º O instrumento convocatório poderá, no interesse da administração 
pública, fixar a quantidade máxima de pessoas jurídicas organizadas 
por consórcio. 


Destacamos, também, outra previsão imporante, também no 
art. 51 do Decreto Regulamentador do RDC: 


81º Não haverá rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incor- 
poração do contratado, ou de substituição de consorciado, desde que 
mantidas as condições de habilitação previamente atestadas. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2831/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho da Ementa: 

17. A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão 
ou não de consórcio de empresas em licitações e contratações é competência 
discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante 
justificativa fundamentada. 
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18. Não obstante a participação de consórcio seja recomendada sempre que o 
objeto seja considerado de alta complexidade ou vulto, tal alternativa também 
não é obrigatória. 

19. Devem ser consideradas as circunstâncias concretas que indiquem se 
o objeto apresenta vulto ou complexidade que torne restrito o universo de 
possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o administrador obrigado a 
autorizar a participação de consórcio de empresas no certame, com o intuito 
precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar a obtenção da proposta 
mais vantajosa. 


Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.5. dar ciência ao Município de São Paulo que foram detectadas as seguintes 
irregularidades no Edital de Pré-Qualificação 015/12/SIURB: 

9.5.1. referentes à restrição à competitividade do certame: (...) 

9.5.1.2. inclusão de cláusula que estabelece que, na futura concorrência para 
as obras, uma mesma empresa ou consórcio poderá sagrar-se vencedora em 
apenas um dos seis lotes existentes, em afronta ao art. 3º, 81º, inciso I, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 207/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

11. Mas o mesmo não pode ser dito sobre a ausência de justificativa para a 
vedação de participação de consórcios, principal achado do segundo grupo de 
impropriedades. Realmente, pela baixa complexidade da obra e pela existência 
de um universo razoável de empresas locais capazes técnica e economicamente 
de executá-la, a aceitação de consórcios diminuiria o número de concorrentes, 
seja pela consorciação, seja pelo desalento de potenciais licitantes diante da 
possibilidade de formação de consórcios fortes, o que seria prejudicial à com- 
petitividade. No entanto, razões semelhantes a essa não estão formalizadas no 
processo administrativo examinado pela Equipe de Auditoria. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência ao Comando da Aeronáutica de que configura violação de 
princípios e normas que regem o instituto da licitação a publicação do Edital 
003/VI Comar/2012 com: (...) . 

9.1.3. incorreção na previsão de recursos orçamentários, falta de justificativa 
para a vedação da participação de consórcios no processo licitatório e incertezas 
quanto ao prazo de execução do contrato, infringindo o art. 7º, 82º, inciso HI; 
art. 33 e art. 40, inciso II, da Lei nº 8.666/93. 
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Acórdão nº 2462/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Voto: 

17. Restringe a competitividade, em caso de consórcio, a vedação injustificada 
do somatório de atestados de diferentes empresas para fins de comprovação 
de capacidade técnico-operacional. Apenas menciono que a irregularidade foi 
repetida no edital republicado, e está sendo abordada no TC nº 044.365/2012-8. 


Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho da Ementa: 

2. Embora discricionária, nos termos do caput do art. 33 da Lei nº 8.666/1993, 
quando houver a opção da Administração pela restrição à participação de 
consórcios na licitação, tal escolha deve ser precedida das devidas justificati- 
vas no respectivo processo administrativo, especialmente quando a vedação 
representar risco à competitividade do certame. 


Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 
Trecho do Acórdão: 


9.7.4. somente limite a soma de atestados entre consorciadas para a comprova- e" 


ção de capacidade técnico-operacional nos casos em que, incontestavelmente, 
para cada item da exigência, duas ou mais empresas reunidas, seja em face 
da possibilidade de redução dos prazos do serviço, seja em razão da melhor 
capacidade de reunião de equipamentos e mão de obra, não aumentem a capa- 
cidade operacional da licitante. 


Acórdão nº 1240/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à (...) que adote providências no sentido de corrigir o edital 
de Concorrência Infraero nº 12/2008, de modo a eliminar as seguintes irregu- 
laridades: (...) 

9.2.2. imposição de limite para a admissão de consórcio em função do núme- 
ro de empresas consorciadas, em desrespeito ao que dispõe o art. 33, da Lei 
nº 8.666, de 1993. 


Acórdão nº 1417/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 
1. O art. 33 da Lei de Licitações atribui à Administração a prerrogativa de 
admitir a participação de consórcios nas licitações. 
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2. A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas indivi- 
dualmente em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços 
quando questões de alta complexidade e de relevante vulto impeçam a parti- 
cipação isolada de empresas com condições de, sozinhas, atenderem todos os 
requisitos de habilitação exigidos no edital, casos em que a participação em 
consórcio ampliaria o leque de concorrentes. 

3. É cabível a exigência de comprovação da capacidade técnico-operacional 
mediante atestados, sendo admitida, inclusive, a possibilidade de exigências 
de quantitativos mínimos e prazos máximos para essa comprovação, desde 
que demonstrada a adequação e pertinência de tal exigência em relação ao 
objeto licitado. 


Acórdão nº 2036/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.3. (...) determinar à (...), que, quanto à Concorrência nº 16/DALC/SBBR/2008, 
publique aviso de reabertura da licitação, nos termos do art. 21, 84º, da Lei 
nº 8.666/1993, c/c os incisos 1 e III, do referido artigo, contendo os ajustes refe- 
rentes aos seguintes vícios no edital: 

9.31. cláusula 4.1.b.1: previsão de número máximo de empresas participantes 
em consórcio, quando não está fixado esse limite no art. 33 da Lei nº 8.666/1993; 
9.3.2. cláusulas 5.6.1.1 e 5.6.2.b.2: exigência de capital mínimo, independente de 
a licitante se apresentar isoladamente ou na forma de consórcio, sem admitir o 
somatório dos quantitativos de cada consorciado, na proporção de sua partici- 
pação, conforme disposto no art. 33, inciso III, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1640/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho da Ementa: 

3. É vedada a limitação de número de empresas a compor o consórcio para 
participação em licitação 

Trecho do Voto: 

O art. 33 da Lei nº 8.666/1993 faculta à Administração decidir sobre a participa- 
ção de consórcios nas licitações. No entanto, não lhe dá o poder discricionário 
de limitar o número de empresas que comporão o consórcio. 

O próprio TCU tem se manifestado nesse sentido. É o que se extrai da jurispru- 
dência desta Corte, conforme Acórdãos nºs 1.917/2003, 1.240/2008, 2.036/2008 
e 760/2010, todos do Plenário. 
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Acórdão nº 3238/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Relatório: 

(...) Considerando que a lei possibilita vedação à participação de consórcios, 
entendemos que não haveria óbices à fixação de número de máximo de 
empresas por consórcio, desde que devidamente justificada. 

101. O Plenário do TCU, in casu, reconheceu a possibilidade de limitação do 
número de empresas por consórcio nos Acórdãos nºs 1.297/2003, 1.708/2003 e 
1.404/2004, porque se demonstrou elevado grau de complexidade da obra e 
que não era possível tolerar atrasos por conta de problemas com as empresas 
contratadas. 

102. Restrições ao número de empresas que formam os consócios não ex- 
cluem automaticamente nenhuma empresa, possibilitando que as empresas 
excluídas de um consórcio busquem outras empresas para participar da 
licitação, formando outro consórcio. Sendo assim, há que se concordar 
que tal limitação é, em princípio, menos gravosa ao caráter competitivo 
que outras que excluem peremptoriamente uma ou outra empresa sem 
justificativa razoável. (...) 

104. Ante o exposto, em caráter de exceção, considera-se razoável a limita- 
ção do número máximo de empresas em consórcio, não apenas porque a 
montagem eletromecânica de uma usina nuclear é complexa (com grandes 
quantidades e diversidade de serviços), mas também porque os prejuízos de IC: 
eventual atraso na obra justificam a fixação do número máximo de quatro 
empresas em consórcio. 


Acórdão nº 3238/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Relatório: 

6. Desde logo, o Analista, com o apoio dos dirigentes da unidade técnica, con- 
siderou improcedente a reclamação relativamente ao conteúdo da alínea “c” 
anterior, haja vista que, se “a lei autoriza até mesmo a vedação à participação 
de consórcios, parece-nos que também poderia a administração permitir a 
sua participação condicionada a um número máximo de empresas em cada 
consórcio, aplicando-se ao caso o entendimento manifesto no brocardo jurídico 
“quem pode o mais, pode o menos”. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3245/2012, 1165/2012, 1921/2010, 760/2010, 


2381/2008, 1636/2007, 566/2006, 280/2010, 265/2010, 1453/2009, 2533/2008, 
1240/2008, 597/2008 e 1094/2004. 
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CONTRATOS DE REPASSE 


O contrato de repasse é um instrumento administrativo pelo 
qual a transferência de recursos financeiros se processa por intermédio 
de instituição ou agente financeiro público federal, que atuará como 
mandatário da União, limitada a ações de valores superiores a R$100 
mil ou, no caso de obras e serviços de engenharia, a R$250 mil (art. 1º, 
81º, inciso Il e art. 2º, inciso 1, do Decreto nº 6.170/2007). 

A União, ao nomear a mandatária, repassa recursos ao banco 
público que, mediante remuneração própria, fiscaliza a boa realização 
do objeto e operacionaliza os pagamentos às contratadas, nos moldes 
avençados no termo formal de ajuste subscrito pela instituição finan- 
ceira e o órgão repassador. 

O ponto mais discutível — e por isso reproduzido neste comentário 
— é o nível de exigência dos bancos contratados acerca da fiscalização 
do empreendimento. A quem cabe o controle da licitação? E dos preços 
contratados? E da qualidade do objeto? 

A lógica da pactuação dessas transferências é que, uma vez 
reconhecida a limitação do órgão repassador de adequadamente fis- 
calizar a execução contratual, remunera-se a instituição bancária com 
capacidade técnica e operacional para fazê-lo; classicamente, a Caixa 
Econômica Federal. Se houvesse estrutura fiscalizatória suficiente da 
Administração, não se explicaria o pagamento de remuneração à ins- 
tituição financeira para tal. 

Logo, na prática, a liberação de cada pagamento é somente efe- 
tuado após a verificação do adimplemento dos encargos pactuados e 
o consequente direito da contraprestação remuneratória, nos termos do 
Plano de Trabalho previamente aprovado. Ao Banco cabe avaliar, em deta- 
lhes, a boa execução do objeto, tanto qualitativamente, quanto quanti- 
tativamente. Se houve modificação do contrato para execução da obra 
desvinculado do objeto previamente aprovado no contrato de repasse, 
impõe-se postura interventora do Banco, comunicando ao órgão titular 
contratante eventual modificação no objeto, questionando-lhe sobre a 
aprovação da alteração. 

Deste modo, não se deve aprovar execução física desvinculada do 
plano de trabalho acordado; por sua vez, impende exigir que os contra- 
tos avençados representem a realidade fática projetada e pré-analisada 
pelo Banco. Nesse foco, a instituição deve verificar, como condição para 
a liberação de recursos, a aderência do contrato da obra (e seus aditivos) 
ao projeto executivo e o plano de trabalho do empreendimento. 
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Não se espera que a instituição interfira na realização da licitação. 
Considerando, contudo, que o Plano de Trabalho outrora aprovado 
avaliou a razoabilidade dos preços contratados, mesmo cuidado deve 
ser feito em cada aditivo firmado. 

Nesse conceito geral, em sede de consulta do Ministério das 
Cidades, o TCU firmou entendimentos, que pela importância, recor- 
rência e generalidade, a seguir reproduzimos (Acórdãos nºs 2.099/2011 
e 2.545/2011, ambos do Plenário): 


1. As licitações para contratação de empresa para o cumprimento o objeto 
dos contratos de repasse devem possuir projeto básico aprovado pelo 
órgão técnico competente da esfera federal, com orçamento detalhado 
e com a garantia da existência de recursos suficientes para assegurar o 
pagamento das obrigações das obras ou serviços a serem executados. 


2. A abertura da licitação deve ocorrer com a necessária publicação do 
edital no Diário Oficial da União e de aprovação do projeto básico pela 
Caixa Econômica Federal. 

3. Caso seja utilizada licitação pretérita para consecução do objeto pac- 
tuado, condiciona-se que o projeto atenda aos requisitos previstos na Lei 
nº 8.666/1993, na respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias (mormente 
no caso da obediência dos custos unitários aos referenciais Sinapi/Sicro)* 


e nos demais dispositivos que regem a aplicação dos recursos públicos o 


federais, além de estar adstrita à verificação da conveniência e oportu- 
nidade do ato, sempre de forma tecnicamente motivada, com a emissão 
de parecer conclusivo, ou de outro instrumento congênere, de modo a 
resguardar o interesse público e assim garantir o exercício do papel de 
controle e da fiscalização na aplicação dos recursos federais transferidos, 
em consonância com o disposto S6º do art. 10 do Decreto Lei nº 200/1967. 
4. Veda-se a efetivação de contratações antes da pactuação do respectivo 
contrato de repasse. A garantia dos repasses das verbas federais só se 
dará após ter sido firmado o contrato de repasse. 


5. No caso de empreendimento com indícios de irregularidades, situa-se 
dentro da esfera discricionária do gestor do órgão federal responsável 
pelo repasse de recursos, observando os estritos limites estabelecidos 
na lei, a decisão sobre: i) efetuar glosas e retenção de valores até que 
os indícios de irregularidades apurados em fase de Tomada de Contas 
Especial sejam aferidos e quantificados; ii) o mecanismo para implemen- 
tação dessa medida; e iii) a pertinência de se adotar tal atitude conforme 
o estágio do cronograma físico-financeiro em que a obra esteja inserida. 
6. Os parâmetros a serem utilizados para análise da adequabilidade 
das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas — BDI adotadas nos orça- 
mentos das obras custeadas com recursos federais devem ser, além dos 


* Vide Preços — Referenciais de Custos Indiretos. 
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referenciais contidos no sub item 9.2 do Acórdão nº 325/2007-Plenário, 
estritamente para obras de linhas de transmissão de energia elétrica 
e de subestações, as tabelas indicadas no subitem 9.3.2 do Acórdão 
nº2.369/2011-Plenário, específicas para cada tipo de empreendimento.” 


7. No que concerne a itens do orçamento relativos a simples aquisição de 
insumos e equipamentos, deve-se aplicar BDI diferenciado em relação 
à taxa incidente sobre itens de serviço, adotando como referências as 
faixas de valores indicadas no mencionado subitem 9.3,2 do Acórdão 
nº 2.369/2011-Plenário; 


8. No caso de o orçamento básico apresentado abrigue orçamento com 
taxas de BDI superestimadas, encontra-se no âmbito da discricionarie- 
dade dos procedimentos administrativos internos do Ministério das 
Cidades a operacionalização da repactuação das taxas de BDI consi- 
deradas inadequadas, após serem efetivadas as análises com base nas 
diretrizes contidas nos Acórdãos nºs. 325/2007 e 2.369/2011, ambos do 
Plenário; (...). 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2099/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1. conhecer da presente Consulta, formulada pelo Ministro de Estado das 
Cidades, Sr. Márcio Fortes de Almeida, por atender aos requisitos de admissi- 
bilidade de que tratam os arts. 1º, inciso XVII, e 82º, da Lei nº 8.443/1992, e 264, 
inciso V, 881º e 2º, do Regimento Interno/TCU, para responder ao consulente que: 
9.1.1. a jurisprudência desta Corte de Contas é pacífica no sentido do neces- 
sário cumprimento ao disposto no 82º, do artigo 7º da Lei nº 8.666/1993 para 
qualquer empreendimento que utilize recursos federais, por meio de termo de 
compromisso ou contrato de repasse, de tal forma que não há como se admitir 
a realização de licitação com base em projeto básico que não obteve a aprovação 
do órgão técnico competente na esfera federal; 

9.1.2. no tocante à abertura de licitação pelo ente federado, quando há previsão 
de repasse de recursos federais por meio de termo de compromisso ou contrato 
de repasse, além da prévia aprovação do projeto básico pela Caixa Econômica 
Federal —- CAIXA, deve haver a necessária publicação do edital do certame no 
Diário Oficial da União - DOU; 

9.1.3. a utilização de licitação pretérita para consecução do objeto pactuado 
em termos de compromisso ou contratos de repasse deve estar condicionada 
ao atendimento aos dispositivos previstos na Lei nº 8.666/1993, na respectiva 
Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos demais dispositivos que regem a apli- 
cação dos recursos públicos federais, além de estar adstrita à verificação da 
conveniência e oportunidade do ato, sempre de forma tecnicamente motivada, 


*” Vide BDI - Referenciais da Administração. 
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com a emissão de parecer conclusivo, ou de outro instrumento congênere, de 
modo a resguardar o interesse público e assim garantir o exercício do papel de 
controle e da fiscalização na aplicação dos recursos federais transferidos, em 
consonância com o disposto 86º do art. 10 do Decreto Lei nº 200/1967. 

9.1.4. não se admite a efetivação de contratações antes da pactuação do res- 
pectivo termo de compromisso e/ou contrato de repasse, com base apenas em 
normativos do Ministério das Cidades que venham a fazer menção à previsão 
de liberação de recursos federais para implementação de um empreendimento; 
9.1.5. a garantia de transferência de recursos nas obras executadas no âmbito 
do PAC somente ocorre com a pactuação de termo de compromisso, bem como 
só se pode contar com o repasse das verbas federais, após ter sido firmado o 
respectivo contrato de repasse; 

9.1.6. em caso de empreendimento com indícios de irregularidades, situa-se den- 
tro da esfera discricionária do gestor do órgão federal responsável pelo repasse 
de recursos, observando os estritos limites estabelecidos na lei, a decisão sobre: 
i) efetuar glosas e retenção de valores até que os indícios de irregularidades 
apurados em fase de Tomada de Contas Especial sejam aferidos e quantificados; 
ii) o mecanismo para implementação dessa medida; e iii) a pertinência de se 
adotar tal atitude conforme o estágio do cronograma físico-financeiro em que 
a obra esteja inserida. 

9.2. recomendar ao Ministério das Cidades que faça uma revisão no Manual 
de Operações do PAC 2010/2011, em especial no subitem 9.1.2, com vistas a 


adequá-lo aos entendimentos desta Corte de Contas explicitados na presente IG 


Consulta. 


Acórdão nº 2545/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trechos do Acórdão: 

9.1. no tocante aos questionamentos efetuados a esta Corte de Contas que não 
foram abordados pelo Acórdão nº 2.099/2011-Plenário, de 10.8.2011, que conhe- 
ceu da presente Consulta, responder ao consulente que, até que este Tribunal 
delibere acerca das conclusões do grupo de trabalho formado em atendimento 
ao subitem 9.1 do Acórdão nº 2.369/2011-Plenário: 

9.1.1. os parâmetros a serem utilizados pelo Ministério das Cidades para análise 
da adequabilidade das taxas de Bonificação e Despesas Indiretas — BDI ado- 
tadas nos orçamentos das obras custeadas com recursos federais devem ser, 
além dos referenciais contidos no subitem 9.2 do Acórdão nº 325/2007-Plenário, 
estritamente para obras de linhas de transmissão de energia elétrica e de subes- 
tações, as tabelas indicadas no subitem 9.3.2 do Acórdão nº 2.369/2011-Plenário, 
específicas para cada tipo de empreendimento; 

9.1.2. no que concerne a itens do orçamento relativos a simples aquisição de 
insumos e equipamentos, o Ministério das Cidades deve aplicar BDI dife- 
renciado em relação à taxa incidente sobre itens de serviço, adotando como 
referências as faixas de valores indicadas no mencionado subitem 9.3.2 do 
Acórdão nº 2.369/2011-Plenário; 
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9.1.3. encontra-se no âmbito da discricionariedade dos procedimentos adminis- 
trativos internos do Ministério das Cidades a operacionalização da repactuação 
das taxas de BDI consideradas inadequadas, após serem efetivadas as análises 
com base nas diretrizes contidas nos Acórdãos nºs. 325/2007 e 2.369/2011, 
ambos do Plenário; 

9.3. determinar ao Ministério das Cidades que faça uma revisão no “Manual de 
Instruções para Aprovação e Execução dos Programas e Ações do Ministério das 
Cidades inseridos no Programa de Aceleração do Crescimento — PAC Exercícios 
2010/2011”, com vistas a adequá-lo aos entendimentos contidos no Acórdão 
nº 2.369/2011-Plenário, bem como no Relatório e no Voto que o embasaram. 


Acórdão nº 3271/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

12. A finalidade de um contrato de repasse não é a mera transferência de dinheiro 
federal para o ente público local, mas a realização de um objeto capaz de atender 
ao interesse público, com atenção aos princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública. Tendo isso em mente, a análise técnica de um empreendi- 
mento não pode se transformar em um procedimento meramente formal, mesmo 
porque o agente financeiro é remunerado para efetuar esse serviço. O analista 
temo dever de se opor à continuidade daqueles empreendimentos que estejam 
em desacordo com os princípios constitucionais da economicidade e eficiência. 


Acórdão nº 1630/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

1. É irregular o pagamento de item de serviço que não consta na planilha orça- 
mentária licitada, mormente se tiver indícios de superfaturamento. 

2. Nos termos do Acórdão nº 402/2011-Plenário, o Ministério das Cidades, 
quando da aprovação dos projetos — básico e/ou executivo —, deve exigir da 
Caixa que essa entidade verifique se tais projetos contemplam a obra como 
um todo e se constam todos os elementos técnicos necessários para garantir o 
atendimento ao inciso IX do art. 6º da Lei nº 8.666/1993, bem como que, além do 
Laudo de Análise do Empreendimento/LAE, apresente a memória da verificação 
realizada, a partir da qual se possam identificar os exatos aspectos que foram 
objeto de aferição, de modo a possibilitar a atuação dos órgãos de controle. 


Acórdão nº 1758/2013-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho do Voto: 

64. Análise; não se pode negar que a Portaria Interministerial nº 507/2011 apa- 
renta ter trazido vários aperfeiçoamentos à operacionalização das transferências 
voluntárias. Deve-se ressaltar que essa norma entrou em vigor em 01.01.2012 
e que o Acórdão recorrido foi proferido em 25.01.2012, portanto ambos datam 
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dos mesmos mês e ano. O que significa que na ocasião do julgamento pelo TCU 
os efeitos dessa Portaria ainda não eram perceptíveis. 

65. Apesar de a leitura atenta da PI'nº 507/2011 permitir considerar dispensável o 
cumprimento do subitem recorrido, não procede a parte final do argumento da 
Recorrente no sentido de que o entendimento do STJ se encontraria contemplado 
pelos arts. 5º e 6º da norma em comento. Ou seja, na verdade, o Ministério das 
Cidades — ou qualquer outro órgão federal que transfira recursos por meio de 
contrato de repasse — tem sim competência para fiscalizar os procedimentos 
licitatórios correspondentes, ainda que realizados por estados e municípios. 


Acórdão nº 2000/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Prefeitura Municipal de Fortaleza/CE, ao Ministério do Turismo 
e à Caixa Econômica Federal que, em caso de celebração de convênios, contratos 
de repasse ou instrumentos congêneres visando a transferência de recursos 
federais para execução das obras do Contrato 03/2012-Prodetur/Setfor: (...) 
9.2.2. observe o disposto no item 9.1.3 do Acórdão nº 2.099/2011-TCU-Plenário, o 
qual estabelece que o aproveitamento de licitação pretérita para consecução do 
objeto pactuado em termos de compromisso ou contratos de repasse, deve estar 
condicionado ao atendimento aos dispositivos previstos na Lei nº 8.666/1993, na 


respectiva Lei de Diretrizes Orçamentárias e nos demais dispositivos que regem es 


a aplicação dos recursos públicos federais, além de estar adstrita à verificação da 
conveniência e oportunidade do ato, sempre de forma tecnicamente motivada, 
com a emissão de parecer conclusivo, ou de outro instrumento congênere, de 
modo a resguardar o interesse público e assim garantir o exercício do papel de 
controle e da fiscalização na aplicação dos recursos federais transferidos, em 
consonância com o disposto 86º do art. 10 do Decreto-Lei nº 200/1967. 


Acórdão nº 2549/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

1. Ainda quanto à realização da atividade em comento, o Tribunal se pronun- 
ciou, por meio desse mesmo acórdão, sobre a inaplicabilidade dos dispositivos 
do normativo AE-099, que desobriga os engenheiros do quadro da empresa a 
responderem pela qualidade da análise técnica, quando elaborada por empresas 
de engenharia credenciadas, nos seguintes termos: 

“9.4. determinar à Caixa Econômica Federal que se abstenha de utilizar o dis- 
positivo do Normativo AE 99 que prevê a isenção de responsabilidade daquela 
entidade quando da emissão, por empresas terceirizadas, de pareceres e/ou 
laudos de análise técnica relativas aos contratos de repasse para os quais fora 
contratada para operacionalizar”. 

12. Os próprios gestores da Caixa demonstraram preocupação acerca de que 
essa análise fosse efetuada por empregados da estatal, ou por eles revisada, 
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conforme correspondência eletrônica acostada à peça 10, pp. 206 e 207, 
encaminhada aos gerentes de desenvolvimento urbano, contendo as seguintes 
orientações: (...). 


Acórdão nº 2607/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho do Voto: 

9.9. determinar à Caixa Econômica Federal que, no prazo de 15 (quinze) dias, 
efetive a devolução ao Tesouro Nacional do saldo dos recursos não utilizados 
do Contrato de Repasse (...), de 29.12./2000, encaminhando o respectivo docu- 
mento comprobatório à Secex/PL. 


Acórdão nº 3041/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal que condicione a liberação de recur- 
sos do Contrato de Repasse nº 292.725-17/2009/Ministério das Cidades/Caixa 
(Siafi 657450) para pagamentos relativos ao Contrato nº 146/2012 à comprovação 
de que a medição dos serviços está adequada, fazendo constar dos relatórios 
de acompanhamento e fiscalização informação especifica e detalhada sobre 
a adequação dos meios de controle e fiscalização da execução do serviço de 
destinação final de resíduos de macrodrenagem; e (...). 


Acórdão nº 2329/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

17. Deste modo, por coerência, não se deve aprovar execução física desvinculada 
do plano de trabalho acordado; por sua vez, impende exigir que os contratos 
pactuados representem a realidade fática projetada e pré-analisada pelo Banco. 
Nesses termos, julgo que se deva dar ciência à Caixa Econômica Federal que, nos 
termos dos Contratos de Repasse nº 578823 e 614139, a instituição deve verificar, 
como condição para a liberação de recursos, a aderência do contrato da obra (e 
seus aditivos) ao projeto executivo e o plano de trabalho do empreendimento. 


Acórdão nº 2420/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 
A CEF deve desempenhar todas as atribuições, objeto de cláusulas expressas 
de contratos de prestação de serviços, por ela própria assinados. 


Acórdão nº 439/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 
1. Compete à Caixa Econômica Federal — CEF, como responsável pelo geren- 
ciamento de contratos de repasse, instaurar sindicância no caso de desbloqueio 
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indevido dos recursos depositados em conta vinculada a contrato de repasse 
(cláusula 5.1 do Contrato de Repasse nº 115.037-51/2000). 

2. Cabe ao órgão/entidade convenente movimentar os recursos dos valores 
repassados, por contrato de repasse, exclusivamente, na conta vinculada a esse 
contrato. (cláusula 7.4 do Contrato de Repasse nº 115.037-51/2000). 

3. Cabe à CEF efetivar a assinatura de Termo de Cessão que especifique obriga- 
ções e direitos dos beneficiários de obras executadas com recursos de contrato 
de repasse. 

4. Há necessidade de acompanhamento periódico da utilização de unidades 
habitacionais construídas com recursos de contrato de repasse. 

5. Cabe ao órgão repassador de recursos oriundos de contratos de repasse 
acompanhar a correção de falhas de execução detectadas. 

6. Aos valores retirados indevidamente de contas vinculadas a Contratos de 
Repasse devem ser acrescidos os juros legais e a atualização monetária, (cláusula 
7.4.1 do Contrato de Repasse nº 115.037-51/2000). 

7. Respondem os responsáveis pelas movimentações bancárias indevidas e o 
Estado de Roraima, solidariamente, pelo débito apurado em decorrência dos 
juros legais e da atualização monetária que deixaram de ser acrescidos à conta 
vinculada ao Contrato de Repasse nº 115.037-51/2000. 


Acórdão nº 3030/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer O 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à Caixa Econômica Federal que, nas análises e acompanhamen- 
tos de engenharia nas operações de repasse com recursos federais, exija estudos 
de sondagens na fase de análise de projeto básico de obras de edificações em 
face da importância desses estudos para fundamentação e dimensionamento 
da solução de fundação das edificações, com fulcro nos arts. 6º, inciso IX, e 12, 
inciso VI, da Lei nº 8.666/1993, na Norma Técnica NBR 8036/1983 da ABNT e 
na Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de 
Obras Públicas — Ibraop. 


Acórdão nº 141/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar: 

9.2.1. à Caixa Econômica Federal que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
ciência deste Acórdão, adote providências no sentido de emitir parecer con- 
clusivo sobre a prestação de contas do Contrato de Repasse nº 80.709-91/98/ 
MPO/CAIXA, em especial sobre a regularidade da aplicação dos recursos ali 
investidos, a legalidade dos preços praticados e as sucessivas prorrogações 
do prazo de vigência, manifestando-se, na oportunidade, sobre o conteúdo 
da Nota Técnica nº 133/2002 Coaco — Ciset/PR e do Relatório de Fiscalização 
nº 152/2002, da Gerência Regional de Controle Interno no Maranhão. 
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Acórdão nº 1752/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

11. Como bem consignou a instrução, independentemente do que previam os 
editais, as sucessivas Leis de Diretrizes Orçamentárias - LDOs federais obrigam 
a observância da mediana dos preços do SIN API em relação aos custos unitários 
de empreendimentos executados com recursos do Orçamento Geral da União e 
que a análise de preços por itens, e não subitens, pode dar ensejo ao malsinado 
“jogo de planilhas”, no caso de aditivação dos contratos. 

12. No entanto, como reconheceu a própria unidade técnica, entendo que milita 
a favor dos responsáveis o fato de que a mencionada base de dados (SINAPI) 
não estava disponível para consulta ao tempo das licitações, além do que as 
planilhas de custos da licitação mereceram, ainda que equivocadamente, apro- 
vação da Caixa Econômica Federal - CEF, o que, indubitavelmente, respaldou as 
ações posteriores dos agentes quanto à correção dos procedimentos adotados. 


Acórdão nº 492/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar: 

9.1.1. à Gerência de Desenvolvimento Urbano da Caixa Econômica Federal, filial 
Brasília - Gidur/DF/BR para que adote medidas tendentes a manter atualizado 
no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal — Siafi 
os dados dos Contratos de Repasses assinados com o Ministério das Cidades, 
evitando a prática observada referente à aprovação de alteração do método 
construtivo e início das obras, sem a formalização de Plano de Trabalho atuali- 
zado, Termo Aditivo ao Contrato de Repasse e termo aditivo ao ajuste firmado 
com o contratado, em descumprimento ao art. 3º da Lei nº 11.578/2007 (...). 


Acórdão nº 347/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Caixa Econômica Federal, com fulcro no art. 43, inciso I, da 
Lei nº 8.443/1992 c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, que: 

(..) 

9.2.2, insira em seus normativos a obrigatoriedade de que os engenheiros res- 
ponsáveis pela análise de custos dos contratos de repasse elaborem memorial 
de cálculo que apresente planilha comparativa dos preços verificados com os 
de referência (inclusive destacando o código do serviço comparado no sistema 
de preço utilizado), abrangendo todos os itens constantes do orçamento, sendo 
que, nos casos em que não houver correlação do item com o preço do Sinapi, seja 
indicado o custo adotado e a respectiva tabela da qual faz parte; se, ainda assim, 
persistir a ausência de valor comparativo, seja solicitado ao ente beneficiado 
a demonstração da adequabilidade do preço praticado mediante pesquisa no 
mercado, apresentando-se, para isso, documentação comprobatória. 
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Acórdão nº 581/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1. com fundamento no artigo 43, I, da Lei nº 8.443/1992, determinar à Caixa 
Econômica Federal que, no âmbito dos Contratos Administrativos nº 1/2011 e 
nº 14/2011, firmados pelo município de Virgolândia/MG e pela empresa V&F 
Projetos e Construções Civil Ltda. - ME, celebrados para executar os objetos 
dos contratos de repasse nº 302.592-41/2009 e nº 335.532-18/2010: 

9.1.1. adote medidas administrativas para realizar novo levantamento quantita- 
tivo e qualitativo e confrontar os serviços executados com os medidos, de forma 
a implementar os ajustes correspondentes na planilha orçamentária, avaliar a 
necessidade de gerar nova medição e, se for o caso, formalizar as alterações 
de quantitativos e os reflexos financeiros advindos, mediante a elaboração de 
termo aditivo aos contratos em tela; 

9.1.2. instaure procedimento administrativo com o objetivo de investigar a 
responsabilidade de seus agentes pelo cometimento das falhas identificadas 
na fiscalização dos objetos dos contratos de repasse citados no item 9.1 deste 
Acórdão. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 198/2013, 2088/2013, 2605/2013, 2549/2013, | 
3271/2013, 1415/2013, 1710/2013, 948/2013, 762/2013, 689/2013, 1981/2012, 


2914/2012, 402/2011, 1453/2011, 1211/2011, 2063/2012. IC: 


CONTRATO VERBAL E EXECUÇÃO DE SERVIÇOS SEM 
COBERTURA CONTRATUAL — QUÍMICA CONTRATUAL 


Focamos, neste comentário, os casos mais comuns de “contratos 
verbais com a Administração” em obras públicas: as chamadas “qui- 
micas contratuais”; e a antecipação da execução de serviços extracon- 
tratuais previamente à formalização de termos aditivos. 

A“química contratual” refere-se ao pagamento por determinado 
serviço não realizado para fazer frente a outro encargo executado, mas 
não contratado; ou mesmo outro serviço pactuado, mas que tenha seus 
quantitativos exauridos naquela avença. Ambas as situações afrontam o 
art. 60 da Lei nº 8.666/93, como também configuram liquidação irregular 
de despesa, em desconformidade com os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64. 

Tal procedimento caracteriza fuga ao regular procedimento 
licitatório. Aquele encargo executado mediante “química” poderia 
ser executado em condições mais vantajosas. Torna-se dificultoso — e 
muitas vezes impossível — desvendar se o pagamento irregular foi des- 
tinado realmente a outra tarefa ou se o volume financeiro foi desviado 
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a interesses difusos da finalidade da contratação. Existem outras vias 
legais para tratar dessas emergências. 

A antecipação na execução de serviços sem o aguardo da forma- 
lização do respectivo aditamento caracteriza-se igualmente como con- 
trato verbal. O cumprimento das formalidades anteriores às alterações 
contratuais possibilita a ampla fiscalização do contrato administrativo, 
em todos os seus níveis. O termo aditivo, como requisito de validade, 
precisa percorrer todas as suas fases para atingir a sua eficácia, desde a 
solicitação e fundamentação, verificação de disponibilidade orçamen- 
tária, até o exame de legalidade (pelo jurídico), atravessando o juízo de 
conveniência e oportunidade em todos os planos de controle do órgão; 
do fiscal do contrato ao ordenador de despesas. 

Esses contratos verbais — que ignoram toda a ritualística sus- 
citada — afora a mácula a valores caros à Administração, embutem 
diversos riscos: possibilidade de nulidade da intervenção, por desvio 
de objeto; serviços executados com preços acima do mercado; qualidade 
deficiente, por incapacidade técnica da empresa executora; malversação 
de recursos; e toda sorte de irregularidades. Por essas e tantas outras 
mazelas, devem ser duramente combatidos. 

Ressalvamos, finalmente, os casos em que, excepcionalmente, o 
tempo necessário para lavratura de termo aditivo possa trazer prejuizos 
à Administração. Nessas situações, a intervenção ganha contornos de 
emergência e os procedimentos para a formalização do termo aditivo 
devem ser análogos, no que couber, aos da contratação direta baseada 
no art. 24, inciso IV, da Lei nº 8.666/93 (emergência). 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1550/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

A gestão pública difere-se da gestão particular, dentre outros pontos, pela 
vinculação à lei, ou seja, ao administrador público só é lícito praticar atos 
previstos em lei, diversamente do particular, que pode praticar todos os atos 
não defesos em lei. 

Os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964 estabelecem que o pagamento da despesa 
deverá ocorrer após sua regular liquidação, a qual consiste na verificação do 
direito do prestador do serviço mediante os documentos que demonstrem esse 
crédito. Ademais, essa liquidação deverá ter por base, dentro outros requisitos, 
a nota de empenho. 

Também nos termos do art. 60 da Lei nº 8.666/1993, é defeso celebrar contrato 
verbal, salvo o de pequenas compras e pronto pagamento, mas ainda assim, 
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no limite não superior a R$4.000,00, ou seja, 5% do valor do limite de convite 
para compras e serviços que não se refiram a engenharia (art. 23, II, “a”, desse 
Diploma). 


Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à Saneago que, na contratação do remanescente das obras do 
Contrato nº 1.203/2008, bem como em outros empreendimentos custeados com 
recursos públicos federais: (...) 

9.3.5. não determine a execução de serviços não previstos no contrato, pois 
essa prática configura contrato verbal e ofende o disposto pelo art. 60, caput e 
parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1104/2013-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Relatório: 

155. Há duas hipóteses para as inconsistências na planilha de medição ora 
relatadas: os serviços foram incluídos para superfaturar o valor pago, ou houve 
substituição de serviços, a chamada “química” das medições. 

156. A “química” consiste em realizar pagamentos de serviços novos, sem 


cobertura contratual, utilizando para faturamento outros serviços, estes C| 


sim, constantes da planilha de preços original, sem a respectiva execução 
destes últimos, para futura compensação. Definição extraída do Acórdão 
nº 1606/2008-TCU-Plenário. 

157. Além de ser reconhecida em jurisprudência desta Corte como irregula- 
ridade gravíssima (no mesmo Acórdão nº 1606/2008-TCU-Plenário), não se 
justifica ante a situação emergencial em que as obras ocorreram. Não houve 
tempo hábil para se elaborar projetos básicos e realizar licitações, havia pre- 
mência em recuperar as escolas a tempo do início do ano letivo, e poderia ser 
plenamente justificável que a planilha de medição não espelhasse na íntegra 
a planilha de orçamento. 

158. Cabia aos fiscais, no desempenho de suas atribuições legais, acompanhar 
amiúde e concomitantemente as obras em execução, medindo e planilhando os 
serviços efetivamente realizados. O que não se pode aceitar como correto é que 
serviços não executados tenham sido pagos, com aval dos fiscais do contrato. 


Acórdão nº 1855/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Relatório: 

Além disso, convém salientar que, não obstante a sentença tenha concluído 
pela prescrição da pretensão punitiva dos crimes atribuídos aos responsáveis, 
tipificados nos artigos 319, 331 e 334 do Código Penal Militar (CPM), não houve 
absolvição criminal negando a existência dos fatos ou a sua autoria. Antes, o 
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decisum, ao apreciar os delitos de estelionato (art. 251 do CPM), falsificação de 
documento (art. 311 do CPM), corrupção ativa (art. 309 do CPM) e corrupção 
passiva (art. 308 do CPM), oferece as seguintes constatações (peça 52, páginas 
51-52, 70 e 77): 

Por outro lado, a chamada “química” restou comprovada, por documentos e 
pela confissão dos acusados. Essa conduta, conforme a Denúncia, está tipificada 
no artigo 331, do Código Penal Militar, que consiste em “dar às verbas ou ao 
dinheiro público aplicação diversa da estabelecida em lei”. Ocorre que já foi 
declarada a Prescrição Punitiva do estado em relação a esse delito. 


Acórdão nº 1866/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1, passe a registrar, em todas as vias dos instrumentos contratuais, as efetivas 
datas de assinaturas dos termos; 

9.1.2. não celebre termo aditivo após a vigência do contrato original, circuns- 
tância que pode caracterizar infringência aos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 493/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

1. Embora a autorização para prestação de serviços sem cobertura contratual, 
em princípio, seja irregular e sujeite o responsável à multa, as circunstâncias do 
caso concreto, quando constatada a boa-fé e a necessidade de prevenir prejuí- 
zos à administração, podem, excepcionalmente, afastar a aplicação da sanção. 


Acórdão nº 538/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

10.20 pagamento de itens que, apesar de constantes da planilha contratual, não 
estavam previstos para os trechos da obra em que foram aplicados, caracteriza-se 
como extracontratual. 


Acórdão nº 2279/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

O pagamento por serviços prestados com autorização da Administração, ante- 
riormente à vigência do termo aditivo ao contrato, encontra respaldo na vedação 
ao enriquecimento sem causa e no princípio da moralidade administrativa, sem 
prejuízo da apuração de responsabilidades. 

Trecho do Voto: 

8. Relativamente à primeira questão, inicio minhas considerações relembrando 
a lição de Hely Lopes Meireles (Direito Administrativo Brasileiro, p. 233, 
Malheiros Editores, 30º ed. atualizada, 2005): 
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“(...) mesmo no caso de contrato nulo ou de inexistência de contrato, pode 
tornar-se devido o pagamento dos trabalhos realizados para a Administração 
ou dos fornecimentos a ela feitos, não com fundamento em obrigação contratual, 
ausente na espécie, mas sim no dever moral e legal (art. 59, parágrafo único) 
de indenizar o benefício auferido pelo Estado, que não pode tirar proveito da 
atividade particular sem o correspondente pagamento”. 

9. É certo, como assinalado pelo ilustre professor, que a Administração não pode 
enriquecer a custa do particular, não podendo tirar proveito de sua atividade 
sem o respectivo pagamento. Dessa forma, ainda que a relação entre os dois 
não tenha sido regularmente formalizada, porém tenha havido o consentimento 
da Administração para a realização da atividade que lhe trouxe proveito, deve 
haver a correspondente indenização, em respeito à vedação ao enriquecimento 
sem causa e à moralidade administrativa, sem prejuízo da apuração das res- 
ponsabilidades administrativas. 

10. Esse entendimento, que se encontra refletido na jurisprudência deste Tri- 
bunal (Acórdãos nºs 1029/2006 e 1474/2008, ambos do Plenário), bem como na 
jurisprudência de tribunais do Poder Judiciário (STJ, REsp 327314/SP, TRF-1, 
AC 1050/TO e AC 1268/RR, entre outros), aplica-se ao caso ora tratado, con- 
forme passo a expor. 


Acórdão nº 2152/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer IG! 


Trecho da Ementa: 

8. Preliminarmente, cumpre ressaltar que a regra geral é a de que os contratos 
administrativos devem ser formalizados por escrito, com exceção dos casos de 
pequenas compras, com pagamento à vista, que poderão ser feitos de modo 
verbal. Por sua vez, as avenças pactuadas podem ser modificadas nos casos 
especificados em lei, mas, seguindo igualmente a regra geral, tais modificações 
devem ser formalizadas mediante termo de aditamento, comando esse que faz 
deferência aos princípios da publicidade, da transparência e da eficácia desses 
contratos, além de possibilitar o desenvolvimento de fiscalizações mais precisas. 
9. A inobservância das regras de formalização dos ajustes e suas posteriores 
alterações pode caracterizar ofensa a vários dispositivos correlacionados da Lei 
nº 8.666/1993, a saber: art. 60 (formalização de contratos e seus aditamentos), 
art. 60, parágrafo único (nulidade de contrato verbal com a Administração), 
art. 61, parágrafo único, c/c art. 3º (publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial como condição para sua 
eficácia), art. 62 (obrigatoriedade de instrumento de contrato), art. 65 (alteração 
do contrato com as devidas justificativas), art. 66 (execução fiel do contrato de 
acordo com as cláusulas avençadas), art. 67 (acompanhamento e fiscalização 
do contrato por representante da Administração). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2590/2012, 2787/2013, 100/2013, e 1606/2006. 
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CONTRATOS DE CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 


Os serviços de manutenção e conservação de rodovias são con- 
tratos continuados que visam à tomada de intervenções corriqueiras 
no pavimento, nos elementos de drenagem e demais elementos de 
construção rodoviária, de modo a permitir que a via atinja a vida útil 
dimensionada em projeto. São capinas, tapa-buracos, roçadas, desobs- 
trução dos elementos de drenagem, manutenção de defensas e obras 
de arte especiais, remendos profundos, etc. 

Tendo em vista que, pela própria natureza dessas tarefas, não se 
sabe, ao certo, quais os quantitativos serão efetivamente necessários, 
admite-se que sejam utilizados, em substituição aos projetos básicos, 
os chamados PATO (Plano Anual de Trabalho e Orçamento). Nesses 
projetos simplificados são discriminados os serviços de manutenção 
rodoviária possíveis de serem executados naquele trecho sob interven- 
ção, bem como seus quantitativos estimados. 

Pela imprecisão congênita na avaliação das quantidades licitadas, 
bem como em razão da dificuldade de aferição posterior dos serviços 
realmente feitos, essas avenças são altamente suscetíveis às chamadas 
“químicas contratuais”,* a contratos verbais, ou a pagamentos por 
serviços não realizados. 

Em face disso, para fundamentar as quantidades estimadas 
necessárias de cada serviço a compor um contrato de manutenção, 
deve-se fazer uso de um procedimento específico próprio, constante 
do Manual de Conservação Rodoviária do DNIT.” 

De acordo com o compêndio, grosso modo, a quantidade anual 
de serviços que compõem o PATO deve ser obtida a partir de um pré- 
levantamento dos elementos geradores de conservação, chamado de 
“inventário”. Relacionam-se — na verdade, mapeiam-se — quantos 
quilômetros de pista existem em cada trecho, quantos metros de bueiro, 
quantos metros de meios-fios e sarjetas, quantos metros quadrados de 
capina e roçada, quantos metros de defensas, e assim por diante. A par- 
tir daí, levando em conta os quantitativos históricos anuais médios de 
manutenção para cada um dos dispositivos inventariados (tapa-buraco, 
fresagem, capina, roçada, limpeza de meios-fios, etc.), estimam-se as 
quantidades dos serviços na planilha orçamentária. Esses quantitativos 


Vide Contrato verbal e execução de serviços sem cobertura contratual - Quimica contratual, 
* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria de Planeja- 
mento e Pesquisa. Coordenação Geral de Estudos e Pesquisa. Instituto de Pesquisas Rodo- 
viárias. Manual de conservação. 2. ed. Rio de Janeiro, 2005. 
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médios variam de acordo com o nível de serviço necessário e desejado: 
se mínimo, médio ou máximo. 

Em outras palavras, tendo por base as quantidades dos elementos 
rodoviários existentes, como ainda o seu estado atual de conservação 
(bom, médio ou ruim); sopesado o nível de esforço necessário (ou o 
montante de recursos disponíveis; se mínimo, médio ou máximo), 
preenchem-se os quantitativos de cada serviço, por ano, tendo por 
base as tabelas disponíveis no Manual de Conservação Rodoviária do 
DNIT. Os preços unitários de cada serviço serão os constantes do Sicro.:* 

O importante é que, caso os quantitativos médios anuais dos serviços 
de conservação sejam distintos dos previamente referenciados no Manual de 
Conservação Rodoviária do DNIT, tal justificativa deve ser aposta no respectivo 
processo licitatório. 

Existe o imperativo, ainda, de se demonstrar os quantitativos de 
serviço realizados em cada medição. Deve haver uma nota de serviço 
individual para cada intervenção. Cada nota de serviço, por sua vez, 
tem de contar com um orçamento particular, cuja fidedignidade deve 
ser comprovada por meio de fotografias, croquis, ordens de serviço 
e outros elementos. Os demonstrativos precisam ser suficientes para 
respaldar a regular liquidação de despesas. Não se admitem quanti- 
dades pagas a esmo. Ui 

Levando em conta a quantidade, duração e materialidade desses 
contratos, executados no âmbito da União, estados e municípios, além 
da recorrência observada em diversas auditorias do TCU — no que se 
refere à desobediência à metodologia objetiva estabelecida nos manuais 
afetos ao tema —, resolvemos dispor, nesta publicação, jurisprudência 
específica e abrangente, a seguir relacionada. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1619/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

6. Cabe destacar que os contratos de conserva recebem pouca atenção do DNIT 
e dos órgãos de controle, possivelmente em razão do baixo valor individual 
de cada instrumento. No entanto, quando somados, esses contratos totalizam 


* BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria de Planeja- 
mento e Pesquisa. Coordenação Geral de Estudos e Pesquisa. Instituto de Pesquisas Rodo- 
viárias. Manual de conservação. 2. ed. Rio de Janeiro, 2005. p. 233. 
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R$2,5 bilhões, o que demonstra a materialidade dos recursos empregados nesse 
segmento e a relevância do presente levantamento de auditoria. 

7. Um dos principais problemas detectados no levantamento refere-se à 
ausência ou insuficiência de inventários atualizados dos trechos rodoviários que 
recebem ações de conservação. Apesar de exigidos pelo Manual de Conservação 
Rodoviária, a equipe constatou que os inventários ou não existem ou 
apresentam nível de detalhamento insuficiente para subsidiar a elaboração dos 
Planos Anuais de Trabalho e Orçamento (PATOS). Diante disso, os responsáveis 
pela elaboração de projetos reproduzem as quantidades de elementos geradores 
de conserva de planos anteriores ou realizam estimativas próprias, sem maior 
embasamento, o que acaba redundando em grande imprecisão na sistemática 
de contratação de serviços. 

8. Outra desconformidade com o Manual de Conservação Rodoviária relaciona-se 
à falta de atribuição de categorias de prioridade às atividades de conservação. 
Segundo o manual, deve ser observada a prioridade de cada tarefa por oca- 
sião de sua quantificação e programação. Não ocorrendo essa priorização, 
fica inviabilizada uma melhor programação dos serviços de acordo com a 
disponibilidade de recursos, comprometendo o planejamento como um todo. 
9. Cabe mencionar, ainda, que os PATOs são elaborados pelos supervisores das 
unidades locais do DNIT, e a aprovação pelas Superintendências Regionais 
ocorre, na maioria das vezes, sem análise efetiva. Com isso, eventuais pro- 
blemas existentes nos PATOs não são detectados pelas instâncias superiores, 
resultando na celebração de contratos com quantitativos e valores incoerentes. 
10. Nesse sentido, evidencia-se que todo o processo de conservação rodoviária 
no DNIT necessita de ampla reformulação, por meio da qual se assegure o 
atendimento às diretrizes do Manual de Conservação Rodoviária e se superem 
as falhas identificadas no presente levantamento de auditoria. 


Acórdão nº 1451/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. (...) determinar a oitiva do DNIT para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, manifeste-se sobre os seguintes itens em relação ao Plano Anual de 
Trabalho e Orçamento — PATO (...), que resultaram no indício de sobrepreço 
de R$9.015.314,85 (base: jan./2010), sob pena de adoção de Medida Cautelar: 
9.1.1 adoção de níveis de esforço bastante superiores aos recomendados no 
Manual de Conservação Rodoviária do DNIT, em desatendimento ao inciso 
IX, alínea “c” do art. 6º da Lei nº 8.666/1993; 

9.1.2. não consideração da duplicação da rodovia BR-101/AL em curso, com 
redução do nível de esforço de conservação da pista em pavimento flexível exis- 
tente, em desatendimento ao inciso IX, alínea “c” do art. 6º da Lei nº 8.666/1993; 
9.1.3. não consideração da duplicação da rodovia BR-101/AL em curso, com 
quantificação do inventário e previsão de serviços de conservação para a nova 
pista em pavimento rígido em implantação, em desatendimento ao inciso IX, 
alinea “c” do art. 6º da Lei nº 8.666/1993; 
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9.1.4 adoção de preço de cotação no mercado para o serviço Mistura Betuminosa 
Usinada a Quente - MBUQ, sem a análise da viabilidade de produção deste ser- 
viço em usina, em desatendimento ao art.112 da Lei nº 12.017/2009 (LDO 2010). 


Acórdão nº 1464/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

Por esse motivo, para a determinação do preço de mercado, base para o cálculo 
de eventual sobrepreço, utilizamos como parâmetro de referência as compo- 
sições de preços unitários do Sicro na modalidade “construção”, adaptadas, 
incidido nelas um redutor na produção da equipe mecânica de 10%, de forma 
a contemplar a diferença dos fatores de eficiência dos equipamentos utilizados 
nas obras de “construção” e de “restauração” (0,75/0,83=0,90). 

No caso dos serviços orçados com base no Sicro Conservação, não há neces- 
sidade de redução da produção da equipe, pois como visto (...), os fatores de 
eficiência dos equipamentos nos serviços de “restauração” são superiores aos 
de “conservação”, o que levaria a custos de referência ainda menores. Portanto, 
utilizamos critério conservador em beneficio dos responsáveis”. 


Acórdão nº 32/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: C| 


9.3.2. exija, na execução dos contratos que tenham como objeto serviços de con- 
servação e/ou restauração rodoviária, a exemplo dos Contratos TT-335/2006-00 e 
TT-336/2006-00, como condição para o pagamento dos serviços, que os quantita- 
tivos medidos sejam discriminados em Relatório de fiscalização que identifique, 
por meio de mapas lineares ou outros instrumentos, a estaca e a posição geográfica 
inicial e final da execução de cada serviço e sejam acompanhados por arquivo de 
fotos digitais datadas e que enquadrem a indicação, com precisão mínima de uma 
centena de metros, da localização em que foram obtidas, de forma a evidenciar 
suficientemente a situação dos trechos concernentes antes e depois dos traba- 
lhos e registrar inequivocamente a realização das atividades, de forma a evitar 
os problemas verificados na aferição dos serviços efetivamente executados no 
âmbito dos mencionados contratos, uma vez que os critérios estabelecidos para 
determinação do valor a ser pago pelos serviços de manutenção e conservação 
da rodovia são excessivamente subjetivos e de difícil quantificação. 


Acórdão nº 1951/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.4. determinar à (...) que: 

9.4.1. acompanhe, em relação aos trechos do Lote Il em que foram refeitas a 
reciclagem de base e a pavimentação, a implantação da sinalização horizontal, 
a qual deverá ser custeada pela Construtora (...), encaminhando a este Tribunal, 
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tão logo concluídos os serviços, Relatório fotográfico e demais elementos que 
comprovem o adequado cumprimento do contrato; 

9.4.2, adote providências, quanto à execução do Lote IV, com vistas a garantir 
que os Diários de Obras sejam devidamente preenchidos com a localização exata 
dos serviços realizados (número das estacas inicial e final ou quilometragem), de 
forma a possibilitar o efetivo acompanhamento por parte dos fiscais designados. 


Acórdão nº 1259/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Acórdão: 

9.3.1. abstenha-se de celebrar aditivos aos contratos de conservação de rodo- 
vias em desacordo com as orientações emanadas no item 9.2.1 do Acórdão 
nº 1626/2007-Plenário, no sentido de que “a prorrogação de prazo fundamen- 
tada no art. 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 pode ser efetuada, desde que com 
a finalidade de garantir preços e condições mais vantajosas à Administração, 
acompanhada das devidas motivações, em consonância com o interesse público 
e com o princípio da economicidade, não se admitindo que sejam inseridos, 
nos planos de trabalho anuais, itens novos não previstos no orçamento origi- 
nal do contrato, uma vez que tal fato descaracteriza o conceito de serviços de 
prestação continuada” (...). 


Acórdão nº 146/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

A opção pela realização de serviços de tapa-buracos ou de recuperação estru- 
tural completa de trecho rodoviário, ainda que constitua ato administrativo 
discricionário, demanda a apresentação de justificativa técnica devidamente 
fundamentada, sob pena de incorrer o gestor responsável na prática de ato de 
gestão ilegítimo e/ou antieconômico. 

Trecho do Voto: 

Há dese ver, portanto, que, com essa restrição, a alternativa que restava ao Dnit, 
além dos serviços de manutenção e conservação, seria abster-se de qualquer 
intervenção, o que não me parece razoável. Por mais que a Secex/MG tenha 
certa razão em antecipar a possível inocuidade de serviços não estruturais, 
pelo adiantado estado de deterioração, não se pode afirmar com certeza, com 
base nos elementos disponiveis nos autos, que os serviços de manutenção e 
conservação não serão capazes de melhorar as condições de trafegabilidade 
da estrada, trazendo algum alívio aos usuários do bem público, ainda que por 
período limitado de tempo. Basta ver, em primeiro lugar, que os Analistas 
responsáveis pela inspeção não tiveram acesso ao processo de licitação dos 
serviços de manutenção, centralizada na Sede do Dnit, em Brasília. Sem análise 
mais aprofundada desse processo não se pode presumir que a relação benefício/ 
custo da intervenção proposta é nula ou, mesmo, negativa. 
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Trecho do Acórdão: 

9.3. encaminhar orientação à atual Diretoria-Geral do Dnit no sentido de que 
aquela autarquia adote as providências necessárias, inclusive no que se refere 
à realização de estudos técnicos e operacionais, a fim de evitar a realização de 
obras de tapa-buracos, em caráter emergencial, quando for o caso de o trecho 
rodoviário em questão demandar a execução de obras de recuperação estrutural 
completa, e não apenas da camada de pavimento asfáltico. 


Acórdão nº 2628/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. abstenha-se de firmar convênios para construção, restauração e conserva- 
ção de rodovias, apresentando programas de trabalho sintéticos e incompletos, 
passando a elaborar projetos básico e executivo com os elementos necessários 
a identificar claramente a obra e os serviços a serem executados, bem como os 
materiais a serem empregados, as especificações técnicas a serem observadas, 
bem como orçamento detalhado dos quantitativos e custos unitários relativos 
ao objeto; 

9.2.4. passe a distinguir, sistematicamente, a classificação dos serviços de 
construção, conservação e restauração de rodovias, abstendo-se de executar 
obras e serviços cujas especificações estejam em desacordo com o estabelecido 


no termo de convênio; 
9.2.5. abstenha-se de proceder a reformulações, nos planos de trabalho, sem a C| 
prévia anuência do concedente. 


Acórdão nº 1351/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
que, em caso de nova licitação para contratação dos serviços necessários à rea- 
lização das Obras de Revitalização (Recuperação, Restauração e Conservação) 
— CREMA 2º Etapa, na Rodovia BR-364/RO: 

9.1.1. ajuste os consumos de Melhorador de Adesividade (Dope) para os servi- 
ços de Usinagem de Concreto Betuminoso Usinado a Quente (capa e binder), 
conforme resultados dos respectivos ensaios; 

9.1.2. revise a distribuição das instalações industriais, considerando a possi- 
bilidade de adoção de duas ou mais unidades de produção para cada lote, 
mediante a confirmação da viabilidade técnica das ocorrências de materiais 
para pavimentação (pedreiras e areais) disponíveis nas extremidades dos 
segmentos projetados; 

9.1.3. caso não utilize, no Lote nº 3, base e/ou sub-base estabilizada granulome- 
tricamente com insumos provenientes das jazidas constantes dos Editais SR/RO 
nºs 704/2009 e 705/2009, demonstre a inviabilidade técnica e/ou econômica dessa 
alternativa; 

9.1.4. realize ensaios, cálculos e laudos conclusivos acerca da viabilidade técni- 
co/econômica da utilização de pedreiras, areais e cascalheiras circunvizinhas 
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aos trechos de realização das obras e que não possuam licenciamento ou lavra 
concedida, identificados no site do Departamento Nacional de Produção 
Mineral, mas possam ser objeto de prévio bloqueio das jazidas junto ao DNPM, 
ou que possuam menor distância de transporte; 

9.1.5. no caso de não ser viável a adoção das medidas indicadas no subitem 
anterior previamente ao lançamento do novo edital, adote-as no prazo de até 
90 (noventa) dias após a emissão da ordem de serviço e promova, se for a hipó- 
tese, as providências necessárias para reestabelecer o equilíbrio econômico/ 
financeiro dos eventuais contratos assinados, de forma a modificar as fontes 
de aquisição dos insumos; 

9.1.6. revise os quantitativos de fresagem contínua e descontínua nos projetos 
dos quatro lotes, tomando por base a metodologia proposta pela Coordenação 
de Projetos de Infraestrutura, consubstanciada na sua Nota Técnica nº 34/2011; 
9.1.7. padronize os projetos e quantitativos das instalações e manutenção de 
canteiros de obras e dos serviços de mobilização de equipamentos e pessoal 
para os quatro lotes do empreendimento, assegurando as particularidades de 
cada segmento e avaliando a possibilidade de considerar a origem dos equi- 
pamentos de Porto Velho — RO, ao invés de Cuiabá — MT; 

9.1.8. certifique-se para que não haja dupla contratação dos serviços de manu- 
tenção e conservação nos km O a 700,6, uma vez que os Editais nºs 457, 488, 
702, 703, 704 e 705/2009 e 007/2010, de responsabilidade da Superintendência 
Regional do DNIT no Estado de Rondônia, já licitados ou em fase de licitação, 
têm como objeto a realização de serviços de manutenção rodoviária (conser- 
vação/recuperação) nos mesmos trechos, de modo a evitar a ocorrência de 
danos ao Erário; 

9.2. determinar, ainda, ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Trans- 
portes que revise e atualize os projetos de todos os contratos relacionados ao 
CREMA 2º etapa, atualizando os orçamentos para a data-base mais recente 
disponível no SICRO-2. 


Acórdão nº 2134/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.7 determinar ao Dnit que: 

9.7.1 adote as medidas cabíveis para sanear as seguintes irregularidades: 
9.7.1.2 previsão, nas composições dos serviços de “Manutenção/Conservação 
2º ano”, de reparos localizados e pintura de faixas para recuperar defeitos 
surgidos no período de garantia dos serviços, decorrente do descumprimento 
do art. 70 da Lei nº 8.666/1993 e art. 618 da Lei nº 10.406/2002, conforme tratado 
no achado relativo a projeto básico/executivo sub ou superdimensionado. 


Acórdão nº 969/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Voto: 

6. No caso do serviço de reciclagem, a 2º Secob verificou que o preço previsto 
no Edital 162/09 conformava-se àquele previsto no Sicro-2. 
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7. Todavia, após analisar as composições dos preços unitários de todos os 
serviços de reciclagem lançados no aludido sistema de referência, a unidade 
concluiu que havia indícios de superavaliação dos respectivos preços. De 
acordo com a Secob, a elevação dos preços referenciais seria decorrente da 
subestimativa da produtividade das recicladoras e do elevado consumo 
de ferramentas, especialmente o dente de corte, tomados em cotejo com os 
valores registrados no manual dos equipamentos, em observações de campo 
colhidas nas obras do Lote 2 e em estudos técnicos elaborados a respeito 
do tema. 


Acórdão nº 3157/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1. providencie novos levantamentos que demonstrem os reais quantitativos 
de serviços necessários à conservação da BR-222/MA, km409,60 ao km602,30, 
com posterior ajuste do Contrato 15 00173/2010, informando a este Tribunal 
as medidas efetivamente adotadas, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, a 
partir da ciência desta decisão; 

9.2.2. observe, no âmbito dos Contratos 15 00173/2010, 00 00037/2010 e 00 
00100/2010, a determinação deste Tribunal contida no item 9.2.1 do Acórdão 


nº 978/2006-Plenário, a saber: “na execução dos contratos de conservação e Col 


restauração rodoviária, exija, como condição para o pagamento das medições, 
que os quantitativos medidos sejam discriminados em relatório de fiscalização 
que identifique, por meio de mapas lineares ou outros instrumentos, a estaca 
e posição geográfica inicial e final da execução de cada serviço e seja acom- 
panhado por arquivo de fotos digitais datadas e que enquadrem a indicação, 
com precisão mínima de uma centena de metros, da localização em que foram 
obtidas, de forma a evidenciar suficientemente a situação dos trechos concer- 
nentes antes e depois dos trabalhos e registrar inequivocamente a realização 
das atividades”; 

Trecho do Voto: 

4. A execução simultânea de obras de restauração e conservação no mesmo 
segmento rodoviário é viável, desde que sejam adotadas as cautelas necessárias 
para a discriminação e documentação dos serviços efetivamente realizados, 
conforme orientação expedida no Acórdão nº 978/2006-Plenário. Na mesma 
linha, o Acórdão nº 2.953/2010-Plenário, que apreciou este processo prelimi- 
narmente, se pronunciou favoravelmente ao arranjo. 

5. A matéria inclusive já foi normatizada no âmbito do DNIT pela Instrução 
de Serviço IS/DG nº 15/2010, que descreve os procedimentos a serem adotados 
nesses casos. Contudo, tendo em vista os riscos de duplicidade de pagamentos 
inerentes a tal operação, é de todo recomendável que as determinações conti- 
das no Acórdão nº 978/2006-Plenário sejam reiteradas à autarquia, conforme 
proposto pela unidade técnica. 
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Acórdão nº 1451/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

2. Conforme relatado, foram apuradas três irregularidades, assim resumidas: 
i) níveis de esforço definidos no Plano Anual de Trabalho e Orçamento — PATO 
da Rodovia BR-101/AL, para o segmento em questão, injustificadamente 
superiores aos valores máximos apresentados no Manual de Conservação 
Rodoviária do DNIT, implicando um acréscimo de 43,59% (R$9.067.697,44) 
nos valores referenciais da obra. 


Acórdão nº 3144/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

22. Entretanto, considero que os serviços de manutenção rodoviária não podem, 
indistintamente, ser considerados comuns, “de prateleira”, passíveis de objetiva 
definição em edital. O escopo das intervenções é que definirá como comuns 
ou específicos os serviços e, por isso, penso que cabe ao gestor público avaliar, 
em cada caso, se os serviços a serem licitados são comuns — o que o obrigaria 
a utilizar a modalidade pregão — ou complexos a ponto de afastar a referida 
modalidade. 

(...) Tal exame não considerou, entretanto, que os contratos auditados para 
assinalar a presente irregularidade não se subsumiam a tarefas de conservação 
rodoviária, compreendendo também serviços típicos de restauração. (...) A 
classificação das atividades de conservação rodoviária como comuns apenas 
pode ser avaliada adequadamente em cada caso concreto. 

30. Contudo, convém dar ciência ao Dnit de que, quando da contratação de 
serviços comuns, aí incluídos os relativos à conservação rodoviária que possam 
ser objetivamente definidos em edital, a utilização do pregão é obrigatória. O 
emprego de modalidade licitatória diversa apenas seria justificado diante de 
especificidades do caso concreto, devidamente explicitadas no processo de 
contratação e que deixem assente que o objeto licitado não é comum. 


Acórdão nº 2914/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Desse modo, cabe rechaçar de imediato a utilização do PATO, pelos defendentes, 
como um plano de obra que admite imprecisões relevantes em suas estimativas 
de serviço (...). Desse modo, os casos em tela, que atingiram percentuais de acrés- 
cimos de 64,45% e 69,30% e de supressão de 39,63% e 44,78%, evidentemente não 
se encaixam numa categoria aceitável. Isso fica ainda mais evidente ao se observar 
as alterações promovidas item a item, conforme planilhas às p. 14a l6ep.11a 13 
da peça nº 101, análise essa que não pode ser desconsiderada em uma avaliação 
a respeito da correspondência entre o objeto executado e aquele que foi licitado. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3260/2011, 1604/2008 e 2086/2011. 
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CONTRATOS DE SUPERVISÃO - ENGENHARIA CONSULTIVA 


Os contratos de supervisão são típicos de obras e serviços de 
engenharia executados pelo poder público. O administrador, por não 
deter em seu corpo técnico servidores, engenheiros e arquitetos capa- 
citados — e com proficiência — para fiscalizar determinada obra ou 
serviço de engenharia, contrata terceiros para auxiliá-lo nessa tarefa 
(art. 67 da Lei nº 8.666/93). Na verdade, para evitar transtornos com a 
qualidade do objeto pretendido — e principalmente durante a execução 
deste — é dever do ordenador de despesas providenciar a contratação 
de empresa especializada na fiscalização e supervisão do empreendi- 
mento, sempre que não dispuser de servidor habilitado para fazê-lo. 

O exercício profissional da Engenharia, da Arquitetura e da Agro- 
nomia é atividade privativa de profissionais legalmente habilitados (Lei 
nº 5.194/66). A fiscalização dessas obras e serviços encontra-se no rol de 
tarefas a serem desempenhadas exclusivamente por profissionais que 
detiverem o registro no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura 
(CREA). Como consta da Resolução CONFEA nº 218/73: 


Considerando que o Art. 7º da Lei nº 5.194/66 refere-se às atividades 
profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro agrônomo, C| 
em termos genéricos; (...) 


Art. 1º Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente 
as diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades: 

Atividade 01 — Supervisão, coordenação e orientação técnica; (...) 
Atividade 04 — Assistência, assessoria e consultoria; 

Atividade 05 — Direção de obra e serviço técnico; (...) 

Atividade 12 — Fiscalização de obra e serviço técnico; (destaques nossos). 


Nos estritos termos da Lei nº 5.194/64, regulamentada pela Reso- 
lução Confea 218/73, mesmo o fiscal do contrato deve estar devidamente 
registrado no CREA. 

Do art. 2º ao art. 22 da Resolução, discriminam-se detalhadamente 
as atribuições privativas de cada atividade (do engenheiro civil, do 
arquiteto, do engenheiro mecânico, do engenheiro eletricista, do enge- 
nheiro agrimensor, e daí por diante). Em uma interpretação imediata, 
exigir que toda e qualquer unidade da Administração Pública possua 
servidor legalmente habilitado para fiscalizar contratos em cada uma 
das áreas da engenharia, seria estabelecer que as entidades abrigassem 
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em seus quadros um profissional para cada tipologia discriminada na 
Resolução Confea 218/73: um engenheiro civil, outro mecânico, outro 
eletricista, mais um arquiteto, um geólogo, etc. 

Tal hipótese, claro, não é minimamente viável. Por esse motivo, 
não obstante a letra miúda da lei, é que se admite que — na verdade se 
obriga — se contrate empresa especializada na fiscalização de obras e 
serviços de engenharia caso o fiscal do contrato não detenha habilitação 
especifica para tal (de fato, e de direito), nos moldes do art. 67 da Lei 
de Licitações. 

A licitação para a atividade fiscalizatória deve ser realizada, 
preferencialmente, pelo tipo técnica e preço, em obediência ao art. 46 
da Lei nº 8.666/93. Esses serviços devem, ainda, obedecer aos ditames 
da IN-MPOG 02/2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a con- 
tratação de serviços, continuados ou não. 

Outro assunto envolto a debates é o pagamento de salários da mão 
de obra superior ao destacado na proposta da contratada. Houve, recen- 
temente, uma clara evolução jurisprudencial do TCU quanto ao tema. 

Entendia-se tal prática como ilegal. O motivo era a proteção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, de viés constitucional. 
As condições iniciais da proposta deveriam ser mantidas até o fim da 
avença; e julgava-se que o valor declarado dos salários da mão de obra 
contratada fazia parte dessa proposta. O balanceamento entre encargos 
ea justa remuneração do serviço haveria de ser conservada. Ao diminuir 
os encargos com a folha de salários, aumentava-se proporcionalmente 
o lucro. De duas, uma: ou se diminuía o valor contratual; ou se suple- 
mentava os salários pagos, tal qual contratado. 

Por ser abrangente, reproduzimos o contraponto abraçado no 
voto revisor do Acórdão nº 2.784/2012, de lavra do Ministro Valmir 
Campelo, acolhido pelo Plenário do TCU. Entendeu-se, alfim, que a 
possibilidade de exigir a identidade de salários entre a proposta e o 
realmente despendido só se faz possível caso expressamente previsto 
no instrumento convocatório: 


O último ponto sobre o qual desejo discorrer é a viabilidade de se 
exigir, no instrumento convocatório, a identidade entre o salário real 
dos funcionários das prestadoras de serviço e o valor declarado nas 
propostas das contratadas. 


Deixo claro, desde já, que defendo tal possibilidade apenas para os 
contratos medidos por homemyhora. Embora seja certo que os serviços 
a serem contratados pelo poder público devam prever uma unidade de 
medida que permita a mensuração dos resultados, também é cediço que 
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algumas contratações, por suas características, têm especial dificuldade 
— ou mesmo impossibilidade — de adotar essa providência; o que é 
mesmo reconhecido na própria IN-MPOG 02/2008, em seu art. 11, 81º. 
Atualmente, a imensa maioria dos contratos de supervisão do Dnit — se 
não todos — estão sendo feitos por homem/hora. (...) 


Voltando às particularidades das contratações realizadas por postos 
de trabalho, caso não previsto no contrato, realmente entendo não se 
fazer possível a devolução da diferença de salários reais e declarados. 
Externo minha convicção, contudo, de que a inclusão de cláusula nos 
editais que estipulem tal exigência — para contratações medidas por 
homemyhora, repito —, tanto se faz possível juridicamente, quanto, 
nesse tipo de ajuste, é a opção que melhor atende ao interesse público. 


Digo isso porque o maior obstáculo jurídico oferecido pelo douto Minis- 
tério Público para a vedação de tal possibilidade são as travas legais 
próprias do regime de empreitada. Nas palavras do Parquet, em alusão 
ao renomado jurista Silvio de Salvo Venosa: 


“Na Administração, em regra, o dono da obra assume os riscos e o prazo; 
na empreitada, no sistema do Código Civil, o empreiteiro assume os riscos, 
de acordo com o art. 629 (antigo art. 1.246), bem como se compromete 
a concluir em certo prazo, salvo as hipóteses de aplicação da teoria da 
imprevisão”. 


Pondero, contudo, que as características desse contrato em espécie — Ee 


empreitada — devem ser utilizadas com reservas, quando se trata de 
avenças pactuadas segundo os preceitos da Lei nº 8.666/93. 


A Lei de Licitações prevê três regimes de contratação para obras e 
serviços: empreitada por preço global, empreitada por preço unitá- 
rio e empreitada integral (art. 10). Assim, mesmo um “serviço” será 
executado por “empreitada”. Uma típica prestação de serviços — o 
labor advocatício, por exemplo — inevitavelmente será contratada por 
“empreitada” na Lei nº 8.666/93. 

A concepção civil do termo “prestação de serviço”, entretanto, se distin- 
gue do “serviço”, segundo a Lei Geral de Licitações. Pela interpretação 
sistemática da Lei nº 8.666/93, poder-se-ia entender que quando não se 
trate de obra (construção, reforma, fabricação, recuperação ou amplia- 
ção), o objeto do ajuste será um “serviço”. 

A preceituação de “prestação de serviços” do código civil, por outro 
lado, repercute em obrigações e consequências jurídicas distintas da 
“empreitada”. Trata-se de um contrato em espécie diferente. O primeiro 
tem positivação inscrita nos arts. 593 a 609 do CC; o segundo nos arts. 610 
a 626. São avenças com princípios e consequências diferenciadas. 
Segundo o mesmo Silvio de Salvo Venosa (Direito Civil: contratos em 
espécie, 8º Ed.): 

“Na empreitada ou contrato de obra, busca-se a obra perfeita e acabada 
dentro do que foi contratado. Trata-se de critério finalístico. A prestação 
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de serviços não destaca o fim da obra, mas a atividade do obreiro, em 
favor do dono do serviço, durante certo lapso de tempo. Desse modo, 
divisa-se na empreitada uma obrigação de resultado, enquanto na 
prestação de serviços há obrigação de meio”. 

Na “prestação de serviços” há obrigação de fazer; na “empreitada”, 
obrigação de entregar. Logo, apesar de mesma palavra, o significado do 
termo “empreitada” na Lei de Licitações não é o mesmo do Código Civil. 


Quero dizer que os óbices de um e outro contrato em espécie não se 
aplicam imediatamente aos contratos administrativos. Os termos edi- 
talícios são muito mais caracterizadores das mútuas obrigações — e 
possibilidades — que as amarras civis (de aplicação apenas subsidiária). 
Assim, o simples fato de a contratação em exame ser uma “emprei- 
tada” — a da Lei nº 8.666/93 — não é impeditiva da disposição, em 
instrumentos convocatórios, de cláusula que vincule o real salário a ser 
pago com o explicitado na proposta de preços. Caso se demonstre que 
essa seja a disposição que melhor atenda o interesse público, ela pode 
ser realizada — à semelhança, aliás, do que é corriqueiramente prati- 
cado em contratos de manutenção de automóveis, onde se remunera a 
contratada a partir de valores efetivamente praticados em cada tipo de 
conserto específico no veículo. 


Veja-se que, na composição de serviços de supervisão, apenas a menor 
parcela dos custos da contratada refere-se aos salários dos funcionários. 
Existem, ainda, os encargos sociais, as despesas administrativas, os 
riscos, os custos financeiros, os seguros e os demais encargos dispostos 
no BDI, correspondentes a quase duas vezes o valor dos salários. Só o 
chamado “over-head” (a administração central das supervisoras) repre- 
senta por volta de 30% do custo dessas avenças. À época do contrato em 
análise, aceitavam-se valores de até 50%. A eficiência dessas empresas, 
então, é muito melhor caracterizada pela capacidade de reduzir seus 
custos em razão desses percentuais aplicáveis sobre o salário de seus 
empregados que a remuneração propriamente dita. Aliás, essa é a grande 
diferença competitiva entre uma e outra concorrente. 


Destaco que a contratante não vinculará o quanto a contratada irá pagar; 
a empresa é quem declarará tal valor, de acordo com a sua estrutura e 
política remuneratória. Todos os outros custos associados a esse salário 
— como visto, de dimensão muitíssimo maior que a remuneração dos 
empregados — serão de responsabilidade (e risco) da contratada. Na 
execução contratual por administração, a margem de retribuição seria 
um percentual fixo, aplicado sobre todos os reais custos da empresa, o 
que, como visto, não será este o caso. 


Na verdade, nessas contratações de serviços de consultoria por homem/ 
hora, a identidade entre o valor declarado e o realmente pago é condição 
para a garantia da vantajosidade e moralidade dos certames. 


Os serviços de engenharia consultiva que aqui tratamos têm como clien- 
te, na prática, unicamente os entes públicos. Rodovias, portos, usinas, 
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ferrovias, saneamento: são obras executadas eminentemente pelo poder 
público. Especialistas nessa área, assim, trabalham para empresas que 
prestam serviços para a Administração ou para empresas que executam 
obras para a mesma Administração; ou, ainda, para concessionárias de 
serviço público. 

Existe, então, uma dificuldade intrínseca desses tipos de contrato 
para a aferição do que vem a ser o “preço de mercado”. Na realidade, o 
parâmetro para esse preço justo são outras contratações realizadas pelo 
próprio governo. 

Surge a pergunta: o “salário de mercado” é o salário declarado pela 
empresa em sua proposta ou o salário real despedido? 


O Dnit, em sua referência balizadora para estimar seus orçamentos nessa 
área (“Tabela de Preços de Consultoria”), faz sua pesquisa em outros 
órgãos e contratos governamentais; mas com base no valor contratual, 
não no valor real. 


Essa deficiência na boa avaliação dos preços de mercado pode ser 
perfeitamente visualizada no caso concreto que ora se examina. Como 
relatado, o balizamento dos preços praticados pela Ecoplan com os pra- 
ticados no mercado, segundo tabela do Dnit, resultou em um sobrepreço 
pouco superior a 12%. Como apurou a Secex-RS, todavia, no período 
de abril de 2007 a abril de 2008, a empresa teria faturado 88% mais que 


se tivesse pago salários idênticos ao de sua proposta. CH 


Dessa constatação se confirma não apenas a deficiência dos “referen- 
ciais” utilizados para balizamento de preços de mercado, como também 
se auspicia que o salário real pago à mão de obra seja diferente do que 
o trabalhador verdadeiramente recebe em carteira. Existe uma porta 
aberta para pagamentos “por fora”, em esquiva aos encargos traba- 
lhistas e previdenciários a ele associados. Reduzem-se irregularmente 
os encargos necessários para o cumprimento do contrato. Trata-se de 
uma vantagem competitiva indevida, em forte desprestígio ao princípio 
da isonomia. A proposta só foi a mais “vantajosa” porque a empresa já 
sabia, de antemão, que não pagaria todos os encargos previdenciários 
e trabalhistas a ela incumbidos. 


Tal prática deve ser duramente combatida. Afora o golpe em valores 
caros à licitação, a Administração é solidária em matéria previdenciária; 
eo fiscal do contrato não detém meios para constatar ou evitar essa dife- 
rença de valor. Ele fica refém dessa prática, viabilizada (ou facilitada) 
pela existência dessas tamanhas gorduras nas contratações. 


As margens exageradas, ainda, em contratações com menor disputa, 
são convidativas a toda sorte de irregularidades. Esses excessos des- 
conhecidos podem representar um risco à moralidade da contratação. 
Em licitações realizadas prioritariamente por “técnica e preço”, com a 
disposição de critérios de classificação muitas vezes pouco objetivos, 
essas sobras são o combustível para desvios de conduta de gestores e 
particulares. 
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Pergunto: por qual razão legitima existe o interesse de “esconder” que 
o real valor pago é tão desproporcional ao salário real? Tal fato tem sido 
recorrentemente observado por equipes de auditoria deste Tribunal. 


Disso emana que a disposição do edital da obrigatoriedade de a contratada 
respeitar o valor declarado em sua proposta, tanto evita a concepção 
de lucros ocultos exagerados — a materializar possível enriquecimento 
sem causa da contratada (por sobrepreço nos contratos) —, quanto 
facilita a missão fiscalizatória do adequado recolhimento dos encargos 
previdenciários, de cuja responsabilidade a Administração é solidária. 
Também acrescento que a alternativa viabiliza a parametrização do 
real preço de mercado para balizamento de licitações futuras com o 
poder público, garantindo uma contraprestação pecuniária mais justa 
e desencorajando — ou ao menos dificultando — eventuais condutas 
que desabonem a moralidade do certame. 


É verdade que o ordenamento jurídico, como também os termos edita- 
lícios, tem um poder muito limitado de coibir violações legais e desvios 
de conduta. Não acredito que a proposição que discorri tenha o condão 
de resolver todos os problemas afetos ao superfaturamento desses tipos 
de contratos. Tal fato, entretanto, não é óbice para a disposição de 
instrumentos e cláusulas que dificultem esses abusos. É nesse sentido 
que, em um sopesar de valores, entendo ser vantajosa essa disposição 
contratual a que me refiro. 


Sobre a impossibilidade, destacada no parecer do Ministério Público, de 
uma empresa em recuperação judicial negociar com seus empregados 
eventual redução de salário — opção inviável ao exigir a identidade 
entre o salário pago e o destacado na proposta — penso que seja uma 
situação excepcional e, como tal, como exceção deve ser tratada. Até 
porque uma prestadora de serviços nessas condições dificilmente estaria 
em dia com suas condições econômico-financeiras habilitatórias, o que, 
nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei nº 8.666/93, faz-se obrigatório, 


Quanto à pretensa variação dos insumos que compõe o preço de um 
contrato, a impossibilitar a manutenção do salário durante o transcorrer 
de toda a avença, penso que a flutuação da remuneração da mão de 
obra dentro de uma mesma empresa não se compara à variabilidade 
de preços de outros insumos, como cimento, areia e brita. A aquisição 
desses últimos tem natureza bem distinta da política salarial de uma 
firma. Os aumentos remuneratórios decorrem, em última instância, de 
decisão da própria empresa — ou fruto de convenções coletivas super- 
venientes, em que os índices de reajuste apontarão tais variações. Ao 
contrário dos demais insumos, que têm custos reais desassociados de 
qualquer decisão gerencial da contratada. 


Outro ponto que desejo clarificar é sobre o argumento de se tratar, na 
realidade, de um contrato por resultado, não de meio. As empresas 
supervisoras deveriam entregar relatórios e avaliações periódicas, não 
propriamente a presença dos profissionais no canteiro de obras, como 
uma “locação de mão de obra”. 
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Ocorre que, nesses tipos de contrato, muito do objeto da contratação 
depende da efetiva presença da fiscalização na frente de serviço. A obra 
a ser executada carece dos “olhos” da Administração para afiançar a 
sua execução com qualidade e de acordo com a boa técnica. Um enge- 
nheiro e um técnico não têm a mesma capacidade fiscalizatória que três 
engenheiros e três técnicos. 

Logo, se o orçamento estimativo prevê três engenheiros e três técnicos, 
pode-se contestar a admissão de que a contratada exerça suas funções 
com número menor de profissionais, mesmo apresentando todos os 
relatórios e pareceres — teoricamente, objeto do contrato. 


É nesse ponto que — pelo menos em parte — esses contratos de supervi- 
são se aproximam muito da locação de mão de obra. Se o órgão tivesse 
à disposição funcionários para essa presença fiscalizatória, eventual- 
mente não careceria de contratar esse apoio com base no art. 67 da Lei 
de Licitações. No passado, o DNER, por exemplo, detinha profissionais 
para a fiscalização das obras em rodovias por todo o Brasil. Pela míngua 
do corpo técnico atual, entretanto, não é raro um engenheiro residente 
cuidar de mais de mil quilômetros de vias. Contratam-se empresas super- 
visoras, assim, para auxiliá-lo nessa tarefa. Na realidade, precisa-se de 
profissionais em número suficiente para garantir a presença fiscalizatória 
da Administração. 

A dificuldade está no quantum necessário de mão de obra para bem 


acompanhar o empreendimento. Muito embora existam diferentes [3 


maneiras de orçar esses objetos, é reconhecido que tais contratações 
têm especial dificuldade em parametrizar esse número; e esse é o prin- 
cipal motivo para a criação do grupo de trabalho a que se refere o TC 
008.477/2008-0. 


Poder-se-ia alegar, também, que a identificação das categorias profis- 
sionais e a quantificação das horas de trabalho desses profissionais 
expressaria, apenas, o método de apropriação de custos aos produtos 
entregues à contratante. Não pretenderia a Administração simplesmente 
ter a sua disposição a mão de obra relacionada no orçamento estima- 
tivo; desejaria, na verdade, receber os produtos especificados em item 
editalício. Far-se-ia irrelevante, portanto, a quantidade de mão de obra 
realmente aplicada. 


Vejo, contudo, pelo que expus, que a atividade fiscalizatória depende, 
sim, da exigência da presença efetiva da mão de obra no contrato. Mais 
uma vez, dez profissionais, com mais “olhos”, fiscalizam melhor que 
um. A fiscalização depende da presença do fiscal. Um número mínimo 
de profissionais deve ser exigido, de acordo com metodologia estimativa 
própria (e isso é um dos assuntos a serem tratados no grupo de trabalho 
a ser constituído). Tal qual defendi, nesse sentido, a qualidade do serviço 
prestado depende, e muito, da presença e do número de funcionários 
estimados no orçamento. 


Em arremate, pelo que discorri, defendo que o Dnit deve fazer constar 
em seus instrumentos convocatórios, doravante, cláusula que estipule a 
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necessidade da correspondência entre o valor do salário contratado com 
o realmente pago à mão de obra nos contratos de supervisão. Tenho, 
contudo, que uma determinação generalizante, no âmbito destes autos, 
irá extrapolar as estreitas possibilidades deste recurso. 


Nesse sentido, haja vista o grupo de trabalho a ser criado para se 
aprofundar nos assuntos afetos aos critérios orçamentários, editalícios 
e contratuais desse tipo de contratação, mais indicado que casual deter- 
minação aquela autarquia seja maturada no âmbito daquele grupo, 
cujas propostas serão oportunamente apresentadas para deliberação e 
novamente debatidas neste Plenário. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2438/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

12. O que se depreende, portanto, dos fundamentos do Acórdão nº 2784/ 
2012-Plenário, é que o pagamento de salários inferiores aos da proposta somente 
configuraria descumprimento contratual caso houvesse cláusula expressa no 
edital e no contrato exigindo a identidade entre esses valores, sendo a regra 
geral a de que as quantias constantes da proposta correspondem aos preços dos 
serviços, e não aos custos da contratada. Assim, uma vez que não há cláusula 
dessa natureza nos contratos de engenharia consultiva em comento, não se 
pode falar em violação ao contrato na realização desses pagamentos. 


Acórdão nº 2784/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

O último ponto sobre o qual desejo discorrer é a viabilidade de se exigir, no 
instrumento convocatório, a identidade entre o salário real dos funcionários 
das prestadoras de serviço e o valor declarado nas propostas das contratadas. 
Deixo claro, desde já, que defendo tal possibilidade apenas para os contratos 
medidos por homemy/hora. Embora seja certo que os serviços a serem contra- 
tados pelo poder público devam prever uma unidade de medida que permita 
a mensuração dos resultados, também é cediço que algumas contratações, por 
suas características, têm especial dificuldade — ou mesmo impossibilidade — 
de adotar essa providência; o que é mesmo reconhecido na própria IN-MPOG 
02/2008, em seu art. 11, 81º. Atualmente, a imensa maioria dos contratos de 
supervisão do Dnit — se não todos — estão sendo feitos por homem/hora. 
fd: 

Voltando às particularidades das contratações realizadas por postos de tra- 
balho, caso não previsto no contrato, realmente entendo não se fazer possível 
a devolução da diferença de salários reais e declarados. Externo minha con- 
vicção, contudo, de que a inclusão de cláusula nos editais que estipulem tal 
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exigência — para contratações medidas por homemy/hora, repito —, tanto se 
faz possível juridicamente, quanto, nesse tipo de ajuste, é a opção que melhor 
atende ao interesse público. 

(...) 

Em arremate, pelo que discorri, defendo que o Dnit deve fazer constar em 
seus instrumentos convocatórios, doravante, cláusula que estipule a necessi- 
dade da correspondência entre o valor do salário contratado com o realmente 
pago à mão de obra nos contratos de supervisão. Tenho, contudo, que uma 
determinação generalizante, no âmbito destes autos, irá extrapolar as estreitas 
possibilidades deste recurso. 

Nesse sentido, haja vista o grupo de trabalho a ser criado para se aprofundar 
nos assuntos afetos aos critérios orçamentários, editalícios e contratuais desse 
tipo de contratação, mais indicado que casual determinação àquela autarquia 
seja maturada no âmbito daquele grupo, cujas propostas serão oportunamente 
apresentadas para deliberação e novamente debatidas neste Plenário. 


Acórdão nº 1233/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 
9.3. alertar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 
que o pagamento de salários em nível inferior ao da proposta oferecida na 


licitação constitui causa para o reequilíbrio econômico-financeiro do contrato [8 


em favor da Administração, devendo as medidas cabíveis ser adotadas ime- 
diatamente à constatação de que os salários efetivamente pagos pelas contra- 
tadas aos trabalhadores alocados ao DNIT são inferiores aos consignados nas 
propostas apresentadas na licitação, sob pena de responsabilidade solidária 
dos responsáveis pelos pagamentos indevidos. 


Acórdão nº 2632/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

4. Com a nova redação dada pela Lei nº 11,.488/2007 ao art. 31 da Lei nº 8.212/1991, 
os administradores públicos estão obrigados a efetuarem as retenções indica- 
das naquele dispositivo, referentes às contribuições previdenciárias do pessoal 
disponibilizado, por força de contrato, à administração pública. 


Acórdão nº 1535/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

32. Examinando o Relatório produzido pela auditoria interna da autarquia, a 
equipe do TCU consignou em sua instrução: 

“Logo, se não constam dos processos de medição nenhum Relatório, ensaio 
ou verificação realizada pela supervisão, não existe nenhuma comprovação 
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do resultado da contratação. Segundo art. 67 da Lei nº 8.666/93, é permitida a 
contratação de terceiros para assistir à Administração e subsidiá-la com informa- 
ções pertinentes a essa atribuição. Então, quando se contrata uma Supervisora, 
espera-se a concretização destas informações por meio de Relatórios periódicos 
e fundamentados, capazes de orientar o fiscal do contrato e embasar as suas 
decisões. Esta é a finalidade da contratação. É na substância destes Relatórios 
que se materializa o interesse primário da Administração. 

Os Relatórios periódicos e o ponto de vista da supervisora sobre cada medi- 
ção concernente aos contratos de execução da obra, pois, são indispensáveis 
e constituem elementos imprescindíveis para a validade dos pagamentos dos 
contratos de supervisão”. 

33. As fortes suspeitas da falta de qualidade e confiabilidade dos serviços de 
supervisão é fator que, sem dúvida, é causa concorrente para que continuem a 
verificar-se as ocorrências exaustivamente já narradas e comentadas até aqui, 
configurando indícios de irregularidades com gravidade suficiente a reco- 
mendar a paralisação da obra, dando-se ciência dessa conclusão à Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, 
se assim vier a decidir o Plenário. 


Acórdão nº 2000/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.3.1. em conformidade com o art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, promova a 
repactuação do Contrato nº 51/2005 celebrado com a (...)., garantindo o pré- 
vio contraditório à contratada, de modo a adequar o preço da avença à nova 
extensão da BR-319/AM a ser pavimentada. 


Acórdão nº 3042/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 

Como demonstra a equipe de auditoria, a designação de apenas um servidor 
do DNIT para acompanhar e fiscalizar a obra em questão não supre as reais 
necessidades de supervisão, o que fica patente quando se observa o quadro de 
45 profissionais previsto no edital de contratação para selecionar a empresa 
de supervisão das obras: sete engenheiros, três topógrafos, quatro auxiliares 
de topografia, três laboratoristas, quatro auxiliares de laboratório, um inspetor 
de terraplenagem, um inspetor de drenagem/OAC, um inspetor de OAE, dois 
inspetores de pavimentação, sendo um de campo e outro de usina, três fiscais 
de campo e dois calculistas. 

Dessa forma, age com imprudência o gestor do DNIT que autoriza início e 
execução de obra de grande vulto sem definir, antecipadamente, os instrumen- 
tos de controle necessários ao seu acompanhamento e fiscalização que, como 
bem apontado pela unidade técnica, pode “acarretar serviços executados em 
desconformidade com as normas técnicas e medições com falhas”. (...) 
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Quanto à fiscalização da execução das obras, a administração da autarquia, em 
diversos níveis, parece estar assumindo riscos associados à execução dos empreen- 
dimentos maiores do que os que seriam assumidos se adotadas práticas gerenciais 
mais prudentes, em nome do cumprimento dos cronogramas, provavelmente pela 
crença de que as contratações das estruturas de fiscalização sejam concluídas a 
tempo de produzirem os resultados preventivos e corretivos esperados. 

Ao assumirem tais riscos, os gestores devem estar cientes da possibilidade 
de serem responsabilizados por eventuais falhas que decorram das evidentes 
fragilidades da estrutura de fiscalização que está sendo posta em operação 
nas obras da BR (...). 

Assim, (...) é mais adequado alertar, desde já, o Sr. (...), superintendente do 
DNIT (...), o diretor de infraestrutura rodoviária e o diretor-geral do DNIT 
no sentido de que poderão ser considerados solidariamente responsáveis por 
falhas que decorram diretamente das fragilidades na estrutura de fiscalização, 
tais como serviços executados em desconformidade com as normas técnicas e 
medições com falhas na execução das obras de implantação e pavimentação 
do lote 3 da BR (...). 


Acórdão nº 860/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trechos do Voto: 
17. Em relação à adoção no contrato nº 1084/2010, para diversos itens, de quan- 


titativos utilizados com critérios de mensuração em horas, a argumentação [8 


apresentada de que se trata de serviços de naturezas diversas não inclusos nas 
tabelas referenciais não justifica a adoção de critérios baseados em horas, pois 
essa é uma prática que não incentiva a eficiência na prestação dos serviços e o 
foco no resultado a ser obtido. 

18. A legislação em vigor (Instrução Normativa MP nº 2 de 30 de abril de 2008) 
e a jurisprudência do Tribunal (Acórdão nº 667/2005 TCU-Plenário e Acórdão 
nº 2.588/2009 TCU-Plenário) têm caminhado no sentido de inibir a adoção de 
critérios de mensuração baseados horas. 

19.0 81º do art. 11 da referida instrução normativa permite a adoção de critério 
de remuneração com base na quantidade de horas de serviço quando houver 
inviabilidade de adoção do critério de aferição dos resultados. Entretanto, o 
Dnit/PE não demonstrou, em sua resposta, a inviabilidade de adoção de critério 
de aferição de resultados. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte (...): 
9.1.2. adotar metodologia de mensuração de serviços prestados que condicione 
a remuneração da contratada à aferição do resultado pretendido e elimine a 
possibilidade de remunerar a empresa com base na quantidade de horas tra- 
balhadas ou por postos de trabalho, nos termos do art. 11 da IN nº 2, de 30 de 
abril de 2008, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3667/2013, 311/2013, 2215/2012, 614/2008, 


2288/2007, 2191/2007, 1602/2008, 19/2009, 2115/2010, 1947/2008,1261/2010, 
2646/2007, 2477/2010, 1570/2009, 1949/2007 e 1233/2008. 
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Diante da omissão no dever de prestar contas, da não comprova- 
ção da aplicação dos recursos repassados pela União, da ocorrência de 
desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, a autoridade 
administrativa competente, sob pena de responsabilidade solidária, 
deverá imediatamente adotar providências com vistas à instauração 
da tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação 
dos responsáveis e quantificação do dano (art. 8º da Lei nº 8.443/92 e 
art. 10, 86º, do Decreto nº 6.170/2007). 

No caso de transferência voluntária realizada pela União via 
convênio, ao convenente compete a demonstração da boa e regular 
aplicação de recursos públicos, realizada por meio da tempestiva pres- 
tação de contas a ser apreciada pelo órgão federal concedente. O ônus 
da prova é do responsável pela gestão dos recursos repassados. 

Não basta a apresentação individual de nota fiscal, extrato do 
convênio, fotografias e medições. Faz-se necessário demonstrar o nexo 
de causalidade entre a movimentação bancária da conta específica do 
convênio e cada uma das medições e pagamentos realizados. É im- 
prescindível que se confirme a relação dos débitos da conta única do 
convênio com cada pagamento e medição efetuada; ou seja, se o objeto 
conveniado foi realmente executado com o dinheiro obtido por meio 
do dinheiro transferido. 

Os recursos serão repassados diretamente para uma conta única 
específica, por meio dos quais serão efetuados todos os pagamentos 
para a consecução do objeto. No caso de obra pública, o valor de cada 
medição (em sua maioria mensais), deve corresponder ao valor da nota 
fiscal, que, por sua vez, deve apresentar números idênticos em cada 
débito no extrato da conta de convênio. O saque na “boca do caixa”, 
portanto, impede que se comprove essa relação direta de medições e 
movimentações bancárias, o que pode repercutir na sua condenação 
em débito e aplicação de multa aos responsáveis, nos termos dos arts. 57 
e 58 da Lei nº 8.443/92. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1392/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 
1. Compete ao gestor o ônus de comprovar a regular aplicação de recursos 
públicos. 
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Acórdão nº 2924/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

1. Julgam-se irregulares as contas e em débito o responsável, com aplicação de 
multa, em função da não comprovação do nexo de causalidade entre a verba 
federal recebida e a totalidade dos serviços executados. 

2. O ônus de comprovar a regularidade da integral aplicação dos recursos 
públicos na consecução do objeto do convênio compete ao gestor, por meio 
de documentação consistente, que demonstre, de forma efetiva, os gastos 
incorridos e o liame causal entre as despesas realizadas e os recursos federais 
recebidos. 

3. O extrato bancário, emitido pela instituição oficial, demonstrando a movi- 
mentação financeira dos recursos recebidos em convênio constitui-se docu- 
mento imprescindível à comprovação da boa e regular aplicação da verba 
conveniada. 


Acórdão nº 3633/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 
4. Constatado, no entanto, após a realização de fiscalizações por parte da Secre- 


taria Federal de Controle, que a obra objeto do aludido ajuste havia sido, em [= 


verdade, executada com recursos de outra fonte, ou seja, do Convênio MPO/ 
Defesa Civil 10/95, foi determinada a citação do gestor dos recursos, Sr. (...), 
para que este ofertasse alegações de defesa a respeito. 


Acórdão nº 667/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

8. Interposto o Recurso de Reconsideração, a documentação apresentada 
pelo recorrente, segundo entendimento do órgão julgador, foi suficiente 
para afastar a irregularidade relativa à ocorrência de dano ao erário decor- 
rente de ato de gestão ilegítimo ou antieconômico, remanescendo, contudo, 
a irregularidade referente à omissão do dever de prestar contas, a qual o 
recorrente não logrou êxito em elidir. Daí ter havido apenas o provimento 
parcial e não total do recurso, tão somente para excluir-se o débito que lhe 
foi imputado. 

9. Com a exclusão do débito e a manutenção da decisão no tocante à omissão 
do dever de prestar contas, coube ao órgão julgador proceder a novo enquadra- 
mento jurídico dos fatos imputados ao responsável, resultando daí a aplicação 
da multa prevista no artigo 58, inciso 1, da Lei nº 8.443/1992, em valor menor 
ao imputado anteriormente, vale frisar, haja vista a manutenção do julgamento 
pela irregularidade das contas, sem a imputação de débito. 
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Acórdão nº 2179/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

2. a apresentação de fotografias como prova de execução de serviços não tem 
o condão de assegurar que tais empreendimentos foram executados mediante 
o regular emprego da verba federal destinada ao fim estabelecido. 


Acórdão nº 307/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

1. Todos os recursos públicos derivados de convênios, celebrados entre a União 
e Estado-membro, são recursos públicos federais e devem obediência a normas 
federais e às cláusulas explicitamente acordadas no instrumento. 

2. A manutenção de tais recursos públicos federais, na conta específica, não é 
mero requisito de forma, mas instrumento imprescindível à transparência e à 
regularidade da gestão, bem como a assegurar o nexo entre a movimentação 
bancária e as despesas efetuadas, com a finalidade do convênio. 

3. As determinações exaradas pelo TCU devem ser obedecidas por qualquer 
jurisdicionado, pois revestem-se de caráter coativo, sendo despicienda a opinião 
do dirigente sobre sua justeza. 

4. Pleno conhecimento das irregularidades pelo Governo do Estado do Piauí 
que, ainda assim, se recusa a alterar o decreto ilegal, como forma de manter 
os recursos federais em conta única do Estado. 


Acórdão nº 1486/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

1. A insuficiência de elementos probantes que deveriam ser apresentados na 
prestação de contas da aplicação de recursos federais de convênio e a impossi- 
bilidade da comprovação da execução física das obras pactuadas, com recurso 
do ajuste, não geram presunção de legalidade em favor do convenente. 

2. Cabe ao gestor de recursos federais recebidos por meio de convênio o ônus 
probandi de demonstrar a boa e regular emprego da verba transferida pelos 
cofres da União e, na impossibilidade de fazê-lo por incúria, negligência ou 
desídia do próprio beneficiário, sujeita-se à responsabilidade e sanções pre- 
vistas em lei. 

3. Responsabiliza-se membros de Comissão de Tomada de Contas Especial 
que aprovam indevidamente a prestação de contas de convênio, ao arrepio 
de norma operacional de natureza financeira e sem que, para tanto, houvesse 
suporte fático idôneo e suficiente a comprovar a regularidade da despesa no 
plano de trabalho aprovado em ajuste. 
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Acórdão nº 1716/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho da Ementa: 

A omissão no dever de prestar contas e o desvio de recursos públicos justificam 
o julgamento pela irregularidade das contas do gestor de recursos públicos 


repassados por meio de convênio, além de sua condenação em débito e ape- 
nação com multa do art. 57 da Lei nº 8.443/1992. 


Acórdão nº 1668/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho da Ementa: 

1. O saque em espécie de recursos da conta específica do convênio impede 
o estabelecimento do nexo de causalidade entre os recursos conveniados e a 
despesa efetuada e justifica a condenação em débito do gestor, com aplicação 
de multa. 


Acórdão nº 243/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 
Trecho da Ementa: 


1. A comprovação da aplicação dos recursos públicos deve se dar de maneira e 


direta, com a explicitação clara e objetiva da destinação dos recursos transfe- 
ridos, na forma do que prescreve a norma de regência e o respectivo termo 
de convênio. 

2. É dever do gestor demonstrar a boa e regular aplicação dos recursos 
públicos que lhe são confiados, conforme dispõe o art. 93 do Decreto-Lei 
nº 200, de 1967. 


Acórdão nº 1087/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

3. Concordo com o parecer do Ministério Público. Diante da ausência de 
evidências de que os recursos públicos foram gastos adequadamente, deve o 
ex-Prefeito ser condenado ao ressarcimento do débito, no valor total recebido, 
e ao pagamento de multa. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3394/2013, 948/2013, 2322/2013, 1565/2009. 
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A realização de transferências voluntárias" da União via convê- 
nio está condicionada, em essência, aos pré-requisitos estabelecidos na 
Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), 
no Decreto nº 6.170/2007, na Portaria Interministerial nº 507/2011 e, no 
que couber, à Lei nº 8.666/93 (art. 116 da Lei de Licitações). 

Direcionamos este tópico aos entendimentos do TCU sobre os 
elementos mínimos que devem constar do Plano de Trabalho da obra 
ou serviço de engenharia a ser executado. Nos termos da Portaria Inter- 
ministerial nº 507/2011, o Plano de Trabalho deve conter: 

I- justificativa para a celebração do instrumento; 

II - descrição completa do objeto a ser executado; 

HI -descrição das metas a serem atingidas; 

IV -definição das etapas ou fases da execução; 

V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e 

VI -plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo 

concedente e da contrapartida financeira do proponente, se 
for o caso. (grifamos) 

A “descrição completa do objeto a ser executado” exige uma 
avaliação criteriosa do seu cronograma de execução. Tal juízo apenas 
pode ser realizado com base em um projeto básico que traga todos os 
elementos constantes da Lei nº 8.666/93. Somente ao se definirem os 
serviços a serem executados e de posse da definição das produtividades 
de cada item da planilha de custos diretos (e a relação de dependência 
entre eles) é que será possível a elaboração dos cronogramas da obra. 
As metodologias para tais dimensionamentos (gráfico de Grant, dia- 
grama PERT/CPM etc.) baseiam-se, todas, no conhecimento prévio dos 
serviços a executar. 

O art. 37 da Portaria Interministerial nº 507/2011, alude que, nos 
convênios, o projeto básico ou o termo de referência deverá ser apre- 
sentado antes da celebração do ajuste, sendo facultado ao concedente 
exigi-lo depois, desde que antes da liberação da primeira parcela dos 
recursos. 

Apesar de possível, não recomendamos tal opção. 

E que a celebração dos convênios ou dos contratos de repasse 
envolve, como sabido, a disponibilidade orçamentária (art. 60, da Lei 
nº 4.320/64). Caso empenhado valor para execução do objeto e o projeto 


*' Entrega de recursos correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, 
auxílio ou assistência financeira, que não decorra de determinação constitucional, legal ou 
os destinados ao Sistema Unico de Saúde (art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000). 
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não esteja disponível (ou esteja aquém das exigências legais), aquele 
volume financeiro não poderá ser executado. Com recursos escassos e 
demandas infinitas (corolário da ciência econômica), perde-se a opor- 
tunidade de destinar aquela parcela do orçamento a outros empreen- 
dimentos que melhor atendam aos interesses da coletividade. Ou pior: 
pode-se iniciar a obra com projeto falho, deficiente, coberto de vícios que 
transfigurarão o objeto conveniado. Abre-se a porta para toda sorte de 
irregularidades, a cuja responsabilidade, os administradores do órgão 
concedente poderão responder solidariamente. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2011/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.7. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes, 
com fulcro no art. 43, 1, da Lei nº 8.443/92 c/c art. 250, II, do Regimento Interno 
deste Tribunal, que: 

9.8.3. na aplicação de recursos públicos originários de convênios, acordos, ajus- 
tes e demais instrumentos congêneres, proceda o aporte dos recursos próprios, 
pactuados a título de contrapartida, concomitantemente com a liberação dos C| 
valores por parte do concedente. 


Acórdão nº 3638/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 

9.3. dar ciência à Secretaria Estadual de Transportes do Estado do Piauí e à 
Secretaria de Portos da Presidência da República que: 

9.3.1. de acordo com a Instrução Normativa STN 1/1997, posteriormente subs- 
tituída pela Portaria Interministerial MF/MP/CGU 507/2011, que disciplinam a 
celebração de convênios no âmbito federal, deve integrar o plano de trabalho 
o conjunto de elementos necessários e suficientes para caracterizar, de modo 
preciso, a obra, bem como que constitui motivo para rescisão do convênio a 
utilização dos recursos em desacordo com o plano de trabalho; 

9.3.2. de acordo com artigo 9º, inciso II e 83º, da Lei nº 8.666/1993, não pode 
participar da licitação ou da execução de obra o autor do projeto, básico ou 
executivo, pessoa física ou jurídica, ainda que haja vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa 
física ou jurídica, e o licitante ou responsável. 


* Vide Projeto Básico — Elementos mínimos. 
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Acórdão nº 3030/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à Caixa Econômica Federal que, nas análises e acompanhamen- 
tos de engenharia nas operações de repasse com recursos federais, exija estudos 
de sondagens na fase de análise de projeto básico de obras de edificações em 
face da importância desses estudos para fundamentação e dimensionamento 
da solução de fundação das edificações, com fulcro nos arts. 6º, inciso IX, e 12, 
inciso VI, da Lei nº 8.666/1993, na Norma Técnica NBR 8036/1983 da ABNT e 
na Orientação Técnica OT IBR 01/2006 do Instituto Brasileiro de Auditoria de 
Obras Públicas — Ibraop 


Acórdão nº 2542/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2.2. em caso de celebração de convênio ou outro instrumento congênere, 
cujo objeto inclua ações relativas à transferência da gestão do Perímetro de 
Irrigação (...) exija que o respectivo plano de trabalho contemple levantamento 
aprofundado dos custos inerentes à execução da avença, bem como a definição 
clara das ações específicas a cargo dos interessados. 


Acórdão nº 2648/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

1. É irregular a celebração de convênio sem a adequada caracterização do 
objeto a ser executado, devendo estar presentes no plano de trabalho todos os 
elementos previstos no art. 2º da IN/STN nº 1/97. 


Acórdão nº 2628/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.2. com fundamento no art. 43, inciso 1, da Lei nº 8.443/1992, c/c o art. 194, 
inciso II, do Regimento Interno/TCU, determinar ao 7º Batalhão de Engenharia 
de Construção que: 

9.2.3. abstenha-se de firmar convênios para construção, restauração e conserva- 
ção de rodovias, apresentando programas de trabalho sintéticos e incompletos, 
passando a elaborar projetos básico e executivo com os elementos necessários 
a identificar claramente a obra e os serviços a serem executados, bem como os 
materiais a serem empregados, as especificações técnicas a serem observadas, 
bem como orçamento detalhado dos quantitativos e custos unitários relativos 
ao objeto; 

9.2.4. passe a distinguir, sistematicamente, a classificação dos serviços de 
construção, conservação e restauração de rodovias, abstendo-se de executar 
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obras e serviços cujas especificações estejam em desacordo com o estabelecido 
no termo de convênio; 

9.2.5. abstenha-se de proceder a reformulações, nos planos de trabalho, sem a 
prévia anuência do concedente. 


Acórdão nº 2662/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit) que: 

9.21. abstenha-se de firmar convênio com a Prefeitura Municipal de Alvorada 
D'Oeste/RO para a execução da obra em epígrafe, vez que não logrou o ente 
comprovar dispor de condições técnicas para a consecução do objeto do 
programa de trabalho, conforme estabelecido pelo art. 1º, 82º, da Instrução 
Normativa STN 1/1997; 

9.2.2. promova estudos no sentido de elaborar regulamento a ser adotado 
pela entidade estabelecendo critérios objetivos para a definição de que obras 
e serviços podem ou devem ser realizados diretamente pela autarquia e quais 
podem ou devem ser objeto de descentralização para execução estadual ou 
municipal, remetendo a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
os resultados alcançados; 

9.2.3. promova estudos no sentido de elaborar regulamento a ser adotado pela 
entidade estabelecendo critérios objetivos para aferir se o ente convenente [oa 
dispõe de condições para a consecução do objeto do programa de trabalho a 

ser descentralizado, nos termos do art. 1º, 82º, da Instrução Normativa STN 
1/1997, remetendo a este Tribunal, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, os 
resultados alcançados. 


Acórdão nº 1953/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.10. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit) que: 

(.) 

9.10.3. abstenha-se de celebrar novos convênios que careçam dos elementos 
essenciais do objeto da obra, conforme art. 2º da IN/STN 01/97; 

9.10.4. fixe o período de vigência dos convênios de acordo com o prazo previs- 
to para a execução do projeto expresso no plano de trabalho, de forma a dar 
cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso III, da IN/STN 01/97. 


Acórdão nº 1932/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 
12. Em relação aos esclarecimentos dos responsáveis, a equipe de auditoria 
ponderou que “a não especificação dos tubos a serem cotados pelas licitantes 
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compromete a objetividade do certame e a busca da melhor proposta, na medida 
em que, por não conhecer de forma precisa o serviço a ser executado, a futura 
contratada pode solicitar posteriormente uma repactuação de preço, alegando 
a superveniência de condição desconhecida por ocasião da elaboração de sua 
proposta”. Ademais, “se existe solução técnica que atenda às especificações e 
é representativamente menos onerosa que as outras possíveis, já se dispõem 
de elementos suficientes para que a Administração especifique os materiais a 
serem cotados pelas licitantes e assim atenda ao art. 6º inciso IX, alíneas “a”, 'b” 
e“c”, da Lei nº 8.666/1993”. 

Trecho do Acórdão: 

9,1.7 especificar, com base em solução técnica que atenda às suas necessidades 
e seja representativamente menos onerosa que as outras possíveis, os materiais 
dos tubos a serem cotados pelas licitantes, em observância aos princípios do 
julgamento objetivo e da busca da proposta mais vantajosa, bem como ao art. 
6º, inciso IX, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 8.666/93. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2254/2012, 2179/2012, 1937/2008, 1151/2008 
e 1795/2008. 
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A Portaria Interministerial nº 570/2011 assim estabelece: 


Art. 6º Ao convenente compete: (...) 


HI — elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, 
reunir toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração 
do convênio, de acordo com os normativos do programa, bem como 
apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças 
e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, 
órgão ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal 
ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e 
nos termos da legislação aplicável; (...). (grifamos) 


Os recursos obtidos mediante convênio, desta forma — como 
ainda em contratos de repasse —, só podem ser transferidos se o con- 
venente comprovar a titularidade do terreno onde irá realizar a obra. 
Busca-se evitar o esbulho de áreas não desapropriadas;º ou posterior 
reclamação pela posse do imóvel que repercuta em desperdício de 
recursos públicos pela aplicação de investimentos que redundarão em 
obras inacabadas. 


º Vide Desapropriações. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 1115/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.5. alertar a Caixa Econômica Federal que foram constatados diversos indí- 
cios de irregularidade nas obras realizadas por meio dos contratos de repasse 
fiscalizados, relativos a aspectos de projeto, orçamento, execução do contrato 
da obra, licenciamento ambiental, recursos orçamentários e titularidade do 
terreno, conforme discriminado no Anexo 2, evidenciando falha da atuação 
da Caixa na análise técnica de engenharia e no acompanhamento técnico dos 
empreendimentos, em desrespeito aos seus normativos internos, em especial 
ao AE (099, com graves consequências para o andamento dos contratos de 
repasse, configurando descumprimento dos termos pactuados nos Contratos 
de Prestação de Serviços celebrados com o Ministério das Cidades. 


Acórdão nº 402/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 
9.2.2.10. somente emita autorização para o início das obras após a análise e com- 
provação da titularidade das áreas, não admitindo para este fim documentos 


diversos daqueles estabelecidos pelo Ministério das Cidades. ( 


Acórdão nº 2223/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

8. Primeiramente, há que se considerar que a comprovação da titularidade da 
área de intervenção constitui-se em um dos requisitos de eficácia do contrato 
de repasse, conforme previsto na cláusula segunda da avença e no art. 2º, inciso 
VIII, da IN/STN/01/97. Assim, mesmo que seja restabelecido o fluxo orçamen- 
tário, tem-se que a efetiva liberação de recursos pela Caixa Econômica Federal 
somente poderá se dar com a satisfação inequívoca da cláusula contratual. 
Logo, cumpre à Caixa Econômica Federal estabelecer os devidos controles de 
forma a cumprir o comando e zelar para que tal condição permaneça satisfeita 
durante toda a execução contratual. 


Acórdão nº 107/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.6. determinar ao Ministério das Cidades e à Caixa Econômica Federal que 
somente deem continuidade à execução do Contrato de Repasse 192.792- 
16/2006, relativo à implantação do Loteamento Nova Bananeira no Município 
de Itabuna/BA, na hipótese de a Prefeitura Municipal de Itabuna/BA proceder 
à anulação da Concorrência 005/2006 e à implementação das demais medidas 
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saneadoras preconizadas no item 9.5 deste acórdão, bem como na hipótese de 
ficar inequivocamente comprovada a titularidade do terreno pelo município, 
de maneira a garantir o cumprimento do disposto na cláusula segunda do 
contrato e no art. 2º, inciso VIII, da Instrução Normativa STN 01/97. 


Acórdão nº 492/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Voto: 

14. Ademais, como transcrito no item 6 acima, este Plenário encaminhou alertas 
ao Ministério das Cidades e à Caixa Econômica Federal quanto à constatação de 
diversos indícios de irregularidade nas obras realizadas por meio dos contratos 
de repasse fiscalizados, relativos a aspectos de projeto (...) titularidade do ter- 
reno, evidenciando falha da atuação da Caixa na análise técnica de engenharia 
e no acompanhamento técnico dos empreendimentos, em desrespeito aos seus 
normativos internos, em especial ao AE 099, com consequências indesejáveis 
para o andamento dos contratos de repasse, configurando descumprimento 
dos termos pactuados nos Contratos de Prestação de Serviços celebrados com 
o Ministério das Cidades. 


CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS UNITÁRIOS 
Consta do art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93: 


Art, 40. O edital conterá (...) o seguinte: (...) 


X-o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme 
o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de 
preços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação 
a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do 
art. 48; (grifamos) 


A permissão, consoante o comando do dispositivo transcrito, 
poderia transparecer uma faculdade do gestor; uma possibilidade deri- 
vada de sua discricionariedade administrativa de incluir, conforme o 
caso, a fixação de preços máximos como cláusula do certame licitatório. 
A interpretação literal do comando, entretanto, não é a que mais se 
amolda à finalidade de toda a licitação, qual seja, a obtenção da melhor 
proposta. O “poder-dever” do agente público, neste caso, indica ser 
compulsório o estabelecimento de limites unitários e globais de preços. 

Tal cuidado representa o primeiro obstáculo ao superfaturamento 
dos empreendimentos. A proposição de preços unitários com valores 
muito díspares do mercado, independentemente da vantagem inicial 
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global ofertada, é a principal causa do malfadado “jogo de planilhas”, 
por meio do qual, via termos aditivos, suprimem itens com desconto 
relevante para, posteriormente, aumentar as quantidades dos itens 
com preço alto.“ 

O administrador público deve dispor dos meios para evitar tais 
brechas já no embrião da contratação. Os editais devem conter dis- 
posição clara sobre a limitação do preço máximo global e dos preços 
unitários, de acordo com o orçamento previamente avaliado — baseado 
nos referenciais oficiais da Administração.* 

Em regulamentação recente, sobrelevando o seu caráter obriga- 
tório, por meio do Decreto nº 7.983/2013, o Poder Executivo Federal 
definiu o critério de aceitabilidade de preços, em seu art. 2º, inciso IX, 
como os “parâmetros de preços máximos, unitários e global, a serem 
fixados pela administração pública e publicados no edital de licitação 
para aceitação e julgamento das propostas dos licitantes”. 

O nominado Decreto prevê, ainda: 


Art. 11. Os critérios de aceitabilidade de preços deverão constar do edi- 
tal de licitação para contratação de obras e serviços de engenharia. (...) 


Art. 13(..) 


Parágrafo único. Para o atendimento do art. 11, os critérios de aceitabi- ES 


lidade de preços serão definidos em relação ao preços global e de cada 
uma das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, 
que deverão constar do edital de licitação. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 259/2010 

Nas contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de 
aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos 
para ambos, é obrigação e não faculdade do gestor. 


Acórdão nº 1785/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investi- 
mentos — Apex-Brasil que, no prazo de 60 (sessenta) dias, adote as seguintes 
medidas, informando a este Tribunal, ao término do referido prazo as provi- 
dências adotadas: 


“Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 
“Vide Preços — Referenciais da Administração. 
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9.1.1. elabore e normatize rotinas de procedimentos com vistas à estabelecer 
critérios de aceitabilidade de preços máximos aos procedimentos licitatórios, 
tanto unitários como globais, no edital e/ou no processo administrativo, em 
respeito aos princípios da economicidade, da publicidade e do julgamento 
objetivo. 


Acórdão nº 1091/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 

Trecho da Ementa: 

2. E dever da Administração fixar em edital o critério de aceitabilidade de 
preços unitários em licitações de obras e serviços de engenharia, em respeito 
ao art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1936/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

1. Por ocasião da análise da exequibilidade dos preços unitários em certa- 
mes licitatórios, determinada pelo inciso II do art. 48 da Lei nº 8.666/93, a 
constatação de preço abaixo do critério previsto no 81º do mesmo artigo 
não implica necessariamente a impossibilidade de execução do serviço pelo 
valor proposto; deve-se levar em conta a materialidade do item em questão, 
evitando-se desclassificar proposta quando o preço abaixo do limite possuir 
materialidade irrisória. 

2. Não compete ao TCU, mas à Administração, definir quais são as obras 
prioritárias. 


Acórdão nº 206/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 
Trecho da Ementa: 


1. É obrigação do gestor, e não faculdade, estabelecer os critérios de aceitabi- 
lidade de preços unitários. 


Decisão 253/2002-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Acórdão: 

“(...) o fato de os processos licitatórios terem sido realizados em regime de preço 
global não exclui a necessidade de controle dos preços de cada item. É preciso 
ter em mente que, mesmo nas contratações por valor global, o preço unitário 
servirá de base no caso de eventuais acréscimos contratuais, admitidos nos 
limites estabelecidos no Estatuto das Licitações. Dessa forma, se não houver a 
devida cautela com o controle de preços unitários, uma proposta aparentemente 
vantajosa para a administração pode se tornar um mau contrato”. 
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Acórdão nº 2555/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

9. Inicialmente, observo que, consoante vem se firmando na jurisprudência desta 
Casa, o estabelecimento dos critérios de aceitabilidade de preços unitários, com 
a fixação de preços máximos, é, na verdade, um poder-dever do gestor e não 
uma mera faculdade conferida pela lei, mesmo nas licitações por preço global 
(ex vi Acórdão nº 1.090/2007-Plenário). 

10. A par disso, a jurisprudência também não tem admitido, mesmo nas lici- 
tações por preço global, que a planilha de preços e serviços apresente, em um 
ou mais itens, valores destituídos de razoabilidade, que podem possibilitar 
ganhos extraordinários ao particular, no futuro, mediante alterações artificiosas 
do contrato. E, conforme consta do Voto condutor do Acórdão nº 93/2009-Ple- 
nário, constitui-se juris tantum a presunção de que o balanço das vantagens e 
desvantagens parciais existentes nos preços unitários (cristalizado no preço 
global vencedor da licitação) resulta em benefício da administração pública. 
11. Aliás, por sua pertinência com a situação que aqui se discute, permito-me 
transcrever importantes considerações feitas pelo Exmo. Ministro Walton Alencar 
Rodrigues no Voto que conduziu o Acórdão nº 1.755/2004-Plenário, verbis: 
“(...) saliento que o gestor público deve adotar todas as precauções de forma a 
minimizar a eventual necessidade de alterações contratuais, pois toda e qual- 


quer modificação do contrato acaba por desnaturar as condições originalmente Cc: 


licitadas e pactuadas. 

Nesse sentido, a fim de evitar essa situação, atenção especial deve ser dispensada 
à elaboração do projeto básico, com os elementos descritivos a ele pertinentes, a 
fim de que seja tecnicamente adequado e atualizado, no momento da realização 
da licitação de obras públicas, conforme prescrevem os arts. 6º, inciso IX, e 7º, 
ambos da Lei nº 8.666/93. Imprescindível também que, mesmo que a licitação 
seja para contratação de obra no regime de empreitada por preço global, o 
edital expressamente preveja critério de aceitabilidade de preços unitários e 
global, como determina o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93. 

Desse modo, estará a Administração Pública resguardada contra sobrepreços 
e manipulações indevidas no contrato original. 

Se, mesmo adotadas essas precauções, surgir a necessidade de promover alte- 
rações no contrato para melhor atender ao interesse público, deverá o.admi- 
nistrador público agir com prudência e procurar preservar o máximo possível 
a vantagem inerente ao contrato original. Diferentes medidas acautelatórias 
deverão ser adotadas conforme o tipo de alteração contratual empreendida. 
(...) há situações em que, por ausência de critérios de aceitabilidade de preços 
unitários, nem todos os valores da planilha orçamentária da proposta vence- 
dora são os menores frente aos demais concorrentes, ainda que o valor global 
da oferta seja o menos dispendioso para o erário. 

Nessa hipótese, a Administração Pública não está necessariamente jungida à 
obrigação imposta ao contratado pelo art. 65, 81º, da Lei nº 8.666/96. Em caso 
de celebração de termo aditivo, com acréscimo de quantidade de serviço nos 
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limites legais, cujo preço unitário seja superior ao de mercado, a Administração 
não estará obrigada a seguir o valor unitário inicialmente estabelecido na avença. 
Do contrário, a permitir a continuidade de sobrepreço desse item, restaria 
vulnerado o interesse público. 

Assim, deve a Administração contratante exigir que o preço unitário das quan- 
tidades acrescidas pelo aditivo tenha por limite máximo o preço de mercado. 
Com efeito, em licitação decidida pelo critério do menor preço global, em que 
não houve critério de aceitabilidade dos preços unitários, não há direito do 
contratado à utilização dos preços unitários inicialmente cotados para remu- 
nerar os quantitativos acrescidos por termo aditivo, mormente quando esses 
estão acima dos preços de mercado. O art. 65, 81º, da Lei nº 8.666/96 traduz 
benefício para a Administração e não para o contratado”. 

12. No caso ora examinado, foram justamente a ausência de critérios de acei- 
tabilidade de preços aliada às deficiências no projeto básico que parecem ter 
dado margem à prática do nefasto “jogo de planilhas”. 


Acórdão nº 2767/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

1. Não obstante a necessidade de fixação de critérios de aceitabilidade de preços 
unitários em licitação do tipo menor preço global, a desclassificação de proposta 
com base nesses critérios deve-se pautar pelos princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade. 

2. E indevida a desclassificação, fundada em interpretação extremamente res- 
tritiva do edital, de proposta mais vantajosa para a Administração, que contém 
um único item, correspondente a uma pequena parcela do objeto licitado, com 
valor acima do limite estabelecido pela entidade. 


Acórdão nº 2731/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

20. Diante da argumentação da empresa de que a situação estaria abrangida 
pelo ato jurídico perfeito, a instrução técnica da Secob-2 contrapõe acertada- 
mente a necessidade de que, na espécie, deveriam ter sido aplicados critérios 
de aceitabilidade de preços orientados pelo disposto no art. 40, inciso X, da Lei 
nº 8.666/93. Ademais, o particular está obrigado a aceitar alterações unilate- 
rais nos contratos, por força da supremacia do interesse público e nos termos 
da Lei de Licitações e Contratos, não havendo que se falar, portanto, em ato 
jurídico perfeito. 


Acórdão nº 2843/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
17. Outro ponto de discussão se refere ao sobrepreço unitário dos serviços. Se- 
gundo a defesa, em razão da obra ser adjudicada por menor preço global, uma 
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majoração individual no preço de alguns itens, por si só, não materializariam 
necessariamente um prejuízo; haveriam de se considerar os preços avençados 
globalmente, com o desconto obtido no preço base da licitação, dentro de 
regular processo licitatório. (...) 

20. De fato, em determinados casos, pode haver interesse público na continuidade 
de contratos que, ao apresentarem desconto global de preços e não abriguem 
modificações a desvirtuar a sua equação econômico-financeira, justifiquem a 
manutenção do acordo, mesmo após a constatação de eventuais sobrepreços 
unitários em sua proposta. 

21. Ressalvo, todavia, que o raciocínio supra só se justificaria na confrontação 
de preços com os referenciais de mercado, não necessariamente os da licitação. 
Obviamente, se o preço balizador do instrumento convocatório estiver inflado, 
a comparação de uma proposta com um paradigma viciado não materializaria o 
interesse primário da Administração, nem tampouco a regularidade dos preços 
do contrato. Aliás, tal conjuntura já macularia a legalidade do processo, de tal 
sorte a comprometer o “regular processo licitatório”. 

22. No caso concreto, a SECOB identificou haver sobrepreço tanto nos contratos 
como no preço do edital de licitações (fls. 249/270). Desta forma, a proposta das 
contratadas comparada a um preço base sobreavaliado não elide o potencial 
prejuízo ao erário. O raciocínio empreendido pelas recorrentes, portanto, não 
se aplica ao caso concreto. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2278/2011, 397/2008, 87/2008, 1896/2010, 
1090/2007, 798/2008, 1214/2009, 2014/2007, 1762/2010, 1391/2009, 396/2008, 
858/2011, 1380/2010, 1948/2011 e 2381/2008. [3 


CURVA ABC 


Chama-se de “Curva ABC” o método utilizado para separação e 
visualização dos serviços — ou insumos — materialmente mais relevan- 
tes da empreitada. Por meio de ordenação simples em planilha, faz-se 
possível conhecer, dentre centenas de itens, quais são os que têm maior 
impacto no custo do empreendimento. 

Tal qual em outros segmentos da atividade econômica, a “Curva 
ABC” assume vital importância no controle de estoques e planejamento 
da produção. Em uma classificação típica de estoque: 

- 20% dos itens são “A” e correspondem a 65% do valor de 

demanda anual; 

- 30% dos itens são “B” e correspondem a 25% do valor de 

demanda anual; e 

- 50% dos itens são “C” e correspondem a 10% do valor de 

demanda anual.“ 


* CARDOSO, Roberto Sales. Orçamento de obras em foco: um novo olhar sobre a engenharia 
de custos. São Paulo: Pini, 2009. p. 261. 
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Os itens mais relevantes do orçamento tendem a seguir a regra de 
Paretto: 20% dos serviços (ou insumos) correspondem a 80% dos custos 
da obra. Por isso, o método também é conhecido como “Curva 80 — 20”. 

Como se extrai de dezenas de julgados do TCU, as equipes de 
fiscalização, como técnica de auditoria, em vez de avaliar toda a gama de 
serviços e insumos contratados, concentram seus esforços em 20% dos 
itens mais relevantes da empreitada. Nessa amostra, são comparados os 
preços pactuados com os paradigmas de mercado (preços referenciais 
da Administração — Sicro/Sinapi).” Do balanço de subpreços e sobre- 
preços, avalia-se a razoabilidade do preço global avençado. 

Não obstante o “desprezo” dos outros 80% dos serviços não ava- 
liados (ou apenas 20% do valor da obra), o Tribunal de Contas da União 
tem considerado legal tal metodologia de avaliação. Praticamente todos 
os julgados que se referem a sobrepreço de serviços tem como base a 
aplicação desse procedimento. Para aqueles itens não examinados, é 
invertido o ônus da prova. Cabe ao particular ou ao gestor eventual- 
mente apenado demonstrar que os preços dos outros 20% da empreitada 
“compensam” eventual sobreavaliação daquela parcela apreciada. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 394/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

28. A Curva ABC, como se sabe, é metodologia internacionalmente aceita que 
permite identificar quais itens de uma planilha orçamentária, por exemplo, 
merecem atenção e tratamento especiais tendo em vista sua importância relativa 
num determinado projeto. É uma ferramenta de grande utilidade nas áreas 
industrial e comercial e importante meio de se estabelecer a prioridade relati- 
vamente aos itens mais ou menos importantes em uma atividade produtiva. 
29. A confecção da Curva ABC trouxe segurança, critério e testou a razoabilidade 
dos preços contratados, tendo havido agrupamento prévio de itens referentes 
a serviços semelhantes, a fim de se identificar o efetivo peso de cada serviço 
no total do contrato (...) 


Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 
Trecho do Voto: 


Diferentemente do que alega o responsável, é irregular a alteração do projeto 
básico da obra, em limites superiores ao estabelecido na Lei nº 8.666/1993, em 


*” Vide Preços — Referenciais da Administração. 
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detrimento da vantagem econômica obtida no certame licitatório. Com base 
na curva “ABC” utilizada na análise da SecobRodov e nos preços unitários de 
referência do Edital 176/00-02, lote 4, baseados no Sicrol de dezembro/1999, 
observa-se que, de um desconto de 2,1%, o contrato passou a apresentar 
sobrepreço de 39,2% em relação aos preços do referido edital. 


Acórdão nº 1777/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

20. Ademais, apesar de desejável a comparação de todos os preços unitários 
contratados, entendo ser adequada a quantificação do débito com base numa 
amostra significativa de serviços, na medida em que esta metodologia é am- 
plamente utilizada nos processos de obras apreciados por este Tribunal. Dessa 
forma, assegura-se o ressarcimento de valores manifestamente indevidos cal- 
culados sobre um montante representativo do valor total do contrato. 


Acórdão nº 1396/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Vato: 

6. Para apurar o sobrepreço, a Secex/PB partiu da análise de uma amostra com- 
posta de diversos itens de custos e insumos da obra, que representam o valor 
R$2.862.185,29 (83,4% do total pago), cuja escolha não foi metodologicamente C| 
explicada na instrução (não constam dos autos explanação sobre os critérios 
de seleção dessa amostra, apesar de, provavelmente, ter se baseado no critério 
de curva ABC). A ausência de explicitação metodológica dificulta a formação 
de convicção sobre a existência de sobrepreço e o exercício do contraditório e 
da ampla defesa pelos responsáveis apontados. 


Acórdão nº 1214/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Weder de Oliveira 

Trecho da Ementa: 

3. O uso de inferências estatísticas nas amostras, para fins de responsabilização 
por débito, deve basear-se em processo metodológico intrinsecamente consis- 


tente e capaz de suportar a plena convicção sobre a regularidade/irregularidade 
dos preços praticados. 


Acórdão nº 891/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Relatório: 

62. Em uma primeira análise, baseando-se na Curva ABC do contrato origi- 
nal, podem-se comparar os preços contratados com os referenciais adotados 
(Anexo 5, fls. 175 e 176). O desconto obtido em relação ao sistema referencial 
de preços foi de 46,30%. 
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Trecho do Voto: 

9. De qualquer modo, a despeito das significativas alterações e acréscimos havi- 
dos no projeto executivo, o desconto ofertado, em relação aos referenciais do 
Sinapi, manteve-se vantajoso para a Administração levando-se em conta tanto 
os percentuais obtidos na contratação original quanto os obtidos após o aditivo 
firmado, não havendo que se falar, por conseguinte, em “jogo de planilha”, no 
presente momento processual. 


Acórdão nº 2333/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trechos do Voto: 

“10. Os critérios gerais utilizados para referenciar os preços dos serviços mais 
relevantes da obra (curva ABC) foram os seguintes: 

a) BDI referencial de 16%, idêntico ao discriminado no contrato de execução 
da obra, já considerada a isenção do ISS, em razão do estabelecido no art. 12, 
inciso XIV, da Lei Municipal nº 691/84; 

b) os custos referenciais, preferencialmente, foram os do SIN API (...). 
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D 


DESAPROPRIAÇÕES 


De acordo com o art. 161 do Código Penal Brasileiro, comete o 
crime de usurpação quem invade, mediante concurso de mais de duas 
pessoas, terreno ou edifício alheio, para o fim de esbulho possessório. 

Preceitua o Código Civil: 


Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição 
da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriora- 
ções e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á 
reembolsar o seu equivalente ao prejudicado. (...) 

Art. 1.212. O possuidor pode intentar a ação de esbulho, ou a de indeni- 
zação, contra o terceiro, que recebeu a coisa esbulhada sabendo que o era. 


A posse é condição necessária e fundamental para o início das 
obras a serem executadas em terrenos de terceiros. Incorre o Adminis- 
trador em esbulho se não o fizer. Em se tratando do dever de pautar D'| 
suas ações pela probidade e moralidade, não se justifica o início do 
empreendimento em arrepio aos direitos alheios; mesmo que a título 
de urgência. 

É verdade que o interesse coletivo tem prevalência sobre os direitos 
individuais de propriedade — e é esse o basilar do instituto da desa- 
propriação. Mas a lei possui procedimental próprio para lidar com esse 
dilema (Decreto-Lei nº 3.365/41, que dispõe sobre desapropriações de 
utilidade pública). Em caso de urgência, frustradas as tratativas admi- 
nistrativas, o expropriante deve depositar a quantia arbitrada em con- 
formidade com o art. 685 do Código de Processo Civil (após avaliação 
do imóvel). O juiz, então, mandará imiti-lo provisoriamente na posse 
dos bens. 

Afora a tipificação penal, o esbulho pode ainda ensejar prejuízos 
financeiros ao erário. Caso consideradas as outras indenizações não 
devidas em decorrência do regular processo administrativo ou judicial, 
bem como a valorização do terreno após (ou durante) a execução da 
obra, o poder público pagará pelo imóvel valor superior ao que seria 
devido anteriormente à realização do empreendimento. 
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A ordem de serviço para iniciar as atividades no canteiro, portanto, 
só pode ser lançada após decorrido o procedimento administrativo ou, 
excepcionalmente, o judicial, sempre mediante prévia indenização. No 
caso de processos na justiça, faz-se necessário aguardar a imissão na 
posse conferida pelo juiz. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à Saneago que, na contratação do remanescente das obras do 
Contrato nº 1.203/2008, bem como em outros empreendimentos custeados com 
recursos públicos federais: (...) 

9.3.2. adote providências para a regularização fundiária, de modo a não preju- 
dicar o cronograma de execução, em atenção ao art. 37, caput, da Constituição 
Federal, e de acordo com a jurisprudência do TCU exemplificada pelas Deci- 
sões nºs 986/2002 e 1.059/2002 e pelos Acórdãos nºs 1.120/2004, 1.007/2005 e 
1.758/2008, todos do Plenário. 


Acórdão nº 1758/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

8. Também não procedem as justificativas apresentadas pelo DNIT e pelas cita- 
das empresas em relação ao início da execução das obras relativas aos Contratos 
UT-06-0017/02-00 e UT-06-0025/02-00 sem a regularização fundiária dos imóveis 
particulares atingidos pela faixa de domínio da rodovia. Releva anotar que essa 
regularização deve ser prévia e não concomitantemente à execução das obras, 
sob pena de cometimento de esbulho, sujeito às consequências previstas no 
art. 952 do Código Civil, verbis: 

“Art. 952, Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, 
a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a 
título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equiva- 
lente ao prejudicado. 

Parágrafo único. Para se restituir o equivalente, quando não exista a própria 
coisa, estimar-se-á ela pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, contanto que 
este não se avantaje àquele”. 

9. Quanto às obras objeto do Contrato PD-06-0010/01-00, importa ressaltar 
que o DNIT deixou de apresentar justificativas quanto ao questionamento do 
Tribunal de que também essas obras teriam sido iniciadas sem a competente 
regularização fundiária. 

10. Neste contexto, também tenho a mesma opinião da Secex/MG de que as 
obras objeto dos Contratos UT-06-0017/02-00 e UT-06-0025/02-00 somente sejam 
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reiniciadas depois de regularizada a questão fundiária sob análise, conforme 
previsto na medida cautelar adotada em 1º.08.2007. 

11. No que diz respeito ainda à irregularidade em questão (falta de regularização 
fundiária), assiste razão à unidade técnica quando assevera que ela constitui 
descumprimento a determinações anteriores do Tribunal ao DNIT, sendo, pois, 
injustificável, sob todos os aspectos, a conduta do DNIT/MG em autorizar o 
início das obras objeto dos contratos acima indicados sem que, previamente, 
tenha havido a regularização fundiária das áreas atingidas pela faixa de domínio 
da rodovia em comento. Por ser essa conduta passível de aplicação de multa 
aos responsáveis pelas autorizações inquinadas, faz-se necessária a realização 
de audiência dos mesmos, na forma proposta pela unidade técnica (Contratos 
UT-06-0017/02-00, UT-06-0025/02-00 e PD-06-0010/01-00). 


Acórdão nº 1804/2008-TCU-Plenário Voto 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Voto: 

Comungo do posicionamento da Secex/MG no sentido de que a “ação do DNIT/ 
MG de abrir frentes da obra nos terrenos cujos proprietários autorizaram a 
execução, além de descumprir a determinação do TCU, representa potencial 
risco de prejuízo aos cofres públicos, pois, caso haja pendência judicial para 
a desapropriação dos terrenos cujos proprietários não estão de acordo com a 
cessão de parte de suas propriedades, a obra poderá ser paralisada por tempo 
indeterminado, a mercê de uma solução judicial incerta”. D| 


Acórdão nº 1947/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao 9º Batalhão de Engenharia de Construção, em relação à 
BR-163/MT — trecho Guarantã do Norte — divisa MT/PA, que, no prazo de 
30 dias a contar da notificação: (...) 

9.1.10. somente execute obras onde a faixa de domínio já estiver com a devida 
regularização fundiária concluída pelo DNIT; (...) 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transpor- 
tes/MT — Superintendência Regional do DNIT, em relação às obras da BR 
163, trecho Guarantã do Norte — Divisa MT/PA, que, no prazo de 30 dias 
a contar da notificação: (...) 

9.2.5. somente execute obras onde a faixa de domínio já estiver com a regula- 
rização fundiária concluída. 


Acórdão nº 2577/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 
E indevida a inclusão do custo de desapropriação no orçamento de execução de 
obra licitada, uma vez que, por força do Decreto-Lei nº 3.365/1941, a promoção 
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de desapropriações compete somente a entidades públicas, concessionários de 
serviços públicos e estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções 
delegadas de poder públicos. 


Acórdão nº 2011/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.7.1. no caso da celebração de novo convênio visando à continuidade das 
obras do anel viário de Ji-Paraná, certifique-se de que estejam identificados no 
projeto executivo o custo e a definição de responsabilidades pela execução das 
medidas relativas a desapropriações que se mostrarem necessárias. 


Acórdão nº 2651/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

É indevida a inclusão do custo de desapropriação no orçamento de execução de 
obra licitada, uma vez que, por força do Decreto-Lei nº 3.365/1941, a promoção 
de desapropriações compete somente a entidades públicas, concessionários de 
serviços públicos e estabelecimentos de caráter público ou que exerçam funções 
delegadas de poder públicos. 

Trecho do Voto: 

No que concerne à falta de regularização fundiária das áreas atingidas pela 
faixa de domínio da rodovia beneficiada pelas obras objeto dos Contratos 
UT-06-0017/02-00 e UT-06-0025/02-00, contrariando determinações anteriores 
do Tribunal ao Dnit, também a mesma sorte não socorre o Sr. (...). 

Durante a execução dos referidos avenças, 16.01.2006 a 13.01.2007, o então 
Coordenador Geral da 6º Unit/Dnit não esgotou todas as medidas administra- 
tivas e judiciais necessárias para efetivar a desapropriação das áreas a serem 
alcançadas pela faixa de domínio resultante da construção e pavimentação dos 
novos trechos rodoviários. 

Mais uma vez, o argumento da celeridade da realização das obras não condiz 
com a inércia do agente público ao deixar de requerer ao juízo competente, 
em sede liminar e mediante prévio depósito do valor estimado do bem a ser 
ocupado, a autorização para imissão provisória na posse dos terrenos onde 
seriam realizadas as obras rodoviárias contempladas nos contratos UT-06- 
0017/02-00 e UT-06-0025/02-00. 

Adotada essa medida, conforme faculta o Decreto-Lei nº 3.365/1941, não estaria 
comprometido o cronograma do empreendimento e, ao mesmo tempo, seria 
garantida indenização dos expropriados, discutida em foro adequado. 

Anão observância das cautelas e do rito estabelecidos pelo Decreto-Lei nº 3.365, 
de 1941, submete a Administração ao risco de assumir pesado ônus decorrente 
de eventual paralisação da execução dos projetos de construção rodoviária e da 
obrigação de pagar multa e indenização por desapropriação indireta. 

Trecho do Acórdão: 

9.1 alertar o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes para que, 
por ocasião da publicação do edital relativo à segunda etapa do Plano Nacional 
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de Pesagem, atente para o teor da Decisão nº 560/2001-TCU-Plenário e para as 
normas reguladoras do processo de desapropriação, abstendo-se de incluir, no 
orçamento das obras contratadas, os valores correspondentes à indenização 
das áreas a serem desapropriadas; 

9.2. rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. (...) em relação às 
seguintes ocorrências: 

9.2.1. falta de regularização fundiária das áreas atingidas pela faixa de domínio 
da rodovia beneficiada pelas obras objeto dos Contratos UT-06-0017/02-00 e 
UT-06-0025/02-00, contrariando determinações anteriores do Tribunal ao DNIT; 
9.2.2. execução das obras objeto do Contrato UT-06-0017/02-00 sem a respectiva 
licença ambiental legalmente exigida, em desacordo com os arts. 6º, inciso IX, 
e 12, ambos da Lei nº 8.666/1993, e com o art. 2º da Resolução Conama 237/97 
— item 9.5.3 do Acórdão nº 1.758/2008-Plenário. 

9.3. com fundamento nos artigos 58, incisos Il e VII, da Lei nº 8.443/1992 c/c 
art. 268, incisos Ile VIII, do Regimento Interno do TCU, aplicar ao Sr. (...) sanção 
pecuniária, no valor de R$4.000,00 (quatro mil reais), fixando-lhe o prazo de 15 
(quinze) dias, a contar da ciência, para recolhimento da quantia aos cofres do 
Tesouro Nacional, a ser atualizada monetariamente e acrescida dos consectários 
legais, desde a data da publicação deste acórdão, até a do efetivo recolhimento, 
caso não atendida a notificação. 


Acórdão nº 2329/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo D| 


Trecho do Voto: 

18. Finalmente, no que concerne à inexistência de recursos orçamentários 
suficientes para a completa execução da obra — mais especificamente para 
a etapa 3 da construção —, lembro que a conclusão do empreendimento, tal 
qual asseverado pela Secob-3, só poderá ser iniciada após concluído o processo 
de desapropriação, com recursos de mais R$18 milhões a serem aplicados em 
recursos estaduais. Além disso, existe a necessidade de se construírem duas 
passagens inferiores (túneis), no valor de R$11 milhões, que interferem na 
execução da obra de uma maneira geral, visto que a interligação do trecho 
implantado somente poderá ser finalizada após o seu término. 


DESEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO (INSUMOS, 
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Consoante o art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, os 
contratos sob a tutela da Lei Geral de Licitações poderão ser alterados 
para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição para a justa remuneração da obra, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro original. 
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Propomos, aqui, três situações paradigmáticas: 

- execução de serviço com insumo distinto do constante da com- 
posição de custo unitário apresentada na proposta de preços 
da contratada; 

- utilização de insumo para execução de determinado serviço 
em quantidade inferior ao previsto em projeto; e 

- alteração da distância média de transporte para aquisição dos 
materiais. 

Alguns exemplos mais encontrados: substituição do filler no traço 
da massa asfáltica (de cimento para insumo calcário); utilização de 
seixo rolado, em vez de brita, na feitura do concreto; emprego de areia 
extraída de jazida, em vez de areia lavada; uso de areia, em substituição 
à brita, nos colchões drenantes; utilização de tubo de PEAD (Kananet), 
em troca dos tubos de concreto poroso; emprego de escoramento 
metálico, em vez de escoramento de madeira; utilização de cimento, 
cal ou areia, em consumos distintos dos projetados na estabilização 
de bases e sub-bases de pavimentos rodoviários e urbanos; redução 
do percentual de CAP nos pavimentos asfálticos, quando o insumo 
consta explicitamente da planilha de custos diretos; e modificação da 
localização dos empréstimos de terra para execução de aterros, com 
redução dos custos de transporte. 

Em todos os casos, a redução de custos na execução dos serviços 
foi realizada à conta da alteração das especificações projetadas. Houve 
alteração do projeto básico para qual todos os licitantes se basearam 
para ofertar o seu preço. O valor da contraprestação remuneratória, 
pois, deve acompanhar essa diminuição de custos, para recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Mesmo que não haja 
a redução — ou o aumento — das quantidades do serviço na planilha 
orçamentária, houve alteração das especificações projetadas daquele 
encargo específico; o adimplemento daquela obrigação ajustada teve 
impacto relevante nos custos estimados pela Administração — e para 
o qual todos os licitantes ofereceram preço. Um termo aditivo para a 
revisão do ajuste faz-se obrigatório. 

Por dever, ressalvamos que para as obras regidas pelo Regi- 
me Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), sob o regime de 
contratação integrada (executadas, obrigatoriamente, sob o regime 
de empreitada global), de acordo com o art. 9º, 84º, inciso II, da Lei 
nº 12.462/2011, faz-se vedada a celebração de termos aditivos aos con- 
tratos, exceto nos seguintes casos: 


I — para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro decorrente 
de caso fortuito ou força maior; e 
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H - por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para 
melhor adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da 
administração pública, desde que não decorrentes de erros ou omissões 
por parte do contratado, observados os limites previstos no 81º do art. 
65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 


O dispositivo pode levar a alguma modificação no entendimento 
então ilustrado neste verbete. Não obstante a conceituação de “caso 
fortuito” tenha amplitude vasta, para não levar à insegurança nas regras 
balizadoras do contrato, acreditamos que as minutas editalícias devam 
trazer, em detalhes, a matriz de riscos do empreendimento. Impera a 
existência de uma positivação detalhada de cada evento possível, expli- 
citando as respectivas responsabilidades. Para cada caso, uma indicação 
precisa se haverá ou não aditivos à avença. Se encontradas novas jazidas 
ou se modificadas as distâncias, se o ajuste será ou não modificado. 

Acreditamos, contudo, é que valem todas as ressalvas empreen- 
didas no tópico “Empreitada por Preço Global x Empreitada por Preço 
Unitário”, especialmente quanto ao risco de quebra da isonomia e mora- 
lidade dos certames.* Afinal, pelo menos em potencial, o projetista pode 
guardar para si informações e depois disponibilizá-las para licitante 


privilegiado. Na prática, o certame não garantirá a melhor proposta. D'. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1755/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2 determinar à Secex/MG que, após o início das obras de restauração da 
BR-393/MG, objeto da Concorrência nº 15/2009, realize inspeção com o objetivo 
de verificar as seguintes informações prestadas pelos responsáveis neste pro- 
cesso, representando a este Tribunal caso verifique indícios de irregularidades: 
9.2.1 origem comercial dos insumos areia e brita, incluindo a localização de 
pedreira, jazidas e areal (subitem 5.2.5 da instrução reproduzida no Relatório); 
9.2.2 Distância Média de Transporte (DMT) calculada de forma ponderada, 
conforme o estaqueamento dos locais onde efetivamente serão executados os 
serviços (subitem 5.4.3 da instrução reproduzida no Relatório); 

9.2.3 traço de consumo de insumos na composição da mistura a ser utilizada no 
serviço de “Reciclagem da Base e Revestimento Existente com adição de 5% de 
Cimento e 30% de Brita” (subitem 5.5.2 da instrução reproduzida no Relatório). 


* Vide Empreitada por Preço Global x Empreitada por Preço Unitário. 
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Acórdão nº 2064/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Quanto a esse questionamento, ficaram evidenciadas falhas nos controles de 
quantidade de material betuminoso repassado pelo DNIT à empresa executora 
do Lote 2, o que acarretou a entrega em excesso de 455,23 toneladas de CAP 
em favor da contratada. Cumpre ressaltar que em decorrência do Acórdão 
nº 2.649/2007-TCU-Plenário, o fornecimento dos insumos retromencionados 
para as obras rodoviárias licitadas e contratadas pelo DNIT ficou a cargo 
daquela Autarquia. Apenas uma pequena parcela foi adquirida diretamente 
pelo Consórcio. 

Durante a auditoria, foram solicitados os controles de entrega de CAP e de 
asfalto diluído ao Consórcio Constran/Galvão/Construcap, responsável pela 
execução das obras do Lote 2. Posteriormente, compararam-se os volumes de 
materiais betuminosos medidos e retirados na Petrobrás, no âmbito do Con- 
trato TT-250/2006, com os efetivamente consumidos na obra. De sorte que se 
constatou que os volumes medidos e repassados ao consórcio foram superiores 
aos aplicados no empreendimento. 

Para verificar o quantitativo de CAP aplicado na obra, a equipe de auditoria 
aferiu o teor de CAP na composição do CBUQ. Para isso, utilizou-se dos 
resultados dos ensaios de estabilidade Marshall, realizados nas amostras de 
CBUQ aplicadas nos serviços de pavimentação. Dividindo a quantidade de 
CAP disponibilizada pelo DNIT, pela de CBUQ executada, obteve a taxa de 
6,18% de ligante no CBUQ. 

Nos ensaios apresentados pela empresa supervisora e analisados pela equipe, 
a média de CAP utilizado para o CBUQ, Faixa B, foi de 4,68% em 33 ensaios. 
Já para o CBUQ Faixa €, foi de 5,30% em 44 ensaios. 

Diante disso, constatou-se que o volume consumido foi inferior em 455,23 tone- 
ladas, se comparados aos entregues ao contratado até o mês de maio de 2010. 


Acórdão nº 30/2012-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.2.1. passe a exigir da contratada que o pedido de negativação de jazidas por 
razões alheias à vontade da Administração Pública e a consequente solicitação 
de reequilíbrio econômico-financeiro contratual estejam acompanhados não 
só de provas documentais referentes às negociações frustradas, mas também 
de elementos que permitam ao ente contratante concluir pela inviabilidade 
econômica de terem sido aceitas pela contratada as condições exigidas pelos 
proprietários das jazidas. 


Acórdão nº 1608/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 
9.2. determinar ao (...) que, fornecendo a oportunidade de contraditório às 
empresas contratadas, no prazo de trinta dias: 
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9.2.1. expurgue a areia do serviço “sub-base estabilizada granulometricamente 
com mistura solo areia na pista” no Contrato 4.03.034A (lote 6) e reduza a quan- 
tidade de cimento do serviço “base de solo areia e cimento com recicladora”, 
haja vista a não utilização ou redução na quantidade de utilização dos insumos, 
nos moldes dos cálculos empreendidos pela equipe de auditoria no item 3.1 do 
Relatório de fiscalização, promovendo ainda a glosa de pagamentos indevidos 
eventualmente já realizados; 

9.2.2. providencie a repactuação dos contratos caso se confirme a viabilidade de 
utilização de percentuais inferiores de areia para os lotes 3, 4e 5 da rodovia, no 
trecho entre Sena Madureira/Feijó. Outrossim, caso não ratificada a viabilidade 
de utilização de percentuais de areia para a sub-base inferiores aos contratados, 
apresente estudos atestando a inviabilidade da opção, inclusive com o estudo 
sobre a aplicação de energias de compactação maiores; 

9.2.3. promova termo aditivo aos Contratos 4.07.181A (lote 1), 4.07.215A (lote 
2), 4.07.171A (lote 3), 4.07.176A (lote 4), 4.07.215C (lote 5) e 4.03.034A (lote 6), 
de modo a adequar os preços dos serviços de execução de base e sub-base 
às distâncias de transporte após a descoberta de novas jazidas de materiais, 
apresentando croquis e memoriais justificativos das mudanças, nos moldes 
dos cálculos empreendidos pela equipe de auditoria no item 3.1 do Relatório 
de fiscalização, promovendo ainda a glosa de pagamentos indevidos eventual- 
mente já realizados; 

9.2.4. repactue os Contratos 4.07.181A (lote 1), 4.07.215A (lote 2), 4.07.171A (lote 


3), 4.07.176A (lote 4), 4.07.215C (lote 5) e 4.03.034A (lote 6), de modo a adequar D'. 


os preços dos drenos horizontais profundos à substituição dos tubos de con- 
creto perfurado por tubos tipo Kananet, apresentando memoriais justificativos 
e pesquisas de preço do novo insumo e promovendo a glosa de pagamentos 
indevidos eventualmente já realizados; 

9.2.5. altere os Contratos 4.07.215A (lote 2) e 4.07.171A (lote 3), de modo a 
adequar os preços dos “colchões de areia”, modificando o preço do serviço 
em decorrência da modificação da origem da areia, nos moldes dos cálculos 
empreendidos pela equipe de auditoria no item 3.1 do Relatório de fiscaliza- 
ção, promovendo ainda a glosa de pagamentos indevidos eventualmente já 
realizados. 


Acórdão nº 3260/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência ao Dnit de que: (...) 

9.2.2. nos seguintes casos, em relação não exaustiva, pode-se fazer necessária a 
realização de aditivos contratuais, nos termos dos artigos 65 da Lei nº 8.666/1993 
e 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 

a) alteração das distâncias médias de transporte para aquisição de insumos ou 
execução de serviços, de acordo com a jurisprudência do Tribunal; 

b) modificação no consumo dos insumos asfálticos; 

c) mudança da solução para restauração do pavimento; 
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d) diminuição ou aumento do consumo dos insumos nas misturas para esta- 
bilização dos materiais; 

e) substituição, inclusão ou não utilização de jazidas, areais ou pedreiras; 

f) alteração da forma de aquisição de brita e areia, de produzidas para comer- 
ciais, ou vice-versa. 


Acórdão nº 1962/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.1. cautelarmente, sem oitiva prévia, determinar ao Dnit que: (...) 

9.1.1.2. adote as seguintes medidas saneadoras a partir da 9º medição provisória 
da obra, referente a abril de 2010: 

9.1,1.2.1. medição dos serviços de “Aquisição de CAP 50/70 c/ Polimero” mediante 
percentual de 4,8% sobre a quantidade de “CBUQ com Polímero” executada; 
9.1,1.2.2. medição dos serviços de “Aquisição de CAP 50/70" mediante percentual 
de 4,8% sobre a quantidade de “CBUQ-Reperfilamento” executada; 

9.1.1.2.3. medição dos serviços de “Aquisição de Emulsão Asfáltica RR-2C” 
em vez de “Aquisição de Emulsão Asfáltica RR-1C” para o serviço de pintura 
de ligação; 


Acórdão nº 2158/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.1. Determinar (...), para que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, 
encaminhem a este Tribunal de Contas suas razões de justificativa em virtude 
dos seguintes indícios de irregularidades, em afronta aos arts. 62 e 63, 82º, 
inciso II da Lei nº 4320/1964 e art. 65, inciso II, alínea “b” da Lei nº 8666/1993: 
9.1.1. Aprovação de medições dos serviços de “Base estab. granul. c/ mist. 
solo (70%) areia (30%) na pista AC” e “Sub-base de solo estabilizado granul. s/ 
mistura” com distância média de transporte menor que aquela contratada, sem 
a necessária repactuação do contrato em razão do equilíbrio econômico finan- 
ceiro da avença, em afronta ao art, 65, inciso 1, alinea “b” da Lei nº 8666/1993. 
9.1.2. Aprovação de medições para o serviço MFC 03, sem a execução do lastro 
de brita, em afronta aos arts. 62 e 63, 82º, inciso III da Lei nº 4320/1964, e aos 
arts 60, parágrafo único, e 66 da Lei nº 8666/1993, 

9.1.3. Aprovação de medições do serviço de defensa maleável, tendo sido 
executado defensa semimaleável, em afronta aos arts. 62 e 63, 82º, inciso II 
da Lei nº 4320/1964. 


Acórdão nº 1661/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 
9.1. com fundamento nos arts. 10, 81º, 12, inciso III e 43, inciso II, da Lei 
nº 8.443/92, promover a audiência do (...), para que, no prazo de quinze dias, a 
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contar da ciência, apresente razões de justificativa quanto aos seguintes indícios 
de irregularidade: (...) 

9.1.3. aprovar a medição do serviço “Concreto Betuminoso Usinado à Quente — 
CBUQ” com um teor de betume em quantitativo diferente do determinado pelo 
orçamento, causando liquidação irregular de despesa, em descumprimento aos 
arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64 (achado 3.2 do Relatório de auditoria). 


Acórdão nº 1923/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

41. Remeto especial destaque à questão da aquisição da brita para lastro. Para 
aquele serviço, a contratada altercou que a aquisição da brita — se comercial 
ou produzida — diria respeito à estratégia comercial de cada empresa e não 
haveria diferença quanto à responsabilidade no que concerne ao perfeito aten- 
dimento às especificações técnicas do insumo. 

42. A brita, como se sabe, é matéria prima para uma série de outros serviços: 
para o lastro, para os dispositivos de drenagem, para as obras de arte espe- 
ciais e para os dormentes. A forma de aquisição do insumo e a distância de 
transporte da pedreira são preponderantes para a definição do preço real de 
aquisição do material. 

43. Nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, assim como do 


art. 65 da Lei nº 8.666/93, o equilíbrio entre os encargos e a contrarremunera- DH 


ção respectiva deve ser mantido por todo o decorrer da avença. Logicamente 
que se fora contratada brita comercial e na prática está a se adquirir brita 
produzida, com expressiva diminuição de encargos, é vinculada a alteração 
do contrato com a redução do preço contratado. O preço base para o cálculo 
do preço de mercado, portanto, deve considerar a produção do insumo, e não 
a sua aquisição comercial. 


Acórdão nº 3289/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

10. Com o surgimento da nova fábrica em Xambioá/TO, e diante da possibili- 
dade de o cimento da obra ser adquirido pelo consórcio por preço mais baixo 
do que o efetivamente consignado no contrato (fato imprevisível superveniente 
à celebração da avença), a administração deveria, em homenagem ao princi- 
pio da economicidade, negociar com a contratada o fornecimento do cimento 
nessas novas condições. Com a anuência do consórcio (assinatura do aditivo), 
estar-se-ia promovendo, consensualmente, o reequilíbrio econômico-financeiro 
do Contrato Dnit/TT nº 96/2010-00, nos exatos termos do art. 65, IL “d”, da Lei 
nº 8.666/93. Justamente nesse sentido foi formulada a determinação inserta no 
subitem 9.1.3 do acórdão recorrido. 

11. Caso o consórcio não concordasse com a aquisição do cimento dessa nova 
fábrica, a administração teria que partir para outra solução economicamente 
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mais vantajosa, a qual envolveria, muito provavelmente, a rescisão contratual 
por motivo de interesse público e a realização de nova licitação. A administra- 
ção não poderia, ante a simples ocorrência de fato imprevisível (possibilidade 
da aquisição do cimento junto à fábrica em Xambioá/TO, com impacto sobre 
os preços originais pactuados com o Dnit), reduzir unilateralmente o lucro da 
contratada sem a prévia celebração de aditivo, passando a pagar-lhe, auto- 
maticamente, valores mais baixos dos que os efetivamente pactuados. Não se 
pode olvidar, à luz do art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93, que a alteração aqui 
tem que ser consensual, somente operando efeitos depois da assinatura de 
termo aditivo, ou seja, após a anuência formal da contratada quanto às novas 
cláusulas econômico-financeiras do contrato. 


Acórdão nº 40/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

O sobrepreço no fornecimento de CBUQ decorre da redução do teor de cimento 
asfáltico de petróleo (CAP), substituição de insumo e alteração da localização 
da usina de asfalto. O projeto executivo do lote prevê a aplicação de 6% de 
cimento asfáltico de petróleo na composição do concreto betuminoso usinado 
a quente, mas a contratada utilizou, a partir de 15.6.2009, apenas 4,8% de CAP 
na composição do serviço. 
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Um encargo relevante em obras e serviços de engenharia refere- 
se às distâncias de transporte para a obtenção dos insumos. Em alguns 
casos, o transporte associado ao montante financeiro para aquisição de 
determinado material (como brita e areia, por exemplo) pode ultrapas- 
sar os 50% do valor do custo do insumo. 

Um projeto de engenharia deve abrigar pesquisa exaustiva sobre 
as origens das matérias-primas para a execução da obra. É imperativo 
que a localização das fontes de materiais esteja claramente disposta no 
projeto básico, como informação obrigatória a subsidiar a elaboração 
do orçamento (art. 6º, inciso IX, alíneas “d” a “e”). Caso os locais de 
obtenção sejam modificados (mais distantes ou mais próximos), o con- 
trato deve ser revisto para adequar a contraprestação remuneratória à 
nova condição fática de execução do objeto. 

Estudemos um paralelismo hipotético. Considere-se um projeto 
de engenharia onde se preveja a obtenção de brita a 15km. Por razões 
ambientais, o construtor não pôde se utilizar do material daquele local. 
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A outra fonte do material mais próxima dista 100km, o que oneraria 
o contrato em R$400.000,00 (para aquisição de 10.000m? de brita, pre- 
vistos contratualmente). Obviamente que a inviabilidade de utilização 
da pedreira — por limitações ambientais, por exemplo —, se fruto de 
situação imprevisível, ou previsível de consequências incalculáveis, 
tem menção expressa no art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 8.666/93, 
e redunda na celebração de termo aditivo para restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Na situação inversa, por coerência, caso a pedreira de projeto 
esteja a 100km e seja “descoberta” outra fonte utilizável a distância 
inferior, a remuneração deve ser abaixada, via termo aditivo próprio, 
para compensar essa redução relevante nos encargos do construtor. 

Tal qual no verbete anterior,” em contraponto, as avenças regidas 
pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas, em seu regime de 
contratação integrada, podem, em alguma medida, apresentar previsões 
editalícias distintas. Valem, aqui, na íntegra, os mesmos comentários 
realizados no tópico “Desequilíbrio Econômico-financeiro (insumos, 
consumos e distâncias)”, principalmente sobre a necessidade de os ins- 
trumentos convocatórios detalharem as responsabilidades por eventos 
supervenientes e sobre o risco de quebra da isonomia e moralidade do 
certame. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 1502/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.1.1. por ocasião da nomeação de fiscais da obra em questão, cientifique-os 
formalmente: 

9.1.1.1. dos indícios de irregularidade identificados nestes autos quanto ao uso 
de carregadeira e brita comercial e quanto às Distâncias Médias de Transporte 
(DMTs); e 

9.1.1.2. da necessidade de serem adotadas medidas para promover alterações 
contratuais caso a empresa vencedora da licitação utilize escavadeiras para as 
operações de terraplenagem, utilize brita produzida (ao invés de comercial) 
ou reduza as DMTSs de terraplenagem que fundamentaram a planilha orça- 
mentária da licitação. 


* Vide Desequilíbrio Econômico-financeiro (insumos, consumos e distâncias). 
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Acórdão nº 2388/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2.5. realize a oitiva da (...). para que, com fundamento no art. 250, inciso V, do 
Regimento Interno do TCU, se manifeste, no prazo de 15 (quinze) dias, quanto: 
9.2.5.2. ao superfaturamento no valor de R$2.235.921,14 decorrente de distân- 
cias médias de transporte (DMT) inadequadas para os serviços do Contrato 
nº 67/2010 (lote 45): Transporte de material para fundação de aterro e Transporte 
de brita para lastro (conforme item 3.2 do Relatório de Fiscalização 205/2013, 
transcrito no Relatório parte desta decisão). 


Acórdão nº 2861/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.5. determinar ao Dnit que, relativamente ao Contrato nº 568/2010, firmado 
com o Consórcio (...): 

9.5.1. promova a alteração, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de aditivo 
contratual, dos valores das distâncias médias de transporte da areia, da brita e 
do solo e de todos os serviços que os utilizem, refazendo os cálculos, na forma 
definida pela SecobRodovia, para que sejam coerentes com os trajetos reais 
entre as jazidas utilizadas e o local das obras, e, quanto às parcelas já medidas 
e/ou pagas, fazer a devida compensação financeira; 

9.5.2. promova a alteração, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de aditivo 
contratual, do valor da distância média de transporte do cimento e de todos 
os serviços que o utilizem como insumo, refazendo os cálculos para que sejam 
coerentes com o trajeto real entre a cidade de Cezarina/GO e o local das obras, 
utilizando o valor contido no Sicro2 para Goiás, e, quanto às parcelas já medidas 
e/ou pagas, fazer a devida compensação financeira; 

9.5.3. promova a alteração, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de aditivo 
contratual, do valor das distâncias médias de transporte do CBUQ, refazendo 
os cálculos para que sejam coerentes com o trajeto real entre a atual usina de 
asfalto e o local das obras, e, quanto às parcelas já medidas e/ou pagas, fazer 
a devida compensação financeira. 


Acórdão nº 3056/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.7.1.5. adequar os preços finais dos serviços, decorrentes de eventuais altera- 
ções da distâncias de transporte previstas no projeto executivo, de modo a, em 
relação aos itens que estiverem com custos superiores ao preço de referência, 
reduzir os valores unitários aos limites máximos da tabela Sicro-2/MG; 
9.7.1.6. ajustar o valor de transporte dos insumos, caso haja alteração das dis- 
tâncias dos fornecedores em decorrência da mudança de localização do canteiro 
de obras, observado o enquadramento desses valores unitários que estiverem 
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acima dos preços de referência aos limites máximos da tabela Sicro-2/MG, para 
o caso de acréscimo de distâncias; (...) 

9.7.2 por ocasião da nomeação de fiscais da obra em questão, cientifique-os for- 
malmente da necessidade de serem adotadas medidas para promover alterações 
contratuais caso a empresa vencedora da licitação utilize escavadeiras para as 
operações de terraplenagem, utilize brita produzida (ao invés de comercial), 
ou reduza as DMTs de terraplenagem ou de fornecimento de materiais que 
fundamentaram a planilha orçamentária do projeto executivo. 


Acórdão nº 1755/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2 determinar à Secex/MG que, após o início das obras de restauração da 
BR-393/MG, objeto da Concorrência nº 15/2009, realize inspeção com o objetivo 
de verificar as seguintes informações prestadas pelos responsáveis neste pro- 
cesso, representando a este Tribunal caso verifique indícios de irregularidades: 
9.2.1 origem comercial dos insumos areia e brita, incluindo a localização de 
pedreira, jazidas e areal (subitem 5.2.5 da instrução reproduzida no Relatório); 
9.2.2 Distância Média de Transporte (DMT) calculada de forma ponderada, 
conforme o estaqueamento dos locais onde efetivamente serão executados os 
serviços (subitem 5.4.3 da instrução reproduzida no Relatório). 


Acórdão nº 1608/2010-TCU-Plenário D| 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. promova termo aditivo aos Contratos 4.07.181A (lote 1), 4.07.215A (lote 
2),4.07.171A (lote 3), 4.07.176A (lote 4), 4.07.215€ (lote 5) e 4.03.034A (lote 6), 
de modo a adequar os preços dos serviços de execução de base e sub-base 
às distâncias de transporte após a descoberta de novas jazidas de materiais, 
apresentando croquis e memoriais justificativos das mudanças, nos moldes 
dos cálculos empreendidos pela equipe de auditoria no item 3.1 do Relatório 
de fiscalização, promovendo ainda a glosa de pagamentos indevidos eventual- 
mente já realizados. 


Acórdão nº 1443/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.3.3. promova as seguintes providências afetas ao Lote 5, consoante fundamen- 
tação inscrita no item 25 da instrução da Unidade técnica (Achado 5), cujas con- 
clusões deverão ser ofertadas a esta Corte de Contas, findo o prazo ora fixado: 
9.3.3.1. a apuração de responsabilidade dos agentes do Dnit, haja vista: 
9.3.3.1.1. não terem quantificado e incorporado, corretamente, a redução dos 
momentos de transportes, oriunda das alterações de DMTs decorrentes da 
alteração do local das instalações industriais de canteiro do Lote 5, até a pre- 
sente data; (...) 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


226 | DISTÂNCIAS MÉDIAS DE TRANSPORTE (MT) 


9.3.3.3. a elaboração de memorial descritivo do eventual impacto financeiro das 
alterações do projeto executivo das obras do Lote 5, devendo ser especificado os 
itens de serviço com modificações de quantitativos e/ou custos unitários, assim 
como anexadas as composições de custo unitário correspondentes, acarretados 
pela redução dos momentos de transporte de material para terraplenagem, 
tendo em vista a redução das DMTS, no custo final do empreendimento. 


Acórdão nº 2849/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

42. (...) A contratada alega que esse trecho equivale a 43,45km, que, somados 
aos 63,55km calculados pela Secex/AM, totalizariam os 107km utilizados em 
seus cálculos. Todavia, a empresa não demonstra como definiu essa distância. 
A Secob, por sua vez, efetuou pesquisa na rede mundial de computadores 
(sítio do Google Maps) e encontrou a distância de 20km para esse trecho entre 
o Porto de Manaus e o início da rodovia. Esse foi o parâmetro utilizado pela 
Secob para estabelecer a DMT de 83,55km, com o qual estou de acordo, por ser 
elemento de convicção plausível. Saliento mais uma vez que os responsáveis não 
trouxeram aos autos qualquer documento comprobatório da distância alegada. 


Acórdão nº 3272/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

8. A Companhia só não acompanhou a equipe de fiscalização no que se refere às 
distâncias necessárias para mobilização e desmobilização. Nesse caso, a Secob-4 
acolheu as justificativas apresentadas pela empresa. De fato, em se tratando de 
maquinário específico a ser utilizado em obra portuária, reconheceu-se que, na 
média, os equipamentos poderiam provir de distâncias superiores a 100km. 


Acórdão nº 3240/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à (...) que, em relação ao Contrato nº (...), celebrado com a Cons- 
trutora (...), retenham o valor de R$354.682,87 (trezentos e cinquenta e quatro mil, 
seiscentos e oitenta e dois reais e oitenta e sete centavos), tendo em vista que as 
distâncias tomadas como referência para pagamento do transporte do material 
de aterro, no âmbito daquele ajuste, foram maiores que aquelas efetivamente 
percorridas na execução dos trabalhos, informando ao Tribunal as medidas 
levadas a efeito, no prazo de 15 (quinze) dias a contar da ciência deste Acórdão. 


Acórdão nº 53/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 
6.2. As alegações de defesa não são suficientes para afastar a irregularidade 
apontada. Conforme análise da unidade técnica, a distância média de transporte 
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— DMT utilizada nas medições analisadas foi fixada em três quilômetros, o que 
não é coerente com a existência de caixas de empréstimo localizadas às margens 
de toda a rodovia. Tal situação foi confirmada pela equipe de fiscalização in 
loco e por declarações da empresa contratada, que confirmaram a retirada de 
material da beira da pista. Registro ainda, que, da defesa dos responsáveis, não 
constam documentos probatórios, a exemplo do diagrama de distribuição de 
massas efetivamente considerado na execução das obras, com indicação das 
jazidas utilizadas e suas respectivas distâncias de transporte, que comprove a 
distribuição do material escavado. 


Acórdão nº 40/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. formalizar termo aditivo ao Contrato (...), para ajustar os preços dos ser- 
viços de transporte de materiais betuminosos — cimento asfáltico CAP-50/70; 
emulsões asfálticas RL-1IC com polímero, RR-1C e RR-2C; e asfalto diluído 
CM-30 — à distância média de transporte de 264,4km. 


Acórdão nº 982/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 
Trecho do Acórdão: 


15. Quanto à alteração do tipo de transporte, de comercial para local, alinho-me D | 


às análises da Secob-2 e considero não ser cabível a modificação pretendida 
pelos interessados. As distâncias médias de transporte para os dois insumos são 
superiores a 24 quilômetros. Observo que a definição do que seria transporte 
local está relacionada às movimentações internas à obra, curtas e geralmente 
dificultosas, o que justificaria a adoção de custos mais onerosos. Além disso, 
nesse tipo de transporte, o tempo despendido com o carregamento e descar- 
regamento do material é bastante significativo em relação ao tempo total de 
transporte. Este, entretanto, não é o caso quando se trata de distâncias superiores 
a 24 quilômetros, como as verificadas no caso em exame. Concluo, portanto, 
pela manutenção das condições defendidas pela Secob-2. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1734/2010, 3289/2011, 1502/2009, 2396/2010, 
1655/2010, 2158/2010 e 1988/2010. 
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ECONOMICIDADE x PROJETO 


De forma rápida, nas contratações realizadas pelo poder público, 
entende-se por economicidade a busca pelo menor preço que atenda às 
necessidades da Administração. Essas necessidades, por sua vez, tem 
estreita relação com a especificação do objeto a ser contratado. 

Para uma obra pública, as necessidades serão atendidas, via de 
regra, pela escolha de empresa apta a executar aquele empreendimento 
específico, sob o menor preço (ou melhor técnica; ou um misto entre 
as duas) e de acordo com especificação do objeto empreendida no 
projeto básico. 

O caso é que um projeto de engenharia é — ou ao menos deveria 
ser — a aplicação técnica do princípio da economicidade. A solução 
econômica — no direito e na engenharia — pode ser entendida como 
a menos onerosa que atenda minimamente à determinada necessidade 
imposta. Dado um requisito de contorno a ser satisfeito, alveja-se a E| 
solução mais econômica para o seu atendimento. 

O projetista, pois, com base nas normas técnicas e em seu 
arsenal de conhecimento, e sopesada determinada necessidade a ser 
satisfeita, estuda — ou calcula, ou confecciona — uma solução ótima 
para satisfazer a essa condição. Um projeto é elaborado para atender 
minimamente às necessidades previamente estabelecidas, sob o menor 
custo possível. Isso é projetar. 

No caso das fundações, o dimensionamento deve levar ao menor 
comprimento necessário para a garantia da estabilidade da superestru- 
tura. Nas estruturas, tenta-se a menor dimensão e/ou os materiais menos 
onerosos capazes de garantir a segurança da edificação. Nas instalações 
hidrossanitárias, o tubo de menor bitola para determinada vazão. Na 
eletricidade, o condutor de menor diâmetro para aquela corrente. Nas 
rodovias, para determinado tráfego e vida útil, o pavimento mais esbelto 
ou o que preveja materiais mais baratos. E assim por diante. 

Em tese, assim, projeto elaborado fora dos ditames da legalidade 
pode impor ao projetista — e ao gestor responsável pela sua aprovação 
— responsabilidade pelo pagamento dos valores decorrentes do ato 
antieconômico, a aplicação de multa, e o juízo pela irregularidade de 
suas contas. Nos termos da Lei nº 8.443/92: 
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Art. 1º Ao Tribunal de Contas da União, órgão de controle externo, 
compete, nos termos da Constituição Federal e na forma estabelecida 
nesta Lei: (...) 


81º No julgamento de contas e na fiscalização que lhe compete, o Tri- 
bunal decidirá sobre a legalidade, de legitimidade e a economicidade 
dos atos de gestão e das despesas deles decorrentes, bem como sobre a 
aplicação de subvenções e a renúncia de receitas. (...) 

Art. 8º Diante da omissão no dever de prestar contas, da não com- 
provação da aplicação dos recursos repassados pela União, na forma 
prevista no inciso VII do art. 5º desta Lei, da ocorrência de desfalque 
ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos, ou, ainda, da prática 
de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou antieconômico de que resulte dano 
ao Erário, a autoridade administrativa competente, sob pena de res- 
ponsabilidade solidária, deverá imediatamente adotar providências 
com vistas à instauração da tomada de contas especial para apuração 
dos fatos, identificação dos responsáveis e quantificação do dano. 
Art. 43, Ao proceder à fiscalização de que trata este capítulo, o Relator 
ou o Tribunal: (...) 


Art. 43. Ao proceder à fiscalização de que trata este capítulo, o Relator 
ou o Tribunal: 

Il -se verificar a ocorrência de irregularidade quanto à legitimidade ou 
economicidade, determinará a audiência do responsável para, no prazo 
estabelecido no Regimento Interno, apresentar razões de justificativa. (...) 
Art. 58. O Tribunal poderá aplicar multa (...), aos responsáveis por: (...) 
Hl ato de gestão ilegitimo ou antieconômico de que resulte injustificado 
dano ao Erário (...). 


O projeto deve sempre, diante de duas ou mais soluções tecni- 
camente possíveis, motivar a escolha por aquela mais econômica, 
inclusa, nesta avaliação, o impacto ambiental do empreendimento, 
a padronização, a disponibilidade de matérias primas e todo o rol 
de princípios guardados no art. 3º da Lei nº 8.666/93 — na realidade, 
todos os condicionantes que melhor objetivem as reais necessidades 
da Administração. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1441/2007-TCU-Plenário 


Trecho da Ementa: 

1. É dever do gestor público otimizar a utilização dos recursos públicos, de 
forma a maximizar os serviços prestados à população em termos qualitativos 
e quantitativos. 
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Acórdão nº 1536/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

Em uma aplicação direta do que se discute na obra em comento, os estudos 
de sondagem devem ser suficientemente precisos para propiciar o número e 
comprimento de tirantes suficientes para garantir a estabilidade das cortinas. 
Os areais, por sua vez, devem ter capacidade para fornecer os materiais para 
a execução da obra sob o menor custo, o que inclui a avaliação do preço de 
aquisição do insumo e a distância média de transporte da jazida até o canteiro 
de obras. No geral, essa é a essência de um projeto de engenharia. Nos termos 
do art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, são peças obrigatórias do projeto básico; 
em consequência, também do projeto executivo. 

Logo, a Secopa deve tomar as providências necessárias para realizar estudos adi- 
cionais de sondagem para a perfeita caracterização geotécnica do solo, envolvendo 
ensaios com amostras indeformadas, de modo a aferir a adequação e economici- 
dade da solução de engenharia adotada para o dimensionamento das contenções 
na execução das trincheiras. Deve, ainda, providenciar memorial comparativo 
dos areais disponíveis na região, com viabilidade técnica de fornecimento para a 
obra, de modo a escolher e justificar a fonte de insumos mais econômica para o 
empreendimento, em atendimento ao art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 2534/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

3. Manifesto, desde já, minha anuência às conclusões alcançadas pela SecobRodov 
em relação a esses achados (...) 

4.4, insuficiência nos estudos referentes a areais, eis que a utilização de outro 
areal, cuja viabilidade técnica é plausível, poderia implicar na redução de 
R$990.155,97, ao que se soma o fato de que poderia, ainda, o Dnit ter solicitado 
o bloqueio da respectiva área junto ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) para utilização da areia nas obras — o que atualmente não é 
mais possível por já ter sido providenciado o bloqueio por terceiro interessado 
—, reduzindo o valor por metro cúbico desse material de R$40,00 (valor da 
areia comercial) para R$5,48 (valor da areia extraída), o que significaria uma 
diminuição de R$10.526.217,94 no orçamento da obra. 


Acórdão nº 1351/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
que, em caso de nova licitação para contratação dos serviços necessários à rea- 
lização das Obras de Revitalização (Recuperação, Restauração e Conservação) 
— CREMA 2º Etapa, na Rodovia BR-364/RO: 

(e) 

9.1.2. revise a distribuição das instalações industriais, considerando a possi- 
bilidade de adoção de duas ou mais unidades de produção para cada lote, 
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mediante a confirmação da viabilidade técnica das ocorrências de materiais 
para pavimentação (pedreiras e areais) disponíveis nas extremidades dos 
segmentos projetados; 

9.1.3. caso não utilize, no Lote nº 3, base e/ou sub-base estabilizada granulo- 
metricamente com insumos provenientes das jazidas constantes dos Editais 
SR/RO nºs 704/2009 e 705/2009, demonstre a inviabilidade técnica e/ou 
econômica dessa alternativa; 

9.1.4. realize ensaios, cálculos e laudos conclusivos acerca da viabilidade técnico/ 
econômica da utilização de pedreiras, areais e cascalheiras circunvizinhas aos 
trechos de realização das obras e que não possuam licenciamento ou lavra con- 
cedida, identificados no site do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
mas possam ser objeto de prévio bloqueio das jazidas junto ao DNPM, ou que 
possuam menor distância de transporte; 

6.) 

9.1.7, padronize os projetos e quantitativos das instalações e manutenção de 
canteiros de obras e dos serviços de mobilização de equipamentos e pessoal 
para os quatro lotes do empreendimento, assegurando as particularidades de 
cada segmento e avaliando a possibilidade de considerar a origem dos equi- 
pamentos de Porto Velho/RO, ao invés de Cuiabá-MT; (...) 

9.3. determinar ao DNIT, com fundamento no art. 251 do Regimento Interno/ 
TCU, que, em até 90 (noventa) dias, a contar da ciência desta deliberação, 
apresente a esta Corte de Contas estudos conclusivos acerca da viabilidade 
técnico-econômica da aplicação ou não da solução mais econômica de execu- 
ção da obra com brita produzida. Tais estudos deverão contemplar as jazidas 
potenciais, circunvizinhas ao trecho, que não possuam licenciamento ou lavra 
concedida pelo DNPM. 


Acórdão nº 2086/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. cientificar o (...) e a (...), responsável pela análise, recebimento e apro- 
vação dos projetos básicos, sobre o indício de dano ao Erário estimado em 
R$42.031.333,73, decorrente de preços acima do mercado e de superestimativa 
de quantitativos, com potencial risco de contratação antieconômica, contra- 
riando o disposto no art. 127 da Lei nº 12.309/2010 (LDO 2011), identificado 
nas seguintes impropriedades constatadas nos projetos básicos em elaboração 
dos lotes 1, 2, 3 e 4 referentes às obras de adequação de trecho rodoviário da 
BR-(...), objeto de fiscalização deste processo: 

(..) 

9.1.4. utilização de brita comercial no lote 1, sem considerar a opção mais 
econômica; (...) 

9.1.12. utilização de bueiros tipo CA-4, quando há no desenho 6.2 do Álbum 
de Projetos-Tipo de Dispositivos de Drenagem — Dnit 2006 opção de tipo de 
bueiro mais econômico; (...) 

9.1.14. inclusão de item de “barreira de segurança dupla” com execução con- 
vencional em detrimento da execução por extrusão, que é mais barata. 
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Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3.1 atente para a possibilidade de utilizar áreas da faixa de dominio, inclusive 
regiões a serem desocupadas após desapropriações, para deposição temporá- 
ria de material proveniente de escavações, de maneira a viabilizar sua futura 
utilização em aterros; (...) 

9.3.4. elabore distribuição de massas que contemple a maximização do aprovei- 
tamento do material proveniente dos cortes para execução de aterros, inclusive 
com a previsão, caso necessário, de depósitos temporários de material, nos 
termos dispostos no Manual de Implantação Básica — DNER — 1996, item 5.4.1 
— Distribuição do material a ser escavado; 

9.3.5. preveja diferenciação entre as energias de compactação a serem utilizadas 
para a execução dos corpos dos aterros (95% do PN) e das camadas finais da 
terraplenagem (100% do PN); 

9.3.6. avalie a viabilidade da britagem do material de 3º categoria escavado para 
posterior utilização como agregado graúdo na confecção de concreto, ou para 
produção de brita graduada, ou ainda como componente de mistura solo-brita 
para execução de sub-base, de acordo com o disposto na DNER-PRO 257/99 — 
Estudos e amostragens em pedreiras para fins rodoviários; 

9.3.7. no caso da fundamentada necessidade da utilização de canga de minério 
para a construção da base e sub-base do pavimento, excluída a possibilidade 
de utilização de brita graduada ou solo-brita, solicite ao DNPM o bloqueio dos 
direitos de lavra das áreas de ocorrência desses materiais, nos termos do art. 7º 
da Portaria nº 441/CCE/DNPM; 

9.3.8. apresente na planilha orçamentária quantitativo de fresagem descontínua 
compatível com o volume do serviço a ser efetivamente executado; 

9.3.9. avalie a possibilidade da utilização do material proveniente do serviço 
“Remoção de Camadas Granulares” como camada de sub-base ou no acaba- 
mento da terraplenagem; (...) 

9.3.12. defina a classe dos tubos (CA-1, CA-2, CA-3 ou CA-4) a serem utilizados 
nos bueiros com base no disposto no Álbum de Projetos-Tipo de Dispositivos 
de Drenagem — Dnit — 2006; (...) 

9.3.15. utilize a produção de CBUQ e Binder diretamente na obra, ou apresente 
minuciosa justificativa que demonstre a inviabilidade técnica e econômica 
dessa definição de projeto; 

9.3.16. refaça o orçamento da mobilização dos equipamentos necessários à 
execução dos serviços utilizando distância de transporte não superior a 100 
quilômetros (...). 


Acórdão nº 796/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão 
9.1.1. oriente todas as unidades responsáveis pela elaboração de projetos a 
respeito da importância de deixar documentados, nos respectivos processos 
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administrativos, os estudos técnicos realizados para escolha da solução a 
ser aplicada e de que esses estudos observem os requisitos do art. 12 da Lei 
nº 8.666/1993, ressaltando não apenas a viabilidade técnica, mas também a 
econômica. 


Acórdão nº 1629/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão 

9.1. cientificar o Dnit (...) de que foram constatadas as seguintes impropriedades 
no projeto executivo de engenharia: (...) 

9.1.3. falta de avaliação da possibilidade de reutilização do material proveniente 
dos trabalhos de fresagem; 

9.1.4. falta de previsão da utilização de tubos PEAD na execução de drenos 
profundos. 


Acórdão nº 1932/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 

9.1.7 especificar, com base em solução técnica que atenda às suas necessidades 
e seja representativamente menos onerosa que as outras possíveis, os materiais 
dos tubos a serem cotados pelas licitantes, em observância aos princípios do 
julgamento objetivo e da busca da proposta mais vantajosa, bem como ao 
art. 6º inciso IX, alíneas “a”, “b” e “c”, da Lei nº 8.666/93. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2516/2012, 3135/2011 e 1537/2012. 


EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL x EMPREITADA POR 
PREÇO UNITÁRIO 


Pela definição da Lei de Licitações, nas empreitadas por preço 
global contrata-se a execução da obra ou do serviço por preço certo e 
total; nas por preço unitário, pactua-se a sua feitura por preço certo de 
unidades determinadas (art. 6º, inciso VIII, da Lei nº 8.666/93). 

Não é, obviamente, uma definição muito esclarecedora. A 
acepção abrigada na Lei de Licitações indica que ambos os institutos 
destinam-se a contratar a execução de obra ou serviço por “preço certo”, 
pré-avaliado e de modo judicioso. No preço global, contudo, tal oferta 
para execução do objeto deve se fazer em razão do todo (preço certo e 
total), como entidade una; concisa. No preço unitário, tal “preço certo” 
será realizado em termos de unidades pré-determinadas que compõem 
esse todo. Intui-se nesse último instituto, pela diferença redacional, 
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que o objeto é visto como uma soma de várias parcelas; de frações 
que, juntas, formarão a unidade. A empreitada por preços unitários 
é o conjunto de retalhos vistos, cada qual, de maneira individual na 
contratação, de maneira a formar a totalidade. 

De maneira mais funcional, a diferença encontra-se, basicamente, 
na maneira de se realizarem as medições. Nas empreitadas por preço 
unitário, mede-se cada unidade de serviço e os pagamentos far-se-ão 
mediante a multiplicação das quantidades executadas pelos seus res- 
pectivos preços unitários. O memorial de medições — peça necessária 
e fundamental para a regular liquidação de despesas — trará, em deta- 
lhes, a fundamentação dessas quantidades, para cada item constante 
do orçamento contratado. 

Nas empreitadas por preço global, de outro modo, medem-se 
as etapas de serviço de acordo com o cronograma físico-financeiro da 
obra ou mediante o estabelecido no instrumento convocatório. Em 
exemplo prático, terminadas as fundações, paga-se o valor global das 
fundações; feita a estrutura, remunera-se o valor previsto para essa 
etapa da obra; concluída determinada fase da obra, com marco previa- 
mente estipulado, paga-se o montante correspondente; até chegar ao 
final da empreitada, que deverá corresponder ao valor total ofertado [5 
para o objeto como um todo, no ato da licitação. 

Trata-se, portanto, de um esforço fiscalizatório muito menor, 
no que se refere à verificação em pormenores dos quantitativos de 
cada serviço. Não se fazem necessárias avaliações individualizadas 
de quantidades. Logicamente que em tal procedimento está implícita 
a necessidade de um projeto básico preciso e bem fundamentado, sob 
pena de sub ou sobreavaliar os encargos realmente necessários para a 
finalização da obra. 

Tais particularidades de medições nas empreitadas por preço 
global, em algum termo, impõem um transferência de imprecisões 
quantitativas para o particular. Embora os cuidados com a qualidade 
do objeto permaneçam, não se fazem necessárias avaliações meticulo- 
sas e individuais de quantidades. Ao executar, por exemplo, um piso 
cerâmico de uma obra em uma empreitada por preço unitário, uma vez 
que se contrata um preço por unidades determinadas, pega-se a trena 
e se mede exatamente o que foi feito. Se as medidas indicarem que 
se executarem 100,5m?, 100,5m? serão pagos (e não 100m?). No preço 
global, de outro modo, como se contratou a obra por preço certo e total 
(se não houver modificação de projeto), uma vez que o piso da sala 
foi feito, remunera-se o previsto em contrato — ou exatamente 100m?. 


(OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


236 | EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL X EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 


Em verdade, a forma de medir os serviços feitos nas empreitadas 
globais deve ser precisamente estipulado no instrumento convocatório. 
Pode-se pactuar que as medições serão realizadas de acordo com o 
término de determinada etapa da obra (como o piso), ou proporcio- 
nalmente ao cronograma físico-financeiro do empreendimento, sem a 
necessidade de medir “na trena” cada filigrana realizada. O edital e o 
instrumento de contrato devem ser cristalinos acerca de tais critérios; 
sob pena de o preço global se transformar em um preço unitário, por- 
que, na ausência de regra, os serviços serão medidos um a um. Uma 
orientação específica aos auditores quanto a este ponto é cabida, visto 
que tal omissão nas licitações são casos comuns. 

É óbvio, nesse caso, que se o projeto contiver imprecisões rele- 
vantes e se tal peça fundamental não abrigar todos os seus elementos 
exigidos em lei, as empreitadas globais embutem um risco maior para 
o construtor (como também para administração). Projetos incompletos 
repercutirão em consequências ainda mais nefastas nas empreitadas 
globais. É a primeira porta para a celeuma contratual. As contratadas 
solicitarão aditivos para compensar as omissões orçamentárias. A Admi- 
nistração argumentará que o preço foi contratado para a totalidade, 
não para a fração. E seguirão todas as mazelas decorrentes desse clima 
de insegurança. 

Deal conclusão, tomada a partir dessas eventuais imponderabili- 
dades de quantitativos que os objetos possam carregar intrinsecamente, 
já se pode intuir em que objetos se faz mais vantajoso se utilizar de um 
ou de outro regime, 

Existem certos tipos de obras e sistemas construtivos que, por 
suas características, não possibilitam uma quantificação absolutamente 
acurada dos exatos volumes a executar. Há uma imprecisão nata nesses 
afazeres. São os casos, por exemplo, da execução de grandes volumes de 
terraplenagem. Quando se compacta um material, o volume in natura 
é reduzido; e cada solo, em razão de suas características geotécnicas, 
possui um comportamento diferenciado para essa retração. Tal medida 
pode ser traduzida por um índice, chamado “fator de contração” ou 
“fator de homogeneização”. Quanto maior esse índice, mais escavações 
devem ser feitas para viabilizar a construção dos respectivos aterros. O 
valor da obra, portanto, é altamente impactado em decorrência dessa 
particularidade. 

Em uma jazida de solos é comum existirem vários extratos de 
material com “fatores de contração” distintos. Quer dizer que, não 
obstante a realização prévia de ensaios geotécnicos, é inviável oferecer 
uma acurácia absoluta no projeto. Até porque existe, também, um fator 
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perdas nas operações de transporte (dos cortes para os aterros). Essas 
perdas, claro, também são relevantemente imprecisas. Sem contar a 
existência de uma capa orgânica nos cortes (de espessura irregular) 
imprestável para servir de suporte nos aterros. Quanto maior essa capa, 
mais escavações serão necessárias. Outra camada superficial no leito 
dos aterros (mais uma vez de medida indeterminada, a priori) também 
deve ser retirada, o que ocasionará mais ou menos volumes de material 
aterrado para atender as cotas de projeto. 

Natural concluir que, não obstante os cuidados no projeto básico 
para adequadamente quantificar os volumes de terraplenagem, sempre 
haverá uma boa margem de indeterminação. 

Idêntica afirmativa pode ser imposta em contratos de reforma 
de edificação. Não há como prever o exato estado das tubulações no 
interior dos pisos e paredes, sem antes demoli-las. Em restaurações de 
prédios históricos, igualmente tortuoso identificar, com antecedência, 
a perfeita quantidade de pisos, portas, esquadrias e janelas a serem 
totalmente substituídos e quais serão recuperados. Obras urbanas, que 
intuam interferências diversas, possuirão mesma peculiaridade. Alguns 
tipos de fundações, principalmente as cravadas, também. Recuperações 
estruturais e manutenção rodoviária são outro exemplo. Existe uma 
gama de outras situações. 

Caso utilizada uma empreitada por preço global nesses tipos de 
objetos, as medições serão realizadas por etapas; não por quantitativos 
medidos. Resultado: os construtores alocarão uma parcela muito alta de 
risco para adimplir, com segurança, o objeto licitado. Na verdade, essa 
segurança não existirá, porque o imponderável é muito alto. A melhor 
proposta para a Administração mais se voltará para a aleatoriedade 
que propriamente a uma boa oferta licitatória. 

Por esse motivo, nesses empreendimentos eivados de imprecisão 
congênita, é preferível a utilização de empreitadas por preço unitário, 
pelas características próprias do sistema de medição. Nisso, concordo 
inteiramente com as conclusões tomadas pela unidade instrutiva. 

É essa, também, a inteligência que deve ser extraída do art. 47 
da Lei nº 8.666/93, no que reproduzo in verbis: 


Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando for 
adotada a modalidade de execução de empreitada por preço global, a 
Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, 
todos os elementos e informações necessários para que os licitantes 
possam elaborar suas propostas de preços com total e completo 
conhecimento do objeto da licitação. 
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Esse completo conhecimento do objeto se faz prejudicado em 
obras que carreguem uma imprecisão intrínseca e relevante de quan- 
titativos. Daí a preferência pelo preço unitário. 

Ainda sobre o conteúdo do citado art. 47 da Lei nº 8.666/93, 
poderia haver uma compreensão (equivocada) de que os projetos bási- 
cos elaborados em regimes de empreitada por preço unitário admitiriam 
um projeto mais simplificado. Tal conotação deve ser veementemente 
rejeitada. 

O art. 6º, inciso IX, da Lei de Licitações (como também o art. 2º, 
inciso IV, da Lei do RDC) em nenhum momento diferencia o projeto 
básico — em sua definição e em seus elementos fundamentais — para 
empreitadas globais ou unitárias. Seja em um preço unitário; seja em 
preço global, aqueles requisitos hão de ser atendidos. 

O dispositivo legal aludido, deste modo, não deve ser interpretado 
como uma escusa à perfeita delimitação do projeto em empreitadas por 
preço unitário. A correta leitura é que, em empreendimentos carregados 
de incertezas, as empreitadas globais, em regra, não se fazem vantajosas. 
As consequências de um projeto deficiente têm potencial lesivo muito 
maior nessas medições globais. 

Na busca da maior vantagem, deste modo, ao medir — e pagar — 
exatamente o que foi realizado, tanto se confere maior segurança para a 
contratada para oferecer o seu preço, como, em consequência, se afiança 
segurança à Administração quanto a certeza na finalização do objeto. 


A questão dos aditivos e da modiciação de projeto 


Outra questão — esta polêmica — é o tratamento a ser dado aos 
termos aditivos contratuais em um ou outro regime de execução con- 
tratual. Existe um entendimento — do qual discordamos — de que nas 
empreitadas globais os aditivos provenientes de alterações de projeto 
pela contratada ou omissões do orçamento (e mesmo do próprio projeto) 
não seriam devidos. Igualmente, por se ter contratado uma obra por 
preço certo e global, os meios para atingir aquele objetivo ficariam a 
cargo da empreiteira, não devendo a Administração imiscuir-se nesses 
assuntos, no que se refere ao quantum remuneratório devido. 

Alei, entretanto, em nenhum momento diferencia as empreitadas 
por preço global das empreitadas por preço unitário, no que se refere 
às condições para a realização dos aditamentos contratuais. Pelo con- 
trário. Sempre que ocorrerem as situações minudentemente descritas no 
art. 65 da Lei de Licitações, caso não expresso no instrumento contra- 
tual disposição contrária, independentemente do regime de execução 
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contratual, haverá de ser celebrado termo aditivo para recomposição 
das condições iniciais ofertadas (art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal). Logo, mesmo em uma empreitada global, modificações no 
projeto inicial que desvirtuem a relação entre os encargos contratados 
e a respectiva contraprestação remuneratória deverão ser objeto de 
termo aditivo para recomposição deste equilíbrio. 

A vedação de aditivos nas empreitadas globais também incre- 
menta os riscos do particular. De acordo com a teoria da imprevisão e 
nos exatos termos do art. 65, quando sobrevierem fatos imprevisíveis, 
ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraor- 
dinária e extracontratual, o restabelecimento do equilíbrio do contrato 
é compulsório. A ocorrerem alterações quantitativas e qualitativas do 
projeto, um termo aditivo também é obrigatório. Sem contar que serão 
ofertados preços aumentados para cobrir essa margem de incertezas. 

É claro que nada impede que o instrumento convocatório abrigue 
uma matriz de riscos a dispor diferentemente (devidamente justificada 
a vantagem). Mas essas condições devem imperar expressas, sem qual- 
quer margem de dúvida. Se ocorrido evento superveniente, caso não 
estampado no termo de ajuste, segue-se o disposto no art. 65 da Lei E | 
de Licitações. As circunstâncias que não se enquadrem em “riscos de 
negócio” são encargos da Administração. 

Alguns editais, é verdade, expressamente ressalvam em empreita- 
das globais que alterações contratuais sob alegação de falhas ou omissões 
no projeto não serão empreendidas. Tal regra não nos parece boa prática. 
Pela clareza de exposição, citamos trecho da obra do renomado Marçal 
Justen Filho: 


Mas a situação narrada [sobre o particular ter o dever de realizar o 
objeto, de modo integral, arcando com todas as variações possíveis] 
envolve riscos ainda mais sérios, com enorme potencial de ofensa ao 
princípio da moralidade. Suponha-se que um agente administrativo 
resolva beneficiar certo licitante. Seria bastante simples obter esse 
resultado reprovável através do expediente da “empreitada por preço 
global”. Para tanto, é necessário que a Administração conheça todas as 
características do objeto e tenha noção de todos os custos. No entanto, 
formula edital com objeto geral e mal definido, impondo aos licitantes o 
dever de arcar com todos os riscos. Depois, fornece ao apadrinhado todos 
os dados acerca da execução do objeto. Por decorrência, todos os demais 
licitantes serão obrigados a considerar riscos inexistentes ou situações 
imponderáveis. Logo, suas propostas serão muito mais elevadas. O 
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licitante favorecido, ao contrário, formulará proposta contendo apenas 
os valores necessários a executar aquilo que a Administração já sabia, de 
antemão, ser necessário. Daí, o licitante protegido sairá vencedor, por 
formular a menor proposta. Frise-se que, se todos os demais licitantes 
tivessem tido acesso às mesmas informações, a Administração poderia 
ter recebido propostas ainda menores. 

Por isso tudo, não se admite que a Administração valha-se do 
expediente da empreitada integral para recusar a precisa e perfeita 
definição do objeto a ser licitado ou para permitir a todos Interessados 
o conhecimento de informações imprescindíveis. A situação poderia ser 
distinta em licitações para concessão, em que o particular irá explorar 
uma certa atividade por conta e risco próprios. Excluídas essas hipóteses, 
não se admite a transformação da licitação em instrumento de incerteza 
e insegurança. O contrato administrativo não é um jogo, no qual as 
partes entram sem noção acerca do resultado. Ambas as partes têm de 
saber, de antemão, os riscos e encargos assumidos. Empreitada por preço 
global não se constitui, portanto, em modalidade de contrato aleatório.” 


Pois esta é a brecha aberta pelo óbice à realização de aditamen- 
tos: elabora-se projetos bons, mas disponibiliza-se uma outra peça 
desvirtuada como base da licitação. O “projeto verdadeiro” é então 
“vendido” para um dos licitantes, que será o único a saber das reais 
condições da obra; será, pois, o maior beneficiado com a vedação dos 
aditivos. 

O projeto é que demonstra o que vai se contratar; ele é que des- 
creve o objeto. O orçamento é a peça que estima o que a obra vale. Erros, 
desta forma, tanto no projeto como no orçamento a que ele se refere, 
importam na apresentação de preços para uma obra desvinculada do 
objeto real pretendido. O valor ofertado, portanto, deve se referir a essa 
obra almejada, e não ao objeto fictício licitado. 

Aregra, portanto, é: modificou-se o projeto e suas especificações; 
altera-se o contrato. Isso vale tanto para as empreitadas globais como 
para unitárias. Caso não estipulada condição contratual diversa, alte- 
rações de projeto vinculam a aplicação do art. 65 da Lei nº 8.666/93. No 
fim das contas, a alteração do projeto será um ato unilateral. Havendo 
modificação das especificações a que foi dado conhecimento a todos 
os licitantes, há de se rever o contrato, tanto em proteção a princípios 
basilares como o da obtenção da melhor proposta, da isonomia e da 
moralidade. 


5“ JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. 
São Paulo: Dialética, 2005. 
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A questão das diferenças entre “quantitativos orçados” e os “quanti- 
tativos reais” 


Passado esse ponto, adentramos noutra querela: trata-se da dis- 
cussão sobre a viabilidade de prolação de termo aditivo em casos de 
erros ou omissões do orçamento. 

Discute-se, se, nesse regime, a contratada é automaticamente 
responsável por todo e qualquer risco proveniente de erros de quanti- 
ficação de serviços no projeto básico. Se a afirmativa for correta, mesmo 
que se constate, durante a execução contratual, que determinado serviço 
foi sub ou superavaliado, o particular (ou o ente público, conforme o 
caso) deve assumir o ônus dessa omissão (ou se beneficiar dela), tendo 
em vista que a contratação foi ajustada para preço certo e total. 

A dicotomia em questão está em balancear a idealização da 
empreitada global com a vedação do enriquecimento sem causa. Não 
seria concebível que falhas na elaboração do edital redundem, com justa 
causa, em um superfaturamento. Tampouco a Administração poderia 
se beneficiar de erro que ela própria cometeu, pagando por um produto 
preço relevantemente inferior que o seu justo preço de mercado. Erro 
preliminar da própria Administração, independentemente do tipo de 
empreitada, não pode redundar em ganhos ilícitos; porque se ilícito [ã 
for, o enriquecimento de uma parte, em detrimento de outra, sem causa 
jurídica válida, faz-se vedado. 

A depender do “erro”, não obstante a assunção de riscos quantita- 
tivos pela contratada (decorrente pela própria forma global de medição), 
pode haver um vício intransponível no edital, a ser necessariamente 
corrigido. Erro não é sinônimo de imprecisão (esta sim tida como álea 
ordinária nas empreitadas globais). 

Procuraremos aclarar a questão ao aplicar, supletivamente, a 
teoria geral dos contratos. Segundo o art. 884 da Lei nº 10.406/2002 
(Código Civil Brasileiro): 


Art. 884. Aquele que, sem justa causa, se enriquecer à custa de outrem, 
será obrigado a restituir o indevidamente auferido, feita a atualização 
dos valores monetários. 


Analisemos, pois, essa “justa causa” ou “causa jurídica válida”. 
Não haverá enriquecimento ilícito se houver razão lícita que fundamente 
o ganho. E a legitimidade de qualquer contrato perpassa pela livre mani- 
festação de vontade — sempre pautada pela boa-fé. 

Se materializado um vício nesse requisito subjetivo de livre 
manifestação de vontade, o acordo pode estar fadado à anulação. Em 
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aplicação direta ao que se discute, quando identificado um erro hábil 
a induzir a uma noção inexata sobre o negócio, que, se constatado 
anteriormente, influenciaria nessa “livre manifestação de vontade”, o 
próprio desiderato da avença é maculado — aquilo que deu causa ao 
ajuste. Se estivesse expresso que, na verdade, os encargos para o adim- 
plemento do contrato eram superiores, a vontade poderia ser expressa 
de outro modo; e a oferta poderia ser outra. 

Esses vícios afetam a vontade intrínseca do agente. Se não exis- 
tisse uma dessas determinantes, o declarante teria agido de outro modo 
ou talvez nem mesmo realizado o negócio. 

Consta, ainda, do art. 138 do Código Civil: 


Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de 
vontade emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por 
pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do negócio. 


Um erro é substancial quando tem papel preponderante na for- 
mação de vontade. Caso se soubesse a verdadeira natureza do negócio, 
o acordo seria realizado sob outra égide. É o caso de falhas na definição 
das qualidades essenciais do objeto; ou que possam influir de maneira 
relevante na formação de vontades (art. 130 do CCB). 

Ao contrário, o erro acidental diz respeito às qualidades secun- 
dárias; acessórias. Por isso, não conduz à anulação do negócio jurídico, 
porque, “além de não incidir especificamente sobre a declaração de 
vontade, não possui relevância econômica” [KUMPEL, Vitor Frederico. 
Direito Civil 3: direito dos contratos. São Paulo: Saraiva 2008. (Coleção 
Curso & Concurso)]. 

Oerro substancial, entretanto, para que se possa pensar na anula- 
bilidade do trato, deve atravessar um juízo de escusabilidade; qualquer 
pessoa normal poderia ter cometido (parte final do art. 138 do Código 
Civil). Aplica-se, aqui, o princípio da boa-fé objetiva. 

Essa teoria geral tem perfeita incidência com o que se discute. 
Erros relevantes (substanciais) na informação disponibilizada aos lici- 
tantes têm o potencial de anular o certame, tanto pela indução errônea 
acerca da real dimensão do objeto, como pela consequência mediata 
de não conduzir à “melhor oferta”, objetivo primordial de qualquer 
licitação. 

Na realidade, aquele erro, se constatado tempestivamente antes 
da abertura dos envelopes, levaria à alteração compulsória da planilha 
orçamentária, com reabertura de prazo aos concorrentes, em poder de 
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autotutela, para reavaliarem o seu preço (art. 53 da Lei nº 9.784/99 e 
art. 21, 84º, c/c art. 49 da Lei de Licitações). Quando identificado, du- 
rante a execução contratual, para convalidação desse vício, um aditivo 
contratual faz-se cabível (art. 55 da Lei nº 9.784/99). 

Pequenos lapsos na quantificação dos serviços (até certo ponto 
comum, visto que cada orçamentista não apresentaria, nas vírgulas, 
quantidades idênticas), levando em conta a característica das emprei- 
tadas globais — em estabelecer imprecisões quantitativas como álea 
ordinária da contratada —, não conduzem à mácula no procedimento 
licitatório, tanto por não afetar essa “livre manifestação de vontade”, 
como, principalmente, por não inviabilizarem a obtenção da “melhor 
proposta”. 

De toda essa digressão, resume-se que, de pequenos erros quan- 
titativos, não decorrerão termos aditivos em empreitadas globais, por 
se tratarem de erros acidentais, incapazes de interferir na formação de 
vontades e, principalmente, na formação de proposta a ser ofertada, a 
ser tida como a mais vantajosa. Indicação contrária também tornaria 
o regime de empreitada global em desuso, posto que, na prática, toda 
obra seria executada como se preço unitário fosse. 

Erros de materialidade relevante (por erros substanciais) sujei- 
tam-se a um juízo acurado de valor, que envolverá, também, além das [5 
consequências financeiras — em termos de materialidade — a avaliação 
culposa da contratante, em um juízo de boa-fé objetiva. 

Para facilitar esse juízo do que venha a ser “erro de pequena 
monta” ou “erro substancial”, e de modo a conferir segurança jurídica 
aos contratos, instrumentos convocatórios devem explicitar, com pre- 
cisão, o que virá a ser intitulado como “erro substancial”. A ausência 
dessas disposições seja o motivo dos infindáveis litígios administrativos 
e judiciais envolvendo empreitadas por preço global. 

Em exemplo, os contratos podem, com simplicidade, objetivar 
que erros unitários de quantidade de até 10% não sejam objeto de qual- 
quer revisão. Menos que isso, esses erros acidentais serão álea ordinária 
da contratada. Para que não haja incontáveis pedidos de reequilíbrio 
decorrentes de serviços de pequena monta, pode-se, ainda, definir que 
somente serviços de materialidade relevante na curva ABC do empreen- 
dimento incorrerão como tarja de “erro relevante”. Mantém, assim, a 
lógica da medição por preço global, ao mesmo tempo em que se veda o 
enriquecimento sem causa de qualquer das partes, sem ferir o princípio 
fundamental da obtenção da melhor proposta. Situação parecida foi 
tomada por esta Corte ao apreciar o Acórdão nº 2.929/2010-Plenário, 
quando julgou regular cláusula semelhante. 
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Não nos parece, portanto, adequada a regra universal, recorren- 
temente observada em auditorias, de que “todo e qualquer erro será 
risco da contratada”. Tal opção não é a que mais atende o interesse 
público, por menos garantir a “melhor proposta” como resultado do 
certame. Tais falhas capitais implicam a apresentação de preços para 
uma obra desvinculada do objeto real pretendido. O valor ofertado deve 
se referir ao empreendimento almejado, não ao negócio fictício licitado. 
Ademais, haveria dúvidas quanto à legalidade da licitação feita sob esse 
erro substancial. Se ignorada a boa-fé objetiva, em avaliação do licitante 
médio e diligente, tal cláusula carregaria conteúdo de lesividade que, 
por excessiva, também se predisporia à anulação. 

A assunção desmedida de riscos provenientes de erros tampouco se 
faz interessante para o poder público. Constatada a omissão na avaliação 
de fração fundamental da obra, o empreiteiro pode não ter condições 
financeiras de adimplir o contrato. A “quebra” da licitante não é boa 
para a Administração, que também errou na avaliação daquela parcela 
importante da obra. Decorrerão, afora o atraso ou a paralisação da obra, 
infindáveis litígios judiciais. 

O contrato administrativo não deve, afinal, ser um joguete em 
que o licitante que primeiro encontrar o erro sagrar-se-á vencedor. 
Um ambiente de justeza e segurança inibe os chamados aventureiros; 
em outra mão, atrai boas empresas, aptas a atenderem o chamamento 
licitatório com seriedade e responsabilidade. Daí a necessidade de 
explicitar nas regras licitatórias quando haverá aditivos nos casos de 
“erros ou omissões do orçamento”. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1977/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


9.1. determinar à Segecex que oriente às unidades técnicas desta Corte a obser- 
varem as seguintes disposições em suas fiscalizações de obras e serviços de 
engenharia executadas sob o regime de empreitada por preço global, a serem 
aplicadas de acordo com as circunstâncias de cada caso concreto: 

9.1.1. a escolha do regime de execução contratual pelo gestor deve estar 
fundamentada nos autos do processo licitatório, em prestígio ao definido no 
art. 50 da Lei nº 9.784/99; 

9.1.2. os instrumentos convocatórios devem especificar, de forma objetiva, as 
regras sobre como serão realizadas as medições, a exemplo de pagamentos 
após cada etapa conclusa do empreendimento ou de acordo com o cronograma 
físico-financeiro da obra, em atendimento ao que dispõe o art. 40, inciso XIV, 
da Lei nº 8.666/93; 
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9.1.3. a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de 
despesas não envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos 
de cada serviço na planilha orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, 
alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, deve ser adotada quando for possível definir 
previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos 
serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto que 
a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os obje- 
tos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em 
seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras 
com grandes movimentações de terra e interferências, obras de manutenção 
rodoviária, dentre outras; 

9.1.4. nas situações em que, mesmo diante de objeto com imprecisão intrínseca 
de quantitativos, tal qual asseverado no item 9.1.3. supra, se preferir a utilização 
da empreitada por preço global, deve ser justificada, no bojo do processo lici- 
tatório, a vantagem dessa transferência maior de riscos para o particular — e, 
consequentemente, maiores preços ofertados — em termos técnicos, econômicos 
ou outro objetivamente motivado, bem assim como os impactos decorrentes 
desses riscos na composição do orçamento da obra, em especial a taxa de BDI 
— Bonificação e Despesas Indiretas; 

9.1.5. a proposta ofertada deverá seguir as quantidades do orçamento-base 
da licitação, cabendo, no caso da identificação de erros de quantitativos nesse 
orçamento, proceder-se a impugnação tempestiva do instrumento convocatório, 
tal qual assevera o art. 41, 82º, da Lei nº 8.666/93; 

9.1.6. alterações no projeto ou nas especificações da obra ou serviço, em razão E| 
do que dispõe o art. 65, inciso 1, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, como também 

do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, repercutem na necessidade de 
prolação de termo aditivo; 

9.1.7. quando constatados, após a assinatura do contrato, erros ou omissões 
no orçamento relativos a pequenas variações quantitativas nos serviços con- 
tratados, em regra, pelo fato de o objeto ter sido contratado por “preço certo 
e total”, não se mostra adequada a prolação de termo aditivo, nos termos do 
ideal estabelecido no art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, como 
ainda na cláusula de expressa concordância do contratado com o projeto básico, 
prevista no art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983/2013; 

9.1.8. excepcionalmente, de maneira a evitar o enriquecimento sem causa de 
qualquer das partes, como também para garantia do valor fundamental da 
melhor proposta e da isonomia, caso, por erro ou omissão no orçamento, se 
encontrarem subestimativas ou superestimativas relevantes nos quantitativos 
da planilha orçamentária, poderão ser ajustados termos aditivos para restabe- 
lecer a equação econômico-financeira da avença, situação em que se tomarão 
os seguintes cuidados: 

9.1.8.1. observar se a alteração contratual decorrente não supera ao estabelecido 
no art. 13, inciso II, do Decreto nº 7.983/2013, cumulativamente com o respeito 
aos limites previstos nos 881º e 2º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, estes últimos, 
relativos a todos acréscimos e supressões contratuais; 

9.1.8.2. examinar se a modificação do ajuste não ensejará a ocorrência do “jogo 
de planilhas”, com redução injustificada do desconto inicialmente ofertado em 
relação ao preço base do certame no ato da assinatura do contrato, em prol 
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do que estabelece o art. 14 do Decreto nº 7.983/2013, como também do art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal; 

9.1.8.3. avaliar se a correção de quantitativos, bem como a inclusão de serviço 
omitido, não está compensada por distorções em outros itens contratuais que 
tornem o valor global da avença compatível com o de mercado; 

9.1.8.4. verificar, nas superestimativas relevantes, a redundarem no eventual 
pagamento do objeto acima do preço de mercado e, consequentemente, em um 
superfaturamento, se houve a retificação do acordo mediante termo aditivo, 
em prol do princípio guardado nos arts. 3º, caput, c/c art. 6º, inciso IX, alínea 
“f”"; art, 15, 86º; e art. 43, inciso IV, todos da Lei nº 8.666/93; 

9.1.8.5. verificar, nas subestimativas relevantes, em cada caso concreto, a justeza 
na prolação do termo aditivo firmado, considerando a envergadura do erro 
em relação ao valor global da avença, em comparação do que seria exigível 
incluir como risco/contingência no BDI para o regime de empreitada global, 
como também da exigibilidade de identificação prévia da falha pelas licitantes 
— atenuada pelo erro cometido pela própria Administração —, à luz, ainda, 
dos princípios da vedação ao enriquecimento sem causa, da isonomia, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do dever de licitar, da autotutela, da 
proporcionalidade, da economicidade, da moralidade, do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato e do interesse público primário; 

9.1.9. avaliar a conveniência e a oportunidade de, em seu relatório de fisca- 
lização, propor ao Colegiado, com base no art. 250, inciso III do Regimento 
Interno do TCU, recomendação à jurisdicionada, para que, doravante, inclua 
nos editais cláusula a estabelecer, de forma objetiva, o que será objeto de adi- 
tamentos durante a execução da avença, bem como a definição do que venha a 
ser “subestimativas ou superestimativas relevantes”, a que se refere o subitem 
9.1.8 supra, como, por exemplo, o estabelecimento de percentuais de tolerância 
quantitativa admitida em cada item do orçamento que torne descabida a cele- 
bração de aditivo, como, ainda, a necessidade de que a imprecisão se refira a 
serviço materialmente relevante do empreendimento (avaliado de acordo com 
a metodologia ABC), em prestígio ao princípio da segurança jurídica, como 
ainda do art. 6º, inciso VIII, alínea “a” c/c art. 47, art. 49 e art. 65, inciso II, 
alínea “d”, todos da Lei nº 8.666/93; 

9.2. nos contratos executados mediante o Regime Diferenciado de Contrata- 
ções Públicas (RDC), aplicam-se, no que couber, os entendimentos expressos 
nesta decisão, por força do disposto no art. 2º, inciso Il; art. 8º, 81º; art. 39; 
art. 45, inciso I, alínea “b” e art. 63, todos da Lei nº 12.462/2011, como também 
no Acórdão nº 1.510/2013-Plenário, mormente no que se refere à necessidade 
de estabelecer uma matriz de riscos, a explicitar as exatas responsabilidades 
e encargos a serem assumidos pelos particulares — inclusive no que se refere 
a erros quantitativos. 


Acórdão nº 1978/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 
9.3. notificar à Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do 
TCU, que: 
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9.3.1. nas empreitadas por preços globais, os instrumentos convocatórios devem 
especificar, de forma objetiva, as regras sobre como serão realizadas as medi- 
ções, a exemplo de pagamentos após cada etapa conclusa do empreendimento 
ou de acordo com o cronograma físico-financeiro da obra, em atendimento ao 
que dispõe o art. 40, inciso XIV, da Lei nº 8.666/93; 

9.3.2. a empreitada por preço global, em regra, em razão de a liquidação de 
despesas não envolver, necessariamente, a medição unitária dos quantitativos 
de cada serviço na planilha orçamentária, nos termos do art. 6º, inciso VIII, 
alínea “a”, da Lei nº 8.666/93, deve ser adotada quando for possível definir 
previamente no projeto, com boa margem de precisão, as quantidades dos 
serviços a serem posteriormente executados na fase contratual; enquanto que 
a empreitada por preço unitário deve ser preferida nos casos em que os obje- 
tos, por sua natureza, possuam uma imprecisão inerente de quantitativos em 
seus itens orçamentários, como são os casos de reformas de edificação, obras 
com grandes movimentações de terra e interferências, obras de manutenção 
rodoviária, dentre outras. 


Acórdão nº 2224/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
9.1. notificar a Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, 
quanto aos seguintes achados de auditoria encontrados em exame ao Contrato 


nº 027-EG/2012/0010, relativo à contratação do projeto executivo e da execução E | 


das obras e serviços de engenharia para reforma, ampliação e modernização do 
TPS, adequação do sistema viário de acesso e ampliação do pátio de aeronaves 
para o Aeroporto Internacional Pinto Martins, em Fortaleza/CE: 

(=) 

9.1.2. pactuação de contrato sob o regime de empreitada por preço global sem 
o estabelecimento de regras objetivas quanto às etapas pelas quais se realiza- 
rão os pagamentos, em atendimento ao que dispõe o art. 40, inciso XIV, da Lei 
nº 8.666/93, como também ao Acórdão nº 1.978/2013-Plenário. 


Acórdão nº 1595/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho da Ementa: 

1. A contratação por preço global (lump sum price) não afasta a necessária ade- 
quação dos valores unitários aos preços de mercado. 

2. A ocorrência de erros ou deficiência de análise comparativa na formulação 
do orçamento não enseja, por si só, a apenação dos responsáveis, quando não 
comprovado o efetivo dano ao erário. 


Acórdão nº 3260/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 
9.2. dar ciência ao Dnit de que: 
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9.2.1. embora o regime de empreitada por preços globais tenha previsão explícita 
da Lei de Licitações e, em razão disso, não se possa considerá-lo propriamente 
ilegal, as obras de restauração e manutenção rodoviária, por suas características, 
e considerando o histórico de desalinhamento dos projetos ao art. 47 da Lei 
nº 8.666/93, não são indicadas para esse regime de contratação; 

9.2.2. nos seguintes casos, em relação não exaustiva, pode-se fazer necessária a 
realização de aditivos contratuais, nos termos dos artigos 65 da Lei nº 8.666/1993 
e 37, inciso XXI, da Constituição Federal: 

a) alteração das distâncias médias de transporte para aquisição de insumos ou 
execução de serviços, de acordo com a jurisprudência do Tribunal; 

b) modificação no consumo dos insumos asfálticos; 

c) mudança da solução para restauração do pavimento; 

d) diminuição ou aumento do consumo dos insumos nas misturas para esta- 
bilização dos materiais; 

e) substituição, inclusão ou não utilização de jazidas, areais ou pedreiras; 

f) alteração da forma de aquisição de brita e areia, de produzidas para comer- 
ciais, ou vice-versa. 


Acórdão nº 93/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Os erros de projeto e as alterações na execução de serviços, promovidas pela 
contratada, impõem revisar as composições e preços pactuados, para ajustá- 
los ao encargo efetivamente desincumbido pela empreiteira. Por tal razão, 
a unidade técnica elaborou novas composições para os itens de serviço que 
recebem influência de tais alterações. 

A revisão das composições, que considerou os parâmetros do Sicro-2 e a 
influência dos achados de auditoria, identificou a ocorrência de sobrepreço em 
cinco itens de serviço e de subpreço em outros seis. Compensados os valores 
super e subdimensionados, apurou-se sobrepreço de R$4,8 milhões. 

O DNIT e a contratada entendem não ser cabível o ajuste de preços, em razão 
dos princípios norteadores do programa Contrato de Restauração e Manu- 
tenção (Crema), em que se insere a obra fiscalizada. Dizem que, nas obras do 
programa Crema, os serviços são pagos por quilômetro de faixa recuperado e 
as planilhas de custos são instrumentos auxiliares. A partir desse raciocínio, a 
contratada poderia alterar as especificações técnicas previstas no projeto, nas 
composições de serviços e nas planilhas de formação de preço, sem necessidade 
de revisar os preços contratados. 

Tal interpretação não se ajusta às regras de medição e pagamento previstas na 
Lei nº 8.666/1993 e de limitação de custos unitários indicados em sucessivas 
leis de diretrizes orçamentárias. 

Não é admissível, pois, que a empreiteira altere as especificações dos serviços 
contratados, para reduzir o custo de execução da obra, sem ajustar o preço 
desses itens. A alteração do encargo suportado pela contratada impõe a revi- 
são do preço da obra, para manter o equilíbrio entre encargo e remuneração. 
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Acórdão nº 2278/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1.7. inexistência dos critérios de aceitabilidade de preços unitário e global, em 
afronta ao disposto no art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666, de 1993, e ao Enunciado 
nº 259 da Súmula de Jurisprudência do TCU, ressalvando que, pelo disposto no 
art. 127, 86º, inciso 1, da Lei nº 12.309, de 2010 (LDO/2011), no caso de empreitada 
por preço global, fica dispensada a adoção de critérios de aceitabilidade de 
preços unitários, desde que o preço global orçado e o de cada uma das etapas 
previstas no cronograma físico-financeiro do contrato não excedam o valor 
calculado a partir do sistema de referência utilizado. 


Acórdão nº 2929/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Voto: 

(...) Veja-se, a propósito, que a LDO para o exercício de 2011 contém disposição 
que declara, expressamente, como aceitáveis, em obras realizadas sob esse 
regime, alterações contratuais de pequena monta, em face de falhas ou omissões 
do projeto básico. Nos exatos termos do art. 127, S6º, inciso II da LDO/2011: 
“Art. 127. O custo global de obras e serviços de engenharia contratados e 
executados com recursos dos orçamentos da União será obtido a partir de 
composições de custos unitários, previstas no projeto, menores ou iguais à 
mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos 
e Índices da Construção Civil -SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela 
Caixa Econômica Federal, e, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela 
do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias — SICRO, excetuados os itens 
caracterizados como montagem industrial ou que não possam ser conside- 
rados como de construção civil. (...) 

86º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global, previsto no 
art. 6º, inciso VIII, alínea “a”, da Lei nº 8.666, de 1993, devem ser observadas 
as seguintes disposições: (...) 

II — mantidos os critérios estabelecidos no caput deste artigo, deverá constar 
do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do contratado com a 
adequação do projeto básico, sendo que as alterações contratuais sob alegação 
de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especi- 
ficações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão 
ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do valor total do contrato, 
computando-se esse percentual para verificação do limite do art. 65, 81º, da 
Lei nº 8.666, de 1993”; 

15. Acrescente-se aos argumentos acima deduzidos o fato de que as cláusulas 
do edital e do contrato estipulavam obrigação de a Petrobrás remunerar o 
consórcio apenas pelos quantitativos que excedessem as previsões originais e 
ultrapassem o patamar de 7% acima referido (ou deduzir do valor acordado o 
montantes de cada um dos citados itens que fossem inferiores a esse patamar). 
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Os quantitativos que excederam a previsão original mas não o limite de 7% 
não são, de acordo com o edital e o contrato, remunerados. Tais condições con- 
feriam aos contratantes a obrigação de tolerar pequenas variações em relação 
à previsão original. 

16. Variações maiores, porém, como visto, demandavam o ressarcimento por 
parte da Petrobrás ou da contratada, conforme o caso, da diferença que exceda 
esse percentual. Tal cláusula deve ser entendida como comando que revelou, 
de forma explícita e prévia, o ponto a partir do qual a equação econômico- 
financeira originalmente pactuada passaria a ser afetada, Essa cláusula encontra 
amparo na orientação contida no art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/1993, 
que tem por objetivo fundamental manter o equilíbrio entre encargos e direitos 
conferidos à Administração e seus entes e às empresas contratadas. 

17. Cumpre ressaltar, também, que, no caso concreto, as variações de quanti- 
dades em relação à previsão original merecem ser consideradas como imprevi- 
síveis, tendo em vista as acima apontadas contingências, como o fato de que o 
detalhamento do projeto dependia da conformação do objeto de outros contra- 
tos, como o ocorrido com o compressor da unidade (vide 8812 e 13 deste Voto). 
Ademais, é importante ressaltar que a jurisprudência do Tribunal não delineia 
com clareza as implicações do regime de empreitada por preço global, quanto 
às variações de quantitativos em relação à previsão original. Pode-se, perceber, 
na verdade, a tendência em considerar, mesmo em contratos sob esse regime, 
a necessidade de que os pagamentos correspondam aos serviços efetivamente 
executados (Acórdão nº 2088/2004-Plenário e Acórdão nº 1244/2008-2º Câmara). 
18. Além disso, o regramento da licitação sob exame, contido no referido edi- 
tal, norteou a elaboração das propostas dos licitantes. As licitantes, entre elas 
o consórcio contratado, avaliaram as implicações de cada um dos termos do 
edital. É possível afirmar que os preços ofertados levaram em conta o disposto 
na citada cláusula 5.1.2 do Edital (vide transcrição acima). Entendo, pois, que 
a alteração determinada posteriormente por meio da decisão recorrida intro- 
duziria nova lógica para a execução do citado contrato distinta daquela que 
orientou a empresa vencedora do certame na formulação de sua proposta, o 
que se afigura indesejável. 

19. Entendo, ainda, consistente a alegação de que as acima transcritas cláusulas 
contratuais minimizaram o risco associado a incertezas ou imprecisões que 
seriam enfrentadas pela executora do contrato. Exatamente porque impediam 
que variações importantes de quantidade dos itens mais relevantes fossem 
inteiramente arcadas pela contrata (ou pela Petrobrás). A citada cláusula pode, 
inclusive, ter concorrido para a obtenção de proposta com valor significativa- 
mente inferior ao do orçamento básico da licitação, consoante acima destacado 
(valor orçado: R$246.741.957,06; valor original do contrato R$224.989.477,13). 
20. Entendo, em síntese, que não há incompatibilidade entre as cláusulas 
contidas no subitem 5.1.2 do citado contrato e o regime de empreitada por 
preço global. Além disso, a cláusula aponta no sentido de garantir o equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, protegido pelos comandos contidos no art. 65, 
1,“b”, inciso II, “d” e 86º da Lei nº 8.666/1993, Sua supressão, entendo, produzi- 
ria alteração econômica indesejável na relação contratual sob exame. Por esses 
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motivos, entendo que os recursos interpostos pela Petrobrás e pelo Consórcio 
(...) devem ser conhecidos e providos, com o intuito de tornar insubsistentes 
os subitens 9.2.2 e 9.2.5 da decisão recorrida. 


Acórdão nº 2246/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

O contrato de execução da Usina Termelétrica Baixada Fluminense, localizada 
em Seropédica/RJ], é um contrato do tipo EPC (Engineering, Procurement 
and Construction), Turn-key (chave na mão), lump sum (preço global). Esse 
regime de contratação tem como premissa básica a transferência de riscos de 
projeto, execução e performance ao contratado, sendo, portanto, os aditivos 
contratuais de aumento de custo e prazo uma exceção. Todavia, observa-se a 
existência de cláusulas contratuais ambíguas e incompatíveis com o regime 
de contratação adotado. Como consequência, podem vir a ser celebrados 
aditivos irregulares, uma vez que fica a cargo dos fiscais do contrato e even- 
tuais comissões instituídas para fins de análise de pleitos, grande margem 
de discricionariedade em relação a hipotéticos aditamentos pautados em 
supostas mudanças de escopo contratual, em desacordo com o regime de 
execução contratual estabelecido. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2.873/2008, 723/2012, 93/2009, 1830/2011 [8 


e 2278/2011. 
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O art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93 estipula que o projeto básico 
deve conter, dentre outros, os elementos necessários e suficientes para 
caracterizar a obra, baseado em estudos técnicos preliminares que assegurem 
a sua viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento. 

Já o art. 2º da Resolução CONFEA nº 361/91 preceitua que “o 
projeto básico é uma fase perfeitamente definida de um conjunto mais 
abrangente de estudos e projetos, precedido por estudos preliminares, 
anteprojeto, estudos de viabilidade técnica, econômica e avaliação de 
impacto ambiental, e sucedido pela fase de projeto executivo ou deta- 
lhamento” (destaques nossos). 

De outro modo, o art. 7º, 82º, inciso III, da Lei nº 8.666/1993 
determina, como condição para abertura da licitação, a existência de 
previsão de recursos orçamentários para pagamento das obrigações, 
de acordo com o respectivo cronograma de desembolsos. 
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No art. 8º da Lei de Licitações, consta que “a execução das obras 
e dos serviços deve programar-se, sempre, em sua totalidade, previstos 
seus custos anual e final e considerados os prazos de sua execução”. 

Todas essas disposições têm claro objetivo de evitar o desperdício 
de recursos públicos, em um prestígio à economicidade e à eficiência 
administrativa. As obras e serviços a serem licitados devem ser prece- 
didos de estudo de viabilidade prévio, bem como da disponibilidade 
de recursos orçamentários para a sua total execução. Almeja-se evitar o 
emprego de recursos em investimentos de pouca ou nenhuma eficácia, 
a exemplo das obras inacabadas, em exemplo clássico de desmazelo 
com o dinheiro público (vide Acórdão nº 1.188/2007-Plenário, de lavra 
do Ministro Valmir Campelo, que elaborou um diagnóstico sobre as 
obras inacabadas financiadas com recursos da União). 

O estudo de viabilidade inicia-se pela identificação exata da 
necessidade a ser satisfeita. Déficit de leitos hospitalares; falta de pro- 
fessores; carência de energia; insuficiência de espaço nos terminais 
aeroportuários. As possibilidades são infinitas; e os recursos limitados. 

Pode existir mais de uma alternativa para solucionar algum pro- 
blema; ou ocorrer que as políticas públicas estejam voltadas à resolução 
de uma questão, em detrimento de outra. O estudo de viabilidade visa, 
justamente, subsidiar essas indagações. Além da avaliação da possi- 
bilidade de equacionar os problemas, intenta-se visualizar qual é a 
providência de menor custo para atender àquela necessidade específica. 

Consideradas as diversas possibilidades, cada qual com suas 
estimativas expeditas de custos, e verificada a viabilidade técnica de 
cada alternativa (inclusive ambiental), estuda-se a disponibilidade orça- 
mentária. Eventualmente outra solução mais econômica — mesmo que 
menos eficiente — seja a “melhor” do ponto de vista do orçamento, 
tendo em vista a situação fiscal do ente executor. Ou então, o dinheiro 
pode ser aplicado para a solução de outros problemas, a critério da 
discricionariedade administrativa. 

Em todas as situações, o benefício de um ou outro investimento 
deve ser comparado e priorizado. Tal avaliação é obrigatória e a sua 
ausência tem sido recorrentemente reprovada pelo TCU. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2969/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Relatório: 
98. Por fim, quanto à Vila Olímpica de Parnaíba/PI, trata-se de outra obra para 
construção de um conjunto esportivo, com estádio, quadras poliesportivas, 
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piscina e outras instalações. O maior problema identificado foi a ausência de 
adequado estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira. Isso por se 
tratar de um empreendimento de grande porte, orçado em aproximados R$180 
milhões, a ser implantado em uma cidade de pequeno porte, sem comprovação 
de que haverá demanda para uso das instalações. 


Acórdão nº 1521/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão 

9.11. dar ciência à FUFMS acerca das seguintes ocorrências: (...) 

9.11.6. inexistência de estudos que demonstrem a viabilidade técnica e econô- 
mica de uma licitação independente para adquirir equipamentos ou materiais 
que correspondam a um percentual expressivo das obras, com o objetivo de 
proceder ao parcelamento do objeto previsto no art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/1993. 
Caso seja comprovada sua inviabilidade, deve ser aplicado um LDI reduzido 
em relação ao percentual adotado para o empreendimento, pois não é adequada 
a utilização do LDI de obras civis para a compra daqueles bens, consoante 
estabelecido na Súmula nº 253 do Tribunal de Contas da União. 


Acórdão nº 1947/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

10. Com efeito, há bastante tempo esta Corte se debate com a falta de planeja- 
mento adequado, com a falta de estudos técnicos consistentes, mormente os 
que tratam da viabilidade técnica e econômica dos empreendimentos. Não 
me refiro somente às obras aeroportuárias, mas também às obras rodoviárias, 
apenas para citar mais um caso de inadequação de projetos. 

11. Tal prática leva, inexoravelmente, a sobrepreços, superfaturamentos e toda 
sorte de desvios contra o Erário e, de conseguinte, causa perdas irreparáveis à 
sociedade brasileira, que sente falta de serviços públicos adequados, e os des- 
vios levam à paralisação futura ou atraso das obras e serviços em andamento. 


Acórdão nº 3062/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

9. Finalmente, remeto especial destaque à abordagem dada no relatório de 
auditoria com relação à gestão democrática no planejamento da Região Metro- 
politana, bem como a necessidade das obras estarem incluídas no Plano Diretor 
da cidade, tal qual estabelece a Lei nº 10.257/2001 — o Estatuto das Cidades. 
10. A legislação firma a gestão democrática como uma das diretrizes gerais 
da política urbana. Tal gestão dá-se por meio da participação da população 
e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano. Esses instrumentos devem ser objeto de controle 
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social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da 
sociedade civil. As obras de mobilidade devem integrar os planos de trans- 
porte e circulação ou instrumentos de planejamento equivalentes de cada 
cidade-sede. 

11. No caso concreto, não há registro de que as obras integrem algum plano 
maior, elaborado de alguma forma com participação da sociedade local. 

12. Em se tratando do que considero ser a principal herança para a popula- 
ção ao término do Mundial, faz-se fundamental que as intervenções sejam 
realizadas dentro de um prévio, amplo e necessário planejamento urbano. 
Não se trata, simplesmente, de obras para a Copa; trata-se, sim, de empreen- 
dimentos fundamentais para a o desenvolvimento do Município e o bem 
estar da população, mas somente antecipados em função do Mundial. Em 
outras palavras, além de facilitar a livre circulação dos turistas, essas grandes 
obras devem estar vinculadas às verdadeiras necessidades da coletividade. 
Em uma visão sustentável dos preparativos para a Copa, isso sim será um 
verdadeiro legado. 


Acórdão nº 1188/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.2. recomendar, com fulcro no art. 250, inciso III, do Regimento Interno do 
TCU, ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que: 

9.2.2. institua normativos no intuito de que os órgãos setoriais elaborem estudos 
técnicos preliminares das obras que pretendem incluir no orçamento anual, 
de forma a permitir: 

9.2.2.1. a avaliação da viabilidade técnica, socioeconômica e ambiental do 
empreendimento; 

9.2.2.2. a estimativa dos preços e prazos relativos à elaboração dos projetos e 
à execução da obra; 

9.2.2.3. a tomada de decisão quanto à necessidade de alocar recursos especi- 
ficos para estudos e projetos em exercício financeiro distinto do previsto para 
a execução da obra. 


Acórdão nº 476/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2.2.8. ao avaliar o Plano de Trabalho (ou Termo de Compromisso), analise 
a existência de recursos para a conclusão total do empreendimento, visando 
sua plena funcionalidade, mesmo que os recursos da União pleiteados pelo 
proponente se destinem apenas a uma fração do projeto global; (...) 

9.2.2.11. para fins de autorização gradativa do início de obras, abstenha-se de 
considerar como etapas, parcelas do empreendimento que isoladamente não 
alcançam funcionalidade plena. 
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Acórdão nº 1896/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. observe a necessidade de previsão de crédito orçamentário suficiente, 
conforme se depreende do art. 167, inciso I, de Constituição Federal e dos 
arts. 7º, 82º, inciso III, e 38, caput, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1936/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

12. Como mostrou a Secob-2, tais argumentos não merecem ser aceitos, eis que: 
a) oart. 7º, 82º, II da Lei nº 8.666/1993 estipula como condição para abertura da 
licitação a existência de previsão de recursos orçamentários para pagamento 
das obrigações, de acordo com o respectivo cronograma; 

b) ainda que as obras, na melhor das hipóteses, fossem iniciadas em dezembro 
de 2008, o gasto previsto no cronograma físico-financeiro seria de R$9.164230,00, 
superior à disponibilidade de R$4.606.232,00 existente à época do edital, o que 
confirma a abertura do certame sem a correspondente previsão de existência 
de recursos orçamentários; 

c) além de existir a possibilidade de o valor previsto no projeto de LOA não vir 
a ser aprovado pelo Congresso Nacional, o montante previsto (R$23.940.000,00), 
mesmo que fosse confirmado na lei, seria insuficiente para cobrir as despesas 
no exercício de 2008 (R$102.670.200,00); 

d) ainda que não tenha havido prejuízo ao erário e que tenham sido posterior- 
mente assegurados créditos adicionais, a abertura do certame sem suficiente 
previsão de recursos orçamentários contrariou o já mencionado art. 7º, 82º, 
II, da Lei nº 8.666/1993 e o art. 16, 881º e 4º, da Lei Complementar 101/2000. 


Acórdão nº 2411/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

12. Forçoso salientar, ainda, que a jurisprudência deste Tribunal é assente quanto 
à necessidade de elaboração de estudos de viabilidade técnica e econômica 
para obras de engenharia (v.g. Acórdãos nºs 2.674/2009, 2.510/2009, 2.425/2009 
e 1.837/2009, todos do Plenário). 

13. Assim sendo, a utilização de um EVTEA deficiente não permite realizar 
estimativa adequada para o orçamento do empreendimento, tampouco concluir 
sobre a sua viabilidade. 

14. Evidenciou-se, no entanto, que o EVTEA apresentado pela Petrobras, para a 
implantação da Refinaria Premium II, não contém o detalhamento previsto nos 
normativos da empresa estatal e do Ministério do Planejamento, Orçamento 
e Gestão. 

15. Conforme apontado pela equipe, não consta, do mencionado Estudo, o 
sumário executivo, cujo objetivo é a descrição sucinta do projeto, seu escopo 
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e características principais, além dos objetivos físicos a serem alcançados pela 
obra ou serviço. 

16. Ademais, não há informações atinentes à especificação do produto, à forma 
de implementação, ao tipo de orçamento e sua base legal, bem como mapas da 
infraestrutura econômica e social da área de influência do projeto. 

17. E, no que tange aos aspectos técnicos, deveriam ter sido expostas as alter- 
nativas possíveis para a implantação do projeto, além de sua descrição técnica, 
e a vida útil estimada para o empreendimento. 

18. Nessa esteira, o cronograma de execução físico-financeira disponibilizado 
não discrimina, por etapa e por categoria, os gastos previstos, não tendo cons- 
tado, do sobredito Estudo, apesar de imprescindíveis, os itens referentes às 
análises financeira, socioeconômica e gerencial. 

19. Desse modo, conforme apontado pela Secob-3, a execução de projetos de 
grande vulto sem os estudos preliminares de viabilidade técnica, econômica e 
ambiental, com todos os elementos necessários à sua boa caracterização, pode 
até configurar gestão temerária de recursos públicos, além de poder resultar 
em prejuízos ao exercício do controle externo financeiro, nos termos do art. 10, 
84º, da Lei nº 11.653, de 2008 (PPA 2008/2011). 


Acórdão nº 2582/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao DNIT que, nas próximas licitações voltadas à contratação 
das obras de construção e implantação de trechos rodoviários na BR 484/ES: 
9.1.2. realize estudos técnicos e projetos preliminares, com a finalidade de 
verificar a viabilidade técnica e econômico-financeira de todo o empreendi- 
mento da BR 484/ES, necessários à contratação do projeto executivo da obra, 
consoante o inciso IX do art. 6º e art, 12 da Lei nº 8.666/93 e o 84º do art. 10 da 
Lei nº 11.653/2008. 


Acórdão nº 3293/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Dnit, com base no disposto pelo art. 43, inciso I, da Lei 
nº 8.443/1992, que apresente a esta Corte de Contas, no prazo de 30 (trinta) dias: 
9.1.1. estudos preliminares aos projetos básicos que comprovem a viabilidade 
técnica, econômica e ambiental da nova ponte a ser construída sobre o Canal 
das Laranjeiras, nos quais sejam abordados, especificamente, as seguintes 
questões: a) o porquê da construção de uma nova ponte, em detrimento da 
ampliação daquela existente; b) a viabilidade da localização do traçado da 
nova obra de arte especial; e c) a adequação da solução técnica adotada de 
estrutura estaiada. 
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Acórdão nº 2687/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho da Ementa: 

3. As contratações devem iniciar-se sempre com o diagnóstico, por parte da 


administração, de sua necessidade, seguindo-se a motivação do ato, que não 
está dispensada nas contratações diretas. 


Acórdão nº 796/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho da Ementa 

9.1.1. oriente todas as unidades responsáveis pela elaboração de projetos a 
respeito da importância de deixar documentados, nos respectivos processos 
administrativos, os estudos técnicos realizados para escolha da solução a 
ser aplicada e de que esses estudos observem os requisitos do art. 12 da Lei 
nº 8.666/1993, ressaltando não apenas a viabilidade técnica, mas também a 
econômica. 


Acórdão nº 2470/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 
Trecho do Voto 


No caso concreto, a Secretaria de Saúde não se ocupou em justificar adequa- [5 


damente os motivos da escolha, notadamente no que se refere à necessidade 
e à viabilidade técnica e econômica de remover os prédios para outros locais. 
Informações publicadas no sítio eletrônico da contratada parecem infirmar as 
teses de que as unidades modulares seriam móveis e mais onerosas que aquelas 
edificadas em alvenaria. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2700/2013, 2394/2013, 3255/2013, 2664/2012, 
2524/2011, 886/2010, 2674/2009, 2510/2009, 1814/2010, 2425/2009, 1604/2010 e 
1.837/2009. 


EXECUÇÃO DIRETA x EXECUÇÃO INDIRETA 


As obras e serviços poderão ser realizados de forma direta ou 
indireta (art. 10, incisos Ie II, da Lei nº 8.666/93). Na execução indireta, 
o órgão ou entidade contrata terceiros para a feitura do objeto, em troca 
de uma justa remuneração, sob qualquer dos seguintes regimes previs- 
tos na Lei de Licitações: empreitada por preço global, empreitada por 
preço unitário, empreitada integral ou tarefa (art. 6º, inciso III, alíneas 
de “a” a “e”). 
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Na execução direta, por sua vez, o objeto é realizado pelos órgãos 
e entidades da Administração, pelos seus próprios meios (art. 6º, inciso 
VII, da Lei de Licitações). Em regra, licita-se a compra de materiais e 
equipamentos, mas o labor propriamente dito é feito, eminentemente, 
por mão de obra do quadro da Administração. 

As obras executadas diretamente possuem uma série de parti- 
cularidades, no que concerne à obediência dos referenciais de preços 
unitários da Administração (Sinapi/Sicro).” A começar pelos custos de 
mão de obra: se considerado o custo horário dos operários na elaboração 
do orçamento em valores idênticos aos sistemas oficiais, levando em 
conta que os salários são pagos por meio da folha salarial do próprio 
órgão/entidade, contará dupla previsão de pagamento desses encargos. 

Os equipamentos também devem ser tratados de maneira dis- 
tinta. Parte dos custos horários das máquinas constantes dos sistemas 
de referências relacionam-se aos custos de depreciação — que buscam 
remunerar o construtor pela perda do valor venal do maquinário, no 
decorrer de sua vida útil. A lógica é que ao final de seu tempo de uso, 
o somatório dos custos horários de depreciação seja suficiente para a 
compra de um equipamento novo. Então, se essas máquinas, em obras 
executadas diretamente, são adquiridas em licitações próprias, em 
rubricas orçamentárias distintas — ou então alugadas —, a previsão 
dos custos de depreciação deve ser expurgada do valor horário dos 
serviços naquela obra específica. 

Os BDIs também merecem considerações específicas. O lucro e 
os impostos não devem ser incluídos. Em princípio, tampouco a admi- 
nistração central. Cada encargo indireto deve ser avaliado individual- 
mente, para percepção da exata necessidade e do quantum percentual 
a ser incluído no BDI. 

Em todas as situações, se não adotada metodologia própria para 
orçamentação, o preço da obra estará por demais desvinculado da reali- 
dade, o que resultará em uma reserva orçamentária sobre ou subavaliada. 

Na execução direta, o orçamento, se bem ajustado às condições 
do empreendimento, é ferramenta de suma importância para o con- 
trole. Tal peça viabiliza a confrontação das quantidades formalmente 
adquiridas de insumos em diversas licitações (como cimento, areia, 
brita, diesel etc.), com as verdadeiras necessidades da obra. Por meio 
da “Curva ABC de insumos”,? pode-se selecionar os materiais mais 


% Vide Preços — Referenciais da Administração. 
“ Vide Curva ABC. 
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relevantes para confrontar a coerência entre as previsões orçamentárias 
e os pagamentos formalmente efetuados, em licitações específicas. Busca- 
se evitar, nesses exames, a prática chamada de “química contratual"? 
ou mesmo a malversação de recursos no pagamento de quantidades 
superiores às adquiridas nessas compras materialmente mais onerosas 
do empreendimento. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1399/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


9.1. conhecer da presente Consulta, (...) por atender aos requisitos de admis- 
sibilidade de que tratam os arts. 1º, XVII, da Lei nº 8.443/1992, e 264, inciso 
VII, 881º e 2º, do Regimento Interno/TCU, para responder ao consulente que: 
9.1.1. é licito ao Exército, nos orçamentos das obras de engenharia a seu cargo, 
em cooperação com outras entidades, tendo em vista as suas peculiaridades 
em confronto com a iniciativa privada, utilizar metodologia diferenciada em 
relação àquela empregada pelos demais órgãos públicos em suas licitações, no 
que se refere aos seguintes itens das composições de preço: depreciação, mão 
de obra, produtividade e despesas indiretas; 


9.1.2. é permitido ao Exército recolher os valores correspondentes à deprecia- [E 


ção ao fundo de reequipamento criado pela Lei nº 4.617/1965, contanto que 
seja providenciado gerenciamento, por meio de fonte específica, que garanta 
a aplicação dos referidos recursos exclusivamente na manutenção e aquisição 
de equipamentos para execução de obras; 

9.1.3. é obrigação do Exército, por ocasião de elaboração de orçamento com 
metodologia diferenciada para obra em cooperação com órgão público federal, 
excluir das composições de preço os custos com remunerações, encargos sociais, 
alimentação e transporte do pessoal militar e dos servidores civis estatutários, 
já suportados pela União, e abster-se de fazê-lo na caso de cooperação com as 
demais entidades; 

9.1.4. é permitido ao Exército utilizar, em composições de preço constantes 
dos orçamentos para obras em cooperação, os reais equipamentos utilizados, 
enquanto esteja promovendo o suprimento de base de dados de apropriação 
de custos, bem como faixas de produtividade entre percentuais mínimos e 
máximos, adotando, como máxima, a produtividade constante dos sistemas 
tradicionais de orçamentação e, como mínima, temporariamente, as estimadas 
conforme a experiência dos batalhões de construção, relacionadas na tabela a 
seguir, e, em definitivo, aquelas baseadas em banco de dados de produtividades 
elaborado com base em apropriação de custos. 


* Vide Contrato verbal e execução de serviços sem cobertura contratual - Química contratual. 
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Tabela de Produtividade de Equipes 


REFERÊNCIA PRODUTIVID. DO SEEx 


Escavação, Carga, Transporte (1º, 2º e 3º Categoria) [10 | 08 | 
ES EEE 


Imprimação/Pintura de Ligação 0,8 
0,6 


Tratamento (TSS, TSD) 


Revestimento Flexivel(GBUG, AAUO) [o [05 | 
Revestimento Rígido (CCR, placa) [40 | os | 


Execução de Concreto Estrutural 


Fundações (estacas, tubulões) 


Execução de Concreto (forma, aço) 


Bueiros (boca, corpo) 


E CT 
ração ca [ss [os us] 


Sinalização vertical 
Tapa-Buraco/Remendo Profundo 


9.1.5. é lícito ao Exército adotar, nos orçamentos para obras em cooperação, 
percentuais de despesas indiretas — limitadas àquelas com Administração e 
Adestramento — entre 9% e 15%, tanto menor quanto maior o valor do em- 
preendimento, conforme o quadro a seguir; 


LIMITES MÁXIMOS (%) 
FAIXA DE CUSTO DIRETO (R$) 


ADMINISTRAÇÃO ADESTRAMENTO 


Até R$37.500.000,00 10,00% 5,00% 


De R$37.500.000,01 até 
R$60.000.000,00 


De R$60.000.000,01 Até 

R$105.000.000,00 pai uam 

De R$105.000.000,01 até 

R$T60 908900, 00 EC RR 


Acima de R$150.000.000,01 
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9.1.6. constitui obrigação do Exército, nos orçamentos para obras em regime de 
cooperação com órgão federal, em que seja utilizada metodologia diferenciada, 
observar os seguintes procedimentos: 

9.1.6.1. adoção de total transparência na orçamentação, apropriação e uso 
dos recursos provenientes da depreciação dos equipamentos de engenharia 
utilizados; 

9.1.6.2. registro, a título de depreciação, apenas daquela prevista para os equi- 
pamentos a serem utilizados na própria obra; 

9.1.6.3. especificação e quantificação, no Plano de Trabalho, da depreciação 
registrada no orçamento; 

9.1.6.4. justificação da adoção de índices de produtividade inferiores ao máximo, 
conforme faixa de variação prevista na metodologia; 

9.1.6.5. utilização de produtividades tradicionais no caso de serviços tercei- 
rizados; 

9.1.6.6. orçamento detalhado das atividades de mobilização, desmobilização, 
canteiro e acampamento e seu registro como custo direto; 

9.1.6.7. devolução dos saldos financeiros remanescentes, inclusive os prove- 
nientes das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, à entidade 
ou órgão repassador dos recursos. 

9.1.7. quando a aplicação dos subitens 9.1.1. a 9.1.6. resultar em preço unitário 
ou preço global superior ao que seria obtido por meio da utilização do método 
tradicional, o Exército deverá apresentar Relatório técnico circunstanciado, 
elaborado por profissional habilitado e aprovado pela autoridade competente. E | 


Acórdão nº 1607/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao 9º Batalhão de Engenharia de Construção, em relação à BR 
163/MT — trecho Guarantã do Norte — divisa MT/PA, que, no prazo de 30 dias 
a contar da notificação: 

9.1.1. formalize, no Plano de Trabalho, de forma complementar ao orçamento 
com base em serviços já existentes, orçamento com base em elementos de 
despesa, fazendo constar o detalhamento de todos os custos da obra, eviden- 
ciando os elementos objeto de despesa, indicando os custos que realmente 
serão incorridos; 

9.1.2. exclua do orçamento itens que não correspondam a efetivo desembolso; 
em 

9.1.6. reavalie o orçamento da obra, de modo que o mesmo fique limitado ao 
valor que seria obtido com a integral aplicação dos custos previstos no Sicro2; 
9.1.7. em caso de impossibilidade de redução nos custos ao preço que seria 
obtido com a integral aplicação dos custos previstos no Sicro2, comunique ofi- 
cialmente ao DNIT, para que o mesmo licite a execução das obras, em respeito 
ao princípio da economicidade; 

Trecho do Voto: 

5. A inclusão da depreciação no orçamento visa a ressarcir o Exército pela 
redução do valor das suas máquinas e equipamentos utilizados nas obras 
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públicas que executa. Assim, o cômputo desse item no orçamento justifica-se 
pela necessidade de o Exército recompor o maquinário que será naturalmente 
desgastado durante a execução da obra. Nas palavras da Secob: “Vê-se também 
como necessário que o Exército esteja preparado para situações que garantam a 
defesa da pátria, sem que seu aparelhamento esteja 'sucateado” pela execução 
de obra rodoviária, o que poderia ocorrer caso proibido o repasse de valores 
decorrentes da depreciação física de seus equipamentos utilizados em obras 
de outros órgãos do Governo” (fls. 70-verso e 71, Anexo 2). 

6. Tendo em vista que o cômputo da depreciação visa a possibilitar a recom- 
posição do maquinário utilizado em obras, os recursos recebidos a título de 
depreciação não poderão desvirtuar-se dessa finalidade, o que justifica a redação 
sugerida pela unidade técnica para o item 9.1.2, nos seguintes termos: “exclua 
do orçamento itens que não correspondam a efetivo desembolso, à exceção 
dos custos de depreciação, os quais deverão estar devidamente comprovados 
e com destinação definida e vinculada à reposição de equipamentos destinados 
à execução de obras públicas”. 

7. Cabe registrar que, recentemente, foi proferido o Acórdão nº 1.399/2010-Ple- 
nário, que apreciou consulta acerca da possibilidade, nos orçamentos das obras 
de engenharia a cargo do Exército em cooperação com órgãos federais, de 
utilização de metodologia diferenciada em relação àquela empregada pelos 
demais órgãos públicos em suas licitações, no que se refere aos itens de depre- 
ciação, mão de obra, produtividade, mobilização e desmobilização, canteiros 
e acampamentos e despesas indiretas (TC nº 019.281/2009-8). 

8. Na referida decisão, foi considerado lícito o pagamento ao Exército dos 
valores correspondentes à depreciação dos equipamentos utilizados nas obras 
executadas em cooperação com entidades diversas. Concluiu-se, também, pela 
licitude do recolhimento de tais valores ao fundo de reequipamento do SEEx, 
criado pela Lei nº 4617/1965, contanto que seja providenciado gerenciamento, 
por meio de fonte específica, que garanta a aplicação desses recursos exclusi- 
vamente na manutenção e aquisição de equipamentos para execução de obras 
(item 9.1.2 do Acórdão nº 1.399/2010-Plenário). (...) 

12. A unidade técnica propõe, ainda, como complementação à nova redação do 
item 9.1.2 do Acórdão nº 1.947/2008-Plenário, que seja determinado ao 9º BEC 
que “formalize e especifique, em Plano de Trabalho, os gastos com reposição 
e recuperação de equipamentos de obras rodoviárias, limitando os valores 
orçados aos custos de depreciação das equipes mecânicas utilizadas na obra”. 
13. Verifico que a proposta da Secob de limitação dos gastos com reposição e 
recuperação de equipamentos aos custos de depreciação dos equipamentos 
utilizados na obra decorre da preocupação de que o Exército utilize “sobras” 
de orçamento para a aquisição de equipamentos. 

14. Entretanto, saliente-se que eventuais sobras de recursos ao final da execução 
da obra deverão ser devolvidos ao órgão repassador, consoante disposto no 
item 9.1.6.7 do Acórdão nº 1.399/2010-Plenário. 

15. Portanto, deixo de acolher a determinação adicional sugerida pela unidade 
técnica. 

16. Quanto aos itens 9.1.6 e 9.1.7 do Acórdão nº 1.947/2008-Plenário, o embar- 
gante sugere a existência de contradição com outras decisões desta Corte, a 
exemplo dos Acórdãos nºs 2.002/2006, 2.383/2007 e 2.623/2007 do Plenário. 
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Trecho do Acórdão: 

9.2. dar a seguinte redação ao item 9.1.1 do Acórdão nº 1.947/2008-Plenário: 
“9.1.1. formalize, no Plano de Trabalho, de forma complementar ao orçamento 
com base em serviços já existentes, orçamento com base em elementos de des- 
pesa, fazendo constar o detalhamento de todos os custos da obra, evidenciando 
os elementos objeto de despesa, indicando os custos que realmente serão in- 
corridos, sem necessidade de aprovação de aditivo ao Plano de Trabalho por 
alterações no orçamento complementar, desde que seja disponibilizado para 
consulta do concedente e dos controles interno e externo o orçamento por objeto 
de gasto (OOG) atualizado, seguido, quando for o caso, das justificativas sobre 
as alterações ocorridas”; 

9.3. dar a seguinte redação ao item 9.1.2 do Acórdão nº 1.947/2008-Plenário: 
“9.1.2. exclua do orçamento itens que não correspondam a efetivo desembolso, 
à exceção de custos de depreciação, os quais deverão estar devidamente com- 
provados e com destinação definida e vinculada à reposição e à recuperação 
de equipamentos destinados à execução de obras públicas”. 


Acórdão nº 1277/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Relatório: 

“8.1.1.2 Deve-se afastar a aplicação do entendimento adotado no Acórdão 
nº 2.020/2006 no presente caso, haja vista que o Acórdão é posterior ao convênio, 

a Petrobras e a TAG não foram partes no processo que deu origem ao Acórdão e [4 
tratam-se de hipóteses diversas. No Acórdão nº 2.020/2006 o acordo foi firmado 
entre órgãos da Administração Direta, cujas ações são integralmente financiadas 
por verba orçamentária federal. No caso destes autos, o convênio foi celebrado 
entre o Exército e a Petrobras e a TAG, que possuem personalidades jurídicas 
próprias, de direito privado, e patrimônio próprio e acionistas particulares (em 
que pese o controle acionário da União). Se as despesas com pessoal, inclusive 
diárias, fossem exclusivamente arcadas pelo Exército, haveria enriquecimento 
sem causa por parte da Petrobras bem como ofensa ao princípio da isonomia 
por meio da concessão de benefício não extensível ao restante do mercado. (...) 
8.1.2. (...) Também está correto o responsável ao afirmar que a jurisprudência 
citada é posterior ao convênio, bem como que o Acórdão nº 2.020/2006 não 
analisou a questão da especificidade de convênios celebrados entre o Exército 
e uma sociedade de economia mista. Ante o exposto, consideramos a justifi- 
cativa satisfatória”. 
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E 


FINANCIAMENTO —- BANCOS PÚBLICOS 


Os bancos públicos têm exercido papel fundamental no financia- 
mento de ações governamentais de interesse coletivo. Existem linhas 
de crédito específicas, por exemplo, do BNDES, da Caixa Econômica 
Federal e do Banco do Nordeste, como em dezenas de bancos estaduais, 
com claro viés social. 

Por se tratar de instituições públicas, além dos estatutos de cada 
empresa, aqueles Bancos estão estritamente vinculados aos princípios 
fundamentais da administração, como a finalidade, eficiência, econo- 
micidade e moralidade. Um investimento que traga lucro à instituição 
— e consequentemente aos cofres públicos —mas que alveje empreen- 
dimentos pautados pela improbidade — como obras superfaturadas 
— não se encontra dentro do espectro possível de ações dessas insti- 
tuições estatais. 


Veja-se o caso do BNDES. Ao propiciar financiamentos — muitas [2 


vezes com taxas subsidiadas — ultima-se o desenvolvimento do país. 
Empréstimos diferenciados com finalidade distinta maculariam a pró- 
pria legitimidade nessas atuações. Existe um custo de oportunidade 
da disponibilização desses recursos, que só pode ser justificado pelo 
interesse coletivo, finalidade de qualquer ação governamental. No caso 
de obras, essa legitimidade se materializa pela conclusão dos objetos 
de financiamento e o consequente atendimento específico de alguma 
ação desenvolvimentista (social, econômica, financeira ou em qualquer 
área da Administração). 

Deste modo, além das garantias específicas, devem ser tomadas, 
também, providências para avalizar o resultado das ações financiadas. 
Nos empréstimos para a construção de obras públicas, convém esta- 
belecer condições para assegurar que os empreendimentos estejam 
prontos nos prazos avençados. Deve-se cercar de meios para permitir 
a aferição da viabilidade do objeto de empréstimo. Sem os projetos e 
a consequente verificação da factibilidade de seus custos e da exequibili- 
dade de seus cronogramas, não há condições para afiançar e controlar 
o resultado desses financiamentos; inclusive o de sua lisura. 

Tais providências não buscam, apenas, resguardar eventuais 
prejuízos decorrentes das operações de crédito a serem realizadas. 
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Existe um viés ainda mais amplo. Afora a indissociável vinculação à 
moralidade nos investimentos realizados por um banco público, ao não 
se admitir que exista o emprego de recursos em empreendimentos com 
sobrepreço, busca-se a segurança no resultado dessas ações. 

Os bancos públicos, assim, devem tomar providências próprias 
— independentes de eventuais avaliações dos órgãos de controle — 
para acautelar, na raiz, que seus financiamentos não alimentem obras 
superfaturadas, em prol do princípio da moralidade. Não se busca a 
avaliação de minúcias de engenharia. Basta uma comparação dos ser- 
viços contratados com os paradigmas oficiais de preços (Sicro/SINAPI), 
além de um exame da factibilidade dos cronogramas apresentados. 

Todas essas questões têm sido discutidas pelo Plenário do TCU 
nos financiamentos para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, com 
massivos investimentos provenientes do BNDES e da Caixa Econômica 
Federal. Alguns desses julgados estão relacionados a seguir. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 3229/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

8. O assunto foi detidamente analisado por este Plenário quando da prolação 
do Acórdão nº 1.588/2011, oportunidade em que se apreciou representação 
formulada por Procurador da República sobre supostas irregularidades nos 
procedimentos adotados pela Caixa para a contratação e liberação de recursos 
vinculados às obras de mobilidade urbana para a Copa. 

9. No voto condutor daquela decisão, anotei: 

“Preliminarmente, concordo que o papel da CAIXA, como agente financiador, 
não pode se confundir com o do tomador dos empréstimos; nem tampouco 
com o dos órgãos de controle. Vincular a responsabilidade do Banco em abso- 
lutamente toda a gama de atos e procedimentos que envolvem o procedimento 
licitatório — atividade típica do contratante — seria um arremedo que extrapola 
a própria capacidade legal (e por que não logística) da instituição em lidar com 
as inevitáveis questões administrativas e judiciais que possam surgir. Esse não 
é o métier da empresa; nem técnico; nem legal. 

Não se espera, portanto, que cada etapa da licitação, ou os meandros da exe- 
cução contratual, sejam objeto de análise pormenorizada do Banco. Entretanto, 
como registrou a CAIXA, deve haver aderência dos projetos às regras e aos 
objetivos sociais da empresa, além do respeito aos princípios constitucionais 
da Administração Pública. As análises, portanto, devem ser suficientes para 
garantir esses preceitos. 

Refiro-me mais exatamente ao domínio da instituição quanto à aderência de 
suas ações aos objetivos estratégicos do Banco e à finalidade de suas aplicações. 
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Dentro dos preceitos de governança corporativa, como ainda aos princípios 
norteadores da Administração, a entidade deve possuir controles internos 
mínimos para garantir o resultado de seus investimentos e a probidade dos 
objetos de suas aplicações. Por lógica, os financiamentos não devem alimentar 
empreendimentos superfaturados ou que apresentem desvios aos preceitos 
fundamentais de moralidade e eficiência”. 

10. A par destes princípios caros à gestão pública, para cujo alcance registrei 
a necessidade de suficiência das análises, capaz de obstar a sombra do super- 
faturamento, é que este Pleno houve por bem expedir os seguintes comandos 
à Caixa: 

“9.2. dar ciência à Caixa Econômica Federal que, com relação aos contratos de 
financiamento para as obras de infraestrutura relacionadas à Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, a análise dos projetos de engenharia deve ser realizada 
anteriormente à liberação da primeira parcela dos financiamentos, nos termos 
dos princípios norteadores da Administração Pública e dos regulamentos 
internos do Banco, dentre eles a SA-020 — Contratação de Operações na Área 
de Saneamento e Infraestrutura com o Setor Público; a SA-044 — Diretrizes para 
as Análises Técnicas das Operações de Crédito e Assessoramento em Sanea- 
mento e Infraestrutura; a AE-104, Engenharia — Análise e Acompanhamento de 
Empreendimentos Financiados para Entes Públicos e Privados; e o “Manual de 
Fomento — Setor Público e Privado — Programa Pró-Transporte”; (...) 

13. Nessa tarefa de verificar — minimamente — a compatibilização dos 
preços dos empreendimentos financiados, como já assente no Acórdão 
nº 1.588/2011-Plenário, a instituição deve, se necessário, abandonar a zona de 
conforto e adicionar a seu leque de pesquisas outras fontes oficiais de preços, 
mormente o SICRO, tendo em vista as limitações do SINAPI no plano da 
construção de pavimentos rodoviários. 

14. Relembro que a Caixa opôs embargos ao Acórdão nº 1.588/2011-Plenário, 
com foco em suposta contradição entre a fundamentação alinhavada no voto 
e o que, por fim, dispôs a recomendação inscrita no subitem 9.3 acima trans- 
crito. Embargos conhecidos, porém não providos, por cristalinos e coerentes 
os termos do voto com as disposições da decisão. 

15. Por oportuno, transcrevo excerto de voto condutor daquela decisão, de 
minha lavra: (Acórdão nº 2.083/2011-Plenário): 

“Esses “controles internos mínimos” não se confundem, de maneira alguma, 
com o controle externo. Dentro de uma visão de governança corporativa, a 
entidade deve possuir em seus processos meios para mitigar os riscos quanto ao 
desalinhamento de suas ações aos objetivos estratégicos da empresa. Por óbvio 
que o financiamento de obras superfaturadas não está alinhado com esses obje- 
tivos, nem tampouco com os princípios norteadores da Administração Pública. 
Nesses, casos, de forma independente, é legitimo à CAIXA que não pactue 
qualquer financiamento. Não se fale, assim, de impossibilidade jurídica de agir. 
Um contrato é um acordo de vontades. Existem dispositivos contratuais que 
vinculam o repasse de recursos à aprovação dos projetos pelo Banco. 

16. Deixo claro, tal qual expus no voto condutor do Acórdão nº 1.927/2011-Ple- 
nário, ao julgar situação semelhante em financiamento do BNDES, que não 
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se busca a avaliação de minúcias de engenharia. Basta uma comparação dos 
serviços contratados com os paradigmas oficiais de preços, além de um exame 
da factibilidade dos cronogramas apresentados. Tenho, portanto, que os refe- 
renciais de custos devem ser tomados mediante pesquisas de preços somente 
nos casos em que tais itens não possuam correspondência direta no Sinapi/ 
Sicro ou em outros paradigmas oficiais. 

17. Em arremate, propõe a Secex-2 determinação à Caixa para que realize, no 
prazo de 120 dias, nova análise orçamentária dos empreendimentos financiados 
pelos contratos 318.926-13 e 318.936-38. 

18. Anoto que a ocorrência, a par dos riscos que comporta, poderia ensejar, nos 
termos fixados pelo Acórdão nº 844/2011-P, a retenção cautelar de desembolsos, 
após a oitiva do ente federativo tomador dos financiamentos. 

19. Avalia a unidade instrutiva, contudo, opinião com a qual perfilho, que nesta 
etapa processual — ponderando o caráter improrrogável de um evento como a 
Copa e a possibilidade de readequação dos procedimentos pela Caixa — seria 
prematura a suspensão dos desembolsos, sem prejuízo de que a medida venha 
a ser adotada oportunamente, caso persistam as irregularidades verificadas 
nestes autos. 

20. Com efeito, não tenho reparos a fazer nas propostas alinhavadas pela uni- 
dade instrutiva, às quais acrescento apenas um alerta de que a persistência das 
irregularidades poderá ensejar a adoção de medida acautelatória, consistente 
na paralisação do fluxo financeiro dos contratos, assegurado o contraditório 
para o tomador dos empréstimos. 


Acórdão nº 1517/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

5. Em um contexto dessas decisões, pano de fundo do corrente processo e demais 
financiamentos do BNDES para a construção das arenas da Copa, alerto que tais 
providências não buscam, apenas, resguardar eventual prejuízo decorrente das 
operações de crédito a serem realizadas — posto que as garantias contratuais 
do Fundo de Participação dos Estados seriam suficientes para tal. 

6. Existe um viés ainda mais amplo. Afora a indissociável vinculação à morali- 
dade nos investimentos realizados por um Banco público, ao não se admitir que 
exista o emprego de recursos em empreendimentos com sobrepreço, busca-se 
a segurança no resultado dessas ações. 

7. Em outras palavras, a União, ao propiciar financiamentos com taxas mais 
baixas, ultima o desenvolvimento do país. Empréstimos diferenciados com 
finalidade distinta maculariam a própria legitimidade nessas atuações. No 
presente caso, o bem coletivo — teleologia de todas as formas de administração 
— se materializa pela conclusão tempestiva das obras e na própria viabilidade 
da realização da Copa do Mundo no Brasil. Obras extemporâneas não terão 
cumprido a sua finalidade. 

8. Assim, a garantia desse investimento (na verdade de seu resultado) é também 
a certeza de que as obras estejam prontas. É por isso que o BNDES deve se cercar 
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de meios que lhe permitam aferir a viabilidade do objeto do empréstimo. Sem 
os projetos, a factibilidade de seus custos e exequibilidade de seus cronogramas, 
não há meios para garantir e controlar o resultado desses financiamentos. Essas 
preocupações eu já expus ao proferir o meu voto no Acórdão nº 1517/2010-P, 
em avaliação desta Corte acerca dos riscos envolvidos para a Copa do Mundo. 
9. No presente acompanhamento, pois, em apertado resumo, trata-se das pro- 
vidências tomadas pelo BNDES para o saneamento dos indícios de sobrepreço 
apontados pelos órgãos de controle, assim como a averiguação se o banco 
dispunha, já, de projeto executivo em condições de viabilizar o repasse dos 
recursos excedentes a 20% do total de financiamento. 


Acórdão nº 757/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

3. Quanto ao mérito, observo do acima relatado que de acordo com as matrizes 
de responsabilidade assinadas pelo Governo Federal e por todos os estados e 
municípios que sediarão os jogos da Copa 2014, nas obras dos estádios e nas 
de mobilidade urbana, a participação da União deverá se restringir, respectiva- 
mente, a financiamentos concedidos pelo Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES) e pela Caixa Econômica Federal (Caixa). 

4. Nesse contexto, cabe ao Tribunal de Contas da União a análise dos procedi- 
mentos de contratação das operações de crédito e a verificação da adequação 

e da suficiência das garantias, e aos tribunais de contas dos estados e dos [2 
municípios a fiscalização da aplicação dos recursos obtidos para a contratação 
e execução das obras. 


Acórdão nº 1588/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

20. Preliminarmente, concordo que o papel da CAIXA, como agente financiador, 
não pode se confundir com o do tomador dos empréstimos; nem tampouco 
com o dos órgãos de controle. Vincular a responsabilidade do Banco em abso- 
lutamente toda a gama de atos e procedimentos que envolvem o procedimento 
licitatório — atividade típica do contratante — seria um arremedo que extrapola 
a própria capacidade legal (e por que não logística) da instituição em lidar com 
as inevitáveis questões administrativas e judiciais que possam surgir. Esse não 
é o métier da empresa; nem técnico; nem legal. 

21. Não se espera, portanto, que cada etapa da licitação, ou os meandros da 
execução contratual, sejam objeto de análise pormenorizada do Banco. Entre- 
tanto, como próprio registrou a CAIXA, deve haver aderência dos projetos 
às regras e aos objetivos sociais da empresa, além do respeito aos princípios 
constitucionais da Administração Pública. As análises, portanto, devem ser 
suficientes para garantir esses preceitos. 

22. Refiro-me mais exatamente ao domínio da instituição quanto à aderência de 
suas ações aos objetivos estratégicos do Banco e à finalidade de suas aplicações. 
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Dentro dos preceitos de governança corporativa, como ainda aos princípios 
norteadores da Administração, a entidade deve possuir controles internos 
minimos para garantir o resultado de seus investimentos e a probidade dos 
objetos de suas aplicações. Por lógica, os financiamentos não devem alimentar 
empreendimentos superfaturados ou que apresentem desvios aos preceitos 
fundamentais de moralidade e eficiência. 


Acórdão nº 3129/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à Caixa Econômica Federal (...): 

9.1.1. realize nova análise orçamentária dos empreendimentos financiados por 
meio dos contratos 318.926-13 e 318.936-38, firmados com o Município de Belo 
Horizonte, de modo a dar efetiva consecução à verificação da compatibilidade 
dos orçamentos apresentados com os preços de mercado (normativo interno 
da Caixa AE 104, item 4.5.6.1), e com vistas a cumprir a sua atribuição, enquanto 
agente operador e financeiro do FGTS, de zelar pela correta aplicação de recursos 
do Fundo, evidenciando a análise efetuada em quadro comparativo próprio 
(normativo interno da Caixa AE 104, item 4.5.6.4.1); 

9.1.2. providencie a juntada, ao dossiê do financiamento do BRT Antônio Carlos/ 
Pedro I (contrato 318.926-13/10), da planilha orçamentária anexa ao 8º termo 
aditivo ao contrato SC 31/08, devidamente assinada pela entidade contratada 
para a execução das obras, com vistas a dar confiabilidade aos dados utilizados 
na análise de custos e na verificação de sua compatibilidade com o processo 
licitatório, procedimentos inerentes ao financiamento objeto do mencionado 
contrato, previstos nos normativos internos da Caixa AE 104, SA 015 e SA 044; 
promovendo a conferência dos dados dessa planilha com aquela originalmente 
indicada como correspondente ao oitavo termo aditivo do contrato SC 31/08, 
documento este que não contempla a assinatura da entidade contratada; e 
adotando as eventuais medidas retificadoras que se fizerem necessárias. 


Acórdão nº 2085/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao BNDES, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento 
Interno do Tribunal, que: 

9.1.1. abstenha-se de liberar recursos ao subcrédito “B” (Decisão de Diretoria 
1880/2010 — BNDES) para as obras do projeto Transcarioca (corredor T5), até 
que seja providenciada a devida regularidade ambiental do empreendimento, 
bem como a entrega, análise e aprovação do projeto da Etapa II da obra, que 
contará, necessariamente, com manifestação da instituição financeira acerca 
do alinhamento dos preços do orçamento com os referenciais oficiais da Ad- 
ministração, mormente o Sinapi e o Sicro, além da factibilidade dos prazos 
enunciados no projeto (...). 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 
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Acórdão nº 1150/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

5. Em outras palavras, a União, ao propiciar financiamentos com taxas mais 
baixas, ultima o desenvolvimento do país. Empréstimos diferenciados com fina- 
lidade distinta maculariam a própria legitimidade e efetividade dessas atuações. 
12. Em contornos mais claros, se o BNDES tem conhecimento que uma obra — 
em que é mutuante — apresenta superfaturamento, o que esperar desse Banco 
Público? Que continue enviando recursos a taxas subsidiadas destinados a fins 
espúrios? Poderia o BNDES financiar empreendimentos ilegais ou atividades 
ilícitas? Mesmo ciente de toda sorte de irregularidades, o BNDES poderia se 
comprometer a “financiar” essas e outras improbidades? 

13. Não, não poderia. Existe um compromisso social do BNDES, instituído em 
seu estatuto. E ele não perpassa pelo financiamento de superfaturamentos. 
Inexiste qualquer desproporcionalidade ou entendimento desarrazoado nesse 
raciocínio. 


Acórdão nº 2176/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
O orçamento inicial é peça obrigatória para aprovação dos créditos e liberação 


dos primeiros desembolsos. No caso da obra aventada, é dever da Caixa exigi- [2 


lo, tal qual trecho de voto anterior que citei. O TCU, em paralelismo, atua no 
controle dos atos decorrentes dessa análise. Nos estádios de futebol, relembro, 
esta Corte empreendeu algumas análises, porque era exigível que o BNDES o 
fizesse. Já a execução contratual não. As medições — e seus detalhamentos — 
não são enviados para liberação dos créditos (nem do BNDES, nem da Caixa). 
Tampouco se exige dos mutuantes que destinem fiscais para acompanhar, pari 
passu, a execução da avança. Não se trata de um contrato de repasse, mas sim 
de uma operação de crédito. Significa inferir, portanto, que tais afazeres, se 
não exigidos dos entes federais, também não estão sob a guarda desta Corte 
em seu dever de avaliar a regularidade da operação de crédito. Em outro 
dizer, como se faz obrigatória a avaliação dos orçamentos pelo banco, recai ao 
TCU o controle desses atos. Se não é imperativa a fiscalização in loco da obra 
pela instituição de crédito federal, a esta Corte não está legitimada a análise 
meritória de tais circunstâncias. 

Logicamente que se julgada irregularidade grave pela Corte Estadual de Contas 
que, a seu juízo, importe mancha aos princípios fundamentais da Administração 
Pública, é dever do banco público, em prestígio à finalidade e moralidade de 
seus investimentos, interromper o financiamento. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1980/2013, 1815/2013, 874/2013, 641/2010 
e 844/2011. 
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H 


HABILITAÇÃO - CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL — 
EXIGÊNCIA DE QUANTITATIVOS 


Ao contrário das exigências para comprovação de capacidade 
técnico-operacional — onde se avalia o “saber fazer” da pessoa jurí- 
dica como um todo — não se admite a exigência de demonstração de 
quantitativos para a certificação da capacidade técnico-profissional rela- 
cionada à experiência do responsável técnico da empresa contratada. 

De acordo com o art. 30, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/93, essa 
possibilidade foi expressamente vedada: 


I-capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas 

estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo H 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; (...) 

Somente em situações excepcionais, devidamente justificadas, é que se 
admite a estipulação de demonstrativos baseados em quantitativos. Deve 
estar assente que a demonstração de experiência anterior, desvinculada 
dos quantitativos do encargo a executar, não materializa a certeza quanto 
à perfeita execução do objeto. 


Excepcionalmente, a jurisprudência do TCU admite a exigência 
de atestados com quantitativo mínimo, para fins de comprovação de 
capacitação técnico-profissional, quando este quantum reflita caracte- 
rísticas intrínsecas a cada contrato mencionado nos atestados e quan- 
do o objeto licitado for de natureza predominantemente intelectual, 
dificultando, por conseguinte, a aferição dessa capacitação (Acórdão 
nº 492/2006-Plenário). 

Importante situar que o profissional para o qual foram solicita- 
dos os atestados deve participar da execução da obra ou serviço. Caso 


* Vide Habilitação — Capacidade Técnico-Operacional - Exigência de Quantitativos. 
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haja necessidade de substituí-lo, o novo profissional deve apresentar a 
mesma habilitação exigida no instrumento convocatório. Isso assegura, 
em tese, tanto o know-how do profissional para a perfeita execução do 
objeto, quanto a isonomia do certame. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 3063/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

5. De fato, o Tribunal tem censurado a inserção de quantidades para a 
demonstração da capacidade técnico-profissional, admitindo tal possibilidade 
somente para a capacidade técnico-operacional, Como consta do Acórdão 
nº 2.882/2008-Plenário: 

“Abstenha-se de exigir quantitativos mínimos de serviços nos atestados técnico- 
profissionais para fins de qualificação técnico-profissional, ante a expressa 
vedação do art. 30, 81º, inciso I, in fine, da Lei nº 8.666/1993". 


Acórdão nº 3105/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Relatório: 

16. Primeiramente, verifica-se que a exigência de quantitativos mínimos para 
comprovação de capacidade técnico-profissional é vedada pela Lei de Licita- 
ções, conforme art. 30, $1º, inciso 1, sendo esta cláusula editalícia, portanto, 
ilegal, Essa irregularidade seria suficiente para declarar a nulidade do processo 
licitatório, contudo, considerando o estágio avançado de execução das obras, e 
para evitar dano maior ao empreendimento, cabe determinar à SEINFRA/CE 
que se abstenha de exigir quantidades mínimas como requisito de habilitação 
técnico-profissional nas próximas licitações que envolvam recursos federais. 


Acórdão nº 276/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

9. A esse respeito, cabe salientar que este Tribunal já se manifestou inúmeras 
vezes contra a exigência de quantitativos mínimos de serviços para a compro- 
vação da capacidade técnico-profissional, ante a expressa vedação contida no 
art. 30, 81º, da Lei nº 8.666/93. Citem-se, nesse sentido, os Acórdãos nºs 727/2009, 
608/2008, 2.882/2008, 2.656/2007, todos do Plenário. 

10. Verifica-se, portanto, que a exigência contida no subitem 6.1.2.4 do Edital da 
Tomada de Preços nº 081/2010, de fato, afronta a Lei de Licitações, constituindo 
vício passível de ser reprimido por esta Corte de Contas. Referida irregu- 
laridade, em tese, poderia dar ensejo à declaração de nulidade do processo 
licitatório, conforme inclusive propõe a zelosa Unidade Técnica. 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 
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Acórdão nº 1635/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho da Ementa: 

As exigências quanto à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
devem se limitar às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto 
da licitação e, no caso destas, restringirem-se a aspectos de qualificação técnica e 
econômica que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações 
do futuro contrato. 


Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho da Ementa: 

1. As exigências quanto à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional 
devem se limitar às parcelas de maior relevância e valor significativo do ob- 
jeto da licitação e, no caso destas, restringirem-se a aspectos de qualificação 
técnica e econômica que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações do futuro contrato. 


Acórdão nº 492/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Lincoln da Rocha 


Trecho da Ementa: 

2. Não afronta o art. 30, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/1993 a exigência de atestados 
com quantitativo mínimo, para fins de comprovação de capacitação técnico- 
profissional, quando este quantitativo reflita características intrínsecas a cada 
contrato mencionado nos atestados e quando o objeto licitado for de natureza 
predominantemente intelectual, dificultando, por conseguinte, a aferição dessa 
capacitação. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 727/2009, 607/2008, 608/2008, 2882/2008 e 
2656/2007. 


HABILITAÇÃO —- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
CERTIFICADO DE QUALIDADE DO FABRICANTE, TERMO DE 
COMPROMISSO E CERTIFICADOS ISO 


As exigências de apresentação de certificado de qualidade ou 
termos de compromisso emitidas pelos fabricantes, ou mesmo a apresen- 
tação de certificação ISO, são alheias ao rol de possibilidades exaustivas 
constantes do art. 30 da Lei de Licitações. De acordo com o caput do artigo, 
a documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á àquela estabelecida 
nos incisos de la IV do dispositivo legal. Quaisquer exigências destoantes 
desse leque fazem-se ilegais. 
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Nenhuma decisão concernente à possibilidade de participação 
em disputa licitatória pública pode caber a um particular. A solicitação 
de tais documentos coloca em xeque o princípio da indisponibilidade 
do interesse público. Do contrário, principalmente em disputas que 
envolvam o fornecimento de insumos em mercados mais fechados 
— monopólios ou oligopólios — a escolha do vencedor da licitação 
poderia estar desassociada da disputa licitatória; caberia ao fabricante 
ou à entidade certificadora. A hipótese é estranha aos preceitos da com- 
petitividade; como ainda uma porta aberta para negociatas e interesses 
outros, que não o bem público. 

De novidade, a Lei nº 12.462/2011 (RDC), em seu art. 7º, inciso IV, 
autorizou solicitar, motivadamente, carta de solidariedade emitida pelo 
fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante 
revendedor ou distribuidor do objeto licitado. Avaliamos que a motiva- 
ção do dispositivo seja a possibilidade de alcançar também o fabricante 
— e não só a contratada — em razão de vício no objeto decorrente de 
defeito no produto. Essa responsabilização tem sido uma dificuldade 
recorrente nas contratações realizadas pelo poder público. 

Duas ressalvas são devidas: a primeira é que tal possibilidade 
só se faz nas licitações regidas pelo RDC (cabíveis, como se sabe, uni- 
camente para o rol de empreendimentos abrangidos no art. 1º da lei). 
A segunda, entendemos, é que ainda se faz necessária a justificativa 
sobre a indispensabilidade da solidariedade, principalmente nos casos 
em que o mercado for regido por reduzido número de empresas aptas 
a entregar o objeto, o que pode, como dissemos, desabonar o princípio 
da indisponibilidade do interesse público primário. 


» Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável 
exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: 
1 — dos Jogos Olimpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos 
Olimpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e 
W - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação — Fifa 
2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo — Gecopa 2014 do 
Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano 
Estratégico das Ações do Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 
2014 — CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz 
de responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 
HI — de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais 
dos Estados da Federação distantes até 350km (trezentos e cinquenta quilômetros) das 
cidades sedes dos mundiais referidos nos incisos 1 e II. 
IV — das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (Incluído pela 
Lei nº 12.688, de 2012) (...) 
83º Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é aplicável às licitações e con- 
tratos necessários à realização de obras e serviços de engenharia no âmbito dos sistemas 
públicos de ensino. 
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Vejamos o caso da “certificação”. Em verdade, a exigência de 
certificação de qualidade é um instrumento para conferir certeza da 
Administração sobre a qualidade dos produtos, em termos de parâmetros 
objetivos de desempenho. A certificação, apesar de não trazer absoluta 
certeza, permite uma avaliação antecipada daquilo que será contratado em 
termos de qualidade. Por esse motivo, facilita o procedimento de aquisição 
de produtos pela Administração por demandar menos esforço na busca 
por eventuais falhas daqueles que não estão certificados. 

Em objetos mais comuns, como toners de impressora, ou canetas 
esferográficas, para verificar a aderência do objeto ofertado às exigências 
editalícias, a Administração interpõe a necessidade de apresentação 
“amostras”, como requisito para classificação dos licitantes; justamente 
para verificar o atendimento àqueles condicionantes editalícios. Caso 
se apresente objeto desconforme, a proposta é desclassificada. 

Existem verificações, contudo, que mesmo diante de amostras a 
Administração não tem condições de realizar, por demais específicos. 
São exames que, via de regra, exigem equipamentos específicos e apu- 
rado rigor técnico para a sua realização. E é nesses casos, devidamente 
motivados, que, entendemos, faz-se permissiva a exigência de certifi- 
cados de qualidade. Na realidade, a sua ausência — e considerando a 
incapacidade de a Administração, por ela própria, aferir esses parâme- 
tros qualitativos — pode comprometer a obtenção da melhor proposta, H' 
pelo oferecimento de objetos com qualidade aquém do desejado. 

Embora possa se reaver o “prejuízo” após a aquisição, os proce- 
dimentos necessários para tal levarão a anos de litígios; sem que, nesse 
tempo, a Administração disponha de sua necessidade, que é a obtenção 
do objeto em conformidade com o especificado. 

Em resumo, avaliamos que, quando a Administração tem meios, 
por si própria, para avaliar a aderência do produto de acordo com as 
exigências editalícias, por meio de amostra, não se justifica a solicitação 
de certificado. De outro modo, caso tal certificação seja fundamental 
para demonstração de compatibilidade do objeto ofertado com as especifi- 
cações e o órgão licitante não detiver meios de tal verificação, a exigência 
faz-se fundamental para garantir a melhor proposta. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2457/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
1.3 nos instrumentos convocatórios 9.2.3. nos instrumentos convocatórios de 
futuras licitações, limite-se a exigir, na fase de habilitação, a documentação 
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constante dos arts. 27 a 31 da Lei de Licitações e Contratos, abstendo-se de 
requerer comprovação de que o concorrente é representante autorizado do item 
ofertado ou declaração de solidariedade do fabricante para com o licitante no 
tocante à garantia do bem, por se mostrar restritivo à competição. 


Acórdão nº 2995/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

8. Com relação à exigência do certificado ISO 14001:2004, contida no item D.4, a 
representante alega que a documentação a ser exigida, para fins de habilitação 
dos interessados que desejem contratar com a Administração Pública, deve 
limitar-se ao rol exaustivo fixado entre o artigo 28 e 31 da Lei de Licitações. O 
ISO não faz parte de tal rol, só podendo ser considerado para pontuação técnica. 
E nesse aspecto cita o entendimento do jurista Marçal Justen Filho: 

“(...) a ausência da certificação ISO não significa inexistência de requisitos de 
habilitação. Uma empresa pode preencher todos os requisitos para obtenção 
da certificação, mas nunca ter tido interesse em formalizar esse resultado. 
Exigir peremptoriamente a certificação como requisito de habilitação equiva- 
leria a tornar compulsória uma alternativa meramente facultativa: nenhuma 
lei condiciona o exercício de alguma atividade à obtenção do Certificado 
ISO. Portanto, obtém a certificação quem o desejar (e preencher os requisitos 
pertinentes, é óbvio)”. 


Acórdão nº 2056/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

1. Não é lícita, em processo de licitação, a exigência da chamada “carta de 
solidariedade”, uma vez que restringe o caráter competitivo do certame. 
Trecho do Acórdão: 

9.3.2 abstenha-se de incluir exigências, em futuros atos convocatórios, no sentido 
de que as empresas licitantes e/ou contratadas apresentem declaração, emitida 
pelo fabricante do bem ou serviço licitado: (...) 

9.3.2.2 atestando que são representantes legais e estão autorizadas a comercia- 
lizar os produtos e serviços objeto do certame. 


Acórdão nº 2555/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 

Trecho do Acórdão: 

1.5.1. determinar à (...) que se abstenha de exigir, nas licitações realizadas na 
modalidade pregão, certificados da série ISO9000 e carta de solidariedade 
do fabricante, por falta de amparo legal, uma vez que esses expedientes não 
compõem o rol dos documentos habilitatórios contidos no Capítulo V do seu 
Regulamento de Licitações e Contratos. 
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Acórdão nº 1879/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

3. Para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, deve ser exigida, exclu- 
sivamente, a documentação disposta no art. 14 do Decreto nº 5.450/2005. 
Carece de amparo legal, portanto, a exigência de declaração de compromisso 
de solidariedade do fabricante do produto como condição para habilitação. 


Acórdão nº 1729/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

Para habilitação de licitantes em pregão eletrônico, deve ser exigida, exclusi- 
vamente, a documentação disposta no art. 14 do Decreto nº 5.450/2005. Dessa 
forma, indiscutível é a falta de amparo legal para exigência de declaração de 
compromisso de solidariedade do fabricante do produto como condição para 
habilitação, o que conduz à anulação do processo licitatório. 


Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Acórdão: 

9.7.7. abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios termos de 
compromisso de fornecimento de CBUQ firmado pela licitante com a usina 
fornecedora, acompanhada da respectiva licença de operação, na falta de 
usina própria, por ser contrária à Lei nº 8.666/93, em seu art. 3º, 81º, inciso 1 e 
art. 30, 86º. 


Acórdão nº 1622/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 

Trecho do Voto: 

6. Assim, incabível constar em edital de licitação a exigência de qualquer docu- 
mento que garanta a qualidade dos produtos adquiridos, em especial, a carta 


de solidariedade, porque, além de desnecessária, configura afronta aos arts. 3º, 
81º, inciso 1, e 27 a 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 


Acórdão nº 1612/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.1.3. abstenha-se de incluir, nos editais de seus certames licitatórios, cláu- 
sulas em que a certificação ISO e outras semelhantes sejam empregadas 
como exigências para habilitação ou como critério para desclassificação de 
propostas. 
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Acórdão nº 2008/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Acórdão: 

9.3.3. caso venha a prever quesito de pontuação técnica que atribua pontos à 
apresentação de certificado ISO9000, vincule-o tão somente à comprovação de 
sua validade, de modo a serem conferidos pontos unicamente ao certificado 
em si, de forma global pelos serviços de informática prestados pela empresa, 
sem estabelecer pontuação a atividades específicas. 


Acórdão nº 2215/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Acórdão: 

9.5.2. não exijam, como requisito para habilitação das licitantes, a apresentação 
de certificados de qualidade e outros documentos que não integrem o rol da 
documentação exigida por lei para comprovação de capacidade técnica, nos 
termos do inciso Il c/c o 81º do art. 30 da Lei nº 8.666/93, abstendo-se, em especial, 
de exigir certificado do Programa Brasileiro de Qualidade e Produtividade de 
Habitat (PBQPH), por falta de amparo legal. 


Acórdão nº 1265/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.4.2. não exija, como condição para participar de processos licitatórios, a apre- 
sentação de certificados de qualidade e outros documentos que não integrem 
o rol da documentação exigida por lei, nos termos do inciso II c/c o 81º do 
art. 30 da Lei nº 8.666/93 (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 304/2006, 1462/2010, 1213/2009, 2555/2010, 


301/2006, 397/2008, 2103/2005, 481/2004, 828/2007, 481/2008, 2395/2007 e 
2189/2004. 


HABILITAÇÃO —- CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
CREA — EXIGÊNCIA DE VISTO 


Segundo rege o art. 58 da Lei nº 5.194/66: 
Art. 58. Se o profissional, firma ou organização, registrado em qualquer 
Conselho Regional, exercer atividade em outra Região, ficará obrigado 


a visar, nela, o seu registro. 


Como consta do art. 6º da Resolução-Confea nº 336/89: 


Art. 6º A pessoa jurídica, para efeito da presente Resolução, que requer 
registro ou visto em qualquer Conselho Regional, deve apresentar 
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responsável técnico que mantenha residência em local que, a critério 
do CREA, torne praticável a sua participação efetiva nas atividades que 
a pessoa jurídica pretenda exercer na jurisdição do respectivo órgão 
regional (destaques nossos). 


Por sua vez, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 30, assim regra: 


Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I- registro ou inscrição na entidade profissional competente; (...). 


E, por fim, o art. 69 da Lei nº 5.194/66 dispõe: 


Art. 69. Só poderão ser admitidos nas concorrências públicas para 
obras ou serviços técnicos e para concursos de projetos, profissionais 
e pessoas jurídicas que apresentarem prova de quitação de débito ou 
visto do Conselho Regional da jurisdição onde a obra, o serviço técnico 
ou projeto deva ser executado (destaques nossos.) 


O TCU, em sua jurisprudência, com o advento da Constituição 
de 1988 e da Lei Geral de Licitações, tem considerado de eficácia 
limitada o art. 69 da Lei nº 5.194/66. Nos termos do art. 30, inciso I, da 
Lei nº 8.666/93, de fato, a solicitação de registro é condição necessária 
para a habilitação técnica nos certames licitatórios. A presença do visto, 
entretanto, quando se tratar de licitante inscrito em CREA de outro 
estado, deve ser demandada apenas para fins de início das atividades, não 
como condição habilitatória. 

A Constituição Federal, em seu art. 37, inciso XXI, enraíza que 
somente se permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica 
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. Na busca 
da obtenção da melhor proposta e em sintonia com os princípios fun- 
damentais da licitação (art. 3º da Lei nº 8.666/93), os limites devem ser 
os estritamente suficientes para assegurar boa feitura do objeto. Nada 
além disso. 

Logo, em uma visão proporcional do espírito legislativo, é de 
se supor que se for demonstrada a regularidade junto ao CREA — em 
qualquer estado — materializou-se que a empresa é legalmente capaz 
de executar os encargos relativos àquele metier específico, em cada 
uma das atividades privativas descritas no art. 1º da Resolução-Confea 
nº 218/73 (engenharia civil, ou elétrica, ou mecânica, ou agrimensura, 
ou arquitetura etc.). O próprio art. 67 da Lei nº 5.194/66 estabelece que 
será considerado no legítimo exercício da profissão e atividades de que trata a 
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presente lei o profissional ou pessoa jurídica que esteja em dia com o pagamento 
da respectiva anuidade, realizada, é claro, no estado de origem do registro. 

Em termos dos princípios licitatórios, exigir o visto como condi- 
ção de habilitação iria cercear a possibilidade de participação de uma 
fatia considerável de interessados, mas com uma contrapartida valo- 
rativa muitíssimo limitada, em termos de “certeza” da boa execução 
do objeto. Ganha-se pouco e perde-se muito. 

O visto pode ser obtido agilmente — como regularmente o é — no 
Conselho Regional respectivo, anteriormente à emissão da ordem de 
serviço. Pensar em contrário seria admitir que as licitantes para obras e 
serviços de engenharia deveriam estar visadas em cada um dos estados 
da federação para poder concorrer a disputas em âmbito nacional; e 
os certames estariam limitados às empresas da região, em desnecessá- 
ria — e, portanto, ilegal — restrição à competitividade das licitações. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2991/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

No caso da exigência do visto do Crea local na certidão de registro no Crea de 
origem das licitantes, é pacífico o entendimento desta Corte de que o instante 
apropriado para atendimento de tal requisito é o momento de início do exer- 
cício da atividade, que se dá com a contratação, e não na fase de habilitação, 
sob pena de comprometimento da competitividade do certame. 

54. O posicionamento aqui exposto é ainda endossado pelos seguintes Acórdãos: 
nº 1733/2010-TCU-Plenário, nº 2099/2009-TCU-Plenário, nº 1908/2008-TCU- 
Plenário. 


Acórdão nº 1328/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho da Ementa: 

1. Visto do Crea local na certidão de registro no Crea de origem somente é 
exigível por ocasião da contratação. 

2. A exigência de qualificação técnico-profissional restringe-se a parcelas do 
objeto técnica ou economicamente relevantes previamente indicadas no edital. 
3. Evita-se invalidação da licitação quando cláusulas potencialmente restritivas 
do edital não acarretaram prejuízo concreto à competitividade do certame. 


* Regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto, Engenheiro-Agrônomo. 
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Trecho do voto: 

4. No caso da exigência do visto do Crea local na certidão de registro no Crea 
de origem das licitantes, é pacífico o entendimento desta Corte de que o ins- 
tante apropriado para atendimento de tal requisito é o momento de início do 
exercício da atividade, que se dá com a contratação, e não na fase de habilita- 
ção, sob pena de comprometimento da competitividade do certame (Decisões 
nºs 279/1998 e 348/1999 e Acórdãos nºs 512/2002, 1.224/2002 e 1.728/2008, todos 
do Plenário, entre outros). 


Acórdão nº 765/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Relatório: 

18. Segundo a Nota Técnica do Comitê de Coordenação de Fiscalização de 
Obras nº 2/2012, aprovado, publicado no Boletim Especial do TCU n. 18/2012: 
“5.3 No caso de licitações para contratação de empresa para execução de obras 
públicas, deve ser exigido registro no CREA ou no CAU, por serem esses Con- 
selhos os competentes para fiscalização das atividades relacionadas a engenha- 
ria, arquitetura e urbanismo e execução de obras nos termos da art. 1º da Lei 
nº 6.839/1980, c/c art. 26 da Lei nº 5.194/66 e Lei nº 12.378/2010. 

5.4 Não há óbice à exigência de certidão de quitação junto ao CREA para fins 
de habilitação em licitações de obras públicas, por haver lei específica (Lei 
nº 5.194/1966) estabelecendo tal exigência. 

5.5 Entretanto, para fins de habilitação, a exigência de visto do CREA/CAU 
local é irregular. O instante apropriado para atendimento de tal requisito é o 
momento de início do exercício da atividade, que se dá com a contratação, e 
não na fase de habilitação, sob pena de comprometimento da competitividade 
do certame”. 


Acórdão nº 1733/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.6.2 abstenha-se de formular as seguintes exigências nos instrumentos convo- 
catórios, vez que restritivas da competitividade: (...) 

d) obrigatoriedade, como condição de habilitação técnica ou jurídica, de que 
organismo de fiscalização vise o registro do profissional acaso este pertença a 
outra região do país; e 

e) comprovação de atividades profissionais sem correlação direta e imediata 
com o objeto da licitação propriamente dito. 


Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 
3. E vedada a exigência de visto do Crea do estado do órgão licitante para as 
empresas licitantes de outro estado. 
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Acórdão nº 1908/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho da Ementa: 

2. A exigência, para licitante de outro Estado, de visto do registro profissional 
pelo CREA local aplica-se apenas ao vencedor da licitação. 

Trecho do Voto: 

Tem razão a autora ao considerar que é aplicável apenas ao vencedor do certame 
a exigência, para licitantes de outro Estado, de visto de registro profissional 
pelo conselho local, já que se trata de requisito essencial para desenvolvimento 
regular das atividades, nos termos do art. 69 da Lei nº 5194/1996, que regula 
o exercício das profissões de engenheiro, arquiteto e engenheiro agrônomo. 
Não seria correto aplicá-la a todos os participantes, o que representaria um 
ônus desnecessário e que poderia restringir a competitividade da licitação. 
Frise-se, entretanto, que, apesar da menção ao tema feita pela autora, tal exi- 
gência geral não constou do edital, o que afasta a existência de irregularidade 
também neste aspecto. 


Ver também: Decisões Plenárias nºs 79/1998 e 348/1999 e Acórdãos Plenários 
nºs 2149/2013, 845/2013, 2328/2010, 512/2002, 1224/2002 e 1728/2008. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
CREA — REGISTRO E QUITAÇÃO DAS ANUIDADES 


A exigência de comprovação de quitação das obrigações das 
empresas de engenharia e arquitetura junto ao CREA tem linhas 
jurisprudenciais conflitantes no TCU. Algumas decisões vedam a 
necessidade de materialização de quitação, entendendo que a prova 
de registro se faz suficiente como condição habilitatória. Em outro viés 
— de menor predominância —, entende-se ser regular a requisição para 
efetiva comprovação de aptidão legal da futura contratada. 

Apresentamos, na colação de jurisprudência sobre o assunto, 
excertos das duas vertentes decisórias. Avaliamos, contudo, que a exi- 
gência de quitação ultrapassa o permissivo abrigado pelo art. 30 da 
Lei nº 8.666/93, bem como constitui desnecessária medida restritiva 
ao certame. 

Na dicção do art. 30 da Lei nº 8.666/93: 


Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
I — registro ou inscrição na entidade profissional competente; (...) 


(destaque nosso). 
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Ainda, o art. 64 da Lei nº 5.194/66 regulamenta: 


Art. 94, Será automaticamente cancelado o registro do profissional ou 
da pessoa jurídica que deixar de efetuar o pagamento da anuidade, a 
que estiver sujeito, durante 2 (dois) anos consecutivos sem prejuízo da 
obrigatoriedade do pagamento da dívida. 


Então, se o registro só será cancelado no caso de dois pagamen- 
tos consecutivos não realizados, significa que, até lá, a empresa estará 
regularmente inscrita. Ou seja, nas estreitas possibilidades estabelecidas 
pelo art. 30 da Lei de Licitações, não poderia se obrigar as licitantes 
de apresentar certidão de quitação; mas unicamente documento que 
comprove a sua inscrição, tal qual limitado pelo comando legal. A apre- 
sentação de certidão pode — e deve — ser compelida como encargo 
contratual; não como demonstrativo de habilitação. 

Importante que se diga, no caso de empresa regularmente 
inscrita, a adimplência far-se-á, rápida e simplesmente, por meio do 
pagamento do débito em atraso. Em um sopesar de princípios, se 
admitida a medida restritiva, ganha-se pouco em matéria da obtenção 
da melhor proposta; em contrapartida, desclassificar-se-ia uma oferta 


mais vantajosa. Até porque, o atraso no pagamento das anuidades não EH 


é impeditivo imediato ao livre exercício profissional, o que somente 
ocorrerá após dois anos consecutivos de inadimplência. 


Jurisprudência 

Decisão 1025/2001-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Iram Saraiva 

Trecho da Ementa: 

Exigência, não prevista no art. 30 da Lei nº 8666/93, de comprovação do paga- 
mento de anuidade a entidade profissional. A norma legal exige, tão somente, 
o registro ou inscrição na entidade profissional competente. Conhecimento. 


Procedência, em parte. Determinação à ECT. Ciência da deliberação adotada 
à interessada. 


Acórdão nº 3037/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 

Trecho do Relatório: 

Foi exigida também para a habilitação dos licitantes, no item 6.1, c, do edital, 
prova de inscrição ou registro e quitação das anuidades da empresa e dos 
seus responsáveis técnicos junto ao CREA nos exercícios de 2004 e 2005, o que 
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extrapola a exigência contida no art. 30, I, da Lei nº 8.666/93, que faz referência 
tão somente ao registro ou inscrição na entidade profissional competente. (...) 
Ademais, quanto à exigência de apresentação de capital social integralizado 
mínimo e prova de quitação das anuidades da empresa e do responsável técnico 
junto ao CREA, deve-se ressaltar não existir referência na Lei nº 8.666/1993 ao 
fato de o capital necessitar estar integralizado, tampouco à necessidade de se 
comprovar a quitação junto ao respectivo conselho de classe, o que revela a 
inserção de cláusulas sem amparo legal no edital, extrapolando, portanto, as 
exigências contidas na Lei de Licitações. 


Acórdão nº 1908/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 
3. E regular a exigência, como requisito de habilitação em licitação, de quitação 
de obrigações junto ao CREA. 


Acórdão nº 1140/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

Deixo, entretanto, de acompanhar a Unidade Técnica no que se refere à im- 
pertinência da prova de quitação das licitantes perante a entidade profissional 
competente. 

10. Não considero essa exigência descabida, vez que a execução das obras só 
poderá ser conduzida por empresa que estiver regularmente registrada, e em 
dia, com sua entidade profissional. Além disso, considerando a magnitude e 
porte do objeto em questão, essa condição com certeza não constituirá fator de 
restrição ao acesso de possíveis interessados. 


Acórdão nº 1908/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Voto: 

1. Quando os serviços de manutenção de prédios, equipamentos e instalações 
a serem prestados envolverem o uso de técnicas de engenharia civil e elétrica, 
o registro profissional a ser exigido dos licitantes deve ser no CREA. (...) 

3. É regular a exigência, como requisito de habilitação em licitação, de quitação 
de obrigações junto ao CREA. 


Acórdão nº 2717/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 
9.2.3. nas licitações em que for exigido atestado de capacidade técnico-ope- 
racional registrado em conselho de classe, demonstre no processo licitatório 
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que tal exigência é indispensável à garantia do cumprimento dos serviços a 
ser contratados, em respeito ao art. 3º da Lei nº 8.666/1993 e ao princípio da 
razoabilidade, previsto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal (...). 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
DISPONIBILIDADE DE USINA 


Assim estabelece o art. 30, 86º, da Lei nº 8.666/93: 


86º As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados 
essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas 
mediante a apresentação de relação explícita e da declaração formal 
da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 
propriedade e de localização prévia. 


De outro modo, a legislação ambiental regra que as ativida- 
des potencialmente poluidoras, nos termos da Lei nº 9.605/98 e da 
Resolução-Conama nº 237, só podem ser iniciadas após a emissão da 


respectiva licença de operação. EH 


Dito isso, dedicamos este tópico ao caso mais frequente de exi- 
gência ilegal desta natureza na construção civil: a disponibilidade de 
usina de asfalto para a execução da obra, acompanhada da respectiva 
licença ambiental. Tal exigência seria a prova de atendimento de re- 
quisitos previstos em lei especial, tal qual admite o inciso IV, do art. 30 
da Lei nº 8.666/93. 

No caso de os licitantes não dispuserem de usina própria, é 
comum a obrigar que os concorrentes que apresentem “Termo de 
compromisso de fornecimento de CBUQ — Concreto Betuminoso Usi- 
nado à Quente”, firmado pela concorrente com a usina fornecedora, 
acompanhada, também, da respectiva Licença de Operação fornecida 
pelo órgão ambiental competente. 

Apesar de o TCU admitir a necessidade de apresentação de licen- 
ças ambientais como requisito de habilitação,” o caso das usinas de 
CBUQ, em vista das características próprias dos contratos que utilizam 
esse insumo, contam com juízo jurisprudencial distinto no Tribunal de 
Contas da União. 


” Vide Habilitação — Capacidade técnico-operacional — Licenças ambientais. 
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Sugerimos o seguinte caso hipotético: uma licitante, de outro 
Estado, tem usina própria e comprova estar habilitada a executar toda 
a quantidade de CBUQ definida no edital para comprovação da capa- 
cidade técnico-operacional em determinada obra rodoviária, com base 
em outro contrato semelhante. Essa empresa, caso vencesse a licitação, 
teria de mobilizar a sua usina até o local de execução da obra. Com base 
nos requisitos da licença ambiental prévia e de instalação, montaria sua 
central e, daí sim, solicitaria a licença de operação ao órgão ambiental 
competente. Tal procedimento é recorrente. 

Jamais essa concorrente, mesmo antes de montar a sua usina, 
disporia da licença de operação. Como obter a licença se a usina ainda 
não existe? Só disporiam de usina, devidamente instalada e licenciada, 
as empresas que estivessem com alguma obra em execução no Estado. 
Nesse caso, mesmo tendo comprovado serem capazes de executar o 
CBUQ nas quantidades exigidas, as empresas que não tenham base 
próxima serão obrigadas a apresentar termos de compromisso com 
outras usinas da região. 

Pergunta-se, quantas usinas de asfalto existem em locais próxi- 
mos às obras executadas (mesmo em grandes capitais) em condições 
de fornecer CBUQ em distâncias economicamente viáveis para permitir 
a oferta de um bom preço à contratada. Mesmo tendo comprovado a 
capacidade de executar o objeto em usina própria, a empresa seria refém 
da vontade e do preço de outrem (que já pode ter acordado contrato de 
exclusividade com outra licitante ou mesmo ser membro de consórcio 
distinto). Trata-se de cláusula com fortíssimo viés discriminatório. 

A comprovação da garantia do fornecimento é plenamente aferida 
pelos atestados de capacidade técnico-operacional. Se uma empresa 
comprovou ter executado o CBUQ, nas condições e quantidades seme- 
lhantes em outras obras, é claro que demonstrou ser apta em fazê-lo 
novamente, inclusive no que se refere às normas ambientais. Exigir a 
licença operacional para empresa sem sede ou obra no Estado, visto 
que ainda não possui usina instalada (apesar de demonstrar que tem 
condições de instalá-la) é estabelecer condição praticamente impossi- 
vel. Neste caso, a ausência do licenciamento operacional da Usina de 
CBUQ não é prova de incapacidade técnica e não pode ser motivo de 
desqualificação de nenhum licitante, tal qual prevê o texto constitucional 
(art. 37, inciso XXI da Constituição Federal). 

E não se argumente que a exigência é a única alternativa viável 
para possibilitar a adequada fiscalização ambiental da obra. Muitas 
outras medidas mitigadoras ambientais terão de ser fiscalizadas no decor- 
rer do empreendimento, como a devida reconformação e revegetação 
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das caixas de empréstimo e jazidas, os bota-foras e a regularização das 
pedreiras e areais, só para citar algumas. O adequado licenciamento 
da usina de CBUQ é apenas mais uma delas. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 800/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho da Ementa: 

4. Restringe o caráter competitivo do certame a inclusão de cláusula exigindo, na 
fase de habilitação, que a empresa licitante já possua usina de asfalto instalada, 
ou, em caso negativo, que apresente declaração de terceiros detentores de usina, 
ainda mais quando é fixado limite máximo de distância para sua instalação. 


Acórdão nº 1495/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

5. Verifico que essa questão já foi discutida por este Plenário, sendo que as 
decisões mais recentes apontaram para a ilegalidade dessa exigência (Acórdãos 
nºs 1578/2005, 2656/2007 e 800/2008, todos de Plenário). 

6. Pela perfeita adequação da matéria decidida no Acórdão nº 800/2008-Plenário 
à controvérsia tratada neste feito, reproduzo a seguir o sumário constante do 
referido decisum: 

(...) 1. Fixa-se prazo para anular a licitação quando os vícios apurados com- 
prometem o caráter competitivo do certame e representam grave infringência 
a dispositivos legais. (...) 

4. Restringe o caráter competitivo do certame a inclusão de cláusula exigindo, na 
fase de habilitação, que a empresa licitante já possua usina de asfalto instalada, 
ou, em caso negativo, que apresente declaração de terceiros detentores de usina, 
ainda mais quando é fixado limite máximo de distância para sua instalação. 
Trecho do Acórdão: 

9.4. determinar (...) que, nos processos licitatórios futuros que envolvam recur- 
sos federais, abstenha-se de estabelecer exigências que extrapolem o disposto no 
art. 30, S6º, da Lei de Licitações e Contratos, notadamente de exigir propriedade 
e localização prévia de usinas de Concreto Betuminoso Usinado a Quente. 


Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência (...) de que o não atendimento das providências indicadas por 
este Tribunal no Acórdão nº 1.023/2013-Plenário, subitem 9.1 e respectivos 
desdobramentos, no prazo nele assinalado, resultou na imprestabilidade da 
concorrência 21/2012-(...) para aplicação de recursos públicos federais nas (...), 
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fazendo-se necessária, para viabilizar tal aplicação, a expedição de novo edital 
de licitação, livre dos seguintes vícios: (...) 

9.2.4. imprecisão na redação do subitem 9.3.5 do edital da licitação que permite 
interpretação no sentido de exigência de propriedade ou de compromisso de 
locação de equipamentos, que contraria o disposto no 86º do art. 30 da Lei 
nº 8.666/1993, e a jurisprudência do Tribunal, sendo lícita apenas a exigência 
de simples declaração de sua disponibilidade. 


Acórdão nº 1339/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, restringe o caráter competitivo do 
certame a inclusão de cláusula exigindo, na fase de habilitação, que a empresa 
licitante já possua usina de asfalto instalada, ou, em caso negativo, que apresente 
declarações de terceiros detentores de usina. 

3. Verificada a inclusão de cláusula restritiva ao caráter competitivo do pro- 
cedimento licitatório, deve a entidade proceder às medidas necessárias com 
vistas à sua anulação, em prazo fixado por este Tribunal. 


Acórdão nº 773/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Secex/AM que promova a audiência do responsável abaixo 
indicado, para que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, razões de justificativa 
acerca dos indícios de irregularidades que se seguem: (...) 

9.2.1.2. restrição à competitividade decorrente do estabelecimento de critérios 
inadequados de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira cons- 
tantes do Edital de Concorrência nº 18, de 21 de janeiro de 2009, publicado pela 
Comissão Geral de Licitação do (...): 

a) exigência de que a disponibilidade de equipamentos por parte das empre- 
sas interessadas fosse comprovada por meio de notas fiscais de propriedade, 
contrato de locação ou termo de compromisso de compra e venda ou termo 
de compromisso de locação. 


Acórdão nº 1227/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho da Ementa: 

A indevida restrição da competitividade em razão de exigência editalícia que 
desobedece ao disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 
e nos arts. 3º, caput e 81º, inciso I, e 30, 86º, da Lei de Licitações e Contratos, 
conduz à anulação do processo licitatório. 
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Trecho do Voto: 

5. Aalegada irregularidade, segundo a representante, estaria na exigência ilegal 
de disponibilidade de usina de asfalto com localização prévia, contrariando o 
art. 30, 86º, da Lei nº 8.666/1993. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3240/2013,1578/2005, 2656/2007 e 800/2008. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
ITENS DE MAIOR RELEVÂNCIA E VALOR SIGNIFICATIVO 


O TCU tem decidido que tanto para capacidade técnico-profis- 
sional como para capacidade técnico-operacional as exigências devem 
se limitar às parcelas de maior relevância técnica e valor significativo. 

Veja-se a conceituação do art. 30 da Lei nº 8.666/93: 

I-capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 

profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 


por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas H | 


estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas 
ou prazos máximos; (...) (destaque nosso). 


Consoante a boa hermenêutica, a Lei não contém palavras inú- 
teis. Se as exigências foram limitadas a parcelas de maior relevância e 
valor significativo, ambos os requisitos devem ser preenchidos. Não 
se alvitrou a alternativa. 

A questão é se o entendimento, consolidado para a capacidade 
técnico-profissional, pode ser estendido à capacidade técnico-operacional. 
Caso contrário, poderia se exigir apenas certificados de serviços relevan- 
tes tecnicamente ou aqueles somente de valor significativo. 

Por analogia, apesar de não expresso na letra da lei, não se vislum- 
bra juízo distinto da capacidade técnico-profissional para a capacidade 
técnico-operacional. Cláusula restritiva em razão da complexidade 
técnica de determinado serviço, de valor irrelevante, poderia limitar a 
competitividade com indesejáveis consequências antieconômicas. É como 
restringir a competitividade de 99,9% da obra em razão de apenas 0,1% dela. 

O contrário também não se revela prudente. Exigir a qualifica- 
ção para item financeiramente relevante, mas que qualquer licitante 
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pudesse fazê-lo, por sua simplicidade, quebraria a própria finalidade 
da restrição, qual seja, a garantia da perfeita e tempestiva consecução 
do objeto. Boas propostas poderiam ser obstadas em razão de mera 
formalidade no não cumprimento de encargo tecnicamente irrelevante. 

Entendimento idêntico foi manifestado no voto condutor da 
Decisão 574/2002-P: 


9. Não cabendo, a meu ver, novas discussões acerca da questão, em 
face da existência de posição doutrinária e jurisprudencial dominante, 
resta esclarecer, então, quais seriam os limites norteadores da exigência 
de apresentação de atestados de comprovação da capacidade técnico- 
operacional. A busca de tais limites exige pequeno esforço exegético, 
uma vez que esses não se encontram claramente definidos no texto 
legal. Diga-se, aliás, que nem o poderiam estar, uma vez que a própria 
possibilidade de serem exigidos tais atestados também não é expressa. 
10. Assim é que a analogia nos permite afirmar que os limites impostos 
à cobrança de atestados de comprovação da capacidade técnico- 
operacional são os mesmos relativos à comprovação da capacitação 
técnico-profissional definidos no inciso I do 81º do art. 30 da Lei 
nº 8.666/93, ou seja, tal comprovação somente é possível em relação “às 
parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação”. 
Observe-se atentamente que a lei utiliza a conjunção aditiva “e”. Assim, 
não basta o cumprimento de uma ou de outra condição; ambas as 
condições devem ser atendidas. Então, somente podem ser cobrados 
atestados em relação a itens que, simultaneamente, representem parcelas 
de maior relevância da obra e que possuam valor significativo em relação 
ao objeto da licitação. 


Costuma-se argumentar, em contrário, que por razões de segu- 
rança, dificuldades técnicas e importância da boa execução dos serviços, 
mesmo os itens de menor materialidade poderiam comprometer o su- 
cesso de toda obra, justificando-se, neste caso a exigência de habilidade 
especifica para aquele encargo. 

Duas questões emergem daí: a primeira é a possibilidade (no caso 
dever) de parcelar o objeto — ou autorizar a formação de consórcios. *º 
Não se admitiria, mais uma vez, limitar a concorrência de todo o objeto 
em razão de pequeníssima parte dele. 

A segunda é que, via de regra, em uma obra esse raciocínio é 
válido para quase toda a gama das dezenas de serviços contratados 
do projeto. A obra de impermeabilização de um edifício, mesmo que 


* Vide Parcelamento. 
* Vide Consórcios. 
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financeiramente não relevante, pode comprometer toda a edificação, 
caso não funcione adequadamente. Um simples bueiro em uma rodovia, 
cujo corpo de aterro esteja mal compactado, fatalmente irá causar afun- 
damentos e danos ao pavimento. Outrossim, as sarjetas ou meios-fios 
com qualidade deficiente implicará numa drenagem ruim e consequente 
redução da vida útil da estrada. Um contrapiso mal executado irá enredar, 
de forma irremediável, a habitabilidade de toda a construção. 

Logo, não basta a identificação da relevância técnica ou apenas 
o risco de execução deficiente para justificar a exigência de experiência 
técnica-profissional ou operacional. Para preservar outros princípios 
jurídicos fundamentais à garantia da legalidade do certame, dentre eles 
a isonomia e a moralidade, é imperioso que o serviço seja, também, 
financeiramente relevante no contexto global do objeto. Outrossim, 
espera-se a devida publicidade e motivação quanto aos critérios de 
escolha dos itens que irão limitar o universo de concorrentes. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 263/2011 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor sig- 

nificativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da H | 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 


Acórdão nº 207/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência ao Comando da Aeronáutica de que configura violação de 
princípios e normas que regem o instituto da licitação a publicação do Edital 
003/VI Comar/2012 com: (...) 

9.1.2. exigência de (a) quantitativos mínimos com a finalidade de habilitação 
de licitante para itens pouco significativos no orçamento-base e (b) de vistoria 
acompanhada de representante do órgão no local de implantação do objeto em 
que não haja uma maior complexidade técnica, por afronta à Súmula nº 263 do 
TCU e ao art. 3º, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.3.4. abstenha-se de exigir atestados de capacidade técnico-operacional para 
itens de pequena materialidade financeira na obra, em dissonância com o 
art. 30, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/93. 
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Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.5. dar ciência ao Município de São Paulo que foram detectadas as seguintes 
irregularidades no Edital de Pré-Qualificação nº 015/12/SIURB: 

9.5.1. referentes à restrição à competitividade do certame: 

9.5.1.6. exigência de comprovação de execução prévia, por parte dos licitantes, 
de serviços não relevantes e de valores não significativos, o que está em desa- 
cordo com a Súmula nº 263/2011 deste Tribunal. 


Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 
6. E vedada a exigência, como requisito qualificação técnica, de comprovação 
de execução de itens que não apresentem complexidade técnica. 


Acórdão nº 2963/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

21. Dentre outras exigências tidas por desarrazoadas, menciono, a título de 
exemplo, a inclusão, na relação de itens cuja experiência anterior seria avalia- 
da para fins de habilitação, da “Pré-operação” e da “Execução de travessias 
subterrâneas por processo não destrutivo”. 

23. Além disso, o valor previsto para o serviço, que surgiu na planilha apenas 
por ocasião da última versão do projeto executivo, alcançou R$241.230,00, 
que corresponde a menos de (0,3% do valor do contrato, indo de encontro à 
jurisprudência do TCU que, a exemplo da Decisão nº 574/2002-Plenário, exige 
que os critérios de habilitação devam recair sobre itens que possuam, além de 
relevância técnica, valor significativo. Tal vício está presente, também, na escolha 
do serviço “Execução de travessias subterrâneas por processo não destrutivo” 
para fins de análise de capacitação, pois seu percentual em relação ao total do 
empreendimento é igual a 0,7%. 


Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 
9.3.1.1. abstenha-se de exigir experiência técnico-profissional em “ECT de 3º 


“o 


categoria”, “Reciclagem de pavimento com adição de brita e cimento”, “Manta 


” wu a” 


geotêxtil para reforço do pavimento”, “Fresagem de revestimento”, “Sarjeta 
e meio-fio de concreto”, “Pintura termoplástica”, “Defensa metálica”, “Rede 
de iluminação pública”, “Stone Mastic Asphalt - SMA com CAP modificado” 
e quaisquer outras que não sejam de maior relevância e valor significativo, 


cumulativamente, em relação ao total da obra, nos termos do art. 37, inciso XXI, 
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da Constituição Federal, dos arts. 3º, 81º, inciso I, e 30, 81º, inciso 1, da Lei 
nº 8.666/93, bem como em “CBUQ com CAP modificado” ou qualquer outra que 
contenha especificação ou detalhamento irrelevante para a qualificação técnica, 
ou seja, que não exija conhecimento e capacitação técnicos diferenciados, não 
usuais e infungíveis, conforme art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e 
art. 3º, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 3076/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

6. A exigência de responsabilidade técnica anterior por serviços similares aos 
licitados deve observar, simultaneamente, os requisitos de relevância técnica 
e valor significativo em relação ao todo do objeto, definidos no inciso I do 81º 
do art. 30 da Lei nº 8666/1993. 

3. Com efeito, o item 8.1.2 do edital assinala que somente poderão participar da 
licitação empresas devidamente registradas no CREA, nos ramos da Engenharia 
Civil (subitem 8.1.2.1) e da Engenharia Elétrica (subitem 8.1.2.2). No entanto, a 
parte elétrica do objeto do certame representa menos de 6% (seis por cento) do 
valor estimado da contratação, incluindo todo o fornecimento dos materiais. 
4. Outrossim, no que tange à apresentação de atestados para fim de compro- 
vação da qualificação técnica da licitante, figura no edital, em seu subitem 


11.1.3.1, justamente a realização de “obra em instalação elétrica” como sendo H 


um dos fatores de maior relevância. 

5. Da leitura do edital e de seus anexos, não se observa, de fato, relevância na 
parcela da obra que exija que a empresa seja especializada em engenharia elé- 
trica. Como bem asseverou a unidade técnica, “não se vê fundamento técnico, 
nem relevância financeira, para essa estratificação apresentada no item 11.1.3.1 
do Edital nº 01/2011/PROAD, onde constam 6 (seis) fatores de maior relevância, 
dentre eles, por exemplo: “V. — obra em instalação elétrica”. Isso porque, por um 
lado, o Coordenador não conseguiu justificar convenientemente e, por outro, 
porque tanto esse fator quanto aqueles identificados pelos romanos III, IV e 
VI, estão inseridos no fator “1. - obra de construção civil de prédio comercial”. 
6. Não se pode olvidar, ainda, que a Decisão Normativa CONFEA nº 57/95 
define os serviços para cuja execução há exigência de registro da pessoa jurídica 
no CREA na “Modalidade de Engenharia Elétrica”, não se inserindo nesse rol 
nenhuma das parcelas da obra objeto da Concorrência nº 01/2011/PROAD. 

7. Como bem arrematou a Secex/RJ, “não há necessidade de exigir das licitan- 
tes registro no CREA-R]J, na Modalidade de Engenharia Civil e de Engenharia 
Elétrica (item 1.3). Isso porque “o ramo de atividade objeto da licitação” é da 
categoria da Engenharia, campo de atuação profissional da Modalidade Civil, 
em cujo universo está contido o setor 1.1.1.13.01 — Instalações Elétricas em Baixa 
Tensão para fins comerciais, portanto razoável se exigir das licitantes, apenas, 
o registro no CREA, no ramo de atividade da engenharia civil (subitem 8.1.2.1 
do Edital 01/2011/PROAD)”. 
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Acórdão nº 1733/2011-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

7. Por fim, no que se refere à exigência restritiva, a estatal anuiu que os sistemas 
eletromecânicos de pontes de embarque e esteiras de transporte automatizado 
não atendem aos critérios de relevância técnica e financeira, se considerados 


cumulativamente. Logo, informou-se que tais cláusulas indevidas seriam escoi- 
madas do certame licitatório. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2757/2013, 207/2013, 656/2013, 584/2013, 
1026/2013, 408/2013, 1229/2008, 433/2004, 1147/2007, 1635/2007, 1495/2009, 
1908/2008, 80/2008 e 574/2002. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
LICENÇAS AMBIENTAIS 


Tipifica-se na Lei nº 9.605/98 como crime ambiental: 


Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 
fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar 
produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou 
ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou nos seus regulamentos: (...). 


A Resolução-Conama nº 237/97 disciplina que o licenciamento 
ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente licencia a localização, instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras, ou daquelas que, 
sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, consi- 
derando as disposições legais, regulamentares e as normas técnicas 
aplicáveis ao caso. 

O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, 
expedirá a licença de operação, que autoriza o desempenho da ativi- 
dade ou empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento 
do que consta das licenças prévia e de instalação, com as medidas de 
controle ambiental e condicionantes determinadas para a operação 
(art. 8º, Resolução-Conama nº 237/97). 

Por sua vez, a Lei nº 8.666/93, em seu art. 30, inciso IV, admite as 
exigências de habilitação técnica e a prova de atendimento de requisitos 
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previstos em lei especial, quando for o caso. A licença ambiental, pois 

— mais comumente a licença de operação —, para atividades poten- 

cialmente poluidoras, pode ser exigida como requisito de habilitação.” 
Esse tem sido o entendimento da Corte Federal de Contas. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1895/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

13. Quanto à ocorrência indicada no subitem 3.4, relativa à exigência prévia 
de licença operacional ambiental, entendo que assiste razão à UFAM, vez que 
amparada em legislação e normas específicas. O momento de apresentar as 
referidas licenças deve ocorrer na fase de habilitação. Caso contrário, como o 
prazo para obtenção da licença junto aos órgãos competentes pode demorar 
até 120 dias, não haveria garantias para a Administração de que, se a licitante 
vencesse o certame, seria, de modo célere, autorizada a operar, pelo IPAAM e 
Vigilância Sanitária, acarretando, desse modo, risco à execução contratual. O 
exceto a seguir, do Voto proferido para o Acórdão nº 247/2009-Plenário, torna 
clara a questão: (...) 

“3. No mérito, acompanho integralmente o posicionamento da Unidade técnica. 

A Lei de Licitações exige, em seu art. 30, inciso IV, prova do atendimento de H' 
requisitos previstos em lei especial, encontrando o licenciamento da empresa 
Interessada junto ao Órgão ambiental, para fins de funcionamento e exercício 
das atividades requeridas no edital, fundamento também no disposto no art. 28, 
inciso V, segunda parte, da referida lei. Há, portanto, necessidade de se incluir 
no edital, em razão dos serviços que serão prestados, exigência que reflita a 
adequada observação da legislação específica (ambiental), cuja comprovação 
deverá ser apresentada pelas licitantes para habilitação. (...) 

5. À ocasião, considerou-se não elidida a ocorrência apontada na representação 
quanto à não exigência de licença de operação (licença ambiental). Entremen- 
tes, constatado o fato de que a licitação já havia percorrido suas fases interna e 
externa, e que as três empresas vencedoras possuíam tal licenciamento, optou 
o Tribunal por apenas expedir determinação no sentido de que a Unidade 
Jurisdicionada doravante observasse o disposto no art. 30, inciso IV, da Lei 
nº 8.666/1993, atentando para situações que envolvam aspectos referentes à 
legislação ambiental. 

6. Neste Processo, de forma diversa, ainda encontra o procedimento em sua 
fase inicial, e a inserção de tal exigência no edital de licitação faz-se necessária 
com vistas a que todos os potenciais licitantes tenham prévio conhecimento 
dos requisitos necessários à habilitação, inclusive em razão das eventualmente 


% Vide exceções em situações assemelhadas à Habilitação — Capacidade técnico-operacional 
— Disponibilidade de usina. 
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necessárias expedições de licenças ambientais de operação, para que não se 
corra o risco de a execução do objeto vir a ser embargada pelo Orgão ambiental 
caso executada por empresa não licenciada no Órgão competente. Nessa linha, 
urge que se proceda à retificação ou anulação do edital, em face da ilegalidade 
verificada, bem como que, na elaboração de novo edital, sejam observados os 
dispositivos legais ora indicados e a necessidade de que o licitante apresente 
documentação que corresponda ao atendimento da legislação ambiental espe- 
cífica. (...) 

10. Examinando mais detidamente a questão cheguei às seguintes conclusões. 
Primeiramente, sob o aspecto legal, ressalto que o cumprimento da legislação 
ambiental deve ser verificado ainda na fase de habilitação dos licitantes con- 
forme os arts. 28, inciso V, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, ambos situados 
na Seção II - Da Habilitação, da referida lei. No primeiro dispositivo, determina 
a lei que “Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o 
caso, consistirá em: (...) V—(...) autorização para funcionamento expedido pelo 
Órgão competente, quando a atividade assim o exigir”. No segundo, dispõe- 
se que “Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: 
(...) IV prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso”. Vê-se, portanto, que requisitos previstos em lei especial, para fins 
de habilitação e qualificação técnica, deverão ser verificados no momento da 
habilitação. A lei não previu outro momento para se exigir o cumprimento de 
leis específicas (como as ambientais), nem para aquelas que impõem o cum- 
primento de certas condições para o funcionamento da licitante”. 


Acórdão nº 870/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.3. recomendar à Universidade Federal do Pará que, em procedimentos lici- 
tatórios futuros em que seja obrigatória a apresentação de licença ambiental 
de operação por parte das firmas interessadas, planeje adequadamente a 
licitação de forma a que seja lançado o edital com antecedência suficiente 
para que, observada a legislação ambiental e os prazos requeridos pelo Órgão 
local Responsável pela concessão de licenças, possam as empresas requerer, 
antecipadamente, bem como dispor, no momento da licitação, das respectivas 
licenças ambientais necessárias à execução do objeto licitado; (...). 


Acórdão nº 247/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Voto: 

3. No mérito, acompanho integralmente o posicionamento da Unidade técnica. 
A Lei de Licitações exige, em seu art. 30, inciso IV, prova do atendimento de 
requisitos previstos em lei especial, encontrando o licenciamento da empresa 
Interessada junto ao Órgão ambiental, para fins de funcionamento e exercício 
das atividades requeridas no edital, fundamento também no disposto no art. 28, 
inciso V, segunda parte, da referida lei. Há, portanto, necessidade de se incluir 
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no edital, em razão dos serviços que serão prestados, exigência que reflita a 
adequada observação da legislação específica (ambiental), cuja comprovação 
deverá ser apresentada pelas licitantes para habilitação. (...) 

10. (...) Vê-se, portanto, que requisitos previstos em lei especial, para fins de 
habilitação e qualificação técnica, deverão ser verificados no momento da habi- 
litação. A lei não previu outro momento para se exigir o cumprimento de leis 
específicas (como as ambientais), nem para aquelas que impõem o cumprimento 
de certas condições para o funcionamento da licitante. 


Acórdão nº 247/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à Academia Militar das Agulhas Negras que, nas futuras licita- 
ções, observe o disposto nos arts. 28, inciso V, e 30, inciso IV, da Lei nº 8.666/1993, 
atentando para que as situações que envolvam aspectos referentes à legislação 
ambiental, especificamente no que se refere à exigência de apresentação da 
licença de operação concedida pelo órgão ambiental do estado onde a licitante 
esteja localizada e/ou daquele onde os serviços serão prestados, conforme for 
o caso, e segundo dispuser a regulamentação ambiental específica, contem- 
plando a autorização para o funcionamento de suas instalações e a prestação 
do serviço licitado; 

9.4, recomendar à Academia Militar das Agulhas Negras que, nas futuras lici- 

tações em que realizar com o atendimento à determinação exarada no subitem H 
9.3 retro, realize adequado planejamento do procedimento licitatório de forma 
a que seja lançado o edital com antecedência, com margem de tempo suficiente 
para que, observada a legislação ambiental e os prazos requeridos pelo órgão 
local responsável pela concessão de licenças, possam as empresas interessadas 
requerer, antecipadamente, bem como dispor, no momento da licitação, das res- 
pectivas licenças ambientais necessárias à execução do objeto do contrato; (...). 


Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

25. No que concerne à realização de licitação sem licença prévia ambiental 
(alínea “c”), trata-se de exigência legal cujo desconhecimento não pode ser 
oposto pela comissão de licitação, motivo pelo qual seus membros devem ser 
responsabilizados, assim como os dirigentes. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
EXECUÇÃO DA OBRA EM LOCAL ESPECÍFICO 


A Lei nº 8.666/93 veda, em seu art. 30, 85º, a exigência de com- 
provação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de 
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época, ou ainda em locais específicos, ou qualquer outra exigência que 
não seja estritamente necessária à garantia da boa execução do objeto. 

O caso geral é que se faz suficiente a demonstração do know-how 
na execução de objeto semelhante — em qualquer lugar. Não se admite 
a quebra da isonomia do certame ao beneficiar empresas da região em 
detrimento de outras. 

Existem, todavia, situações particulares clássicas. Como no caso 
da aquisição de combustíveis pela Administração. De nada adiantaria 
algum licitante, de outro município, sagrar-se vencedor de um certame 
para fornecimento de gasolina diretamente no posto. Obviamente que 
não se trataria da melhor proposta. 

Em termos mais diretos, sugerimos que a demonstração da impres- 
cindibilidade de se exigir experiências anteriores em locais específicos 
envolva: a objetivação do potencial prejuízo à Administração em ter- 
mos de vantagem na proposta oferecida; ou a materialização de que 
o “saber fazer” está umbilicalmente ligado a alguma situação inédita 
no local de execução do objeto a ser contratado. Deve-se discretizar o 
porquê uma concorrente é apta a executar em determinado local e não 
necessariamente noutro. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 855/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho da Ementa: 

A teor do disposto no 85º do art. 30 da Lei nº 8.666/1993, é ilegal a exigência 
de comprovação de atividade ou de aptidão referente a local específico que 
importem em restrição ao caráter competitivo da licitação, salvo se devidamente 
justificada sua necessidade para a perfeita execução do objeto licitado. 


Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de São Paulo das seguintes falhas 
constatadas no edital da Pré-Qualificação e da concorrência 12/2010-SEHAB, 
com vistas a que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações cus- 
teadas com recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam 
obras, sejam evitadas ocorrências semelhantes: 

9.1.1. inclusão de exigência de local específico como pré-condição para com- 
provação da qualificação técnica de serviços comuns de edificações (fundações, 
estrutura, aço, concreto, alvenaria, instalações, caixilhos, pintura, entre outros), 
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identificada no edital da Pré-Qualificação CH-12/15/2009, em desacordo com 
o disposto no $5º do art. 30 Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 842/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.4. determinar à (...) que, em novas licitações, observe o disposto no art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal e o art. 30, 85º, da Lei nº 8.666/93, deixando 
de fazer exigências dispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações, 
em especial a de comprovação de atividade em local específico para a quali- 
ficação técnica do licitante, que restringe a competitividade do certame e fere 
a sua isonomia; (...). 

Trecho do Voto: 

3. A meu ver, conforme alegado pela representante, a exigência do edital de 
apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado com sede na cidade do Rio de Janeiro (item 
1.1.5 da Seção III do Edital — fl. 65) viola tanto o art. 30, 85º, da Lei nº 8.666/93, 
que veda expressamente a exigência de comprovação de atividade em local 
específico para a qualificação técnica do licitante, como o art. 37, inciso XXI, 
da Constituição Federal, segundo o qual o processo de licitação pública deve 


assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes, somente admitindo- H' 


se as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 


Acórdão nº 1148/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

14. É mister a devida a comprovação de que a exigência editalícia não viola o 
art. 37, XXI, da Constituição Federal, segundo o qual o processo de licitação 
pública deve assegurar igualdade de condições a todos os concorrentes, somente 
admitindo-se as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis 
à garantia do cumprimento das obrigações. Deve ser demonstrado, tecnica- 
mente, que a exigência em tela é pertinente, relevante para o específico objeto 
contratual, não atuando, ao contrário, como mero limitante à participação de 
empresas aptas ao bom cumprimento do contrato. 

15. Além disso, em juízo de cognição sumária, entendo que o edital do certa- 
me traz exigência ilegal, referente à apresentação de atestado de capacidade 
técnica que evidencie ter sido o serviço prestado na cidade do Rio de Janeiro, 
em imóvel tombado pelo INEPAC. A exigência afronta o art. 30, 85º, da Lei 
nº 8.666/93, o qual, ao tratar da documentação relativa à qualificação téc- 
nica, veda expressamente exigência de comprovação de atividade em local 
específico. 
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Acórdão nº 1978/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.7.1. abstenha-se de: (...) 

9.7.1.2. efetuar, nos certames que vier a realizar, exigências de requisitos para 
comprovação de aptidão técnica fundados unicamente em local específico e no 
tempo de experiência profissional, em respeito aos princípios da isonomia e da 
competitividade e às vedações ínsitas nos artigos 3º, 81º, inciso I, e 30, 85º, da Lei 
nº 8.666/1993, exceto quando tais exigências se demonstrarem imprescindíveis 
à execução do objeto e, após sua obrigatória motivação técnica, circunstanciada 
e pública, restar certificado que os parâmetros estabelecidos são necessários, 
suficientes e pertinentes ao objeto licitado; (...). 


Acórdão nº 2368/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Relatório: 

51. Ora, o que se pode dizer de uma exigência editalícia que condiciona sua 
satisfação à atuação pretérita em determinado local específico (o único existente 
no País), no caso o Porto de Itaqui, sobretudo quando o universo de empresas 
que já atuaram ali é extremamente reduzido? A resposta parece óbvia: que 
limitou o caráter competitivo e direcionou o certame licitatório. 

52. Assim, em que pese a todos os argumentos aduzidos em razões de justifi- 
cativa, não se vê como descaracterizar que a fixação de tal exigência restringiu 
o caráter competitivo das concorrências nº 76 e 78/2005-CCL,, direcionando os 
certames. Não obstante, para argumentar, cabe ainda rebater os demais pontos 
contra o direcionamento trazidos em sede de justificativa. 

Trecho do Voto: 

19. Nesse sentido, saliento, por exemplo, que contra o argumento apresentado 
acerca da influência das marés e correntezas na execução das obras, a equipe 
técnica deste Tribunal demonstrou haver alternativa capaz de adequadamente 
especificar as necessidades de experiência operacional exigidas dos licitantes, 
não sendo imprescindível tecnicamente que se focasse a variação de marés, 
somente encontrada no litoral maranhense, pois isso exigiria, por via indireta, 
comprovação de experiência anterior em local específico, vedada pelo 85º do 
art. 30 da Lei de Licitações. Tratava-se, portanto, de especificar experiência 
comprovada do licitante em determinadas profundidade e níveis de correnteza 
mínimos (a Emap menciona o equivalente de 5,0 nós, na região), fatores esses 
que influenciariam diretamente no comprimento das estruturas de fundação 
e dimensionamento de estruturas provisórias, além dos custos, segurança das 
obras e pessoas envolvidas nas operações. Seriam essas algumas das alternati- 
vas de especificação mais genérica e menos peculiar a um local específico que 
de todo o modo garantiria o fim pretendido pela administração contratante. 
20. Veja-se que se acaso tivesse sido adotada essa opção, certamente poder-se-ia 
haver contemplado a necessidade de demonstração de experiência na execução 
de obras sob os efeitos das correntes com mesma intensidade do local das obras, 
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bastando que essas fossem especificadas conjuntamente com a profundidade 
requerida quando a operação se desse no limite máximo de maré alta verificado 
historicamente no local, já que a variação das marés estaria representada pela 
especificação de correntes (forças essas que diuturnamente agiriam sobre as 
estruturas) e níveis de profundidade. 

21. Ainda, mesmo que se alegasse, como fez a Emap em suas razões à impug- 
nação do edital pelas licitantes, a necessidade de as empresas demonstrarem 
experiência no planejamento e logística das atividades influenciadas pelas 
marés, haveria condições de, alternativamente, se conjugar profundidade e 
correnteza com níveis de variação de marés encontrados em outros pontos do 
litoral brasileiro, de forma a alargar o rol de empresas potencialmente capazes 
de acorrer ao certame e realizar as obras, e, assim, ampliar o próprio caráter 
competitivo do certame, e, ainda, ou como outra opção também possível, a 
extensão da concorrência a níveis internacionais, com possibilidade de par- 
ticipação de empresas estrangeiras, sozinhas ou em consórcio com empresas 
nacionais. 


HABILITAÇÃO — CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL — 
NÚMERO MÍNIMO DE ATESTADOS 


A imposição de apresentar experiência, em mais de um atestado, H 
na execução de serviço semelhante ao que se pretende contratar, em 
regra, tem sido vedada pelo TCU. Em outro dizer, exigir que as licitantes 
demonstrem ter realizado encargo similar, em dois ou mais atestados, 
faz-se irregular, consoante numerosas passagens da jurisprudência da 
Corte de Contas da União. 

Em atino simples, se uma empresa — ou um profissional — foi 
capaz de executar objeto semelhante em uma oportunidade, será tam- 
bém capaz de repeti-lo em outro feito. Como corolário, se o mando 
constitucional estipula que somente serão admitidas as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumpri- 
mento das obrigações que serão contratadas (art. 37 da Carta Magna), 
faz-se indevidamente restritiva a imposição de repetidas experiências. 

Em uma visão mais restrita, ainda, o art. 30, 81º, inciso I, da Lei 
nº 8.666/93 singulariza a comprovação de experiência, ao positivar 
que se deve buscar a comprovação do licitante de possuir em seu quadro 
permanente (...) profissional de nível superior (...), detentor de atestado [não 
se pluralizou a exigência] de responsabilidade técnica por execução de obra 
ou serviço de características semelhantes (...). 

Neste caso, a avaliação gramatical no singular é una com o espírito 
da lei. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 1678/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

13. Nesse sentido, por meio do subitem 9.3.2 do Acórdão nº 1.557/2009-Plenário, 
este Colegiado determinou ao Comitê Olímpico Brasileiro que: 

“9.3.2. em futuras contratações que envolvam recursos públicos federais, 
incluindo os oriundos do art. 56, 81º, da Lei nº 9.615/98: 

9.3.2.1. abstenha-se de exigir número mínimo de atestados e/ou limitar tempo 
para comprovação da realização de serviços, assim como a necessidade de 
comprovação do vínculo empregatício como requisito referente à qualificação 
dos profissionais que compõem o quadro da empresa proponente”. 


Acórdão nº 1240/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

1. É vedada a imposição de limite para a quantidade de atestados ou de certidões 
de execução de serviços para fins de comprovação de qualificação técnica dos 
licitantes quando o seu objetivo for, tão somente, verificar se os empreendimentos 
anteriormente realizados pela licitante têm dimensão semelhante à do objeto do 
certame, excetuada a hipótese em que tal limitação tenha por finalidade única 
e exclusiva garantir que a empresa contratada detenha o conhecimento técnico 
e a capacidade operacional inerentes à metodologia construtiva a ser aplicada. 
Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à (...) que adote providências no sentido de corrigir o edital 
de Concorrência Infraero nº 12/2008, de modo a eliminar as seguintes irregu- 
laridades: 

9.2.1. imposição de limite para a quantidade de atestados ou de certidões de 
execução de serviços para fins de comprovação de qualificação técnica dos 
licitantes sem a justificativa devida, em afronta à vedação prevista no art. 30, 
85º, da Lei nº 8.666, de 1993; (...). 


Acórdão nº 1949/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 
9.2.2. abstenha-se de fixar número máximo de atestados a serem apresentados 
para fins de comprovação da aptidão técnica prevista no art. 30, II, da Lei 
nº 8.666/1993; (...). 


Acórdão nº 3170/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 
13. Veja-se que a exigência em comento não encontra respaldo legal, havendo 
jurisprudência assentada a respeito, como exposto por este Relator, em recente 
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julgado deste Plenário, Acórdão nº 1.948/2011, de cujo voto reproduzo o 
seguinte trecho: 

“10. Nesse prisma, ressalto que, em regra, a exigência de mais de um atestado de 
capacidade técnica (mínimo dois), fornecidos por empresas diferentes, restringe 
a competitividade do certame, violando o art. 37, XXI, da Constituição Federal 
de 1988, o qual estabelece que, nos processos de licitação pública, somente serão 
admitidas as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações que serão contratadas. 

11. Sobre o assunto, o Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, no 
Voto condutor do Acórdão nº 1.937/2003-Plenário, trouxe à baila considerações 
pertinentes, conforme transcrevo a seguir: 

“Nesse contexto, o estabelecimento de uma quantidade mínima e/ou certa de 
atestados fere o preceito constitucional da isonomia porque desiguala injus- 
tamente concorrentes que apresentam as mesmas condições de qualificação 
técnica. Como dizer que um licitante detentor de um atestado de aptidão é 
menos capaz do que o licitante que dispõe de dois? Ora, a capacidade técnica 
de realizar o objeto existe, independentemente do número de vezes que tenha 
sido exercitada, ou não existe. Garantida a capacitação por meio de um atestado, 
não vejo como a Administração exigir algo a mais sem exorbitar as limitações 
constitucionais. 

A partir desses comentários, considero não restar dúvidas de que a exigência 
de um número mínimo e/ou certo de atestados ou certidões de qualificação 
técnica é incompatível com o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal e, consequentemente, com o art. 3º da Lei nº 8.666/1993.º H' 
12. No mesmo sentido, já decidiu esta Corte de Contas em outros julgados, 

a exemplo dos Acórdãos nºs 3.157/2004-1º Câmara, 124/2002, 1.341/2006, 
2.143/2007, 1.557/2009 e 534/2011, todos do Plenário”. 


Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Constitui desnecessária restrição à competitividade do certame licitatório a 
vedação de que a comprovação da experiência anterior das empresas interes- 
sadas seja limitada a um número determinado de atestados. 


Acórdão nº 43/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Acórdão: 

2. determinar à Infraero que, em suas licitações para contratação de serviços de 
gerenciamento, implementação e administração de documentos de legitimação, 
refeição e alimentação, se abstenha de: 

9.2.1. demandar, como condição de habilitação técnica, número mínimo de 
atestados, por contrariar o art. 30, 81º, I, da Lei nº 8.666/1993 (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2194/2007, 1557/2009, 1382/2009, 124/2002, 
1636/2007, 1341/2006, 2143/2007, 1557/2009 e 534/2011. 
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QUANTITATIVOS MÍNIMOS 


Muito embora o art. 30, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/93 vede a 
exigência de apresentação de quantitativos mínimos para comprova- 
ção da capacidade técnico-profissional e não obstante o conteúdo do 
inciso II, do mesmo artigo ter sido vetado (que tratava da capacidade 
técnico-operacional), é pacífico no TCU a viabilidade de se solicitar 
experiência anterior baseada em quantidades mínimas para a capaci- 
dade técnico-operacional. 

O princípio primordial da licitação é a obtenção da proposta 
mais vantajosa — garantida a isonomia. Pouco se aproveitaria de um 
serviço contratado por um ótimo preço mas executado com qualidade 
ruim. Por certo que não se trataria da melhor proposta. 

Deste modo, a fase de habilitação busca a garantia prévia da 
boa execução do objeto. É necessário historiar o know-how da futura 
contratada para evitar contratempos durante a execução do contrato. A 
capacidade técnico-operacional, pois, destina-se a garantir essa expertise. 

A capacidade técnico-operacional envolve a comprovação de que 
a empresa participou anteriormente de contrato cujo objeto era similar 
ao previsto para a contratação almejada pela Administração pública.” 
Busca-se examinar a capacidade que a licitante — pessoa jurídica — 
tem de reunir mão de obra, equipamentos e materiais, devidamente 
coordenados, para a perfeita execução do objeto, na quantidade, qua- 
lidade e prazos exigidos. 

É da necessidade de examinar a semelhança do objeto (especi- 
ficamente quanto ao porte) que se admite a exigência de quantitativos 
mínimos. Uma empresa poderia ser capaz de edificar uma casa. Mas 
estaria habilitada — em termos de gestão e de coordenação de pessoal 
— a executar um loteamento com mil casas? 

Trata-se, pois, de providência em sintonia com os princípios 
primordiais da licitação, uma vez que a garantia do cumprimento das 
obrigações tem cunho constitucional. Na verdade, essa possibilidade 
é incontroversa, tanto na jurisprudência quanto na doutrina, já tendo 
sido inclusive sumulada no Tribunal de Contas da União (Súmula-TCU 
nº 263/2011). 

Concentramo-nos aqui, no histórico de decisões do TCU acerca 
dos limites na imposição desses quantitativos. A recomendação do 


si JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11, ed. 
São Paulo: Dialética, 2005. p. 327. 
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Tribunal é que as exigências sejam limitadas a 50% dos quantitativos 
previstos no instrumento convocatório. Em um exemplo prático, se se 
deseja construir um hospital de 5.000m?, é razoável solicitar atestados 
demonstrando a execução de objeto semelhante com 2.500m?; caso 
se intente contratar um serviço de terraplenagem com 100.000m? de 
escavação, exija-se a comprovação de execução de 50.000m?. E assim 
por diante. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 263/2011 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, e desde 
que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância e valor sig- 
nificativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de comprovação da 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características 
semelhantes, devendo essa exigência guardar proporção com a dimensão e a 
complexidade do objeto a ser executado. 


Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: H' 
7. É vedado o estabelecimento de percentuais mínimos acima de 50% dos 

quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, para fins de 
comprovação da qualificação técnica dos licitantes, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados no processo administrativo relativo à licitação, previa- 
mente à publicação do respectivo edital, ou no próprio edital e em seus anexos. 


Acórdão nº 2666/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

42. Como mencionado, na jurisprudência sobre contratos administrativos, há 
inúmeras deliberações do Tribunal que vedam o estabelecimento de percen- 
tuais mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens de maior relevância 
da obra ou serviço para fins de comprovação da qualificação técnica dos 
licitantes, salvo em casos excepcionais devidamente justificados (Acórdão 
nº 2.099/2009-Plenário, entre outros). 


Acórdão nº 2171/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.2. recomendar ao município de Camaçari/BA que se abstenha de incorrer 
nas falhas observadas no presente processo, no qual foram constatadas as 
seguintes ocorrências: 
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9.2.1. exigência de comprovação da execução de quantitativos mínimos em 
obras ou serviços com características semelhantes para fins de demonstração 
da capacidade técnico-operacional em percentuais superiores aos usuais (50%), 
sem justificativa para tanto, contrariando os arts. 3º, 81º, inciso I, e 30, inciso IL, 
da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e a jurisprudência do TCU, a exemplo 
dos Acórdãos nºs 1.284/2003 e 2.215/2008, do Plenário. 


Acórdão nº 1432/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

4, A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que as exigências de 
atestados de capacidade técnico-operacional devem se limitar aos mínimos que 
garantam a qualificação técnica das empresas para a execução do empreen- 
dimento, de acordo com o disposto no art. 37 da Constituição Federal e o art. 3º 
da Lei nº 8.666/1993. 

5. Nesse diapasão, o TCU não tem aceitado que se estabeleçam exigências 
excessivas, que possam restringir indevidamente a competitividade dos certa- 
mes, a exemplo da comprovação de experiência em percentual superior a 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos a executar (Acórdãos nºs 1.284/2003; 
2.088/2004; 2.656/2007; 608/2008; 2.215/2008 e 2.147/2009, todos do Plenário). 
6. Em que pese ponderar sobre o exagero da referida exigência, não se pode, no 
entanto, desconhecer que o ato da Comissão de Licitação ao habilitar, indevida- 
mente, a empresa contratada, beneficiou-a, única e exclusivamente, em prejuízo 
de inúmeras empresas que não detinham essa qualificação. 

Trecho do Acórdão: 

9.8. determinar ao Governo do Estado (...) que, nas futuras licitações, envol- 
vendo a aplicação de verbas federais, limite as exigências de atestados de 
capacidade técnico-operacional aos mínimos que garantam a qualificação 
técnica das empresas para a execução das obras objeto do processo licitatório, 
devendo abster-se de estabelecer exigências excessivas, que possam restringir 
indevidamente a competitividade dos certames, a exemplo da comprovação de 
experiência em percentual superior a 50% (cinquenta por cento) dos quantita- 
tivos a executar, cumprindo o que prescreve o art. 37 da Constituição Federal 
eo art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.7. determinar, ainda, à (...), com base no art. 43, 1, da Lei nº 8.443/92, que, 
nas próximas licitações com recursos federais destinadas a obras rodoviárias, 
limite as exigências de habilitação dos licitantes aos termos preconizados nas 
normais federais pertinentes ao assunto, observando, em específico, o seguinte: 
9.7.1. para obras de construção, manutenção, conservação ou restauração de 
rodovias, atente para os ditames da Portaria 108/2008-DNIT, especialmente 
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quanto a classificação, número máximo e percentual de exigência dos serviços 
mais relevantes do contrato quanto a experiência técnica profissional ou 
operacional [no caso, 50%]; (...). 


Acórdão nº 933/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luis de Carvalho 


Trecho do Voto: 

26. A segunda irregularidade apurada na condução do certame diz respeito à 
exigência de atestado de fornecimento de 110 mil toneladas de trilhos, como 
requisito de qualificação técnica, o que corresponde a 44,97% do total da aqui- 
sição prevista. 

27. Segundo alegam a (...) e a (...), esse percentual estaria pouco abaixo dos 
50% que vem sendo considerado aceitável pela jurisprudência deste Tribunal 
(ex vi Acórdãos nºs 2.088/2004, 784/2006, 2.656/2007, 2.297/2007, 2.215/2008, 
2.625/2008, 717/2010 e 1.432/2010, todos do Plenário). 

28. Observo, porém, que, além de tais percentuais não poderem ser comparados 
de forma isolada, sem a análise de outros fatores, a exigência de atestado de 
fornecimento da referida quantidade — admitindo-se, inclusive, a soma de 
atestados — não encontra, a meu ver, qualquer respaldo técnico. 

29. Chamo a atenção para o fato de que a própria (...), no bojo do Pregão 
nº 10/2006 (referente à compra de 63 mil toneladas de trilhos), estipulou a 

simples apresentação de atestado de fornecimento destes bens como requisito ER 
de qualificação, sem quantitativo mínimo, e, no Pregão nº 15/2009 (referente 
à compra de 60 mil toneladas de trilhos), fixou a comprovação de execução 
anterior equivalente a apenas 20% do quantitativo pretendido. E, ressalte-se, 
não é razoável o argumento de que tais pregões eram de valores menores ou 
não representativos quando comparados com o pregão em análise, uma vez 
que ambos resultaram em contratos da ordem de R$170 a R$200 milhões. 
30. Na verdade, conforme apurado pela unidade técnica, existe a possibilidade 
de que a (...) seja a única empresa brasileira capaz de satisfazer, individualmente, 
o requisito atinente ao fornecimento de 110 mil toneladas de trilhos, havendo, 
inclusive, indícios de que essa empresa só tenha se tornado apta após recentes 
emissões de atestados e declarações pela (...). 

32. Como ponderado pela 4º Secob, não se pretende expor a entidade ao risco 
de “dispensar a efetividade do conhecimento técnico e a comprovação de expe- 
riência pretérita de capacidade operacional para o cumprimento do objeto con- 
tratado. Tenciona-se, sim, que as exigências levem em consideração o histórico 
de contratações da própria (...), a sua real necessidade, ante as características 
do fornecimento, e, ainda, as peculiaridades do mercado em questão, que, por 
muito tempo, não teve contratações significativas no Brasil”. 

33. É possível concluir, ante o exposto, que o requisito de qualificação técnica 
de atestado de fornecimento de 110 mil toneladas de trilhos, aliado ao não 
parcelamento do objeto, pode ter restringido a competitividade do certame. 
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Acórdão nº 2088/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.6.1. por ocasião da avaliação da qualificação técnico-operacional das empresas 
licitantes: (...) 

9.6.1.2. não estabeleça percentuais mínimos acima de 50% dos quantitativos 
dos itens de maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, 
cujas justificativas para tal extrapolação deverão estar tecnicamente explici- 
tadas, ou no processo licitatório, previamente ao lançamento do respectivo 
edital, ou no próprio edital e seus anexos, em observância ao inciso XXI do 
art. 37 da Constituição Federal; inciso I do 81º do art. 3º e inciso II do art. 30 
da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 1284/2003-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2.1.2. em relação à fixação dos quantitativos mínimos já executados, não esta- 
beleça percentuais mínimos acima de 50% dos quantitativos dos itens de maior 
relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, cujas justificativas 
para tal extrapolação deverão estar tecnicamente explicitadas, ou no processo 
licitatório, previamente ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio edital 
e seus anexos, em observância ao inciso XXI DO art. 37 da Constituição Federal; 
inciso I do 81º do art. 3º e inciso TI do art. 30 da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de São Paulo das seguintes falhas 
constatadas no edital da Pré-Qualificação e da concorrência 12/2010-SEHAB, 
com vistas a que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações cus- 
teadas com recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam 
obras, sejam evitadas ocorrências semelhantes: (...) 

9.1.2. a exigência, para efeito de qualificação técnica das licitantes, de per- 
centuais de serviços acima de 50% dos respectivos quantitativos da planilha 
orçamentária, identificada no edital da Pré-Qualificação CH-12/15/2009, sem 
justificativa, contraria a jurisprudência do TCU, dentre outros os Acórdãos 
nºs 1.284/2003, 2.215/2008, 1.949/2008, todos do Plenário. 


Ver também: Acordãos Plenários nºs 1842/2013, 1211/2013, 1552/2012, 1284/2003 
e 2088/2004. 
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RESTRIÇÃO À TIPOLOGIA DE OBRA 


Discute-se, aqui, a viabilidade de se exigir experiência na exe- 
cução de serviço atrelado a alguma tipologia de obra, como solicitar 
experiência em movimentação de terra especificamente em obras de 
barragem; ou que o concreto de alto desempenho tenha sido realizado 
em edifícios; ou que a fundação se refira a obra de aeroporto. 

A regra é a da impossibilidade dessas exigências. 

Para ilustrar os casos excepcionais onde o TCU entendeu como 
regular tal possibilidade, apresentamos, a decisão tomada pelo TCU 
no Acórdão nº 2.992/2011-Plenário, sob relatoria do Ministro Valmir 
Campelo: 


9.3. determinar à Infraero que, com base no art. 43, inciso I, da Lei 
nº 8.443/1992 e no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do Tribunal: 


9.3.1. verifique a estrita necessidade de solicitar atestados de capacidade 
técnico-operacional e profissional para comprovação de experiência 
dos licitantes em serviços ou itens específicos da obra, limitando tais 
exigências, nas situações ordinárias, à expertise na execução de obras 


similares ou equivalentes tidas como um todo, por desnecessária CE 


restrição à competitividade do certame, em respeito ao art. 3º, 81º, 
inciso 1, da Lei nº 8.666/93; 

9.3.2. caso estritamente necessário à certeza da boa execução do objeto 
exigirem-se atestados relativos a serviços específicos da obra, certifique- 
se que se trata de encargo materialmente relevante, com particularidade 
técnica ou executiva que o torne distinto do usualmente existente em 
outras obras de mesmo porte e tipologia, observando, necessariamente, 
os seguintes condicionantes: 

9.3.2.1. em razão da vedação à subcontratação de serviços para os 
quais se solicitem atestados de capacidade técnica, tal qual consta do 
art. 126, 81º, do Regulamento de Licitações e Contratos da Infraero, 
caso o encargo seja materialmente relevante e, por sua especialidade, 
seja normalmente subcontratado pelas empresas de engenharia em 
objeto congênere, verifique a viabilidade do parcelamento da licitação, 
nos termos da Súmula nº 247-TCU, ou, se tecnicamente, praticamente 
ou economicamente inviável, autorize a formação de consórcios no 
instrumento convocatório, nos moldes do art. 33 da Lei nº 8.666/93; (...). 


Naquela ocasião, a discussão girou em torno da necessidade de 
se exigirem atestados de capacidade técnica operacional e profissional 
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para comprovação de experiência dos licitantes em serviços ou itens 
especificos da obra, em vez de limitar o savoir faire na execução de obras 
similares ou equivalentes, em sua totalidade. 

Discutiu-se a exigência de atestados em serviços de movimenta- 
ção de terra em pistas de pouso; ou do imperativo de se exigir execução 
de sapatas ou estacas escavadas (fundações mais corriqueiras) em 
edificações; ou ainda a imprescindibilidade de demonstrar o know-how 
na feitura de esteiras de bagagens em aeroportos. Em todas aquelas 
situações, bastaria demonstrar a habilidade de executar o todo; de fa- 
zer uma pista de pouso com tamanho compatível; ou uma edificação 
com características semelhantes; ou um terminal de passageiros de 
mesmo porte. 

Questiona-se, na realidade, em que incrementaria a solicitação 
de comprovação da experiência anterior nesse tipo de serviço, quan- 
do, inexoravelmente, ao se comprovar a execução bem-sucedida da 
construção da obra globalmente, já se “embutiria” o “saber fazer” na 
execução desses outros “subserviços”. Sem dúvida que se trata de so- 
licitação desnecessária, que poderia até, por eventual vício formal na 
apresentação das propostas, afastar da concorrência licitantes aptos à 
execução do objeto. 

Não por outro motivo, como consta do art. 3º, 81º, inciso I, da 
Lei nº 8.666/93, é vedado aos agentes públicos “admitir, prever, incluir 
ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou condições que com- 
prometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo, (...) ou 
de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o 
específico objeto do contrato”. 

Deste modo, as exigências de atestados para parcelas específicas 
do empreendimento devem ser admitidas, unicamente, quando se refe- 
rirem a encargo materialmente relevante, com particularidade técnica 
ou executiva que o torne distinto do usualmente existente em outras 
obras de mesmo porte e tipologia. 

Logo, na ponderação acerca da viabilidade de atrelar os atestados 
a um tipo especial de obra, a primeira barreira é que o serviço seja de 
incomum execução em obras naquele porte ou tipologia específica. A 
partir daí, deve-se fundamentar que a execução do serviço em outro 
tipo de empreitada envolve cuidados, técnicas e habilidades distintas, 
que, caso negligenciadas, podem colocar em risco a certeza quanto à 
proficiência do licitante de executar o objeto pretendido — no caso, 
aquela tipologia de obra. 

Repetimos, no caso geral, tal limitação faz-se ilegal. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 1023/2013-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. exclusão das seguintes cláusulas de habilitação, consideradas restritivas 
à competitividade do certame e incompatíveis com os arts. 3º, 81º, inciso 1, e 
30, 883º e 6º, da Lei nº 8.666/1993: vedação da possibilidade de somatório de 
atestados para qualificação técnica dos licitantes quando não for comprovada 
sua imprescindibilidade, exigência de atestado de execução de colunas verticais 
(jet grouting) exclusivamente em obras de esgotamento sanitário e exigência 
indevida de comprovação de compromisso prévio do licitante com terceiro. 


Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Relatório: 

Conforme jurisprudência deste Tribunal, a inserção, nos editais de licitação, de 
expressões que possam levar à interpretação restritiva quanto à demonstração 
de execução de serviços atrelada a determinada tipologia de obra deve ser 
evitada, salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde 
que devidamente fundamentada no processo licitatório, conforme o Acórdão 


nº 1226/2012-Plenário. Confirmando esse entendimento, verifica-se o Acórdão HE 


nº 222/2013-Plenário: “A exigência de atestados de execução de serviços em 
determinado tipo de obra depende da demonstração de que tal requisito 
afigura-se necessário para a satisfatória execução do objeto a ser contratado”. 


Acórdão nº 1733/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.6.2 abstenha-se de formular as seguintes exigências nos instrumentos convo- 
catórios, vez que restritivas da competitividade: (...). 

c) inserção de cláusulas relativas à qualificação técnica que vedem ou restrinjam 
a apresentação de atestados técnicos relativos a determinadas tipologias de 
obras ou serviços de engenharia, o que contraria o art. 3º, 81º, inciso I, da Lei 
nº 8.666, de 1993, e o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 


Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário 

Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência (...) de que o não atendimento das providências indicadas por 
este Tribunal no Acórdão nº 1.023/2013-Plenário, subitem 9.1 e respectivos 
desdobramentos, no prazo nele assinalado, resultou na imprestabilidade da 
concorrência 21/2012-(...) para aplicação de recursos públicos federais nas (...), 
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fazendo-se necessária, para viabilizar tal aplicação, a expedição de novo edital 
de licitação, livre dos seguintes vícios: (...) 

9.2.3. restrição decorrente da exigência de comprovação de execução de colu- 
nas verticais (jet grouting) exclusivamente para obras que utilizaram o método 
não destrutivo, em desconformidade com o disposto no art. 30, 83º, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1502/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 

9.1.4. em futuras licitações, aceite a comprovação de capacitação técnica pro- 
veniente de obras diferentes daquela licitadas, passando a ter como critério 
a semelhança entre os serviços a serem comprovados, e não as obras em que 
foram executados, por exemplo, abstendo-se de recusar serviços semelhantes 
prestados em obras ferroviárias ou de vias urbanas quando da comprovação 
de qualificação para executar obras rodoviárias; (...). 


Acórdão nº 311/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. se abstenha de exigir que, nas obras de duplicação com restauração da 
pista existente, a comprovação de experiência anterior contemple, necessa- 
riamente, serviços de restauração da pista existente no mesmo atestado dos 
serviços de construção; 

9.1.2. se abstenha de exigir que a comprovação de experiência em duplicação 
seja atendida apenas com atestados de duplicação, com recusa dos de implan- 
tação; (...). 


Acórdão nº 1226/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Companhia Docas do Estado de São Paulo (...), que se abste- 
nha, em futuras licitações, de incluir no comando das exigências habilitatórias 
expressão que possa levar à interpretação restritiva quanto à demonstração 
de execução de serviços atrelada a determinada tipologia de obra, como, por 
exemplo, a “obras portuárias”, em face do guardado no art. 3º, 81º, inciso 1, da 
Lei nº 8.666, de 1993, bem como no art. 37, inciso XXI, da Constituição Fede- 
ral, salvo se imprescindível à certeza da boa execução do objeto e desde que 
devidamente fundamentado no processo licitatório. 


Ver também: Acordão Plenário nº 3240/2013. 
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É incontrovesa a possibilidade de se estabelecerem requisitos 
técnicos mínimos para oferecer segurança à Administração quanto a 
certeza da boa execução do objeto. Também não existem dúvidas sobre 
a legalidade de se exigirem quantitativos mínimos para comprovar a 
aptidão naquilo que se pretende contratar.“ 

Neste tópico, propomos uma discussão sobre a viabilidade de se 
somarem atestados para comprovação desses quantitativos mínimos. 
O TCU, em suas decisões, define que tal possibilidade deve ser averi- 
guada caso a caso. 

Em princípio, quem apresenta dez atestados demonstrando que 
construiu um edifício de dois andares não estaria habilitado a construir 
um de vinte. Dez pontes de cinquenta metros não garantem a experiên- 
cia em fazer uma ponte de quinhentos metros. 

Tais conclusões, apesar de verdadeiras, podem conduzir a sofis- 
mas e jamais devem ser generalizadas. 

Sugerimos outros exemplos: se um licitante executa um meio-fio 
a cada hora, poderá fazer mil meios-fios em mil horas. Quem consegue 


escavar 400m? de terra por hora (duas patrulhas) escava 1.000.000m* H | 


em 2500 horas. Quem faz uma ponte de 50m em um mês, constrói três 
pontes de 50m em três meses. Em todos os casos, a quantidade de mão 
de obra, equipamentos e capacidade gerencial, em razão da proporcio- 
nalidade entre as quantidades e prazos, não traz qualquer complicação 
operacional aos licitantes. 

Na realidade, nessas últimas situações, faz-se perfeitamente 
admissível a comprovação de experiência pelo somatório de atestados; 
afinal, como o aumento de quantidade a ser executada foi proporcional 
ao prazo de execução, a quantidade de mão de obra e equipamentos 
para a execução dos serviços foi a mesma, assim como a capacidade 
para gerenciá-los. Portanto, capacidade técnica-operacional muito seme- 
lhante seria exigida. Não haveria o porquê da limitação do somatório. 

Retorne-se ao exemplo anterior: o licitante que execute 
1.000.000m? de escavação em 2.500 horas pode não conseguir o mesmo 
feito em 1.000 horas. Assim como três pontes em três meses é um caso 
distinto de três pontes em um mês e meio. A capacidade operacional, 
fora de qualquer dúvida, foi alterada. Houve uma desproporção entre 


* Vide Habilitação — Capacidade técnico-operacional — quantitativos mínimos. 
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as quantidades, prazos e a capacidade técnica e gerencial necessária 
para a perfeita execução dos serviços. 

Como definição, a capacidade técnico-operacional diz respeito 
à capacidade operativa do licitante. Envolve a comprovação de que 
a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara anterior- 
mente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação 
almejada pela Administração Pública. É a capacidade que a licitante 
— pessoa jurídica — tem de reunir mão de obra, equipamentos e mate- 
riais, devidamente coordenados, para a perfeita execução do objeto, na 
quantidade, qualidade e prazos exigidos. 

Logo, para os itens em que se exigiu a apresentação de atesta- 
dos para comprovação de experiência técnico-operacional, uma das 
condições possíveis para a limitação do número de comprovantes é 
a demonstração, devidamente fundamentada, de que o aumento de 
quantitativos do serviço acarreta, necessariamente, e desproporcional- 
mente, uma dificuldade no cumprimento do prazo do contrato ou no 
gerenciamento do empreendimento, capaz de comprometer a qualidade 
ou a finalidade almejada na contratação. 

A materialização da inviabilidade de se somarem os quantitativos 
de atestados diferentes, portanto, deve envolver a demonstração de 
que a execução de quantidades superiores, para cada item, exige maior 
capacidade operativa dos concorrentes, seja em função do aumento da 
complexidade técnica do objeto — em face ao acréscimo de quantida- 
des — seja pela desproporção entre este incremento de quantitativos e 
o respectivo prazo para concluí-lo, bem como a capacidade gerencial 
para administrá-lo. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.7.2. somente limite o somatório de quantidades de atestados para a comprova- 
ção de capacidade técnico-operacional dos editais nos casos em que o aumento 
de quantitativos do serviço acarretarem, incontestavelmente, o aumento da 


* BRASIL. Tribunal de Contas da União. Licitações e contratos: orientações básicas do TCU. 
4. ed. rev. atual. e ampl. Brasília; TCU, Secretaria Geral da Presidência: Senado Federal, 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010. p. 384. 

*” JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. 
São Paulo: Dialética, 2005. p. 327. 
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complexidade técnica do objeto ou uma desproporção entre as quantidades e 
prazos para a sua execução, capazes de ensejar maior capacidade operativa e 
gerencial da licitante e de potencial comprometimento acerca da qualidade ou 
da finalidade almejada na contratação da obra ou serviços; (...) 

9.7.4. somente limite a soma de atestados entre consorciadas para a comprova- 
ção de capacidade técnico-operacional nos casos em que, incontestavelmente, 
para cada item da exigência, duas ou mais empresas reunidas, seja em face 
da possibilidade de redução dos prazos do serviço, seja em razão da melhor 
capacidade de reunião de equipamentos e mão de obra, não aumentem a capa- 
cidade operacional da licitante; (...). 


Acórdão nº 1023/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. exclusão das seguintes cláusulas de habilitação, consideradas restritivas 
à competitividade do certame e incompatíveis com os arts. 3º, 81º, inciso 1, e 
30, 883º e 6º, da Lei nº 8.666/1993: vedação da possibilidade de somatório de 
atestados para qualificação técnica dos licitantes quando não for comprovada 
sua imprescindibilidade, exigência de atestado de execução de colunas verticais 
(jet grouting) exclusivamente em obras de esgotamento sanitário e exigência 
indevida de comprovação de compromisso prévio do licitante com terceiro. 


Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário H | 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência (...) de que o não atendimento das providências indicadas por 
este Tribunal no Acórdão nº 1.023/2013-Plenário, subitem 9.1 e respectivos 
desdobramentos, no prazo nele assinalado, resultou na imprestabilidade da 
concorrência 21/2012-(...) para aplicação de recursos públicos federais nas (...), 
fazendo-se necessária, para viabilizar tal aplicação, a expedição de novo edital 
de licitação, livre dos seguintes vícios: (...) 

9.2.2. vedação, injustificada tecnicamente, para somatório de atestados para 
qualificação técnica dos licitantes, o que só é cabível quando o acréscimo de 
quantitativo do serviço acarreta o aumento da complexidade técnica de sua 
execução. 


Acórdão nº 1224/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

66. Dessa forma, parece-me mais consentânea com o interesse público a inter- 
pretação conferida pelo grupo de estudos ao dispositivo em questão, de que a 
vedação a quantidades mínimas se refere ao número de atestados e não ao seu 
conteúdo. Ou seja, não seria possível exigir mais de um atestado de capacidade 
técnico-profissional, pois a demonstração da execução daqueles serviços uma 
única vez seria suficiente. 
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67. Ainterpretação aqui defendida tem amparo na doutrina, conforme se verifica 
dos excertos abaixo reproduzidos (grifos meus): 

“Na linha de proibir cláusulas desarrazoadas, estabeleceu-se que somen- 
te podem ser previstas no ato convocatório exigências autorizadas na Lei 
(art. 30, 85º). Portanto, estão excluídas tanto as cláusulas expressamente repro- 
vadas pela Lei nº 8.666 como aquelas não expressamente por ela permitidas. 
É claro que a vedação examinada não exclui o dimensionamento numérico da 
experiência anterior, para fins de fixação da equivalência ao objeto licitado. 
Ou seja, admite-se exigência na experiência anterior na execução de obras 
ou serviços similares. Isso envolve uma certa dificuldade, pois a similitude 
tanto envolve questões “qualitativas” como “quantitativas”. Pode-se avaliar a 
experiência anterior quer tendo em vista a natureza (qualitativa) da atividade 
como também em função das quantidades mínimas ou dos prazos máximos 
na execução de prestações similares. Existem situações em que o fator quan- 
titativo é relevante, mesmo para fins de qualificação técnica profissional. Por 
isso, deve-se interpretar razoavelmente a própria vedação que o 81º, inc. 1, 
estabelece a propósito de qualificação técnica profissional. Somente se aplica 
quando a identificação da experiência anterior não envolver a existência de um 
dado quantitativo ou a explicitação de um local peculiar. Se a complexidade 
do objeto licitado consistir precisamente nesses pontos (extensão, dificuldade 
de acesso e assim por diante), é perfeitamente possível exigir comprovação de 
experiência anterior abrangendo requisitos dessa ordem” (JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 12. ed. São 
Paulo: Dialética, 2008. p. 430-431). 


Acórdão nº 2882/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à (...) que, em relação à elaboração dos atos convocatórios 
das futuras licitações envolvendo a aplicação de recursos públicos federais, 
abstenha-se de: (...) 

9.3.9. vedar o somatório de atestados para fins de qualificação técnica dos 
licitantes, nos casos em que a aptidão técnica das empresas puder ser satisfa- 
toriamente demonstrada por mais de um atestado; (...). 


Acórdão nº 1237/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.2.2.1. permita que a comprovação de capacidade técnica seja feita mediante 
o somatório de atestados, sempre que não houver motivo para justificar a 
exigência de atestado único, em observância ao disposto no art. 30, 881º, 3º e 
5º, da Lei nº 8.666/93. 
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Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

19. Aalegada licitude do procedimento, conforme defendido pelo DNIT, pode 
ser aceita nos casos em que a qualificação técnica exigida — que pode ser 
estendida àquela relativa à qualificação técnico-profissional —, com limitação 
da quantidade de atestados a serem aceitos pela Administração, seja necessária 
para garantir a execução do contrato, a segurança e perfeição da obra ou do 
serviço, a regularidade do fornecimento ou o atendimento de qualquer outro 
interesse público. 

20. Nesse sentido se posicionou o Tribunal ao proferir a Decisão nº 444/2001-Ple- 
nário, cujo entendimento deve ser tomado em conta pela entidade ao incluir 
disposições como a que ora está sob discussão, a fim de que não haja a indevida 
diminuição do possível universo de interessados em participar de suas licitações. 
Trecho do Acórdão: 

9.3.2.2. justifique, nos processos administrativos correspondentes à licitação, 
a limitação do número de atestados a serem aceitos na fase de qualificação 
técnica, nos termos do art. 30, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/1993 e do art. 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal, quando entender necessário incluir tal 
disposição em seus editais. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3240/2013, 2171/2013, 2362/2013, 2359/2007, H | 


2760/2012, 1380/2012 e 1028/2012. 


HABILITAÇÃO — EXIGÊNCIAS CUMULATIVAS PARA MAIS DE 
UM LOTE 


Este tópico pretende discorrer sobre a viabilidade de, caso al- 
guma concorrente vença a disputa licitatória em mais de um lote, a 
Administração solicitar que se demonstre capacidade cumulativa para 
cada lote ganho. 

De modo mais concreto, caso o edital exija, para o lote 1, expe- 
riência na construção de um prédio com 1.000 m? de concreto e que a 
contratada possua condições econômico-financeiras para adimplir a 
um contrato de R$10 milhões; e para o lote 2, que se demonstre know- 
how para 1.500m? concreto, em um valor estimado de R$15 milhões, 
pergunta-se se o instrumento pode prever a cumulatividade das exi- 
gências, na hipótese de alguma licitante vencer ambas as disputas. No 
caso, 2.500m? de concreto e capacidade econômico-financeira, para gerir 
um empreendimento de R$25 milhões. 
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Em primeira avaliação, uma vez que a fase habilitatória destina-se 
a perquirir a capacidade das licitantes — e não há dúvida que o porte da 
obra, via de regra, vem acompanhado de maior complexidade gerencial 
— essa solicitação cumulativa estaria em harmonia com os princípios 
norteadores da Lei de Licitações. De nada adiantaria a oferta de ótimos 
preços apresentados por uma empresa inábil. Não se trataria, por óbvio, 
da melhor proposta. Quanto mais encargos a empresa se propõe a fazer, 
mais exigências garantidoras seriam exigíveis. 

O TCU, todavia, tem entendido de forma diversa. 

A doutrina converge que, para cada lote em disputa, as regras 
licitatórias aplicam-se como se certames diferentes fossem. Aliás, caso 
os dois lotes acima exemplificados fossem licitatos em procedimen- 
tos distintos (e isso é uma possibildiade), não haveria de se falar em 
cumulação de exigências. Também não há como aferir se determinada 
empresa já não está executando outras obras, em localidades diversas 
(e geralmente está), e em que quantidade. Uma construtora que venha 
a ganhar dois lotes de um mesmo edital pode estar mais ociosa que 
outras empresas perdedoras. Nesses moldes, na impossibilidade de 
responder essas variáveis, na realidade, tais medidas acauteladoras 
não estão a comprovar capacidade alguma. 

Pela vinculação aos ideais do art. 37, inciso XXI, da Constituição 
Federal, como também do art. 3º da Lei nº 8666/93, assim, como exigên- 
cia inócua, a cumulatividade não deve ser prevista. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 592/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

8. Como se vê, as falhas as quais a unidade técnica opinou por apenar os 
responsáveis foram, em essência, restrição à competitividade da licitação e 
projeto básico deficiente. 

9. As restrições ocorreram devido a algumas especificações editalícias, a saber: 
(...) c) para poder se habilitar à disputa de mais de um lote, o licitante deveria 
atender ao somatório das exigências de cada um dos lotes pretendidos (...) 
17. Revela-se ainda dissonante do entendimento desta Corte o critério de habi- 
litação econômico-financeira em que os licitantes deveriam atender ao soma- 
tório das exigências de cada um dos lotes pretendidos para poder se habilitar 
à disputa de mais de um lote, pois os referidos critérios também deveriam ser 
estabelecidos por lotes, conforme estipula o Acórdão nº 1.801/2008 — Plenário, 
mencionado pela unidade técnica como precedente que bem elucida a posição 
do Tribunal acerca dessa questão. 
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Trecho do Voto: 

9.1. determinar à Agência Goiana de Desenvolvimento Regional - AGDR 
que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações custeadas com 
recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam obras, adote 
providências para fins de evitar a incidência das seguintes falhas: 

(..) 

9.1.3. requisitos de habilitação econômico-financeira em que o licitante deveria 
atender ao somatório das exigências de cada um dos lotes pretendidos para 
poder se habilitar à disputa de mais de um deles, sem que tais exigências 
fossem adequadas a essa divisibilidade, conforme assentado no Acórdão 
nº 1.801/2008 — Plenário. 


Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. nas próximas licitações promovidas em que o objeto for dividido em 
lotes, os requisitos de habilitação econômico-financeira sejam estabelecidos 
individualmente e não em relação a todos os lotes e, ainda, que estabeleça, no 
instrumento convocatório, critérios objetivos a serem observados, visando a 
assegurar que somente sejam adjudicados a uma mesma empresa os lotes para 
os quais apresente os requisitos necessários para garantir o cumprimento das 
obrigações contratuais assumidas. 


Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de (...) das seguintes falhas constatadas 
no edital da pré-qualificação e da concorrência 12/2010-SEHAB, com vistas a 
que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações custeadas com 
recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam obras, sejam 
evitadas ocorrências semelhantes: (...) 

9.1.9. requisitos inadequados de habilitação nos instrumentos convocatórios 
restringem o caráter competitivo dos certames licitatórios, a exemplo de: (...) 
vedação de uma mesma licitante vencer a concorrência de mais de um lote (...). 


Acórdão nº 1223/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho do Acórdão: 

9.5. dar ciência ao Município de São Paulo que foram detectadas as seguintes 
irregularidades no Edital de Pré-Qualificação 015/12/STURB: 

9.5.1. referentes à restrição à competitividade do certame: 

9.5.1.2. inclusão de cláusula que estabelece que, na futura concorrência para 
as obras, uma mesma empresa ou consórcio poderá sagrar-se vencedora em 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


322 | HABILITAÇÃO — GARANTIAS 


apenas um dos seis lotes existentes, em afronta ao art. 3º, 81º, inciso 1, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 2504/2010. 


HABILITAÇÃO — GARANTIAS 


ALei de Licitações possibilita a exigência das seguintes garantias 
para comprovar a qualificação econômico-financeira das licitantes, bem 
como para assegurar a certeza do adimplemento do contrato, limitadas 
a 1% do valor estimado do objeto de contratação (arts. 61, 82º e 56 da 
Lei nº 8.666/93): 


I- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; 

H - seguro-garantia; 

HI — fiança bancária. 


Faz-se ilegal a exigência simultânea de mais de uma modalidade 
de garantia, o que é repetidamente censurado pelo TCU em seus julga- 
dos (Súmula nº 275). 

Por meio do Acórdão nº 557/2007-Plenário, o TCU decidiu ser 
possível exigir a apresentação da garantia anteriormente, com a poste- 
rior expedição de declaração do órgão responsável pela licitação de que 
a interessada apresentou o(s) documento(s) referente(s) à qualificação 
econômico-financeira. E essa declaração é que seria exigida. 

Com as devidas vênias, em opinião particular, temos posicio- 
namento distinto. 

Levando em conta a possibilidade de conhecimento prévio por 
parte do órgão licitante dos possíveis interessados em participar da 
disputa e em face da suscetibilidade de comprometer o sigilo quanto 
ao universo de concorrentes — a viabilizar eventuais conluios —, a 
exigência prévia é avessa aos ideais firmados no art. 3º do Diploma de 
Licitações. Consoante o dispositivo legal: 


81º É vedado aos agentes públicos: 
I- admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 


ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
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competitivo, (...) ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato (...). 


Haja vista a viabilidade de se incluírem os documentos no ato 
da proposta e em vista da desnecessidade da apresentação anterior — 
agravada pela possibilidade de comprometer o caráter competitivo do 
certame —, tal procedimento, julgamos, é avesso à finalidade da licita- 
ção; e, portanto, ilegal. Tal entendimento foi também prestigiado pelos 
Acordãos nºs 808/2003, 2864/2008 e 557/2010, todos do Plenário do TCU. 

Ainda sobre o tema “garantias”, tendo em vista a modificação 
no cenário normativo para objetos “tocados” mediante o novo regime, 
recomendamos a leitura do tópico “RDC — Seguro Garantia”. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 275/2011 

Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração pode exigir das 
licitantes, de forma não cumulativa, capital social mínimo, patrimônio líquido 
mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser celebrado, 
no caso de compras para entrega futura e de execução de obras e serviços. 


Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário Ho 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho da Ementa: : 

4. Para fins de qualificação econômico-financeira, a Administração não pode 
exigir das licitantes, de forma cumulativa, capital social mínimo, patrimônio 
líquido mínimo ou garantias que assegurem o adimplemento do contrato a ser 
celebrado, nem a integralização do capital social mínimo. 


Acórdão nº 557/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Dnit, com fundamento no art. 250, IL, do Regimento Interno/ 
TCU, que se abstenha de fixar em seus editais de licitação data limite para o 
recolhimento da garantia prevista no art. 31, II, da Lei nº 8.666/1993, sendo esse 
limite delimitado pelo próprio prazo para a entrega das propostas, respeitando-se 
os horários de funcionamento do órgão recebedor da garantia; 

9.3. recomendar ao Dnit, com fundamento no art. 250, III, do Regimento 
Interno/TCU, que envide esforços no sentido de aperfeiçoar a sistemática para o 
recolhimento da garantia prevista no art. 31, II, da Lei nº 8.666/1993, verificando 
a possibilidade de se adotar o recebimento da garantia em conta-corrente 
indicada pelo órgão (quando a interessada optar por recolher em espécie), 
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além de permitir o recebimento dos próprios comprovantes de seguro-fiança 
ou fiança bancária no envelope de habilitação, sem necessidade de emissão de 
guia por setor específico da entidade. 


Acórdão nº 2864/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

16. Por fim, relativamente à exigência de as licitantes apresentarem a compro- 
vação de garantia antes da sessão de recebimento e abertura dos envelopes, 
não encontra amparo legal e configura ofensa ao princípio da moralidade, por 
possibilitar o conhecimento prévio dos participantes do certame. Cabe, aqui 
também, o endereçamento de determinação ao Senado Federal para que não 
inclua esse tipo de exigência nos novos certames. 


Acórdão nº 808/2003-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

21. Também em relação à fixação de prazo para apresentação da garantia, 
acompanho as conclusões da SECEX/PB. Como já visto acima, a Lei nº 8.666/93 
permite, em determinadas situações, que a qualificação econômico-financeira 
possa ser demonstrada mediante prestação de garantia (art. 31, Il e 82º). Todavia, 
não faz nenhuma exigência de que esta garantia seja entregue antes da abertura 
dos envelopes referentes à habilitação das licitantes. 

22. O dispositivo legal que permite a exigência de garantia não disciplina 
prazo para sua entrega. Trata de norma que está inserida em Seção que versa 
a respeito dos documentos que podem ser requisitados aos interessados para 
que se considerem habilitados. Limitou-se, por conseguinte, a regrar que tipos 
de documentação deve ser apresentada. 

23. O momento adequado para a apresentação dos elementos exigidos para 
fins de habilitação está regulamentado na Seção que trata do procedimento do 
certame. Nesse ponto, o art. 43 estabelece como será processada a licitação. Nos 
termos do inciso |, a abertura dos envelopes contendo a documentação relativa 
à habilitação dos interessados e sua apreciação é o momento adequado para 
verificar se os licitantes preencheram os requisitos previstos no Edital para 
participar do certame. 

24, Interpretação sistemática da Lei nº 8.666/93 permite concluir que, nas hipó- 
teses em que é admissível a exigência de garantia como forma de assegurar a 
qualificação econômico-financeira dos licitantes, a prestação desta deve ocor- 
rer em conjunto com os demais documentos referentes à habilitação, para ser 
apreciada em conjunto, no momento da abertura dos respectivos envelopes. 
Não há autorização legal para que se exija que esta garantia seja apresentada 
antes desta etapa. 
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Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho da Ementa: 

5. É vedada a exigência, como requisito qualificação econômico-financeira, de 
que as empresas licitantes apresentem, simultaneamente, comprovantes de 
depósito de garantia da proposta e de capital mínimo integralizado. 


Acórdão nº 3262/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho da Ementa: 

1, Na correta exegese do disposto no art. 31, 82º, da Lei nº 8.666/1993, é vedada, 
nas licitações, a exigência simultânea da garantia habilitatória a que se refere 
o art. 31, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, e de capital ou patrimônio líquido 
mínimos, que são mutuamente excludentes. 


Acórdão nº 557/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


“Trecho do Relatório: 
Trata-se de representação (fls. 1/7), formulada pela Secretaria de Fiscalização 
de Obras, com fundamento no art. 132, inciso VI, da Resolução 191/2006, a 


respeito de possível irregularidade no edital-padrão do Departamento Nacio- H | 


nal de Infraestrutura de Transportes — Dnit, que contém cláusula por meio da 
qual é exigido o recolhimento da garantia prevista no inciso III do art. 31 da Lei 
nº 8.666/1993 antes da data da abertura das propostas. (...) 

6. A Unidade Técnica refuta as justificativas apresentadas e propõe que seja 
feita determinação ao DNIT para que “retire do Edita-padrão e de todos os 
editais do DNIT, futuros e em andamento, a cláusula que impõe a apresentação 
de garantia em momento anterior ao da abertura das propostas, haja vista a 
infração aos arts. 43, inciso I, 31, inciso Il e 3º, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/93, 
e informe o Tribunal, em 60 dias, sobre as providências adotadas”. 

Trecho do Voto: 

Quanto ao mérito, acolho a manifestação do Ministério Público por suas 
fundamentadas razões e, assim, considero não haver ilegalidade na previsão, 
constante no edital-padrão do Dnit, de que o valor da garantia, prevista no 
art. 31, III, da Lei nº 8.666/93, seja recolhido antecipadamente e a respectiva 
comprovação seja inserida no envelope de habilitação. É certo, conforme re- 
gistra o douto Parquet, que, para os licitantes serem capazes de comprovar o 
recolhimento da garantia, faz-se necessário que, antecipadamente, adotem as 
medidas pertinentes para viabilizar junto a uma agência bancária ou entidade 
financeira, conforme a modalidade da garantia, o recolhimento dos respectivos 
valores. Dessa forma, não seria viável que o recolhimento se desse de forma 
concomitante à comprovação, que ocorre com a apreciação dos documentos 
inseridos no envelope de habilitação, na data fixada para sua abertura. Quanto 
à operacionalização do recolhimento dos valores, entendo pertinente a sugestão 
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do Ministério Público de que seja expedida recomendação a respeito do assunto. 
Da mesma forma, cabível a determinação sugerida para que o órgão se abstenha 
de fixar em seus editais de licitação data limite para o recolhimento da garantia, 
sendo esse limite delimitado pelo próprio prazo para a entrega das propostas, 
respeitando-se os horários de funcionamento do órgão recebedor da garantia. 
Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Dnit, com fundamento no art. 250, II, do Regimento Interno/ 
TCU, que se abstenha de fixar em seus editais de licitação data limite para o 
recolhimento da garantia prevista no art. 31, III, da Lei nº 8.666/1993, sendo esse 
limite delimitado pelo próprio prazo para a entrega das propostas, respeitando-se 
os horários de funcionamento do órgão recebedor da garantia. 


Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

3. Na correta exegese do disposto no art. 31, 82º, da Lei nº 8.666/1993, é vedada, 
nas licitações, a exigência simultânea da garantia habilitatória a que se refere 
o art. 31, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, e de capital ou patrimônio líquido 
mínimos, que são mutuamente exclusivas. 


Acórdão nº 1229/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho da Ementa: 

2. As exigências editalícias devem se limitar ao necessário para o cumprimento 
do objeto licitado, de modo a evitar a restrição ao caráter competitivo do certame. 
Trecho do Acórdão: 

9.3.2. observar, em futuras licitações com recursos federais: 

9.3.2.1. que as exigências quanto à qualificação técnico-profissional e técnico- 
operacional devem se limitar às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação e, no caso destas, restringirem-se a aspectos de qualificação 
técnica e econômica que sejam indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações do futuro contrato; 

9.3.2.2. abstenha-se de exigir capital social mínimo, cumulativamente com a 
prestação da garantia prevista no art. 31, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, uma 
vez que o 82º do mencionado artigo permite tão somente à administração exigir, 
alternativamente, capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo ou as garantias 
previstas no 81º do art. 56 do referido diploma legal (...). 


HABILITAÇÃO — ÍNDICES CONTÁBEIS 


A certificação da saúde financeira das licitantes, para acautelar 
que o objeto contratado será adequadamente executado, deve ser feita 
de modo objetivo, por meio de índices contábeis previstos no edital 
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e devidamente justificados no processo administrativo da licitação, 
vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados para 
a correta avaliação da situação financeira, suficiente ao cumprimento 
das obrigações decorrentes da licitação (art. 31, 85º, da Lei nº 8.666/93). 

Os índices devem ser minimamente satisfatórios para atestar 
que as concorrentes possuem condições para solver as suas obrigações 
contratuais. Essa suficiência deve ser motivada por meio de estudos de 
mercado que demonstrem a situação contábil usualmente encontrada 
em empresas daquele ramo de atividade econômica e de porte suficiente 
para a realização do objeto que se pretende contratar. 

A Instrução Normativa-MPOG nº 02/2008 estabelece que a com- 
provação da boa situação financeira das empresas inscritas no Sicaf 
(Sistema de Cadastramento Unificado de Serviços Gerais) terá por base 
a verificação dos seguintes índices: Liquidez Geral (LG), Solvência Ge- 
ral (SG) e Liquidez Corrente (LC). Como consta do instrumento legal: 


Art, 43, Os atos convocatórios devem conter cláusulas que assegurem 
o cumprimento das disposições contidas nesta norma, bem como as 
descritas nos incisos seguintes, de modo a explicitar que: (...) 


V—a comprovação da situação financeira da empresa será constatada 


mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral EE 


(SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes da aplicação das fórmulas: 


= Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
sG= Ativo Total 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 


LC = Ativo Circulante 
Passivo Circulante 


No art. 44 do dito normativo consta, ainda: 


Art. 44. O instrumento convocatório deverá prever, também, que as 
empresas que apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em 
qualquer dos índices referidos no inciso V do art. 43 desta norma, 
quando da habilitação, deverão comprovar, considerados os riscos para a 
Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo 
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ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos 882º e 3º, do art. 31 da 
Lei nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo, 
ainda, ser solicitada prestação de garantia na forma do 81º do art. 56 
do referido diploma legal, para fins de contratação. 


Todas as exigências e limites estabelecidos para as condições de 
qualificação econômico-financeira devem estar claramente dispostos no 
instrumento convocatório (item 7.2.1 da citada Instrução Normativa). 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2135/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

37. Por sua vez, quanto à ausência de justificativas em relação à escolha do 
índice contábil, verifica-se que o fato de a secretaria estadual ter esclarecido 
questionamento de licitante no âmbito do processo de licitação não resulta 
necessariamente na conclusão de que teria sido obedecida a disposição legal 
concernente, como aduziu a unidade técnica. 

38. O fato é que as devidas justificativas para o índice escolhido deveriam 
constar dos autos do processo licitatório, desde a origem. (...) 

40. Já no que se refere à exigência, em licitações realizadas por outras unidades 
da federação, com porte semelhante à realizada pelo Estado do Ceará, adotando 
índice de LG pouco maior ou igual a 1,0 ponto, com dois casos em que o índice 
exigido atinge valores ainda inferiores a esse patamar, aspecto também alegado 
pela representante, ressalta-se que tal fato não significa, de per si, que este 
parâmetro deve ser o padrão a ser observado em todas as licitações no Pais. 
41. Conforme demonstrado anteriormente, a lei não fixa limite para o índice 
escolhido, nem o padroniza, estabelecendo apenas comando que inibe a utili- 
zação de índices e valores não usuais no mercado. 

42. Cabe à Administração Pública, ao analisar o correspondente mercado e as 
características do objeto a ser contratado, fazer a opção pelo índice e pelo valor 
considerado mais adequado para a correta avaliação da situação financeira 
da futura contratada, no que for necessário ao cumprimento das obrigações 
decorrentes, apresentando as justificativas para o índice adotado nos autos do 
processo licitatório. 

43. Não fosse o bastante, constata-se outro aspecto que indica não se mostrar 
inadequado o valor exigido para o índice de LG no patamar de 1,2 ponto. Eis 
que se verifica a efetiva participação de 13 empresas no certame licitatório 
(em cinco consórcios), denotando que a aludida exigência não comprometeu 
a competitividade do certame (Peça nº 7). 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará que, formal- 
mente, faça constar, dos processos administrativos de licitação que envolvam 
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recursos federais, as justificativas para os índices contábeis previstos no edital, 
nos termos do art. 31, 85º, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 


Acórdão nº 1079/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto: 

9.5. dar ciência à Adap que: (...) 

9.5.3. sobre a constatação das seguintes impropriedades: elaboração dos editais 
das Concorrências 003/2008-Adap, 004/2008-Adap, 002/2009-Adap e 005/2009- 
Adap, com cláusulas que exigiram, na qualificação econômico-financeira, índi- 
ces contábeis restritivos à competitividade, em afronta ao 85º do art. 31 da Lei 
nº 8.666/1993 e à jurisprudência do TCU (Acórdãos nºs 213/2011-TCU-Plenário, 
434/2010-TCU-2*º Câmara, 326/2010-TCU-Plenário, 1.039/2008-TCU-1º Câmara 
e 673/2008-TCU-Plenário); exigência, na qualificação técnico-profissional dos 
editais das Concorrências 003/2008-Adap e 004/2008-Adap, de comprovação de 
vínculo permanente dos profissionais com a empresa licitante, em desacordo à 
jurisprudência do TCU (Acórdãos nºs 800/2008, 2.255/2008, 1.547/2008, 1.417/2008, 
1848/2008, 1.901/2007, 167/2006, 361/2006, 2.297/2005, 481/2004 e 2036/2008, todos 
do Plenário); e exigência, na qualificação técnico-profissional dos editais das 
Concorrências 003/2008-Adap, 004/2008-Adap, 002/2009-Adap e 005/2009-Adap, 
de execução anterior de quantidade mínima de serviços nos atestados de capa- 
cidade técnico-profissional, em afronta ao art. 30, 81º, inciso I da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 2338/2006-TCU-Plenário CE 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

2. As irregularidades apuradas pelo Tribunal (...) foram, resumidamente, as 
seguintes: 

(...) ausência de fundamentação para a exigência de índices econômico-finan- 
ceiros mínimos ou máximos para os licitantes; 

Trecho do Acórdão: 

9.4.6. ausência de fundamentação para a exigência de índices econômico- 
financeiros mínimos ou máximos em estudo contábil que indique que tais 
índices foram fixados em níveis apenas o bastante para atestar que a licitante 
possui condições suficientes para solver suas obrigações, a exemplo do índice 
de endividamento menor ou igual a 0,8, estabelecido no edital licitatório, em 
desacordo com as determinações desta Corte contidas na Decisão nº 1.070/2001 
enos Acórdãos nºs 778/2005, 308/2005, 247/2003 e 112/2002, todos do Plenário. 


Acórdão nº 773/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Secex/AM que promova a audiência do responsável abaixo 
indicado, para que apresente, no prazo de 15 (quinze) dias, razões de justificativa 
acerca dos indícios de irregularidades que se seguem: (...) 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


330 | HABILITAÇÃO — ÍNDICES CONTÁBEIS 


9.2.1.2. restrição à competitividade decorrente do estabelecimento de critérios 
inadequados de qualificação técnica e qualificação econômico-financeira cons- 
tantes do Edital de Concorrência nº 18, de 21 de janeiro de 2009, publicado pela 
Comissão Geral de Licitação do Governo do Estado do Amazonas (CGL/AM): (...) 
c) exigência de critérios de qualificação econômico-financeira incoerentes com 
os índices usualmente adotados, sem as devidas justificativas: índice de liquidez 
geral (ILG) >= 2,0; índice de liquidez corrente (ILC) >= 2,0. 


Acórdão nº 402/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.2.2. faça constar nos processos administrativos das licitações a justificação 
dos índices contábeis previstos no edital, nos termos do art. 31, 85º, da Lei 
nº 8,666/93. 


Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.7.8. abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios exigências 
de índices e valores não usualmente adotados para a correta avaliação de 
situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da 
licitação, consoante art. 30, 85º, da Lei nº 8.666/93, adotando os referenciais 
correntemente utilizados pelos órgãos concedentes em seus editais e os termos 
da IN-MARE 05/95. 


Acórdão nº 1694/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

4. Na exigência de que os licitantes apresentem índices contábeis mínimos ou 
máximos, não é dado ao administrador público afastar-se dos valores comuns 
adotados na prática das licitações, devendo a adoção de índices mais rígidos 
ser devidamente justificada no processo administrativo pertinente. 


Acórdão nº 498/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência à Prefeitura de São José da Tapera/AL sobre as seguintes impro- 
priedades verificadas na condução da Concorrência Pública nº 2/2012: 

9.2.1. o estabelecimento de índices contábeis para aferir a boa situação financeira 
dos licitantes deve observar as seguintes regras previstas no art. 31, 85º, da Lei 
nº 8.666/1993: (i) estar devidamente justificado no processo administrativo da 
licitação; e, (ii) vedada a exigência de índices e valores não usualmente adotados 
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para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das 
obrigações decorrentes da licitação. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2882/2008, 778/2005, 308/2005, 247/2003 e 
112/2002. 
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O art. 30, inciso 1, da Lei nº 8.666/93 impõe que, para a com- 
provação da capacitação técnico-profissional, o licitante deve possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes. 

Normalmente, a comprovação de que o profissional é do quadro 
permanente é feita mediante a apresentação de carteira de trabalho, do 
contrato social da empresa (no caso de sócio) ou de ata constitutiva da 
diretoria (nas Sociedades Anônimas). 

O TCU, porém, tem considerado suficiente que o vínculo seja 
demonstrado por contrato de prestação de serviços, sem vínculo tra- 
balhista, regido pela legislação civil comum. H| 

Em função da própria evolução das relações trabalhistas moder- 
nas, entende-se que a ligação entre o profissional detentor da proficiência 
técnica e a empreiteira pode ultrapassar a relação “empregado/patrão”. 
Essa autonomia no exercício da profissão, apesar de descaracterizar o 
vínculo empregatício, não afasta, de modo algum, a qualificação do 
detentor do atestado como integrante do quadro permanente da empre- 
sa. Comprova-se, ao contrário, a disponibilidade do profissional para 
assegurar o bom acompanhamento da obra. 

Nesses termos, o vínculo empregatício, de per si, não se faz fun- 
damental e indispensável à garantia do cumprimento das obrigações da 
contratada, constituindo-se, portanto, em imperativo desnecessário e ile- 
gal, nos moldes idealizados no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 141/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 
2. A compreensão de quadro permanente contida no art. 30, 81º, inciso 1, da Lei 
nº 8.666/93 deve ser que, tanto na data da entrega da proposta quanto ao longo 
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da execução do contrato, a contratada deve contar com profissional qualificado, 
vinculado à empresa por meio de contrato de prestação de serviços, celebrado 
de acordo com a legislação civil comum, ou que tenha vínculo trabalhista ou 
societário com a empresa. 

Trecho do Voto: 

Marçal Justen Filho, ao discorrer sobre o conceito de “quadros permanentes”, 
registra (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 11º edição, 
editora Dialética, págs. 332/333), registra: 

“A Lei exigiu que o profissional integre os “quadros permanentes”, expressão 
que não foi objeto de definição. Deve reputar-se que o quadro permanente de 
uma empresa consiste no conjunto de pessoas vinculadas a ela com cunho de 
permanência, sem natureza eventual ou precária. Tem-se entendido que isso se 
passa nos casos de vínculos trabalhista ou societário. O profissional que é empre- 
gado de uma empresa faz parte de seu quadro permanente. O mesmo se põe 
relativamente aos sócios. Um prestador de serviços, sem vínculo empregatício, 
preencheria os requisitos legais? Na praxe da atividade administrativa, tem-se 
rejeitado a hipótese, mas parece que o tema comporta maior aprofundamento. 
Suponha-se um arquiteto de enorme renome e grande reputação, que se dispõe 
a prestar seus serviços de consultoria a uma empresa de engenharia. Tendo 
assumido deveres de desempenhar suas atividades de molde a assegurar a 
execução satisfatória do objeto licitado, seria correto entender que os requisitos 
de qualificação técnica profissional foram atendidos? Responde-se de modo 
positivo. A autonomia no exercício da profissão descaracteriza o vínculo empre- 
gatício mas não afasta a qualificação do sujeito como integrante do quadro 
permanente. O sujeito não compõe o quadro permanente quando não estiver 
disponível para prestar seus serviços de modo permanente, durante a execução 
do objeto licitado. 

Não é possível, enfim, transformar a exigência de qualificação técnica profis- 
sional em uma oportunidade para garantir 'emprego' para certos profissionais. 
Não se pode conceber que as empresas sejam obrigadas a contratar, sob vínculo 
empregatício, alguns profissionais apenas para participar da licitação. A inter- 
pretação ampliativa e rigorosa da exigência do vínculo trabalhista se configura 
como uma modalidade de distorção: o fundamental, para a Administração 
Pública, é que o profissional esteja em condições de efetivamente desempenhar 
seus trabalhos por ocasião da execução do futuro contrato. É inútil, para ela, que 
os licitantes mantenham profissionais de alta qualificação empregados apenas 
para participar da licitação. É suficiente, então, a existência de contrato de pres- 
tação de serviços, sem vínculo trabalhista e regido pela legislação civil comum. 

Aliás, essa é a interpretação que se extrai do próprio art. 30, quando estabelece 
que as exigências acerca de pessoal qualificado devem reputar-se atendidas 
mediante mera declaração de disponibilidade apresentada pelo licitante. Como 
justificar entendimento diverso a propósito dos profissionais de maior experiên- 
cia? Não se afigura existente alguma resposta satisfatória para tal indagação”. 
11. Portanto, a compreensão é no sentido de que, tanto na data da entrega da 
proposta quanto ao longo da execução do contrato, a contratada deve contar 
com profissional qualificado, vinculado à empresa por meio de contrato de 
prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou 
que tenha vínculo trabalhista ou societário com a empresa. 
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Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho da Ementa: 
3, É ilegal a exigência, para participação em licitação, de comprovação de vínculo 
empregatício do responsável técnico com a empresa licitante. 


Acórdão nº 845/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. rejeitar, em parte, as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. (...), na 
qualidade de Coordenador de Licitações de Obras (...), uma vez que não logra- 
ram elidir as seguintes irregularidades constatadas no edital da Concorrência 
30/2012 - CLO, que caracterizam cláusulas restritivas à competitividade do 
certame, contrariando a Lei nº 8.666/1993: 

b) restrição à comprovação de vínculo profissional com a licitante. 


Acórdão nº 498/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência à Prefeitura de São José da Tapera/AL sobre as seguintes im- 
propriedades verificadas na condução da Concorrência Pública nº 2/2012: (...) 
9.2.3. a comprovação do vínculo profissional do(s) responsável(eis) técnico(s) 
com a licitante, prevista no art. 30 da Lei nº 8.666/1993, deve admitir a apresen- 
tação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste o licitante como 
contratante, do contrato social do licitante em que conste o profissional como 
sócio, do contrato de trabalho ou, ainda, de declaração de contratação futura 
do profissional detentor do atestado apresentado, desde que acompanhada de 
declaração de anuência do profissional. 


Acórdão nº 1043/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

3. No mérito, convém rememorar que a empresa representante contrapõe-se à 
exigência constante do item 2.3, alíneas “c”, “e” e “f”, dos respectivos editais, 
que obriga a licitante a fazer prova de que o responsável técnico (engenheiro) 
integra o seu quadro permanente, mediante vínculo empregatício ou mesmo 
societário, não aceitando que o mesmo seja profissional autônomo contratado 
pela licitante para a prestação de serviço, em desacordo com a jurisprudência 
do TCU. 

4. Com efeito, o entendimento que se consolidou neste Tribunal é no sentido de 
ser desnecessário, para fins de comprovação da capacitação técnica-profissional 
de que trata o art. 30, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/1993, que o profissional man- 
tenha vínculo empregatício, por meio de contrato de trabalho, sendo suficiente 
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prova da existência de contrato de prestação de serviços, regido pela legislação 
civil comum (Acórdãos nºs 2.297/2005, 361/2006, 291/2007, 597/2007, 1908/2008, 
2382/2008, todos do Plenário). 


Acórdão nº 1762/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.1.3. abstenha-se de consignar requisitos inadequados de habilitação nos 
instrumentos convocatórios que restrinjam o caráter competitivo dos certames 
licitatórios e que extrapolam os limites disciplinados na Lei Geral de Licitações e 
Contratos, a exemplos das: exigências de prévias à contratação de profissionais 
no quadro permanente das empresas — bastando, no caso, a comprovação da 
existência de um contrato de prestação de serviço — e de visto no CREA/MS 
das empresas licitantes cujas sedes sejam situadas noutros Estados e, ainda, 
da cobrança de valores para aquisição dos editais superiores ao custo efetivo 
de reprodução gráfica da documentação fornecida. 


Acórdão nº 3095/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

11. De fato, a expressão “quadro permanente” constante da Lei nº 8.666/93 deve 
ter interpretação consentânea com os objetivos de garantir a disponibilidade 
de profissional habilitado para o cumprimento do objeto e, ao mesmo tempo, 
de facilitar a concorrência, que constitui o sentido basilar da licitação. 

12. Portanto, é plenamente aceitável que o profissional, em vez de empregado 
da licitante, seja um autônomo por ela contratado para desempenhar a mesma 
atividade. A relação contratual, nessa hipótese, é bastante para assegurar a 
presença de um responsável técnico a serviço da licitante selecionada. 


Acórdão nº 1417/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. evite o estabelecimento de redutores aplicáveis à pontuação técnica de 
propostas de licitantes que não apresentem profissionais técnicos integrantes 
dos quadros permanentes da empresa por meio de vínculos trabalhistas ou 
societários, para fins de qualificação técnico-profissional, vez que a exegese 
conferida por este Tribunal ao disposto no artigo 30, 81º, inciso 1, da Lei 
nº 8.666/1993, notadamente, à expressão “quadro permanente”, ampliadora 
de seu sentido, não traz diferenciação entre esses profissionais, importando 
essencialmente apenas que o profissional esteja disponível e em condições 
de efetivamente desempenhar seus serviços no momento da execução de um 
possível contrato (vide, e.g. o Acórdão nº 2.297/2005-Plenário). 
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Acórdão nº 2036/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Acórdão: 

9.3. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno/TCU, determi- 
nar à (...), que, quanto à Concorrência nº 16/DALC/SBBR/2008, publique aviso 
de reabertura da licitação, nos termos do art. 21, 84º, da Lei nº 8.666/1993, c/c 
os incisos Ie III, do referido artigo, contendo os ajustes referentes aos seguintes 
vícios no edital: (...) 

9.3.5. cláusula 9.3.1.6.2: exigência de prévia existência, no quadro permanente da 
empresa, dos profissionais com as certificações requeridas, em desacordo com 
a jurisprudência desta Corte (v.g. Acórdãos Plenário nºs 1.901/2007, 167/2006, 
361/2006, 2.297/2005 e 481/2004) (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 800/2008, 212/2013, 1028/2012, 2882/2008, 
1949/2008, 1393/2010, 2553/2007, 2099/2009, 141/2008, 1733/2010, 1557/2009, 
103/2009, 2255/2008, 2382/2008, 1495/2009, 1265/2009 e 1908/2008. 


HABILITAÇÃO - VISITA TÉCNICA 


É comum nos editais de licitação a exigência de comprovar a 
visita prévia ao local da obra ou serviço, mediante documento emitido 
pelo próprio órgão contratante. 

Predominantemente, considera-se suficiente a declaração do 
interessado de que visitou as obras e conhece as condições sob as quais 
o objeto será executado, vedando-se a necessidade da apresentação de 
comprovante emitido pela Administração. 

Em todos os casos, obsta-se o agendamento em um único horário 
para todos os licitantes, de modo a evitar a prévia ciência aos concor- 
rentes do universo de possíveis interessadas na disputa. Deve-se de- 
monstrar a imprescindibilidade da visita, mediante memorial próprio 
e devidamente fundamentado. A declaração do licitante é suficiente e 
melhor guarda os valores primordiais da licitação. 

A exigência de vistoria com certificado emitido pelo órgão lici- 
tante, apesar de não expressa na lei, é baseada no art. 30, inciso III, da 
Lei nº 8.666/93: 


Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a: (...) 
HI — comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; (...). 
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Na letra miúda da lei, a simples declaração de ciência das 
condições das informações e local da licitação satisfaria o comando 
legal. Logo, no texto legislativo, cláusula impondo vistoria em hora e 
data marcada não seria obrigatória. 

Se a Administração, entretanto, detém meios de certificar que 
os licitantes tomaram ciência das condições locais — conforme deter- 
mina o comando legal — por meio de visita, ela deve fazê-lo. Como 
é o exemplo de um edifício a ser construído em local alagadiço ou 
em terreno pedregoso, em área urbana e excessivamente irregular. A 
certificação da contratante quanto à visita do licitante no terreno pos- 
sibilita a garantia de que o futuro vencedor da licitação tomou plena 
ciência (materializada pelo termo de visita) de um empecilho técnico 
importante para a execução do objeto. Não se trata de responsabilizar 
o construtor caso exista algum percalço, posto que a simples declaração 
do licitante se encarregaria do feito. Trata-se do interesse da Admi- 
nistração, independentemente da possibilidade de responsabilizar a 
contratada, em evitar riscos de atrasos ou inexecução do objeto, em 
virtude do desconhecimento das exatas condições, pelo licitante, para 
a consecução do objeto. 

Mas a argumentação só possui lógica se a visita técnica, em face 
à extensão e complexidade do objeto, for suficiente e indispensável 
para perfeito conhecimento da obra ou serviço. Não se espera que, para 
a construção de um túnel, uma vistoria contribua a ponto de evitar 
qualquer percalço no futuro. Os laudos geológicos e sondagens são 
muito mais representativos. Também não se presume que uma inspeção 
técnica de vários quilômetros de rodovia, em menos de um dia, possa 
acrescentar muita coisa. 

Nesses casos, a visita técnica — de alcance e tempo limitado — 
não é de tal importância que possa justificar o risco da perda da com- 
petitividade do certame. Se pela natureza e extensão do objeto (como 
é o caso de um longo trecho rodoviário) a vistoria pouco acrescentar 
sobre o conhecimento que os licitantes têm acerca de suas obrigações, a 
proteção de outros valores legais, como a competitividade, moralidade 
e isonomia se sobrepõem à necessidade da visita. A preservação dos 
ideais do art. 3º, caput, 81º, incisos Ie II, da Lei nº 8.666/93, neste caso, 
torna-se obrigatória. 

Não é que se deva proibir a visita. A ilegalidade está em se impe- 
dir que empresa alguma o faça por meio de simples declaração e tenha 
sua participação no certame desconhecida até o momento da abertura 
das propostas, dificultando sobremaneira conluios prévios. Nos casos 
em que seja comprovadamente imprescindível a visita, deve-se evitar 
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reunir os licitantes em data e horário marcados capaz de dar-lhes 
conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes. Consoante o 
Exmo. Senador Eduardo Suplicy ao relatar o Projeto de Lei da Câmara 
nº 32/2007, que altera a Lei nº 8.666/93: 


Evitamos exigir que só empresas cadastradas previamente participassem 
do certame, para dificultar a formação de cartéis e a combinação de preços 
por licitantes. Como ressaltou o representante do TCU na audiência 
pública nesta Comissão, saber exata e previamente quem serão os 
participantes da licitação é o primeiro e decisivo passo para permitir a 
fraudena licitação. O fator surpresa é o principal aliado da Administração 
no caminho de garantir certames nos quais haja efetiva disputa. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 1842/2013-TCU-Plenário 

Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho da Ementa: 

5. A vistoria ao local da obra só pode ser demandada da licitante se for impres- 
cindível para caracterização do objeto. H| 


6. Compromete o caráter competitivo do certame o estabelecimento de vistoria 
prévia da obra em data e horário comum a todos os licitantes. 


Acórdão nº 2150/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.7.5. abstenha-se de inserir em seus instrumentos convocatórios cláusulas 
impondo a obrigatoriedade de comparecimento ao local das obras quando, 
por sua limitação de tempo e em face da complexidade e extensão do objeto 
licitado, pouco acrescente acerca do conhecimento dos concorrentes sobre a 
obra/serviço, de maneira a preservar o que preconiza o art. 3º caput, e 81º, inciso 
Lda Lei nº 8.666/93, sendo suficiente a declaração do licitante de que conhece as 
condições locais para a execução do objeto. Para os casos onde haja a impres- 
cindibilidade da visita, evite reunir os licitantes em data e horário marcados 
capaz de dar-lhes conhecimento prévio acerca do universo de concorrentes. 


Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Acórdão: 
9.2. dar ciência (...) de que o não atendimento das providências indicadas por 
este Tribunal no Acórdão nº 1.023/2013-Plenário, subitem 9.1 e respectivos 
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desdobramentos, no prazo nele assinalado, resultou na imprestabilidade da 
concorrência 21/2012-(...) para aplicação de recursos públicos federais nas (...), 
fazendo-se necessária, para viabilizar tal aplicação, a expedição de novo edital 
de licitação, livre dos seguintes vícios: (...) 

9.2.5. inobservância, quando da publicação do aviso do edital, de regra ins- 
culpida no próprio instrumento convocatório, de maneira a ter sido exigida a 
realização de visita ao local das obras em dia e horário únicos, o que contraria 
a jurisprudência do TCU. 


Acórdão nº 207/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência ao Comando da Aeronáutica de que configura violação de 
princípios e normas que regem o instituto da licitação a publicação do Edital 
003/VI Comar/2012 com: (...) 

9.1.2. exigência de (a) quantitativos mínimos com a finalidade de habilitação 
de licitante para itens pouco significativos no orçamento-base e (b) de vistoria 
acompanhada de representante do órgão no local de implantação do objeto em 
que não haja uma maior complexidade técnica, por afronta à Súmula nº 263 do 
TCU e ao art. 3º, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 2760/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

17. Também considero que pode restringir a competitividade do certame a 
exigência de visita técnica ao local das obras, sem que haja a possibilidade 
de que os licitantes interessados declarem conhecer as condições locais para 
execução do objeto. A imprescindibilidade da visita não pode ser presumida 
e deve ser comprovada em cada caso concreto. 


Acórdão nº 1174/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. a nova redação dada para o item 10.4 do Edital nº 118/2008, que permite 
a substituição do atestado de visita por declaração formal assinada pelo res- 
ponsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento 
das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumin- 
do total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou 
financeiras com o DNIT, atende o art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/93, sem 
comprometer a competitividade do certame, conforme art. 3º, 81º, inciso 1, do 
mesmo dispositivo legal. 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


HABILITAÇÃO — VISITA TÉCNICA | 339 


Acórdão nº 800/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho da Ementa: 

5. Inexiste fundamento legal para se exigir, com vistas à habilitação da licitante, 
que a visita técnica seja realizada por um engenheiro responsável técnico, 
detentor de vínculo empregatício com a empresa licitante. 

Trecho do Voto: 

Igualmente a exigência mencionada no item 2, supra, mostra-se excessiva, por- 
quanto extrapolou o comando contido no art. 30, inciso III, da Lei nº 8.666/1993, 
o qual apenas determina que o licitante deve comprovar, quando requerido, 
que “tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
o cumprimento das obrigações objeto da licitação”. 

Assim, evidencia-se que inexiste fundamento legal para se exigir, com vistas 
à habilitação da licitante, que tal visita seja realizada por um engenheiro res- 
ponsável técnico da empresa participante, detentor do atestado técnico a que 
me reportei acima, como previsto no item 6.5.2 do edital. 


Acórdão nº 2477/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 
3. Conforme bem apontou a Unidade Técnica, a exigência de realização de 


visitas técnicas (ou vistoria, nos termos empregados no edital) aos locais de ER 


execução dos serviços como critério de habilitação de licitantes já foi considerada 
abusiva pelo Tribunal em algumas ocasiões, por ausência de previsão legal. 
Segundo essa linha de entendimento, a declaração do licitante de que tem pleno 
conhecimento das condições de prestação dos serviços basta à Administração 
como prevenção contra possíveis alegações de impossibilidade de execução 
do contrato ou demandas por revisão contratual em razão de circunstâncias 
passíveis de serem avaliadas nessas visitas (Acórdão nº 409/2006-TCU-Plenário). 
4. Em outras ocasiões, o Tribunal admitiu a visita técnica como critério de 
habilitação, desde que tal exigência não venha acompanhada de condicionan- 
tes que resultem em ônus desnecessário às licitantes e restrição injustificada 
à competitividade do certame (Acórdãos nºs 2028/2006-TCU-1º Câmara e 
874/2007-TCU-Plenário). No Voto condutor do Acórdão nº 874/2007-TCU- 
Plenário, defendeu-se até a possibilidade de que os próprios participantes 
definam a forma de realização das visitas. 

5. Seja como for, na situação em exame, mesmo admitida a exigência da visita 
como critério de habilitação, resta evidente o exagero na imposição de que a 
sua realização se faça exclusivamente pelos próprios responsáveis técnicos das 
licitantes, profissionais de nível superior habilitados nas áreas de engenharia 
civil e elétrica, para observar as condições de execução de serviços de baixa 
complexidade, passíveis de serem avaliados e mesmo desempenhados por 
técnicos das respectivas áreas. Note-se que, no Acórdão nº 2028/2006-TCU- 
1º Câmara, o Tribunal, ao enfrentar questão bastante parecida, considerou 
irregular a exigência de que a visita técnica para conhecimento das condições 
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locais tivesse de ser feita pelo responsável técnico da licitante, por restritiva à 
competitividade do certame. 


Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.3.3. abstenha-se de inserir cláusula impondo a obrigatoriedade de compa- 
recimento ao local das obras, de maneira a observar o art. 3º, caput, e seu 81º, 
inciso I, da Lei nº 8.666/1993, sendo suficiente a declaração do licitante de que 
conhece as condições locais para execução do objeto. 


Acórdão nº 785/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 
de Janeiro que observe, na realização de procedimentos licitatórios, os dispo- 
sitivos da Lei nº 8.666/1993 relativos aos princípios norteadores e ao caráter 
competitivo do certame, de modo a evitar que exigências formais e desneces- 
sárias, a exemplo da visita ao local das obras ser realizada por responsável 
técnico da licitante, tornem-se instrumento de restrição indevida à liberdade 
de participação de possíveis interessados. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3240/2013, 1599/2010, 890/2008, 1733/2010 
e 727/2009. 
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INDENIZAÇÕES DE JAZIDAS 


O termo “indenizações de jazidas”, usualmente empregado 
em orçamentos de obras, refere-se aos custos ambientais e comerciais 
decorrentes da exploração e aquisição direta de materiais in natura do 
subsolo — mais comumente terra, pedra ou areia — pela empreiteira 
responsável pela execução da obra. 

Em vez da aquisição comercial desses materiais no mercado, 
caso exista “jazida” próxima e com viabilidade técnica, econômica e 
ambiental de exploração, o projeto básico do empreendimento deve já 
prever a exploração direta desses insumos, em necessária observância 
aos princípios da eficiência e economicidade e em harmonia com o 
que estabelece o art. 6º, inciso IX, alíneas “a” a “f” da Lei nº 8.666/93. 

O dono do imóvel, ou o titular da lavra, poderá perceber retribui- 
ção remuneratória pelo fornecimento do material. Busca-se compensar 
os danos ambientais e materiais decorrentes da atividade; além de 
gratificar a atividade comercial decorrente da lavra, com preço regido 
pelas leis de mercado (oferta x demanda). 

No que concerne aos direitos minerários, a comercialização desse 
produtos sem a autorização do Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) constitui lavra ilegal, podendo ensejar a responsabi- 
lização civil, penal e administrativa do infrator. Logo, para a “venda” 
dos produtos do subsolo, há de se ter os direitos minerários validados 
pelo DNPM, por meio de instituto próprio de licenciamento, regrado 
pelo Código de Mineração. 

A questão é que, em face da escassez de determinado insumo, 
muitas vezes o montante cobrado pelos titulares da lavra é abusivo. 
Chega-se ao cúmulo de o valor ofertado, no todo, ser mais de uma 
dezena de vezes superior aos custos do imóvel onde se encontra a jazida. 

Antes da obra o material pouco valia. Após a notícia da realização 
do empreendimento, os preços disparam. 

Também existe um indevido espaço para conchavos entre ges- 
tores e particulares mal intensionados, com a repartição dos “lucros”, 
caso o projetista preveja a retirada do insumo de determinada proprie- 
dade privada. 
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Diante esse cenário, surge a questão: se o subsolo é da União, 
pode a Administração ficar refém de tal situação? 

A propriedade do subsolo está dissociada da propriedade do 
terreno. De acordo com o art. 20, IX, da Constituição Federal/1988, 
os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União. Da 
mesma forma, o art. 176 da Carta Magna estabelece que as jazidas, 
em lavra ou não, e demais recursos minerais, constituem propriedade 
distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e 
pertencem à União, garantida ao concessionário a propriedade do 
produto da lavra e assegurada a participação ao dono do terreno do 
solo nos resultados da lavra, na forma e no valor que dispuser a lei. 

A concessão dos direitos de lavra, como princípio, busca estimu- 
lar o desenvolvimento do país. Os seus fins, entretanto, devem estar 
pautados pelo interesse público. 

O art. 176 da CF contempla que a pesquisa e a lavra de recursos 
minerais somente poderão ser efetuados mediante autorização ou con- 
cessão da União. A Lei nº 9.314/1996, que altera o Código de Mineração, 
relaciona, em seus arts. 2º e 7º, os regimes de aproveitamento dessas 
substâncias minerais. 

Existe, entretanto, uma exceção. Segundo o art. 3º, 81º, do Có- 
digo de Mineração, não carecem de licenciamento ou concessão de lavra os 
trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de materiais in 
natura, desde que não haja comercialização das terras e dos materiais 
resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento 
restrito à utilização na própria obra. 

Os materiais de terraplenagem de uma rodovia (ou barragem) 
em obra pública enquadram-se na exceção disposta no art. 3º, 81º, do 
Código de Mineração (CM); estão dispensados da requisição de títulos 
minerários para a sua exploração. 

Ao regular a matéria, o DNPM publicou a Portaria nº 441/CCE/ 
DNPM, que dispõe sobre os trabalhos de movimentação de terras e 
de desmonte de materiais in natura necessários à abertura de vias de 
transporte, obras gerais de terraplenagem e de edificações de que trata 
o art. 3º, 81º, do Código de Mineração. Consta do normativo: 


Art. 3º A execução dos trabalhos de movimentação de terras ou de 
desmonte de materiais in natura que se enquadrem no 81º do art. 3º do 
Código de Mineração independe da outorga de título minerário ou de 
qualquer outra manifestação prévia do DNPM. 

Parágrafo único. Opcionalmente, o responsável pela obra poderá 
requerer ao Chefe do Distrito do DNPM com circunscrição sobre a área 
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de interesse a declaração de dispensa de título minerário a ser emitida nos 
termos desta portaria. 


Art. 4º O enquadramento dos casos específicos no $1º do art. 3º do 
Código de Mineração depende da observância dos seguintes requisitos: 
1 — real necessidade dos trabalhos de movimentação de terras ou de 
desmonte de materiais in natura para a obra; e 


H — vedação da comercialização das terras e dos materiais in natura 
resultantes dos referidos trabalhos. 


81º Para fins do inciso 1 deste artigo, entende-se por real necessidade 
aquela resultante de fatores que condicionam a própria viabilidade da 
execução das obras à realização dos trabalhos de movimentação de 
terras ou de desmonte de materiais in natura, ainda que excepcionalmente 
fora da faixa de domínio. 


82º Os fatores referidos no $1º deste artigo podem ser naturais ou 
físicos, como o relevo do local, mas também de outras natureza, desde 
que igualmente impeditivos à execução das obras, como, por exemplo, 
comprovada ausência, insuficiência ou prática de preço abusivo do material 
na localidade, à critério do DNPM. (...) 


Art. 7º A Declaração de Dispensa de Título Minerário somente poderá ser 
pleiteada pelo responsável ou executor da obra, mediante requerimento 
dirigido ao Chefe do Distrito do DNPM em cuja circunscrição está 
localizada a área de interesse. (...) 

Art. 8º A Declaração de Dispensa de Título Minerário será emitida pelo 
Chefe de Distrito, na forma do Anexo I desta Portaria, após manifestação 
da área técnica do DNPM e, se for o caso, da Procuradoria Distrital. 
(destaques nossos). 


Consta também do art. 42 do Código de Mineração: 


A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial ao 
bem público ou comprometer interesses que superem a utilidade da 
exploração industrial, a juízo do Governo. Neste último caso, o pesqui- 
sador terá direito de receber do Governo a indenização das despesas 
feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido aprovado 
o Relatório. 


Em parecer da Procuradoria do DNPM, incluída no Parecer/ 
PROGE 136/2005-CCE-DNPM, aquele órgão assim se pronunciou: 


26. Dessa forma, a despeito de o art. 42 fazer alusão tão somente à recuso 
do requerimento de lavra, possível o indeferimento de requerimentos 
de autorização de pesquisa assim como a invalidação de autorização de 
pesquisa já concedidos com o fundamento em interpretação extensiva da 
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mesma norma em face do caráter relativo desses direitos e hão de ceder 
quando da existência de interesse público preponderante. (garantido o 
ressarcimento pelos gastos com a pesquisa) 


Pode-se, desta forma, “bloquear” determinada área, impossibili- 
tando a emissão de títulos minerários para a exploração de materiais in 
natura. Admite-se incluir áreas de empréstimo nesse bloqueio, mesmo 
que fora da faixa de domínio. É o caso comum de jazidas situadas em 
terrenos particulares (art. 4º, 81º, da Portaria 411/CCE/DNPM). 

A consequência, no âmbito dos contratos de obras públicas, é 
que os particulares não poderão pleitear a lavra dessas áreas; e, conse- 
quentemente, não perceberão o lucro pela atividade. Na realidade, o 
bloqueio é a declaração manifesta de que não existe interesse público na 
concessão ou licencimento dos direitos de lavra naquela área específica. 

Ao dono do terreno serão devidas, somente, as indenizações 
materiais e ambientais cabíveis. O custo do material in natura, assim, 
é radicalmente decrescido; não se admite o lucro ou vantagem econô- 
mica decorrentes da atividade de lavra sem o devido licenciamento, 
sob pena de incorrer em lavra ilegal, tipificada como crime ambiental. 

Veja-se que, nesses casos, o ingresso do poder público nas áreas 
das jazidas deverá ser precedido de modalidade desapropriatória 
própria (servidão administrativa ou expropriação), anteriormente à 
exploração, sob pena de incorrer em esbulho. Também não se exime que 
haja o particular negocie a entrada em terreno de terceiro para retirada 
do material. Importa, sim, é a contraprestação pelo material seja justa, 
sem abusos decorrentes do “monopólio” sobre o insumo necessário 
à obra. Sempre que tal situação ocorra, a Administração tem meios 
administrativos e judiciais próprios para coibir esse lucro exacerbado. 

Caso previsto no projeto básico do empreendimento a remunera- 
ção pelas “indenizações de jazidas”, uma vez concedido o bloqueio de 
exploração das áreas pelo DNPM, é compulsória a revisão dos contratos, 
em vinculada observância ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal 
e ao art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

Reproduzimos excerto do Parecer/PROGE nº 426/2009, da 
Procuradoria-Geral do DNPM: 


50. É natural que a aplicação do art. 3º, 81º, do CM acarrete alguma 
vantagem ao empreendedor que aplica diretamente na obra os resul- 
tados dos trabalhos de movimentação de terra e desmonte de materiais 
in natura. Garantindo-se o fornecimento de matéria-prima, é certo que 
haverá diminuição nos gastos para implementação do empreendimento. 
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51. Tratando-se de obra pública, o seu custo de implantação é, em 
princípio, arcado pela própria sociedade, seja mediante repasses de 
verbas pelo Governo Federal, seja mediante inclusão das despesas no 
valor da tarifa a ser cobrada dos usuários. Havendo, portanto, essa 
redução de custos, os benefícios deverão ser repassados à própria 
sociedade, sob pena de se criar uma vantagem indevida ao concessionário 
da obra pública, permitindo seu enriquecimento ilícito (...) 

52. Dessa forma, entendemos que a ordem jurídica em vigor impõe que, 
caso o aproveitamento de material pelo art. 3º, 81º, do CM tenha sido 
considerado no orçamento para a obra pública, o contrato administrativo 
firmado entre Poder Público e empreendedor deve ser, sempre que 
possível, revisto, a fim de se restabelecer o equilíbrio da equação 
econômico-financeira inicial. 


Fato é que, se é facultada à Administração a possibilidade de soli- 
citar o bloqueio das jazidas ao DNPM, por mais econômico e melhor antender 
aos interesses da coletividade, ela deve fazê-lo.” Em obras gerais de terraple- 
nagem e de edificações, guardados os critérios esculpidos no art. 3º, 81º, 
do Código de Mineração, o bloqueio viabiliza a obtenção mais vantajosa 
dos insumos necessários à execução da obra. Tais providências devem 
ser adotadas já na fase de elaboração do projeto básico, de maneira a 
mais precisamente aferir os custos reais do empreendimento. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2169/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trechos da Ementa: 

Obloqueio das jazidas de materiais necessários à abertura de vias de transporte 
já identificados em projeto é medida que visa à economicidade da obra. 
Trechos do Voto: 

7. A possibilidade de bloquear as jazidas desses materiais está amparada 
no art. 176 da Consituição Federal, que define, para efeito de exploração 
ou aproveitamento, as jazidas, em lavra ou não, como pertencente à União, 
assegurando ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 

8. O aproveitamento das jazidas, de acordo com o art. 7º da Decreto-Lei 
nº 227/1967 - Código de Mineração, depende de alvará de autorização de pesquisa, 
do Diretor-Geral do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, e 
de concessão de lavra, outorgada pelo Ministro de Estado de Minas e Energia. 
A pesquisa mineral é a etapa em que são executados os trabalhos necessários à 


* Guardados os direitos adquiridos de áreas já concedidas ou licenciadas. 
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definição da jazida, à sua avaliação e à determinação da exequibilidade do seu 
aproveitamento econômico; já a lavra é o conjunto de operações coordenadas 
objetivando o aproveitamento industrial da jazida. 

9. Nada obstante, de acordo com o art. 3º, 81º, do citado Código, a exploração 
de jazidas que se destinem à abertura de vias de transporte independem da 
outorga de título minerário, e a Declaração de Dispensa de Título Minerário 
poderá ser pleiteada pelo responsável ou executor da obra. 

10. Observo ainda que está estampado no art. 42 do Código de Mineração a 
prioridade da exploração das jazidas para as obras públicas, visto que a autori- 
zação para lavra será recusada caso seja considerada prejudicial ao bem público 
ou comprometa interesses que superem a utilidade da exploração industrial. 
11. Noutro giro, as jazidas circunvizinhas à obra já foram identificadas no projeto 
básico e, caso aquelas que ainda não possuam licenciamento ou lavra concedi- 
dos pelo DNPM não forem bloqueadas, aumentam-se os riscos de que terceiros 
obtenham licenciamento ou concessão de lavra com o intuito de obter lucros 
extraordinários, aumentando-se, assim, os custos com materiais para a obra. 
12. Deste modo, considero adequada a proposta da unidade instrutiva de 
emitir recomendação à Valec para que solicite ao DNPM o bloqueio prévio das 
jazidas identificadas no âmbito dos projetos básicos da Fico, não possuidoras 
de licenciamento ou concessão de lavra. 

Trechos do Acórdão: 

9.1. recomendar à Valec Engenharia, Construções e Ferrovias S.A. que: 

9.1.1. solicite ao Departamento Nacional de Produção Mineral, caso pretenda 
dar continuidade ao processo de Concorrência 2/2012 ou a futuro certame com 
esse mesmo objeto, o bloqueio prévio das jazidas de areia, brita e sublastro iden- 
tificadas no âmbito dos projetos básicos desenvolvidos para as obras da Ferrovia 
de Integração do Centro-Oeste, desde que não possuam licenciamento ou lavra 
concedidos, informando a este Tribunal acerca das providências adotadas; 
9.1.2. busque celebrar acordo de cooperação técnica com o Departamento 
Nacional de Produção Mineral com vistas a estabelecer critérios e procedi- 
mentos para o bloqueio de jazidas, em moldes semelhantes ao que está sendo 
negociado entre essa autarquia e o Departamento Nacional de Infraestrutura 
de Transportes; e 

9.1.3. inclua, dentre as exigências do termo de referência para elaboração do 
projeto executivo da Ferrovia de Integração Centro-Oeste, caso seja dada 
continuidade ao processo de Concorrência 2/2012 ou a futuro certame com 
esse mesmo objeto, elementos que permitam uma melhor caracterização da 
obra, tais como: levantamento geral de interferências existentes e em projeto; 
levantamento geral de jazidas de recursos naturais; modelo digital do terreno; 
e parâmetros de recebimento das obras ferroviárias com base em experimentos 
realizáveis após a conclusão das obras. 


Acórdão nº 2919/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trechos do Acórdão: 
9.2.1. adote providências no sentido de garantir que o pagamento, com recursos 
federais, de toda a execução do serviço “indenização de jazidas” limite-se ao 
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valor de R$1,25/m?, informando a este Tribunal, no prazo de sessenta dias, as 
medidas adotadas; (...) 

9.4. determinar ao DNPM e ao DNIT que, em conjunto, promovam estudos 
com vistas a estabelecer os critérios e limites para a indenização de jazidas, 
referentes aos materiais utilizados nos trabalhos de movimentação de terras e 
de desmonte de materiais in natura, que se fizerem necessários à abertura de 
vias de transporte, obras gerais de terraplenagem e de edificações, de que trata 
o art. 3º, 81º, do Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, informando ao 
Tribunal os resultados dos trabalhos; 

9.5. determinar ao DNIT que: (...) 

9.5.2. promova, no prazo de até 30 dias, a repactuação do Convênio TT-262/2007- 
00 com a Seobras, no sentido de excluir, proporcionalmente, o excedente do 
valor presumido de R$1,25/mº, como apontado no item 9.2.1 supra, sobre o 
montante do convênio, de modo a preservar o nível percentual de contrapar- 
tida originalmente pactuado, sem prejuizo de se admitir que, na celebração do 
termo de aditamento do convênio, o Estado do Rio de Janeiro assuma o item de 
serviço “indenização de jazidas”, como contrapartida em serviços, desde que, 
nesse caso, também seja mantida a devida proporcionalização da contrapartida 
original em dinheiro; 

Trecho do Voto: 

15. Primeiramente, cumpre destacar que, no Sicro-2, o item “indenização de 
jazida” aparece como material (M980), referindo-se, segundo a Secob-2, “aos 
custos para obtenção de material “in natura” para a execução de camadas do 
pavimento ou material selecionado para terraplenagem, destinado à execução 
de aterros ou a substituições de solo inservível, quando localizados em caixas 
de empréstimo concentrado, dentro de propriedades de terceiros”. Tal material 
compõe, no referido sistema de referência, algumas atividades auxiliares, entre 
eles o de escavação e carga de material de jazida. (...) 

24. No Relatório de Auditoria, a equipe de fiscalização consignou que não 
deveriam constar encargos com despesas decorrentes de direitos minerários, 
porque foi determinado, a pedido da Seobras/R], o bloqueio provisório de 
direitos minerários da área correspondente ao traçado do Arco Metropolitano 
do Rio de Janeiro, devendo o valor para a extração dos materiais nas caixas 
de empréstimo se limitar às indenizações ambientais e aos eventuais danos às 
propriedades particulares. Foi, ainda, destacado, na oportunidade, que, nos 
termos da Constituição Federal, a propriedade do solo é da União e que os 
materiais de terraplenagem de uma rodovia em obra pública estão dispensados 
da requisição de títulos minerários para sua exploração. (...) 

32. Primeiramente, conforme inclusive já consignado originalmente pela equipe 
de fiscalização, nos termos do art. 176 da Constituição Federal, as jazidas, em 
lavra ou não, e demais recursos minerais, constituem propriedade distinta da 
do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União. 
33. O Código de Mineração, Decreto-lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967, é a 
legislação que regula as questões afetas à exploração mineral, sendo que em 
seu art. 3º, 81º, dispõe o seguinte: 

“(...) 81º. Não estão sujeitos aos preceitos deste Código os trabalhos de mo- 
vimentação de terras e de desmonte de materiais in natura, que se fizerem 
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necessários à abertura de vias de transporte, obras gerais de terraplenagem e 
de edificações, desde que não haja comercialização das terras e dos materiais 
resultantes dos referidos trabalhos e ficando o seu aproveitamento restrito à 
utilização na própria obra”. (Incluído pela Lei nº 9.314, de 1996). Grifei. 

34. A primeira conclusão que se pode extrair desse dispositivo é que o blo- 
queio provisório da área correspondente ao traçado do Arco Metropolitano, 
ao basear-se no art. 42 do referido Código, refere-se a bloqueio de atividade 
mineral tratada naquela legislação, não estando, pois, relacionado aos materiais 
“in natura” necessários para utilização em aterros, os quais, como visto, não 
estão afetos aos ditames da referida legislação minerária. 

35. No âmbito do DNPM, órgão responsável por gerir o patrimônio mineral 
brasileiro, foi editada a Portaria DNPM nº 441, de 11 de dezembro de 2009, 
dispondo sobre os trabalhos de movimentação de terras e de desmonte de 
materiais “in natura” necessários à abertura de vias de transporte, obras gerais 
de terraplenagem e de edificações, vindo a regulamentar, portanto, o 81º do 
art. 3º do Decreto-Lei nº 227, de 28 de fevereiro de 1967. Dispõe a referida 
Portaria, dentre outros, o seguinte: 

“Art, 2º. Consideram-se, para efeito desta Portaria: 

I- movimentação de terras: operação de remoção de solo ou de material incon- 
solidado ou intemperizado, de sua posição natural; 

IH - desmonte de material in natura: operação de remoção, do seu estado natural, 
de material rochoso de emprego imediato na construção civil; 

HI — obra: atividades de execução de aberturas de vias de transporte, trabalho 
de terraplenagem e de edificações que possam implicar trabalhos de movimen- 
tação de terras ou de desmonte de material in natura; 

IV — faixa de domínio: limites da seção do projeto de engenharia que definem 
o corpo da obra e a área de sua influência direta; 

V-área de interesse: local de execução dos trabalhos de movimentação de terra 
ou de desmonte de material in natura, identificado no projeto ou selecionado 
no decorrer de sua execução e 

VI- Declaração de Dispensa de Título Minerário: certidão emitida pelo DNPM 
que reconhece o disposto no $1º do art. 3º do Código de Mineração para carac- 
terização de caso específico. 

Requisitos 

Art. 3º A execução dos trabalhos de movimentação de terras ou de desmonte de 
materiais in natura que se enquadrem no $1º do art. 3º do Código de Mineração 
independe da outorga de título minerário ou de qualquer outra manifestação 
prévia do DNPM. 

Parágrafo único. Opcionalmente, o responsável pela obra poderá requerer ao 
Chefe do Distrito do DNPM com circunscrição sobre a área de interesse a Decla- 
ração de Dispensa de Título Minerário a ser emitida nos termos desta Portaria. 
Art. 4º O enquadramento dos casos específicos no 81º do art. 3º do Código de 
Mineração depende da observância dos seguintes requisitos: 

I-real necessidade dos trabalhos de movimentação de terras ou de desmonte 
de materiais in natura para a obra; e 

Il - vedação de comercialização das terras e dos materiais in natura resultantes 
dos referidos trabalhos. (...) 
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Art, 6º Os trabalhos de movimentação de terra e desmonte de material in natura 
que não atendam aos requisitos do art. 4º desta portaria serão considerados pelo 
DNPM como lavra ilegal, podendo ensejar a responsabilização civil, penal 
e administrativa do infrator, conforme dispuser a legislação aplicável. (...) 
CFEM 

Art. 13. Não haverá incidência de Compensação Financeira pela Exploração 
de Recursos Minerais —- CFEM pela utilização das terras e materiais in natura 
resultantes dos trabalhos de que trata o $1º do art. 3º do Código de Mineração. 
Obra contratada pela Administração Pública 

Art. 14. Em se tratando de obra contratada pela Administração Pública, o Chefe 
do Distrito, ao emitir a Declaração de Dispensa de Título Minerário, deverá 
comunicar o fato à entidade contratante para subsidiar, se for o caso, a adoção 
de medidas necessárias à manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente pactuado. (...)”. 

36. Está claro, pois, que o material destinado a empréstimo em obras públicas 
não está sujeito à concessão de título minerário, não podendo, outrossim, em 
nenhuma hipótese, ser comercializado. Registro, por oportuno, que consta do 
trabalho elaborado no âmbito da UERJ, declarações emitidas por órgão regional 
do DNPM do enquadramento das jazidas na exceção legal do 81º do art. 3º do 
Decreto-lei nº 227/1967. 

37. No meu entender, as cotações que embasaram os preços do material M980 
“indenização de jazidas”, nos projetos básico e executivo, a título de “royalties”, 
partem do pressuposto da possibilidade de comercialização do material. Penso, 
na mesma linha da unidade técnica, que não há que se falar em comercializa- 
ção do material a ser retirado da propriedade. Cabe, apenas, indenização aos 
danos a ela causados. 


Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit), com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal, no art. 45, caput, 
da Lei nº 8.443/92 e no art. 251, caput, do RI/TCU que, em caso de aprovação 
de um novo projeto executivo para as obras de melhoramento e adequação de 
capacidade e segurança do anel rodoviário de Belo Horizonte: 

Ka 

9.3.7. no caso da fundamentada necessidade da utilização de canga de minério 
para a construção da base e sub-base do pavimento, excluída a possibilidade 
de utilização de brita graduada ou solo-brita, solicite ao DNPM o bloqueio 
dos direitos de lavra das áreas de ocorrência desses materiais, nos termos do 
art. 7º da Portaria nº 441/CCE/DNPM. 


Acórdão nº 1980/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 
Trecho do Voto: 


14. Além disso, com as alterações de projeto, evidenciou a Secob-2 que foram 
acrescidos substancialmente quantitativos de alguns itens que estariam 
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originalmente com valores elevados, circunstância que teria culminado na 
quebra do equilíbrio-financeiro dos contratos, atinente a potencial perda de 
vantagem conquistada pela administração no processo licitatório. 

15. Um desses itens refere-se à “indenização de jazida”, anteriormente mencio- 
nado. A situação seria agravada, nesse caso, pelo fato de o valor adotado em 
contrato ser superior ao referencial constante do Sicro (dez vezes na avaliação 
da unidade técnica ou sete vezes na avaliação do Dnit). Segundo afirmado pela 
área técnica, não deveriam constar nesse item encargos com despesas decor- 
rentes de direitos minerários, porquanto, a pedido da Seobras, o Diretor-Geral 
Adjunto do DNPM determinou o bloqueio provisório de direitos minerários 
da área correspondente ao traçado do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro. 
16. Sobre a alegação da Seobras de que o valor contratado diz respeito à inde- 
nização por eventuais danos ambientais oriundos da exploração dos materiais, 
observa a unidade técnica que o retorno ao particular decorrente desses prejuí- 
zos poderia ser devido, todavia, sendo tais ocorrências quantificáveis deveriam 
constar dos orçamentos, de forma detalhada, o que não ocorreu. 

17. Cumpre registrar que o próprio Dnit revelou preocupação com os valores 
desse item, já que nas condicionantes estabelecidas para aprovação do Projeto 
Executivo, para o lote 2, foi observado o seguinte pela entidade: “Para os 
custos do item “indenização de jazida” foram apresentadas cotações de preços 
de empresas mineradoras e não dos proprietários das áreas de empréstimos. 
Observa-se, ainda, que as cotações apresentadas não apresentam nenhum 
vínculo com os nomes dos proprietários indicados nos croquis dos emprésti- 
mos apresentados no volume 2. Assim, considera-se adequado, em virtude da 
grande variação dos volumes e da importância em recursos financeiros, que 
tais consultas de preços sejam feitas diretamente com os proprietários, com 
acompanhamento prévio da Superintendência. Esta sugestão se justifica até 
pelo fato do custo de indenização de jazida previsto pelo Sicro-2 (R$1,04 por 
m, medido no corte) ser bem inferior ao valor cotado (R$7,50 por m?, medido 
no caminhão). Caso não sejam apresentadas as cotações de preços feitas dire- 
tamente aos proprietários das áreas de empréstimos, deverão ser considerados 
os preços informados pelo Sicro 2”. 


Acórdão nº 1351/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
que, em caso de nova licitação para contratação dos serviços necessários à rea- 
lização das Obras de Revitalização (Recuperação, Restauração e Conservação) 
— CREMA 2º Etapa, na Rodovia BR-364/RO: (...) 

9.1.4. realize ensaios, cálculos e laudos conclusivos acerca da viabilidade técnico/ 
econômica da utilização de pedreiras, areais e cascalheiras circunvizinhas aos 
trechos de realização das obras e que não possuam licenciamento ou lavra con- 
cedida, identificados no site do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
mas possam ser objeto de prévio bloqueio das jazidas junto ao DNPM, ou que 
possuam menor distância de transporte; 
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9.1.5. no caso de não ser viável a adoção das medidas indicadas no subitem 
anterior previamente ao lançamento do novo edital, adote-as no prazo de até 
90 (noventa) dias após a emissão da ordem de serviço e promova, se for a 
hipótese, as providências necessárias para restabelecer o equilíbrio econômico/ 
financeiro dos eventuais contratos assinados, de forma a modificar as fontes 
de aquisição dos insumos. 


Acórdão nº 1785/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

11. A unidade técnica apontou em mais de uma ocasião nos autos que as 
empresas executoras do contrato poderiam estar explorando diretamente os 
insumos brita e areia e não os adquirindo comercialmente (conforme previsto 
no contrato), por terem a titularidade de jazidas próximas ao local das obras. (...) 
17. Tendo em vista as pesquisas realizadas pela Secob-2 e por minha assessoria 
no site da Internet do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) — 
especificamente no “Cadastro Mineiro” —, verificou-se a existência de jazidas 
de areia e brita com autorização de pesquisa ou licenciadas em locais próximos 
à execução das obras, em Pernambuco e Alagoas. 

18. Essa constatação levanta um aspecto de grande relevo que deve ser objeto 
de atenção da Secob-2 na continuidade do andamento processual: a alteração 
no edital da licitação, no que se refere à utilização dos insumos areia e brita. 
Conforme destacado pela Secob-2 em instruções anteriores neste processo (vide, 
por exemplo, itens 39 e 40 da instrução datada de 24.5.2011 — fl. 324), o DNIT 
alterou, sem justificativas, a forma de aquisição desses insumos, passando de 
brita e areia produzidas para aquisição comercial, conforme prevaleceu na 
versão final do edital da Concorrência nº 387/2009. 

19. Se havia a possibilidade de utilização dos insumos via extração de jazidas 
— possivelmente conhecidas pelo DNIT, considerando que eram de conheci- 
mento da (...), que, desde 2009, entraram com requerimentos junto ao DNPM 
—, forma que geraria economia ao erário, qual a razão de ter sido prevista na 
versão final do edital da licitação a forma comercial, que tem o potencial de 
gerar maiores encargos ao Poder Público? 

20. Tal aspecto deve ser aprofundado pela Secob-2 junto ao DNIT, a fim de que 
seja justificada essa alteração editalícia e, eventualmente, chamados a respon- 
der pela irregularidade todos os gestores envolvidos (e mesmo as empresas 
que colaboraram com a referida autarquia na definição do edital da licitação) 
e também as empresas contratadas, caso haja indícios de que o consórcio for- 
mado (...) tenha, de alguma forma, influenciado na referida alteração do edital. 


Acórdão nº 2086/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
9.1. cientificar o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT 
ea Superintendência Regional do DNIT no Estado Rio Grande do Sul, responsável 
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pela análise, recebimento e aprovação dos projetos básicos, sobre o indício de 
dano ao Erário estimado em R$42.031.333,73, decorrente de preços acima do 
mercado e de superestimativa de quantitativos, com potencial risco de contratação 
antieconômica, contrariando o disposto no art. 127 da Lei nº 12.309/2010 (LDO 
2011), identificado nas seguintes impropriedades constatadas nos projetos básicos 
em elaboração dos lotes 1, 2, 3 e 4 referentes às obras de adequação de trecho 
rodoviário da BR-290/RS, objeto de fiscalização deste processo: 

9.1.1. indenização de jazidas sem estudo de viabilidade econômica em relação 
ao custo da desapropriação. 


Acórdão nº 2164/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à Infraero, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992, 
c/c o art. 250, inciso II, do Regimento Interno desta Corte, que verifique junto 
ao Departamento Nacional da Produção Mineral - DNPM a possibilidade de 
bloquear para exploração áreas de jazidas necessárias à execução da obra que 
ainda não estejam licenciadas, como é o caso da jazida Santa Isabel, nos termos 
da Portaria DNPM 441/2009, noticiando o TCU, em 15 (quinze) dias, sobre as 
providências adotadas. 


Acórdão nº 3260/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Dnit que: 

9.1.1. se abstenha de incluir nos editais das licitações para obras de manuten- 
ção rodoviária objeto do programa CREMA 2º etapa, sob pena da nulidade do 
certame licitatório: (...) 

9.1.2. realize ensaios, cálculos e laudos conclusivos acerca da viabilidade técnico/ 
econômica da utilização de pedreiras, areais e cascalheiras circunvizinhas aos 
trechos de realização das obras e que não possuam licenciamento ou lavra con- 
cedida, identificados no site do Departamento Nacional de Produção Mineral, 
mas possam ser objeto de prévio bloqueio das jazidas junto ao DNPM, ou que 
possuam menor distância de transporte. 


Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Arecusa dos proprietários em liberar as áreas de jazidas previstas em projeto 
não se diferencia do impedimento ambiental das mesmas áreas para efeitos de 
reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, uma vez que tanto o Fato de 
Príncipe como o Fato de Terceiro, que é modalidade especial da Força Maior, 
são causa do reequilíbrio, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº 8.666/1993. 
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2. A cobrança de royalties em nível inadmissível ou a exigência de execução de 
benfeitoria excessiva, como a construção de acesso pavimentado à jazida, devi- 
damente comprovados, não podem ser considerados como flutuações normais 
do preço de mercado, constituindo-se, antes, em fatores impossibilitadores da 
utilização da jazida, motivadores, nessa condição, do reequilíbrio da inicial 
equação financeira do contrato. 

3. Disposição editalícia que lança todo e qualquer risco inerente ao atingimento 
do objeto do contrato à conta da empresa contratada é nula de pleno direito no 
que diz respeito à parcela da incerteza derivada de força maior, caso fortuito 
e fato de príncipe, os quais, nos termos do art. 65, inciso II, alínea “d”, da Lei 
nº 8.666/1993, ensejam a recomposição econômica-financeira do contrato. 

4. Em razão do princípio da independência da magistratura, o entendimento 
eventualmente esposado pelo Tribunal no julgamento de um caso concreto 
não o vincula na apreciação de outros casos semelhantes, ainda mais se tal 
posicionamento não se apresenta de modo pacífico, reiterado, consolidado e 
totalmente informado com as diversas circunstâncias relevantes que acompa- 
nham a situação fática considerada. 

5. É o que se pode dizer do entendimento do Tribunal acerca da segregação 
dos contratos de determinadas obras públicas, dos itens de fornecimentos 
dos equipamentos mais relevantes, para aquisição em separado pela própria 
administração, caso viável, devendo-se aplicar nesses itens taxa reduzida de 
BDI, na hipótese de inviabilidade. Tal questão remanesce bastante polêmica, 
técnica, econômica e juridicamente, não se podendo dizer de forma apriorística, 
e com toda certeza, que o procedimento seja o mais vantajoso para o interesse 
público, o que só poderá ser avaliado diante de cada caso concreto. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 387/2011 e 1553/2012. 


INEXEQUIBILIDADE 


O art. 48 da Lei nº 8.666/93 estabelece critérios objetivos para ava- 
liação de eventual inexequibilidade manifesta das propostas ofertadas 
nos certames licitatórios. Nos exatos termos do dispositivo: 


Art. 48. Serão desclassificadas: 


I- as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório 
da licitação; 

1 - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 
preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que 
não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 
que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com 
a execução do objeto do contrato, condições estas necessariamente 
especificadas no ato convocatório da licitação. 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


354 | INEXEQUIBILIDADE 


$1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 
manifestamente inexequíveis, no caso de licitações de menor preço 
para obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam 
inferiores a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: 
a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cin- 
quenta por cento) do valor orçado pela administração, ou 

b) valor orçado pela administração. 


Tais critérios, entretanto, conduzem à presunção relativa de 
inexequibilidade, admitindo-se, sempre, a apresentação de prova em 
contrário pela licitante. Com base em suas composições de custos 
unitários, encargos sociais e BDI, necessariamente dispostos nas pro- 
postas, deve-se oferecer às empresas a oportunidade de demonstrar a 
viabilidade de seu preço, na mais ampla visão daquilo que se tem como 
“melhor proposta” ou “interesse público”. 

Nesse entendimento, é dever do Administrador dar o direito à 
contratada de demonstrar a factibilidade de seus preços, como também 
fundamentar no processo licitatório sua decisão pela classificação ou 
desclassificação da proposta. 

No mesmo tom, o Decreto nº 7.983/2013 assim regulamentou: 


Art. 41. (...) 


$1º A administração deverá conferir ao licitante a oportunidade de 
demonstrar a exequibilidade da sua proposta. 


82º Na hipótese de que trata o $1º, o licitante deverá demonstrar que 
o valor da proposta é compatível com a execução do objeto licitado no 
que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade 
adotados nas composições de custos unitários. 


83º A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais 
e instalações a serem fornecidos pelo licitante em relação aos quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia 
esteja expressa na proposta. 


Jurisprudência 

SÚMULA Nº 262/2010 

O critério definido no art. 48, inciso II, 81º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 
conduz a uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, devendo a 
Administração dar à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade 
da sua proposta. 
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Acórdão nº 141/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

3. O critério para aferição de inexequibilidade de preço definido no art. 48, 
inciso II, 81º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção 
relativa de inexequibilidade de preços, cabendo à administração exigir que 
o licitante comprove a efetiva capacidade de executar os serviços, no preço 
oferecido, assegurado o alcance do objetivo da licitação, que é a seleção da 
proposta mais vantajosa, e, por consequência, do interesse público, bem tute- 
lado pelo procedimento licitatório. 

Trecho do Acórdão: 

9.3. alertar a (...) que o critério para aferição de inexequibilidade de preços 
definido no art. 48, inciso II, 81º, alíneas “a” e “b”, da Lei nº 8.666/93 conduz a 
uma presunção relativa de inexequibilidade de preços, cabendo à administra- 
ção verificar, nos casos considerados inexequíveis a partir do referido critério, 
a efetiva capacidade de a licitante executar os serviços, no preço oferecido, 
assegurado o alcance do objetivo da licitação, que é a seleção da proposta 
mais vantajosa, e, por consequência, do interesse público, bem tutelado pelo 
procedimento licitatório. 


Acórdão nº 3040/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. A desclassificação de propostas por defeito plenamente sanável relativa a um 
dos prazos intermediários de execução pode configurar decisão arbitrária da 
administração e direcionamento do certame a licitante certo, principalmente 
quando o valor da proposta desclassificada estava bem abaixo da empresa que 
permaneceu na tomada de preços. 

2. As alegações em que se fundam a comissão de licitação para desclassificar 
empresa participante do certame devem estar cabalmente comprovadas no 
processo, não sendo aceitável que a comissão, ao declarar que o valor do orça- 
mento básico do certame encontrava-se defasado, atribua tal fato genericamente 
a aumento extraordinário de preços de um dos insumos. 


Acórdão nº 1426/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à (...) que adote providências no sentido de evitar as seguintes 
ocorrências constatadas na auditoria realizada (...): 

9.2.4. desclassificação sumária da proposta de preços da licitante (...), cujo valor 
situou-se abaixo dos limites estabelecidos no art. 48, $1º, da Lei nº 8.666/1993, 
sem possibilitar à empresa oportunidade de comprovar a viabilidade do pre- 
ço ofertado, em desacordo com o art. 48, inciso II, da Lei nº 8.666/1993 e com 
a jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos nºs 141/2008, 294/2008 e 79/2010, 
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todos do Plenário), conforme tratados nos itens 3.1.2, 3.1.9 e 5 do Relatório de 
fiscalização (fls. 169-175 e 184-189 do volume principal); 

9.3. determinar, ainda, à (...) que, na eventualidade de serem celebrados termos 
aditivos ao contrato 1.001/2009 que importem alteração (acréscimo, supressão 
e/ou inclusão) de quantitativos de serviços, cumpra rigorosamente a Cláusula 
Décima Quinta do referido contrato, verificando a compatibilidade dos preços 
unitários com os referenciais de mercado previstos na legislação vigente 
(Sinapi), a fim de impedir ocorrência de jogo de planilha e preservar a eco- 
nomia inicialmente obtida pela administração, conforme tratado nos itens 
3.4.2e5 do Relatório de fiscalização (fls. 181-182 e 187 do volume principal). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2528/2012, 3344/2012, 1679/2008, 2078/2007, 
287/2008, 294/2008 e 1616/2008. 
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Um projeto básico, tal qual caracterizado pelo art. 6º, inciso IX, 
da Lei nº 8.666/93, dentre outros requisitos, deve conter os elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para possibilitar 
a avaliação do custo da obra. O orçamento detalhado, parte do projeto, 
deve estar fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados. Todos os custos unitários devem contar com a 
sua composição própria (art. 7º, inciso II, da Lei nº 8.666/93). 

Isso considerado, e de modo a permitir a transparência necessá- 
ria ao controle de todos os atos preparatórios da licitação — e os dele 
decorrentes —, não se admite a discriminação de quantitativos nas 
planilhas orçamentárias sob a unidade genérica “verba”, “conjunto” 
ou similar, dissociada de memorial que demonstre a exata grandeza e 
justificativa de preço para aquele encargo contratual. 

O estabelecimento de unidades genéricas de quantitativos impede 
a formação de juízo crítico sobre a adequação do preço estimado, consti- 
tuindo fator danoso não somente ao controle quanto à economicidade do 
certame, mas também à competitividade e ao amplo acesso dos licitantes 
a todas as características do objeto a ser contratado. 

Em exceção, com o advento do RDC,, especificamente com relação 
à contratação integrada, tendo em vista a possibilidade de se licitar com 
o anteprojeto, muitas frações do empreendimento não poderão ser 
adequadamente detalhadas. Nesta situação, o Decreto nº 7.9512/2011 
assim previu: 


Art. 75. O orçamento e o preço total para a contratação serão estimados 
com base nos valores praticados pelo mercado, nos valores pagos 
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pela administração pública em contratações similares ou na avaliação 
do custo global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou 
metodologia expedita ou paramétrica. 


Para melhor entendimento da forma de como realizar tais “parame- 
trizações”, recomendamos a leitura do tópico “RDC — Contratação Integra- 
da”, especificamente no item sobre “referenciais de custos para anteprojeto”. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de São Paulo das seguintes falhas 
constatadas no edital da pré-qualificação e da Concorrência 12/2010-SEHAB, 
com vistas a que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações cus- 
teadas com recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam 
obras, sejam evitadas ocorrências semelhantes: (...) 

9.1.5. a adoção da unidade de medida “verba” para os itens de serviço remoção 
de interferências e mobilização e desmobilização de canteiro de obras, identifi- 
cados no edital da Concorrência 12/2010-Sehab, fere o disposto no art. 7º, 82º, 
inciso II, e 84º e o art. 6º, inciso IX, alínea “f”, da Lei nº 8.666/1993, bem como 
a Súmula TCU nº 258/2010. 


Acórdão nº 3210/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.5. determinar ao Serviço Nacional de Aprendizagem do Transporte — Senat/ 
Conselho Nacional que: 

9.5.1. se abstenha, em futuros empreendimentos, de utilizar da unidade “verba” 
para serviços que puderem ter suas quantidades medidas. 


Acórdão nº 1839/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 
A falta de detalhamento dos itens de custo dos serviços licitados e a inclusão no edi- 
tal de exigências restritivas à competitividade implicam na anulação do certame. 


Acórdão nº 2603/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 
9.3.2. inclusão da rubrica “Despesas Eventuais”, com a unidade de medida em 
verba, na planilha orçamentária integrante do projeto básico, caracterizando 
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afronta ao art. 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, pois, de acordo com o 
mencionado dispositivo, a citada planilha deve expressar a composição dos 
custos unitários dos itens de serviço com detalhamento suficiente à sua precisa 
identificação, sendo vedada a cotação de itens com a denominação verba, enten- 
dimento consolidado nos Acórdãos nºs 1091/2007 — TCU — Plenário, 1949/2007 
— TCU — Plenário, 3086/2008 — TCU — Plenário e 38/2011 — TCU — Plenário. 


Acórdão nº 792/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

A mencionada ausência de planilhas orçamentárias detalhadas, a par de violar 
disposições legais, impede a formação de juízo crítico sobre a adequação do 
preço estimado pela Manaus Energia àquele que é praticado no mercado. Ade- 
mais, essa ausência impossibilita prever com acuidade o volume de recursos 
orçamentários que serão necessários. Finalmente, cabe ressaltar que a ausência 
dessas planilhas tem sido reiteradamente considerada por esta Corte de Contas 
como uma irregularidade grave, uma vez que a exigência de orçamento deta- 
lhado em planilhas que expressem a composição dos custos unitários possui 
importância capital para a escolha da proposta mais vantajosa. Essa exigência 
é complementada pelo disposto no inciso X do art. 40 da Lei nº 8.666/1993, o 
qual dispõe que o edital conterá critério de aceitabilidade dos preços unitário 
e global, conforme o caso, permitida a fixação de preços máximos e vedada a 
fixação de preços mínimos, de critérios estatísticos ou de faixas de variação em 
relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do 
art. 48 dessa Lei — os quais se referem às propostas inexequíveis. 


Acórdão nº 1091/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 

Trecho da Ementa: 

3. A planilha orçamentária integrante do projeto básico deve expressar a com- 
posição dos custos unitários dos itens de serviço com detalhamento suficiente à 
sua precisa identificação, consoante o art. 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993, 
sendo vedada a cotação de itens com a denominação de “verba”. 


Acórdão nº 2049/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Acórdão: 

9.1.3. detalhe todas as “verbas” remanescentes do contrato, possibilitando a 
exata identificação do que as compõe e a avaliação de eventual duplicidade 
na prestação dos serviços. 
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Acórdão nº 2278/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luis de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. dar ciência ao Banco Central do Brasil - MF sobre as seguintes falhas 
identificadas na fiscalização do processo licitatório para contratação das obras 
do edifício sede na cidade de Salvador/BA, conforme a documentação inerente 
à Concorrência Pública Demap nº 232/2010: (...) 

9.1.1.2. inadequação do orçamento-base da licitação, em afronta à legislação 
vigente, em especial ao art. 3º, caput, e ao art. 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8.666, 
de 1993, e ao art. 127, caput, 81º e 82º da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 
(LDO/2011), e também ao Enunciado nº 258 da Súmula de Jurisprudência do 
TCU, em virtude da ocorrência de serviços com descrições incompatíveis com 
as especificações técnicas/projeto, serviços com unidade de medida expressa 
em “verba”, ausência de cotação de custos dos serviços e insumos obtidos 
junto ao mercado, preços excessivos frente aos sistemas referenciais oficiais 
de custos, e divergência entre valores constantes nas composições de custos e 
no orçamento sintético (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3209/2013, 93/2009, 2533/2007. 
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4 


JOGO DE PLANILHAS 


O “jogo de planilhas” pode ser definido como o desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato ocasionado pelos sucessivos termos 
aditivos a alterar os quantitativos de serviços inicialmente pactuados, 
com redução relevante do desconto originalmente oferecido à Adminis- 
tração à época da pactuação do ajuste. Geralmente, isso ocorre com o 
acréscimo de quantitativos de serviços com preços acima do mercado, 
acompanhado ou não da supressão de itens com preço baixo, em afronta 
ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e ao art. 65, inciso II, 
alínea “d”, da Lei nº 8.666/93. Os itens acrescidos podem ser relativos 
a serviços já existentes no contrato ou concernentes a encargos novos, 
inicialmente não pactuados. 

Em um exemplo prático, considere-se uma obra pública na qual 
a planilha de custos diretos preveja quatro serviços inicialmente con- 
tratados (A, B, Ce D) e mais um do item novo (E), com alteração de J | 
quantitativos dos demais serviços após termos aditivos: 


Tabela A 


Desconto absoluto inicial de R$34.500,00 Sobrepreço absoluto final de R$60.200,00 
Desconto relativo inicial de 11,82% Sobrepreço relativo final de 29,98% 


Na situação hipotética, o desconto inicial prometido de 11,82%, 
após o regular certame licitatório, “transformou-se” em um sobrepreço 
de 29,98%. 
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Em situações como essa, deve-se restabelecer o equilíbrio da 
avença por meio de termo aditivo. Os preços dos serviços deverão 
ser alterados para manter o mesmo nível de desconto originalmente 
avençado. No caso de contratos extintos, os valores indevidamente 
recebidos devem ser devolvidos mediante tomada de contas especial 
própria, caso exauridos os procedimentos administrativos para o res- 
sarcimento (art. 8º da Lei nº 8.443/92). 

Na opção pelo aditamento, tratar-se-á de alteração contratual por 
acordo entre as partes. Na ausência de consenso e tendo-se configurado 
sobrepreço após as alterações, restará à Administração a possibilidade 
de rescindir o contrato, com base no art. 78, inciso XII, da Lei nº 8.666/93; 
ou mesmo promover a anulação do certame, caso o ajuste tenha sido 
originalmente pactuado com preços superiores aos de mercado“ (art. 53 
e 55 da Lei nº 9.784/99 e arts. 49, 82º, e 59 da Lei nº 8.666/93). 

O TCU tem prestigiado dois procedimentos para avaliação dos 
prejuízos decorrentes do jogo de planilhas: o método do balanço e o 
método do desconto. 

O método do balanço foi originalmente concebido pelo Acórdão 
nº 583/2003-Plenário, de relatoria do eminente Ministro Marcos Vilaça. 
De acordo com a metodologia, para avaliação do eventual prejuízo 
decorrente do “jogo de planilhas”, deve ser feito um balanço, item a 
item, dos preços contratados com os preços de mercado, multiplicando 
o resultado da diferença pela subtração de quantitativos antes e depois 
da modificação contratual. 

Em um cálculo do débito pelo método do balanço, na situação 
prática proposta na Tabela A: 


* Vide Anulação do Contrato x Interesse Público. 
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Pela Tabela A, extrai-se que o desconto original absoluto inicial 
foi de R$34.500,00. O desconto em reais após aditivos foi de -R$60.200,00 
(sobrepreço). Logo, ao se subtrair o desconto final pelo inicial, tem-se: 
-“R$60.200,00 - R$34.500,00 = -R$94.700,00. Um débito de R$94.700,00, 
idêntico ao calculado pela Planilha B. O resultado prático do método 
do balanço, assim, é que o desconto original, em termos absolutos (em reais), 
deverá ser mantido durante toda a pactuação. 

Já o método do desconto nasceu no Acórdão nº 1755/2004-Ple- 
nário, de competente relatoria do Ministro Walton Alencar Rodrigues. 
Nesse procedimento, o desconto percentual é que deve ser mantido. No 
exemplo da Tabela A, o desconto inicial era de 11,82%. Depois das 
alterações contratuais, houve um sobrepreço de 29,98%. Se o preço 
de referência após aditivos foi de R$200.800,00, então, ao valor final 
contratado deveria ser aplicado um redutor de 11,82% deste valor. 
O limite para o preço contratado, pois, seria: R$200.800,00 - 11,82% = 
R$177.065,44. Como depois das modificações o valor da avença foi de 
R$261.000,00, o débito será: R$261.000,00 - R$177.065,44 = R$83.934,56. 

Ambos os métodos guardam referências jurisprudenciais do TCU. 

As Leis de Diretrizes Orçamentárias anuais, contudo, têm 
prestigiado explicitamente o método do desconto. Em consequência, 
a tendência jurisprudencial mais recente do TCU tem sido seguir o 
método do desconto. 

Previsão idêntica tem o Decreto nº 7.983/2013: 


Art. 14. A diferença percentual entre o valor global do contrato e o preço 
global de referência não poderá ser reduzida em favor do contratado em 
decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha orçamentária. 
Parágrafo único. Em caso de adoção dos regimes de empreitada por 
preço unitário e tarefa, a diferença a que se refere o caput poderá ser 
reduzida para a preservação do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato em casos excepcionais e justificados, desde que os custos 
unitários dos aditivos contratuais não excedam os custos unitários do 
sistema de referência utilizado na forma deste Decreto, assegurada a 
manutenção da vantagem da proposta vencedora ante a da segunda 
colocada na licitação. 


Para contratos decorrentes de licitações regidas pelo Regime Di- 
ferenciado de Contratações Públicas, o art. 19, 83º, da Lei nº 12.462/2011 
estabelece que no caso de obras ou serviços de engenharia, o percentual de 
desconto apresentado pelos licitantes deverá incidir linearmente sobre os preços 
de todos os itens do orçamento estimado constante do instrumento convocatório. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Diferentemente do que alega o responsável, é irregular a alteração do projeto 
básico da obra, em limites superiores ao estabelecido na Lei nº 8.666/1993, em 
detrimento da vantagem econômica obtida no certame licitatório. Com base 
na curva “ABC” utilizada na análise da SecobRodov e nos preços unitários de 
referência do Edital 176/00-02, lote 4, baseados no Sicrol de dezembro/1999, 
observa-se que, de um desconto de 2,1%, o contrato passou a apresentar 
sobrepreço de 39,2% em relação aos preços do referido edital. (...) 
Relativamente à defesa apresentada pela Torc-Terraplenagem Obras Rodoviá- 
rias e Construções Ltda., a instrução elaborada pela unidade técnica afastou 
cada uma das alegações, demonstrando que a alteração do equilíbrio econômico 
financeiro representou aumento desproporcional do retorno financeiro inicial- 
mente esperado pela contratada, tornando-se imperioso o restabelecimento da 
situação obtida no procedimento licitatório, sob pena de injustificado prejuízo 
ao Erário. 

Comprovada a vantagem indevida, nos termos do art. 16, 82º, alínea “b”, da Lei 
nº 8.443/1992, fixo a responsabilidade da empresa pelo débito apurado nestas 
contas, em solidariedade com o gestor.(...) 

Relativamente à aplicação do “método do desconto”, para quantificação do 
débito decorrente do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, ressalto 
que os Acórdãos nºs 509/2009, 1537/2010 e 1896/2010, deste Colegiado, não 
socorrem a empresa Torc, porquanto, como demonstrado no relatório e neste 
voto, o malfadado jogo de planilhas está devidamente configurado na execução 
do contrato em apreço. 


Acórdão nº 2654/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

9.4.1. a diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 
dos custos unitários do sistema de referência utilizado não poderá ser reduzida, 
em favor do contratado, em decorrência de aditamentos que modifiquem a 
planilha orçamentária, nos termos do art. 125, 85º, inciso 1, da Lei nº 12.465/2011; 
9.4.2. eventuais termos aditivos e reprogramações do empreendimento não 
podem extrapolar os limites previstos no art. 65, 881º e 2º, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 583/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 
23. Há que se nortear pelo entendimento, já comum no Tribunal, de que, es- 
tando o preço global no limite aceitável, dado pelo orçamento da licitação, os 
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sobrepreços existentes, devido à falta de critérios de aceitabilidade de preços 
unitários, apenas causam prejuízos quando se acrescentam quantitativos aos 
itens de serviço correspondentes, porque, até esse momento, como disse antes, 
o valor contratado representava o equilíbrio entre preços altos e baixos, apesar 
do vício de origem. 

24. Na hora em que se acrescentam quantitativos em itens com sobrepreço, 
perde-se o equilíbrio que o preço global reproduzia. A partir daí é que, para 
salvar a contratação, em atenção ao interesse público, já que passível de nuli- 
dade, os itens acrescentados e que por isso não constavam da licitação devem 
seguir os valores de mercado. Na falta dos critérios de aceitabilidade de preços 
unitários, o parâmetro que se tem para o mercado são os valores referenciados 
pelo sistema Sicro. (...) 

28. Da planilha revisada do contrato com a (...), pode-se observar a existência 
de quatro tipos de variação de quantitativos: a) aumento de quantitativo onde 
o preço da Top era superior ao orçado; b) diminuição de quantitativo onde o 
preço da (...) era inferior ao orçado; c) aumento de quantitativo onde o preço 
da (...) era inferior ao orçado; e d) diminuição de quantitativo onde o preço da 
(...) era superior ao orçado. É fácil perceber que as duas primeiras alterações 
desequilibram o contrato em prejuízo do erário, ao passo que as duas últimas 
o desequilibram em prejuízo da empresa. 

29. Para se calcular o débito, faz-se necessário um balanço dos efeitos financeiros 
dessas alterações. Certamente, como os itens com sobrepreço e aumentos de 
quantitativos são muito mais significativos, há um dano ao erário a se conta- 
bilizar e recompor. Se os preços de mercado, que são aqueles definidos pela 
lei para a medida do superfaturamento (v. artigos 24, inciso VII, e 43, inciso IV, 
da Lei nº 8.666/93), fossem os do orçamento do DNER, o dano até o final da 
execução do contrato, decursivo das alterações de projeto até agora efetivadas, 
alcançaria R$1.879.790,25 (diferença entre os valores globais final e orçado, 
mais a redução de preço em relação ao orçamento que a administração havia 
conseguido na licitação). (...) 

32. Esse balanço de alterações e preços deve ser feito para todos os itens do 
contrato que passaram por modificações, incluindo itens que não faziam parte 
do projeto original, como o espalhamento de bota-fora. 

Trecho do Acórdão: 

(...) condicione junto à contratada a continuidade desse contrato à formalização 
de termo aditivo, a ser encaminhado a este Tribunal por cópia no prazo de 15 
(quinze) dias, estabelecendo: 

9.1.1. o desconto, proporcionalmente às próximas faturas, dos valores pagos 
em excesso por decorrência das alterações quantitativas do projeto original, 
em montante a ser apurado pelo DNIT com base no balanço das consequências 
financeiras dessas modificações, utilizando, em confronto com os preços da 
contratada, os valores de mercado dados pelo sistema Sicro à época da revisão 
ou, na falta desse referencial para algum item, o valor orçado na licitação, con- 
siderados, em qualquer caso, os efeitos do reajustamento, encaminhando a este 
Tribunal a planilha de cálculo juntamente com o termo aditivo requerido acima. 
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Acórdão nº 1755/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.4.1 promova as ações necessárias à instauração de procedimento adminis- 
trativo tendente à reavaliação do Contrato (...), utilizando como referência 
preços de mercado, franqueada ampla defesa à empresa (...), de forma a ser 
plenamente justificado o indício de desequilíbrio econômico-financeiro da 
avença, em desfavor do erário, consistente na redução de 28,98% para 16,28% 
do desconto original ofertado pela contratada sobre o valor global orçado 
pela Administração para a nova configuração da proposta, determinada pelos 
termos aditivos, observando que tal procedimento não poderá resultar em 
redução do valor global do ajuste inferior a R$766.093,10 (setecentos e sessenta 
e seis mil, noventa e três reais e dez centavos), atualizada monetariamente, a 
contar de março de 2002, em razão de onerosidade já comprovada, decorrente 
da inclusão de itens novos de terraplenagem sem a manutenção dos descontos 
iniciais aplicados sobre aquele gênero de serviços. 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

47. Quanto à quebra do equilíbrio econômico-financeiro da avença na alteração 
forçosa dos preços contratados, trata-se, na realidade, na tentativa de convalidar 
um vício originário no contrato decorrente de sobrepreço, em prol do interesse 
público primário. Na impossibilidade desta repactuação consensual, resta tomar 
as medidas administrativas cabíveis à sustação do acordo, nos termos da lei. 


Acórdão nº 1537/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Relatório: 

b) Impossibilidade de revisão de preços a posteriori da contratação 

Às fls. 05/07, anexo 5, a (...) relata que é preciso levar em conta que a Lei de 
Licitações estabelece um procedimento e um momento próprio para a desclas- 
sificação de propostas com preços excessivos. Assim, o momento para avaliar, 
ou rever, os preços ofertados seria quando do julgamento de sua proposta de 
preços e não posteriormente, cinco anos após o certame licitatório, exigindo 
obrigações com base nos preços do SICRO. 

Após apreciação dos argumentos de defesa, destacamos três ideias fundamen- 
tais: 1) a proposta acatada garante e vincula a margem de lucro que a contratada 
irá auferir, razão pela qual cabe ao particular ofertar a sua proposta, cabendo 
à administração aceitá-la ou não; 2) o TCU não pode atribuir unilateralmente 
preços aos serviços prestados por outrem, pois quem fixa os valores pelos 
quais aceita contratar com a Administração é a proponente; 3) a licitação foi 
realizada e a proposta da (...) foi a de menor preço, razão pela qual a proposta 
não há de ser questionada. 
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1) a proposta acatada garante e vincula a margem de lucro que a contratada 
irá auferir, razão pela qual cabe ao particular ofertar a sua proposta, cabendo 
à administração aceitá-la ou não 

Quanto ao primeiro ponto, a defesa acerta ao declarar que a proposta acatada 
garante e vincula a almejada margem de lucro que a contratada irá auferir 
(fls. 05, anexo 5). Acrescentamos que a proposta indica, por conseguinte, 
quais os encargos são assumidos como contraprestação deste lucro. Ou seja, 
reconhece-se (e assim se acordou) uma remuneração justa por um encargo 
contratado. O que não se admite é que, após sucessivas alterações contratuais, 
o particular obtenha uma vantagem desproporcional à inicial, bem superior 
à obrigação assumida, à custa do desmazelo no julgamento da proposta pela 
não observância do art. 40, inciso X. Assim consta do Acórdão nº 865/06-P, de 
relatoria do Exmo. Ministro Benjamin Zymler: 

(...) em contrato inicialmente equilibrado, que sofreu aditivos, deve pautar-se, 
prioritariamente, pela busca da manutenção da vantagem obtida pela Admi- 
nistração na contratação original. 

A consequência do “jogo de planilhas” é, senão, a diminuição do desconto 
original em relação aos preços de mercado, razão pela qual se aufere um injus- 
tificado, desproporcional e desarrazoado aumento da margem da contratada, 
à custa da Administração. 

Logo, quanto a inferência da defesa de que “o particular não é obrigado a 
contratar com a administração” (fls. 05, anexo 5), recordamos que nos casos 
de alterações contratuais por acordo entre as partes deve ser restabelecida a 

relação pactuada inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição a 
da Administração para a justa remuneração da obra.” Neste caso, frustradas 
as tratativas para o reequilibro da avença, caberia propor a rescisão do contrato 
por acordo nos termos do art. 79, II, da Lei nº 8.666/93. Ao gestor, caberia res- 
cindir o contrato por razões de interesse público, com base no art. 78, XII do 
mesmo diploma legal. 

Por outro lado, nos casos de alterações contratuais baseadas no art. 65, I, existe 
a obrigação do contratado de aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias até o limite de 25% do 
contrato. Mas vejamos que, para tal, existe a presunção da aplicação de um 
critério de aceitabilidade de preços. Ao haver a mácula ao art. 40, X, da Lei 
nº 8.666/93, existiu desvirtuamento do art. 65, I. Nestes casos, o realinhamento 
automático de preços não se faz pertinente. Conforme Acórdão nº 1.755/2004-P, 
no Voto do Relator: 

“Nessa hipótese, a Administração Pública não está necessariamente jungida à 
obrigação imposta ao contratado pelo art. 65, 81º, da Lei nº 8.666/93. Em caso 
de celebração de termo aditivo, com acréscimo de quantidade de serviço nos 
limites legais, cujo preço unitário seja superior ao de mercado, a Administração 
não estará obrigada a seguir o valor unitário inicialmente estabelecido na avença. 
Do contrário, a permitir a continuidade de sobrepreço desse item, restaria vulne- 
rado o interesse público”. 


7 Art. 65, II, “d”, da Lei nº 8.666/93. 
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Neste caso, haveria de ser promovida a repactuação do contrato nos termos 
do art. 78, XII. 

Pelo exposto, em qualquer tipo de alteração contratual, seja unilateral ou 
por acordo, devem ser providenciados meios de evitar o chamado “jogo de 
planilhas” e o consequente aumento excessivo da vantagem do particular. No 
caso concreto, a contratada “não pode beneficiar-se de ganhos exorbitantes e 
ilegitimos a custo do sacrifício de recursos públicos, devendo ser solidariamente 
responsabilizada, consoante estabelece o art. 16, 82º, alínea 'b”, da Lei Orgânica 
deste Tribunal”.* Ou seja, o lucro que a Administração assinou e acordou foi 
o do contrato inicial, não o lucro exorbitante após os aditivos. Como o gestor 
não esteve obrigado a executar o contrato consoante os termos do art. 65, 81º, 
da Lei nº 8.666/93, conforme se provou, tinha a obrigação de repactuá-lo ao 
observar o aumento indevido da margem financeira da contratada, com base 
no art. 78, XII. O contratado, por outro lado, é solidário, posto que se configura 
como terceiro que, como parte interessada na prática de infração de norma legal, 
concorreu para o cometimento do dano ao erário apurado (Lei nº 8.443/92, 
art. 16, III, 52º, “b”). 

2) o TCU não pode atribuir unilateralmente preços aos serviços prestados por 
outrem, pois quem fixa os valores pelos quais aceita contratar com a Adminis- 
tração é a proponente 

Relativamente à impossibilidade de o TCU atribuir unilateralmente preços aos 
serviços prestados por outrem, avaliamos ter havido um engano na interpre- 
tação dos dispositivos legais aplicados ao corrente processo. 

Quando se licita uma obra, seja com a previsão de execução por preço global 
ou por preço unitário, não se licita as suas partes, mas a obra como um todo. A 
escolha entre as duas modalidades se refere tão somente à forma de pagamento. 
Como dispõe Justen Filho:” 

“A diferença entre as modalidades de empreitada não envolve direta e exclu- 
sivamente o valor a ser pago ao particular, mas o critério para apuração desse 
valo. Sendo por preço global, o contrato definirá o valor devido ao particular 
tendo em vista a prestação em seu todo. Sendo por preço unitário, a prestação 
devida ao particular será fixada em função de unidades a serem executadas. 
Não significa que, em um caso, a Administração contrate o total e, no outro, 
apenas uma parte. De regra, o contrato tem um objeto global, a ser executado 
pelo particular. A escolha entre as duas modalidades deriva das características 
da própria prestação”. 

É por este objeto global que houve uma licitação e a previsão de uma remu- 
neração justa (e aprovada pela Administração). Foi licitada a empreitada tal 
qual a do projeto básico e por ela se estabeleceu uma série de encargos e os 
respectivos pagamentos. 


** Acórdão nº 1.650/06-P, Voto. 
*º JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 11. ed. 
São Paulo: Dialética, 2005. p. 98. 
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Logo, licitou-se a obra original e o menor preço (global) foi senão o relativo 
à planilha inicial do contrato. Então, ao se afirmar — com razão — que “a 
Administração não é obrigada a contratar se os preços ofertados são excessivos” 
(fl. 05, anexo 5), além de corroborar a necessidade da aplicação de um critério 
de aceitabilidade de preços globais e unitários, confirma que, para o empreen- 
dimento como um todo (preços globais), a contratação atendia plenamente ao 
interesse público. 

Pois que no corrente processo, mesmo com preços unitários acima dos de 
mercado, a Administração aceitou o preço global da contratada, visto que 
existia uma suposta vantagem inicial na construção do empreendimento. 
Como o projeto homologado não foi o mesmo que o projeto final — aliás foi 
inaceitavelmente diferente — após sucessivas alterações contratuais, justamente 
nos quantitativos dos serviços com preços excessivamente destoantes do mer- 
cado (para mais e para menos), gerou-se um desequilíbrio no contrato, uma 
alteração na proporcionalidade entre os encargos e a respectiva remuneração 
inicialmente acordada. 

O que o TCU exige, após o término da obra, é adequar os valores finais medidos 
às mesmas condições da proposta original, em termos globais. Não se trata, 
então, de uma fixação compulsória de preços unitários. Trata-se da correção 
das distorções decorrentes do “jogo de planilhas” e da ausência de critérios de 
aceitabilidade de preços, gerando a necessidade da manutenção da vantagem 
inicial prometida à Administração no ato da entrega da proposta, classificada 

pelo menor preço global. E 
3) a licitação foi realizada e a proposta da (...) foi a de menor preço, razão pela 
qual a proposta não há de ser questionada. 

Quanto à questão da proposta de menor preço, julgamos já ter esclarecido a 
contenda nos tópicos anteriores. Com relação à possibilidade de a proposta 
não poder ser questionada, refutamos veementemente repetindo que a obra 
entregue ao final do contrato era distinta da obra sob a qual se elaboraram as 
propostas de licitação. Reiteramos, o mérito não está apenas nos preços unitá- 
rios ofertados, mas também na anulação, em decurso do “jogo de planilhas”, 
da vantagem inicial global que a Administração arrebataria. 

Pois então, visto que, a preços finais, existiu claro e indevido ganho do par- 
ticular e consequente prejuízo da Administração, a proposta deve, sim, ser 
questionada, à luz dos arts. 186, 187 e 927” do Código Civil, uma vez que 
existe a responsabilidade civil solidária da contratada e respectiva obrigação 
da reparação do dano (...) 


? Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar 
direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede mani- 
festamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons 
costumes. 
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a 
repará-lo. 
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e) Alteração jurisprudencial do TCU 

Em relação a este tema, a defesa relata que em razão do superfaturamento da 
obra ter sido calculado com base em metodologia trazida por Acórdão do ano 
de 2003 (Acórdão nº 583/2003-P), bem após a assinatura do contrato, tratou-se de 
uma orientação absolutamente nova do TCU. Consequentemente, configurou-se 
uma alteração posterior de jurisprudência. 

A (...) citou a Súmula nº 105 do TCU (fl. 12, anexo 5): 

“A modificação posterior da jurisprudência não alcança aquelas situações 
constituídas à luz de critério interpretativo anterior”. 

Então, a Súmula assegura a impossibilidade de punir situações constituídas em 
face de posteriores alterações da jurisprudência. Entende a defesa que a presente 
tomada de contas surpreende a todos, principalmente porque fundamenta-se na 
maculação de comportamento que, à luz de interpretação anterior, era correto 
(fls.12, anexo 5). 

Consideradas as alegações da (...), temos que organizar algumas ideias: uma 
questão é a irregularidade propriamente dita, a afronta a dispositivo ou princi- 
pio legal. Outra é a metodologia utilizada para quantificar o prejuízo ao erário 
decorrente desta ilegalidade. 

No corrente processo existiram algumas condutas faltosas, uma série de ações 
e omissões à Lei nº 8.666/93 e à Constituição Federal que se convencionou cha- 
mar de “jogo de planilhas”. As irregularidades são consequência da aplicação 
“crua” — e em conjunto — dos arts. 3º, 6º, 7º, 40, 43 e 65 da Lei nº 8.666/93, bem 
como à Constituição da República em seu art. 37, XXI, além dos princípios da 
economicidade, moralidade, isonomia e mesmo da razoabilidade. Como se vê, o 
“jogo de planilhas” nada mais é do que uma repetida, necessária e concomitante 
afronta a uma série de condicionantes que, se evitados, afastariam o indevido 
prejuízo para a Administração. 

A prática abusiva do “jogo de planilhas” já é preocupação antiga no TCU. 
Conforme consta da Decisão nº 698/2000-P, anterior a novembro de 2001, data 
de assinatura do aditivo: 

“As diferenças podem ser atribuídas ao tipo de licitação que era menor preço 
global, levando as empresas a diferirem nos preços de itens, fazendo o chamado 
“jogo de planilha”, que motivou o acompanhamento de perto por esta Corte”. 
Não se fale, pois, em alteração jurisprudencial. Ademais, não existe nenhuma 
afronta ou contradição com critério interpretativo anterior, posto que não 
existe a decisão sobre a legalidade do “jogo de planilhas”, o que seria absurdo. 
Como ato ilícito, ao “jogo de planilhas” (que nada tem de novo entendimento 
desta Corte) devem ser aplicados os arts. 186, 187 e 927 do Código Civil, bem 
como o art. 16, 2º, “b”) da Lei nº 8.443/92. Cabe, pois, a obrigação de restituição 
do dano causado ao erário, aí chamado de superfaturamento. A metodologia 
utilizada para a quantificação do prejuízo, o “método do balanço”, esta sim de 
2003, apenas veio a quantificar o dano, a transformar em números o prejuízo 
pela prática ilícita — e antiga — do “jogo de preços”. 

Não julgamos, assim, ter havido qualquer alteração jurisprudencial do TCU a 
justificar a não imputação de débito à (...). 
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Acórdão nº 1767/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho da Ementa: 

1. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, após a fir- 
matura de termos aditivos, pressupõe a preservação dos mesmos padrões de 
desconto global consignados na proposta da licitante vencedora, relativamente 
ao orçamento-base da licitação. 

Trecho do Voto: 

Realizar qualquer alteração nos quantitativos de itens de um contrato tomando 
por base referenciais distintos daqueles previstos no edital do certame licita- 
tório que o originou significa dizer que, na prática, há uma nova contratação 
sem licitação e em condições diferentes daquelas inicialmente pactuadas. Não 
existe, portanto, a garantia de que essas novas condições ainda se constituam 
na proposta mais vantajosa para a Administração. 


Acórdão nº 2408/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

4. A repactuação de preços contratuais, que superestima os quantitativos dos 
itens cujos preços unitários sofreram desconto e subestima as quantidades 
de itens com preços majorados, configura a ocorrência de “jogo de planilha”, 
irregularidade gravíssima, merecedora de punição severa. J | 


Acórdão nº 1824/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.1. alertar a (...) quanto à irregularidade consubstanciada na realização de lici- 
tação com projeto básico deficiente e à necessidade de, nas eventuais alterações 
ao Contrato nº 079/2009 disso decorrentes, atentar para: (i) a obrigatoriedade 
de se verificar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, de forma a não 
reduzir o desconto inicial em desfavor da Administração, em cumprimento 
ao art. 112, 86º, da Lei nº 12.017/2009 (LDO 2010); e (ii) os limites estabeleci- 
dos pelo art. 65, 81º, da Lei nº 8.666/93, segundo entendimento do Acórdão 
nº 1.981/2009-TCU-Plenário. 


Acórdão nº 1599/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1.2. calcular os descontos globais antes e depois do aditivo, para, em caso de 
diminuição desse percentual, ser inserida no contrato parcela compensatória 
negativa como forma de se dar cumprimento ao art. 65, S6º, da Lei nº 8.666/1993 
(por interpretação extensiva) e aos arts. 112, 86º, da Lei nº 12.017/2009 — LDO 
2010 e 109, 86º, da Lei nº 11.768/2008 — LDO 2009. 
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Acórdão nº 1545/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.3.1. adotem medidas no sentido de que: 

9.3.1.2. caso eventuais alterações contratuais venham a se mostrar necessárias 
e resultem em aumento do valor contratado, estejam garantidos os recursos 
para o término da obra, cumprindo o objeto definido, segundo a Cláusula 18.2 
do Contrato de Repasse nº 223.724-59/2007; 

9.3.1.3. os eventuais aditivos contratuais que venham a ser requeridos à 
conclusão do empreendimento estejam em conformidade com os requisitos 
estabelecidos na Decisão nº 215/1999-Plenário, no caso de extrapolação do 
limite legal para aditivos ao Contrato (de acordo com o art. 65, 81º, da Lei 
nº 8.666/1993, e com o Acórdão nº 1.981/2009-Plenário, mantendo-se o desconto 
inicialmente obtido para o Contrato, em conformidade com o art. 112, 6º, da 
Lei nº 12.017/2009. 


Acórdão nº 2152/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar (...) que, em cumprimento aos arts. 3º e 65 da Lei nº 8.666/1993, 
apresente ao TCU, no prazo de 30 dias, termo aditivo que contemple: (...) 
9.2.1.4. cláusula prevendo que, caso seja necessária no futuro a celebração de 
novos aditivos, além daquele determinado nessa proposta, os preços unitários 
de serviços novos ou com quantidades aumentadas, com vistas a garantir o 
cumprimento do art. 112, 86º, Lei nº 12.017/2009, devem: 

9.2.1.4.1. no caso de serviços novos, estar limitados aos custos referenciais 
estabelecidos na referida Lei (art. 112, caput, 882º e 3º), acrescidos de BDI de 
referência adotado no orçamento-base da Administração (20%), aplicando-se 
o desconto inicialmente obtido (0,9%); 

9.2.1.4.2. no caso de serviços preexistentes, utilizar os preços unitários contra- 
tuais, observando o desconto da proposta inicial (...). 


Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

A última irregularidade a ser tratada diz respeito ao superfaturamento de 
R$434.539,50, resultante da redução de 2,36% no desconto global obtido na 
contratação em razão dos aditivos firmados. 

A partir das tabelas referenciais de custos, a Secex/AC apurou os preços de 
mercado da planilha orçamentária do empreendimento e concluiu que o con- 
trato foi assinado por um preço global 21,46% inferior ao paradigma adotado. 
Posteriormente, ao avaliar o efeito dos aditivos, a unidade instrutora concluiu 
que o desconto oferecido à Administração teria sido reduzido para 19,10%. A 
diferença, de 2,36%, foi apontada como superfaturamento em razão de suposta 
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alteração no equilíbrio econômico-financeiro da avença e, principalmente, 
em face do disposto no artigo 109, 86º, da Lei nº 11.768/2008 (LDO 2009), que 
determina que “a diferença percentual entre o valor global do contrato e o 
obtido a partir dos custos unitários do SINAPI não poderá ser reduzida, em 
favor do contratado, em decorrência de aditamentos que modifiquem a planilha 
orçamentária”. 

Com as vênias de praxe, neste ponto, não posso acolher o exame da unidade 
técnica. 

Primeiro porque considero de duvidosa legalidade a aplicação da LDO 2009 
(Lei nº 11.768/2008) ao caso em apreço. Devo esclarecer que a norma que proíbe 
a redução do desconto global passou a constar das leis de diretrizes orçamen- 
tárias apenas a partir de agosto de 2008, com a publicação da LDO 2009. Não 
há, nas leis de diretrizes orçamentárias precedentes, disposição nesse sentido. 
É de se notar que o contrato 4.08.081A foi assinado em 12 de maio de 2008, sob 
a égide da LDO 2008, Lei nº 11.514/2007, publicada em 13 de agosto de 2007. 
Assim, como a LDO 2009 teve vigência apenas a partir de 14 de agosto de 2008, 
não pode ser considerada norma vinculante ao contrato 4.08.081A. 

Ojuízo da unidade técnica, acolhido pelo MPTCU, foi de que a exigência legal 
estaria vigente quando da assinatura dos termos aditivos, o que de fato ocorreu. 
Entretanto, não podem ser ignorados nesse contexto princípios basilares como 
o do ato jurídico perfeito e da irretroatividade da lei, especialmente porque os 
termos aditivos não são institutos autônomos, independentes. É princípio come- 
zinho do Direito que o acessório, por uma questão de lógica e princípio — vide 
artigos 92 e 93 do novel Código Civil — acompanha o principal, constituindo-se, 
a partir daí, num todo indivisível. Os aditivos devem, portanto, seguir a sorte 
do principal, de maneira que, em regra, as exigências legais e normativas apli- 
cáveis ao primeiro, o são, também, exigíveis dos termos que dele decorrem. 
Não vislumbro, ainda, a alvitrada quebra do equilíbrio econômico financeiro 
da avença em razão da redução do desconto em 2,36%. Tampouco um injus- 
tificado, desproporcional e desarrazoado aumento dos ganhos da contratada 
à custa da Administração, especialmente diante de um desconto final ainda 
expressivo, da ordem de 19,10%. 

Além da margem de incerteza inerente a qualquer sistemática de avaliação de 
preços, é importante ressaltar que a verificação material da ocorrência danosa 
do “jogo de planilhas” encontra sustentação mais robusta quando a aplicação 
de critérios matemáticos é associada ao exame das circunstâncias que levaram 
às alterações contratuais. 

No caso em exame foram apontadas expressivas deficiências no projeto básico 
eo próprio teor dos aditivos tem, em muitos pontos, caráter de correção das 
falhas iniciais. Consequência imediata das medidas para acerto do projeto são 
as supressões e os acréscimos nos serviços a serem executados, o que, além 
de deixar evidente a culpabilidade pela utilização de um projeto deficiente, 
implica alteração do desconto global pactuado. Entretanto, se as alterações, 
ainda que substanciais, levaram a uma redução do desconto em apenas 2,36%, 
não é possível concluir que tenha havido “jogo de planilhas” sem que tenha 
sido evidenciada, de forma contundente, a deliberada supressão dos serviços 
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que tinham descontos elevados ou o acréscimo de itens com reduzida margem 
de desconto. Não verifico uma sistemática que tenha, de fato, levado a um 
evidente favorecimento da contratada e nesse contexto, considero elidida a 
irregularidade. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 791/2012, 102/2012, 2533/2007, 2279/2011, 
1805/2008, 394/2008, 1923/2011, 3061/2011, 1875/2007, 891/2011, 2706/2009, 
1607/2008, 1426/2010, 720/2008, 2242/2008, 702/2008, 3218/2010, 1887/2010, 
2152/2010, 1757/2008 e 1200/2010. 
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L 


LICENÇAS AMBIENTAIS 
Tipifica-se na Lei nº 9.605/98 como crime ambiental: 


Art. 56. Produzir, processar, embalar, importar, exportar, comercializar, 
fornecer, transportar, armazenar, guardar, ter em depósito ou usar 
produto ou substância tóxica, perigosa ou nociva à saúde humana ou 
ao meio ambiente, em desacordo com as exigências estabelecidas em 
leis ou nos seus regulamentos: (...). 


A Resolução-Conama nº 237/97 disciplina que o licenciamento 
ambiental é o procedimento administrativo pelo qual o órgão ambiental 
competente autoriza a localização, instalação, ampliação e a operação 
de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, 
sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, conside- 


rando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas E] 


aplicáveis ao caso. 
O Poder Público, no exercício de sua competência de controle, 
expedirá as seguintes licenças (Resolução-Conama nº 237/97): 


I- Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento 
do empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concep- 
ção, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos 
básicos e condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua 
implementação; 

H—Licença de Instalação (LI) —- autoriza a instalação do empreendimento 
ou atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, pro- 
gramas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental 
e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante; 

NI — Licença de Operação (LO) — autoriza a operação da atividade ou 
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que 
consta das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e 
condicionantes determinados para a operação. 


Como regramento simples, em uma aplicação direta aos em- 
preendimentos que envolvam obras e serviços de engenharia, a licença 
prévia — concedida após a apresentação e o exame dos estudos 
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ambientais adequados — é parâmetro para a elaboração do projeto 
básico e apresentará os requisitos e condições de contorno a serem 
necessariamente consideradas pelos projetistas para proposição de suas 
soluções técnicas. 

Já as licenças de instalação devem ser obtidas previamente ao 
início das obras propriamente ditas. Constará desse documento um 
rol de medidas de compensação, com os respectivos prazos de atendi- 
mento, que deverão ser observadas pelo construtor como mitigação à 
atividade poluidora. Sem o atendimento de todo o leque de exigências 
estabelecidas na licença de instalação, não se estará apto para adquirir 
a licença de operação, que atesta o efetivo cumprimento de todas as 
etapas anteriores do licenciamento. 


Em diagrama representativo das fases de obtenção das licenças: 
Jurisprudência 


Acórdão nº 219/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco 
e do Parnaíba (Codevasf) das seguintes impropriedades relacionadas ao edital 
da Concorrência 30/2012: 

9.1.1 expiração da licença prévia existente, o que afronta o disposto no art. 6º, 
inciso IX, c/c o art. 12, inciso VII, da Lei nº 8.666/1993 e no art. 8º, inciso 1, da 
Resolução Conama 237/1997; 

9.1.2. inexistência de anotação de responsabilidade técnica (ART) das planilhas 
orçamentárias, o que está em desacordo com o art. 125, 84º, da Lei nº 12.465/2011 
(LDO 2012). 


Acórdão nº 3127/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 
No tocante à ausência de Licença Prévia e estudos ambientais ELA/RIMA, 
aduzem os recorrentes, em apertada síntese, que a Comissão entendeu que 
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não seria necessária a solicitação de licença prévia ambiental em segmento que 
já havia sido atacado por obras de implantação, devendo apenas apresentar 
renovação de licença anterior ou de nova LI. 

Considero que as razões recursais não merecem acolhida. Conforme se verifica 
nos autos, os recorrentes aprovaram a adequação de um projeto para implan- 
tação e pavimentação de 244,80km de rodovia, tratando-se, portanto, de uma 
intervenção extensa em relação à qual deveriam ter se cercado dos cuidados 
devidos, certificando-se de que o projeto atendia às exigências da legislação 
ambiental. No entanto, não foi o que ocorreu. 


Acórdão nº 516/2003-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. inclua no Fiscobras, como indício de irregularidade grave, as seguintes 
ocorrências: 

9.2.3.1. a contratação de obras com base em projeto básico elaborado sem a 
existência da licença prévia, conforme art. 7º, 82º, inciso 1 e art. 12, ambos da 
Lei nº 8.666/93, c/c o art. 8º, inciso I, da Resolução Conama nº 237/97; 

9.2.3.2. o início de obras sem a devida licença de instalação, bem como o início 
das operações do empreendimento sem a licença de operação com base nas 
Resoluções Conama nº 237/97 e 06/87. 


Acórdão nº 1331/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

Restou demonstrado pela Unidade Técnica que não foi providenciada a obten- 
ção do necessário licenciamento ambiental. Veja-se que a Prefeitura buscou, 
mais de dois meses após a celebração do contrato (...), informações sobre a 
elaboração do estudo de impacto ambiental. Observo, ainda, que a elaboração 
desse estudo foi conferida à licitante vencedora do certame licitatório. Vê-se, 
pois, que restou demonstrada a subversão da ordem natural dos atos relativos 
à licitação. 


Acórdão nº 1140/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

No TC nº 014.002/1999-0, referente à auditoria realizada nas obras de ampliação 
do Porto de Santarém e de implantação das hidrovias Capim-Guamá, Marajó 
e Teles Pires-Tapajós, a Secex/PA analisou a legislação ambiental acima citada, 
explicitando o seguinte: 

A Licença Prévia constitui-se unicamente em análise preliminar da proposta 
pela qual o Poder Público autoriza o prosseguimento dos estudos do projeto, 
fazendo exigências que julgar necessárias à manutenção de um meio ambiente 
saudável, verificando, por exemplo, se a proposta contempla mecanismos para 
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a preservação ou restauração de recursos ambientais com vistas à sua utilização 
racional. Como consequência natural, o licenciamento concedido não é válido 
indeterminadamente. Normalmente, sua outorga vincula-se a condições que, 
se não cumpridas pelo requerente, ensejam a perda do direito concedido. 

(...) o projeto executivo é etapa posterior à obtenção da Licença Prévia (LP) e 
sua aprovação se dá por meio da Licença de Instalação (LI). Logicamente que a 
licitação da obra só pode se dar após esta última licença, quando o projeto exe- 
cutivo estará definitivamente concluído — consideradas inclusive as alterações 
oriundas das audiências públicas e de determinações do órgão licenciador. (...) 
4.36 Como a Companhia de Docas do Pará não havia observado os passos acima, 
o TCU exarou o Acórdão nº 26, Ata nº 03/02-Plenário, com o seguinte teor: 

e) cumpra, como norma geral, no licenciamento de suas obras, as seguintes 
etapas, definidas a partir da legislação e normas ambientais: 

1º) encaminhe ao órgão licenciador informações técnicas sobre a concepção e 
localização do empreendimento, a fim de obter seu cadastramento e conhecer 
que estudos e projetos serão necessários para licenciá-lo; 

2º) elabore o projeto básico, o ELA/Rima e demais estudos exigidos pelo órgão 
licenciador, no caso de ter sido considerado viável o empreendimento; 

3º) requeira a Licença Prévia; 

4º) explique o EIA/Rima aos interessados, no caso de o licenciador convocar 
audiências públicas; 

5º) obtenha a Licença Prévia; 

6º) elabore o projeto executivo do empreendimento, procurando atender todas 
as restrições e medidas adicionais determinadas pelo órgão licenciador quando 
expediu a Licença Prévia; 

7º) requeira e obtenha a Licença de Instalação; 

8º) licite a obra; 

9º) execute a construção; 

10º) requeira e obtenha a Licença de Operação; (...) 

4.38 Assim, ao contrário do que afirmou o responsável, tanto a legislação, quanto 
as boas práticas de gestão preconizam que o procedimento licitatório somente 
seja iniciado após a obtenção da Licença Prévia. 

4.39 (...) devem ser rejeitadas as razões de justificativa (...) e determinado ao 
DNIT, (...), que cancele a licitação anterior e faça uma nova somente após a 
expedição da licença prévia e da licença de instalação (...) 

6. Atendendo a minha solicitação para se pronunciar sobre a matéria, o Ministé- 
rio Público junto ao Tribunal, representado na ocasião pela Procuradora Cristina 
Machado da Costa e Silva, manifestou anuência à proposta da Unidade Técnica, 
ressalvando, entretanto que apenas a licença prévia seria um condicionante à 
abertura do certame (...) 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
— DNIT que abstenha-se de estabelecer em suas licitações as seguintes exigên- 
cias ou condições: (...) 9.2.5. inexistência de licenciamento ambiental (Licença 
Prévia), fato que é considerado irregularidade grave, conforme entendimento 
manifestado no Acórdão nº 516/2003-Plenário. 
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Acórdão nº 1620/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. (...), determinar à Secretaria de Estado de Esportes e da Juventude de 
Minas Gerais que adote as providências abaixo especificadas, previamente à 
licitação (...): 

9.1.2. obtenha a licença ambiental prévia e/ou de instalação, devendo o projeto 
básico compreender obrigatoriamente o impacto ambiental antecipadamente 
determinado, a fim de que o empreendimento seja concebido e orçado levando- 
se em conta as medidas mitigadoras, compensatórias e/ou corretivas do meio 
ambiente porventura fixadas, em cumprimento ao disposto na legislação apli- 
cável (art. 10 da Lei nº 6.938/1981; art. 6º, inciso IX, c/c o art. 12, inciso VII, da 
Lei nº 8.666/93; art. 8º, inciso I, da Resolução CONAMA 237/1997; e o art. 25, 
inciso III, da Portaria Interministerial nº 127/2008). 


Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Voto: 

25. No que concerne à realização de licitação sem licença prévia ambiental 
(alínea “c”), trata-se de exigência legal cujo desconhecimento não pode ser 
oposto pela comissão de licitação, motivo pelo qual seus membros devem ser 


responsabilizados, assim como os dirigentes. Era 


Acórdão nº 476/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2.2. exija da Caixa Econômica Federal que: (...) 

9.2.2.6. quando da aprovação dos projetos que envolvam obras, instalações ou 
serviços que exijam estudos ambientais, verifique a existência da licença am- 
biental prévia como condição mínima para dar início à licitação, nos moldes 
do art. 2º da IN STN/MF nº 01/1997; 

9.2.2.7. na fase de análise técnica de engenharia, diante da constatação da 
existência de condicionantes ambientais que possam vir a prejudicar o em- 
preendimento, solicite a adequação do projeto e a aprovação deste por órgão 
ambiental competente; e, na fase de acompanhamento técnico do empreendi- 
mento, somente acate as medições quando a pendência for solucionada pelo 
agente promotor/executor. 


Acórdão nº 2085/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. abstenha-se de liberar recursos ao subcrédito “B” (Decisão de Diretoria 
1880/2010 —- BNDES) para as obras do projeto Transcarioca (corredor T5), até 
que seja providenciada a devida regularidade ambiental do empreendimento, 
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bem como a entrega, análise e aprovação do projeto da Etapa II da obra, que 
contará, necessariamente, com manifestação da instituição financeira acerca 
do alinhamento dos preços do orçamento com os referenciais oficiais da Ad- 
ministração, mormente o Sinapi e o Sicro, além da factibilidade dos prazos 
enunciados no projeto. 


Acórdão nº 1608/2003-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Adylson Motta 


Trecho do Acórdão: 

9.4. determinar à (...) que promova a realização dos estudos de impacto ambien- 
tale do licenciamento ambiental prévio da obra da Avenida Perimetral Portuária 
no Porto de Santos/SP, anteriormente ao reinício do certame licitatório para 
contratação da execução do empreendimento (...), comprovando ao Tribunal 
a conclusão dessas etapas; 

9.5. informar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 
do Congresso Nacional que (...) é recomendável a alocação de recursos ao PT 
26.784.0231.1939.0035 - Avenida Perimetral Portuária no Porto de Santos/SP, 
no Orçamento de Investimentos das Estatais, para atendimento às despesas 
relativas aos estudos de impacto ambiental e ao licenciamento ambiental prévio 
da obra, condicionando-se a continuidade das transferências à comprovação ao 
Tribunal do cumprimento da determinação contida no subitem anterior; (...). 


Acórdão nº 1992/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.1. informar ao Dnocs que a abertura de licitação antes da expedição de licença 
prévia de obra constitui afronta ao disposto no art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 
de agosto de 1981, no art. 6º, inciso IX, c/c o art. 12, inciso VII, da Lei nº 8.666, 
de21 de junho de 1993 e no art. 8º, inciso I, da Resolução Conama 237, de 19 
de dezembro de 1997. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1112/2013, 1851/2013, 1255/2013, 1259/2013, 
219/2013, 2292/2010, 2061/2008, 397/2008 e 789/2008. 


LIQUIDAÇÃO IRREGULAR DE DESPESAS — QUANTITATIVOS — 
DETALHAMENTO DAS MEDIÇÕES 


Os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64 assim estabelecem: 


Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado 
após sua regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adqui- 
rido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios 
do respectivo crédito. (...) 
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82º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços pres- 
tados terá por base: 

I-a origem e o objeto do que se deve pagar; 

N — a importância exata a pagar; 

HI — os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva 
do serviço. 


Em obras e serviços de engenharia, o ato de liquidação da despesa 
envolve o atesto do fiscal quanto aos encargos efetivamente executados. 
Esse “de acordo” é realizado por meio de medições periódicas, tal qual 
os itens contratuais previamente acordados na planilha orçamentária, 
desde que adimplidos em consonância com as normas técnicas aplicá- 
veis a cada serviço específico. 

Para tanto, as medições devem estar acompanhadas de todo apa- 
rato capaz de tornar inequívoca a efetiva realização, com qualidade, do 
objeto de pagamento: fotografias, croquis, cálculos, notas topográficas, 
notas fiscais, ensaios de campo e laudos laboratoriais são exemplos de 
documentos a serem necessariamente incluídos nos processos. 

Todo ato administrativo deve ser motivado (art. 50 da Lei 
nº 9.784/99); e o detalhamento das medições é a motivação da liqui- 
dação de despesa. Tais providências são indispensáveis à viabilização 
do controle. 

Inexatidões de pagamento decorrentes de incorreções de quan- 
titativos denotam liquidação irregular de despesa e devem, imediatamen- 
te, serem corrigidas mediante glosas ou, se impossível o ressarcimento 
administrativo, constituírem objeto de tomada de contas especial espe- 
cífica para se reaver o prejuízo (art. 8º da Lei nº 8.443/92). 

O TCU tem procurado especializar seus técnicos nessa confron- 
tação de quantidades declaradas com as verdadeiramente executadas. 
Diversas decisões daquela Corte de Contas indicam a aquisição de 
softwares e equipamentos para viabilizar esse controle. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1998/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.8. abstenha-se de efetuar pagamentos referentes ao Contrato 010/2007 a partir 
de boletins de medição imprecisos, exigindo da empresa responsável pela fisca- 
lização a adequada aferição dos quantitativos faturados pelo Consórcio por meio 
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de medição-verificação dos serviços realizados a cada etapa e a apresentação da 
respectiva memória de cálculo. 


Acórdão nº 1977/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Na prática, tendo em vista que ambos os regimes podem levar à realização do 
mesmo objeto, a diferença encontrar-se-á, basicamente, na maneira de como 
serão realizadas as medições — e nos riscos assumidos pela contratada em 
razão dessa distinção na forma de pagamento. Nas empreitadas por preço 
unitário, mede-se cada unidade de serviço e os pagamentos far-se-ão mediante 
a multiplicação das quantidades executadas pelos seus respectivos preços 
unitários. O memorial de medições — peça necessária e fundamental para a 
regular liquidação de despesas — trará, em detalhes, a fundamentação dessas 
quantidades, para cada item constante do orçamento contratado. 


Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2.6. adote providências no sentido de que todas as revisões de projeto devi- 
das à inclusão de serviço de remoção de bolsões de solos moles sejam objeto 
de detalhamento no nível do projeto executivo, com informações completas 
sobre a exata realização de todos os serviços, devendo os boletins de medição 
a serem elaborados pela fiscalização da obra incluir referência expressa ao 
local dos serviços medidos, de forma a possibilitar a oportuna verificação pelos 
órgãos de controle, incluindo a identificação dos novos bolsões encontrados 
(localizações, espessuras e ensaios realizados), a justificativa da solução técnica 
adotada e o motivo pelo qual tais bolsões não foram detectados quando da 
elaboração do projeto básico. 


Acórdão nº 798/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Lincoln da Rocha 


Trecho do Acórdão: 

9.8.2. (...) faça constar, das medições realizadas nas obras rodoviárias de qual- 
quer natureza, a localização dos serviços efetivamente realizados, através de 
mapas lineares ou outros instrumentos, a fim de indicar a estaca e posição 
geográfica inicial e final da realização de cada serviço; 

9.8.3. (...) seja exigida, nas próximas licitações para execução de obras rodoviá- 
rias, a realização de projeto para as instalações do canteiro de obras, assim como 
faça constar de seus editais de licitação cláusula dispondo sobre a obrigatorie- 
dade de os licitantes apresentarem as composições de custo dos serviços de 
instalação e manutenção de canteiro e mobilização de equipamentos. 
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Acórdão nº 3135/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

Em que pese a realidade de o projeto de fundações ser atividade que obriga 
o projetista a realizar determinadas hipóteses e conviver com certa incerteza, 
a presente irregularidade diz respeito a inconsistências nos quantitativos de 
aço para as estacas metálicas. Trata, portanto, de dimensionamento estrutural 
das estacas, estando já definidas as suas profundidades e quantidades. Assim, 
existindo o projeto estrutural da estaca, não existe margem para interpretação 
ou estimativas. O quantitativo de aço (número de barras, bitolas/diâmetros e 
pesos) deve ser obtido diretamente dos projetos de armação (detalhamento das 
armaduras). No presente caso esses projetos estão concretizados nos desenhos 
D-470- 304-15-801-R1-E, D-470-304-15-802-R1-E e D-470-304-15-803-R1-E. A 
partir dos quadros resumos de aço presentes nesses arquivos, devidamente 
confrontados com os desenhos, é possível chegar ao peso final de aço com 
relativa precisão. 


Acórdão nº 516/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 
Trecho do Acórdão: 


9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre — PE 


DNIT que, em obras de sinalização rodoviária, faça constar, dos projetos 
executivos e do detalhamento das medições de serviços realizados, as infor- 
mações necessárias à quantificação das pinturas acrílicas de faixa, levando 
em consideração a execução de “zebrados”, ou outras pinturas de padrão 
diferenciado, de modo a permitir a exata aferição do volume de serviço que 
vier a ser executado. 


Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Falece de fundamentação legal e respaldo técnico a elaboração de planilhas 
orçamentárias de obras públicas com injustificada superestimativa dos quan- 
titativos dos serviços previstos. Não se pode deixar à fiscalização do contrato a 
tarefa de reter os quantitativos excedentes uma vez que ela própria deve estar 
sujeita aos controles internos ditados naturalmente pelo projeto da obra, que 
se constitui no referencial físico e financeiro do empreendimento. 

2. As alterações de contratos de obras públicas devem guardar inteira consis- 
tência entre si e com os dados do projeto original da obra, não se admitindo a 
mudança de quantitativos ou fixação de preço com base em parâmetros físicos 
que não sejam os mesmos observados para os demais itens contratuais, tais 
como a distância média de transporte para as áreas de bota-fora e a espessura 
dos depósitos. 
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Acórdão nº 331/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2. com fundamento no art. 250, inciso Il, do Regimento Interno do TCU, 
determinar à Infraero, nas próximas licitações voltadas à contratação das obras 
de Melhoramentos no Aeroporto de Florianópolis/SC, em especial naquela 
que vier a substituir a Concorrência nº 014/DALC/SBFL/2008, que: 

9.2.1. abstenha-se de superdimensionar quantitativos de serviços em fase de 
licitação, sob o pretexto de conferir ao orçamento de referência margem de 
segurança para eventuais distorções, consoante falha relatada neste processo, 
porquanto se trata de ato incompatível com os princípios da legalidade e da 
eficiência, ensejador de determinação à entidade para que proceda à sua anu- 
lação, bem como de aplicação de multa aos responsáveis que lhe deram causa. 


Acórdão nº 1343/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

14. A instrução demonstrou que os cálculos da equipe deste TCU foram feitos 
com base nas mesmas seções transversais de execução utilizadas para o cál- 
culo do volume pago. Também foi apontado que o acréscimo de 20% já fora 
considerado na composição do serviço, que previa o consumo de material de 
1,20mº para cada metro cúbico de camada executada. Por fim, considerou-se 
irrelevante o argumento de que o volume medido era compatível com o volume 
previsto para toda a obra, uma vez que a irregularidade refere-se à diferença 
entre o volume efetivamente executado e o volume lançado nas medições. 

15. Em vista do exposto pela unidade técnica, acolho os cálculos efetuados neste 
processo, que indicaram o superfaturamento de R$457.575,99 (ref. set/2007), 
com base na medição indevida de 4.709,51m” do serviço “camada drenante 
com rachão” no Contrato nº 342/2008. 

16. Consequentemente, considero adequada a proposta de determinar à Pre- 
feitura Municipal de Gurupi que estorne o valor correspondente ao superfa- 
turamento constatado. 


Acórdão nº 2441/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.4. com fundamento no art. 251, caput, do Regimento Interno/TCU, deter- 
minar ao Dnit que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe ao Tribunal as 
informações acerca das seções transversais de projeto e as seções transversais 
que subsidiaram as memórias de cálculo das medições, necessárias para a veri- 
ficação da conformidade dos volumes de terraplenagem já medidos no âmbito 
do Contrato UT-06-0025/02-00, contendo, necessariamente, os levantamentos e 
restituições das primitivas do terreno e todos os demais elementos topográficos, 
em formato digital, compatível com os formatos nativos do software Topograph, 
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com todas as funcionalidades ativadas e georreferenciadas, de forma permitir 
a verificação completa de todo o projeto do Lote 1 das obras Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Leste / BR-265/MG - Divisa RJ/MG — Ilicínea 
— Divisa MG/SP (km469,7 ao km517,5). 


Acórdão nº 2222/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

Caso o instrumento convocatório, em seu orçamento, for omisso acerca de 
tais encargos (ou incluí-los no BDI), por efetivamente incorridos, as empresas 
deverão distribuir tais custos percentualmente em outros itens orçamentários. 
Afinal, eles existirão. Nesse caso, a manutenção do canteiro não será objeto de 
medição específica. Duplicidades advindas de repetida previsão dos serviços 
redundarão em uma liquidação irregular de despesas, pois a medição direta da 
“manutenção”, além de não prevista no termo de ajuste, já havia sido realizada 
— de forma embutida nas medições dos outros serviços. 

De outra maneira, se no edital estiver claro que os encargos com manutenção 
do canteiro serão individualmente medidos, por meio da previsão inconteste 
dessa rubrica na planilha orçamentária, a irregularidade não estará na repetição 
editalícia de estampá-los nos custos diretos, mas na previsão em destacado da 
rubrica no BDI. Aquele item indevidamente alocado acarretará mera sobreava- 
liação dos custos indiretos; um sobrepreço, portanto. Não haverá a liquidação 
irregular de despesas, porque não se liquida o BDI. 

Os itens objeto de medição são os dispostos como custos diretos. São esses 
os encargos passíveis de quantificação a cada fatura. O BDI é a motivação do 
preço ofertado, aplicado aos custos estimativos de cada empresa (e cada qual 
possui seus custos indiretos próprios); não se refere às quantidades dignas de 
serem verificadas e medidas pelo fiscal da obra. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1899/2011, 1224/2012, 2168/2011, 2731/2012, 
2617/2008, 1655/2010, 1661/2010, 1340/2006, 2086/2011, 2267/2011 e 99/2007. 
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MÃO DE OBRA — ENCARGOS SOCIAIS 


A composição dos custos relacionados aos encargos sociais sobre 
a mão de obra deve estar detalhada em anexo ao edital de licitações, 
bem como nas propostas de preços das licitantes. 

O detalhamento deve esmiuçar cada encargo constante dos 
grupos A, B, Ce D, assim denominados: 

Grupo A: encargos sociais básicos, decorrentes de custos da 
empresa vinculados a Leis específicas, proporcionais à remuneração do 
trabalhador, devidos a diversas instituições. Trata-se do INSS, FGTS, 
Seguro-educação, Seguro contra acidentes de trabalho, Salário Edu- 
cação, SESI, SENAI, SEBRAE, INCRA e Seconci (esse último, quando 
previsto em Lei Estadual); 

Grupo B: encargos trabalhistas relativos ao pagamento dos fun- 
cionários mesmo quando não estão na frente de serviço. São as férias, 


o 13º salário, as faltas justificadas por acidentes de trabalho, o auxílio IM. 


enfermidade e o auxílio paternidade, além do repouso semanal remu- 
nerado e feriados. 

Grupo C: encargos indenizatórios, relativos a custos trabalhistas 
decorrentes da demissão dos trabalhadores, com ou sem justa causa. 
São despesas com o aviso prévio indenizado, multas por rescisão e inde- 
nizações adicionais devidas nas hipóteses de demissões no período de 
trinta dias anteriores à data-base da categoria (um salário adicional). 

Grupo D: encargos obtidos pela cumulatividade dos encargos do 
Grupo A, sobre os Grupos B e €, bem como pela incidência de férias, 
13º salário e do FGTS sobre o aviso prévio. 

Apresentamos, como exemplo, composição de custos referenciais 
de mão de obra utilizada pelo Sicro2, para horistas:” 


7 BRASIL. Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral. Manual 
de custos rodoviários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003. p. 30-36. 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


388 | Mão DE OBRA - ENCARGOS SOCIAIS 


Resumo dos Encargos Sociais Trabalhistas 
Salário: horário 


INSS 20,00% 
8,00% 
1,50% 


Salário Educação 
Seguro acidente de Trabalho 3,00% 
SEBRAE 0,30% 


TOTAL DO GRUPO A 36,80% 


Repouso Remunerado 17,80% 
Feriados e Dias Santificados 4,09% 


Férias e 1/3 de férias 


Acidente de Trabalho 
13º Salário 


TOTAL DO GRUPO B 


Multa por Rescisão sem Justa Causa 
Aviso Prévio Indenizado 
Indenização Adicional 
TOTAL DO GRUPO C 


14,13% 
1,67% 
19,93% 


Incidência do Grupo A sobre B 
Incidência da Multa FGTS sobre 13º 
TOTAL DO GRUPO D 
TOTAL DE ENCARGOS 
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Atenção especial deve ser conferida na diferenciação dos encargos 
dos operários horistas e mensalistas. 

Não se trata de distinção relativa ao regime de trabalho ou à 
forma de contratação dos funcionários, mas tão somente ao modo de 
apropriar os custos da mão de obra. 

Na composição anteriormente ilustrada — exemplificativa de 
trabalhadores horistas — incluíram-se percentuais para fazer frente a 
encargos com “feriados e dias santificados”, assim como com o “repouso 
remunerado”, além de outros dias em que o trabalhador não comparece 
ao trabalho. 

Isso porque as composições de custo unitário são realizadas sob 
a ótica de produtividades horárias. Em situação ilustrativa, na dedução 
do custo unitário da alvenaria, avalia-se quanto tempo o pedreiro e os 
serventes precisam para terminar um metro quadrado de parede. A 
esse tempo, multiplica-se o “salário-hora” dos trabalhadores. Leva-se 
em conta, somente, os instantes em que os operários estavam em plena 
execução do serviço; não se inclui, nessa hora produtiva, os finais de 
semana e os feriados, onde, igualmente, a remuneração é devida. Daí 
a necessidade de adicionar esses custos aos encargos sociais no orça- 


mento da obra. 

Se o mesmo pedreiro, sob o mesmo regime de contratação, fosse IM 
incluído na equipe de manutenção do canteiro de obras, cuja avaliação 
dos custos do serviço é realizada de maneira mensal, os feriados e finais 
de semana já estariam embutidos naquela estimativa. Não se justifi- 
caria, assim, a inserção, dos “finais de semana remunerados”, ou dos 
“feriados”, no Grupo “B” dos encargos sociais. Nesse caso, tratar-se-ia, 
para fins de estimativa de custos, de um mensalista, não de um horista. 

As contratações de mão de obra nos contratos de terceirização, se 
não efetuadas por desempenho, exigem a apropriação de custos da mão 
de obra como mensalistas, pois a expectativa de custos e os pagamentos 
devidos à contratada são apurados, normalmente, com base no salário 
mensal do trabalhador. Paga-se o homem/mês. 

Reproduzimos a composição de custos de encargos sociais no 
“Grupo B” para mensalistas, abrangida no Sinapi: 
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Resumo dos Encargos Sociais Trabalhistas 
Salário: mensalista 


INSS 20,00% 
FGTS 8,00% 
Salário Educação 2,50% 


SEBRAE 
INCRA 
Seguro contra acidentes de trabalho 
Seconci 1,00% 
TOTAL DO GRUPO A 37,80% 


Licença Paternidade 
Ausências abonadas/Dias de chuvas 
TOTAL DO GRUPO B 


Depósito Rescisão Sem Justa Causa 
Férias (indenizadas) 
TOTAL DO GRUPO C 


Incidência do Grupo A sobre B 
TOTAL DO GRUPO D 
TOTAL DE ENCARGOS 


Repetimos: a única diferença entre mensalistas e horistas é a 
forma de apropriação dos custos. O regime de trabalho pode ser — e 


via de regra é — exatamente o mesmo. 
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Jurisprudência 


SÚMULA Nº 258 

As composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do 
BDlI integram o orçamento que compõe o projeto básico da obra ou serviço de 
engenharia, devem constar dos anexos do edital de licitação e das propostas 
das licitantes e não podem ser indicados mediante uso da expressão “verba” 
ou de unidades genéricas. 


Acórdão nº 675/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trechos do Voto: 

66. Também deve ser ouvido em audiência o pregoeiro (...), a fim de que apre- 
sente as razões de justificativa para a aceitação da proposta da empresa (...) 
sem a planilha denominada “Custo Estimado de Deslocamento de Pessoal”, 
em violação ao item 15.1.1 do Edital do Pregão nº 361/2012 e ao princípio de 
vinculação ao edital (art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/1993), bem como à jurispru- 
dência deste Tribunal, que é pacífica no sentido de que o orçamento-base da 
licitação e as planilhas orçamentárias dos licitantes venham acompanhadas das 
composições dos preços unitários dos serviços, bem como do detalhamento do 
BDI e dos encargos sociais, em conformidade com os arts. 7º, 82º, inciso II, e 
6º, inciso IX, “f”, da Lei nº 8.666/1993 (i.e.: Acórdãos nºs 1.941/2006; 2.262/2006; 


1.477/2007, todos do Plenário). M. 


Acórdão nº 2113/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trechos do Acórdão: 

1.8.2. dar ciência à Prefeitura Municipal de Novo Gama de que: 

1.8.2.1. a ausência do detalhamento do BDI e dos encargos sociais do orçamento 
base afronta ao estabelecido no art. 7º, 82º, II, da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 2524/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trechos do Acórdão: 

9.1. promover a oitiva da (...), para que se manifestem acerca dos seguintes indícios 
de irregularidades identificados no âmbito do Contrato nº 0800.0062504.10.2 (...): 
9.1.1. aplicação de encargos sociais de “horista” para os grupos “1.1. Serviços 
de Projeto no Escritório” e “1.2. Levantamento de Campo e Assistência à Mon- 
tagem” da seção “Projeto”; 

9.1.2. inclusão do item “Adicional no custo médio do HH em função da ade- 
quação entre datas base (dissídio x contrato)” no Demonstrativo de Formação 
de Preços (DFP), o que caracteriza adoção de antecipação de reajuste contratual 
não previsto na legislação, conforme descrito no Relatório de fiscalização; (...) 
9.1.4. adoção de encargos sociais para mão de obra “horista” em percentual 
superior ao usualmente praticado. 
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Acórdão nº 2115/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Acórdão: 

9.4. alertar à Valec— Engenharia, Construções e Ferrovias S/A para que nos pró- 
ximos certames licitatórios, quando da elaboração das planilhas de referência 
para contratações de supervisoras, explicite a composição do overhead e dos 
encargos sociais que estão sendo utilizados na formação dos preços e exija que 
os licitantes façam o mesmo em relação às suas propostas. 


Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


9.4.2. em futuras licitações: (...) 

9.4.2.2. faça constar no edital todos os encargos sociais que devem ser passíveis 
de recolhimento pela empresa a ser contratada para a prestação dos serviços 
pretendidos. 


Acórdão nº 2490/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 
9.3. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 


«1, adequar o custo da mão de obra à metodologia definida no Sicro 2, 
mantendo-se os valores paradigmas apontados no relatório de auditoria, 
acrescidos do custo de R$0,25/hora, relativo à concessão do benefício da cesta 
básica, previsto na convenção de trabalho vigente na época da elaboração do 
orçamento base, e sobre o qual não deverá incidir encargos sociais. 


Acórdão nº 3268/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 

32. Antes que se firme convicção acerca de superfaturamento, portanto, é neces- 
sário que algumas hipóteses sejam verificadas. 

33. A primeira hipótese é que os valores referentes aos custos com horas extras 
estavam previstos desde a contratação e que a empresa incorreu, de fato, nesses 
custos, caso em que, em princípio, não haveria superfaturamento. 

34. A segunda é que, não estavam previstos desde o início. Nesse caso, a neces- 
sidade de aumento no ritmo da execução do empreendimento e, portanto, 
maiores custos com horas extras, pode ter decorrido: (i) de fato superveniente 
e imprevisível, caso em que deve estar evidenciado no processo administrativo 
os fundamentos para um reequilíbrio econômico-financeiro; (ii) de fatores 
gerenciáveis e de responsabilidade da contratada, caso em que tais custos não 
devem ser arcados pela administração; ou (iii) de fatores de responsabilidade 
da Codevasf, caso em que, apesar de não se poder efetuar em definitivo a glosa 
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dos valores retidos, deve-se identificar os administradores que deram causa a 
essa necessidade para fins de responsabilização e apenação. 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


24. Por correção, ainda, a unidade especializada incluiu os encargos adicionais 
sobre a mão de obra de 15,51% não considerados pelo sistema do Dnit à época 
do contrato. Trata-se, de fato, de custos reais necessários para fazer frente a 
gastos com alimentação, transportes e EPIs que devem ser devidamente con- 
siderados no orçamento. 


Acórdão nº 650/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


1. É excessiva a exigência, no edital, de percentuais mínimos a título de encar- 
gos sociais, pois a legislação tributária apresenta valores determinados por 
percentuais únicos para cada situação concreta. 


Acórdão nº 1277/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 
Trecho do Voto vencedor: 


19. Quanto à taxa de encargos, os recorrentes defendem a taxa contratual, de MI 


136,93%, por julgá-la em conformidade com o padrão do Sinapi (126%) e, mais 
ainda, com a taxa de referência do Sinduscon/BA (138,57%). Na discussão prévia 
ao acórdão recorrido, acatou-se parcialmente as alegações de defesa, levando-se 
a taxa para o padrão Sinapi. No entanto, a meu ver, essa conclusão comporta 
reconsideração para se acatar integralmente o argumento. O Sinduscon fornece 
parâmetro regional tão confiável quanto o do Sinapi, além de permitir o acata- 
mento da taxa contratual e maior segurança da análise. O Relator ad quem lembra 
que o Sinduscon/BA reviu sua taxa de encargos sociais, estimando-a em valor 
próxima ao do Sinapi. Mas isso só ocorreu em 2004, em data muito posterior 
ao da firmatura do contrato. Assim, com base nesses elementos, entendo que 
cabe incorporar os ajustes requeridos pela recorrente, dando maior conteúdo 
de certeza ao padrão referencial. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1590/2013, 1923/2011, 1277/2010, 1996/2010, 
1382/2010, 2524/2011 e 3061/2011. 


MÃO DE OBRA - ENCARGOS SOCIAIS ADICIONAIS 


Chamam-se encargos sociais adicionais sobre a mão de obra os 
custos relacionados ao fornecimento de ferramentas, equipamentos 
de proteção individual (EPIs), alimentação e transporte dos operários, 
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ou outros decorrentes de convenção coletiva de trabalho (cesta básica, 
café da manhã, etc.). 

São encargos trabalhistas obrigatórios, mas nem sempre consi- 
derados pelos sistemas oficiais de custos. As composições apresentadas 
pelo Sinapi, por exemplo, não abrigam tais previsões em seus encargos 
sociais. As composições mais antigas do Sicro (anteriores a março de 
2007) também não traziam estas rubricas. 

É pacífico que, quando não computados, faz-se compulsória a 
adaptação dos sistemas oficiais para a inclusão dos encargos adicionais 
sobre a mão de obra. 

Segundo o Manual de Custos Rodoviários do Dnit,” caberá o 
acréscimo dos seguintes percentuais para fazer frente aos custos de 
EPIs, transporte, alimentação e ferramentas dos operários, que deve- 
rão ser somados — não multiplicados — aos encargos sociais restantes: 


a) Demonstrativo do Adicional à Mão de Obra 


Para considerá-los no cálculo dos custos da mão de obra, foram calcu- 
lados percentuais correspondentes aos itens acima relacionados. 


* Equipamento de Proteção Individual 

Percentual mínimo de equipamento de proteção individual de segurança 
sobre a mão de obra é de 1,12% 

* Transporte 

- percentual do transporte em relação ao salário médio 6,8% 


- participação dos empregados de acordo com art. 9, inciso I, do Decreto 
nº 95.247, de 87,6% 


- percentual de dedução fiscal de acordo com instrução do MAJUR de 
1996 = 25% 

Transporte = [0,068 x (1-0,06)] x (1-0,25) x 100% = 4,79% 

* Alimentação 

- percentual do custo médio de alimentação em relação ao salário 
médio — 16% 

- percentual da participação máxima do trabalhador permitida de acordo 
com a Lei nº 6.321 de 14 de abril de1976 — 20% 

- percentual de dedução fiscal (instrução do MAJUR de 1996) — 25% 
Alimentação = [0,16 x (1-0,20) ] x (1-0,25) x 100% = 9,60% 


? BRASIL. Departamento de Infraestrutura de Transportes. Diretoria Geral. Manual de 
custos rodoviários. 3. ed. Rio de Janeiro, 2003; BRASIL. Departamento de Infraestrutura de 
Transportes. Diretoria Geral. Metodologia e conceitos. Rio de Janeiro, 2003. p. 38. 
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* Ferramentas Manuais 


- percentual sobre a mão de obra do custo com ferramentas manuais, 
necessárias à execução de determinados serviços, é de 5,00%. 


De se comentar, ainda, que algumas convenções coletivas de 
trabalho preveem o fornecimento de cestas básicas e café da manhã. 
Neste caso, igualmente, há de ser acrescido percentual específico para 
esses encargos vinculados. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

24. Por correção, ainda, a unidade especializada incluiu os encargos adicionais 
sobre a mão de obra de 15,51% não considerados pelo sistema do Dnit à época 
do contrato. Trata-se, de fato, de custos reais necessários para fazer frente a 
gastos com alimentação, transportes e EPIs que devem ser devidamente con- 
siderados no orçamento. 


Acórdão nº 3631/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

13. Quanto à aplicação de percentual para custear equipamento de proteção 
individual, transporte de empregados, alimentação e ferramentas manuais 
(este último se for o caso) incidindo sobre o total dos custos de mão de obra, 
montante sobre o qual já recaem encargos sociais, verifico que os gestores 
seguiram a metodologia e as composições de custo padrão do Sicro. Além 
disso, por não existirem indícios de que a incidência do percentual de 15,51% 
(ou 20,51%, conforme o caso) sobre os salários acrescidos dos encargos sociais 
enseje a superestimativa dessa parcela de custo, acolho as alegações de defesa 
dos responsáveis. 


Acórdão nº 1635/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Acórdão: 

9.3.3. refaça o orçamento, de forma a obedecer fielmente o subitem 8.5.1.1 do 
Acórdão nº 1.564/2003-Plenário e o art. 7º, 82º, inciso II, c/c o art. 6º, inciso IX, 
alínea “f”, da Lei nº 8.666/93, eliminando o sobrepreço estimado em 33%, sob 
pena de, não o fazendo, incidir na nulidade da licitação e do contrato dela 
resultante, conforme art. 7º, 86º, da Lei nº 8.666/93, bem como nas demais 
sanções legais, autorizando-se, entretanto, o acréscimo de 15,51% relativos a 
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Equipamentos de Proteção Individual, Alimentação e Transporte aos valores 
dos salários mensais da mão-de-obra, percentual este que não deve incidir 
sobre os encargos sociais. 


Acórdão nº 1592/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Voto: 

12. Ressalto, no que se refere ao detalhamento das composições de custos unitá- 
rios dos serviços da obra em tela, que os gastos com utilização de ferramentas, 
Equipamentos de Proteção Individual — EPI, transporte e alimentação do pessoal 
da obra devem ser computados e incluídos nos custos mediante incidência 
de percentual a ser aplicado apenas sobre o salário base da mão-de-obra. (...) 

9.2.6. apliquem, nas composições de custos unitários dos serviços, percentuais 
referentes a gastos com ferramentas, transportes, alimentação e Equipamentos 
de Proteção Individual — EPI que incidam no valor da mão-de-obra, sem o 
cômputo dos encargos sociais;” (...) (grifo nosso) 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1923/2011, 3261/2010 e 1893/2007. 


MÃO DE OBRA - ENCARGOS SOCIAIS - DESONERAÇÃO DA 
FOLHA DE PAGAMENTO 


A desoneração da folha de pagamento da construção civil foi 
criada pela Medida Provisória nº 612/2012, de 4.04.2013 (convertida 
na Lei nº 12.844/2013), que trouxe alterações na Lei nº 12.546/2011, 
instituindo o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários 
para as Empresas Exportadoras — REINTEGRA. 

O art. 7º da Lei nº 12.546/2011 passou a ter a seguinte redação: 


A Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, passa a vigorar com as 
seguintes alterações: 


“Art. 7º (...) 


IV — as empresas do setor de construção civil, enquadradas nos grupos 
412, 432, 433 e 439 da CNAE 2.0; 

87º As empresas relacionadas no inciso IV do caput poderão antecipar 
para 4 de junho de 2013 sua inclusão na tributação substitutiva prevista 
neste artigo. 

88º A antecipação de que trata o 87º será exercida de forma irretratável 
mediante o recolhimento, até o prazo de vencimento, da contribuição 
substitutiva prevista no caput, relativa a junho de 2013. 
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89º Serão aplicadas às empresas referidas no inciso IV do caput as 
seguintes regras: (...) 

HI — para as obras matriculadas no Cadastro Específico do INSS — CEI 
no período compreendido entre 1º de junho de 2013 até o último dia do 
terceiro mês subsequente ao da publicação desta Lei, o recolhimento 
da contribuição previdenciária poderá ocorrer, tanto na forma do caput, 
como na forma dos incisos 1 e II do caput do art. 22 da Lei nº 8.212, de 
24 de julho de 1991;”. 


As contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei 
nº 8.212/1991 referem-se à alíquota de 20% sobre a remuneração da 
mão de obra, especificamente quanto ao INSS previsto no Grupo A 
da composição dos encargos sociais.” Por outro lado, como medida 
compensatória, previu-se a inclusão de 2% sobre o lucro bruto relativo 
à Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB). Em termos 
orçamentários, o impacto será a inclusão deste percentual na fórmula 
de cálculo do BDI.” 

As empresas do setor da construção civil alcançadas pela refe- 
rida desoneração referem-se às de construção de edifícios, instalações 
elétricas, hidráulicas e outras instalações em construções, obras de 
acabamento e outros serviços especializados para construção (CNAE 
nºs 412, 432, 433 e 439). 

O novo sistema de tributação tem impacto direto — e relevante 
— nos orçamentos das obras impactadas. Para contratos em andamento 
a partir da vigência do novo tributo, a consequência será a necessária 
e compulsória revisão contratual, com a redução dos valores ainda 
a executar. Deve-se providenciar um cálculo dos serviços em haver, 
retirando 20% do Grupo A nos encargos sociais e aumentando 2% dos 
tributos no cálculo do BDI. 

Tal providência é decorrência do art. 65, 85º, da Lei nº 8.666/93, 
que assim regra: 


85º Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, 
bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para 
menos, conforme o caso. 


? Vide tópico “Mão de obra — Encargos Sociais”. 
** Vide tópico “BDI - Referenciais de custos indiretos”. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 2293/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

No que se refere ao primeiro apontamento, a desoneração dos encargos previ- 
denciários instituída pela Lei nº 12.546/2011 (modificada pela Lei nº 12.844/2013), 
impacta diretamente e significativamente nos encargos sociais sobre a mão de 
obra, aplicável ao objeto da presente contratação. São 20% a menos a serem 
aplicados sobre os custos de todos os operários. Ao mesmo tempo, como medida 
compensatória, deve-se incluir 2% sobre o lucro bruto relativo à Contribuição 
Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), a ser incluída diretamente no BDI. 
No caso concreto, a não consideração dessa novidade em matéria tributária 
ensejou um sobrepreço em toda a mão de obra do empreendimento. (...) 
Instada a se manifestar sobre o assunto, a Infraero republicou o edital e corrigiu 
os preços questionados, como também aplicou a dita desoneração estabele- 
cida pela Lei nº 12.546/2011, de modo a expurgar R$6,2 milhões indevidos do 
orçamento da obra. Um ganho efetivo — no que parabenizo a SecobEdificação 
— uma vez que o valor adjudicado foi muito próximo do montante estimado 
pela Administração. 

Trecho do Acórdão: 

9.2. notificar a Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, 
que foram encontradas as seguintes impropriedades na análise da documentação 
referente à Concorrência 006/DALC/SBPA/2013: 

9.2.1. inobservância, à época da elaboração do orçamento da obra, da Lei 
nº 12.844/2013, que alterou o art. 7º da Lei nº 12.546/2011 — a impactar nos 
custos das empresas da construção civil nas áreas de construção de edifícios; 
instalações elétricas, hidráulicas e outras instalações em construções; obras de 
acabamento e outros serviços especializados de construção — especificamente 
quanto à desoneração do INSS nos encargos sociais sobre a mão de obra e 
quanto à criação da Contribuição Previdenciária sobre a Renda Bruta (CPRB), 
a onerar o BDI em 2%. 


Acórdão nº 2859/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Voto: 

7. Com efeito, a desoneração da folha de pagamento para alguns setores da 
economia, mediante a mudança da base de cálculo para a contribuição previ- 
denciária, deve refletir no valor dos encargos sociais estabelecidos para o custo 
da mão de obra nos contratos administrativos firmados. Portanto, é premente 
a necessidade de revisão dos termos das avenças para que seja considerado o 
impacto das medidas desoneradoras. 

8. Igualmente, devem ser tomadas providências para que se obtenha o ressar- 
cimento dos valores pagos a maior em relação aos contratos de prestação de 
serviços já encerrados. 
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9. Medidas similares foram propostas por esta Corte no Acórdão 
nº 1.165/2013-Plenário, que determinou ao DNIT a adoção de providências para 
implementação da desoneração de encargos sociais no âmbito do Sistema de 
Custos Rodoviários (Sicro). 

10. Ademais, registre-se que, conforme relato da unidade técnica, a Caixa Eco- 
nômica Federal, em ato louvável de zelo pelos recursos públicos e que deve 
servir de exemplo aos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, 
informou que “está realizando a revisão dos contratos com as empresas dos 
setores beneficiados pela desoneração da folha de pagamento com base no 
art. 65, 85º, da Lei nº 8.666/1993, preferencialmente por meio de acordo bilateral 
(art. 65, inciso II, alínea “d”, dessa Lei) ou, então, por meio de apostilamento 
unilateral (art. 58, inciso I e 82º, da LLC), nos casos em que não foi possível o 
acordo bilateral”. 

11. Deve-se, ainda, ser rememorado o que dispõe o 85º do art. 65 da Lei de 
Licitações e Contratos: “Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alte- 
rados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando 
ocorridas após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão 
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso”. 

12. Como se vê, esse dispositivo é taxativo ao prever a necessidade de revisão 
dos preços contratados na hipótese da ocorrência de medidas neles impactantes, 
decorrentes, por exemplo, da alteração de tributos. Além disso, o parágrafo 
único do art. 2º da LLC considera o contrato como “todo e qualquer ajuste entre MI 
órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares em que haja um 

acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações 
recíprocas, seja qual for a denominação utilizada”. (grifado) 

13. Conclui-se, então, que as partes têm assegurado o equilíbrio econômico- 
financeiro, que pode ser traduzido no fato de que os encargos do contratado 
devem estar equilibrados com a remuneração devida pela Administração Pú- 
blica. As expressões grifadas desses preceitos, por seu turno, reforçam a lógica 
de que a revisão de preços é uma via de mão dupla, ou seja, que também pode 
ser invocada em benefício do contratante. 

14. Também há que ser destacada a natureza distinta do pacto que o particular 
faz com a Administração, no qual são explicitadas as margens de lucro com as 
quais ele pretende trabalhar para satisfazer os termos da avença. Nessa seara, 
note-se que a Lei de Licitações e Contratos, no art. 7º, 82º, inciso II, impõe que 
haja orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os custos unitários, no caso de prestação de serviços. 

15. Deve ficar explicitado, ademais, que a desoneração não ocorre para aumentar 
lucro, mas sim para diminuir o preço dos produtos e serviços. Assim, caso não 
se reduza a remuneração, o lucro, no contrato administrativo, acaba se elevando. 
Ora, a Administração Pública deve se beneficiar do barateamento dos preços e 
serviços da mesma forma que ocorreria nas relações privadas. 

16. Por fim, ressalte-se que os efeitos da desoneração podem ser diversos, 
mas decerto levarão a uma posição de vantagem competitiva das empresas 
que atuam nos setores contemplados, mediante, por exemplo, uma formação 
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diferenciada dos preços dos seus serviços, que ocorrerá em razão de uma 
composição de custos igualmente profícua. O contrato administrativo não 
pode ficar indiferente a isso. 

17. Conclui-se, pois, que há supedâneo legal e econômico para a renegociação 
alvitrada pela Selog. 


Acórdão nº 1165/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) que: (...) 

9.1.2. inclua informação, nos relatórios gerados pelo Sicro e em sua tabela de 
preços de consultoria, de que o percentual de encargos sociais utilizado ainda 
não contempla a desoneração procedida pelas Medidas Provisórias nº 601/2012 
enº 612/2013; 

9.1.3. divulgue, em conjunto com a tabela atualmente em vigor, nova tabela 
de preços de consultoria do DNIT utilizando percentual de encargos sociais 
desonerado para trabalhadores mensalistas; 

9.1.4. avalie a possibilidade de implementar adaptações no atual Sicro de for- 
ma a possibilitar a geração de relatórios com percentuais de encargos sociais 
diferenciados, considerando os impactos advindos das Medidas Provisórias 
nº 601/2012 e nº 612/2013. 


Acórdão nº 2622/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

A Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB) refere-se à nova 
sistemática de recolhimento da contribuição previdência criada pela União para 
desonerar a folha de salários de diversas atividades econômicas em substituição 
à atual contribuição previdenciária sobre a folha de pagamentos, com vistas a 
fomentar investimentos produtivos e dinamizar o nível de atividade em setores 
relevantes da economia nacional. 

Recentemente, o setor da construção civil passou a ser contemplado com 
essa política nacional de desoneração da folha de salários. De acordo com as 
Medidas Provisórias (MP) nºs 601/2012 e 612/2013, que alteram o art. 7º da Lei 
nº 12.546/2011, as empresas que tenham como atividades preponderantes as 
descritas nos grupos de CNAE 412, 432, 433 e 439 e nos grupos CNAE 421, 
422, 429, 432 e 711, respectivamente, passam a recolher a nova sistemática da 
contribuição previdenciária no período entre abril de 2013 e dezembro de 
2014 (MP nº 601/2012) ou entre janeiro a dezembro de 2014 (MP nº 612/2013), 
a depender o enquadramento de cada atividade econômica. 

Frise-se que essa nova sistemática somente se aplica à obra com matrícula CEI 
(Cadastro Específico do INSS) aberta a partir de 1º de abril de 2013 ou 1º de 
janeiro de 2014, a depender do grupo CNAE, conforme dispõe o art. 7º, 87º, 
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incisos I e II, da Lei nº 12.546/2011, incluído pela MP nº 612/2013. Logo, uma 
obra com matrícula CEI aberta antes da vigência prevista nas referidas medi- 
das provisórias continuará a recolher a contribuição patronal de 20% sobre a 
folha de pagamento. Por outro lado, se a obra iniciar a partir de abril de 2013, 
a desoneração deverá ser praticada até o seu término, mesmo que concluída 
após 31 de dezembro de 2014. 

Com essas medidas, nos seus respectivos períodos de vigência, a base de cálculo 
da contribuição previdenciária patronal, que atualmente é de 20% sobre a folha 
de pagamento, será substituída pelo percentual de 2% aplicado sobre o valor 
da receita bruta, que compreende a receita decorrente da venda de bens nas 
operações de conta própria, a receita decorrente da prestação de serviços e o 
resultado auferido nas operações de conta alheia, excluídas as vendas cance- 
ladas e os descontos incondicionais concedidos. 

Conquanto essas disposições legais sejam temporárias, as alterações intro- 
duzidas com a criação de uma nova contribuição sobre receita bruta poderá 
produzir importantes impactos nos orçamentos das obras enquadradas nas ati- 
vidades econômicas do CNAE expressamente citadas na legislação. O primeiro 
impacto será a majoração do percentual do BDI com o acréscimo da alíquota 
de 2%; e o segundo será o decréscimo do percentual dos encargos sociais em 
decorrência da alteração da base de cálculo com alíquota de 20% sobre a folha 
de pagamento para o faturamento. Registra-se que as taxas de BDI estimadas 
no presente trabalho não incorporam no tratamento estatístico o percentual 
de 2% da CPRB na composição de BDI, devendo, assim, ser objeto de análise IM 
em cada caso concreto. 

Todavia, é importante enfatizar que a aplicação efetiva da desoneração da 
folha de pagamento nos orçamentos de obras públicas depende dos seguin- 
tes aspectos: (i) enquadramento do tipo de obra nas atividades econômicas 
previstas nas referidas medidas provisórias; (ii) data de inscrição da obra no 
CEI; e (iii) enquadramento das atividades preponderantes das empresas con- 
tratadas, ou seja, daquelas que representam parcela significativa das receitas 
brutas auferidas ou esperadas para todo o ano-calendário. 

Portanto, durante o período de vigência da nova sistemática de recolhimento 
da contribuição previdenciária, a depender de cada caso concreto, entende-se 
que as alterações introduzidas pela legislação tributária poderão impactar as 
taxas de BDI de diversos tipos de obras mediante a majoração do percentual 
correspondente a 2% sobre o preço total das obras, em substituição à contribui- 
ção previdenciária patronal de 20% prevista nos encargos sociais para o cálculo 
dos custos da mão de obra direta e indireta dos orçamentos das obras públicas. 


Acórdão nº 2618/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

11. Quanto à desoneração da folha de pagamento para as empresas de constru- 
ção de obras de infraestrutura (arts. 7º da Lei nº 12.546/2011 c/c 13 e 49 da Lei 
nº 12.844/2013) a sua vigência ocorrerá entre 1º.01 e 31.12.2014. Logo, a alteração 
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da regra de tributação, se aplicável à obra em questão, deverá ocorrer durante 
a execução do contrato no ano de 2014. 

12. Assim, em sintonia com a unidade técnica, considero adequado determinar 
à Infraero que, caso a empresa executora do contrato decorrente do Edital 
nº 001/DALC/SBAR/2013 seja alcançada pelas disposições constantes dos arts. 7º 
da Lei nº 12.546/2011 c/c 13 e 49 da Lei nº 12.844/2013, realize os necessários 
ajustes à avença, notadamente em relação à planilha orçamentária, adequando 
o contrato aos ditames dos citados diplomas legais. 


Acórdão nº 2609/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.1 determinar a oitiva da Universidade Federal Fluminense, por intermédio 
do respectivo Reitor, para que colha junto aos responsáveis pelo Edital de Con- 
corrência nº 02/2013/AD e encaminhe a este Tribunal, no prazo de 15 (quinze) 
dias a contar da ciência, os esclarecimentos pertinentes em face dos seguintes 
indícios de irregularidades descritos no Relatório que integra este Acórdão, 
referentes às peças do referido edital: (...) 

9.1.2 omissão do orçamento-base quanto à desoneração de tributos incidentes 
sobre a mão de obra prevista nas Medidas Provisórias nºs 601/2012 e 610/2013 
(esta convertida na Lei nº 12.844/2013), o que pode ampliar o sobrepreço calcu- 
lado no item precedente, caso se confirme o cadastro da obra no CEI (item 3.1). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2603/2013, 2823/2013, 734/2013 e 2844/2013. 


MÃO DE OBRA - REMUNERAÇÃO MÍNIMA (LEGALIDADE DA 
EXIGÊNCIA) 


Naletra da legislação, é vedada a fixação de preços mínimos nos 
certames licitatórios. Eis excerto do art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93: 


X-o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços 
mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços 
de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1º e 2º do art. 48; 
(destaques nossos). 


No casos típicos de terceirização de mão de obra, entretanto, em 
que alguns modelos de contratação se fazem por horas de serviço ou 
por postos de trabalho — em face de comprovada impossibilidade de 
contratação mediante resultado?” —, as diversas categorias profissionais 


” Vide art. 11 da IN-MPOG nº 02/2008. 
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tem assegurado o direito de perceberem remuneração mínima, tal qual 
estabelecem as Convenções Coletivas de Trabalho. Dispõe o Decreto-Lei 
nº 5.452/93 (Consolidação das Leis do Trabalho —- CLT): 


Art. 611 — Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter nor- 
mativo, pelo qual dois ou mais Sindicatos representativos de categorias 
econômicas e profissionais estipulam condições de trabalho aplicáveis, 
no âmbito das respectivas representações, às relações individuais de 
trabalho. (destaques nossos) 


Nessas situações, se vedadas cláusulas que visem estabelecer 
a remuneração mínima constante das convenções coletivas, pode-se 
comprometer a obtenção da proposta mais vantajosa, objetivo maior de 
qualquer contratação pública (art. 3º, caput, da Lei nº 8.666/93). Salários 
declarados abaixo do piso legal podem, inclusive, respaldar a decla- 
ração de inexequibilidade da proposta, por manifesta impossibilidade 
de cumprir com os termos avençados. A Administração, lembramos, 
é solidária em assuntos previdenciários. É dever do gestor, nessas 
terceirizações de mão de obra, zelar pela regularidade dos salários e 
contribuições devidos aos trabalhadores. 

Em uma avaliação sistemática, portanto, o estabelecimento de IM 
patamares mínimos de remuneração na hipótese narrada não somente 
é permitida como — na nossa avaliação — obrigatória. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 614/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

9.3. determinar à Secretaria Executiva e à e Subsecretaria de Planejamento, 
Orçamento e Administração do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior que: (...) 

9.3.3. observem as seguintes linhas de conduta na formulação de editais de 
licitação e na gestão de contratos de execução indireta e contínua de serviços: 
9.3.3.1. para modelos de execução indireta de serviços, inclusive os baseados 
na alocação de postos de trabalho, se a categoria profissional requerida se en- 
contra amparada por convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva 
aplicável a toda a categoria, determinando o respectivo valor salarial mínimo, 
esse pacto laboral deve ser rigorosamente observado nas licitações efetivadas 
pela Administração Pública e nas contratações delas decorrentes; 

9.3.3.2. é vedada a fixação de piso salarial para serviços que devem ser medidos 
e pagos por resultados. 
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Acórdão nº 47/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André de Carvalho 


Trecho do Voto: 

17. Quanto ao estabelecimento de valores salariais mínimos a serem pagos 
aos profissionais a serem disponibilizados pela contratada (subitem 3.b), este 
Tribunal se manifestou de forma paradigmática sobre a questão por meio do 
Acórdão nº 614/2008-Plenário. 

18. Nesse decisum, o Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa, cujo Voto 
Revisor foi adotado pelo TCU, assim se posicionou: 

“38. Assim, em termos de contratação para execução indireta de serviços pagos 
por disponibilidade ou baseados na locação de postos de trabalho, não consi- 
dero, com base na mencionada jurisprudência desta Casa, haver entendimento 
firmado acerca da inaplicabilidade do 83º do art. 44 da Lei nº 8.666/1993. A 
bem da verdade, observo que a compreensão da contratação de mão-de-obra 
terceirizada abrange dois caminhos a percorrer: um, que aponta a obrigatorie- 
dade de adoção dos pisos salariais definidos em pactos laborais; e outro que 
indica a possibilidade de a Administração Pública estipular valores mínimos 
de remuneração com base em pesquisas de mercado efetuadas previamente 
e calcadas tanto em dados obtidos junto a associações e sindicatos de cada 
categoria profissional quanto em informações divulgadas por outros órgãos 
públicos que tenham recentemente contratado o mesmo tipo de serviço. 

39. Acrescente-se que essas pesquisas devem ser anexadas aos processos lici- 
tatórios para que os critérios utilizados pelo órgão contratante para estipular 
a remuneração mínima, devidamente fundamentados, sejam explicitados aos 
interessados em participar do certame”. 


Acórdão nº 697/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Acórdão: 

9.3. cientificar o Ministério das Cidades de que eventual instauração de novo 
procedimento licitatório que tenha objeto semelhante ao do Pregão Eletrô- 
nico nº 14/2012, revogado pelo órgão, deve ser escoimado das irregularidades 
verificadas a seguir, sob pena de o certame ser anulado por este Tribunal, em 
resposta a provocação de terceiros ou como resultado de ação própria: 

9.3.1. fixação de valores salariais mínimos no edital da licitação, não ampa- 
rada em justificativas fundamentadas, em desacordo com o art. 40, X, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 256/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

10. Sobre esse tema, e revendo posição anteriormente adotada no TC 
020.732/2003-4 (Acórdão nº 963/2004-Plenário), não acredito que o estabele- 
cimento de valores mínimos para os salários mensais infrinja o mencionado 
inciso X do art. 40 da Lei de Licitações. (...) 
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11. A proibição estabelecida pela Lei está vinculada ao princípio da indisponi- 
bilidade do interesse público, pelo qual o gestor não está autorizado a recusar 
propostas mais vantajosas à Administração. Ocorre, entretanto, que a vanta- 
josidade não pode ser aferida em todos os casos apenas com base no preço, 
apesar de ser este, obviamente, o seu indicativo mais preciso. Mais que isso, em 
alguns casos os itens adquiridos têm seu valor mínimo estabelecido por força 
de normativos o que lhes torna inaplicável a mencionada regra do art. 40. (...) 
18. É importante ressaltar, todavia, que a garantia de condições mínimas aos ter- 
ceirizados, através do estabelecimento de um patamar mínimo para os salários, 
tem que ser realizado de forma clara, objetiva e fundamentada, além de dever 
estar adequadamente documentado no processo. Não pode servir de qualquer 
maneira como desculpa para o pagamento de quantias não razoáveis, nem de 
valores que desviem da média praticada pelo mercado e pela Administração 
Pública. (...) Assim, em face das considerações antes aduzidas, considero não 
ter haver irregularidade no estabelecimento de valores mínimos para os salários 
dos contratados, na forma como procedido no Pregão nº 18/2004. 


Acórdão nº 1584/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3. recomendar à Seção Judiciária do Estado de Roraima que, nos editais de 
licitação vindouros, observe o art. 11 da IN MPOG/SLTI nº 2/2008 e o item 9.3.3.2 

do Acórdão nº 614/2008-Plenário, em especial, atentando para que a possibi- IM 
lidade de fixação de remuneração mínima em edital deve se ater à hipótese 
excepcional prevista no 81º do referido art. 11 da IN MPOG/SLTI nº 2/2008. 


Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.4.2. em futuras licitações: (...) 

9.4.2.5. observe o art. 11 da IN MPOG/SLTI nº 2/2008 e o item 9.3.3.2 do Acórdão 
nº 614/2008-Plenário, em especial, atentando para que a possibilidade de fixação 
de remuneração mínima em edital deve se ater à hipótese excepcional prevista 
no $1º do referido art. 11 da IN MPOG/SLTI nº 2/2008; (...). 


Acórdão nº 1801/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Voto: 

Primeiramente, com relação à ocorrência mencionada no item “b”, consistente 
na suposta violação à vedação de fixação de preços mínimos contida na Lei de 
Licitações, penso que não restou caracterizada a irregularidade. 

É que a exigência constante do item 11 — Qualificação da equipe técnica — do 
edital Pregão Eletrônico nº 0119.2007, de que as licitantes deverão justificar 
a utilização de salários abaixo do valores referenciais, em nada contraria o 
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art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666, de 1993, muito menos cria qualquer “entrave” 
às licitantes, como asseriu a equipe de Auditoria. 

Ao contrário, considero que a disposição, conforme está expressa, visa apenas 
a resguardar os interesses de Furnas quanto à apresentação de propostas ine- 
xequíveis e que não atendam à qualificação exigida para a execução contratual, 
o que não raras vezes acontece, resultando, pois, em prejuízo à Administração. 
Não é demais lembrar que, em recente deliberação, o Tribunal, mediante o 
Acórdão nº 614/2008-TCU, do Plenário, entendeu pela possibilidade dessa 
fixação, seja em face de convenção coletiva de trabalho, ou outra norma coletiva 
aplicável a toda a categoria, determinando o respectivo valor salarial minimo, 
ou, ainda, a perspectiva de serem estipulados valores mínimos de remunera- 
ção com base em pesquisas de mercado calcadas em dados fidedignos obtidos 
junto a associações e sindicatos de cada categoria profissional e com base em 
informações divulgadas por outros órgãos públicos. 

Assim, quanto a esse ponto, considero afastada a irregularidade. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 1536/2008 


MATERIAIS — INSUMOS BETUMINOSOS 


Os preços referencias dos materiais betuminosos (cimento asfáltico 
de petróleo, emulsões asfálticas, asfalto diluído etc.) possuem lógica 
própria, muitas vezes desvinculada dos referenciais Sicro/Sinapi, tanto 
no que se refere aos parâmetros de custos diretos, como nos de BDI. 

Por esse motivo, e em se tratando de insumos de altíssima mate- 
rialidade, apresentamos a síntese cronológica dos entendimentos da 
Corte Federal de Contas sobre o assunto. Dividimos os comentários 
em três tópicos: custo direto; BDI; e custos de transporte. 


Referenciais de custos diretos para materiais betuminosos 

- até junho de 2008, (edição do Acórdão nº 1.077/2008), os refe- 
renciais de custos para os materiais betuminosos eram os do 
Sicro2, disponibilizados por meio do informativo acostado a 
cada publicação de preços do sistema; 

- apartir de julho de 2008, em face da superestimativa das publi- 
cações do Sicro apurada em representação de unidade técnica 
do TCU, determinou-se ao Dnit que seguisse os referenciais 
disponibilizados pela Agência Nacional do Petróleo (ANP), a 
ser publicado oportunamente no sítio da internet da entidade. 
Enquanto não viabilizada a pesquisa dos preços praticados 
por distribuidoras de asfalto pela ANP, o Dnit deveria adotar 
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como parâmetro os seguintes custos dos materiais, obtidos 
com base nos preços médios constantes das notas fiscais apre- 
sentadas pela ABEDA — Associação Brasileira das Empresas 
Distribuidoras de Asfalto, data-base fevereiro de 2008: 

CAP -— R$1.054,71/t; 

CM-30 — R$1.779,50/t; 

CAP com polímero — R$1.557,69/t; 

RL-1C — R$913,00/t; 

RM-1C — R$971,42/t; 

RR-1C — R$884,28/t; 

RR-2C — R$838,09/t; 

- em novembro de 2008, a ANP passou a publicar os preços 
médios praticados pelas distribuidoras de petróleo, por região, 
os quais deve ser acrescida alíquota de ICMS adequada a cada 
Estado. Logo, a partir dessa data, os referenciais devem ser os 
constantes do sítio da internet da ANP. 


Referenciais de BDI para aquisição de materiais betuminosos 

- Até 1997, o material betuminoso era comprado pelas contrata- 
das e, mediante a apresentação de notas fiscais, as empreiteiras M 
eram reembolsadas, aplicando um BDI de 15% sobre as faturas; 

- com a edição da Portaria DNIT nº 812 de 21.10.1997, o material 
betuminoso passou a ser fornecido pelas contratadas. Segundo 
entendimento esposado no Acórdão nº 292/2006-Plenário, se 
o edital de origem já previa um percentual único para toda 
a planilha contratual, não haveria como compelir o gestor à 
repactuação do contrato com BDI inferior (de 15%). Os BDIs 
de referência, pois, eram os constantes dos instrumentos con- 
vocatórios; 

- tal entendimento perdurou até a edição do Acórdão 
nº 2.649/2007, em que se determinou ao Dnit que envidasse 
esforços para fundamentar qual seria o BDI adequado a incidir 
sobre o fornecimento de material betuminoso, de acordo com 
as particularidades próprias relativas à guarda e estocagem 
do material. Até a realização da pesquisa, o BDI a ser conside- 
rado sobre materiais betuminosos deveria ser de 15% (padrão 
mercadológico vigente até 1997); 

- o Acórdão nº 1.077/2008-Plenário, de junho de 2008, reafirmou 
o parâmetro de BDI estabelecido no Acórdão nº 2.369/2007-Ple- 
nário; 
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- na Portaria-Dnit 349, de 6 de março de 2010, estabeleceu-se o 
referencial de 15% a ser aplicado sobre a aquisição de materiais 
betuminosos, regra em vigor na data de publicação desta obra. 


Referenciais de custos de transporte para materiais betuminosos 
- em 28/6/2000, o Ofício Circular nº 32/2000/DFPC/DNER, orien- 
tou os orçamentistas para adotar os seguintes referenciais de 
custos de transporte dos materiais betuminosos (data-base 
jun./2000), utilizados em larga escala em fiscalizações do TCU: 


|- RODOVIA C/ || — RODOVIA C/ 
REVESTIMENTO REVESTIMENTO 
ASFÁLTICO PRIMÁRIO 


Hl — RODOVIA EM 
LEITO NATURAL 


À QUENTE (custo direto | À QUENTE (custo direto | À QUENTE (custo direto 
em R$/ton.km) em R$/ton.km) em R$/ton.km) 


10,325 + 0,132 x D 10,325 + 0,179xD 10,325 + 0,189 x D 


À FRIO (custo direto em | À FRIO (custo direto em | Á FRIO (custo direto em 
R$/ton.km) R$/ton.km) R$/ton.km) 


9,293 +0,119xD 9,293 + 0,161 xD 9,293+0,17 xD 


D = distância da usina de asfalto até a refinaria. 


I — para os trechos rodoviários onde o tráfego ocorra de forma 
normal, um fator multiplicador de 1,18 deve ser aplicado ao resultado, devido 
à majoração que reflete a correção da mão de obra e reposição de peças; 

H — para os trechos rodoviários com ocorrência de travessias 
de balsas e/ou atoleiros, e/ou outras dificuldades graves que não as 
de limitações de carga, um fator multiplicador de 1,27 deve ser aplicado, 
refletindo correção de mão de obra, peças e dificuldades específicas 
de deslocamento. 

HI — para as rodovias com limitação de carga, a exemplo da 
BR-319, trecho Humaitá-Manaus, quando tal limite implicar na 
mudança de equipamento para utilizar caminhões de menor porte, 
um fator de correção de 1,90 deve ser considerado. 

- tendo em vista a verificação, por parte do TCU, de que a 
utilização da equação do Ofício Circular nº 32/2000, quando 
corrigida pelos índices de pavimentação da FGV, resultava 
em valores destoantes da realidade do mercado, o Acórdão 
nº3.402/2010-Plenário, prolatado em 8.10.2010, determinou ao 
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Dnit que adotasse os seguintes paradigmas de preços para o 
transporte de materiais betuminosos: 


|- RODOVIA C/ Il —- RODOVIA C/ 
REVESTIMENTO REVESTIMENTO 
ASFÁLTICO PRIMÁRIO 


Ill — RODOVIA EM 
LEITO NATURAL 


À QUENTE (custo direto À QUENTE (custo À QUENTE (custo direto 
em R$/ton.km) direto em R$/ton.km) em R$/ton.km) 


24,715 + 0,247 xD 24,715 + 0,335 xD 24,715 + 0,354 xD 


À FRIO (custo direto em À FRIO (custo direto À FRIO (custo direto em 
R$/ton.km) em R$/ton.km) R$/ton.km) 


22,244 + 0,223xD 22,244 + 0,301 xD 22,244 + 0,318xD 


D = distância da usina de asfalto até a refinaria. 


O BDla ser aplicado sobre os custos de transporte é idêntico ao BDI contratual e não há 
a necessidade da adoção de valor reduzido. 


Jurisprudência MI 


Acórdão nº 2233/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Conforme se verifica no Relatório precedente, por meio da Portaria nº 709/2008, 
de 1º.07.2008, o DNIT definiu que todos os materiais betuminosos necessários 
às obras ou serviços rodoviários daquela autarquia seriam adquiridos pelas 
empresas contratadas e que seus preços observariam a tabela constante na 
referida norma. 

No entanto, os contratos que se originaram da Concorrência nº 118/2008, 
celebrados quatro meses após a edição da Portaria nº 709/2008, apresentaram 
preços superiores aos definidos na mencionada norma para o item Emulsão 
Asfáltica RR-2C. 


Acórdão nº 292/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Lincoln da Rocha 

Trecho do Acórdão: 

9.1.5. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
— Dnit que, em relação aos contratos para execução de obras rodoviárias origi- 
nados de licitações ocorridas antes da edição da Portaria 812, de 21.10.1997, em 
que se previa a bonificação de 15% (quinze por cento) sobre o preço de aquisição 
dos materiais betuminosos, e que foram posteriormente alterados para inclusão 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


410 | MATERIAIS - INSUMOS BETUMINOSOS 


de previsão de pagamento do dito fornecimento com incidência do BDI pleno, 
válido para outros itens contratuais, promova a repactuação desses contratos 
de forma a retornar ao modo de pagamento previsto no edital de licitação, 
inclusive quanto às parcelas já medidas e/ou pagas, instaurando as competentes 
tomadas de contas especiais nos casos em que não for viável a repactuação ou 
a devolução administrativa dos recursos pagos a maior, fixando o prazo de 180 
(cento e oitenta) dias para comunicação ao Tribunal das medidas adotadas” 


Acórdão nº 2649/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
— DNIT que: 

9.3.1. retome imediatamente o cumprimento das Instruções de Serviços 
nºs 09/2003/DG/DNIT e 14/2003/DG/DNIT, ou, caso tenham sido revogadas, 
adote as medidas cabíveis para que o fornecimento de material betuminoso 
(CAP e ADP), em todas as licitações futuras ou em andamento sem entrega 
das propostas, se dê por meio do acordo comercial firmado com a Petrobras 
(Contrato TT-045/2003-00); 

9.3.2. adote as providências necessárias para que o Contrato TT-045/2003-00, 
ou outro que vier a substituí-lo, tenha capacidade para suportar a demanda 
por CAP e ADP de todas as obras executadas pelo DNIT, diretamente ou por 
delegação; 

9.3.3. efetue estudo quanto ao percentual de BDI incidente sobre o fornecimento 
de material betuminoso, devendo esse estudo conter o detalhamento neces- 
sário ao pleno entendimento da taxa de BDI calculada, tomando-se por base, 
por exemplo, os custos indiretos de uma empresa fictícia cuja única atribuição 
seja a intermediação de material betuminoso entre fornecedores e usuários, 
em quantidades mensais compatíveis com as de fato observadas nas obras 
executadas pelo DNIT, diretamente ou por delegação. Esse estudo deverá ser 
remetido ao Tribunal no prazo de 90 (noventa) dias. 

9.3.4. adote o BDI de 15% sobre a aquisição de material betuminoso, na orça- 
mentação de suas obras, até que o estudo determinado no subitem anterior 
seja concluído e aprovado por este Tribunal; 

9.3.5. encaminhe ao Tribunal, no prazo de 15 (quinze) dias, as conclusões pro- 
duzidas pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria nº 1542/2007/DNIT 
(arts. 2º, 3º e 4º); 

9.3.6. adote as medidas necessárias no sentido de apurar os fatos, quantificar o 
dano causado ao erário e identificar os responsáveis por conta do descumpri- 
mento das regras prescritas na Instrução de Serviço DG Nº 09, de 22 de julho 
de 2003, complementada pela IS DG Nº 14, de 19 de novembro de 2003, durante 
o período de 22.07.2003 a 22.07.2004, instaurando, se for o caso, as respectivas 
tomadas de contas especiais, nos termos do art. 8º da Lei nº 8.443/1992, dando 
ciência ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre as conclusões desse 
levantamento. Essa apuração deve abranger os contratos firmados durante o 
período de 22.07.2003 a 22.07.2004, considerando que em 23.07.2004 entrou 
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em vigor a Portaria nº 675/2004/DNIT. No caso dos contratos firmados nesse 
período e que ainda se encontram em vigor, deve o DNIT adotar as medidas 
necessárias com vistas à sua adequação às regras definidas nas referidas 
Instruções de Serviços, informando ao Tribunal, no mesmo prazo acima, as 
conclusões desse levantamento; 

9.4. determinar à ANP — Agência Nacional do Petróleo, com fundamento no 
artigo 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c o artigo 250, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, que realize o acompanhamento contínuo dos preços praticados 
pelas distribuidoras de asfalto no país e dê ampla divulgação do resultado desse 
trabalho, dando ciência ao Tribunal quanto à implementação dessa medida, 
no prazo de 90 (noventa) dias. 


Acórdão nº 280/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

Não havendo sobrepreço ou de jogo de planilha, o descumprimento da Instru- 
ção Normativa nº 9/2003 do Dnit não constitui razão suficiente para a paralisação 
de obras rodoviárias a cargo daquela autarquia. 

Trecho do Voto: 

Nada obstante, penso que a fundamentação utilizada pela Unidade Técnica com 
vistas à não procedência da irregularidade, que fez alusão à manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro da avença, não é de todo adequada à situação 


relatada nos autos. Isso porque, de fato, o regime de fornecimento de material M 


betuminoso previsto no contrato em exame, apesar de contrariar a Instrução 
Normativa nº 9/2003 do Dnit — segundo a qual esse insumo seria obtido por 
aquela autarquia diretamente da Petrobras — não deu origem à ocorrência 
de prejuízo aos cofres públicos, vez que a proposta vencedora ofereceu um 
desconto de aproximadamente 43% (quarenta e três por cento) em relação ao 
preço base da licitação. 

4. Dessa maneira, perde força o argumento em prol da manutenção de equi- 
líbrio econômico-financeiro no caso em estudo, posto que, sendo o objetivo 
preponderante desta ação fiscalizatória a preservação do erário, essa tese 
restaria afastada se o valor do contrato em questão apresentasse indícios de 
sobrepreço. Em outras palavras, o motivo por que o Tribunal não deve atuar 
nestes autos com vistas à revisão de termos contratuais reside, essencialmente, 
na ausência de prejuízo à Administração. 

5. Sendo assim, as obras em tela devem ter seu prosseguimento autorizado. 
Entendo que, na ausência de sobrepreço ou de jogo de planilha, o descumpri- 
mento da Instrução Normativa nº 9/2003 do Dnit não deve constituir razão 
suficiente para a sua paralisação. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte 
que, na hipótese de celebração de termos aditivos ao Contrato nº TT 196/2004-00, 
abstenha-se de promover alterações de quantitativos no que se refere aos mate- 
riais betuminosos, utilizando-se, se vantajoso, do contrato de fornecimento direto 
celebrado com a empresa Petrobras (Contrato nº 45/2003). 
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Acórdão nº 281/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

Não havendo sobrepreço ou de jogo de planilha, o descumprimento da Instru- 
ção Normativa nº 9/2003 do Dnit não constitui razão suficiente para a paralisação 
de obras rodoviárias a cargo daquela autarquia. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transporte 
que, na hipótese de celebração de termos aditivos ao Contrato nº TT 198/2004, 
abstenha-se de promover alterações de quantitativos no que se refere aos mate- 
riais betuminosos, utilizando-se, se vantajoso, do contrato de fornecimento direto 
celebrado com a empresa Petrobras (Contrato nº 45/2003). 


Acórdão nº 394/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

2. Também não procede a revisão do contrato para fins de inclusão em programa 
de fornecimento de materiais betuminosos pela própria contratante se não 
comprovado cabalmente que o fornecimento por parte da empresa contratada, 
como estipulado no contrato, é prejudicial à Administração. 

Trecho do Voto: 

13. Após a manifestação requerida, a Secex/SC entende que, tendo em vista o 
desconto global obtido na licitação, de cerca de 33% em relação ao orçamento 
de referência e, ainda, que os preços dos materiais betuminosos estão compa- 
tíveis com os fixados pela contratante, não há motivos para compelir as partes 
a modificarem os termos contratuais, causando desequilíbrio em desfavor da 
contratada e sob risco de afetar o andamento normal das obras. 

14. De fato, não está claro, em primeiro lugar, o prejuízo real que a não adesão 
da contratada causa ao erário. Na instrução anterior, a Secex/SC fala em 
prejuízo, para a Administração, de R$4.300.000,00 por tonelada de CAP-20, a 
preços iniciais. Porém, esse valor corresponde ao BDI de 35% previsto no con- 
trato. Subentendeu-se que o preço real na refinaria seria o custo direto proposto 
na licitação, o que não é necessariamente verdadeiro. Se o preço contratual de 
corte da viabilidade da adesão é R$1.000,00, para o CAP-20, o preçona refinaria 
de se situar em torno de R$910,00, considerando a bonificação de dez por cento 
prevista no programa. 

15. Também não está suficientemente demonstrada a má-fé ou a intenção deli- 
berada de preservar ganhos da contratada. No BDI de 35% do contrato, estão 
incluídos os tributos, a que a contratada teoricamente não pode se furtar, e os 
gastos com gerenciamento da compra e estocagem do material, estimado em 
cerca de 10%. E há também o gerenciamento da própria compra, caso a con- 
tratada tenha que realizá-la, o que envolve gastos no escritório central e com 
despesas financeiras. Não se pode dizer que a contratada aufere integralmente 
o BDI de 35%. Tanto é que uma das empresas que desfrutava de preço muito 
maior do que R$1.000,00 (R$1.261,19 no CAP), resolveu aderir ao programa. 
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Conclui-se que, além do fator financeiro, há variáveis gerenciais de outra 
natureza envolvidas na decisão de aderir ou não ao programa. 

16. Por fim, não se pode imputar ao Dnit a falha de não haver incorporado a 
obra, desde o início, ao seu programa de fornecimento próprio de asfalto, posto 
que o normativo que o disciplinou excluía expressamente as obras financiadas 
com recursos externos, caso da duplicação da BR-101. Não cabe a meu ver a 
objeção de que não houve ainda a aplicação de recursos dessa fonte na obra, 
por restrições imprevistas dos organismos de crédito. Parece-me evidente que 
tal fato pode muito bem vir a acontecer no futuro. 

17. Por essa razão e também porque não há indicativo seguro da economicidade 
da inclusão do contrato no programa de fornecimento próprio, conforme já 
explicado, entendo que a determinação sugerida pela Secex/SC, no sentido de 
o Dnit, caso haja majoração dos quantitativos de materiais betuminosos, celebre 
aditivo contemplando o fornecimento do adicional pela própria autarquia, não 
se mostra a mais adequado. Mais consentâneo, segundo penso, seria instar a 
entidade a envidar os devidos esforços no sentido da inclusão do contrato no 
programa de fornecimento próprio caso se verifique que tal alternativa seja a 
mais adequada dos pontos de vista técnico e econômico. 


Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.2. alterar a redação dos subitens 9.3.1, 9.3.2, 9.3.3 e 9.3.6 do Acórdão IM 
nº 2.649/2007-Plenário, que passariam a ter a seguinte redação: 

“9.3 determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
— DNIT que: 

9.3.1. insira nas Instruções de Serviços nºs 09/2003/DG/DNIT e 14/2003/DG/ 
DNIT e na Portaria/DNIT nº 98/2008 informação dando conta do caráter excep- 
cional da aquisição de materiais betuminosos diretamente das refinarias da 
PETROBRAS, bem como dispositivos impedindo a sua utilização nos casos em 
que haja sobrepreço, jogo de planilhas ou outra vantagem indevida a terceiros, 
e retire, ainda, da Portaria nº 98/2008, a previsão de pagamento de materiais 
betuminosos por valor de nota fiscal, ante a falta de amparo legal; 

9.3.2. abstenha-se de dotar o contrato com a PETROBRAS de capacidade acima 
do necessário para atender às obras que já aderiram ao Programa de Forneci- 
mento de Materiais Betuminosos pelo DNIT e às eventuais excepcionalidades, 
mantendo a aquisição normal dos materiais betuminosos por meio das empresas 
contratadas para executar as obras rodoviárias por preços iguais ou menores 
que os do SICRO; 

9.3.3. efetue estudo quanto ao percentual de BDI incidente sobre o forneci- 
mento de materiais betuminosos, devendo esse estudo conter o detalhamento 
necessário ao pleno entendimento da taxa de BDI calculada, tomando-se por 
base a realidade do mercado de asfalto; (...) 

9.3.6. adote as medidas necessárias no sentido de apurar os fatos, quantificar o 
dano causado ao erário e identificar os responsáveis por conta do descumpri- 
mento das regras prescritas na Instrução de Serviço DG nº 09, de 22 de julho 
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de 2003, contemplada pela IS DG nº 14, de 19 de novembro de 2003, durante 
o período de 22.07.2003 a 22.07.2004, instaurando, se for o caso, as respectivas 
tomadas de contas especiais, nos termos do art. 8º da Lei nº 8.443/1992, dando 
ciência ao Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre as conclusões desse 
levantamento. Essa apuração deve abranger os contratos firmados durante o 
período de 22.07.2003 a 22.07.2004, considerando que em 23.07.2004 entrou 
em vigor a Portaria nº 675/2004/DNIT. No caso dos contratos firmados nesse 
período e que ainda se encontram em vigor, deve o DNIT adotar as medidas 
necessárias com vistas à sua adequação às regras definidas nas referidas Instru- 
ções de Serviço, informando ao Tribunal, no mesmo prazo acima, as conclusões 
desse levantamento. Não se enquadram nos casos acima os contratos em que 
os descontos oferecidos para os demais itens da obra em relação aos preços 
médios de mercado compensem o sobrepreço causado pela não utilização das 
ISs nº 09 e 14/2003. Nos casos em que a compensação for parcial, a parte não 
compensada deve ser objeto de devolução”; 

9.3. acrescentar os seguintes subitens ao Acórdão nº 2.649/2007-Plenário: 
“9,3.7. enquanto não viabilizada pela ANP a pesquisa dos preços praticados 
pelas distribuidoras de asfalto, conforme determinado no item 9.4 deste Acór- 
dão, adote como parâmetro no SICRO ou Sistema que o suceda, os seguintes 
preços de custo de mercado, obtidos com base nos preços médios constantes das 
notas fiscais apresentadas pela ABEDA — Associação Brasileira das Empresas 
Distribuidoras de Asfalto, base fevereiro de 2008: 

9.3.7.1. CAP — R$1.054,71/t; 

9.3.7.2. CM-30 — R$1.779,50/t; 

9.3.7.3. CAP com polímero — R$1.557,69/t; 

9.3.7.4. RL-1C — R$913,00/t; 

9.3.7.5. RM-1C — R$971,42/t; 

9.3.7.6. RR-1C — R$884,28/t; 

9.3.7.7. RR-2C — R$838,09/t9.3.8. esclarecer que, até a disponibilização das 
pesquisas de preços a ser realizada pela ANP, nos termos no item 9.4 deste 
Acórdão, podem os preços adotados como parâmetro ser corrigidos com base 
em índice da Fundação Getulio Vargas para materiais betuminosos”. 


Acórdão nº 1947/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao 9º Batalhão de Engenharia de Construção, em relação à BR 
163/MT — trecho Guarantã do Norte — divisa MT/PA, que, no prazo de 30 dias 
a contar da notificação: (...) 

9.1.5. em caso de licitação para transporte de material betuminoso, elabore o 
orçamento da Administração, que servirá de parâmetro para a licitação, com 
base em pesquisa de preços, tendo em vista o fato de o Sicro2 não apresentar 
cotação mensal do serviço. 
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Acórdão nº 2835/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

17. Destarte, considerando que o Acórdão nº 1631/2007-TCU-Plenário julgou 
legal o processo licitatório, não se pode afirmar que não exista interesse em 
contratar com as empresas, visto que ao vencer as licitações com menor preço 
global e com desconto com relação aos paradigmas oficiais, são as melhores 
propostas que se dispõem, mesmo apresentando sobrepreços unitários (Acór- 
dãos nºs 388/2004-TCU-Plenário e 1746/2003-P). 

Trecho do Acórdão: 

9.1. acolher as razões de justificativa oferecidas nestes autos em prol da manu- 
tenção dos contratos em exame; 

9.2. determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem do Acre — (...) que, 
na hipótese da celebração de aditivos contratuais visando ao aumento dos 
quantitativos de insumos asfálticos, adote como critérios de aceitabilidade de 
preços aqueles constantes do item 9.3 do Acórdão nº 1077/2008-TCU-Plenário, 
com os acréscimos do BDI de 15% e do frete, devendo realizar nova licitação 
para a aquisição desses materiais complementares, no caso de recusa das em- 
presas contratadas em utilizar tais referências como limite de custos para as 
quantidades adicionais. 


Acórdão nº 377/2009-TCU-Plenário IM 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao DNIT, com fundamento no art. 45 da Lei nº 8.443/92, que: 
9.2.1. em relação às propostas vencedoras, ou contratos assinados resultantes 
das concorrências 485/2008-10, 489/2008-10, 490/2008-10 e 491/2008-10, em que 
os preços unitários dos itens “RL-1C com polímero” ou “RR-2C com polímero” 
sejam maiores que R$1.818,56 e R$1.635,68, respectivamente: 

9.2.1.1. somente emita as ordens de início dos serviços caso os preços unitários 
sejam reduzidos para os valores indicados no subitem 9.2.1 deste Acórdão; 
9.2.1.2. se houver recusa de alguma das empresas vencedoras das licitações em 
ajustar os preços unitários desses materiais, abstenha-se de autorizar a empresa 
a iniciar a obra e informe, imediatamente, o Tribunal sobre o fato, com vistas à 
realização de oitiva da empresa e do DNIT para posterior deliberação quanto 
à anulação da licitação e do contrato, nos termos do art. 45, caput e 82º, da Lei 
nº 8.443/1992; 

9.2.2. enquanto não viabilizada a pesquisa de preços, pela ANP, dos materiais 
betuminosos com polímero, utilize, para aqueles não indicados no Acórdão 
nº 1.077/2008-TCU-Plenário e pela proposta atual, os custos constantes daquele 
Acórdão acrescidos de 50% (cinquenta por cento); 

9.2.3. revise outros editais ou contratos em andamento com utilização de RL-1C 
ou RR-2C com polimero, nos termos dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 deste Acórdão; 
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9.2.4. informe o Tribunal, no prazo de 90 (noventa) dias, sobre o cumprimento 
das determinações indicadas nos subitens 9.2.1.1, 9.2.2 e 9.2.3 deste Acórdão; 
9.3, determinar à Agência Nacional do Petróleo - ANP, com fundamento no 
artigo 43, inciso 1, da Lei nº 8.443/1992 c/c o artigo 250, inciso II, do Regimento 
Interno/TCU, que acrescente à relação de materiais betuminosos pesquisados, 
em cumprimento ao item 9.4 do Acórdão nº 1.077/2008-TCU-Plenário, aqueles 
com adição de polímero, especialmente os itens “CAP com polímero”, “RL-1C 
com polímero” e “RR-2C com polímero”, e informe o Tribunal sobre a imple- 
mentação dessa medida no prazo de 90 (noventa) dias. 


Acórdão nº 1329/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Em face do entendimento que predominou nesta Corte no sentido de que 
o BDI reduzido para o fornecimento dos materiais betuminosos só se impõe 
no caso de a licitação de origem do contrato ter previsto tal redução (Acórdão 
nº 2.019/2005-Plenário), não se justifica tal redução no caso destes autos, mesmo 
diante da decisão desta Corte de reabrir a discussão, requerendo do Dnit novos 
estudos sobre o tema (Acórdão nº 1.077/2008-Plenário). Tal redução do BDI para 
os materiais asfálticos não se justifica nem mesmo quando restrita apenas aos 
quantitativos adicionados à planilha, uma vez que tal hipótese não modifica os 
pressupostos em que se baseava o entendimento anterior, não bastasse a inexis- 
tência de qualquer precedente no sentido da exceção às quantidades aditadas. 


Acórdão nº 1546/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator; Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.1. conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la, parcial- 
mente procedente; 

9.2. revogar a medida cautelar determinada em 16.06.2009, autorizando-se o 
DNIT a dar continuidade à concorrência 206/2009, desde que adote as seguintes 
precauções: (...) 

9.3.3. havendo similaridade de complexidade na execução de serviços, como 
é o caso dos serviços de execução de concreto betuminoso usinado à quente 
com e sem polímero, o edital da licitação, para fins de habilitação técnica, deve 
prever a possibilidade de apresentação de atestados dos dois serviços similares, 
evitando dúvidas por parte dos potenciais licitantes. 


Acórdão nº 2140/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.4 determinar à ANTT — Agência Nacional de Transportes Terrestres, com 
fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei nº 8.443/1992 c/c o artigo 250, inciso II, 
do Regimento Interno/TCU, que efetue pesquisa de preços de transporte de 
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materiais betuminosos, para todo o país, apresentando a este Tribunal, no prazo 
de 90 (noventa) dias, os resultados desses estudos. 


Acórdão nº 1447/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.4, determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura Rodoviária que: 
9.4.1. na hipótese de considerar inadequado o BDI de 15% sobre o fornecimento 
de produtos asfálticos, apresente, a este Tribunal, estudo técnico contendo justi- 
ficativas para alteração do percentual de BDI adotado, a partir dos parâmetros 
utilizados pelo mercado de asfalto; 

9.4.2. mantenha o BDI máximo de 15% sobre a aquisição de material betumi- 
noso, nos orçamentos de suas obras, até que o estudo de que trata o subitem 
anterior seja aprovado pelo Tribunal; 

9.5. alertar o Dnit que: 

9.5.1. a média de preços de materiais betuminosos divulgados pela ANP cons- 
titui limite máximo admissível de preços; 

9.5.2. foram identificadas aparentes inconsistências nos dados divulgados 
pela ANP, relativos aos preços de materiais betuminosos comercializados nas 
regiões Norte e Centro-Oeste; 

9.5.3. sempre que possível, devem ser adotados os preços divulgados pela ANP 
na unidade da federação onde se localiza a obra, em especial se os preços pra- 


ticados no estado forem inferiores aos preços regionais divulgados pela ANP; M| 


9.5.4. os responsáveis pela confecção de orçamentos estimativos de licitações 
devem ter cautela na escolha da data-base e do preço referencial, em virtude da 
grande variação de preços no mercado de distribuição de asfaltos, evitando-se 
a seleção de preços de referência em períodos de pico de preços; 

9.6. determinar à Agência Nacional do Petróleo que: 

9.6.1. realize auditoria nas informações enviadas pelas distribuidoras de as- 
faltos das regiões Norte e Centro-Oeste, nos termos do art. 2º da Resolução 
ANP 27/2008; 

9.6.2. encaminhe ao TCU, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as estruturas 
de formação de preços de distribuição de produtos asfálticos, segregadas por 
unidade da federação e região geográfica e nacionalmente consolidadas, assim 
como o resultado da auditoria de que trata o subitem anterior; 

9.7. dispensar o monitoramento das determinações de que tratam os subitens 
941€e94.2; 

9.8. determinar à 1º Secob que monitore, em processo próprio, o cumprimento 
das determinações de que tratam os subitens 9.6.1 e 9.6.2. 


Acórdão nº 812/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 

9.1.4. Determinar ao DNIT que: 

9.1.4.1. nos orçamentos de obras rodoviárias de futuras licitações, considere as 
distâncias de transporte de todos os produtos asfálticos calculadas somente a 
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partir das fábricas/bases das distribuidoras de asfaltos, visto que os preços de 
venda desses produtos, divulgados pela ANP, já incluem os custos de transfe- 
rência das refinarias até aquelas bases de distribuição; 

9.1.4.2. nos orçamentos de obras rodoviárias de futuras licitações, atente para 
a necessidade de observar a correta aplicação das regras tributárias de cada 
unidade da federação incidentes especificamente sobre os produtos asfálticos, 
em observância ao art. 1º da Portaria-DNIT 349/2010; 

9.1.4.3. caso a proposta do consórcio vencedor da licitação do Edital 295/2010- 
SR/MT/DNIT não tenha saneado a irregularidade, repactue o Contrato 974/2010- 
SR/MT/DNIT, ouvido previamente o consórcio (...), para que os preços de 
aquisição dos produtos asfálticos excluam o valor correspondente à alíquota 
de 17% de ICMS, em virtude do benefício fiscal concedido pelo Regulamento 
do ICMS do estado de Mato Grosso; 

9.1.4.4. informe a este Tribunal, no prazo de 45 (quarenta e cinco) dias, as medidas 
adotadas, acompanhadas de cópia de documentação pertinente; 

9.1.5. Recomendar à ANP, com fundamento no artigo 43, inciso I, da Lei 
nº 8.443/92 c/c o artigo 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU, que aprimore 
o monitoramento contínuo dos preços dos produtos asfálticos praticados no 
país, com vistas a mitigar a ocorrência de novas desconformidades nas infor- 
mações enviadas pelas distribuidoras de asfaltos e a evitar que movimentos 
estratégicos e/ou comportamentos anticoncorrenciais possam elevar os preços 
médios divulgados pela Agência; 

9.1.6. Medida: encaminhar ao DNIT cópias do Relatório de Auditoria 018/2010/ 
AUD/ANP e da Nota Técnica 054/CDC/ANP. 


Acórdão nº 2155/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1. inste a Fundação Getulio Vargas - FGV a se pronunciar sobre a não detec- 
ção da baixa nos preços de materiais betuminosos na região norte e determinar 
àquela entidade um reestudo de sua pesquisa de preços, no âmbito do contrato 
nº 685/2010-00, celebrado entre o Dnit e a FGV, de forma a melhor refletir as 
variações de preços nos índices de materiais betuminosos por ela formulados; 
9.2.2. alternativamente, enquanto não concluído o reestudo da FGV, adote, 
como índices de reajustamento dos preços para materiais betuminosos, para as 
obras contratadas pelo Dnit, as variações observadas nos preços médios desses 
materiais, calculados pela ANP; (...) 

9.3.2. diligencie à Agencia Nacional de Petróleo - ANP para verificar a viabili- 
dade ou não de se utilizar, nos processos de contratação das obras rodoviárias 
pelo Dnit, os valores médios estaduais dos materiais betuminosos calculados 
periodicamente pela ANP. 


Acórdão nº 1447/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 
9.4. determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura Rodoviária que: 
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9.4.1. na hipótese de considerar inadequado o BDI de 15% sobre o fornecimento 
de produtos asfálticos, apresente, a este Tribunal, estudo técnico contendo justi- 
ficativas para alteração do percentual de BDI adotado, a partir dos parâmetros 
utilizados pelo mercado de asfalto; 

9.4.2. mantenha o BDI máximo de 15% sobre a aquisição de material betumi- 
noso, nos orçamentos de suas obras, até que o estudo de que trata o subitem 
anterior seja aprovado pelo Tribunal; 

9.5. alertar o Dnit que: 

9.5.1. a média de preços de materiais betuminosos divulgados pela ANP cons- 
titui limite máximo admissível de preços; 

9.5.2. foram identificadas aparentes inconsistências nos dados divulgados 
pela ANP, relativos aos preços de materiais betuminosos comercializados nas 
regiões Norte e Centro-Oeste; 

9.5.3. sempre que possível, devem ser adotados os preços divulgados pela ANP 
na unidade da federação onde se localiza a obra, em especial se os preços pra- 
ticados no estado forem inferiores aos preços regionais divulgados pela ANP; 
9.5.4. os responsáveis pela confecção de orçamentos estimativos de licitações 
devem ter cautela na escolha da data-base e do preço referencial, em virtude da 
grande variação de preços no mercado de distribuição de asfaltos, evitando-se 
a seleção de preços de referência em períodos de pico de preços; 

9.6. determinar à Agência Nacional do Petróleo que: 


9.6.1. realize auditoria nas informações enviadas pelas distribuidoras de asfal- M. 


tos das regiões Norte e Centro-Oeste, nos termos do art. 2º da Resolução ANP 
27/2008; 

9.6.2. encaminhe ao TCU, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as estruturas 
de formação de preços de distribuição de produtos asfálticos, segregadas por 
unidade da federação e região geográfica e nacionalmente consolidadas, assim 
como o resultado da auditoria de que trata o subitem anterior; 

9.7. dispensar o monitoramento das determinações de que tratam os subitens 
94.1€e94.2; 

9.8. determinar à 1º Secob que monitore, em processo próprio, o cumprimento 
das determinações de que tratam os subitens 9.6.1 e 9.6.2. 


Acórdão nº 1666/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar ao Dnit que: 

9.1.1. se abstenha de incluir nos editais das licitações para obras de manuten- 
ção rodoviária objeto do programa CREMA 2º etapa, sob pena da nulidade do 
certame licitatório: (...) 

9.1.11. adote os custos de transporte de materiais betuminosos decorrentes 
da aplicação das novas equações tarifárias definidas conforme Acórdão 
nº 3402/2010-TCU. 
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Acórdão nº 1636/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Voto: 

9.3.1.3. para fins de orçamento do preço unitário do CAP modificado por poli- 
mero, proceda a novas pesquisas, não somente na Petrobras Distribuidora 
S/A., como também em outros fornecedores do produto, reduzindo o preço 
originalmente orçado no edital da Concorrência nº 28/2007 e retroagindo o valor 
final obtido até a data base da licitação, por meio do índice setorial da Fundação 
Getulio Vargas (FGV) para materiais betuminosos, em cumprimento ao art. 6º, 
inciso IX, alínea “f”, e art. 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 85/2008. 
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A areia e a brita em grandes obras de engenharia podem ser 
obtidas mediante compra direta com fornecedores, ou pode ser extraí- 
da em pedreiras e areais pela própria contratada, após licenciamento 
ambiental e minerário de jazidas próximas ao local de execução do 
empreendimento. 

Como regra, art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, o projeto deve 
fornecer o conjunto de elementos necessários e suficientes, com base 
em estudos técnicos preliminares, para possibilitar a avaliação do custo 
da obra, com orçamento detalhado fundamentado em quantitativos de 
serviços e fornecimentos propriamente avaliados. 

Desta forma, em face da ampla repercussão econômica de uma 
ou outra possibilidade, a empresa projetista, como base em estudo geo- 
lógico e geotécnico abrangente da obra — e suas vizinhanças — deve 
prever se esses insumos serão comerciais ou produzidos. O orçamento 
trará em cada composição unitária dos serviços, os custos dos respec- 
tivos materiais previstos em projeto. 

Como ideia da diferença de custos entre a brita comercial e a 
brita produzida, trazemos o exemplo do valor do insumo no Sicro, em 
novembro de 2011 (Minas Gerais): 


extraída/produzida comercial aumento 
R$26,63 R$52,65 98% 
R$22,25 R$47,65 
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Em se tratando de materiais que comporão diversos serviços em 
qualquer obra, a depender do tamanho do empreendimento, a modifi- 
cação na forma de aquisição dos materiais pode ter impacto milionário. 

Isso dito, caso o projeto preveja a obtenção comercial de insumos 
e, na prática, verifique-se que os materiais estão sendo produzidos, é 
obrigatória a pactuação de termo aditivo para restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, nos termos do art. 65, 
inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93. Se os encargos da empreiteira 
foram drasticamente reduzidos, a contraprestação remuneratória deve 
também diminuir em mesma medida, para manutenção das condições 
iniciais avençadas. 

O contrário também é válido. Se for projetada obra com previsão 
de extração dos insumos e haja problemas ambientais, técnicos, legais, 
ou qualquer outra situação que implique evento imprevisível, ou pre- 
visível de consequências incalculáveis, a impor a obtenção comercial 
ou mais distante dos materiais, o valor contratual deve ser aumentado 
na mesma proporção. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 2924/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Voto: 

6. Acerca da opção pela aquisição comercial dos agregados, a fiscalização verifi- 
cou a existência de requerimento de autorização de pesquisa de uma jazida em 
nome da construtora contratada, o que agrava a situação, por configurar indício 
de que a empresa esteja produzindo a brita para suprir a necessidade na obra. 
7. Especificamente quanto à execução do serviço de camada drenante com areia, 
também se pressupôs a utilização de jazida comercial, em que pese existirem 
nas proximidades outros três areais não comerciais com distâncias médias de 
transporte (DMT) inferiores. As características da solução adotada no projeto 
não foram, portanto, as mais econômicas, sem que fossem apresentadas justi- 
ficativas para tanto. 


Acórdão nº 2534/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Voto: 

3. Manifesto, desde já, minha anuência às conclusões alcançadas pela SecobRodov 
em relação a esses achados (...) 

4.4. insuficiência nos estudos referentes a areais, eis que a utilização de outro 
areal, cuja viabilidade técnica é plausível, poderia implicar na redução de 
R$990.155,97, ao que se soma o fato de que poderia, ainda, o Dnit ter solicitado 
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o bloqueio da respectiva área junto ao Departamento Nacional de Produção 
Mineral (DNPM) para utilização da areia nas obras — o que atualmente não é 
mais possível por já ter sido providenciado o bloqueio por terceiro interessado 
—, reduzindo o valor por metro cúbico desse material de R$40,00 (valor da 
areia comercial) para R$5,48 (valor da areia extraída), o que significaria uma 
diminuição de R$10.526.217,94 no orçamento da obra. 


Acórdão nº 3056/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.7. (...) determinar ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Trans- 
portes — Dnit que: (...) 

9.7.1.7. reduzir os custos dos insumos “areia” e “brita”, com representatividade 
significativa na obra, caso venham a ser caracterizados como tipo não comercial. 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

41. Remeto especial destaque à questão da aquisição da brita para lastro. Para 
aquele serviço, a contratada altercou que a aquisição da brita — se comercial 
ou produzida — diria respeito à estratégia comercial de cada empresa e não 
haveria diferença quanto à responsabilidade no que concerne ao perfeito aten- 
dimento às especificações técnicas do insumo. 

42. A brita, como se sabe, é matéria-prima para uma série de outros serviços: 
para o lastro, para os dispositivos de drenagem, para as obras de arte espe- 
ciais e para os dormentes. A forma de aquisição do insumo e a distância de 
transporte da pedreira são preponderantes para a definição do preço real de 
aquisição do material. 

43. Nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, assim como do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93, o equilíbrio entre os encargos e a contrarremunera- 
ção respectiva deve ser mantido por todo o decorrer da avença. Logicamente 
que se fora contratada brita comercial e na prática está a se adquirir brita 
produzida, com expressiva diminuição de encargos, é vinculada a alteração 
do contrato com a redução do preço contratado. O preço base para o cálculo 
do preço de mercado, portanto, deve considerar a produção do insumo, e não 
a sua aquisição comercial. 


Acórdão nº 1785/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Voto: 

11. A unidade técnica apontou em mais de uma ocasião nos autos que as 
empresas executoras do contrato poderiam estar explorando diretamente os 
insumos brita e areia e não os adquirindo comercialmente (conforme previsto 
no contrato), por terem a titularidade de jazidas próximas ao local das obras. 
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12. Ocorre que não há neste processo comprovação documental — via documentos 
da fiscalização do DNIT, por exemplo — sobre qual é a real origem da areia e 
da brita que vêm sendo empregadas nas obras de duplicação e restauração com 
melhoramento na Rodovia BR 101/PE, mas, tão somente, suspeitas da Secob-2 
de que as empresas executoras estariam sendo remuneradas indevidamente, 
por utilizarem uma forma menos onerosa (extração de jazidas próprias) e sendo 
remuneradas por uma forma mais onerosa (aquisição comercial). (...) 

17. Tendo em vista as pesquisas realizadas pela Secob-2 e por minha assessoria 
no site da Internet do Departamento Nacional de Produção Mineral (DNPM) — 
especificamente no “Cadastro Mineiro” —, verificou-se a existência de jazidas 
de areia e brita com autorização de pesquisa ou licenciadas em locais próximos 
à execução das obras, em Pernambuco e Alagoas. 

18. Essa constatação levanta um aspecto de grande relevo que deve ser objeto 
de atenção da Secob-2 na continuidade do andamento processual: a alteração 
no edital da licitação, no que se refere à utilização dos insumos areia e brita. 
Conforme destacado pela Secob-2 em instruções anteriores neste processo (vide, 
por exemplo, itens 39 e 40 da instrução datada de 24.5.2011 — fl. 324), o DNIT 
alterou, sem justificativas, a forma de aquisição desses insumos, passando de 
brita e areia produzidas para aquisição comercial, conforme prevaleceu na 
versão final do edital da Concorrência nº 387/2009. 

19. Se havia a possibilidade de utilização dos insumos via extração de jazidas 
— possivelmente conhecidas pelo DNIT, considerando que eram de conheci- 
mento da Construtora (...) e da empresa (...), que, desde 2009, entraram com 
requerimentos junto ao DNPM —, forma que geraria economia ao erário, MI 
qual a razão de ter sido prevista na versão final do edital da licitação a forma 
comercial, que tem o potencial de gerar maiores encargos ao Poder Público? 
20. Tal aspecto deve ser aprofundado pela Secob-2 junto ao DNIT, a fim de que 
seja justificada essa alteração editalícia e, eventualmente, chamados a respon- 
der pela irregularidade todos os gestores envolvidos (e mesmo as empresas 
que colaboraram com a referida autarquia na definição do edital da licitação) 
e também as empresas contratadas, caso haja indícios de que o consórcio for- 
mado pela Construtora (...) e pela (...) tenha, de alguma forma, influenciado 
na referida alteração do edital. 


Acórdão nº 3261/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

19, Com relação à obtenção da brita para lastro, a contratada altercou que a 
aquisição comercial ou produzida diria respeito à estratégia comercial de cada 
empresa e não haveria diferença quanto à responsabilidade no que concerne 
ao perfeito atendimento às especificações técnicas do insumo. 

20. A brita, como se sabe, é matéria prima para uma série de outros serviços: 
para o lastro, para os dispositivos de drenagem, para as obras de arte espe- 
ciais e para os dormentes. A forma de aquisição do insumo e a distância de 
transporte da pedreira são preponderantes para a definição do preço real de 
aquisição do material. 
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21. Nos termos do art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, assim como do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93, o equilíbrio entre os encargos e a contrarremuneração 
respectiva deve ser mantido por todo o decorrer da avença. Logicamente que se 
fora contratada brita comercial e na prática está a se adquirir brita produzida, 
com expressiva diminuição de encargos, é necessária a alteração do contrato com 
a redução do preço contratado. A base para o cálculo do preço de mercado, por- 
tanto, deve considerar a produção do insumo e não a sua aquisição comercial. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2534/2013, 923/2013, 2086/2011, 848/2010, 
1351/2010 e 3293/2011. 
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Quando verificada grave lesão à norma legal ou aos princípios 
norteadores da Administração pública, a licitação — e os atos dela decor- 
rentes — está sujeita à nulidade, tal qual estabelecem os arts. 7º, 86º; 48, 
82º; e 59 da Lei nº 8.666/93, como também o art. 53 da Lei nº 9.784/99. 

No caso de serem medidos e pagos serviços superestimados, 
existe a possibilidade da identificação de prejuízos reais e quantificáveis, 
a concretizar um superfaturamento. Quanto mais se demore na solu- 
ção do problema, mais podem ser medidos os serviços questionados, 
tornando complexa, tortuosa e embaraçosa a recuperação do prejuizo. 
Até a decisão de mérito da questão, a continuidade do empreendimento 
pode redundar em dano relevante e imediato. A demora de sua resolu- 
ção poderá dificultar em demasiado o reparo do consequente prejuízo. 

Mostra-se, aí, evidente a presença do perigo da demora. Se ava- 
liados os princípios da legalidade, da economicidade e da moralidade, 
verifica-se, também o fumus boni iuris. Estão, pois, presentes os pres- 
supostos para a paralisação cautelar do contrato. O TCU pode, nesses 
casos, determinar liminarmente a paralisação do certame — ou mesmo 
o da avença — até o deslinde meritório da questão. 

Esse poder de cautela é intrínseco à atividade judicante, como 
já decidiu o STF em diversas oportunidades — como nos Mandados 
de Segurança 24.510, 26.547 e 26.094. Em outro processo, o Ministro 
Luiz Fux, relator do Mandado de Segurança nº 30.924, reafirmou a 
possibilidade de o TCU agir cautelarmente nos contratos administra- 
tivos, até a apreciação de mérito do assunto. Segundo o magistrado, 
“não há dúvidas de que o Tribunal de Contas pode exercer controle de 
economicidade de atos administrativos, sem que se possa vislumbrar 
nisso qualquer inconstitucionalidade (...) nesse diapasão, a doutrina 
tem reconhecido ao Tribunal de Contas, com base na teoria dos pode- 
res implícitos, atribuição para adotar medidas cautelares destinadas a 
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assegurar a utilidade de suas manifestações e evitar danos irreparáveis 
ao erário”. Naquela decisão também foi rechaçada a tese de que apenas 
o Congresso Nacional poderia determinar tal providência, em face das 
seguidas Leis de Diretrizes Orçamentárias a tratar do assunto. Segun- 
do o relator, “por óbvio, nenhuma determinação legal pode obstar o 
exercício de um poder que, conforme já demonstrado, é inferido da 
própria Constituição”. 

Veja-se que o próprio administrador detém esse poder de cau- 
tela. Consoante o art. 45 da Lei nº 9.784/99, em caso de risco iminente, 
a Administração Pública poderá motivadamente adotar providências 
acauteladoras sem a prévia manifestação do interessado. A motivação 
deve abranger, justamente, a presença do “perigo da demora” e da 
“fumaça do bom direito”. 

Mas se por um lado, a paralisação da obra ou serviço previna 
a ocorrência de danos aos cofres públicos, oriunda da execução irre- 
gular do empreendimento, também impedirá a consecução de seus 
benefícios. Não se pode afastar do foco da análise todas as variáveis 
intervenientes na finalidade da contratação, qual seja, o interesse público. 
Mirando-se no princípio da finalidade, de acordo com De Plácido e 
Silva, “ao contrário do particular, é o que se assenta em fato ou direito 
de proveito coletivo ou geral. Está, pois, adstrito a todos os fatos ou a MI 
todas as coisas que se entendam de benefício comum ou para proveito 
geral, ou que se imponham para uma necessidade coletiva”. Logo, se 
existe um benefício concreto à coletividade (interesse público primário) 
decorrente daquela contratação, tal teleologia deve ser ponderada.” 

Nessa tentativa de prevenir a medição dos serviços sob suspeita 
sem interromper o empreendimento e os benefícios à coletividade que 
dele advém, o TCU tem optado por determinar a retenção de pagamen- 
tos, proporcionais ao potencial prejuízo identificado, em substituição 
à paralisação da obra. 

Se em um contrato, como exemplo, fora identificado um sobre- 
preço de R$1.000.000,00 e se ainda restam a ser pagos R$10.000.000,00, 
como precaução ao potencial prejuízo, basta reter, cautelarmente, 10% 
de cada medição. Essa é a lógica. 

Outros tipos de cautelas podem ser utilizados (todos com refe- 
rências jurisprudenciais no TCU), como a abstenção de pagamentos 
relacionados aos serviços onde se questiona eventual sobrepreço, paga- 
mentos de itens limitado ao valor tido como o de mercado, paralisação 
de etapa da obra (e não o todo), etc. 


7% Vide Anulação do Contrato x Interesse Público. 
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A apresentação de garantias mediante seguro ou fiança bancária 
pode também ser utilizada em substituição às retenções, desde que acom- 
panhada das seguintes condicionantes (Acórdão nº 3.254/2011-Plenário): 

a) a União deve figurar como entidade segurada/beneficiária da 
indenização constituída pela fiança/apólice/caução garantia 
deve ser oferecida, em grau suficiente para acautelar o prejuízo 
apontado; 

b) o valor segurado deverá ser superior em 30% (trinta por cento) 
ao valor do dano potencial ao erário, especificado no relatório 
de fiscalização que apurou o prejuízo, atualizado até a data em 
que for prestada a garantia, como forma de suportar os juros de 
mora incidentes sobre as dívidas para com a fazenda pública; 

c) o índice de atualização do valor afiançado/segurado/caucio- 
nado deve ser idêntico ao índice de atualização aplicável aos 
débitos apurados nos processos do TCU; 

d) no caso de seguro, renúncia aos termos do art. 763 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 — Código Civil (CC), e do 
art. 12 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, com consignação, nos 
termos estatuídos no item 4.2 das condições gerais da Circular 
Susep nº 232, de 2003, de que “fica entendido e acordado que 
o seguro continuará em vigor mesmo quando o tomador não 
houver pago o prêmio nas datas convencionadas”; nos outros 
casos deve existir cláusula equivalente que estabeleça que a 
indenização será paga ao beneficiário/segurado (conforme 
item “a”, retro) mesmo que o instituidor da caução/indeni- 
zação/fiança não cumpra todas as condições estabelecidas; 

e) referência ao número do processo do TCU, onde está sendo 
discutido o dano potencial ao erário objeto da garantia; 

f) prazo de validade dos instrumentos de fiança/seguro/caução 
de “até a extinção das obrigações do tomador/instituidor”; 

g) estabelecimento das seguintes situações como causa suficiente 
para pagamento da fiança/caução/seguro: 

8-1) não realização pelo tomador, das medidas determinadas 
pelo TCU, na decisão que resolver de forma definitiva 
sobre a ocorrência do dano a ser indenizado; 

g-2) deliberação do TCU no sentido de que parte ou a inte- 
gralidade do montante segurado/afiançado/caucionado 
deve ser depositado a favor da União; 

h) estabelecimento de que a notificação formal, encaminhada pelo 
TCU, dando ciência de que deliberação definitiva prolatada 
pelo Tribunal definiu com certeza e liquidez o valor da inde- 
nização devida pelo tomador/instituidor, será suficiente para 
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que a instituição fiadora/seguradora/caucionadora deposite o 
valor estabelecido na referida deliberação em favor da União; 

i) estabelecimento de obrigação para a instituição seguradora/ 
fiadora/caucionadora efetuar o depósito em dinheiro do valor 
definido pelo TCU, em favor da União, em prazo definido, 
contado a partir da prolação de deliberação sobre o objeto 
garantido, a qual será razão suficiente para dar causa ao paga- 
mento da fiança/seguro/caução. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2843/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

1. A decisão que adota medida cautelar não exige cognição exauriente da matéria, 
bastando para a verificação da plausibilidade jurídica que a ampare, um juízo 
de mera verossimilhança. 


Acórdão nº 2051/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça IM 


Trecho do Voto: 

6. Assim, a mera existência de indícios de irregularidades não implica neces- 
sariamente estarem atendidos todos os pressupostos para a concessão da 
cautelar. É preciso que haja uma probabilidade razoável de que o fato venha 
a causar lesão ao erário, a terceiros ou que venha a comprometer a eficácia da 
futura decisão de mérito. Ou seja, a natureza excepcional da medida assecu- 
ratória requer um conjunto de provas suficientemente robusto para justificar 
sua adoção, sob pena de desvirtuar-se seu objetivo. 


Acórdão nº 2700/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 

6. Assim, a mera existência de indícios de irregularidades não implica ne- 
cessariamente estarem atendidos todos os pressupostos para a concessão da 
cautelar. É preciso que haja uma probabilidade razoável de que o fato venha 
a causar lesão ao erário, a terceiros ou que venha a comprometer a eficácia da 
futura decisão de mérito. Ou seja, a natureza excepcional da medida assecu- 
ratória requer um conjunto de provas suficientemente robusto para justificar 
sua adoção, sob pena de desvirtuar-se seu objetivo. 

96. No caso concreto, resta claro ser materialmente relevante o ainda incalcu- 
lável prejuízo potencial a que a União está exposta, bem como haver infração 
a princípios constitucionais, a exemplo do princípio da economicidade. 
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97. Por fim, verifica-se que a manutenção da medida cautelar determinada e 
da classificação dos contratos como IG-P é essencial para resguardar o erário, 
até que as medidas saneadoras abaixo sejam efetivamente implementadas: (...). 


Acórdão nº 2873/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9,1,3.2. requeira ao Consórcio (...) que estabeleça nova fiança bancária ou 
outra garantia de alta liquidez dentre aquelas previstas no art. 56, 81º, da Lei 
nº 8.666/93, no valor de R$115 milhões, em garantia ao contrato SA — 01, revesti- 
das de abrangência suficiente para assegurar o resultado da apuração em curso 
no Tribunal de Contas da União acerca de eventual dano ao Erário, contendo 
cláusulas que estabeleçam: 

9.1.3.2.1. prazo de validade vinculado à decisão definitiva do TCU da qual não 
caiba mais recurso com efeito suspensivo; 

9.1,3.2.2. reajuste mensal; e 

9.1.3.2.3. obrigação de a instituição garantidora, onde for o caso, depositar a 
garantia nos cofres da União em até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado 
de eventual acórdão deste Tribunal que condene a empresa a restituir valores; 
9.1.3.3, em qualquer caso, os documentos comprovadores da adoção de uma 
das medidas acima deverão ser imediatamente encaminhados a este Tribunal, 
para acompanhamento e apreciação; 

9.1.4. A adoção de uma das medidas alternativas do item 9.1.3 não revoga a 
medida cautelar prevista no item 9.1.1, mas suspende sua eficácia enquanto a 
medida alternativa estiver validamente em vigor. 


Acórdão nº 3070/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

1. Apontado sobrepreço nos autos, não há óbices a que se permita à contratada a 
substituição da retenção de pagamentos por garantias revestidas de abrangência 
necessária ao resguardo do erário, especialmente se houver possibilidade de 
a retenção cautelar de valores caracterizar risco à não execução do objeto con- 
tratado em decorrência da alta representatividade, frente ao saldo contratual, 
dos valores a serem retidos. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à (...) que: 

9.1.1. com vistas à preservação do erário, enquanto não for proferida decisão 
definitiva quanto ao possível sobrepreço apontado neste processo, retenha 
cautelarmente em cada um dos próximos pagamentos a serem efetuados no 
âmbito do contrato (...) os seguintes valores, os quais, apesar de descritos a 
preços iniciais (Po — nov/97), devem ser atualizados com base nos reajustes 
contratuais praticados desde a origem do contrato: 

9.1.1.1. R$65.438.496,62, referente ao superfaturamento calculado até abril/2006; 
9.1.1.2. no que tange ao período de maio/2006 até o último pagamento efetuado, 
a quantia resultante da diferença, com relação a cada um dos itens executados, 
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entre o que foi efetivamente pago (preço unitário contratado) e o valor adotado 
pela Secob para cálculo do sobrepreço (preço unitário de referência, constante 
da planilha de fls. 2/3 do anexo 63); 

9.1.1.3. quanto aos pagamentos futuros, a quantia resultante da diferença, com 
relação a cada um dos itens que forem executados, entre o que foi contratado 
(preço unitário contratado) e o valor adotado pela Secob para cálculo do sobre- 
preço (preço unitário de referência, constante da planilha de fls. 2/3 do anexo 63); 
9.1.2. ainda no que concerne à medida cautelar determinada acima, uma vez a 
par do montante a ser retido — sopesando inclusive, mesmo que por estimativa, 
os valores a serem retidos com base no que ainda será executado (alínea “c” 
do subitem precedente) —, efetue as retenções em parcelas proporcionais ao 
saldo contratual, ou seja, de cada parcela a ser paga, deverá ser descontado o 
percentual que o superfaturamento total estimado ainda não retido representa 
frente ao saldo contratual, deixando-se claro que, para efeito desse cálculo, o 
valor já retido não integra o referido saldo; 

9.1.3. caso haja interesse do consórcio contratado, aceite a substituição da reten- 
ção de pagamentos por seguro-garantia ou fiança-bancária no mesmo valor a 
ser retido, revestida de abrangência que assegure o resultado da apuração em 
curso neste tribunal acerca de eventual dano ao erário decorrente de sobrepreço 
no contrato (...), especialmente contendo cláusulas que estabeleçam critério de 
reajuste mensal, prazo de validade vinculado à decisão definitiva que venha a 
ser proferida por este tribunal de contas, da qual não caiba mais recurso com 
efeito suspensivo, e obrigação da entidade garantidora depositar a quantia 
assegurada em favor da Companhia Brasileira de Trens Urbanos — CBTU em IM 
até 30 dias após o trânsito em julgado de eventual acórdão do TCU que condene 
o consórcio à restituição de valores; 

9.1.4, na hipótese de o consórcio contratado confirmar o interesse quanto à 
medida alternativa a que se refere o subitem anterior, encaminhe de imediato 
a este tribunal, para fins de acompanhamento e apreciação, os documentos 
comprovadores da substituição da retenção de pagamentos. 


Acórdão nº 2065/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

67. Deverá ser avaliado se a continuidade do empreendimento, tal como se 
encontram suas planilhas contratuais, pode redundar em dano relevante e 
imediato, bem como se a demora de sua resolução irá tornar impossível ou 
dificultar em demasiado o reparo do consequente prejuízo. 

68. No caso em ensejo, existe a possibilidade de serem medidos e pagos serviços 
de escavação superestimados, a concretizar um superfaturamento. Quanto 
mais se demore na solução do problema, mais podem ser medidos os servi- 
ços questionados, tornando complexa, tortuosa e intricada a recuperação do 
prejuízo. Mostra-se, aí, evidente a presença do periculum in mora. Se avaliados 
os princípios da legalidade, da economicidade e da moralidade, verifica-se, 
também o fumus boni iuris. Estão, pois, presentes os pressupostos para a 
paralisação cautelar do contrato. 
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69. Mas não se pode afastar do foco da análise todas as variáveis intervenientes 
na finalidade da contratação, qual seja, o interesse público. Mirando-se no 
princípio da finalidade, de acordo com De Plácido e Silva, “ao contrário do 
particular, é o que se assenta em fato ou direito de proveito coletivo ou geral. 
Está, pois, adstrito a todos os fatos ou a todas as coisas que se entendam de 
benefício comum ou para proveito geral, ou que se imponham para uma 
necessidade coletiva”. Logo, se existe um benefício concreto à coletividade 
(interesse público primário) oriunda da construção da BR-364/AC, tal teleologia 
deve ser ponderada. 

70. Portanto, se por um lado a paralisação do empreendimento previna a 
ocorrência de danos aos cofres públicos, oriunda da execução irregular do em- 
preendimento, também impedirá a consecução de seus benefícios. A questão é 
responder se existe alguma alternativa de prevenir a medição dos serviços sob 
suspeita sem a interromper o empreendimento e os benefícios à coletividade 
que dele advém. Possivelmente sim. (...) 

Trecho do Voto: 

(...) Todavia, alternativamente à paralisação da licitação, entendo, na mesma 
linha esposada pelo parecerista da unidade especializada, que a adoção de 
medida cautelar tendente ao bloqueio, no mesmo percentual, dos futuros paga- 
mentos para os serviços, conjuga o resguardo do interesse público na execução 
da obra e protege o erário contra eventual dano. A medida preventiva propiciará 
a continuidade do empreendimento sem riscos maiores de prejuízos aos cofres 
públicos até que os responsáveis apresentem suas razões de justificativa e, dessa 
forma, seja viabilizado o contraditório e o amadurecimento das questões que 
pairam sobre esse indício de sobrepreço, possibilitando ao Tribunal, ao final, 
deliberar conclusivamente sobre o mérito de tal ponto. 


Acórdão nº 2860/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Nessa linha, entendo razoável a proposta feita pela Secob, no sentido de se 
acatar o requerimento do Governo do Estado de Alagoas, em conjunto com a 
Construtora responsável pelas obras, segundo o qual, poderá haver a substitui- 
ção das retenções cautelares propostas por garantias conforme as modalidades 
descritas no 81º do art. 56 da Lei nº 8.666/1993. 

As garantias a serem oferecidas deverão, então, ser abrangentes o suficiente 
para assegurar o resultado da apuração em curso neste Tribunal, acerca de 
eventual dano ao Erário. 

Dessa forma, o oferecimento de garantias pela contratada é vantajoso para a 
Administração, e deve ser considerado nesta oportunidade, guardando coerên- 
cia com outros julgados desta Corte, conforme descrito no Relatório precedente. 
Tendo em vista, ainda, que não se tem conhecimento exato de qual seria o even- 
tual débito relativo ao sobrepreço apontado e, levando-se em conta que recursos 
estaduais estão sendo utilizados no empreendimento, entendo que a garantia 
a ser oferecida pela empresa contratada, no montante de R$66.109.998,86, deve 
ser suficiente para esta etapa processual, visando à garantia de conclusão das 
obras com todos os reflexos positivos para a comunidade. 
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Acórdão nº 1332/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. considerar observada a deliberação contida no item 9.1. do Acórdão 
nº 2860/2008-TCU-Plenário, desde que, nos itens 5.1 e 6.1 das condições espe- 
ciais e no objeto da Apólice de Seguro Garantia nº 069982008000207450016088 
— endosso 000000, seja acrescentado o processo TC 003.075/2009-9; 

9.2. recomendar à SEINFRA que, caso julgue oportuno e conveniente aceitar a 
apólice mencionada no item anterior em substituição às retenções cautelares, 
exija da contratada, com antecedência de 90 (noventa dias), que, na renovação do 
seguro garantia, seja estendido o prazo de vigência para, no mínimo, dois anos. 


Acórdão nº 3099/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

11. De fato, assiste razão à recorrente, eis que há precedentes desta Corte de 
Cortas, em especial para obras com reconhecida relevância econômico-social, 
que determinaram a retenção cautelar de valores, possibilitando, alternativa- 
mente, a substituição dessa retenção por garantias no mesmo valor a ser retido, 
revestidas de abrangência e liquidez necessárias ao resguardo do erário. 

12. Nesse sentido, ressalto, além do Acórdão nº 1.332/2009-Plenário apontado 
pela Embargante, o Acórdão nº 2450/2009-Plenário que, em consonância com MI 
o Voto proferido pelo Ministro-Relator Aroldo Cedraz, ao tratar das obras 

alusivas à implantação do Sistema de Trens Urbanos de Fortaleza/CE, deter- 
minou à Companhia Cearense de Transportes Metropolitanos — Metrofor que: 
“9,5.2. até que se assine o novo termo aditivo mencionado acima, tome como 
parâmetro de cálculo para as próximas faturas os preços de referência a que 
se refere o subitem precedente, retendo as diferenças porventura verificadas, 
sem prejuízo à possibilidade de substituição da retenção de pagamentos por 
seguro-garantia ou fiança-bancária que atenda aos requisitos descritos no 
subitem 9.1.3 do Acórdão nº 3.070/2008-Plenário”; 


Acórdão nº 3146/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à (...) que se abstenha de emitir ordem se serviço para o início 
das obras relativas aos Trechos 3, 4 e 5 do Canal do Sertão Alagoano até que 
as empresas detentoras de cada um dos contratos apresentem fiança bancária 
ou outra garantia dentre aquelas previstas no art. 56, $1º, da Lei nº 8.666/93, 
revestida de abrangência suficiente para assegurar o resultado da apuração 
em curso no TCU acerca de eventual dano ao erário, contendo cláusulas que 
estabeleçam: 

9.3.1. prazo de validade vinculado à decisão definitiva do TCU da qual não 
caiba mais recurso com efeito suspensivo; 
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9.3.2. reajuste mensal; 

9.3.3. obrigação de a instituição garantidora, quando for o caso, depositar a 
garantia nos cofres da União em até 30 (trinta) dias após o trânsito em julgado 
de eventual acórdão deste Tribunal que condene a empresa a restituir valores. 


Acórdão nº 3254/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.1. deferir, em caráter excepcional, pedido formulado pela Companhia de 
Transportes de Salvador - CTS, no sentido de seja permitida a substituição das 
retenções de pagamentos, conforme determinada nos itens 9.1.1 do Acórdão 
nº 2.369/2006, 9.2 do Acórdão nº 931/2007 e 9.3.1.2 do Acórdão nº 1.949/2007, 
todos deste Plenário, no percentual de 7,5% do valor original do Contrato 
SA — 12, celebrado com o Consórcio (...), devidamente corrigido pelos índices 
estabelecidos em contrato, por outra garantia dentre aquelas previstas no art. 56 
da Lei nº 8.666/92, fornecida por instituição financeira com solidez reconhecida 
no mercado ou lastreada em títulos idôneos e líquidos, observadas as seguintes 
condições, que devem ser adaptadas a cada instrumento, onde couber, e deles 
constar expressamente, desde que atendido o que se espera de cada condição: 
9.1.1. a União figure como entidade segurada/beneficiária da indenização 
constituída pela fiança/apólice/caução; 

9.1.2. o valor segurado deverá ser superior em 30% (trinta por cento) ao valor 
do dano potencial ao erário, especificado no relatório de fiscalização, atualizado 
até a data em que for prestada a garantia, como forma de suportar os juros de 
mora incidentes sobre as dívidas para com a fazenda pública; 

9.1.3. índice de atualização do valor afiançado/segurado/caucionado idêntico 
ao índice de atualização aplicável aos débitos apurados nos processos do TCU; 
9.1.4. no caso de seguro, renúncia aos termos do art. 763 da Lei nº 10.406, de 10 
de janeiro de 2002 - Código Civil, (CC), e do art. 12 do Decreto-Lei nº 73, de 1966, 
com consignação, nos termos estatuídos no item 4.2 das condições gerais da 
Circular Susep nº 232, de 2003, de que “fica entendido e acordado que o seguro 
continuará em vigor mesmo quando o tomador não houver pago o prêmio nas 
datas convencionadas”; nos outros casos deve existir cláusula equivalente que 
estabeleça que a indenização será paga ao beneficiário/segurado (conforme 
item 9.1.1, retro) mesmo que o instituidor da caução/indenização/fiança não 
cumpra todas as condições estabelecidas; 

9.1.5. referência ao número do processo do TCU, onde está sendo discutido 
o dano potencial ao erário objeto da garantia, no caso o TC-002.588/2009-0; 
9.1.6. prazo de validade dos instrumentos de fiança/seguro/caução de “até a 
extinção das obrigações do tomador/instituidor”; 

9.1.7. estabelecimento das seguintes situações como causa suficiente para pa- 
gamento da fiança/caução/seguro: 

9.1.7.1. a não realização pelo tomador, das medidas determinadas pelo TCU, 
na decisão que resolver de forma definitiva sobre a ocorrência do dano a ser 
indenizado; 
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9.1.7.2. deliberação do TCU no sentido de que parte ou a integralidade do mon- 
tante segurado/afiançado/caucionado deve ser depositado a favor da União; 
9.1.8. estabelecimento de que a notificação formal, encaminhada por esta Corte, 
dando ciência de que deliberação definitiva prolatada pelo TCU definiu com 
certeza e liquidez o valor da indenização devida pelo tomador/instituidor, será 
suficiente para que a instituição fiadora/seguradora/caucionadora deposite o 
valor estabelecido na referida deliberação em favor da União, conforme item 
9.1.7.2, retro; 

9.1.9. estabelecimento de obrigação para a instituição seguradora/fiadora/ 
caucionadora efetuar o depósito em dinheiro do valor definido pelo TCU, em 
favor da União, no prazo de até trinta dias após ter sido notificada (item 9.1.8, 
retro), pelo TCU, da prolação de deliberação sobre o objeto garantido pela 
fiança/seguro/caução, a qual será razão suficiente para dar causa ao pagamento 
da fiança/seguro/caução (...). 


Acórdão nº 2331/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

2. No presente caso tais garantias seriam utilizadas em substituição à retenção 
de pagamentos já determinada por meio de medida cautelar em razão dos fortes 
indícios de sobrepreço e superfaturamento em contratos relativo às obras do 
Metrô de Salvador. 

3. As retenções, na forma como determinadas na cautelar, deveriam subsistir 

até que fosse concluída a apreciação sobre a existência ou não dos referidos MI 
sobrepreços/superfaturamentos, o que ocorrerá por meio de deliberação defi- 
nitiva em processo de tomada de contas especial já instaurado e em fase de 
instrução pela unidade técnica especializada. 

4. Em assim sendo, é decorrência lógica direta que as garantias eventualmente 
instituídas em substituição às retenções devem manter o mesmo prazo neces- 
sário à conclusão das apurações por esta Corte, qual seja, até a ocorrência de 
deliberação definitiva sobre a matéria. 

5. Não obstante isso, e conforme observado e agora suscitado pela Secob-4, o 
referido Acórdão nº 3.254/2011, ao referir-se ao prazo de validade das garan- 
tias, estabeleceu, em texto truncado, apenas “até a extinção das obrigações do 
tomador/instituidor”, sem deixar claro e expresso quais seriam essas obrigações 
e em que circunstâncias se extinguiriam, ou seja, sem deixar expresso o prazo 
no qual se daria tal extinção. 

6. Ora, se o objetivo da retenção de pagamentos, e, por consequência, de quais- 
quer garantias que se proponham a substituí-la, é assegurar o resultado útil 
do processo de apuração de sobrepreço, então é condição elementar, básica, 
lógica, da aceitação dessa substituição que a garantia esteja em vigor quando 
da deliberação final deste Tribunal. 

Trecho do Acórdão: 

9.1.6. prazo de vigência/validade dos instrumentos de fiança/seguro/caução 
até que sejam cumpridas as obrigações decorrentes de deliberação definitiva 
de mérito do Tribunal de Contas da União sobre a existência ou não de sobre- 
preço/superfaturamento nos contratos sob análise nos processos específicos 
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de tomada de contas especial instaurada para cada contrato, TCEs essas que 
deverão estar expressamente indicadas nos instrumentos de garantia (no 
caso, os contratos S A - 01 e S A — 12 sob apreciação nos TCs 002.588/2009-0 e 
028.499/2012-3, respectivamente). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 935/2013, 1847/2013, 720/2012, 1666/2007, 
3061/2008 e 1834/2010. 


MOTIVAÇÃO 


O art. 50 da Lei nº 9.784/99 estabelece que os atos administrativos 
deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos que levaram à consumação da decisão, quando: 


I- neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 

H- | imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 

HI - | decidam processos administrativos de concurso ou seleção 
pública; 

IV- dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo 
licitatório; 

V- | decidam recursos administrativos; 


VI- | decorram de reexame de ofício; 

VI - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão 
ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios 
oficiais; 

VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação 
de ato administrativo. 

Na licitação, como procedimento formal, qualquer ato — inclusive 
os da fase preparatória — deve ter como fundamento memorial justifi- 
cativo próprio; como também a execução contratual dela decorrente. A 
motivação deve ser explícita, clara e congruente, podendo consistir em 
declaração de concordância com fundamentos de pareceres anteriores, 
informações, decisões ou propostas, que, neste caso, serão parte inte- 
grante do ato (81º do art. 50 da Lei nº 9.784/99). 

Dirigimos especial atenção aos aditivos contratuais, fundamen- 
talmente quando se tratar de modificações de projeto e da avaliação 
da justeza dos preços dos itens novos na planilha contratual, esses 
últimos, baseados nos referenciais oficiais da Administração (Sinapi/ 
Sicro) ou em justificativa suficiente para lastrear a adoção de critérios 
distintos destes. Os quantitativos de serviços a serem liquidados tam- 
bém carecem de memorial próprio, com croquis, cálculos, diagramas, 
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fotografias e demais elementos necessários à comprovação da perfeita 
caracterização e quantificação formal do encargo a redundar na res- 
pectiva contraprestação remuneratória. 

A omissão dos Administradores em dotar os processos licita- 
tórios e de pagamento da regular motivação dos atos administrativos 
pode ensejar apenação dos responsáveis por ato praticado com grave 
infração à norma legal e regulamentar, tal qual tipificado no art. 58, 
inciso II, da Lei nº 8.443/92. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 3239/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

O administrador, no exercício do poder discricionário, está obrigado a 
consignar, de forma expressa e antecipada, a motivação do ato, inclusive os 
critérios utilizados, sob pena de nulidade. Nesse sentido, a lição de Celso 
Antônio Bandeira de Melo (in: Curso de direito administrativo. 16. ed. São Paulo: 
Malheiros, p. 368-369): 

“Entretanto, se se tratar de ato praticado no exercício de competência discri- 


cionária, salvo alguma hipótese excepcional, há de se entender que o ato não IM 


motivado está irremissivelmente maculado de vício e deve ser fulminado por 
inválido, já que a Administração poderia, ao depois, ante o risco de invalidação 
dele, inventar algum motivo, “fabricar” razões lógicas para justificá-la e alegar 
que as tomou em consideração quando da prática do ato”. 

Sobre o tema, assim se manifesta Juarez Freitas (in: Discricionariedade adminis- 
trativa e o direito fundamental à boa Administração Pública. SãoPaulo: Malheiros, 
2007. p. 55-59): 

“Como pondera Hartmut Maurer, “a motivação serve, em primeiro lugar, como 
autocontrole para a autoridade que, por meio dela, é obrigada a estudar com 
rigor a sua decisão, tanto do ponto de vista material quanto do ponto de vista 
jurídico, cercando-se, assim, de garantias suficientes. Ela serve, igualmente, ao 
cidadão que, graças à motivação e só a ela, adquire condições de apreciar a lega- 
lidade do ato administrativo e a conveniência de um recurso. Ela facilita, enfim, 
o controle jurisdicional, uma vez que a autoridade competente para examinar 
o recurso administrativo ou o tribunal administrativo podem comprovar qual 
situação e quais considerações levaram a autoridade a tomar a sua decisão”. 


Acórdão nº 1385/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
Tenho que a elisão da conduta faltosa não exime que, doravante, as liquidações 
de despesas de terraplenagem estejam baseadas em memoriais técnicos 
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devidamente fundamentados, com a precisa apresentação de diagramas 
de movimentação de massa e planilhas de cubagem próprias, capazes de 
demonstrar as quantidades a serem pagas. Nos termos do art. 50 da Lei 
nº 9.784/99, a motivação é pré-requisito para validade do ato. A colação, em 
processo administrativo, de croquis, cálculos, diagramas, fotografias e demais 
elementos probatórios dos volumes de terraplenagem e momentos de transporte 
de terra são, pois, condição de legalidade para as medições de terraplenagem. 


Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. atente para a necessidade de devida motivação dos atos administrativos, 
incluindo a firmatura de termos aditivos, com indicação dos fatos e funda- 
mentos jurídicos, conforme determinado pelo art. 50, incisos le Il e 81º, da 
Lei nº 9.784/1999; 

9.2.4, abstenha-se de incluir em editais de licitação informações vagas, contra- 
ditórias ou insuficientes para a perfeita caracterização da obra ou serviço, ou de 
elementos subjetivos que possam, ainda que indiretamente, elidir o princípio 
de igualdade entre os licitantes e prejudicar o julgamento objetivo, como veri- 
ficado nas Cláusulas 31.16. 31.28, 31.29 e 31.30 do Edital 4/2002-00, referente à 
BR-101/RS, conforme determinado pelo 81º do art. 44 da Lei nº 8.666/1993, c/c 
os arts. 3º, caput, 6º, inciso IX, e 45, caput, da mesma lei. 


Acórdão nº 2441/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.4. com fundamento no art. 251, caput, do Regimento Interno/TCU, deter- 
minar ao Dnit que, no prazo de 15 (quinze) dias, encaminhe ao Tribunal as 
informações acerca das seções transversais de projeto e as seções transversais 
que subsidiaram as memórias de cálculo das medições, necessárias para a veri- 
ficação da conformidade dos volumes de terraplenagem já medidos no âmbito 
do Contrato UT-06-0025/02-00, contendo, necessariamente, os levantamentos e 
restituições das primitivas do terreno e todos os demais elementos topográficos, 
em formato digital, compatível com os formatos nativos do software Topograph, 
com todas as funcionalidades ativadas e georreferenciadas, de forma permitir 
a verificação completa de todo o projeto do Lote 1 das obras Construção de 
Trechos Rodoviários no Corredor Leste/BR-265/MG - Divisa RJ/MG - Ilicínea 
— Divisa MG/SP (km 469,7 ao km 517,5). 


Acórdão nº 3061/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
10. Em acréscimo ao que expus nas outras oportunidades, trago ao cenário 
fático-legal uma regra interpretativa que entendo ser o pano de fundo para 
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o deslinde desta questão: na impossibilidade prática de conhecer todas as 
filigranas que envolvem certo fato a ser apreciado, o julgador toma algumas 
presunções como verdadeiras. Essas presunções legais permitem o delinea- 
mento material mínimo da coisa em litígio para a sua posterior subsunção às 
normas jurídicas aplicáveis. 

11. Nos processos de fiscalização de obras desta Corte, como presunção, 
adotam-se os referenciais oficiais da Administração como balizador de preços; 
estes seriam os preços de mercado. Ilações em contrário têm o onus probandi 
de quem as apresenta. 

12. Eis que, no caso concreto, contestaram-se as referenciais do Sicro — tanto no 
que se refere às despesas diretas com relação às indiretas —, sistema numerosas 
vezes utilizado como referência em licitações na área ferroviária (como faz o 
DNIT em suas obras de ferrovia). Não identifiquei nos elementos apresentados 
pela empresa, entretanto, a musculatura probatória necessária à motivação dos 
referenciais de BDI apresentados. A construtora tem meios de demonstrar in 
concreto o que efetivamente foi gasto, por meio de notas e livros fiscais, com a 
apresentação da RAIS, GFIP e com a disponibilização de outros documentos 
obrigatórios, mormente com relação à Administração Local. Nesses termos, 
se preferiu apresentar ilações in abstrato, os referenciais do Sicro se fazem 
presunções juris tantum, por mais específicos. 


Acórdão nº 778/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer MI 


Trecho do Voto: 

17. Documentos e declarações que aparecem extemporaneamente, sem qualquer 
indício de que tenham pertencido ao processo de execução da obra, não são 
idôneos a comprovar a execução dos quantitativos questionados. 

18. Há dois exemplos nesse sentido: 

a) as anotações das seções transversais do terreno de fls. 303/314 (vol. 1), que 
não trazem data nem indicação de responsável e que não constaram do projeto 
básico utilizado como referência para o certame licitatório, segundo a Codevasf, 
por erro material (fls. 118); 

b) a declaração de fl. 319 (vol. 1) em papel timbrado da firma executora da obra, 
supostamente redigida em 26.02.2008, sem qualquer indicação de fazer parte 
do processo de execução da obra nem assinaturas de possíveis testemunhas 
do evento, na qual o Representante legal da empresa afirma ter-se reunido 
com o fiscal da obra e que, na ocasião, este informara ter sido encontrado um 
equívoco com relação à altura do talude. 


Acórdão nº 3273/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 
9.7. cientificar (...) que as falhas a seguir relacionadas, constadas e relatadas 
nestes autos, tanto na realização da licitação quanto na execução contratual (...): 
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9.7.5. ausência de registro, em processo administrativo, da memória de cálculo 
correspondente às medições do empreendimento. 


Acórdão nº 2346/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. É vedada a alteração contratual de projeto em fase de obras sem a devida 
justificativa técnica, em atenção ao disposto 

no art. 65, caput, da Lei nº 8.666/1993, e ao que estabelece o subitem 8.1.3 da 
Decisão nº 767/2002-TCU-Plenário. 


Acórdão nº 720/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2.6. adote providências no sentido de que todas as revisões de projeto devi- 
das à inclusão de serviço de remoção de bolsões de solos moles sejam objeto 
de detalhamento no nível do projeto executivo, com informações completas 
sobre a exata realização de todos os serviços, devendo os boletins de medição 
a serem elaborados pela fiscalização da obra incluir referência expressa ao lo- 
cal dos serviços medidos, de forma a possibilitar a oportuna verificação pelos 
órgãos de controle, incluindo a identificação dos novos bolsões encontrados 
(localizações, espessuras e ensaios realizados), a justificativa da solução técnica 
adotada e q motivo pelo qual tais bolsões não foram detectados quando da 
elaboração do projeto básico (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 887/2013, 3273/2011, 1417/2008 e 476/2011. 
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PAGAMENTO ANTECIPADO 


Os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64 pressupõem a regular liquida- 
ção da despesa para o pagamento de determinado encargo realizado. 
Ou seja, a efetiva prestação do serviço ou fornecimento do objeto con- 
tratado para, daí sim, efetuar-se a contraprestação remuneratória. O 
art. 65, alínea “c”, da Lei de Licitações também veda a antecipação de 
pagamento. Essa é a regra. 

Existem, entretanto, algumas exceções — frisamos, situações 
excepcionalíssimas. Se, por regra, a entrega do bem ou serviço envolver 
a antecipação de valores para fabricação de determinada peça ou equi- 
pamento, e essa for a prática reconhecida do mercado, faz-se permissivo 
que o pagamento — ou parte dele — seja anterior ao adimplemento do 
serviço; sob pena de a Administração não dispor do serviço ou objeto 
desejado. Tais situações devem estar minudentemente justificadas e 


incontestavelmente motivadas no processo licitatório. Na realidade, P| 


deve estar claro que a imposição do pagamento a posteriori inviabilizaria 
— ou imporia um ônus desnecessário — à própria realização do negócio. 

Diante do risco dessa antecipação corresponder à inexecução do 
encargo, a Administração deve se cercar de garantias mínimas suficien- 
tes para suportar esse eventual prejuizo. Todas essas condições devem 
estar estampadas no instrumento convocatório. 

Algumas aquisições de equipamentos especiais, fabricados sob 
encomenda, seguem esse regramento. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2805/2013-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Acórdão: 

9.3. dar ciência à Companhia Integrada Têxtil de Pernambuco (Citepe) e à 
Petróleo Brasileiro S.A. (Petrobras), que: (...) 

9.3.2. o Contrato nº 16/2009, firmado entre a Citepe e a Terminal Químico de 
Aratu S/A (Tequimar), autoriza a antecipação de pagamentos, sem, contudo, 
exigir garantias pertinentes, o que contraria o disposto no artigo 38 do Decreto 
nº 93.872/86. 
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Acórdão nº 3614/2013-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Voto Revisor do Ministro José Jorge: 

23. Chama a atenção, de pronto, o repasse antecipado dessa quantia antes 
da regular liquidação da despesa, infringindo o art. 62 da Lei nº 4.320/1964. 
Consoante destacado pela unidade técnica, tal procedimento, em algumas 
ocasiões, já foi admitido por esta Corte, em caráter excepcional, desde que a 
antecipação esteja vinculada ao interesse público, o que não está devidamente 
caracterizado nos autos. Sendo assim, afigura-se-me apropriada a proposta de 
oitiva a respeito do assunto, com a qual, aliás, também manifestou-se favorável 
o Relator do feito. 


Acórdão nº 769/2013-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar ao Serviço Social do Comércio - Conselho Nacional e ao Serviço 
Nacional de Aprendizagem Comercial - Conselho Nacional, que, doravante, 
nos certames que realizar: (...) 

9.2.4. não efetuem pagamento antecipado por serviços contratados, sem a 
exigência de garantias para o cumprimento das obrigações, de forma a dar 
cumprimento ao art. 62 da Lei nº 4.320/1964. 


Acórdão nº 1442/2003-TCU-Primeira Câmara 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

9. Quanto ao pagamento antecipado, forçoso reconhecer que ele não é vedado 
pelo ordenamento jurídico. Em determinadas situações ele pode ser aceito. 
Mas esta não é a regra. Ordinariamente o pagamento feito pela Administra- 
ção é devido somente após o cumprimento da obrigação pelo particular. Não 
obstante, a doutrina reconhece a possibilidade de sua utilização em situações 
excepcionais. Jessé Torres Pereira Júnior (“Comentários à Lei das Licitações 
e Contratações da Administração Pública”, 5º edição, pág. 431) abre duas 
exceções: “correspondência com a antecipação da execução da obrigação, pro- 
piciando descontos para a Administração (art. 40, XIV, “d”, Lei nº 8.666/93) e 
nas licitações internacionais, onde poderá prevalecer disposição especial (art. 
42, 85º)”. Marçal Justen Filho aduz a necessidade de dois requisitos: previsão 
no ato convocatório, de modo a aumentar a possibilidade de acorrerem mais 
interessados à licitação, e prestação de garantias pelo contratado, destinadas a 
evitar prejuízos à Administração (“Comentários à Lei de Licitações e Contratos 
Administrativos”, 9º edição, pág. 466). 

10. De qualquer maneira, a antecipação de pagamento é procedimento excep- 
cional e só deve ser tomado com as devidas cautelas e garantias, nos casos 
em que o interesse público assim o exigir. Assim, correta a interpretação da 
unidade técnica no sentido da impropriedade do procedimento adotado pelo 
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IBICT. Ante a inexistência de prejuízo ao erário, acolho a proposta de se fazer 
determinação à entidade. Faço apenas a ressalva de que a determinação não 
deve fazer qualquer referência a procedimento que vise economia de recursos, 
conforme proposição da 6º Secex. Julgo mais adequado condicionar a possibili- 
dade de pagamento antecipado à existência de interesse público devidamente 
demonstrado, previsão no edital e exigência de garantias. 


Acórdão nº 2234/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3. dar ciência à Secretaria de Estado do Ambiente do Rio de Janeiro (SEA/R]) 
que foram detectadas as seguintes irregularidades no Edital de Concorrência 
COSEA nº 3/2012: (...) 

9.3.3. cláusula do edital prevendo a antecipação de pagamento no montante 
total de até 5% do valor do contrato, sem a correspondente justificativa de que 
tal adiantamento seria indispensável à execução do contrato e sem que fossem 
previstas garantias contratuais específicas e no montante do valor adiantado, 
contrariando o art. 62 da Lei nº 4.320/1964, art. 38 do Decreto nº 93.872/1986 e 
deliberação deste Tribunal (Acórdão nº 220/2012-TCU-Plenário). 


Acórdão nº 1726/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman P| 
Trecho do Acórdão: 

9.1.1. abstenha-se de realizar pagamentos antecipados aos contratados quando 
não houver a conjunção dos seguintes requisitos assinalados no Acórdão 
nº 1.442/2003-1º Câmara: previsão no ato convocatório, existência no processo 
licitatório de estudo fundamentado comprovando a real necessidade e econo- 
micidade da medida e estabelecimento de garantias específicas e suficientes 
que resguardem a Administração dos riscos inerentes à operação. 


Acórdão nº 157/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.6.2. abstenha-se de realizar pagamento antecipado, em face do que estabelece 
o art. 62 da Lei nº 4.320/1964, admitindo-se, contudo, em caráter excepcional, 
mediante as indispensáveis cautelas ou garantias, o pagamento de parcela 
contratual, nas hipóteses previstas no art. 38 do Decreto nº 93.872/1986. 


Acórdão nº 1340/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Acórdão: 
9.1. autorizar a realização de oitiva da empresa (...), na pessoa do seu Diretor- 
Presidente, ou dirigente por este último delegado para tal, para que se pronuncie, 
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no prazo de 15 (quinze) dias, acerca das seguintes ocorrências apontadas no 
Relatório de auditoria: 

9.1.1 celebração do pré-contrato e do Contrato nº 4500668094 com a (...), 
contemplando cláusula de adiantamento de 30% do valor global do contrato 
(R$27.600.000,00 — vinte e sete milhões e seiscentos mil reais) em desacordo 
com o art. 32 da Lei nº 4.320/1964, esclarecendo, especialmente, a ocorrência 
de prejuízos financeiros à Eletronorte, decorrente do adiantamento, e se o ato 
dos gestores responsáveis pela assinatura do pré-contrato e contrato teve o 
respaldo formal das instâncias superiores da empresa (Conselho de Adminis- 
tração, Conselho Diretor, etc.); 

9.1.2 ausência de providências para compensação financeira junto à (...), que 
permaneceu de posse do adiantamento de 30% no período de 17 meses em que 
aobra ficou interrompida por falta das licenças ambientais, o que pode ter cau- 
sado dano de R$2,8 milhões à Eletronorte, esclarecendo, também nesse caso, se o 
fato foi levado ao conhecimento das instâncias superiores da empresa e se foram 
instaurados processos administrativos para a apuração de responsabilidades. 


Acórdão nº 1016/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Voto: 

7. Quanto ao argumento de que a legislação não veda a realização de paga- 
mento antecipado, a jurisprudência do Tribunal é clara no sentido de somente 
admitir esse tipo de antecipação em situações excepcionais, conforme aponta a 
unidade técnica, situações em que ficar demonstrada a existência de interesse 
público, em que esse tipo de pagamento estiver previsto no edital de licitação 
e quando forem exigidas as devidas garantias (Acórdãos nºs 918/2009-Plená- 
rio, 3332/2012-Plenário, dentre outros). No caso concreto, nenhuma dessas 
condições foi observada. 

8. O pagamento antecipado expõe desnecessariamente a Administração ao 
risco de não ter o serviço prestado e por isso constitui irregularidade grave. 


Ver também: Acórdãos Plenário nºs 1979/2013, 1255/2013, 1224/2013, 2634/2013, 
2049/2013, 1978/2013, 1712/2012, 585/2005 e 2262/2011. 


PARCELAMENTO 


ALei nº 8.666/93 estabelece que as obras, serviços e compras efe- 
tuadas pela Administração serão divididas em tantas parcelas quantas 
se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 
licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis 
no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia 
de escala (81º, art. 23). 
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O parcelamento busca a ampliação do universo de concorrentes. 
Cada parte, item, etapa ou parcela, caso possível, deve representar uma 
licitação isolada ou em separado. A impossibilidade técnica e econô- 
mica de parcelar deve estar baseada em estudos técnicos formais que 
a justifiquem. 

Quando existir fração da empreitada dotada de alta especificidade 
técnica e materialidade considerável — capaz de justificar a exigência 
de atestados de capacidade técnica nessa parcela relevante da obra 
—, a demonstração de inviabilidade do parcelamento deve ser ainda 
mais acurada. Geralmente, haja vista que esses serviços especiais são 
executados por empresas com especialidades próprias, o universo de 
concorrentes pode ser significativamente reduzido. Para essas situações, 
a opção pela formação de consórcios deve sempre ser considerada.” 
Cuidados especiais com a possibilidade de subcontratação também 
devem ser tomados.” 

Finalmente, questão relevante após a edição da Lei nº 12.462/2011 
(RDC) foi a viabilidade de se licitar a obra via Regime Diferenciado 
de Contratação no caso de somente parte do empreendimento ficar 
pronto até a Copa do Mundo. Como se sabe, o novo regime é adstrito 


aos empreendimentos inscritos no art. 1º da Lei do RDC, o que inclui P| 


os empreendimentos para a Copa das Confederações, para a Copa 
do Mundo, como também as obras do PAC, dos sistemas públicos de 
ensino e da saúde. O assunto tem estreita relação com a viabilidade do 
parcelamento, como o TCU decidiu no Acórdão nº 1.324/2012-Plenário: 


9.1. determinar a Infraero, com base no art. 250, inciso II, do Regimento 
Interno do TCU que, nos casos de obras com término posterior à Copa 
do Mundo de 2014 — ou às Olimpíadas de 2016, somente utilize o Re- 
gime Diferenciado de Licitações Públicas (RDC), conforme o caso — nas 
situações em que ao menos fração do empreendimento tenha efetivo proveito 
para a realização desses megaeventos esportivos, cumulativamente com a 
necessidade de se demonstrar a inviabilidade técnica e econômica do 
parcelamento das frações da empreitada a serem concluídas a posteriori, 
em atendimento ao disposto nos arts. 1º, incisos de I a III; 39 e 42 da Lei 
nº 12.462/2011, c/c o art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/93. 


7” Vide Consórcios. 
* Vide Subcontratação. 
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Jurisprudência 


SÚMULA Nº 247 

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço global, nos 
editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, 
cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto ou 
complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar 
a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade 
para a execução, fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam 
fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 


Acórdão nº 2593/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

A regra do parcelamento do objeto da licitação é absolutamente vinculante e 
impositiva ao administrador sempre que, como no caso concreto, a partir da 
avaliação de dados fáticos, técnicos e econômicos, se vislumbre que a grandeza 
do objeto licitado, aliada às disposições do edital, contenham reduzir o universo 
de licitantes, de tal modo que apenas a participação de um único licitante seja 
assegurada e previsível, com cabal exclusão de todos os demais (arts. 15, inciso IV, 
e 23, 81º, da Lei nº 8.666/93). 


Acórdão nº 1998/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

O parcelamento do objeto é a regra adotada em licitações, só se justificando 
a contratação única na hipótese de estar demonstrada a inviabilidade técnica 
ou econômica da divisão do objeto ou a perda da economia de escala (art. 23, 
$1º, da Lei nº 8.666/93; Súmula TCU nº 247/2004). 

Em nenhum momento deste processo, nem no presente recurso, a Seobras/RJ 
trouxe comprovação de eventual inviabilidade técnica ou econômica do par- 
celamento do objeto da licitação. A unidade técnica verificou que a divisão do 
objeto da licitação era tecnicamente viável, e poderia resultar na ampliação da 
competitividade da licitação, já que empresas de menor porte, que não estariam 
aptas a realizar de forma concomitante todas as obras licitadas, poderiam se 
habilitar para a execução de parte delas. 

Trecho do Acórdão: 

9.2. dar ciência (...) de que o não atendimento das providências indicadas por 
este Tribunal no Acórdão nº 1.023/2013-Plenário, subitem 9.1 e respectivos 
desdobramentos, no prazo nele assinalado, resultou na imprestabilidade da 
Concorrência nº 21/2012-Seobras para aplicação de recursos públicos federais 
nas (...), fazendo-se necessária, para viabilizar tal aplicação, a expedição de 
novo edital de licitação, livre dos seguintes vícios: (...) 
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9.2.1. ausência de justificativa técnica e econômica que sustente o não parcela- 
mento do objeto, com inobservância das exigências estabelecidas no art. 3º, 81º, 
inciso 1, eno art. 23, 881º e 2º, da Lei nº 8.666/1993 e na Súmula TCU nº 247/2004. 


Acórdão nº 2293/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.2. notificar a Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, 
que foram encontradas as seguintes impropriedades na análise da documen- 
tação referente à Concorrência nº 006/DALC/SBPA/2013: (...) 

9.2.2. opção não motivada pelo não parcelamento de equipamentos eletrome- 
cânicos, tais como pontes de embarque, esteiras de bagagens, escadas rolantes 
e elevadores, à revelia do disposto no 81º do art. 23 da Lei nº 8.666/93, como 
também na Súmula-TCU nº 247. 


Acórdão nº 336/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho da Ementa: 

3. A inviabilidade técnica ou econômica do parcelamento das obras, serviços e 
compras por parte da Administração deve ser devidamente justificada, uma vez 
que a regra é o parcelamento, de forma a ampliar a competitividade dos certames. E 


Acórdão nº 1521/2003-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Acórdão: 

9.11. dar ciência à FUFMS acerca das seguintes ocorrências: 

9.11.6. inexistência de estudos que demonstrem a viabilidade técnica e econô- 
mica de uma licitação independente para adquirir equipamentos ou materiais 
que correspondam a um percentual expressivo das obras, com o objetivo de 
proceder ao parcelamento do objeto previsto no art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/1993. 
Caso seja comprovada sua inviabilidade, deve ser aplicado um LDI reduzido 
em relação ao percentual adotado para o empreendimento, pois não é adequada 
a utilização do LDI de obras civis para a compra daqueles bens, consoante 
estabelecido na Súmula nº 253 do Tribunal de Contas da União. 


Acórdão nº 159/2003-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Voto: 

O objeto da licitação foi dividido em 3 lotes, em que cada empresa vencedora 
do lote seria responsável pela construção e pelo próprio fornecimento de 
materiais. No orçamento apresentado pela Administração contratante, havia 
um item específico intitulado fornecimento de tubulações, conexões, válvulas, 
acessórios e equipamentos. 
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A falta de parcelamento — segregando, de um lado, a obra em si e, do outro, o 
fornecimento de materiais — provocou ofertas de preços unitários, por parte 
das empresas licitantes, que variaram, por exemplo, de 18% a 77% acima dos 
extraidos do Sinapi/CEF e de 145% a 237% acima dos ofertados por determinada 
empresa especializada em fornecer aqueles mesmos materiais (...) 


Acórdão nº 1331/2003-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

No caso especifico do processo de licitação para execução das 4 barragens in- 
tegrantes do Projeto Padre Melo, não havia qualquer elemento que apontasse 
a inviabilidade do parcelamento do objeto a ser licitado, de forma a impedir a 
realização de uma concorrência para cada unidade de barragem ou de uma con- 
corrência pela cotação de preços por barragem (cotação por unidade autônoma). 
(...) Paralelamente à ausência de elementos que indiquem a inviabilidade econô- 
mica do parcelamento das obras de construção das barragens do Projeto Padre 
Melo, também se constata a ausência daqueles que conduzam a sua inviabili- 
dade técnica, pois o que em verdade se observa é que as obras de construção 
das barragens são completamente independentes uma da outra. 


Acórdão nº 1494/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

Os responsáveis não conseguiram demonstrar a inviabilidade técnica de que 
fossem feitas licitações distintas para a construção da avenida e das pontes (...) 
Só se poderia aceitar o não parcelamento do empreendimento caso se demons- 
trasse que as interferências de uma obra na outra seriam grandes a ponto de 
comprometer sua execução. 


Acórdão nº 1692/2004-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trecho do Voto: 

A grande interdependência entre os diversos sistemas existentes na estrutura 
de um aeroporto transforma as obras num conjunto indissociável, em que obras 
e serviços em diversas frentes devem ser executadas de forma absolutamente 
sincronizada, sob pena de comprometer-se o resultado esperado, tanto em 
termos de cumprimento do cronograma das obras — prazo para conclusão 
— quanto em relação à qualidade dos serviços e à perfeita delimitação da res- 
ponsabilidade técnica. Foram apresentadas justificativas técnicas e econômicas 
para a unificação das obras. 


Acórdão nº 1129/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 
2. O fornecimento em separado de insumos pela própria contratante pública, 
especialmente dos materiais mais relevantes, pode representar, em princípio, 
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uma vantagem para a administração, por isentá-la do pagamento de bonificações 
decorrentes da mera compra desses materiais pela contratada. No entanto, a 
medida deverá sempre resultar de estudos criteriosos que evidenciem a real 
economicidade da medida, ponderando diversos fatores internos e externos 
à licitação, tais como a necessidade de transporte, guarda, recebimento e 
controle do material, a possibilidade de perda do desconto obtido na licitação, 
a necessidade de contratação de servidores, o maior custo administrativo das 
compras por parte do órgão público e a possibilidade de atraso nas licitações 


Acórdão nº 2301/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1.1. abstenha-se de incluir, em um único objeto, mais de uma subestação de 
energia elétrica, bem como a execução cumulativa de serviços de obras civis, 
de montagem eletromecânica e os relacionados aos sistemas de proteção e 
controle, ressalvada a hipótese de restar demonstrada a inviabilidade técnica e 
econômica para realizar a licitação de forma parcelada, em observância à regra 
insculpida no art. 23, $1º, da Lei nº 8.666, de 16 de junho de 1993. 


Acórdão nº 1831/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 
6. De fato, há claras evidências de que o parcelamento do objeto era possível, 


de forma que várias empresas sucessiva ou concomitantemente atuassem na 
execução dos serviços. O parcelamento, nesse caso, poderia ampliar a disputa 
no certame licitatório, em face da redução do peso dos quesitos de qualificação 
técnica e econômico-financeira, proporcionais à parcela da obra que deveria 
ser executada. 

7. A concentração de todas as obras em um único contrato, sem justificativa 
técnica plausível, não merece guarida nas disposições da lei de licitações nem 
na jurisprudência deste Tribunal. A simples alegação de ganhos em prazo e no 
gerenciamento das obras, não é, a meu ver, adequado, até porque, na prática, 
a obra encontra-se parcelada pela inexistência de recursos para sua integral 
execução, no montante total do contrato, vez que os contratos de repasse cele- 
brados não importaram em quantias sequer próximas de seus custos totais 
(contrato/ licitação no valor de R$59,2 milhões e dois contratos de repasses que 
somam R$7,2 milhões). Realizou-se, assim, conforme observado pela Secex/ 
GO, um parcelamento temporal obrigatório do próprio contrato, conforme as 
disponibilidades financeiras de recursos. 


Acórdão nº 2544/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trechos do Voto: 
42. No que tange à ausência de parcelamento do objeto, esclareço que, nos 
termos dos artigos 23, 81º, e 3º, 81º, inciso I, da Lei nº 8.666/1993, bem como 
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da Súmula nº 247 do TCU, a divisão do objeto licitado deve ocorrer em tantas 
parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis desde que 
reste comprovado que tal parcelamento ocasiona melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e ampliação da competitividade, sem perda 
da economia de escala. 

43, No caso concreto tratado nestes autos, os responsáveis afirmam que o fra- 
cionamento das componentes de um sistema integrado acarreta dificuldades 
na responsabilização durante o período de garantia. 

44. Asseveram, ademais, que, em experiências anteriores da Compesa, a ocor- 
rência de problemas em obras nas quais foi realizada aquisição em separado 
de materiais terminou em embates judiciais acerca da responsabilidade entre 
projetista, fabricante, revendedor e empreiteira. 

45. Como asseverei no Voto condutor do Acórdão nº 1.808/2011-Plenário, a 
prática em obras de sistemas de abastecimento de água em capitais e centros 
urbanos de porte médio é a opção pelo não parcelamento. 

46. Recentes julgados deste Tribunal — Acórdãos nºs 966/2011 e 314/2011, ambos 
do Plenário — referentes, respectivamente, às cidades paraibanas de Campina 
Grande e João Pessoa, não consideraram inadequada a realização de licitação única, 
abrangendo todo o empreendimento, de tal forma que o gerenciamento por parte 
do órgão contratante restringiu-se ao controle da execução de apenas um contrato. 


Acórdão nº 3171/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1, observe que o parcelamento do objeto em tantas parcelas quantas se 
comprovarem técnica e economicamente viáveis é regra imposta pelos arts. 15, 
inciso IV, e 23, 81º, da Lei nº 8.666, de 1993, e visa ao melhor aproveitamento 
dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem 
perda da economia de escala, de modo que a decisão de não parcelar, caso 
adotada, deve se basear em estudos técnicos formais que justifiquem a opção 
adotada pela administração. 


Acórdão nº 732/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho da Ementa: 

1. Restringe o caráter competitivo da licitação a não divisão do objeto em parce- 
las econômica e tecnicamente viáveis; a solicitação de qualificação econômico- 
financeira desproporcional à realidade do mercado; e a realização de licitação 
em modalidade distinta daquela determinada por lei ou regulamento superior, 


Acórdão nº 1538/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
14. Primeiramente, reconheço — como o fiz em diversas oportunidades — que 
o novo regime apresenta avanços importantes no que se refere às licitações 
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públicas. Tal fato, contudo, não autoriza o operador da lei a utilizar, ao seu 
livre arbítrio, o RDC em qualquer situação. A Lei nº 12.462/2011 é por demais 
específica no detalhamento das condições especiais para sua utilização. Os 
arts. 1º, 42 e 43 são precisos. É um “Regime Diferenciado”, afinal de contas; 
um “regime especial”. Não existe, aqui, espaço para discricionariedade, não 
obstante os reconhecidos avanços mencionados. 

Trecho Acórdão: 

9.2. alterar a redação do item 9.1 do Acórdão nº 1.036/2012-Plenário, que passa 
a vigorar nos seguintes termos: 

“9.1. alertar o Ministério do Esporte, o Ministério das Cidades, a Infraero, a Se- 
cretaria dos Portos, o Grupo Executivo da Copa do Mundo FIFA 2014 (GECOPA) 
e o Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014 (CGCOPA) que a utilização 
do RDC em obras com término posterior à Copa do Mundo de 2014 — ou às 
Olimpíadas de 2016, conforme o caso — só é legítima nas situações em que ao 
menos fração do empreendimento tenha efetivo proveito para a realização desses 
megaeventos esportivos, cumulativamente com a necessidade de se demonstrar 
a inviabilidade técnica e econômica do parcelamento das frações da empreitada 
a serem concluídas a posteriori, em atendimento ao disposto nos arts. 1º, incisos 
deT a II; 39 e 42 da Lei nº 12.462/2011, c/c o art. 23, 81º, da Lei nº 8.666/93”. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3240/2013, 1254/2013, 1023/2013, 2763/2013, 
2831/2012, 3361/2010, 3171/2008, 2150/2008, 2864/2008, 283/2008, 3041/2008, 


2368/2009, 839/2009, 1919/2010, 1814/2010 e 2028/2011. [2 
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Nos termos do art. 3º do Decreto nº 7.983/2013, o custo global 
de referência de obras e serviços de engenharia, exceto os serviços e 
obras de infraestrutura de transporte, será obtido a partir das compo- 
sições dos custos unitários previstas no projeto que integra o edital de 
licitação, menores ou iguais à mediana de seus correspondentes nos 
custos unitários de referência do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e 
Índices da Construção Civil (Sinapi). Para o custo global de referência dos 
serviços e obras de infraestrutura de transportes, será obtido a partir das 
composições dos custos unitários referenciadas pelo Sistema de Custos 
Referenciais de Obras (Sicro), cuja manutenção e divulgação caberá ao 
Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) (art. 4º). 
Tais previsões têm sido repetidamente reproduzidas nas LDOs ano a ano 
(apesar de não constar na LDO 2014). 

Nas obras e serviços de engenharia, portanto, a fundamentação 
dos preços-base dos instrumentos convocatórios deve replicar os cus- 
tos presentes naqueles sistemas oficiais. As pesquisas de preço devem 
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ser utilizadas unicamente quando não existente determinado insumo 
ou serviço naqueles paradigmas legais — caso em que deverão ser 
apresentadas, no mínimo, três propostas. Quando existir comprovada 
inexatidão no valor oferecido naqueles sistemas, também se admite 
a pesquisa, acompanhado de documentação hábil para demonstrar, 
materialmente, a dita inconsistência (vide Acórdão nº 157/2009-TCU- 
Plenário). 

Quando se tratar de pesquisas de preços de serviços, deve haver 
o cuidado de não duplicar, total ou parcialmente, o BDI já embutido 
no preço do serviço pesquisado. Via de regra, os preços sondados já 
embutem os custos indiretos necessários à execução daqueles encargos 
contratuais (como tributos, custos administrativos e lucro). Aplicar, 
novamente, o BDI contratual sobre o valor da pesquisa pode redun- 
dar na sobreavaliação de preços do serviço em comparação com os de 
mercado, mormente quando o serviço for executado diretamente pela 
futura contratada (sem a subcontratação). 

Por oportuno, reproduzimos, in verbis, a decisão prolatada no 
Acórdão nº 3.272/2011-TCU-Plenário: 


9.1.1. ajuste o orçamento base da licitação de modo a contemplar as 
seguintes alterações: (...) 

9.1.1.7. adoção de preço referencial do Sinapi — e subsidiariamente do 
Sicro-2 — (...) como o máximo referencial permitido para os insumos (...); 
9.1.1.9. na hipótese de inserção de serviços novos ou mudança de quan- 
titativos não contemplados até o término desta fiscalização, adotar, nesta 
ordem, os seguintes critérios para avaliação dos preços referenciais 
máximos permitidos: 

9.1.1.9.1. mediana dos preços do Sinapi (...); 

9.1.1.9.2. subsidiariamente, preços do Sicro-2 (...); 


9.1.1.9.3. subsidiariamente, preços de outros sistemas aprovados 
pela Administração Pública, na hipótese de não serem encontradas 
referências nos sistemas anteriores, ou em caso de incompatibilidade 
técnica das composições desses paradigmas frente às peculiaridades 
do serviço, desde que demonstrada documentalmente mediante jus- 
tificativa técnica; 

9.1.1.9.4. subsidiariamente, cotação de mercado contendo o minimo de 
três cotações de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do 
respectivo processo a documentação comprobatória pertinente aos 
levantamentos e estudos que fundamentaram o preço estimado”; (...) 
(destaques nossos). 
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Jurisprudência 

Acórdão nº 1234/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(Dnit) sobre as seguintes inconsistências: (...) 

9.1.2. ausência de pesquisa de mercado para os itens não constantes dos sis- 


temas de referência oficiais, com violação ao disposto no art. 102, 82º, da Lei 
nº 12.708 (LDO/2013), de 17 de agosto de 2012. 


Acórdão nº 1108/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho da Ementa: 

Não é admissível que a pesquisa de preços de mercado feita pela entidade seja 
destituída de juízo crítico acerca da consistência dos valores levantados, máxime 
quando observados indícios de preços destoantes dos praticados no mercado. 


Acórdão nº 555/2008-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho da Ementa: 

3. Deve o gestor, diante da inviabilidade de obtenção de número razoável de 
cotações para o objeto licitado e da consequente necessidade de utilização, 
como parâmetro a nortear a elaboração do orçamento estimativo balizador da 
despesa, de contratos firmados por outros órgãos ou entidades da Adminis- 
tração Pública para fim assemelhado, desenvolver metodologia baseada em 
média ponderada, atribuindo maior peso aos valores pactuados para aquelas 
avenças cujo objeto guarde maior similitude com o bem ou serviço demandado 


Acórdão nº 837/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 
9.2.2. proceda à pesquisa de preços que justifique os preços contratados, na 
forma do art. 26, parágrafo único, inciso III, da citada lei. 


Acórdão nº 1612/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Acórdão: 

9.4.2.3. elabore suas estimativas de preços com base em ampla pesquisa de 
mercado, confrontando os resultados obtidos com listas de preços oficiais ou 
veiculados por publicações especializadas, com os pagos por outros entes da 
administração pública ou diligenciando diretamente ao mercado fornecedor. 
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Acórdão nº 1620/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

1. É necessário realizar pesquisa de preço de maneira mais ampla possível de 
modo a verificar a compatibilidade das propostas apresentadas com os preços 
de mercado. 

2. A ausência de três propostas válidas na modalidade “convite” implica a 
repetição do processo licitatório, a menos que haja limitação de mercado 
ou manifesto desinteresse dos convidados em participar dos mencionados 
certames. 


Acórdão nº 1266/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

8. Ainda em relação aos itens “Administração Local”, “Instalação do Canteiro 
de Obras” e “Manutenção e Apoio do Canteiro”, identificou a equipe que, para 
aqueles que não apresentavam cotação nos sistemas oficiais de preços referen- 
ciais, a (...) apresentou cotações de mercado, de modo a justificar os preços ado- 
tados. Todavia, limitou-se a uma única cotação para cada serviço, prática que vai 
de encontro à jurisprudência deste Tribunal. Conforme salientado pela Secob-1, 
o entendimento é no sentido de que, no caso de não ser possível obter preços 
referenciais nos sistemas oficiais para a estimativa de custos que antecederem os 
processos licitatórios, deve ser realizada pesquisa de preços contendo o mínimo 
de três cotações de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respec- 
tivo processo a documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e 
estudos que fundamentaram o preço estimado. E que, caso não seja possível 
obter esse número de cotações, deve ser elaborada justificativa circunstanciada. 
9. Citam-se como exemplo os Acórdãos nºs 3.506/2009-1º Câmara, 
1.379/2007-Plenário, 568/2008-1º Câmara, 1.378/2008-1º Câmara, 2.809/2008-2º 
Câmara, 5.262/2008-1º Câmara, 4.013/2008-1º Câmara, 1.344/2009-2º Câmara, 
837/2008-Plenário, 3.667/2009-2º Câmara e 3.219/2010-Plenário. 


Acórdão nº 2086/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. cientificar o (...) e a (...), responsável pela análise, recebimento e apro- 
vação dos projetos básicos, sobre o indício de dano ao Erário estimado em 
R$42.031.333,73, decorrente de preços acima do mercado e de superestimativa 
de quantitativos, com potencial risco de contratação antieconômica, contra- 
riando o disposto no art. 127 da Lei nº 12.309/2010 (LDO 2011), identificado 
nas seguintes impropriedades constatadas nos projetos básicos em elaboração 
dos lotes 1, 2, 3 e 4 referentes às obras de adequação de trecho rodoviário da 
BR-290/RS, objeto de fiscalização deste processo: (...) 
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9.1.10. utilização de composição de serviços com base em cotações, sem 
contemplar a respectiva composição analítica, em desacordo com o disposto 
na Instrução de Serviço Dnit 15/2006. 


Acórdão nº 3272/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. ajuste o orçamento base da licitação de modo a contemplar as seguintes 
alterações: (...) 

9.1.1.7. adoção de preço referencial do Sinapi — e subsidiariamente do Sicro-2 
—, localidade Rio Grande do Norte, como o máximo referencial permitido para 
os insumos “carregadeira de pneus”, “escavadeira hidráulica”, “grupo gerador 
180KVA”, “operador de bate estaca” e “servente”; 

9.1.1.8. revise o edital de concorrência de modo a corrigir as carências e a eliminar 
as causas de restrição à competitividade, apontadas respectivamente nos itens 3.3 
e 3,4 do relatório de fiscalização, em cumprimento aos arts. 3º, caput e 81º, inciso, 
40e 55 da Lei nº 8.666/1993 e ao art. 37, inciso XXI da Constituição Federal de 1988; 
9.1.1.9. na hipótese de inserção de serviços novos ou mudança de quantitativos 
não contemplados até o término desta fiscalização, adotar, nesta ordem, os 
seguintes critérios para avaliação dos preços referenciais máximos permitidos: 
9.1.1,9.1. mediana dos preços do Sinapi, localidade Rio Grande do Norte; 


9.1.1.9.2. subsidiariamente, preços do Sicro-2, localidade Rio Grande do Norte; P| 


9.1.1.9.3. subsidiariamente, preços de outros sistemas aprovados pela Adminis- 
tração Pública, na hipótese de não serem encontradas referências nos sistemas 
anteriores, ou em caso de incompatibilidade técnica das composições desses 
paradigmas frente às peculiaridades do serviço, desde que demonstrada docu- 
mentalmente mediante justificativa técnica; 

9.1.1.9.4. subsidiariamente, cotação de mercado contendo o mínimo de três 
cotações de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respectivo 
processo a documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos 
que fundamentaram o preço estimado. 


Acórdão nº 2315/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Quando a avaliação econômica do contrato ou de parte dele é feita com base 
em orçamentos ou propostas obtidas junto a outras empresas, que supostamente 
já inclui os custos indiretos aplicáveis, a questão de se saber se o BDI do con- 
trato deverá ser adicionado ao valor final de tais propostas poderá ser decidida 
mediante análise do grau de atuação da contratada, suposta subcontratante, 
prevista na proposta. Se tal atuação for praticamente nula, as propostas poderão 
representar parâmetros adequados de comparação. 

2. Na aferição do valor das propostas, no entanto, deverão ser considerados 
todos os custos nelas previstas, ainda que condicionais ou variáveis, tais como o 
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sobrepreço por hora parada, horas-extras ou execução dos serviços em condições 
especiais, que deverão ter sua possibilidade de ocorrência devidamente avaliada. 
3. Idealmente, a justificativa da definição de preço de item novo na planilha 
contratual deverá se fundamentar na composição de preço formal do serviço, 
principalmente para serviço comum, sem maiores complexidades, devendo 
ser evitada a fixação do preço com base em pesquisa de mercado conduzida 
pela própria empresa contratada interessada. 


Acórdão nº 1176/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

8. No tocante à dificuldade em obter cotações de mercado, destaco a jurispru- 
dência pacífica desta Corte de que a pesquisa de preços deve conter o mínimo 
de três cotações de empresas ou fornecedores distintos, e de que deve ser ela- 
borada justificativa circunstanciada caso não seja possível obter esse número 
de cotações. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 408/2013, 932/2008, 2361/2009, 3171/2011, 
2315/2008 e 2333/2011. 


PRAZO DA OBRA 


O mau dimensionamento dos prazos para as obras públicas no 
país tem gerado uma série de transtornos na execução contratual desses 
empreendimentos. 

Via de regra, os cronogramas físicos financeiros são dimensio- 
nados sem qualquer metodologia capaz de justificar o tempo sugerido 
para o término da obra. Quando muito, os cálculos são realizados com 
base na “experiência do orçamentista” ou em supostos “empreendi- 
mentos semelhantes”. Levando em conta que custos relevantes da em- 
preitada dependem dessas estimativas — como a Administração local 
e a manutenção do canteiro de obras, pagos mês a mês —, tais lapsos 
constam entre os principais motivos para os recorrentes aumentos de 
preços das obras públicas. 

O prazo de entrega de uma obra deve advir de um estudo sis- 
tematizado oriundo do próprio orçamento detalhado da empreitada. 
Ao conhecer a produtividade de cada encargo da planilha orçamen- 
tária (por meio das composições de custo unitário) e conhecendo-se a 
inter-relação entre cada serviço, faz-se possível construir um modelo 
empírico-estatístico denominado “diagrama PERT-CPM”. Em verdade, 
com base nas produtividades esperadas e de acordo com a dependência 
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de um serviço com relação a outro, intenta-se visualizar a “linha crítica 
da obra”; aquela sequência de serviços que, um após outro, indicarão 
o prazo final da empreitada. Se houver atraso na execução daquelas 
“atividades-chave”, a obra inteira atrasará. 

Em uma visão geral, constatada a impossibilidade de término da 
obra no tempo avençado, deve-se proceder, obrigatoriamente, uma ava- 
liação objetiva das razões do atraso. Existem, por lógica, três situações 
possíveis: a mora ocorreu por razões alheias a qualquer das partes; por 
culpa da contratada; ou por atos e omissões da própria Administração. 

No último caso — o da concorrência do órgão contratante —, 
o aditivo é devido, como também eventuais consequências pecuniá- 
rias decorrentes do atraso, como os gastos com administração local e 
manutenção do canteiro. Eventual apuração de responsabilidades dos 
gestores é cabível, principalmente quando a dilação for consequência 
de negligência, imperícia ou imprudência dos gestores. Igualmente, se 
a dilação for advinda de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de conse- 
quências incalculáveis, sob a luz da teoria da imprevisão, a alteração 
do contrato faz-se devida. 

Outro caso são os atrasos ocorridos unicamente em decorrência 
da incapacidade da contratada em cumprir o prazo ajustado. Mesmo 
quando a má avaliação provenha do projeto — e isso é recorrente —, P| 
se não existir modificação do cenário inicialmente pactuado, a empresa 
não faz jus à revisão do valor contratado; e nem, imediatamente, à 
dilação do prazo. O fato não encontra enquadramento nos ditames do 
art. 65 da Lei nº 8.666/93. Não houve situação imprevista ou agressão 
às condições primeiramente avençadas que motivem a recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Ademais, aquele prazo 
inicialmente previsto era exigência uniforme a todas as licitantes, que 
estimaram equipamentos e mão de obra para formarem seus preços. 
O relaxamento desta obrigação, portanto, é altamente anti-isonômica. 

Nessas situações, portanto, a Administração poderia, sim, recom- 
por o prazo; mas não sem antes aplicar as multas contratuais pelo 
inadimplemento das obrigações avençadas. E jamais recomporia o valor 
do empreendimento em razão dos custos aumentados com administração 
e canteiro. Tais justificativas devem estar minudentemente motivadas 
no processo administrativo que embasar o aditamento. 

Ao gestor público — contratante de projetos — recomendamos 
que ao contratar um projeto básico (ou mesmo um orçamento por espe- 
cialista), já inclua no objeto da licitação a necessidade de se elaborar um 
estudo PERT/CPM. Tal providência tanto subsidiará a Administração 
na justificativa de prazo para o empreendimento, quanto proverá a 
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fiscalização do contrato de ferramentas mais poderosas para o bom 
acompanhamento do empreendimento, capaz de melhor subsidiá-los 
na justeza da concessão de aditivos de prazos ou das eventuais multas 
em face do seu descumprimento. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1302/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

Em acréscimo, entendo relevante tecer alguns comentários em face da mora 
na firmatura do termo aditivo relativo à dilação do prazo da obra. De alguma 
forma, a situação narrada é um retrato do desmazelo com o qual a Administra- 
ção Pública como um todo tem lidado com o assunto. Até mesmo em razão da 
inacurácia de como os projetos básicos tem motivado as expectativas de prazo 
contratual. Da forma como o assunto é genericamente tratado, obra alguma é 
terminada no prazo. Identificada a mora, simplesmente se procede a dilação 
contratual. As empresas não se sentem compelidas a cumprir essa importante 
disposição editalícia. 

Disposições semelhantes já fiz contar no voto condutor do Acórdão 
nº 3.443/2012-Plenário, quando esta Corte se debruçou sobre aditivos de prazo 
nas obras de reforma e ampliação do Aeroporto de Brasília. 


Acórdão nº 3443/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Sobre o pagamento irregular decorrente de sucessivas dilações de prazo para a 
construção, o assunto merece ponderações. A questão é recorrente nos contratos 
para execução de obras públicas. 

Em uma visão geral, constatada a impossibilidade de término da obra no tempo 
avençado, deve-se proceder, obrigatoriamente, uma avaliação objetiva das 
razões do atraso. Existem, por lógica, três situações possíveis: a mora ocorreu 
por razões alheias a qualquer das partes; por culpa da contratada; ou por atos 
e omissões da própria Administração. 

No último caso — o da concorrência do órgão contratante —, o aditivo é devido, 
como também eventuais consequências pecuniárias decorrentes do atraso, 
como os gastos com administração local e manutenção do canteiro. Eventual 
apuração de responsabilidades dos gestores é cabível, principalmente quando a 
dilação for consequência de negligência, imperícia ou imprudência dos gestores. 
Igualmente, se a dilação for advinda de fatos imprevisíveis, ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, sob a luz da teoria da imprevisão, a alteração do 
contrato faz-se devida. 
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Outro caso são os atrasos ocorridos unicamente em decorrência da incapacidade 
da contratada em cumprir o prazo ajustado. Mesmo quando a má avaliação pro- 
venha do projeto — e isso é recorrente —, se não existir modificação do cenário 
inicialmente pactuado, a empresa não faz jus à revisão do valor contratado; e 
nem, imediatamente, à dilação do prazo. O fato não encontra enquadramento 
nos ditames do art. 65 da Lei nº 8.666/93. Não houve situação imprevista ou 
agressão às condições primeiramente avençadas que motivem a recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

Ademais, aquele prazo inicialmente previsto era exigência uniforme a todas 
as licitantes, que estimaram equipamentos e mão de obra para formarem seus 
preços. O relaxamento desta obrigação, portanto, é altamente anti-isonômica. 
Nessas situações, portanto, a Administração poderia, sim, recompor o prazo; 
mas não sem antes aplicar as multas contratuais pelo adimplemento das obri- 
gações avençadas. E jamais recomporia o valor do empreendimento em razão 
dos custos aumentados com administração e canteiro. 

Eis que a narrativa da equipe de fiscalização registrou que os prazos foram 
concedidos sem qualquer avaliação meritória acerca dos motivos que ensejaram 
o atraso. Em resposta aos apontamentos iniciais da auditoria, a Infraero limitou-se 
a redarguir, genericamente, que ocorrera pela necessidade de adequações nos 
projetos executivos (elaborados pela empresa projetista ATP Engenharia) e, 
também, pelas dificuldades operacionais em liberação de áreas do TPS para 
execução dos serviços. A motivação é pobre para justificar mais de onze meses 
de atraso (contra seis previstos). Há de se motivar, para cada dia, os motivos 

e as responsabilidades da demora. [E 
Concordo, pelo que expus, com as oitivas propugnadas pela Secob-1, tendentes 
a transparecer os exatos fundamentos — e consequências — da mora identi- 
ficada. Caso confirmado que não houve fato alheio ao inicialmente avençado, 
em grau de proporção suficiente para repercutir na dilação pactuada, os valo- 
res devem ser devolvidos, com a respectiva apenação de quem deu causa aos 
pagamentos indevidos. 

Trecho do Acórdão: 

9.2. promover, com fundamento no art. 250, inciso V, do Regimento Interno do 
TCU, a oitiva da Infraero para que, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da 
ciência, apresente suas justificativas para os seguintes fatos verificados na obra 
de reforma do terminal de passageiros do Aeroporto Internacional de Brasília 
— Juscelino Kubitschek, objeto do Contrato 029-05/2011/0002: 

9.2.1. atrasos na obra, que ensejaram a ampliação do prazo (até o quarto aditivo) 
em 150%, bem como as providências tomadas para a eventual responsabilização 
dos responsáveis; 

9.2.2. a situação atual do contrato, especialmente quanto aos aditivos posteriores 
à realização desta fiscalização (incluindo eventuais alterações orçamentárias) e 
aos valores executados e pagos até o momento e previsão de conclusão, tendo 
em vista que o prazo previsto pelo quarto aditivo já se esgotou e a obra ainda 
não está concluída; 

9.2.3. justificativa para o pagamento dos itens “administração da obra” e “ope- 
ração e manutenção do canteiro” em descompasso com o andamento da obra, 
contrariando o disposto no art. 62 da Lei nº 4.320/64; 
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9.2.4. realização de aditivos ao contrato com o aumento considerável dos 
custos dos serviços de “administração da obra” e “operação e manutenção do 
canteiro” sem as adequações necessárias para ajustar o orçamento aos custos a 
que, eventualmente, a contrata tenha direito, desde que não tenha dado causa 
ao atraso na obra. 


Acórdão nº 2805/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveria 


Trecho do Relatório: 

195. Na verdade, o que ocorreu foi a não previsão adequada do prazo final da 
obra, na possibilidade de não se atingir as metas de redução de quantitativos 
previstos no projeto básico, bem como a não previsão adequada de demais 
fatores externos que impactam no prazo da obra, como chuvas e greves. 


Acórdão nº 2386/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Relatório: 

Tudo isso, faz com que o cronograma não projete o real prazo das obras, pois 
a execução da superestrutura depende da infraestrutura que, por sua vez, 
depende dos projetos de engenharia. A importância dessa interconexão e do 
caminho crítico é justamente o de permitir o gerenciamento do prazo da obra 
e evitar o avanço desproporcional das etapas de serviço. Como já discutido 
no achado “gestão temerária do empreendimento”, o uso de um cronograma 
detalhado e preciso é parte fundamental da governança que o órgão exerce 
sobre o empreendimento. 

A importância dessa questão reside no fato de que são os estudos relacionados 
ao cronograma físico e financeiro que definem, de forma adequada, a distri- 
buição da execução de serviços e do fornecimento de materiais no período 
de duração do empreendimento. Assim, tanto em termos de quantitativos 
físicos quanto em valores financeiros, a execução de serviços e o fornecimento 
de materiais devem estar atrelados à correspondente etapa ou atividade ao 
longo da execução das obras em consonância com o referido cronograma. E 
não definidos com um lapso de tempo fixo entre a execução de serviços, como 
fez a Valec para elaboração destes cronogramas (de acordo com nota técnica 
Valec), definindo o prazo de 4 meses entre a fabricação dos dormentes e a 
aplicação dos dormentes. 


Acórdão nº 2290/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Relatório: 

82. Cai por terra, deste modo, o argumento tendente a que se considere “por 
fora”, custos extras de administração local em razão da dilação do prazo da 
obra. Repetindo: se as regras editalícias não estabeleceram a administração 
local como custo direto, as contratadas têm de considerar tal rubrica diluída 
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em sua proposta; em cada preço de cada item. Essa é a estrutura de riscos 
pactuada quando algum custo indireto não é passível de liquidação. Significa 
que todos os aditivos que elevaram o valor da avença já “embutiram” a dita 
extensão do prazo contratual. 

83. Não creio, deste modo, que caiba qualquer compensação em face de custos 
extras com a administração local; e a unidade técnica foi por demais exaustiva 
na análise da justeza dessas despesas. 


Acórdão nº 1310/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

No caso em tela, a redução de prazo poderia ter sido obtida caso o edital espe- 
cificasse melhor os prazos para eventuais revisões de projeto pela contratada 
e aprovação delas por parte da Administração. A unidade técnica recomendou 
que autarquia insira em futuros editais cronograma da obra, estabelecido com 
base em diagramas PERT-CPM, dentre outras técnicas, que consideram as 
produtividades e relações de interdependência dos serviços. 


Acórdão nº 292/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 
Trecho da Ementa: 


A modificação substancial do prazo configura alteração do objeto licitado, já P| 


que a caracterização deste último não se limita às especificações técnicas do 
produto desejado. 


PREÇOS — ADAPTAÇÕES AOS SISTEMAS DE REFERÊNCIA ÀS 
PARTICULIDADES DA OBRA 


Um dos atributos do orçamento é a sua especificidade. Sob esse 
princípio não se pode falar de orçamento padronizado ou generalizado. 
Por mais que um orçamentista se baseie em algum trabalho anterior — 
ou sistema de referência — é sempre necessário adaptá-lo à obra em 
questão (Aldo Dórea Mattos).” 

As condições locais, é claro, têm ampla repercussão no preço 
das obras ou serviços de engenharia. O clima, o relevo, o solo, a legis- 
lação tributária, as características urbanas; é amplo o leque de fatores 
a ensejar a modificação do preço de uma obra a ser executada em um 
ou outro local. 


? MATTOS, Aldo Dória. Como preparar orçamentos de obras: dicas para orçamentistas, estudos 
de caso, exemplos. São Paulo: Pini, 2006. 
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Não por outro motivo, consta do Decreto nº 7.983/2013: 


Art. 8º Na elaboração dos orçamentos de referência, os órgãos e enti- 
dades da administração pública federal poderão adotar especificidades 
locais ou de projeto na elaboração das respectivas composições de custo 
unitário, desde que demonstrada a pertinência dos ajustes para a obra 
ou serviço de engenharia a ser orçado em relatório técnico elaborado 
por profissional habilitado. 

Parágrafo único, Os custos unitários de referência da administração pú- 
blica poderão, somente em condições especiais justificadas em relatório 
técnico elaborado por profissional habilitado e aprovado pelo órgão 
gestor dos recursos ou seu mandatário, exceder os seus correspondentes 
do sistema de referência adotado na forma deste Decreto, sem prejuizo 
da avaliação dos órgãos de controle, dispensada a compensação em 
qualquer outro serviço do orçamento de referência. 


O Tribunal de Contas da União, em seus julgados, também admite 
adaptação dos sistemas oficiais de referência de acordo com as situações 
locais de cada empreendimento. Deve-se justificar em que termos aquela 
obra em específico, por suas características únicas, se distingue de outras 
tantas semelhantes executadas sob os mesmos critérios (Sicro/Sinapi, que 
já fazem pesquisas regionais de insumos); o porquê daquela empreitada 
exigir a adoção de preceituação distinta de produtividade, consumos 
ou qualquer outro motivo que envolva modificação da composição de 
custos unitário proposta nos sistemas de referência. 

Essa modificação também deve ser justa. Normalmente, adotam- 
se coeficientes e consumos médios, avaliando que, apesar de especifici- 
dades em cada serviço possam demandar ajustes em cada composição, 
na média e globalmente, o orçamento encontra-se plenamente adequado 
para uma correta estimativa de custos e embasamento para o bom 
andar do contrato. 

Logo, não basta alterar os referenciais da Administração somente 
naquilo que onera a obra, mas também nas situações favoráveis. Deve 
haver um mínimo de coerência na metodologia empregada. 

Outro alerta é que tem reduzido poder probatório composições 
de custos unitários apresentadas unilateralmente pelas contratadas, ou 
Administradores, desacompanhadas de quaisquer elementos a materia- 
lizar a dita especificidade. E que na impossibilidade prática de conhecer 
todas as filigranas que envolvem certo fato a ser apreciado, o julgador 
toma algumas presunções como verdadeiras. Essas presunções legais 
permitem o delineamento material mínimo da coisa em litígio para a 
sua posterior subsunção às normas jurídicas aplicáveis. 
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Em julgados no âmbito do controle externo, adotam-se os 
referenciais oficiais da Administração como balizador de preços; estes 
seriam os preços de mercado, em uma presunção juris tantum. Ilações 
em contrário têm o onus probandi de quem as apresenta. 

Ao se contestar as referenciais do Sicro ou do Sinapi, numerosas 
vezes utilizado como referência em licitações de obras públicas, devem 
ser apresentados elementos com musculatura probatória suficiente à 
motivação dos referenciais tendentes à modificação. 

Algumas modificações de critérios usualmente aceitas (outras 
exigidas), como se verá na jurisprudência colacionada, são: 

- alteração das velocidades dos caminhões basculantes nas com- 
posições de equipes mecânicas nas obras realizadas em regiões 
urbanas, em que, comprovadamente, não se permite o amplo 
desenvolvimento das velocidades preconizadas no Sicro-2, o 
que alterará os coeficientes produtivos do equipamento e, em 
consequência, aumentará o preço dos transportes; 

- substituição do preço oficial em casos concretos nos quais, 
indiscutivelmente, haja incoerências grosseiras nos preços dos 
insumos estabelecidos nos sistemas oficiais, e nas hipóteses em 
que tais inconsistências sejam materialmente relevantes e capa- 


zes de propiciar um enriquecimento ilícito, da Administração P| 


ou da contratada (como no caso dos custos de aço carbono e 
ferro fundido, no Sinapi — Acórdão nº 157/2009-Plenário); 

- inclusão de encargos adicionais sobre a mão de obra, quando 
não considerados nos sistemas de referência;*” 

- comprovada inadequação dos coeficientes de consumo das 
composições oficiais; 

- utilização de composição se serviço similar já existente para 
criação de outra composição; 

- emprego de insumo diverso do parametrizado pelo sistema 
de referência. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 28/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 
Depreende-se das prescrições normativas supratranscritas que o custo global 
de obras e serviços contratados e executados com recursos do orçamento da 


* Vide Mão de obra — Encargos sociais adicionais. 
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União deveria ser parametrizado por referenciais oficiais de custos unitários 
de insumos ou serviços. Na excepcional hipótese de ausência desses referen- 
ciais de custos oficiais, deverá constar fundamentação técnica assentada em 
relatório circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos, que justifique outras composições de custos 
para os insumos e serviços. 


Acórdão nº 2068/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Sumário: 

3. Eventuais peculiaridades de uma obra, que possam significar alteração 
dos preços normais de mercado ou referenciais, devem ser justificadas com 
minúcias no momento próprio, isto é, na orçamentação, sempre com o estabe- 
lecimento dos critérios de aceitabilidade prescritos no art. 40, inciso X, da Lei 
nº 8.666/1993, e não tão somente depois da contratação, sob pena de se tê-las 
sumariamente rejeitadas. 


Acórdão nº 1330/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Sumário: 

3. Têm reduzido poder probante composições de preços efetuadas de maneira 
unilateral, pelos próprios responsáveis ou pela contratada, principalmente 
quando confrontadas com sistemas públicos ou privados de alcance universal. 


Acórdão nº 1214/2009- TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Sumário: 

1. A identificação de sobrepreço em planilha orçamentária de obra pública 
deve estar acompanhada da devida fundamentação técnica, inclusive no que 
diz respeito à viabilidade de execução dos serviços cujos custos tenham sido 
utilizados como parâmetro de preços, em face das particularidades da obra 
fiscalizada e do local dos serviços. 


Acórdão nº 157/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

12. O montante calculado pela Secob (assim como pela Secex/PE) baseou-se no 
valor das notas fiscais de fornecimento dos insumos (fl. 71), mesmo quando 
disponível no SINAPL referência oficial de preços legitimado anualmente pela 
LDO (art. 109 da Lei nº 11.768/2008). 

13. Considero esta tese deva ser tratada com parcimônia, de modo que são 
necessárias considerações adicionais, que ora faço, para não gerar qualquer 
dúvida sobre a extrapolação indevida deste entendimento. 
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14. Em princípio, uma pesquisa de preços de insumos para cada empreendi- 
mento — independentemente de existir parâmetros oficiais — particularizaria 
o valor da obra e estaria a favor de um dos princípios do orçamento, que é a sua 
especificidade. Pondero, entretanto, que o particular carece de certa previsibi- 
lidade no ordenamento jurídico vigente; precisa conhecer as “regras do jogo” 
antes de seu início, para que, em um ambiente de estabilidade, possa estimar 
as consequências de seus atos (assim como firmar os termos de seus contratos). 
Eis que se evidencia o princípio da segurança jurídica. 
15. Isso considerado, a LDO e massiva jurisprudência desta Corte indicam como 
parâmetro de regulação dos preços contratados os sistemas oficiais (mormente 
o SINAPI); as regras até o momento estão claras. Assim, no caso geral, intricado 
discutir a modificação de tal critério, mesmo avesso à objetividade do comando 
legal (é claro, observada a boa-fé). 
16. Ressalvo tais observações porque me preocupo com a extrapolação indiscri- 
minada da substituição dos custos oficiais por pesquisas de preços em outros 
casos quaisquer. Se, por exemplo, o preço obtido for superior ao oficial, qual 
será o limiar do débito? O preço do gestor? O do contratado? O da auditoria? 
17. É por esse motivo que acompanho, desde já, a proposta da unidade ins- 
trutiva para determinação à Caixa Econômica Federal (CEF) para que adote 
as providências de sua alçada com relação às incongruências detectadas pelo 
CU nos custos dos tubos de aço e ferro fundido, como reiteração aos termos 
dos Acórdãos nºs 1.020/2007-TCU-Plenário e 1.736/2077-P. Adequado, também, 
que a Secob monitore tal medida. 
18. Voltando ao raciocínio, pugno que deva se objetivar em quais casos é apli- [A 
cável a metodologia proposta pela equipe de auditoria. Na busca da verdade 
material, é certo, impossível desprezar evidências cabais de enriquecimento 
sem causa evidenciada por pesquisas de preços ou notas fiscais de forneci- 
mento. Num balanceamento de valores e em razão do que discorri, tenho que 
a substituição do preço oficial deve ser empreendida em casos concretos onde, 
indiscutivelmente, houver incoerências grosseiras nos preços dos insumos, e 
nas hipóteses em que tais inconsistências sejam materialmente relevantes e 
capazes de propiciar um enriquecimento ilícito do contratado. 
19. Nesses casos, não há que se falar na presunção da boa-fé, estando a avença 
viciada já em sua origem, o que torna inaplicável o princípio da segurança 
jurídica. Esses erros grosseiros são passíveis de constatação, tanto por parte 
do gestor quanto do particular contratado. Não se recorre à certeza do direito 
nessas ilegalidades. 


Acórdão nº 2735/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trechos do Acórdão: 

9.1.4. desenvolva metodologia para estimar o custo horário de máquinas e 
equipamentos próprios das contratadas, considerados os custos de operação 
e manutenção, a vida útil, a produtividade, os valores residuais e os critérios 
de depreciação dos equipamentos, segundo metodologia consagrada pela 
engenharia de custos; 
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9.1.5. elabore estudos técnicos destinados a identificar os percentuais de 
bonificação e despesas indiretas referenciais, de improdutividade de mão de 
obra, de adicionais de transferência e de auxílio moradia incidentes sobre os 
preços dos serviços de montagem industrial, contendo informações acerca da 
metodologia, das fontes de consulta e das premissas utilizadas; 

9.1.6. altere a forma de estimar os custos dos equipamentos utilizados em ser- 
viços de montagem industrial, para considerar os custos horários produtivos e 
improdutivos, e estabelecer critérios de absorção dos diferentes componentes 
desses custos; 

9.2. determinar, ainda, à Petrobras que: 

9.2.1. se abstenha de utilizar, nas estimativas de custos, o valor da locação de 
equipamentos, em detrimento do seu custo horário, nos casos em que o dispên- 
dio com a locação superar o custo de aquisição dos equipamentos, incluídas 
as despesas com operação e manutenção; 

9.2.2. se abstenha de utilizar a tabela da Associação Brasileira de Engenharia 
Industrial (Abemi) para estimar o custo de equipamentos, quando ele constar 
de sistema referencial de preços da Administração (Sicro e Sinapi). 


Acórdão nº 1894/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo » 


Trecho do Voto: a 
13. Quanto ao item “Escavação em rocha sã”, o representante legal da empresa 
contratada repisou argumentos anteriormente apresentados nos autos acerca dos 
“inúmeros redutores de produtividade existentes em função das peculiaridades 
e complexidade da obra”, para justificar a baixa produtividade operacional da 
perfuratriz a ser utilizada na obra em relação aos parâmetros adotados pela 
Secob-4. Diante da discrepância entre a menor produtividade informada pelo 
fabricante da perfuratriz (0,8m/h), a declaração de firma especializada e os regis- 
tros do manual interno da empresa contratada sobre a média histórica obtida 
em obras anteriores, utilizadas para justificar a produtividade contratada de 
0,3m/h, e levando em consideração as condições da geologia do local da obra, 
que podem influenciar significativamente a composição de preço desse item, bem 
como as dúvidas apontadas pela unidade técnica acerca do tempo produtivo, 
improdutivo ou total de utilização da perfuratriz que impediriam a avaliação 
dos parâmetros declarados, entendo que a melhor solução para a questão é 
manter os preços contratados para o item e determinar à (...) que identifique in 
loco a real produtividade da escavação em tela, informando periodicamente a 
este Tribunal o resultado obtido e efetuando os ajustes contratuais pertinentes. 
Trecho do Acórdão: 

9.4. determinar à (...) que: 

9.4.1. designe um responsável, sob o comando direto da presidência da entidade, 
para que ateste in loco a real produtividade da perfuratriz que compõe o item 
do Contrato nº 77/2009 “Escavação em rocha sã diâmetro 0,72m”, informando 
a este Tribunal o resultado obtido e as providências pertinentes adotadas pela 
(...) para adequar o contrato em questão. 
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Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3.18. abstenha-se de adotar redução de produtividade que contemple indis- 
criminadamente todos os equipamentos componentes das diversas patrulhas, 
como forma de recompensar possíveis perdas da capacidade produtiva das 
frentes de serviço com o aumento das interferências do tráfego. 


Acórdão nº 325/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

9. Por oportuno, transcrevo a seguir excerto do voto condutor do aludido 
decisum [Acórdão nº 1.596/2011-P], no qual constam os fundamentos da 
adoção dessa medida: 

“No caso concreto, o DNIT utilizou as composições dos serviços de restauração 
rodoviária para operações típicas de construção, sem interferência do tráfego. 
O uso de tais composições para os serviços “concreto betuminoso usinado a 
quente”, “base de brita graduada”, “compactação de aterros a 95%”, “compactação 
de aterros a 100%”, 'enleivamento”, “hidrossemeadura, escavação carga e trans- 
porte de material de 1º categoria”, e “escavação carga e transporte de material 
de 3º categoria" elevaram o preço da obra em 20,6 milhões. 

ODNIT argumenta que a influência do tráfego de terceiros existente no percurso 
local considera, também, a velocidade média adotada pelos equipamentos, e 
que o Manual de Custos Rodoviários dispõe que “os preços de restauração serão 
também aplicados para os serviços de adequação de capacidade das rodovias 
(duplicações, terceiras faixas de tráfego, etc.) e correção de pontos críticos”. 

A unidade técnica acolhe o primeiro argumento, apenas em relação aos cami- 
nhões basculantes, e refuta o segundo, porque, apesar de o Manual de Custos 
Rodoviários permitir o uso de serviços próprios de restaurações rodoviárias em 
obras de duplicação, essa decisão deve ser suportada por elementos objetivos 
que demonstrem a necessidade de utilização de tais composições. 

O entendimento da unidade técnica mostra-se correto, porque o próprio Manual 
de Custos Rodoviários deixou de considerar a influência do tráfego “nos servi- 
ços de exploração de jazidas, britagem, usinagem, etc., os quais não têm suas 
produtividades afetadas por este fator” (item 2.1.2). 

Necessário, portanto, que a autarquia ajuste as composições desses serviços”. 


Acórdão nº 649/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Trata-se de processo destinado ao ressarcimento aos cofres públicos dos valores 
pagos a maior em itens superfaturados referentes à ECT de material de 2º 
categoria, com DMT diversas, a partir de 5.000m. Para a apuração do débito, 
especificamente no que se refere às velocidades médias do caminhão basculante, 
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foram propostas duas alternativas de cálculo. Na primeira, adotaram-se as 
composições do Sicro-2 para construção rodoviária, reduzindo-se as velocidades 
médias dos caminhões em 30%, devido ao fato de a obra ter sido executada em 
região urbana com alto tráfego de veículos. Apesar de o trajeto dos caminhões 
ter se realizado, pelo menos em parte, em rodovia pavimentada (o que também 
deveria ser considerado nos cálculos), não se utilizou a composição auxiliar do 
Sicro-2 para transporte de materiais em rodovia pavimentada, pois o caminhão 
adotado como referência para essa composição é diferente do adotado nas 
composições dos serviços contratados. Daí surgiu a segunda alternativa de 
cálculo, propondo a adoção das velocidades médias estimadas para o sistema 
Sicro3, aprovado em 17.06.2008 e atualmente em fase de aferição. Esse sistema 
apresenta velocidades médias para pisos pavimentados, para as distâncias até 
15.000metros, para o caminhão utilizado na análise. O Ministro-Relator, apesar 
de considerar que a segunda abordagem “objetiva imprimir à recomposição 
do erário os paradigmas mais fidedignos e aptos à restabelecer a verdade real 
dos valores superfaturados”, adotou a primeira abordagem, que toma por 
paradigma os referenciais do Sicro-2, com as adaptações necessárias para refletir 
as condições da obra, pois foi esta a metodologia previamente aprovada pelo 
Plenário para o deslinde do processo. 


Acórdão nº 1161/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

3. A razão é que não me parece ponderado entender que o referido manual 
autoriza que composições do grupo 5S (típicas de serviços de restauração) sejam 
utilizadas irrestrita e integralmente a obras de duplicação. Serviços utilizados 
neste tipo de obra, em sua maior parte, ocorrem na pista em construção, não 
sofrendo nenhuma interferência do trânsito de veículos da pista já existente. 
Apenas em alguns trechos o ritmo das atividades de duplicação pode sofrer 
a influência do tráfego do local. Assim, os preços de restauração só devem 
ser aplicados a serviços que os justifiquem, sem prejuizo de se levar em conta 
que, em determinados trechos, poderá haver diminuição da velocidade da 
prestação (com a correspondente redução do fator de eficiência), motivada 
pelas peculiaridades do local. 

Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2178/2007, 2178/2007, 1959/2010, 1016/2007, 
2776/2011, 966/2011, 1560/2009, 2086/2011, 1330/2009, 2450/2009 e 3061/2011. 


PREÇOS — REFERENCIAIS DA ADMINISTRAÇÃO 
Nos termos da Lei nº 12.708/2012 (LDO 2013): 


Art. 102. O custo global das obras e dos serviços de engenharia contra- 
tados e executados com recursos dos orçamentos da União será obtido a 
partir de composições de custos unitários, previstas no projeto, menores 
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ou iguais à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil — SINAPI, mantido e 
divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, e, no 
caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de 
Obras Rodoviárias — SICRO, excetuados os itens caracterizados como 
montagem industrial ou que não possam ser considerados como de 
construção civil. 

81º O disposto neste artigo não impede que a administração federal 
desenvolva sistemas de referência de custos, aplicáveis no caso de incom- 
patibilidade de adoção daqueles de que trata o caput, incorporando-se 
às composições de custo unitário desses sistemas, sempre que possível, 
os custos de insumos constantes do SINAPI e do SICRO, devendo sua 
necessidade ser demonstrada por justificação técnica elaborada pelo 
órgão mantenedor do novo sistema, o qual deve ser aprovado pelo Mi- 
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão e divulgado pela internet. 


82º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o disposto 
no caput deste artigo, a estimativa de custo global poderá ser apurada 
por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência for- 
malmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública 
federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 


83º Na elaboração dos orçamentos-base, os órgãos e entidades da admi- 
nistração pública federal poderão considerar especificidades locais 
ou de projetos na elaboração das respectivas composições de custos 
unitários, desde que demonstrada, em relatório técnico elaborado por 
profissional habilitado, a pertinência dos ajustes para obras ou serviços 
de engenharia a ser orçada. 

S4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o inciso IX do caput 
do art. 6º da Lei nº 8.666, de 1993, inclusive de suas eventuais alterações, 
a anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias, 
as quais deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do sistema 
de referência, nos termos deste artigo. 


Desde 2004, anualmente, as Leis de Diretrizes Orçamentárias 


passaram a incluir dispositivo determinando que as obras públicas, 
custeadas direta ou indiretamente pela União, tivessem como teto dos 
custos unitários dos serviços os preços da mediana do SINAPI. Quanto 
ao Sicro, apesar de o Tribunal já exigi-lo como referência para obras rodo- 
viárias — e serviços assemelhados — de longa jurisprudência, o sistema 
só passou a constar como referência oficial nas LDOs a partir de 2010. 


Na LDO 2014 tais parametrizações de preços foram vetadas pela 


Presidência da República, sob pretexto de tais previsões já existirem 
em legislação “mais permanente”; no caso, o Decreto nº 7.983/2013. 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


468 | PREÇOS - REFERENCIAIS DA ADMINISTRAÇÃO 


Na letra do Decreto — que estabelece regras e critérios para 
elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de enge- 
nharia, contratados e executados com recursos dos orçamentos da 
União, consta: 


Art. 3º O custo global de referência de obras e serviços de engenharia, 
exceto os serviços e obras de infraestrutura de transporte, será obtido 
a partir das composições dos custos unitários previstas no projeto que 
integra o edital de licitação, menores ou iguais à mediana de seus cor- 
respondentes nos custos unitários de referência do Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi, excetuados 
os itens caracterizados como montagem industrial ou que não possam 
ser considerados como de construção civil. 


Parágrafo único. O Sinapi deverá ser mantido pela Caixa Econômica 
Federal — CEF, segundo definições técnicas de engenharia da CEF e 
de pesquisa de preço realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística — IBGE. 


Art. 4º O custo global de referência dos serviços e obras de infraestrutura 
de transportes será obtido a partir das composições dos custos unitários 
previstas no projeto que integra o edital de licitação, menores ou iguais 
aos seus correspondentes nos custos unitários de referência do Sistema 
de Custos Referenciais de Obras — Sicro, cuja manutenção e divulgação 
caberá ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes — 
DNIT, excetuados os itens caracterizados como montagem industrial ou 
que não possam ser considerados como de infraestrutura de transportes. 


Art. 5º O disposto nos arts. 3º e 4º não impede que os órgãos e entida- 
des da administração pública federal desenvolvam novos sistemas de 
referência de custos, desde que demonstrem sua necessidade por meio 
de justificativa técnica e os submetam à aprovação do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão. 


Parágrafo único. Os novos sistemas de referência de custos somente 
serão aplicáveis no caso de incompatibilidade de adoção dos sistemas 
referidos nos arts. 3º e 4º, incorporando-se às suas composições de custo 
unitário os custos de insumos constantes do Sinapi e Sicro. 

Art, 6º Em caso de inviabilidade da definição dos custos conforme o 
disposto nos arts. 3º, 4º e 5º, a estimativa de custo global poderá ser 
apurada por meio da utilização de dados contidos em tabela de referên- 
cia formalmente aprovada por órgãos ou entidades da administração 
pública federal em publicações técnicas especializadas, em sistema 
específico instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 


O Sinapi vem sendo utilizado como balizador de preços pelo 
Tribunal muito antes da primeira LDO a dispor sobre o tema. Já a De- 
cisão nº 261/1999-Plenário, a Corte Federal de Contas trouxe diversas 
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diretrizes a serem cumpridas por suas equipes técnicas nas auditorias 
de obras; dentre elas, o uso do Sinapi para parametrizar as avaliações 
de preço. 

Em razão das especificidades de cada obra, entretanto, pode ocor- 
rer de alguns insumos ou serviços não constarem de quaisquer referen- 
ciais oficiais de preços. Em razão disso, com base nos entendimentos de 
repetidos julgados, sugerimos um roteiro prático para balizamento dos 
preços das licitações. 

O gestor deve tomar as seguintes precauções, nessa ordem: 

a) adoção de preço referencial do Sinapi — ou do Sicro-2 no caso 
de obras rodoviárias ou ferroviárias. O Sicro-2 também deve 
ser preferencialmente utilizado para paradigmas nos serviços 
de terraplenagem em obras que exijam grandes movimenta- 
ções de terra, pela similaridade de conceitos no que se refere 
à Engenharia de Custos; 

b) subsidiariamente, se ausente referencial no Sinapi/Sicro ou 
em caso de incompatibilidade técnica das composições desses 
paradigmas frente às peculiaridades do serviço, a utilização 
de preços de outros sistemas aprovados pela Administração 
Pública, desde que demonstrada documentalmente mediante 


justificativa técnica; P| 

c) subsidiariamente, a utilização de publicações especializadas 
do mercado editorial na construção civil (Revista Construção 
— Mercado, da Editora PINI, por exemplo); 

d) pesquisa de mercado contendo o mínimo de três cotações 
de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do res- 
pectivo processo a documentação comprobatória pertinente 
aos levantamentos e estudos que fundamentaram o preço 
estimado.* 

Em todos os casos, desde que devidamente fundamentado, 
admite-se a adaptação nas composições de custo unitário dos sistemas 
oficiais, para fazer frente a alguma peculiaridade daquele empreendi- 
mento em comparação a outros de mesma tipologia. 

Alógica adotada pelo Tribunal de Contas da União, tal qual espo- 
sado no voto condutor do Acórdão nº 3061/2011-Plenário, de relatoria 
do Ministro Valmir Campelo, é a seguinte: 


10. Em acréscimo ao que expus nas outras oportunidades, trago ao 
cenário fático-legal uma regra interpretativa que entendo ser o pano 
s! Vide Pesquisas de Preços. 


* Vide Preços — Adaptações aos sistemas de referência às particularidades da obra. 
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de fundo para o deslinde desta questão: na impossibilidade prática de 
conhecer todas as filigranas que envolvem certo fato a ser apreciado, o 
julgador toma algumas presunções como verdadeiras. Essas presunções 
legais permitem o delineamento material mínimo da coisa em litígio 
para a sua posterior subsunção às normas jurídicas aplicáveis. 

11. Nos processos de fiscalização de obras desta Corte, como presunção, 
adotam-se os referenciais oficiais da Administração como balizador de 
preços; estes seriam os preços de mercado. Ilações em contrário têm o onus 
probandi de quem as apresenta. 


12. Eis que, no caso concreto, contestaram-se as referenciais do Sicro — 
tanto no que se refere às despesas diretas com relação às indiretas —, 
sistema numerosas vezes utilizado como referência em licitações na área 
ferroviária (como faz o DNIT em suas obras de ferrovia). (...) A constru- 
tora tem meios de demonstrar in concreto o que efetivamente foi gasto, 
por meio de notas e livros fiscais, com a apresentação da RAIS, GFIP e 
com a disponibilização de outros documentos obrigatórios, mormente 
com relação à Administração Local. Nesses termos, se preferiu apresen- 
tar ilações in abstrato, os referenciais do Sicro se fazem presunções juris 
tantum, por mais específicos” (destaques nossos). 


Em desfecho, o art. 8º, 83º, da Lei nº 12.462/2011 abrigou refe- 
rência explícita para os editais regidos pelo Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas (RDC): 


83º O custo global de obras e serviços de engenharia deverá ser obtido 
a partir de custos unitários de insumos ou serviços menores ou iguais 
à mediana de seus correspondentes ao Sistema Nacional de Pesquisa 
de Custos e Índices da Construção Civil (Sinapi), no caso de construção 
civil em geral, ou na tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias 
(Sicro), no caso de obras e serviços rodoviários. 


84º No caso de inviabilidade da definição dos custos consoante o dispos- 
to no 83º deste artigo, a estimativa de custo global poderá ser apurada 
por meio da utilização de dados contidos em tabela de referência for- 
malmente aprovada por órgãos ou entidades da administração pública 
federal, em publicações técnicas especializadas, em sistema específico 
instituído para o setor ou em pesquisa de mercado. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2350/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 
Os Sistemas de Referência de Preços SICRO e SINAPI devem ser adotados 
como paradigmas para obras aeroportuárias com os ajustes necessários para 
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cada caso e até que se disponha de sistema de preços específico para tais obras, 
tendo em vista que obras e serviços prestados por empresas contratadas para 
construção de aeroportos são, na sua grande maioria, similares aos 
referenciados no SICRO e SINAPI. 


Acórdão nº 2062/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho da Ementa: 

2. A necessidade de sujeição aos custos do SINAPI como limite para obras 
executadas com recursos da União decorre de reiteradas disposições contidas 
nas Leis de Diretrizes Orçamentárias recentes. 

3. O SICRO também é reconhecido, no âmbito do TCU, como referência de 
custos para os serviços comuns a obras rodoviárias (Acórdãos do Plenário 
nº 517/2003, nº 1455/2003, nº 1564/2003, nº 1923/2004 e nº 2084/2004). 

4. A elevação dos limites estabelecidos no sistema oficial de custos unitários 
para um dado item depende de comprovação de circunstâncias especiais que 
impactem a execução desse serviço. 

Trecho do Voto: 

6. Ademais, a adoção do sistema Sicro como referencial para comparação de 
preços, tem sido aceita pelo Tribunal, uma vez que os valores apresentados 
por esse sistema espelham, de maneira razoável, as condições de mercado. 
Independentemente do referencial adotado para comparação de preços, 

porém, os responsáveis até o momento não apresentaram qualquer justificativa P| 
plausível para a magnitude dos sobrepreços encontrados, resultando em uma 
média superior a 70%. 


Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trecho da Ementa: 

84. Como demonstrado acima, diferentemente da alegação da manifestante, os 
preços contratados para os serviços de ECT estão acima dos preços de mercado. 
Assim, entende-se ser mais correta a referência inicialmente adotada pela Secob 
(preços Sicro2-outubro/2000, retroagidos para agosto/2000 pelos índices de 
reajustamento de obras rodoviárias da FGV), por refletirem cotações de preços 
mais próximos à data-base do contrato, agosto/2000, conforme entendimento 
já fixado nos Acórdãos nºs 1.379/2012, 1.922/2011 e 1.923/2011, todos do Ple- 
nário do TCU, apresentado no excerto do Voto que fundamentou o Acórdão 
nº 1.379/2012-TCU-Plenário. 


Acórdão nº 923/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 
23. A derradeira, anoto que devem ser chamados aos autos a Coordenação Geral 
de Cadastro e Licitação do DNIT, multicitada pelo DNIT/AL como a instância 
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que aprovou as composições de preços executadas na presente licitação, bem 
como o projetista que incluiu elementos de composição de custos unitários 
diferentes que os constantes do Sicro (itens 160 a 181, por exemplo). 


Acórdão nº 2373/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1. dar ciência à Prefeitura do Município de São Paulo das seguintes falhas 
constatadas no edital da pré-qualificação e da Concorrência nº 12/2010-SEHAB, 
com vistas a que, em futuros procedimentos licitatórios para contratações cus- 
teadas com recursos públicos federais, especialmente naqueles que envolvam 
obras, sejam evitadas ocorrências semelhantes: (...) 

9.1.4. a adoção de custos de referência de outras fontes que não o Sinapi e o Sicro, 
conforme dispõe o art. 127, caput, da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011, vigente à 
época), identificada na planilha orçamentária anexa ao edital da Concorrência 
nº 12/2010-Sehab, possibilitou a existência de alguns preços unitários acima 
dos de referência, o que infringe o 85º do art. 127 da mesma Lei, sendo que, 
em caso de aditivos, a diferença percentual entre o valor global do contrato e 
o obtido a partir dos custos unitários do sistema de referência utilizado não 
poderá ser reduzida, em favor do contratado, consoante prescreve o inciso 1 
do 85º do art. 127 daquela lei. 


Acórdão nº 893/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Os critérios gerais para o balizamento dos preços de referência foram os se- 
guintes: 

a) BDI paradigma de 20,346%, idêntico ao contrato de execução da obra; 

b) encargos sociais para horistas de 130,50%, idênticos ao do Sinapi e superiores 
ao da contratada (de R$122,65%); 

c) encargos sociais para mensalistas de 82,7%, também superior ao do contrato 
vigente para a construção da Arena (78,33%); 

d) obtenção dos custos referenciais, preferencialmente, do Sinapi, com os ajustes 
pertinentes ao projeto e às condições da obra; 

e) subsidiariamente, na ausência de menção explícita no Sinapi, recorreu-se 
a outros paradigmas oficiais de preços, como também às publicações da Pini 
Engenharia, adotando-se, sempre que possível, o custo dos insumos corres- 
pondentes à mediana do sistema da Caixa; 

f) quando não disponíveis em sistema oficiais ou tradicionais de consulta, 
utilizaram-se como critério pesquisas realizadas diretamente no mercado, com 
empresas de reconhecido know-how na prestação de serviços ou no fornecimento 
dos insumos objeto de consulta; 

&) em outros casos, ainda na ausência de parâmetros oficiais ou tradicionais 
de consulta, utilizaram-se como base as próprias composições de custos apre- 
sentadas no orçamento da empresa contratada, com os ajustes e adaptações 
necessárias, consoante a realidade fática projetada ou de execução; 
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h) para sistemas construtivos congêneres, utilizaram-se bases comparativas de 
serviços em outros estádios da Copa, igualmente fiscalizados por esta Corte. 


Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

Por óbvio que, diante da inexistência de parâmetros no Sicro, a adoção de dados 
constantes do Sinapi ou de outra tabela oficial não só é adequada, como neces- 
sária. Desde 2009, é exigência estabelecida nas leis de diretrizes orçamentárias: 


Acórdão nº 1590/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar à Saneago que, na contratação do remanescente das obras do 
Contrato nº 1.203/2008, bem como em outros empreendimentos custeados com 
recursos públicos federais: 

9.3.1. abstenha-se de utilizar projeto básico deficiente, em desacordo com o 
art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/1993, devendo a Companhia adotar, previa- 
mente, as medidas saneadoras; (...) 

9.3.4. não pratique custos individuais superiores à mediana do Sinapi ou aos 
limites referenciais do Sicro, em desacordo com a Lei de Diretrizes Orçamen- 


tárias, o que somente pode ser admitido em condições especiais, devidamente P| 


justificadas em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional 
habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, 
conforme determina o art. 102, inciso IV, da LDO 2013. 


Acórdão nº 598/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho da Ementa: 

Não enseja ofensa a direito adquirido e violação a ato jurídico perfeito a deter- 
minação do TCU para adequação dos valores aos preços de mercado, caso 
apurado sobrepreço em contrato de obras, ainda que os serviços já tenha sido 
executados. 


Acórdão nº 1947/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

b) os Sistemas de Referência de Preços SICRO e SINAPI devem ser adotados 
como paradigmas para obras aeroportuárias com os ajustes necessários para 
cada caso e até que se disponha de sistema de preços específico para tais 
obras, tendo em vista que os serviços prestados por empresas contratadas para 
construções de aeroportos são, na sua grande maioria, similares a serviços 
referenciados no SICRO e SINAPI. 
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Acórdão nº 2603/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

2. A necessidade de sujeição aos custos do SINAPI como limite para obras 
executadas com recursos da União decorre de reiteradas disposições contidas 
nas Leis de Diretrizes Orçamentárias recentes. 

3. O SICRO também é reconhecido, no âmbito do TCU, como referência de 
custos para os serviços comuns a obras rodoviárias (Acórdãos do Plenário 
nº 517/2003, nº 1455/2003, nº 1564/2003, nº 1923/2004 e nº 2084/2004). 

4. A elevação dos limites estabelecidos no sistema oficial de custos unitários 
para um dado item depende de comprovação de circunstâncias especiais que 
impactem a execução desse serviço. 


Acórdão nº 2006/2006-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho da Ementa: 

1. A verificação de recorrentes desvios em preços unitários de serviços execu- 
tados em obra custeada com recursos públicos federais, em relação a valores 
calculados por meio de composições que utilizem custos de insumos extraídos 
de bancos de dados normalmente adotados por este Tribunal, como composi- 
ções da TCPO — Pini e cotações do SINAPI, justifica a adoção de providências 
com o intuito de obter a reparação do prejuízo identificado. 


Acórdão nº 1891/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho da Ementa: 

Os Sistemas de preços Sicro e Sinapi servem como referenciais para obras aero- 
portuárias, devendo a Infraero em cada situação, caso necessário, promover os 
ajustes pertinentes devidamente justificados. 


Acórdão nº 2483/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 

Trecho da Ementa: 

2. De acordo com as indicações paramétricas contidas nas edições das Leis de 
Diretrizes Orçamentárias para 2000 a 2003, admite-se, em adição às referências 
de custos de obras de engenharia regular e usualmente adotadas pelo TCU, a 
exemplo do Sinapi e do Sicro, o uso da Tabela Pini como parâmetro suplemen- 
tar para avaliação de eventual sobrepreço na avaliação dos custos unitários e 
global de empreendimentos anteriores a 2003. 


Acórdão nº 462/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 
4. É viável a utilização do SICRO, com adoção integral dos preceitos, critérios 
e métodos constantes no Manual de Custos Rodoviários, para serviços de 
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terraplenagem, drenagem, obras-de-arte correntes e especiais, sinalização 
vertical, obras complementares, proteção vegetal e demais serviços de infra- 
estrutura ferroviária. 


Acórdão nº 1140/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar (...) que em 60 dias, a contar da ciência desta deliberação, com- 
prove a este Tribunal o atendimento dos seguintes itens: 

9.1.1. utilização do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil — Sinapi como referência de custos para aqueles serviços 
dele constantes, principalmente os relativos à construção civil, inclusive 
drenagem, justificando os casos nos quais julgue inadequada a adoção desse 
sistema oficial de referência de preços, em conformidade com o art. 127 da Lei 
nº 12.309/2010 — LDO 2011. 


Acórdão nº 1789/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Voto: 

33. Além disso, verifico que foram utilizados, como base de comparação de 
preços, sistemas referenciais de custos aprovados por órgãos da Administra- 
ção Federal (Sinapi, Sicro-2, Sinctran e sistemas referenciais da Codevasf e do 

Dnocs), o que revela, conforme apontou a unidade técnica, a adoção de “meto- P| 
dologia regularmente praticada no âmbito das fiscalizações de obras públicas”. 


Acórdão nº 2012/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Conforme já relatado, o serviço questionado faz parte da tabela Sicro-2, que 
deveria ter sido usada preferencialmente como determinam as normas do Dnit 
ea LDO 2010. Caso isso não fosse possível, o que tentou demonstrar o Dnit em 
sua manifestação, deveriam ter sido apresentados conjuntamente: 

a) conforme IS 15/2006/DG/Dnit, cotação em pelo menos três empresas ou em 
menos de três com atesto da Superintendência Regional; 

(b) nos termos da LDO 2010, Relatório técnico circunstanciado, elaborado 
por profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu 
mandatário. 

Além disso, ainda que tivessem sido seguidos os procedimentos legais, não esta- 
ria afastada a análise, pelo controle externo, da conformidade do preço adotado 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

25. Sobre a validade das composições de custos do Sicro para balizar as obras 
ferroviárias, o próprio Dnit expôs, formalmente, que é viável a utilização do 
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Sicro, com adoção integral dos preceitos, critérios e métodos constantes no 
Manual de Custos Rodoviários, para serviços de terraplenagem, drenagem, 
obras de arte correntes e especiais, sinalização vertical, obras complementares, 
proteção vegetal e demais serviços de infraestrutura ferroviária. Esse 
entendimento, aliás, já fora acolhido pelo Plenário nos Acórdãos nºs 2.843/2008 
e 462/2010. 

26. Por fim, como bem rememorado pela unidade especializada, o Sicro é 
utilizado correntemente pelo próprio Dnit em suas obras de ferrovias, como 
também pela Valecnas novas obras recentemente licitadas. Se existe, portanto, 
uma prática corrente de mercado, ela mais se aproxima do Sicro do que se 
distancia dele. 


Acórdão nº 3272/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. ajuste o orçamento base da licitação de modo a contemplar as seguintes 
alterações: (...) 

9.1.1.7. adoção de preço referencial do Sinapi — e subsidiariamente do Sicro-2 
—, localidade Rio Grande do Norte, como o máximo referencial permitido para 
os insumos “carregadeira de pneus”, “escavadeira hidráulica”, “grupo gerador 
180KVA”, “operador de bate estaca” e “servente”; 

9.1.1.8. revise o edital de concorrência de modo a corrigir as carências e a elimi- 
nar as causas de restrição à competitividade, apontadas respectivamente nos 
itens 3.3 e 3.4 do relatório de fiscalização, em cumprimento aos arts. 3º, caput e 
$1º, inciso 1, 40 e 55 da Lei nº 8.666/1993 e ao art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal de 1988; 

9.1.1.9. na hipótese de inserção de serviços novos ou mudança de quantitativos 
não contemplados até o término desta fiscalização, adotar, nesta ordem, os 
seguintes critérios para avaliação dos preços referenciais máximos permitidos: 
9.1.1.9.1. mediana dos preços do Sinapi, localidade Rio Grande do Norte; 
9.1.1.9.2. subsidiariamente, preços do Sicro-2, localidade Rio Grande do Norte; 
9.1.1.9.3. subsidiariamente, preços de outros sistemas aprovados pela Adminis- 
tração Pública, na hipótese de não serem encontradas referências nos sistemas 
anteriores, ou em caso de incompatibilidade técnica das composições desses 
paradigmas frente às peculiaridades do serviço, desde que demonstrada do- 
cumentalmente mediante justificativa técnica; 

9.1.1.9,4, subsidiariamente, cotação de mercado contendo o mínimo de três 
cotações de empresas/fornecedores distintos, fazendo constar do respectivo 
processo a documentação comprobatória pertinente aos levantamentos e estudos 
que fundamentaram o preço estimado (...). 


Ver também: Decisão nº 261/1999-Plenário, Acórdãos Plenários nºs 3631/2013, 
2089/2012, 968/2012, 2886/2012, 2150/2008, 1923/2011, 3061/2011, 396/2008, 
3237/2011, 2631/2007, 3061/2011, 2270/2010, 2930/2011, 278/2008, 702/2008, 
847/2010, 3063/2011, 1663/2006, 2279/2011, 993/2009, 863/2009, 2843/2008, 
971/2008, 1551/2008, 136/2008, 2068/2007, 1330/2009 e 93/2009. 
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PREÇOS - RETROAÇÃO EM PERÍODOS LONGOS — 
VALIDADE TEMPORAL 


Comenta-se, neste tópico, o efeito danoso de se utilizar, para 
licitar, projetos antigos, baseados em orçamentos lastreados por pes- 
quisas de preços realizadas anos atrás, nos quais se aplicam índices 
genéricos para atualização de preços, em vez de providenciar nova 
cotação — ou nova comparação de preços com os sistemas oficiais em 
data mais próxima da licitação. 

Tal prática foi motivo de diversas reprimendas por parte do TCU, 
repercutindo na condenação em débito e apenação dos responsáveis 
em face do comprovado prejuízo aos cofres públicos. 

Também é comum em processos do Tribunal o pleito de se uti- 
lizarem referências de custos nos sistemas em datas mais modernas, 
para depois se retroagirem os preços até a data do contrato. Nesses 
casos, via de regra, existe uma redução do superfaturamento imputado. 

É sabido que um dos atributos de um orçamento é a sua tempo- 
ralidade. Consoante publicação da Editora PINI: 


Atributo da Validade Temporal —- O orçamento tem a sua validade 


associada a uma data, com previsões para um determinado período. E 


Novas associações a datas e períodos de previsão deverão incorporar 
novos parâmetros e a necessidade de realizar ajustes financeiros. 
Normalmente as razões podem ser identificadas com o que a seguir 
está anotado: 


- Flutuação nos preços dos insumos ao longo do tempo; 

- Alteração na alíquota ou criação de novos impostos ou encargos. 
- Mudanças e inovações tecnológicas. 

- Novos cenários econômico-financeiros. 

- Novos cenários gerenciais. 


O atributo da Validade Temporal impõe vida ao orçamento. Requer 
atualização, coloca-o como instrumento de aferição, na perspectiva 
indispensável da Gestão de Custos da obra.” 


Ou seja, a adequação do orçamento com data posterior não é 
somente função da correção monetária. Não devem ser desprezados 
a flutuação individual no preço de algum insumo, as modificações no 
cenário socioeconômico; e mesmo as inovações tecnológicas e obso- 
lescência de equipamentos a alterar suas produtividades, os custos de 


“ Revista Construção Mercado, n. 76, nov. 2007. 
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propriedade e diversos outros componentes de custo. Todas estas condi- 
cionantes devem ser igualmente agregadas na nova avaliação de preço. 

A confrontação do orçamento contratado com um outro elabo- 
rado com parâmetros de custo, por exemplo, mais de dez anos após é, 
pois, imprópria para aferição de adequação da proposta das empresas. 
As correções de preços por índices em datas demasiadamente distantes 
não conseguem clonar as exatas condições da obra à época da assina- 
tura do contrato. Tais comparações mascaram o eventual sobrepreço 
no contrato quando comparado a paradigmas na época da contratação. 

Em uma verificação prática do efeito de longas retroações, pro- 
pomos a Tabela a seguir: 


Diferença percentual entre o preço retroagido para outubro/2000, pelo índice 
de terraplenagem da FGV, e o preço do Sicro-2/R] 


Retroação para out/2000 utilizando índice de terraplenagem da FGV. 


Data base 
mai/2005 
Desm. dest. limpeza áreas 48% 
c/arv. diam. até 0,15m 

Esc. carga transp. mat 1º 

cat DMT 50m ida 

Esc. carga transp. mat 56% 
1ºcat DMT 600 a 800m c/ím 

Esc. carga tr. mat 1ºcat 67% 
DMT 600 a 800m c/carreg 

Esc. carga transp. mat 64% 
1ºcat DMT 600 a 800m c/e 

Esc. carga transp. mat 55% 
2ºcat DMT 600 a 800m c/m 

Esc. carga tr. mat 2ºcat 62% 
DMT 600 a 800m cicarreg 

Esc. carga transp. mat 56% 
2ºcat DMT 600 a 800m c/e 

Esc. carga transp. mat 33% 

3ºcat DMT 600 a 800m 
Compactação de aterros a 28% 


95% proctor normal 


Fonte: TC 021.088/2006-1 
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Quanto mais se afasta da data base (out. 2000), maiores são as 
distorções entre os valores do SICRO e os retroagidos, podendo chegar 
a uma diferença de impressionantes 79%, dependendo do encargo. 

Pela pertinência, veja-se trecho do voto condutor do Acórdão 
nº 278/2008-P, relatado pelo Ministro-Substituto Marcos Bemquerer: 


In casu, o superfaturamento foi apurado a partir da deflação dos preços 
do sistema Sicro-2 (outubro de 2000) para a data-base do contrato 
(fevereiro de 2000), com base no índice de reajuste previsto no Contrato 
86/2000 (fl. 112, item 10, v.p.). 

Tal metodologia, por sua razoabilidade para fins de quantificação de 
dano, deve ser considerada correta, sobretudo por se tratar de um curto 
período de diferimento (cerca de oito meses), fator impeditivo de graves 
distorções no resultado. 


Corroborou-se, naquela decisão, o parecer do Ministério Público 
junto ao TCU, contrário à utilização do sistema público de referência 
em datas mais autuais, mas demasiadamente distantes da data de 
contratação: 


Com as vênias de estilo, também dissente o Ministério Público da P| 


assertiva da (...) de que “qualquer comparativo que venha a apurar a 
ocorrência, ou não, de sobrepreço, há que ser necessariamente elaborado 
segundo a última tabela Sicro disponível, visto que o Sicro é um sistema 
que se encontra em permanente correção e ajustes relevantes (na tabela 
anexa, vide o acréscimo à tabela do Sicro que se manteve por todo ano 
de 2004)”. Embora se possa admitir, com base no julgado do STJ cola- 
cionado pela empresa, que as normas de ordem pública, entre as quais 
se inserem as de direito econômico, têm aplicabilidade imediata, não 
se pode querer adotar, como quer a empresa vertente, valores da tabela 
do Sicro de 2003 para avalizar preços contratados no ano de 2000, sob 
pena de se subverter a data-base das ocorrências e inviabilizar a com- 
paração com os preços efetivamente vigentes à época da contratação. 
Embora as normas de ordem pública sejam de imediato aplicáveis aos 
processos em curso, somente incidem sobre os atos praticados a partir 
do momento em que se tornam obrigatórias, sem alcançar, todavia, os 
atos consumados sob o império da legislação anterior, uma vez que tais 
normas não são dotadas de efeito retroativo. 


É inequívoca, pois, a inadequação dos custos paradigma caso 
obtidos por meio de retroações de sistemas de referência de data dema- 
siadamente posterior. Consoante a jurisprudência dominante do TCU, 
o dado mais confiável é o sistema oficial mais próximo da contratação. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 3100/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

84. Como demonstrado acima, diferentemente da alegação da manifestante, os 
preços contratados para os serviços de ECT estão acima dos preços de mercado. 
Assim, entende-se ser mais correta a referência inicialmente adotada pela Secob 
(preços Sicro2-outubro/2000, retroagidos para agosto/2000 pelos índices de 
reajustamento de obras rodoviárias da FGV), por refletirem cotações de preços 
mais próximos à data-base do contrato, agosto/2000, conforme entendimento 
já fixado nos Acórdãos nºs 1.379/2012, 1.922/2011 e 1.923/2011, todos do Ple- 
nário do TCU, apresentado no excerto do Voto que fundamentou o Acórdão 
nº 1.379/2012-TCU-Plenário. 

Sobre a utilização de referenciais posteriores do Sicro como paradigma, re- 
corro, novamente, ao já manifestado nos votos que acompanham os Acórdãos 
nºs 1922 e 1923/2011-Plenário, de minha lavra: 

6. Nesse tópico, mais uma vez, fixo que a referência comparativa mais adequada 
para a mesma localidade é o paradigma mais próximo à data base do contrato; 
o que vale, também, para os custos indiretos. 


Acórdão nº 1317/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

3.0 objetivo da licitação é selecionar a melhor proposta à época da realização 
do certame, sendo indevida a assinatura de contrato muito tempo depois da 
realização da licitação, uma vez que as condições do mercado já podem ter se 
modificado durante esse período de tempo. 


Acórdão nº 278/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

3. O cerne da controvérsia reside, essencialmente, na validade da metodologia 
de cálculo do sobrepreço inicialmente detectado, de 21,96% do valor total do 
contrato, cujo parâmetro fora a utilização dos preços constantes da tabela do 
Sicro-2, de outubro de 2000, com seus respectivos valores deflacionados para 
a data-base do contrato, ou seja, fevereiro de 2000. 

4. Os responsáveis, por sua vez, pugnam pela aplicabilidade do entendimento 
constante do Acórdão nº 1.438/2005-TCU-Plenário, o qual aceitou, para fins de 
aferição do preço de mercado, o emprego de preços constantes do Sicro-2003 
(agosto de 2003) para então deflacioná-los para a data-base do contrato (feve- 
reiro/2000), metodologia essa que, aplicada ao presente processo, redundaria na 
insubsistência do sobrepreço no caso vertente, consoante cálculos apresentados 
pela unidade técnica. 
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5. De início, registro a minha concordância com as considerações expendidas 
pelo Procurador do MP/TCU, reproduzidas no Relatório supra, cuja funda- 
mentação acolho para fins de integrar estas razões de decidir. 

6. Com efeito, em que pese a existência de precedente desta Corte admitindo a 
deflação de preços do Sicro-2003 para cotejo com os preços contratuais do ano 
de 2000 (Acórdão nº 1.438/2005-TCU-Plenário), penso que essa sistemática não 
deve ser acolhida como técnica legítima para demonstrar a compatibilidade 
dos preços contratados com os de mercado, eis que, em virtude da grande 
distorção decorrente da variabilidade dos índices de deflação, esses preços 
ajustados não espelhariam, com fidedignidade, aqueles de mercado vigentes 
à época da contratação. 

7. A propósito, nesse mesmo sentido são oportunas as ponderações do 
Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti no Voto condutor do Acórdão 
nº 2.127/2006-Plenário: 

“11. Faço essas considerações porque entendo que a apuração realizada pela 
Secex/TO tomando como parâmetro o Sicro de agosto de 2004 não foi apropria- 
da. A metodologia adotada, com a correção dos valores do contrato a partir da 
data-base de julho/1996, até 2004, utilizando o Índice Nacional de Custos da 
Construção — INCC da Fundação Getulio Vargas, não garante a confiabilidade 
dos resultados. 

12. Esse tipo de comparação, em períodos longos, como no caso em tela, pode 
ocasionar graves distorções nos resultados. Além disso, como observou a Secob, 
o INCC/FGV não parece ser o mais adequado a ser aplicado indistintamente 


para os serviços de obras rodoviárias, tendo em vista tal índice ser concebido [2 


com a finalidade de aferir a evolução dos custos para construção civil — habi- 
tações. Portanto, caso tal comparação por meio de retroação seja viável (para 
pequenos períodos de diferimento), deve ser feita com a utilização de índices 
específicos para obras rodoviárias”. 

8. Dessa forma, entendo que a forma de cálculo do débito utilizada neste pro- 
cesso, mediante a utilização dos preços do Sicro-2 de outubro/2000, ajustados 
à data do contrato (fevereiro/2000), é a que melhor retrata o referencial de 
mercado vigente à época, porquanto menos suscetível aos efeitos da variação 
dos índices de deflação. 


Acórdão nº 2127/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

2.20 De todo o exposto conclui-se que o parâmetro mais adequado para aferição 
de sobrepreço é o Sicro relativo à época do contrato, estando portanto correta 
a metodologia utilizada pela instrução de fls. 470/471 do Vol. 2(...) 


Acórdão nº 1667/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
14. Ora, não tenho dúvidas que, em face da proximidade temporal, a utilização 
do Sicro com data mais próxima da data base do contrato é a mais adequada. 
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Isso evita distorções geradas pela utilização, a longos períodos, de índices 
genéricos de preços. As correções por datas demasiadamente longas não se 
prestam a clonar as exatas condições da obra à época da assinatura do contrato. 
Não deve ser desprezada a flutuação individual no preço de algum insumo, as 
modificações no cenário sócio-econômico e mesmo as inovações tecnológicas 
dos equipamentos, a alterar suas produtividades, os custos de propriedade e 
diversos outros componentes de gasto. 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

58. Nesse tópico, mais uma vez, fixo que a referência comparativa mais ade- 
quada para a mesma localidade é o paradigma mais próximo à data base do 
contrato; o que vale, também, para os custos indiretos. Pretende a contratada 
que se aplicassem os 27,84% considerados pelo Sicro a partir de outubro de 2009. 
59. Lembro, entretanto, que o BDI não foi a única novidade nas versões recentes 
do sistema do Dnit. Em setembro de 2010 fora publicado informativo dando 
conta de expressiva redução nos custos com mão de obra do Sicro. Constatou-se 
que os salários dos operários estavam relevantemente acima dos acordos cole- 
tivos de trabalho. Os vencimentos dos serventes, por exemplo, apresentavam 
sobrepreços de mais de 50%. Se, por justo, se levassem em conta os custos dos 
trabalhadores das versões mais modernas do Sicro, o impacto desse aumento 
poderia superar os pouco menos de 4% de acréscimo em face do novo BDI. Sem 
contar as outras modificações de critérios do sistema, como as indenizações de 
jazidas e correções nas composições de escoramento. 


Acórdão nº 1657/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: . 

9. Aliás, quanto a este último ponto, as peças recursais questionam a fidedig- 
nidade do Sicro-2 em outubro de 2000, uma vez que após 2003 o sistema teria 
trazido inovações que, se levadas a cabo, segundo a defesa, desconstituiriam 
o sobrepreço apontado nestes autos. As composições, ademais, não seriam 
específicas para o Estado de Tocantins. 

10. Em apreciação da matéria, preliminarmente é imperioso situar que uma 
composição de custos unitários é, na verdade, a reunião de todos os insumos 
necessários à execução de cada serviço, cada qual com seu preço associado 
a um coeficiente de utilização. Esses fatores multiplicadores são fortemente 
dependentes da capacidade e eficiência dos equipamentos. Em verdade, o 
rol de serviços necessários à execução de cada encargo da obra, bem como 
a determinação de qual é o coeficiente a ser aplicado a cada insumo é o que 
diferencia uma e outra composição; para o mesmo serviço, é o que distingue 
um e outro sistema de custos. 

11. Nesse raciocínio, se realmente houve alteração relevante no Sicro-2003 — 
ou no Sicro-2004 — espera-se que as composições de custos unitários dessa 
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referência apresentem inovações se comparadas às versões anteriores do sistema. 
Solicitei a minha assessoria, desta forma, que averiguasse os serviços que mais 
contribuíram para o sobrepreço apontado na decisão recorrida e comparasse as 
composições de custos desses itens nas outras publicações do Sicro. 

12. Examinaram-se os serviços de escavação, carga e transporte, regularização 
do sub-leito, base e sub-base estabilizada granulometricamente, tratamento 
superficial duplo, imprimação, drenos profundos, transporte com caminhão 
basculante, meio-fio de concreto, escavação e carga de material de jazida, dentre 
outros. Em uma comparação do Sicro de outubro de 2000 com o Sicro de maio 
de 2004, em absolutamente todos os serviços testados, as produtividades dos 
serviços eram exatamente as mesmas. Em todos eles, o rol de insumos era 
precisamente igual, como também os seus respectivos coeficientes produtivos 
e improdutivos. Não se verificou, in concreto, as ditas inovações no sistema 
de custos em 2003 ou em 2004. 

13. A conclusão é que a diferença de preços com a utilização do Sicro-2000, ou 
do Sicro-2004, decorre, unicamente, dos resultados das pesquisas de preços de 
cada insumo. Esse procedimento, desde os primórdios do sistema, é realizado 
da mesma maneira. Como consta do Manual de Custos Rodoviários, são rea- 
lizadas periodicamente pesquisas por telefone, fax e internet. 

14. Ora, não tenho dúvidas que, em face da proximidade temporal, a utilização 
do Sicro com data mais próxima da data base do contrato é a mais adequada. 
Isso evita distorções geradas pela utilização, a longos períodos, de índices 
genéricos de preços. As correções por datas demasiadamente longas não se 


prestam a clonar as exatas condições da obra à época da assinatura do contrato. [HM 


Não deve ser desprezada a flutuação individual no preço de algum insumo, as 
modificações no cenário sócio-econômico e mesmo as inovações tecnológicas 
dos equipamentos, a alterar suas produtividades, os custos de propriedade e 
diversos outros componentes de gasto. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1923/2011, 3061/2011, 1199/2004, 2137/2005 
e 2339/2009. 


PREFERÊNCIA DE MARCAS 


Como insculpido no art. 7º, 85º, da Lei nº 8.666/93, “é vedada a 
realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços sem similaridade ou 
de marcas, características e especificações exclusivas, salvo nos casos em que 
for tecnicamente justificável, ou ainda quando o fornecimento de tais mate- 
riais e serviços for feito sob o regime de administração contratada, previsto e 
discriminado no ato convocatório”. 

Em algumas situações, é verdade, a indicação de uma marca de 
determinado produto facilita a perfeita compreensão de todos os licitan- 
tes acerca do material ou serviço a ser empregado/executado em obra 
específica ou serviço de engenharia. É o caso, por exemplo, da manta 
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“BIDIM” (ou geotêxtil); ou dos aterros executados em “terra armada”, 
ou mesmo os clássicos tubos perfurados de PEAD para drenagem, os 
“Kananet”. Em todos os casos, contudo, o instrumento convocatório 
deve indicar a possibilidade de o licitante oferecer preço para produto 
semelhante, que obedeça a características mínimas de desempenho 
objetivamente discriminadas. 

Tais características, diga-se, não devem levar à restrição indevida 
de competitividade, por se incluírem em faixas exclusivas de provimento 
de produto por determinado fornecedor. Deve haver motivação objetiva 
de cada exigência e a indicação da vantagem daquela especificação, com 
base no dimensionamento indicado em projeto ou nas estritas necessi- 
dades da Administração, inclusive no que se referir ao atendimento do 
princípio da padronização (art. 15, inciso 1, da Lei nº 8.666/93). 

Via de regra, caso especificada a marca, tal expressão deve vir 
acompanhada de “ou similar”, “ou equivalente” ou outra expressão 
do gênero. 

Para as licitações regidas pelo RDC, a Lei nº 12.462/2011 previu 
o seguinte: 


Art. 7º No caso de licitação para aquisição de bens, a administração 
pública poderá: 

I — indicar marca ou modelo, desde que formalmente justificado, nas 
seguintes hipóteses: 

a) em decorrência da necessidade de padronização do objeto; 

b) quando determinada marca ou modelo comercializado por mais de 


um fornecedor for a única capaz de atender às necessidades da entidade 
contratante; ou 


c) quando a descrição do objeto a ser licitado puder ser melhor 
compreendida pela identificação de determinada marca ou modelo aptos 
a servir como referência, situação em que será obrigatório o acréscimo 
da expressão “ou similar ou de melhor qualidade”. 


Em termos práticos, a previsão normativa somente ratifica os 
entendimentos já firmados na jurisprudência do TCU. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1975/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho do Voto: 

24. Sobre a especificação de marcas em editais, é cediço que a Lei nº 8.666/1993 
veda essa preferência, conforme seu art. 15, 87º, inciso I. Vale conferir ainda o 
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verbete da Súmula/TCU nº 270: “Em licitações referentes a compras, inclusive 
de softwares, é possível a indicação de marca, desde que seja estritamente neces- 
sária para atender exigências de padronização e que haja prévia justificação”. 
25. Nota-se que o magistério jurisprudencial desta Casa de Contas admite a 
indicação de marcas nos certames em situações excepcionais, com o fim de 
padronização e de forma motivada, o que não é o caso dos autos. 


Acórdão nº 636/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

2. A indicação de marca na licitação deve ser precedida da apresentação de 
justificativas técnicas que demonstrem, de forma clara e inafastável, que a 
alternativa adotada é a mais vantajosa e a única que atende às necessidades 
da Administração. 

Trecho do Voto: 

9. Houve, portanto, preferência de marca acarretando limitação da concor- 
rência, procedimento que se caracteriza como descumprimento ao preceito 
constitucional contido no inciso XXI do art. 37 da CF, que trata do princípio 
da isonomia, segundo o qual o processo de licitação pública deverá assegurar 
igualdade de condições a todos os concorrentes. 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

Na mesma linha caminha a doutrina de Marçal Justen Filho [JUSTEN FILHO, 
Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 10. ed. São Paulo: 
Dialética, 2004. p. 273]: 

“(...) as avaliações da Administração têm de ser rigorosamente objetivas. Não 
podem ser influenciadas por preferências subjetivas, fundadas em critérios 
opinativos. A Lei volta a reprovar escolhas fundadas na pura e simples prefe- 
rência por marcas. 

(...) Em suma, não há reprovação legal à utilização da marca como meio de 
identificação de um objeto escolhido por suas qualidades ou propriedades 
intrínsecas. A Administração deve avaliar o produto objetivamente. Poderá 
valer-se da marca como forma de identificação do objeto que escolheu, desde 
que tal escolha tenha sido baseada em características pertinentes ao objeto. 

O que se reprova de modo absoluto é a contaminação da escolha do objeto pela 
influência publicitária que uma marca apresenta, especialmente agravada numa 
sociedade em que os processos de 'marketing' são extremamente eficientes. Em 
última análise, a Lei veda a escolha imotivada. Quando o critério de decisão é 
simplesmente a marca, existe decisão arbitrária”. 

No caso em tela, não se trata de condenar a correta descrição ou mesmo a 
indicação da marca como referência de qualidade do material a ser adquirido. 
Questiona-se a impossibilidade de fornecimento de outra marca, pois 
subentende-se que marca similar com o mesmo padrão de qualidade não 


Acórdão nº 1998/2008-TCU-Plenário EH 
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será aceita pela Administração, em descompasso com art. 15, 87º, inc. 1, Lei 
nº 8.666/93. 

Portanto, apesar de ser aceitável a indicação da marca como referência de 
qualidade do material a ser adquirido, com a respectiva menção expressa a 
produtos compatíveis, não se admite a exigência de marca específica, conforme 
consta no termo de referência, 

A adição dos termos “ou similar”, “ou equivalente”, “ou de melhor qualidade” a 
descrição dos itens no Termo de Referência e o devido aceite de produto similar 
e (ou) de qualidade superior na entrega, sanaria a impropriedade verificada. 
Trecho do Acórdão: 

9.3.2. cuidar para que o “termo de referência” não contenha a indicação de 
marcas, a não ser quando devidamente justificada por critérios técnicos ou 
expressamente indicativa da qualidade do material a ser adquirido, hipótese em 
que a descrição do item deverá ser acrescida de expressões como “ou similar”, 


mou 


“ou equivalente”, “ou de melhor qualidade”. 


Acórdão nº 408/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho da Ementa: 

É vedada a realização de licitações cujo objeto inclua bens e serviços sem simi- 
laridades ou de marcas, características ou especificações exclusivas, salvo nos 
casos em que for tecnicamente justificável (...), ensejando a infringência a esse 
dispositivo a nulidade dos atos ou contratos realizados e a responsabilidade 
de quem lhes tiver dado causa. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 429/2013, 1975/2010, 2300/2007, 2664/2007, 
295/2008, 1034/2007, 539/2007, 481/2007 e 1695/2011. 
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O Decreto nº 3.555/2000 veda, em seu art. 5º, a utilização do pre- 
gão para obras e serviços de engenharia. A Lei nº 10.520/2002, todavia, 
não positiva tal restrição, autorizando o uso dessa modalidade para 
aquisição de bens e serviços comuns, de qualquer natureza. 

Consolidou-se na Corte Federal de Contas, em razão disso, o 
entendimento de que o uso do pregão nas contratações de serviços 
comuns de engenharia tem amparo na Lei nº 10.520/2002. Mais: faz-se 
obrigatória a sua adoção, nos moldes do Decreto nº 5.504/2005, para 
entes públicos ou privados, realizadas em decorrência de transferências 
voluntárias de recursos públicos da União, decorrentes de convênios 
ou instrumentos congêneres, ou consórcios públicos. A inviabilidade 
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do uso do pregão, mesmo para serviços comuns de engenharia, deve 
estar devidamente motivada no processo licitatório. 

A providência preliminar para verificar a viabilidade de utilizar 
o pregão é diferenciar as obras dos serviços. A primeira distinção é 
exclusiva. Quando não se tratar de construção, reforma, fabricação, 
recuperação ou ampliação, tal qual definido no art. 6º, inciso I, da 
Lei nº 8.666/93, a atividade pode ser definida como serviço. Existe 
nos serviços, também, a preponderância dos custos de mão de obra e 
equipamentos; um predomínio do “fazer” em detrimento dos demais 
custos com materiais. 

A Orientação Técnica — IBR 02/2009, do Instituto Brasileiro de 
Auditoria de Obras Públicas,“ traz a seguinte definição: 


Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e 
acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei 
Federal 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, 
reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se 
nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços 
técnicos profissionais especializados de projetos e planejamentos, 
estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, 
auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento. 


Outra questão é como classificar os serviços como comuns. 
Consoante o art. 1º da Lei nº 10.520/2002, são comuns os serviços que 
possam objetivamente abrigar padrões de desempenho e qualidade 
no instrumento convocatório, por meio de especificações usuais do 
mercado. São serviços padronizáveis, ou de “prateleira”, de técnica 
bem conhecida, onde não existem maiores empecilhos para selecionar a 
proposta mais vantajosa em um rol considerável de possíveis interessa- 
das naquele ramo de negócio, tendo por base, apenas, as características 
precisamente definidas no edital. 

No caso dos serviços de engenharia, ao leigo, pode parecer não 
se tratar de um serviço comum; embora seja corriqueiro para toda uma 
gama de empreiteiras e prestadoras de serviços de engenharia. Naquele 
ramo de mercado, trata-se de um “serviço de prateleira”, padronizável. 

De outro modo, quando a especialidade do objeto exigir a apre- 
sentação de experiências muito particulares como condição de habili- 
tação, ou maiores cuidados para o dimensionamento da proposta de 
preços, tais requisitos apontam para a inviabilidade de utilização do 


* Orientação Técnica OT-IBR nº 002/2009 — Projeto Básico. 1. ed. Válida a partir de 1º.07.2009. 9 p. 
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pregão, nos termos da lei. A exequibilidade de prazo para a perfeita 
avaliação do objeto pode levar a ofertas que não representem a melhor 
escolha. Nesse mote, serviços preponderantemente intelectuais, em 
que cada produto entregue será distinto de um outro executado por 
profissional distinto, também não se distinguiriam como comuns. 

Um mesmo ramo de atividade, ainda, pode ou não ser tratado 
como comum. Uma demolição de um edifício de vinte andares logica- 
mente refoge a essa tarja; a demolição de barracos, ao contrário, não 
possui maiores complicações. As operações mais banais de terraplena- 
gem podem, via de regra, ser enquadradas como comuns; mas caso se 
exija a feitura de alguma estrutura mais complexa, com a utilização de 
“geomembranas” ou “aterros estaqueados”, o serviço já exigiria condi- 
ções habilitatórias mais específicas. Serviços de perfuração de estacões, 
em argilas comuns, não representam grandes desafios; ao contrário de 
escavações de fundações debaixo de lâmina d'água, em grandes profun- 
didades. Obviamente que uma avaliação caso a caso faz-se necessária, 
com motivação devidamente esmiuçada no processo licitatório. 

Para o desfecho do entendimento, acreditamos que o Acórdão 
nº 601/2011, de relatoria do eminente Ministro José Jorge, seja elucidativo, 
ao discutir a possibilidade de licitar a elaboração de projetos por pregão: 


2. Se o projeto ou estudo a ser elaborado por um profissional ou empresa 
for similar ao que vier a ser desenvolvido por outro(a), o serviço pode 
ser caracterizado como comum. Caso contrário, se a similaridade dos 
produtos a serem entregues não puder ser assegurada, o objeto licitado 
não se enquadra na categoria de comum. 

3. É possível a existência de soluções distintas para o objeto licitado, 
mas a consequência advinda da diferença entre elas não deverá ser 
significativa para o ente público que adota o pregão. Se, no entanto, os 
serviços comportarem variações de execução relevantes, a técnica a ser 
empregada pelos licitantes merecerá a devida pontuação no certame. 


Significa que o objeto deve ter uma complexidade mínima que, 
de fato, distinga o produto entregue entre um e outro profissional. 
Serviço de engenharia de tal simplicidade, que permita aos diversos 
proponentes chegarem a soluções muito semelhantes, podem ser clas- 
sificados como comuns. 

Em comentário final, avaliamos que a discussão sobre a utilização 
do pregão em obras e serviços de engenharia deve, paulatinamente, 
se perder em importância. Com o advento do Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas, o RDC, a prever — e quase incentivar — a 
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disputa de preços aberta” (à semelhança do pregão), e com a gradativa 
extensão de sua utilização, a decisão sobre se utilizar ou da fase de lan- 
ces irá caber ao gestor, após, é claro, o necessário dever motivador, de 
acordo com a natureza de cada objeto; seja obra de engenharia ou não. 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 257/2010 
O uso do pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia encontra 
amparo na Lei nº 10.520/2002. 


Acórdão nº 2079/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho da Ementa: 

2. ALeinº 10.520/02 não exclui previamente o uso do pregão para contratação de 
serviços de engenharia, determinando, tão somente, que o objeto a ser licitado 
se caracterize como bem ou serviço comum; as normas regulamentares que 
proíbem a contratação de serviços de engenharia pelo pregão carecem de fun- 
damento de validade, visto que não possuem embasamento na Lei nº 10.520/02. 


Acórdão nº 2394/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André de Carvalho P. 


Trecho do Relatório: 

Outra impropriedade diz respeito à utilização do pregão eletrônico para a 
contratação dos projetos. Embora o TCU já tenha firmado entendimento, inclu- 
sive com edição da Súmula-TCU nº 257/2010, sobre a possibilidade de uso do 
pregão nas contratações de serviços comuns de engenharia, entende-se que, 
no caso em questão, a “elaboração de projetos sociais, engenharia, fiscalização 
e consultoria” não se enquadraria nessa categoria. Há três aspectos relevantes 
a se destacar quanto ao enquadramento: o primeiro, conforme art. 1º da Lei 
nº 10.520/2002, refere-se à conceituação de serviços comuns como “aqueles 
cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado”; o segundo, refere-se à 
natureza predominantemente intelectual do objeto licitado; o terceiro, comple- 
mentar aos anteriores, refere-se à potencial similaridade dos produtos entregues 
caso fossem contratados com empresas diversas, conforme ilustra o sumário 
do Acórdão nº 601/2011-TCU-Plenário a seguir transcrito: 


* Art. 17. O regulamento disporá sobre as regras e procedimentos de apresentação de pro- 
postas ou lances, observado o seguinte: 
I-no modo de disputa aberto, os licitantes apresentarão suas ofertas por meio de lances pú- 
blicos e sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado; 
H -no modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos licitantes serão sigilosas 
até a data e hora designadas para que sejam divulgadas. 
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“1.0 pregão não deverá ser utilizado para a contratação de serviços de natureza 
predominantemente intelectual, assim considerados aqueles que podem 
apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de desempenho e 
qualidade, sendo necessário avaliar as vantagens e desvantagens de cada 
solução. 2. Se o projeto ou estudo a ser elaborado por um profissional ou 
empresa for similar ao que vier a ser desenvolvido por outro(a), o serviço pode 
ser caracterizado como comum. Caso contrário, se a similaridade dos produtos 
a serem entregues não puder ser assegurada, o objeto licitado não se enquadra 
na categoria de comum”. 


Acórdão nº 1760/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho da Ementa 

21. Em relação à utilização da modalidade licitatória pregão para contratação 
dos projetos executivos, é clara a irregularidade de tal procedimento, que 
afronta disposição legal e a jurisprudência pacífica desta Corte. 

22. O entendimento deste Tribunal, consubstanciado na Súmula nº 257, é 
no sentido de que a Lei nº 10.520/2002 admite a realização de pregão para a 
contratação de serviços de engenharia desde que comuns, ou seja, somente se 
possuírem padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente 
definidos no edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

23. A elaboração de projeto executivo para empreendimento da complexidade 
de um hospital com mais de 200 leitos não pode ser classificada como serviço 
comum. Em sentido diametralmente oposto, é trabalho eminentemente inte- 
lectivo e complexo, que não se coaduna com a modalidade licitatória utilizada, 


Acórdão nº 3144/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

22. Entretanto, considero que os serviços de manutenção rodoviária não podem, 
indistintamente, ser considerados comuns, “de prateleira”, passíveis de objetiva 
definição em edital. O escopo das intervenções é que definirá como comuns 
ou específicos os serviços e, por isso, penso que cabe ao gestor público avaliar, 
em cada caso, se os serviços a serem licitados são comuns — o que o obrigaria 
a utilizar a modalidade pregão — ou complexos a ponto de afastar a referida 
modalidade. 

(...) Tal exame não considerou, entretanto, que os contratos auditados para 
assinalar a presente irregularidade não se subsumiam a tarefas de conserva- 
ção rodoviária, compreendendo também serviços típicos de restauração. (...) a 
classificação das atividades de conservação rodoviária como comuns apenas 
pode ser avaliada adequadamente em cada caso concreto. 

30. Contudo, convém dar ciência ao Dnit de que, quando da contratação de 
serviços comuns, aí incluídos os relativos à conservação rodoviária que possam 
ser objetivamente definidos em edital, a utilização do pregão é obrigatória. O 
emprego de modalidade licitatória diversa apenas seria justificado diante de 
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especificidades do caso concreto, devidamente explicitadas no processo de 
contratação e que deixem assente que o objeto licitado não é comum. 


Acórdão nº 817/2005-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

(...) a Lei nº 10.520, de 2002, não exclui previamente a utilização do Pregão para 
a contratação de obra e serviço de engenharia. O que exclui essas contratações 
é o art. 5º do Decreto nº 3.555, de 2000. Todavia, o item 20 do Anexo II desse 
mesmo Decreto autoriza a utilização do Pregão para a contratação de serviços 
de manutenção de imóveis, que pode ser considerado serviço de engenharia. 
(...) somente à lei compete inovar o ordenamento jurídico, criando e extinguindo 
direitos e obrigações para as pessoas, como pressuposto do princípio da legali- 
dade. Assim, o Decreto, por si só, não reúne força para criar proibição que não 
esteja prevista em lei, com o propósito de regrar-lhe a execução e a concretização 


Acórdão nº 1615/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

1. Arealização de licitação na modalidade pregão não se configura instrumento 
hábil à aquisição de bens e serviços incomuns. 

2. O gestor, ao classificar bens e serviços como comuns, deverá se certificar P| 
de que a complexidade das especificações não encetará insegurança ao adim- 
plemento contratual pelos potenciais contratados em face da inexistência da 
habilitação previa. 


Acórdão nº 1936/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Relatório: 

203. Resta ainda, avaliar se os serviços podem ser caracterizados como comuns. 
204. Segundo a definição da Lei nº 10.520/2002, consideram-se serviços comuns 
aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente 
definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

205. As atividades mais frequentes em contratos de conservação rodoviária são 
a correção de defeitos no pavimento, a limpeza e reparação de dispositivos de 
drenagem, a roçada da faixa de domínio, e a recomposição de aterros. Para todas 
essas atividades há especificações usuais de mercado as quais possibilitam uma 
definição objetiva no edital. O próprio DNIT possui uma vasta quantidade de 
especificações que definem a sistemática de execução desses serviços. Nessas 
especificações, são amplamente definidos os padrões de desempenho e quali- 
dade requeridos para a execução. 

206. Além das especificações, destaca-se a existência do Manual de Conservação 
Rodoviária do DNIT, o qual traz diversas instruções de serviços de conservação 
e define os padrões de desempenho requeridos por estes serviços. Em anexo 
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a este relatório estão listadas as atividades de conservação com as respectivas 
definições, segundo o manual, o que comprovam sua característica de serviços 
comuns. 

207. Deve-se considerar, ainda, que a conservação rodoviária não possui servi- 
ços com alta complexidade tecnológica, que impossibilitem a definição de suas 
ações, ou que requeiram atividades com certo grau de subjetivismo (dificeis 
de serem padronizadas). 

208. Com essas considerações, entende-se que os objetos dos contratos de con- 
servação rodoviária têm a característica de serviços comuns, sendo, portanto, 
passíveis de serem licitados mediante pregão, nos moldes estabelecidos pelo 
Decreto nº 5.450/2005. 

209. Além disso, há de se considerar os benefícios que a sistemática do pregão 
eletrônico traz à Administração, tais quais: uma agilidade maior nas contrata- 
ções (devido à inversão de fases do processo), menor risco de conluio entre os 
licitantes, diminuição da quantidade de litígios (os licitantes dispõem de apenas 
uma oportunidade para interporem recursos administrativos) e obtenção de 
preços mais vantajosos. 

Trecho do Acórdão: 

9.8. determinar ao Dnit, com esteio no art. 43, I, da Lei nº 8.443/1992, que: 
9.8.1. utilize a modalidade pregão, preferencialmente na forma eletrônica, em 
licitações referentes a contratos de conservação rodoviária, com vistas a atender 
o disposto na Lei nº 10.520/2002 e no Decreto nº 5.450/2005. 


Acórdão nº 1947/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1, determinar ao 9º Batalhão de Engenharia de Construção, em relação à BR- 
163/MT — trecho Guarantã do Norte — divisa MT-PA, que, no prazo de 30 dias 
a contar da notificação: (...) 

9.1.3, adote obrigatoriamente o pregão para licitar bens e serviços comuns, 
inclusive os de engenharia caracterizados como serviços comuns; (...) 

9.2. determinar ao Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes/ 
MT - Superintendência Regional do DNIT, em relação às obras da BR-163, 
trecho Guarantã do Norte — Divisa MT-PA, que, no prazo de 30 dias a contar 
da notificação: (...) 

9.2.3. quando for licitar a contratação de serviços de supervisão/consultoria, 
realize a licitação na modalidade pregão, haja vista serem classificados como 
serviços comuns por terem padrões de qualidade e desempenho objetivamente 
definidos nas normas técnicas, especificando detalhadamente os serviços que 
a empresa de supervisão/consultoria deverá realizar. 


Acórdão nº 2545/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 
E incabível a licitação na modalidade pregão para a contratação de serviços 
de engenharia que se revelem complexos e cujos padrões de desempenho e 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


PREGÃO EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 


qualidade não possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais no mercado. 


Acórdão nº 2285/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

1. ALeinº 10.520/2002 e o Decreto nº 5.450/2005 amparam a realização de pregão 
eletrônico para a contratação de serviços comuns de engenharia, assim consi- 
derados aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objeti- 
vamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 
Trecho do Voto: 

5. Quanto à modalidade de licitação adotada — pregão —, verificou-se que as 
peças editalícias descrevem razoavelmente os requisitos do objeto, as condições 
de habilitação técnica e as obrigações da contratada. Por outro lado, a 1º Secex 
bem pontuou que a jurisprudência deste Tribunal tem admitido a contratação, 
mediante pregão, de serviços comuns de engenharia, assim considerados aque- 
les que possuam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos 
no edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

6. Dentre os muitos precedentes que abraçam essa tese, cito: Decisões 557/2002 
e 674/2002, Plenário; Acórdãos nºs 1.329/2006, 1.557/2007 e 2.079/2007, do Ple- 
nário; Acórdãos nºs 817/2005 e 286/2007, 1º Câmara; Acórdão nº 1.458/2008, 
2º Câmara, entre outros. (...) 


Acórdão nº 1903/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

9.1. conhecer da representação, nos termos do artigo 113, 81º, da Lei 
nº 8.666/1993, combinado com o artigo 237, inciso VII, do Regimento Interno 
para, no mérito, considerá-la procedente, uma vez que, consoante determinação 
contida no item 9.7.1.1. do Acórdão nº 1.978/2009-TCU-Plenário, a Companhia 
Hidro Elétrica do São Francisco — Chesf deve se abster de realizar licitações na 
modalidade pregão eletrônico para contratações de serviços especializados e 
complexos, reservando a adoção desse tipo de certame para contratações de 
serviços que possam ser enquadrados como comuns, de acordo com o art. 1º, 
parágrafo único, da Lei nº 10.520/2002, c/c os arts. 1º, 2º, 81º, e 5º, parágrafo 
único, do Decreto nº 5.450/2005. 


Acórdão nº 601/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 

Trecho da Ementa: 

11. A modalidade licitatória pregão, que tem como critério de julgamento o 
menor preço, não deverá ser utilizada para serviços de natureza predominan- 
temente intelectual, os quais requerem individualização ou inovação tecno- 
lógica, podendo apresentar diferentes metodologias, tecnologias e níveis de 
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desempenho e qualidade, sendo, portanto, necessário avaliar as vantagens e 
desvantagens de cada solução. Conforme restou consignado no Voto condutor 
do Acórdão nº 2471/2008-Plenário, não se trata de “tarefas que possam ser 
executadas mecanicamente ou segundo protocolos, métodos e técnicas pré- 
estabelecidos e conhecidos”, quando aí sim se justificaria a escolha do pregão. 
12. No pregão, não pode ser complicado passar ao licitante as especificações 
dos serviços a serem prestados. É importante fazê-lo compreender com boa 
precisão o que a Administração deseja, sem induzi-lo a erro nem levá-lo a se 
comprometer com uma proposta de preço que não conseguirá honrar. Como 
restou consignado no Voto condutor do Acórdão nº 2079/2007-Plenário, servi- 
ços comuns constituem “serviços de fácil caracterização, que não comportam 
variações de execução relevantes e que são prestados por uma gama muito 
grande de empresas”. Nesse caso, como são serviços de execução frequente 
e pouco diversificada, de empresa para empresa, “não haverá problema em 
conformá-los no edital segundo padrões objetivos e usuais no mercado”. 

13. Como bem sintetizou a unidade técnica na instrução que deu ensejo ao 
provimento cautelar, “se o projeto ou estudo a ser obtido pela realização do 
serviço por uma empresa ou profissional for similar ao projeto desenvolvido 
por outra empresa, dotada com as mesmas informações da primeira, esse 
objeto, no caso “estudos e projetos” podem ser caracterizados como “comuns”. 
Caso contrário, se a similaridade dos produtos a serem entregues não puder 
ser assegurada, o objeto é incomum”. (...) 

16. Não obstante o entendimento deste Tribunal de que é possível o uso do 
pregão para serviços comuns de engenharia, o objeto licitado no âmbito da CDP 
apresenta peculiaridades que não se coadunam com a sistemática e o escopo 
do pregão, mormente quando se constata que a ausência de informações essen- 
ciais à elaboração dos diversos projetos conceituais possibilitará à contratada 
“a livre definição de soluções técnicas, como, por exemplo, de qual material a 
ser utilizado numa estrutura, quantos pilares e vigas terão um edifício, qual o 
tipo de laje, qual o sistema de combate ao incêndio, etc”. 

17. É possível, sim, a existência de soluções distintas para o objeto licitado (in 
casu, estudos e projetos distintos), a depender da capacidade técnica da em- 
presa contratada, mas a diferença entre as soluções que possam ser produzidas 
não deverá ser significativa para a Administração, ou, mais precisamente, a 
consequência advinda da diferença técnica entre as soluções não poderá ser 
relevante para o ente contratante, de forma a propiciar-lhe vantagens ou des- 
vantagens acentuadas, ganhos ou perdas consideráveis. Se este, no entanto, for 
o cenário, a técnica a ser empregada na prestação dos serviços passará a ter 
papel de destaque na busca da proposta mais vantajosa para a Administração, 
merecendo, pois, a devida pontuação no certame licitatório. 


Acórdão nº 93/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 
9.2. dar ciência à Codesa que a utilização de Pregão é inadequada para a 
contratação de serviços técnicos especializados de fiscalização, supervisão 
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ou gerenciamento de obras, quando considerados de alta complexidade, não 
devendo ser adotada em licitações futuras; 

9.3 comunicar esta decisão à Associação Brasileira de Consultores de Engenharia 
e à Companhia Docas do Espírito Santo S.A.. 


Acórdão nº 1039/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 

Trecho do Voto: 

10. Por fim, importa chamar a atenção para o fato de que nem sempre será 
apropriada a realização de pregão para contratar a elaboração de ELA/Rima. 
A qualidade deste serviço depende diretamente da qualidade dos dados uti- 
lizados e das informações produzidas, o que é de difícil aferição pelo órgão/ 
entidade contratante. No caso ora tratado isto está razoavelmente assegurado 
pela existência prévia de estudos confiáveis sobre as características ambientais 
da área de implantação do projeto. Quando isto não ocorrer, deve-se analisar 
a possibilidade de se especificarem no edital os métodos que serão utilizados 
para coleta e para tratamento de dados, e ainda se isto será suficiente para 
garantir as condições necessárias para a contratação via pregão. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 817/2005, 1815/2010, 2559/2007. 
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Consoante a meticulosa conceituação constante do art. 6º, inciso IX, 
da Leinº 8.666/93, o projeto básico para embasar as contratações do setor 
público deve abranger o conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, 
ou complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com 
base nas indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem 
a viabilidade técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental 
do empreendimento, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a 
definição dos métodos e do prazo de execução. 

São seus elementos fundamentais: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer 
visão global da obra e identificar todos os seus elementos 
constitutivos com clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente deta- 
lhadas, de forma a minimizar a necessidade de reformulação 
ou de variantes durante as fases de elaboração do projeto 
executivo e de realização das obras e montagem; 
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c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais 
e equipamentos a incorporar à obra, bem como suas especi- 
ficações que assegurem os melhores resultados para o em- 
preendimento, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 

d) informações que possibilitem o estudo e a dedução de métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacio- 
nais para a obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua 
execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da 
obra, compreendendo a sua programação, a estratégia de 
suprimentos, as normas de fiscalização e outros dados neces- 
sários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado 
em quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente 
avaliados. 

No âmbito do RDC,, o projeto básico é definido no art. 2º, inciso IV, 


da Lei nº 12.462/2011. Não existem distinções relevantes. 


No que tangencia a obras e serviços de engenharia, cada tipologia 


de obra possui seus elementos caracterizadores fundamentais para a 
perfeita delimitação daquilo que será licitado. A Orientação Técnica 
do Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas OT IBRAOP 
01/2006, formalmente acolhida pelo TCU no Acórdão nº 632/2012-Plenário, 
apresenta um detalhado delineamento das necessidades relacionadas 
a cada tipo de obra, para a perfeita caracterização do objeto e para a 
avaliação dos custos do empreendimento. 


Segundo a Orientação Técnica, são elementos obrigatórios, por 


tipo de obra, os seguintes elementos: 


* Orientação Técnica OT-IBR nº 0014/2006 — Projeto Básico. 1. ed. Válida a partir de 07.11.2006. 


9p. 
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Obras de Edificações 


(continua) 


Especialidade 


Levantamento E E 
Topográfi Desenho * Levantamento plani-altimétrico 
Desenho * Locação dos furos 


* Descrição das características 
Memorial 
* Perfil geológico do terreno 


* Implantação com níveis 
Desenho 


Projeto 
Arquitetônico 


* Cortes e elevações 
* Detalhes (que possam influir) 


* Indicação de elementos existentes, 
executar, em caso de reforma 


, * Materiais, equipamentos, elementos, e 
aja gi) sistemas construtivos 
* Implantação com indicação dos indicação 

da situação original dos níveis propostos 
Desenho 

* Perfil longitudinal e seções transversais 

definição de taludes e contenção 
Moments * Cálculo de volume de corte e Resumo 
Corte/Aterro 


Especificação * Materiais de aterro 


Degas e aim características e dimensões 
Projeto de elementos de fundação 
Fundações * Método construtivo 
Memorial 
* Cálculo de dimensionamento 


Dasshhd * Planta baixa com lançamento da estrutura 
com cortes e elevações, se necessários 
r * Materiais, componentes e sistemas 
Projeto Estrutural E o 
a Sao s Eus 


* Método construtivo 
Memorial 


* Cálculo do dimensionamento 


Projeto de 
Terraplenagem 
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Obras de Edificações 


(continua) 


Especialidade 


* Planta baixa com marcação da rede de 
tubulação (água, esgoto, águas pluviais e 


Desenho drenagem), prumadas e reservatório 
* Diagrama Unifilar 
* Materiais 
Especificação 


* Equipamentos 


Mémodal * Cálculo do dimensionamento das 
tubulações e reservatório 


* Planta baixa com marcação dos pontos, 
Desenho circuitos e tubulações 
* Diagrama Unifilar 
* Materiais 
Especificação 


Especificação 


Projeto de 
Instalações 
Hidráulicas 


Projeto de 


Instalações 
Elétricas 


* Equipamentos 


* Determinação do tipo de entra de serviço 


* Cálculo do dimensionamento 


* Planta baixa com marcação dos pontos e 
tubulações 


Projeto de 
Instalações 


Telefônicas * Materiais 


Equipamentos 


* Planta baixa indicando tubulações, 
prumadas, reservatório, caixas de hidrante 
e/ou equipamentos 


Projeto de 


ipa ad 
Prevenção de Especificação 
Incêndio * Equipamentos 


* Cálculo do dimensionamento das 
tubulações e reservatório 


Memorial 


Projetos de 


* Planta baixa com marcação dos pontos e 


Instalações Desenho 6 
Especiais (lógicas, tubulações 
CFTV, alarme, — 
detecção de * Materiais 
fumaça) * Equipamentos 
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Obras de Edificações 


(conclusão) 


Especialidade 


* Planta baixa com marcação de 
dutos e equipamentos fixos (unidades 
condensadoras e evaporadoras) 


Projeto de E 
instalações de Ar | Especificação Ra 
Condicionado * Equipamentos 


* Cálculo do dimensionamento dos 
equipamentos e dos dutos 


* Materiais 


* Equipamentos 
Memorial * Cálculo 
Desenho * Implantação com níveis 
arcos ti 
Paiságismo Especificação Espécies vegetais 
* Materiais e equipamentos 


Projeto de 
Instalação de 
transporte vertical 


Especificação 
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Obras Rodoviárias 
(continua) 


Desenho * Planta cadastral individual das propriedades 
compreendidas total ou parcialmente na área 
Desapropriação * Levantamento cadastral da área assinalada 


Memorial * Determinação do custo de desapropriação 
de cada unidade 


Elemento Conteúdo 


Especialidade 


* Planta e perfil representando o terreno 
original, curvas de nível, eixo de implantação 
estaqueado, inclinação de rampas, largura 
das pistas, acostamentos, “tapers”, retomos, 
acessos, canteiros central e laterais, indicando, 
também elementos de drenagem e obras de arte 


Desenho 


* Seções transversais típicas indicando largura 
e inclinações das pistas, acostamentos, 
canteiros central e laterais 


* Relatório do projeto contendo sua concepção 
e justificativa 
* Folha de convenções 


* Notas de Serviço de Terraplenagem 
e Pavimentação 


Projeto 
Geométrico 


Memorial 


* Perfil geotécnico 
* Seções transversais típicas 


Desenho * Planta geral da situação de empréstimos 


e bota-foras 


* Plantas locais de empréstimo 


* Relatório do projeto contendo sua concepção 

e justificativa 

* Memória justificativa contendo 

cálculo estrutural e classificação dos 
materiais a escavar 


Projeto de 
Terraplenagem 


Memorial * Cálculo de volumes 


* Quadro de orientação de terraplenagem 
ES 


* Plano de Execução, contendo: relação 
de serviços, cronograma físico, relação de 
equipamento mínimo e “Layout” do canteiro de 
obras, posicionando as instalações, jazidas, 


fontes de materiais e acessos 
E. E Sra 


* Materiais 


* Serviços 
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Obras Rodoviárias 
(continua) 


* Plantas e desenhos-tipo dos diversos 
dispositivos de drenagem utilizados 
Desenho 


* Planta É ra da localização das obras 
de É ra 


* Relatório de Projeto contendo: concepção, 
quadro de quantidades, discriminação de todos 
os serviços e distâncias de transporte 


* Justificativa das alternativas aprovadas 


* Plano de Execução, contendo: relação 
de serviços, cronograma físico, relação de 
equipamento mínimo e “Layout” do canteiro de 
obras, posicionando as instalações, jazidas, 
fontes de materiais e acessos 


emes? DDT 


* Seções transversais tipo das pistas de 
rolamento, acostamentos, acessos e áreas de 
instalações para operação da rodovia 


E Fo * Seções transversais em tangente e em curva 
esen 
* Esquema longitudinal representando as soluções 
de pavimento adotadas ao longo da rodovia 
* Gráfico de distribuição dos materiais e 
espessuras das camadas 


* Relatório do Projeto contendo: concepção, 
quadro de quantidades, discriminação de todos 
os É EEE e distâncias de transporte 


Projeto de 


Drenagem Notioriai 


Projeto de 
Pavimentação 


* Justificativa das alternativas | - Justificativa das alternativas aprovadas | 


* Memória de cálculo do dimensionamento do 
pavimento 


* Quadro resumo contendo os quantitativos 
e distâncias de transporte dos materiais que 
compõem a estrutura do pavimento 


* Plano de Execução, contendo: relação 
de serviços, cronograma físico, relação de 
equipamento mínimo e “Layout” do canteiro de 
obras, posicionando as instalações, jazidas, 
fontes de materiais e acessos 


" * Materiais 
sa - — ET—— 
* Serviços 
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Especialidade 


Projeto de 
Obras de Arte 
Especiais 


Projeto de 
Sinalização 


Obras Rodoviárias 
(continua) 


Conteúdo 


* Armaduras, protensões e detalhes 
* Detalhes de drenagem 


* Detalhes dos aparelhos de apoio e juntas de 
dilatação 


* Iluminação e sinalização 


* Relatório de Projeto contendo: concepção, 
quadro de quantidades, discriminação de todos 
os serviços e distâncias de transporte 


* Justificativa das alternativas aprovadas 


* Memória de cálculo do dimensionamento 
da estrutura 


Elemento 


Desenho 


* Plano de Execução, contendo: relação 


* Justificativa das alternativas aprovadas 
* Quadros resumo e notas de serviço contendo 
a localização, modelo, tipo e quantidade dos 
elementos de sinalização empregados 
* Plano de Execução, contendo: relação de 
serviços, seus custos e cronograma físico; 
relação de equipamento mínimo 


Especificação 


de serviços, cronograma físico, relação de 
equipamento mínimo 


* Materiais 
Especificação s 
* Serviços 
* Planta contendo a localização e os tipos dos 
dispositivos de sinalização ao longa das vias 
Desenho 


* Desenhos dos dispositivos 


* Detalhes estruturais de montagem e fixação 
de elementos como pórticos e placas 


* Relatório do Projeto contendo: concepção, 
quadro de quantidades, discriminação de todos 
os serviços 
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Obras Rodoviárias 


Especiaidade 


Conteúdo 
* Planta localizando postes e redes de 
distribuição 
Desenho * Detalhes de luminárias 


* detalhes construtivos e de interferências 


* Relatório do Projeto contendo: concepção, 
“ quadro de quantidades, discriminação de todos 
Memorial os serviços 
* Memória de Cálculo 


* Esquema linear constando os locais de bota- 
fora, empréstimos, jazidas, pedreiras, passivo 
ambiental e pontos notáveis 
Desenho « Detalhes de soluções 
* Detalhes específicos para tratamento de 
jazidas, empréstimos, áreas de uso e outras 


* Lista de espécies vegetais a empregar, 
fontes de aquisição, técnicas de plantio e de 
conservação 


* Quadro de quantidades contendo código, 
discriminação das espécies e de todos os 
serviços e distâncias de transporte 


* Justificativas do projeto 
* Cálculo dos quantitativos 
| 
e 


(conclusão) 


Projeto de 
Iluminação 


Projeto de 


Proteção 
Ambiental 
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Obras de Pavimentação Urbana 


(continua) 
Especialidade Elemento Conteúdo 
Levantamento sd : 
Topográfico Desenho * Levantamento planialtimétrico 
* Planta Geral 


* Representação planimétrica 
* Perfis Longitudinais 


* Seções transversais tipo contendo, no mínimo, 

a largura; declividade transversal; posição dos 
passeios; dimensões das guias; sarjetas e canteiros 
centrais 


Desenho 


Projeto 
Geométrico 
* Indicação de jazidas e área de bota-fora 


* Discretivo do projeto, incluindo condicionantes, 
Memorial concepção, parâmetros e interferências com 
equipamentos públicos 


* Materiais 
* Serviços 
* Planta Geral 


Especificação 


* Seções transversais tipo de pavimentação, 
indicando as dimensões horizontais, as espessuras 
e características de cada camada estrutural, 
detalhes da pintura ou imprimação ligante 

Projeto de 


Pavimentação * Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, 


A concepção, parâmetros e interferências com 
Memorial equipamentos públicos 


* Memória de cálculo do pavimento 


* Materiais 


Especificação - 
* Serviços 
* Planta Geral 


* Perfil longitudinal ou planta contendo cotas 


altimétricas para implantação dos elementos de 
drenagem 


* Seções transversais tipo dos elementos de 


Desenho 


drenagem 

* Descritivo do projeto, incluindo condicionantes, 
concepção, parâmetros e interferências com 
equipamentos públicos 


Projeto de 
Drenagem 


Memorial 


* Memória de cálculo do pavimento 


Especificação 


* Serviços 
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Obras de Pavimentação Urbana 


Especialidade ] Elemento Conteúdo 
* Planta localizando e especificando os elementos 
de iluminação 


Projeto de Memorial * Memorial de cálculo do projeto 
Iluminação 


Desenho 


* Materiais 


* Serviços 
* Projeto em planta indicando a localização e 


Dasénho discriminação das espécies 


, * Seções transversais quando houver terraplenagem 
Projeto de 


Paisagismo Memorial * Memorial descritivo de projeto 


Desenho * Projeto em planta 


Projeto de * Memorial descritivo do projeto 
Sinalização 


iári * Materiais 
Nana Especificação = 
* Serviços 


Para toda a gama de tipologias não abrangidas na Orientação 
IBRAOP 01/2006, a regra geral é de apresentar desenhos, memoriais e 
especificações que deem perfeita ciência dos detalhes construtivos da 
obra, capaz de conferir isonomia ao certame e de dar aos interessados 
a segurança necessária para ofertar o seu preço e evitar alterações 
posteriores no objeto contratado. 

Não se trata, deste modo, de um projeto básico, no sentido sim- 
plificado do vocábulo. O termo “básico” está associado, sim, à palavra 
“fundamental”, “basilar”. As insuficiências de estudos preliminares e 
as deficiências de projeto são a origem de todo o tipo de mazelas con- 
tratuais, como superfaturamento, desvio de objeto, fugas ao regular 
procedimento licitatório, “jogo de planilha” e extrapolação aos limites 
contratuais de aditamento, só para citar algumas. 

Lembramos, ademais, a indisponível necessidade da apresen- 
tação dos estudos que fundamentaram os prazos estabelecidos no 
cronograma físico-financeiro da obra. Prazos sub ou superavaliados 
podem ser altamente restritivos à competitividade do certame ou ense- 
jar alguma sobreavaliação desnecessária de custos. Os estudos devem 
englobar avaliações empírico-estatísticas (como diagramas PERT-CPM) 
capazes de fundamentar esse importante elemento contratual. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 67/2002-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do relatório: 
O projeto básico exigido na licitação de obras rodoviárias (...) é o Projeto Final 
de engenharia da rodovia. 


Acórdão nº 632/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar à Segecex que dê conhecimento às unidades jurisdicionadas ao 
Tribunal que as orientações constantes da OT IBR 01/2006, editada pelo Instituto 
Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas (Ibraop), passarão a ser observadas 
por esta Corte, quando da fiscalização de obras públicas; 

9.1.1, para os órgãos/entidades que dispõem de normativos próprios para regu- 
lar a elaboração de projetos básicos das obras por eles licitadas e contratadas, 
os conceitos da referida norma serão aplicados subsidiariamente; 

9.1.2. a adoção da OT IBR 01/2006 não dispensa os gestores de providenciar os ele- 
mentos técnicos adicionais, decorrentes das especificidades de cada obra auditada; 
9.2, determinar à Segecex que, nas fiscalizações de futuras licitações de obras 
públicas, passe a avaliar a compatibilidade, do projeto básico com a OT IBR 
01/2006 e, na hipótese de inconformidades relevantes, represente ao relator 
com proposta de providências. 


Acórdão nº 1994/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.1 determinar ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes 
(DNIT) que, em futuros projetos de obras rodoviárias: 

9.1.1 adote metodologia de análise técnica que contemple a obrigatoriedade 
de apresentação, por parte das empresas projetistas, dos seguintes elementos, 
referentes aos estudos topográficos e aos projetos de terraplenagem de rodovias: 
9.1.1.1. levantamento topográfico completo do projeto executivo em arquivos 
digitais com extensão DWG, caso se utilize o software AutoCAD, ou em arquivos 
com extensão DSO, caso se utilize o software Topograph; 

9.1.1.2. arquivos digitais relativos aos pontos do terreno primitivo, extraídos 
diretamente dos equipamentos utilizados nos levantamentos topográficos. 


Acórdão nº 513/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 
A equipe de auditoria da Secex/RN assinalou, com base em parecer técnico 
da CEF, que o projeto básico não apresentou a completude exigida em 
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lei, notadamente pela ausência de detalhamento de serviços, pela falta de 
composições de preços unitários e pela invariável insuficiência das espe- 
cificações de serviços e materiais. Além disso, e ainda mais grave, a obra foi 
completamente executada sem a elaboração prévia ou concomitante de projeto 
executivo detalhando as soluções adotadas. 


Acórdão nº 1733/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

O projeto estrutural, os projetos de instalações e os projetos dos demais subsis- 
temas da construção são peças integrantes e indispensáveis do projeto básico 
das licitações para execução de obras aeroportuárias e de edificações, nos termos 
do art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93. 

Trecho do Voto: 

9. A única reprimenda da unidade especializada — com a qual concordo —, 
diz respeito à inadequação de o orçamento da obra abrigar quantitativos 
oriundos de estimativas, em vez de quantitativos provindos diretamente do 
projeto. No caso do aço, as quantidades deveriam ser obtidas diretamente das 
plantas de fundações e superestrutura. Consoante os requisitos prestigiados 
no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, o projeto estrutural deve ser peça do 
projeto básico, como também os projetos hidro-sanitários, elétrico, incêndio, 
alarme, ar condicionado e demais subsistemas da construção. Isso contribui 

para a isonomia do certame, além de prestigiar a transparência em relação ao [ 
objeto contratado, evitando alterações posteriores que possam comprometer 
ou até inviabilizar a execução da obra, em grave prejuízo ao interesse público. 


Acórdão nº 2700/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Voto: 

Merece destaque a alteração de quase a totalidade da superestrutura (os vãos 
passaram de 30m para 35m) e das fundações, que num único grupo (“Estacas 
Injetadas”) acresceram R$28,5 milhões em itens novos que representam mais 
de 21% do contrato original e, naturalmente, não passaram por licitação. 
Alterações dessa monta comprovam a precariedade do Projeto Básico, eviden- 
ciam que as soluções técnicas não estavam suficientemente detalhadas de forma 
a minimizar a necessidade de reformulação e atestam a ausência dos elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar a 
obra e materializam a desconfiguração do objeto contratado, implicando na 
necessidade da realização de novo procedimento licitatório, nos termos do 86º 
do art. 7º da Lei nº 8.666/1993.(...) 

86. Após analisadas as manifestações da Valec acerca da irregularidade “projeto 
básico deficiente”, que motivou a adoção de medida cautelar e a classificação 
de IG-P nos Contratos 58, 59, 60 e 85/2010 da Valec, verifica-se que as informa- 
ções e os elementos apresentados não são capazes de elidir a irregularidade 
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evidenciada, tampouco comprovam a implementação das medidas corretivas 
necessárias à correção do projeto básico deficiente. 

87. Apesar da possibilidade legal de alterações contratuais com acréscimo de 
serviços de até 25% do valor contratual, diante do grau de deficiência do projeto 
básico, não é possível prever o custo total do empreendimento. 

88. Ademais, as alterações necessárias podem descaracterizar o objeto contrata- 
do, a exemplo das mudanças nas soluções das fundações e superestrutura das 
obras de arte especiais, ou ainda provocar a supressão de serviços essenciais 
à funcionalidade do objeto, como ocorreu na Ferrovia Norte Sul, onde foram 
eliminados pátios, túneis, proteção vegetal dos taludes e sistemas de drenagem. 


Acórdão nº 543/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

33, Ora, os argumentos de defesa do responsável conflitam com essas disposi- 
ções, tendo em vista alegar-se que o projeto básico é apenas um meio voltado 
para a elaboração de estudos técnicos preliminares, sendo “o rumo” a ser 
utilizado pelo projeto executivo, esse mais próximo da realidade e mais rico 
em detalhes e menos suscetível a modificações, como que querendo justificar a 
possibilidade de os orçamentos serem realizados com base em projetos básicos 
deficientes, e que os contratos deles decorrentes sejam aditivados posterior- 
mente com base na elaboração de projetos executivos mais precisos. Com tal 
argumento o responsável parece não entender o espírito da Lei de Licitações, 
consistente na disputa entre interessados diante de objeto bem definido, cujo 
ajuste contratual futuro só será permitido com acréscimos e supressões que 
atinjam o limite contratual de até 25%. E, quanto mais preciso o projeto básico, 
menor o risco de prejuizos ao erário e de elevação dos custos das obras. 

34, Assim, diante da clareza do dispositivo legal e do exame das razões de jus- 
tificativa efetuado pela Secob-1, anuo integralmente às conclusões do parecer 
técnico daquela secretaria quanto à rejeição das justificativas apresentadas. 


Acórdão nº 292/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

A modificação substancial do prazo configura alteração do objeto licitado, já 
que a caracterização deste último não se limita às especificações técnicas do 
produto desejado. 


Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

4. As licitações para execução de obras somente podem ser iniciadas quando se 
dispuser de projeto básico ou executivo devidamente atualizado e em perfei- 
tas condições de ser executado, estando vedada a aprovação de Relatórios de 
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revisão do projeto que o ignore ou o desvirtue total ou parcialmente, ressalvada 
alterações pontuais sem grandes repercussões financeiras, devendo a eventual 
inépcia do projeto, constatada após a licitação, acarretar a anulação da licitação 
e do contrato decorrente, bem como a punição, em processo administrativo 
regular, de todos os agentes responsáveis pela incorreção do projeto 


Acórdão nº 2012/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho da Ementa: 

4. É condição para a realização de uma licitação que o seu objeto esteja adequa- 
damente especificado, o que, no caso de uma obra, somente pode ser feito por 
meio de um projeto básico bem elaborado, contendo todos os quantitativos de 
serviço e fornecimentos necessários à sua execução, disponíveis aos licitantes 
em planilha orçamentária de custos que permita comparação das propostas 
apresentadas pelos licitantes, em igualdade de condições, ainda que se refira 
a empreitada por preço global. 


Acórdão nº 397/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 
Trecho do Acórdão: 


No meu entender, não se pode licitar e iniciar a execução de um empreendi- P| 


mento tão importante com projetos inadequados e desatualizados. Não se pode 
licitar um empreendimento de tal vulto com orçamento estimativo em grande 
parte genérico. Sem se descuidar de garantir a qualidade das instalações proje- 
tadas, entendo que o interesse público exige se adote os cuidados e estratégias 
que conduzam a uma obra que, além de econômica, precisa ser efetiva e atender 
com qualidade a todas as necessidades de um centro de lançamento moderno 
e eficiente. Ademais, a lei brasileira não permite se inicie o empreendimento 
sem o devido licenciamento ambiental. 


Acórdão nº 1502/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.1.3. passe a exigir, como condição necessária para o aceite de Projetos Básicos 
e Executivos, dentre outros documentos: 

9.1.3.1. A Plotagem das seções transversais (com primitivas e projetadas no 
mesmo desenho) de toda a faixa de domínio; 

9.1.3.2. O Diagrama do perfil longitudinal com as indicações de origem e destino 
dos materiais, contendo, no mínimo, a estratificação dos Índices de Suporte 
Califórnia (ISC ou CBR) das camadas de corte e de empréstimo e também se- 
tas com a indicação da “Distância Média de Transporte” (DMT) — e volume 
transportado — tendo como origem os cortes e empréstimos e como destino 
os aterros e bota-foras. 
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Acórdão nº 1949/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

7. Dessa combinação de fatores, resulta que os projetos básico e executivo 
em foco não oferecem parâmetros suficientes para a escolha das soluções de 
fundações e para o correto dimensionamento da estrutura das obras de arte 
especiais, tampouco para a identificação dos agentes responsáveis pela sua 
elaboração e aprovação, tornando o empreendimento sujeito ao risco elevado 
de reformulações que descaracterizem o projeto inicialmente apresentado, com 
consequências nocivas à segurança, ao custo e ao prazo de execução das obras, 
tanto no trecho Campinorte/GO — Água Boa/MT, quanto no trecho Água Boa/ 
MT — Lucas do Rio Verde/MT. 


Acórdão nº 2084/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

7. Na segunda, ao analisar o projeto do empreendimento, apurou-se que a 
peça não possuía o pleno detalhamento exigido pelo Art. 6º, inciso IX da Lei 
nº 8.666/93. As plantas estruturais, por exemplo, não abrigavam os projetos 
de armação, o que prejudicou a exata quantificação do “Aço CA-50 e CA-60 
cortado, dobrado e colocado”. Tal situação, inclusive, já foi alvo de advertência, 
por mim relatada, no Acórdão nº 1.733/2011-Plenário. 

Trecho do Acórdão: 

9.1.2. a incompatibilidade de informações constantes das peças técnicas que com- 
põem o projeto básico da obra de reforma e ampliação do Aeroporto Eduardo 
Gomes, em Manaus/AM, conforme apontado no Relatório de auditoria, bem 
como a ausência da suficiente especificação técnica de todos os serviços a 
serem executados, identificados na documentação técnica anexa ao Edital da 
Concorrência Internacional 009/DALC/SBEG/2011, constituem afronta ao art. 6º, 
inciso IX, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 3069/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

A Petrobras adotou projeto básico cujo nível de detalhamento permitia como 
critério de aceitabilidade dos preços globais uma variação de -15% a +20%. 
Assim, como a estimativa de custos da empresa foi de cerca de R$602 milhões, 
seriam considerados aceitáveis propostas de até R$722 milhões. (...) 

O inconveniente de tal procedimento foi assim exposto pela unidade técnica: 
“caso fossem realizados, pela Petrobras, projetos mais detalhados antes da fase 
de licitação, grande parte dos riscos envolvidos nos contratos (embutidos nos 
preços propostos), bem como nas estimativas de custos da Petrobras, pode- 
riam ser minimizados, diminuindo-se a faixa de aceitabilidade das propostas, 
podendo ensejar em contratações mais econômicas, com propostas mais reais 
das empresas (contemplando menos riscos)”. 
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Esse nível de detalhamento do projeto básico, por outro lado, possibilitou às 
licitantes maior liberdade na elaboração de suas propostas, permitindo a cada 
empresa, por exemplo, adotar processos construtivos em que elas tenham 
maior vantagem comparativa. Em assim sendo, considerando a redução de 
seus custos, estariapossibilitado a essas empresas a apresentação de propostas 
mais econômicas para a estatal. 

De se destacar que, ao contrário do verificado em geral nas avenças firmadas 
pela Administração, a contratada é responsável pelos quantitativos indicados 
em sua proposta, de forma que a omissão ou inexatidão desses quantitativos 
não justificam qualquer alteração do preço global (cláusula 4.6.2 do contrato 
— fl. 6, anexo 1). Assim, a margem de aceitabilidade dos preços orçados serve 
também para cobrir financeiramente esse risco assumido pela contratada. Por 
outro lado, a Petrobras possui uma maior previsibilidade de quanto vai gastar 
na obra, diminuindo-se a chance de ser surpreendida pela necessidade de adi- 
tivos contratuais em decorrência da inexatidão dos quantitativos inicialmente 
orçados. Essa previsibilidade, ao reforçar que determinado empreendimento 
terá a rentabilidade esperada, não deixa de ser um importante atributo das 
contratações de grande porte efetuadas pelas empresas estatais exploradoras 
de atividade econômica. 


Acórdão nº 2776/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: P| 
17. Quanto à insuficiência dos elementos de projeto, quando da realização da 
fiscalização, verificou-se que no projeto básico do empreendimento constavam 
somente três furos de sondagem, o que subsidiou toda a aferição de quantita- 
tivos para as fundações, para as dragagens, para as perfurações e cravações. 
Quase a metade do custo da obra depende de itens nos quais o conhecimento 
do subsolo se faz primordial para a correta aferição dos quantitativos dos 
serviços; e mesmo para composição de seus custos unitários. 


Acórdão nº 3297/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Acórdão: 

9.1. rejeitar as justificativas dos responsáveis a seguir identificados: (...) 
9.1.1.2. pela efetivação da concorrência 005/2002-CEL/DPF amparada em projeto 
básico incompleto e deficiente, mormente pela inexistência de projetos de funda- 
ção, de estrutura metálica e de estrutura de concreto armado, e pela utilização de 
projetos de instalações incompletos e insuficientes, impossibilitando adequados 
planejamento, orçamentação, contratação e execução do empreendimento (...). 


Acórdão nº 1521/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão 
9.11. dar ciência à FUFMS acerca das seguintes ocorrências: (...) 
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9.11.7. inexistência de projeto básico suficiente para embasar a elaboração do 
orçamento das obras (Concorrência nº 6/2008; Tomadas de Preços nº 11/2008, 
nº 10/2008 e nº 3/2007), em desacordo com o art. 6º, IX, da Lei nº 8.666/1993; 
9.11.8. início de licitações para execução de obras sem projeto básico ou exe- 
cutivo devidamente atualizado e em perfeitas condições de ser executado ou 
aprovação de relatórios de revisão do projeto que o ignore ou o desvirtue total 
ou parcialmente, ressalvadas alterações pontuais sem grandes repercussões 
financeiras, como dispõe a Súmula nº 261 do Tribunal de Contas da União; 
9.11.9. admissão de projeto executivo que enseja alterações significativas nos 
quantitativos dos serviços mais relevantes, em termos financeiros, estimados 
pelo projeto básico e nas principais soluções técnicas nele adotadas. Note-se 
que é viável atribuir às empresas contratadas, como encargo e desde que 
expressamente previsto no edital, a responsabilidade pela elaboração do projeto 
executivo da obra, cujo principal escopo é o de continuação e detalhamento 
do projeto básico; 

9.11.10. utilização de projeto básico inepto, que redunda em alterações rele- 
vantes no objeto contratado, o que caracteriza a violação do art, 6º, IX, da Lei 
nº 8.666/1993. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1079/2013, 212/2013, 1232/2012, 2206/2008, 
3301/2011, 2544/2011, 1819/2010, 2346/2007, 2648/2007, 1947/2007, 2394/2008 e 
3086/2008. 


PROJETO BÁSICO —- ABNT 
A Lei nº 8.666/93 dispõe que: 


Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços 
serão considerados principalmente os seguintes requisitos: (Redação 
dada pela Lei nº 8.883, de 1994) (...) 

VI —- adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 
adequadas. 


O art. 1º da Lei nº 4.150/1965, por sua vez, impõe que as normas 
técnicas da ABNT — Associação Brasileira de Normas Técnicas sejam 
obrigatoriamente observadas pelos entes e órgãos estatais: 


Art. 1º Nos serviços públicos concedidos pelo Governo Federal, assim 
como nos de natureza estadual e municipal por ele subvencionados ou 
executados em regime de convênio, nas obras e serviços executados, 
dirigidos ou fiscalizados por quaisquer repartições federais ou órgãos 
paraestatais, em todas as compras de materiais por eles feitas, bem como 
nos respectivos editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de 
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preços será obrigatória a exigência e aplicação dos requisitos mínimos 
de qualidade, utilidade, resistência e segurança usualmente chamados 
“normas técnicas” e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, nesta lei mencionada pela sua sigla “ABNT”. (destaques nossos) 


A descrição dos objetos a serem exigidos nos certames licitató- 
rios, desta forma, deve se pautar por requisitos previstos nas normas 
da ABNT. Esse é o parâmetro objetivo que visa garantir a igualdade da 
disputa ao evitar o direcionamento da licitação em face da “superdescri- 
ção” do objeto. As normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas, 
ainda, serão utilizadas como paradigma na avaliação da responsabili- 
dade dos projetistas e executores de obras e serviços de engenharia. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 137/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Acódão: 

9.1. determinar à Companhia Docas do Estado da Bahia, com base no art. 250, 
inciso II, do Regimento Interno do Tribunal, que tome as providências necessárias 
para inclusão de itens básicos no contrato de execução das obras de Adaptação 

do Armazém para o Terminal Marítimo de Passageiros do Porto de Salvador, P| 
tendentes à garantia de acessibilidade de pessoas portadoras de necessidades 
especiais ou com mobilidade reduzida, em consonância com o que dispõe a Lei 
nº 10.098/2000 e com a Norma NBR 15.450/2006. 


Acórdão nº 1543/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Acórdão: 
9.5.2. inobservância das normas técnicas da ABNT, decorrente do descumpri- 
mento dos incisos VI do art. 12 e X do art. 6º da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1909/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 
9.1.2. exija da contratada a correção dos serviços de instalação elétrica que não 
seguem os requisitos da Norma Técnica ABNT 5410. 


Acórdão nº 2392/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 
1. A obrigatoriedade de observância das normas técnicas da ABNT, consoante 
o disposto no art. 6º, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, não se aplica aos casos 
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de normas de cunho certificativo, mas, tão somente, àquelas de natureza 
procedimental, cujo objetivo seja o detalhamento das etapas a serem seguidas 
na execução de obras e serviços de engenharia. 


Acórdão nº 2378/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho da Ementa: 

1. A obrigatoriedade de observância das normas técnicas da ABNT, consoante 
o disposto no art. 6º, inciso X, da Lei nº 8.666/1993, não se aplica aos casos de 
normas de cunho certificativo, mas, tão somente, àquelas de natureza proce- 


dimental, cujo objetivo seja o detalhamento das etapas a serem seguidas na 
execução de obras e serviços de engenharia (...). 


PROJETO BÁSICO DEFICIENTE — NULIDADE 


A presença dos elementos exigidos no art. 6º, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/93, com todos os seus elementos, é que garante a adequada 
especificação do objeto. A ampla ciência aos licitantes das exatas caracte- 
rísticas da obra (ou serviço), assim como as condições de sua execução, 
conferem igualdade ao certame, ao dar o mesmo conhecimento aos 
interessados de todas as nuanças do empreendimento. 

Projetos básicos mal elaborados, desatualizados e que deixem 
dúvidas quanto às exatas condições do objeto, geram riscos, que ine- 
vitavelmente serão incluídos nas propostas dos concorrentes. Além 
dessa antieconomicidade intrínseca, existe uma imponderação acerca 
da própria exequibilidade do certame. 

Pior ainda se previrem especificações destoantes da realidade. As 
propostas serão ofertadas para um objeto inexistente e a obra executada 
será tão distinta da licitada que pode representar fuga ao procedimento 
licitatório. Abre-se espaço para uma série de termos aditivos a desvir- 
tuar as condições iniciais avençadas. É a porta para a ocorrência de 
uma gama de irregularidades, como a extrapolação dos limites legais 
de 25% (ou 50%, conforme o caso)” e o “jogo de planilhas”. 

Se a licitação visa — como valor primordial — a obtenção da 
melhor proposta, garantida a isonomia, a deficiência na elaboração 
dessa peça fundamental pode ensejar a nulidade de todo o certame. 
Eventual omissão no que se refere aos pré-requisitos estabelecidos 


“” Vide Aditivos — limite de 25% — base de cálculo. 
* Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 
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no art. 7º da Lei nº 8.666/93 — concernentes, no global, à existência e 
suficiência do projeto básico, do orçamento e à previsão de recursos 
para a execução do empreendimento — implica na nulidade dos atos 
ou contratos realizados, assim como a responsabilidade de quem lhes 
tenha dado causa (88º do dispositivo legal). 

Segundo o art. 59 da Lei Geral de Licitações, ainda, a declaração 
de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente, impe- 
dindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, 
além de desconstituir os já produzidos. Esse tem sido o entendimento 
do TCU em muitos de seus julgados. 

Alertamos, apenas, que, em face do disposto no art. 53 e 55 da 
Lei nº 9.784/99, privilegiando o interesse público primário, em decisão 
na qual se evidencie não acarretarem lesão ao interesse público nem 
prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos sanáveis poderão 
ser convalidados pela própria Administração. 

Valem na íntegra, portanto, todos os comentários tecidos no 
verbete “Anulação do contrato x Interesse público”.º” Em casos de uma 
obra em plena execução — ou principalmente em vias de término — a 
paralisação da empreitada, mesmo diante da presença de vícios no 
procedimento licitatório que a originou, pode repercutir em consequên- 
cias indesejáveis (ou até desastrosas). A interrupção de um contrato de 
manutenção de estradas, por exemplo, a depender do estado da rodovia, 
pode custar algumas dezenas de vidas. Outros milhares de pessoas po- 
derão ser postas em risco pela paralisação de eventual recuperação de 
barragem. O interesse público primário deve ser sempre privilegiado. 

Nesses casos, uma ponderação, caso a caso, deve ser empreendida, 
não escusando, de forma alguma, a avaliação da responsabilidade de 
quem deu causa à elaboração e aprovação daquele projeto deficiente. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2819/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

1. A existência de deficiências graves no Projeto Básico que impossibilitam a 
adequada descrição dos serviços que serão implementados na obra compromete 
o certame realizado, tendo em vista que tal procedimento afasta da licitação 
empresas que optam por não correr o risco de apresentar um orçamento elabo- 
rado sem a necessária precisão, havendo, portanto, prejuízo à competitividade 


* Vide Anulação do Contrato x Interesse Público. 
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do certame e à contratação da proposta mais vantajosa pela Administração 
Pública, o que enseja a nulidade da concorrência efetivada. 

2. As constatações de que o valor contratado apresenta elevado sobrepreço e de 
que as obras ainda não foram iniciadas justificam a anulação do ajuste pactuado. 
3. Para realização de nova licitação, após a anulação da concorrência anterior- 
mente efetivada, o projeto básico deverá atender a todos os requisitos do art. 6º, 
inciso IX, e do art. 7º, ambos da Lei nº 8.666/1993 e o orçamento-base deverá ser 
preciso, devidamente detalhado, e adequado aos preços de mercado. 


Acórdão nº 879/2001-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

10.31. No caso em análise, temos plenamente caracterizada a modificação do 
Projeto Básico original, e a inclusão de diversos itens sem licitação, inclusive 
edificações de significativo valor (por exemplo o Edifício Garagem no valor 
de mais de R$11 milhões) contratados sem licitação. Trata-se de nulidade 
absoluta, cuja única maneira de regularizar é a anulação dos atos viciados, 
ou seja, a anulação de todos os termos aditivos do Contrato 065-EG/98/0015, 
uma vez que tais aditivos violaram frontalmente os artigos 3º (vinculação ao 
instrumento convocatório); 6º, inciso IX e 7º (que tratam do Projeto Básico), da 
Lei nº 8.666/93, além de afrontarem os princípios que norteiam a licitação — da 
moralidade, igualdade, impessoalidade, publicidade e motivação (artigo 37, 
caput e inciso XXI, da Constituição Federal/88). 


Acórdão nº 353/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

(...) Além disso, é bom lembrar que, nos exatos termos do art. 7º, 86º, da Lei 
nº 8.666/1993, são nulos de pleno direito os atos e contratos derivados de licitações 
baseadas em projeto incompleto, defeituoso ou obsoleto, devendo tal fato ensejar 
não a alteração do contrato visando à correção das imperfeições, mas sua anulação 
para realização de nova licitação, bem como a responsabilização do gestor faltoso. 


Acórdão nº 789/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

2. A determinação em comento decorreu de irregularidades identificadas tanto 
no procedimento licitatório como no contrato celebrado para a construção 
de ponte sobre o Rio Xingu, na BR-230, localidade de Belo Monte, próxima a 
Altamira/PA. As irregularidades diziam respeito ao seguinte: 

a) a obra foi contratada com base em projeto básico deficiente e inadequado, 
elaborado em flagrante desrespeito ao estabelecido no art. 6º, inciso IX, da Lei 
nº 8.666/93; 
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b) o projeto básico foi elaborado e aprovado sem licença prévia ou estudos 
de impacto ambiental, em contrariedade ao disposto no art. 8º, inciso I, da 
Resolução Conama nº 237/97; 

c) o projeto básico foi aprovado sem o parecer da Autoridade Maritima, exigido 
no Capítulo 1 da NORMAM-11 —- Norma da Autoridade Maritima; 

d) o contrato apresentava sobrepreço expressivo em vários serviços. 

3. Nos trabalhos de monitoramento, a Secex-PA logrou apurar que efetivamente 
a licitação foi anulada, conforme ato publicado no Diário Oficial da União de 
31.12.2007 (cópia à fl. 679), e o contrato foi anulado, consoante termo de anu- 
lação subscrito pelas partes (cf. cópia às fls. 675/676). 


Acórdão nº 396/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Com efeito, diante das graves irregularidades apontadas, que macularam as 
obras em questão desde a origem, uma vez que o objeto da licitação, baseado 
em projeto básico deficiente não corresponde à obra que se pretende realizar, 
além de apresentar sobrepreço, considero que a solução que melhor atende o 
interesse público, neste caso, é a fixação de prazo à Secretaria de Infraestrutura 
de Transporte do Estado de Tocantins, por intermédio do Departamento de 
Estradas de Rodagem do Estado de Tocantins — DERTINS, para que cumpra 
os exatos termos da lei, adotando as providências necessárias para a anulação 

dos atos e contratos irregulares. P| 
Trecho do Acórdão: 

9.1.1. com fundamento no art. 71, IX, da Constituição Federal, art. 45, da Lei 
nº 8.443/92 e art. 251, do RITCU, no prazo de 15 (quinze) dias, tome as pro- 
vidências necessárias ao exato cumprimento da lei, mediante a anulação dos 
contratos 184/2000 e 185/2000, bem como das licitações que os tenham originado, 
em decorrência das irregularidades apontadas no Relatório e Voto que integram 
esta deliberação e que caracterizam infrações ao art. 3º; inciso 1, 81º, incisos I 
e II do 82º e 86º, todos do art. 7º; art. 12; art. 40, inciso X c/c art. 43, inciso IV; 
art. 65, 881º e 2º, da Lei nº 8.666/93. 


Acórdão nº 1983/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

3. Observo que o ponto central destes autos se refere a matéria com que o Tri- 
bunal tem se deparado repetidas vezes e que, infelizmente, não tem merecido a 
devida atenção dos responsáveis pelas obras públicas: a elaboração de um proje- 
to básico de qualidade e preciso o suficiente para o adequado desenvolvimento 
técnico e financeiro do empreendimento. Projeto básico deficiente é fórmula 
infalível para a colheita de toda a sorte de problemas na condução da obra. 

4. Entendo que é praticamente impossível deixar de ocorrer adequações, 
adaptações e correções quando da realização do projeto executivo e mesmo na 
execução das obras. Mas estas devem se manter em limites razoáveis, gerando 
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as consequências naturais de um projeto que tem por objetivo apenas traçar as 
linhas gerais do empreendimento. 

5. Aqui, a irregularidade principal foi a supressão de itens previstos inicialmente 
e o acréscimo de novos itens sem a realização de certame licitatório, com a 
possível violação dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, 
da igualdade, da impessoalidade, da publicidade e da economicidade. 

6. Alterações na transição entre o projeto básico e o executivo sempre ocorrem. 
Não há como fugir disso. É certo que, no caso em exame, a equipe de auditoria 
defende que as mudanças foram além do razoável, a ponto de propor a ado- 
ção de medida cautelar para suspender a execução da obra e a realização de 
qualquer pagamento com recursos federais, oriundos do Convênio nº 11/2007. 


Acórdão nº 1922/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

8. Manifesto minha anuência ao encaminhamento acerca da desatualização do 
projeto básico (achado 3.1.). Quanto à classificação da ocorrência como IG-P, 
cabe destacar que a presente fiscalização não detectou um dano concreto, sob 
as usuais formas de sobrepreço, superfaturamento, pagamentos antecipados 
ou má-execução. Todavia, existe um elevado potencial de dano, uma vez que 
a Companhia executora das obras reconhece a inadequação do projeto básico 
e a necessidade de reformulação do empreendimento, apontando-as como 
justificativa para o retardamento das obras. Deste modo, a continuidade de 
execução dos contratos já celebrados, ainda que de forma desacelerada, poderá 
levar ao desembolso de recursos que não contribuirão para o alcance do objetivo 
do contrato de repasse. Assim, considerando o incipiente estágio de execução, 
justifica-se a interrupção da liberação de recursos, bem como a determinação 
à Caema que adote as seguintes medidas saneadoras: 

8.1. apresente projeto básico e executivo, devidamente aprovado por autori- 
dade competente, que contemple os elementos necessários e suficientes para 
caracterizar a obra e permitir a sua execução completa, nos termos do art. 6º, 
inciso IX e X, da Lei nº 8.666/1993; (...) 

9. Desse modo, justifica-se a interrupção do aporte de recursos federais para 
obra, ressalvados apenas o montante estritamente necessário à conclusão do 
projeto básico/executivo e ao custeio dos serviços considerados indispensáveis 
para evitar a contínua deterioração dos materiais expostos às intempéries e à 
ação humana. 


Acórdão nº 1801/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

14. As defesas manejadas acerca desse ponto limitaram-se a demonstrar a qua- 
lidade do projeto executivo, que efetivamente melhorou muito o projeto básico. 
As alterações conferiram aperfeiçoamentos técnicos reconhecidos pelo próprio 
Relatório de auditoria deste Tribunal. Mas a imputação de irregularidade que 
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recai sobre os ex-gestores do (...) se referem à insuficiência técnica do projeto 
básico, que praticamente se constituía numa mera peça de fantasia, inapta a 
caracterizar a obra com os requisitos legais exigidos. Tal descaso na elaboração 
desse projeto, compromete, como bem analisado pelo auditor-instrutor da 
Secob, a lisura, economicidade e a isonomia do procedimento licitatório que 
antecede a contratação. No dizer do Voto do Ministro Raimundo Carreiro, 
no âmbito do TC-010.391/2007-2 (Acórdão nº 1767/2008-Plenário), realizar 
alterações nos quantitativos em contrato que tomou por base referenciais do 
edital original, significa que, na prática, há uma nova contratação sem licitação. 
15. No caso concreto sob exame, as alterações ocorridas no projeto executivo, 
comparativamente ao definido no projeto básico, corroboram a afirmação acima, 
pois praticamente a obra realizada foi muito distinta da que foi licitada. A ins- 
trução transcrita no Relatório precedente, na parte em que examina esse ponto, 
é rica em exemplos de falhas gritantes observadas nos estudos de sondagem 
dos solos e na definição dos elementos de drenagem, o que exigiu alterações 
substanciais quando do projeto executivo. 

16. A insuficiência do projeto básico é fato comumente examinado nos processos 
de obras julgados por esta Corte de Contas, sempre merecendo censura severa e 
punição aos responsáveis, consoante ilustrativa jurisprudência colecionada pelo 
analista-instrutor (cf. Acórdãos nºs 1016/2007 e 1874/2007, ambos do Plenário). 


Acórdão nº 1949/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer P| 


Trecho do Voto: 

7. Dessa combinação de fatores, resulta que os projetos básico e executivo 
em foco não oferecem parâmetros suficientes para a escolha das soluções de 
fundações e para o correto dimensionamento da estrutura das obras de arte 
especiais, tampouco para a identificação dos agentes responsáveis pela sua 
elaboração e aprovação, tornando o empreendimento sujeito ao risco elevado 
de reformulações que descaracterizem o projeto inicialmente apresentado, 
com consequências nocivas à segurança, ao custo e ao prazo de execução das 
obras, tanto no trecho Campinorte/GO — Água Boa/MT, quanto no trecho Água 
Boa/MT — Lucas do Rio Verde/MT. 

8. Muito embora a parte final do 81º do art. 7º da Lei nº 8.666/1993 faculte a 
elaboração do projeto executivo juntamente com a execução das obras e servi- 
ços, a ausência de detalhamento integral do projeto executivo cumulada com 
falhas de sondagem no projeto básico representa uma situação adversa ao 
prosseguimento das licitações. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. determinar cautelarmente à Valec, com fundamento no art. 276, caput, do 
RI/TCU, que: 

9.1.1. suspenda o procedimento licitatório referente ao edital de Concorrência 
nº 1/2011, que tem por objeto a contratação do projeto executivo entre 
Campinorte/GO - Água Boa/MT, até que este Tribunal decida quanto à 
regularidade das perfurações efetuadas para fins de elaboração do projeto 
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básico, a adequação dos critérios fixados em normas internas da entidade e à 
não inclusão do detalhamento executivo das obras de arte especiais no objeto 
licitado; 

9.1.2. abstenha-se de realizar licitações para elaboração de projetos ou execução 
de obras de construção da Ferrovia de Integração Centro-Oeste baseada no 
projeto básico elaborado no bojo do Contrato nº 19/2010 pela empresa Enefer 
Consultoria e Projetos Ltda, até que este Tribunal decida quanto ao mérito das 
questões referentes à sondagem mencionadas no subitem anterior (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2819/2012 e 1428/2003. 


PROJETO EXECUTIVO 


A legislação brasileira apresenta um limbo quanto à exata defini- 
ção de “projeto executivo”. A Lei nº 8.666/93 limita-se a positivar, em seu 
art. 6º, inciso X, que projeto executivo é o conjunto de elementos necessários 
e suficientes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Por sua vez, a NBR-ABNT 13.531/95 situa que projeto de execução 

a “etapa destinada à concepção e representação final das informações 
técnicas da edificação e de seus elementos, instalações e componentes, 
completas, definitivas, necessárias e suficientes à licitação (contratação) 
e à execução dos serviços de obra correspondentes”. 

São definições pobres, no que concerne à perfeita distinção com- 
parativa entre os elementos obrigatórios exigidos no projeto básico. 
Procuraremos uma abordagem um pouco mais objetiva. 

Segundo o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93, o projeto básico 
deve conter o “conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço (...) que pos- 
sibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo 
de execução (...)”. 

Logo, devem constar do projeto básico todos — repetimos, todos 
— os elementos necessários e essenciais para a caracterização da obra 
e a elaboração de seu orçamento. A lei considera que tais condições 
são suficientes para garantia dos valores fundamentais da licitação. 
As intervenções previstas no projeto executivo, assim, não devem im- 
pactar relevantemente no custo da obra, a tal ponto de comprometer 
a isonomia do certame. Tais informações devem, necessariamente, 
constar do projeto básico. A peça executiva deve abrigar, unicamente, 
o detalhamento das soluções já conferidas no projeto básico original. 
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Citamos, em exemplo prático, o projeto estrutural de uma 
edificação em concreto armado. Tal documento deve, obrigatoriamente, 
fazer parte do projeto básico.” Dentre as peças que compõem um projeto 
de estruturas, consta a planta de formas, onde serão discriminadas as 
dimensões de todos os elementos estruturais da obra. O orçamentista 
pode, assim, calcular os quantitativos de forma para incluir esse serviço 
na planilha de custos diretos do empreendimento, considerando as 
dimensões de cada viga, pilar, laje, console, bem como o tipo de forma 
a ser utilizado para confecção desses elementos. 

Existe, entretanto, a possibilidade de melhor particularizar esses 
projetos. Pode-se elaborar o “projeto executivo de formas”, no qual 
será esmiuçado, meticulosamente, o procedimento executivo de cada 
peça estrutural. Para cada viga constará um desenho com o número de 
pregos, chapas, dimensão e posição dos cortes nas chapas de madeirite; 
quantos sarrafos por painel; a posição e a quantidade dos “engastalhos”; 
a localização do escoramento, etc. O mesmo para os pilares, paredes 
estruturais, blocos e lajes. Em nenhum momento, porém, modificam-se 
as quantidades ou as dimensões dos elementos estruturais; tampouco 
a quantidade de aço ou a especificação do concreto. Na verdade, seria 
perfeitamente possível confeccionar o orçamento e executar a obra sem 
o “projeto executivo de formas”, mas aquela peça traz maior eficiência P| 
no uso de recursos e reduz a possibilidade de erros por parte dos ope- 
rários e engenheiros que leem aqueles projetos. 

Outro exemplo possível é verificável em um projeto hidrossani- 
tário. Em ramais de esgoto, pode ser necessário furar algum elemento 
estrutural para a passagem dos tubos com o caimento necessário especi- 
ficado. O projeto executivo detalhará o exato posicionamento, dimensão 
e altura do furo, bem como a posição das emendas e das conexões, de 
acordo com a inclinação indicada no projeto básico. Em momento, 
algum, todavia, se modifica o comprimento ou a bitola da tubulação. 

Paginações de piso no projeto arquitetônico, como o detalhamento 
dos rebaixos de gesso são outros casos, dentre tantos. 

Em resumo, sempre que a especificação de algum procedimento 
executivo puder repercutir relevantemente no orçamento da obra, ou em 
seu prazo, capaz de prejudicar-lhe a igualdade no certame licitatório, ou 
mesmo no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, avaliamos que 
tal detalhamento deve constar do projeto básico do empreendimento; 
não postergado para a feitura de seu projeto executivo. 


*” Vide Projeto básico — Elementos mínimos. 
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Jurisprudência 


SÚMULA Nº 261 

Em licitações de obras e serviços de engenharia, é necessária a elaboração de 
projeto básico adequado e atualizado, assim considerado aquele aprovado com 
todos os elementos descritos no art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, constituindo prática ilegal a revisão de projeto básico ou a elaboração 
de projeto executivo que transfigurem o objeto originalmente contratado em 
outro de natureza e propósito diversos. 


Acórdão nº 1158/2013-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamim Zymler 

Trecho da Ementa: 

18. De plano, verifico que, quanto às deficiências do projeto básico, o recor- 
rente defende que somente após a conclusão do projeto executivo é que se 
poderia fazer juízo de valor a respeito do projeto básico. Tal tese não merece 
ser prestigiada. 

19. A questão não se resume à mera aderência do projeto executivo ao projeto 
básico. O projeto executivo, na licitação sob exame, não se presta a corrigir 
as falhas do projeto básico, pois, por ser elaborado em momento posterior ao 
certame, não suprirá os elementos ausentes do projeto básico que permitiriam 
a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos e do prazo de execução, 
ou seja, não será subsídio suficiente para guiar as propostas dos licitantes, 
uma vez que já foram apresentadas. Diga-se de passagem, essa é a razão da 
exigência de projeto básico. 


Acórdão nº 1874/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

5. Admite-se que sejam entregues à responsabilidade das empresas contratadas, 
como encargo, e desde que expressamente previsto no edital, apenas a elabo- 
ração do projeto executivo da obra, cujo principal escopo é o de continuação 
e detalhamento do projeto básico, não se admitindo, por isso, que o projeto 
executivo traga alterações significativas nos quantitativos dos serviços mais 
relevantes, em termos financeiros, estimados pelo projeto básico e nas principais 
soluções técnicas nele adotadas. 


Acórdão nº 940/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Relatório: 

17.3.1 É descabida a inferência dos responsáveis de que a autorização legal para 
a elaboração do projeto executivo pela contratada para a execução das obras se 
estende à reformulação do projeto básico. Esta tese joga por terra o princípio da 
isonomia, vez que se assim fosse, seria dado ao licitante vencedor o direito de 
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alterar os critérios que nortearam a sua escolha sem dar aos demais interessados 
oportunidade de competir segundo estes novos critérios. 

17.3.2 A elaboração de projeto executivo não implica em reformulação do pro- 
jeto básico, como querem fazer crer os arguidos. O projeto executivo, segundo 
a definição legal (art. 6º, X, da Lei nº 8.666/93) visa dar ao projeto básico os 
elementos necessários e suficientes à execução completa da obra. A concepção 
da obra, suas diretrizes, as soluções técnicas indicadas, os tipos de serviços a 
executar e de materiais e equipamentos a incorporar à obra são definidos no 
projeto básico. Além disso, a Lei prevê que o projeto básico deve conter deta- 
lhamento suficiente, de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou 
de variantes durante a elaboração do projeto executivo (art. 6º, IX, alínea “b”, 
da Lei nº 8.666/93). 

17.3.3 A readequação do projeto básico empreendida não tem a natureza jurídica 
de projeto executivo como afirma a Construtora Jurema Ltda. em seu arrazoado. 
Primeiro, porque a readequação não tinha o nível de detalhamento requerido em 
projetos desta natureza, senão não teria sido necessário o desenvolvimento de 
um projeto executivo para possibilitar a completa execução da obra. Segundo, 
porque, conforme constatado no capítulo IX da presente instrução, a reade- 
quação introduziu alterações significativas na adutora, interferindo inclusive 
em sua estrutura de custos. 

Trecho do Voto: 

São contundentes nesse sentido as seguintes considerações constantes do Voto 
condutor do acórdão recorrido (Acórdão nº 948/2007-Plenário): P| 
“Como se constata desse cotejo, trata-se de duas adutoras distintas. Muito 

embora a finalidade e a natureza da obra sejam as mesmas, as alterações quan- 
titativas e qualitativas foram de tal ordem que se desfigurou completamente 
o projeto licitado. Em suma, a adutora que está sendo construída por meio do 
Contrato AJ 27/99 não é aquela licitada pela Concorrência 01/98, caracterizando 
contratação sem licitação, gravíssima afronta ao art. 37, caput e inciso XXI, da 
Constituição Federal, e aos arts. 2º e 3º da Lei nº 8.666/93, consoante concluiu 
a instrução da Unidade Técnica. 

No que se refere à reformulação do projeto básico pela própria empresa exe- 
cutora da obra, também se trata de grave e evidente irregularidade a macular 
o Contrato AJ 27/99, pois como bem demonstrado pela Secex/PI, afrontou-se o 
disposto no art. 9º da Lei nº 8.666/93”. 


Acórdão nº 1983/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 

Trecho do Voto: 

3. Observo que o ponto central destes autos se refere a matéria com que o Tri- 
bunal tem se deparado repetidas vezes e que, infelizmente, não tem merecido a 
devida atenção dos responsáveis pelas obras públicas: a elaboração de um proje- 
to básico de qualidade e preciso o suficiente para o adequado desenvolvimento 
técnico e financeiro do empreendimento. Projeto básico deficiente é fórmula 
infalível para a colheita de toda a sorte de problemas na condução da obra. 
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4. Entendo que é praticamente impossível deixar de ocorrer adequações, 
adaptações e correções quando da realização do projeto executivo e mesmo na 
execução das obras. Mas estas devem se manter em limites razoáveis, gerando 
as consequências naturais de um projeto que tem por objetivo apenas traçar as 
linhas gerais do empreendimento. 

5. Aqui, a irregularidade principal foi a supressão de itens previstos inicialmente 
e o acréscimo de novos itens sem a realização de certame licitatório, com a 
possível violação dos princípios constitucionais da legalidade, da moralidade, 
da igualdade, da impessoalidade, da publicidade e da economicidade. 

6. Alterações na transição entre o projeto básico e o executivo sempre ocorrem. 
Não há como fugir disso. É certo que, no caso em exame, a equipe de auditoria 
defende que as mudanças foram além do razoável, a ponto de propor a ado- 
ção de medida cautelar para suspender a execução da obra e a realização de 
qualquer pagamento com recursos federais, oriundos do Convênio nº 11/2007. 


Acórdão nº 1801/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

14. As defesas manejadas acerca desse ponto limitaram-se a demonstrar a qua- 
lidade do projeto executivo, que efetivamente melhorou muito o projeto básico. 
As alterações conferiram aperfeiçoamentos técnicos reconhecidos pelo próprio 
Relatório de auditoria deste Tribunal. Mas a imputação de irregularidade que 
recai sobre os ex-gestores do (...) se referem à insuficiência técnica do projeto 
básico, que praticamente se constituía numa mera peça de fantasia, inapta a 
caracterizar a obra com os requisitos legais exigidos. Tal descaso na elaboração 
desse projeto, compromete, como bem analisado pelo auditor-instrutor da Secob, 
a lisura, economicidade e a isonomia do procedimento licitatório que antecede 
a contratação. No dizer do Voto do Ministro Raimundo Carreiro, no âmbito 
do TC-010.391/2007-2 (Acórdão nº 1767/2008-Plenário), realizar alterações nos 
quantitativos em contrato que tomou por base referenciais do edital original, 
significa que, na prática, há uma nova contratação sem licitação. 

15. No caso concreto sob exame, as alterações ocorridas no projeto executivo, 
comparativamente ao definido no projeto básico, corroboram a afirmação 
acima, pois praticamente a obra realizada foi muito distinta da que foi licita- 
da. A instrução transcrita no Relatório precedente, na parte em que examina 
esse ponto, é rica em exemplos de falhas gritantes observadas nos estudos de 
sondagem dos solos e na definição dos elementos de drenagem, o que exigiu 
alterações substanciais quando do projeto executivo. 

16. A insuficiência do projeto básico é fato comumente examinado nos processos 
de obras julgados por esta Corte de Contas, sempre merecendo censura severa e 
punição aos responsáveis, consoante ilustrativa jurisprudência colecionada pelo 
analista-instrutor (cf. Acórdãos nºs 1016/2007 e 1874/2007, ambos do Plenário). 
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Acórdão nº 2245/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

14, Em face da completude esperada de um projeto básico, nos termos da Lei 
nº 8.666/1993, os projetos executivos devem, em regra, tão somente detalhar 
métodos construtivos e intervenções pontuais. Alterações significativas de 
quantitativos e de metodologias técnicas apenas podem ser admitidas em casos 
excepcionais e desde que não desnaturem o processo licitatório. 

15. Não pode ser tido como regular, portanto, a realização de licitação com 
base em projeto básico deficiente, carente dos detalhamentos exigidos por lei, 
para que, em momento seguinte à contratação, sejam procedidas expressivas 
alterações no projeto. 


Acórdão nº 1786/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

10. No tocante ao projeto executivo também examinado na oportunidade desta 
fiscalização, ainda em fase de elaboração, foram detectadas mudanças signifi- 
cativas em relação ao projeto básico licitado, englobando a correção de preços 
unitários, as metodologias de execução de serviços, a adequação do plano de 
obra, o detalhamento dos elementos estruturais, a alteração no traçado da ponte 
e a inclusão de vários serviços novos no orçamento-base. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 1521/2013. 
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RDC - CONTRATAÇÃO INTEGRADA 


A contratação integrada é o regime de execução de obras e servi- 
ços de engenharia criado por meio do art. 9º da Lei nº 12.462/2011. Nesse 
novo modelo, os contratos serão executados mediante medições por 
etapa, tal qual nas empreitadas por preço global, e o projeto básico será 
desenvolvido no decorrer da contratação. Todos os encargos relativos 
a montagem, realização de testes, pré-operação e demais operações 
necessárias e suficientes para entrega final do produto contratado são 
encargos da contratada. 

Sem dúvida, tal regime de contratação é a maior novidade do 
RDC. Embora já praticada com alguma recorrência no âmbito da 
Petrobras — com previsão explícita no Decreto nº 2.745/98 — há de se 
estabelecer um novo pensar acerca do que virá a ser melhor proposta 
e dos elementos mínimos para alcançá-la. 

Inicialmente, incumbe que se justifique técnica e economicamente R 
a utilização desse tipo de empreitada. Os primeiros condicionantes en- 
contram-se descritos no art. 9º, incisos la III, da Lei nº 12.462/2011. Para 
tal, o objeto deve envolver, pelo menos, uma das seguintes condições: 

I- inovação tecnológica ou técnica; 

W-— possibilidade de execução com diferentes metodologias; 

HI — possibilidade de execução com tecnologias de domínio 

restrito no mercado. 

São, via de regra, objetos que envolvam natureza com alta carga 
intelectual na idealização de soluções técnicas e tecnológicas que ren- 
dam vantagens para o setor público. 

A ideia central da utilização da contratação integrada é a exis- 
tência de metodologias diversas de execução da obra, a serem desen- 
volvidas pelo próprio contratado. De modo geral, as características do 
objeto devem permitir que haja a real competição para a concepção de 
metodologias/tecnologias distintas, que levem a soluções capazes de 
serem aproveitadas vantajosamente pelo Poder Público. 

Em algum termo, existe alguma similaridade na conclusão a que 
chegou o TCU no Acórdão nº 601/2011-Plenário, de relatoria do Ministro 
José Jorge, quando entendeu legal a utilização de pregão para licitar 
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um projeto, tido como de natureza simples. Não haveria o porquê de 
se excluir o pregão em objeto tão corriqueiro: 


2.Se o projeto ou estudo a ser elaborado por um profissional ou empresa 
for similar ao que vier a ser desenvolvido por outro(a), o serviço pode 
ser caracterizado como comum. Caso contrário, se a similaridade dos 
produtos a serem entregues não puder ser assegurada, o objeto licitado 
não se enquadra na categoria de comum. 

3. É possível a existência de soluções distintas para o objeto licitado, 
mas a consequência advinda da diferença entre elas não deverá ser 
significativa para o ente público que adota o pregão. Se, no entanto, os 
serviços comportarem variações de execução relevantes, a técnica a ser 
empregada pelos licitantes merecerá a devida pontuação no certame. 


Como, em tese, a transferência de responsabilidades — e riscos 
— envolve maiores custos (corolário da ciência econômica), a vantajo- 
sidade da utilização da contratação integrada traduz-se em objetos com 
complexidade mínima que viabilize esses ganhos. Objetos tão simples 
que a própria Administração possa desenvolver a melhor solução 
não justificariam esses “custos mais elevados” para a construção de 
um mesmo objeto. Essa demonstração é o cerne para a motivação da 
vantagem para utilizar o novo regime. 

Afinal, em um certame licitatório, a concorrência efetiva é apenas 
uma presunção. Pode haver unicamente um concorrente. Nesse caso, as 
estimativas de custos da licitação é que nortearão a “razoabilidade” do 
preço ofertado. É justamente por essa disputa poder não ser real é que a 
boa estimativa do valor justo de mercado pelo objeto se faz tão valiosa. 
Quando se licita por meio do anteprojeto, existe um “elastecimento” na 
precisão desse cálculo. Para justificar a perda de todos esses valores é 
que se condiciona a demonstração de vantagem na utilização do regime. 

A vantagem pode ser traduzida em termos de qualidade, pra- 
zo, sustentabilidade, desempenho ou outro parâmetro objetivamente 
idealizado, oportunidade em que se deverá utilizar a “técnica e preço”. 
Existe, entretanto, a possibilidade de justificar a utilização da contrata- 
ção integrada quando o objeto, por sua natureza, permitir a idealização 
de metodologias relevantemente diferentes, cada qual com custos 
consideravelmente distintos. As licitantes, nesse caso, concorrerão pelo 
metodologia/metodologia mais econômica. 

É o exemplo de um prédio em que a arquitetura seja conside- 
ravelmente arrojada. Existem diversas concepções estruturais capazes 
de “colocar a obra de pé”. Evitar vigas de transição em um pavimento 
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de concreto,”! por outro lado, pode render algumas centenas de 
metros cúbicos de concreto a menos — e milhares de reais reduzidos 
na proposta de preço. Não se trata de uma solução melhor que outra; 
exceto pelo fato dos custos menos onerosos. Nesse caso, as licitantes 
verdadeiramente competiram em termos intelectuais de solução para 
oferecer o menor custo. 


Referenciais de custos para o anteprojeto 


Se a obra é licitada por meio do anteprojeto, logicamente que 
algumas parcelas do empreendimento não poderão contar com orça- 
mento detalhado. Algumas metodologias executivas, afinal, podem 
não ter sido desenvolvidas. O art. 9º, 82º, inciso II, da Lei nº 12.462/2011 
indica, assim, que o valor estimado da contratação será calculado com 
base nos valores praticados pelo mercado, nos valores pagos pela Admi- 
nistração Pública em serviços e obras similares ou na avaliação do custo 
global da obra, aferida mediante orçamento sintético ou metodologia 
expedita ou paramétrica. 

O resultado desse orçamento estimativo será o balizador do crité- 
rio de aceitabilidade de preços. Tal parâmetro é a informação primeira 
para o julgamento das propostas. Levando em conta que o resultado da 
licitação será um valor de mercado apenas presumido (o que dependerá 
do nível de competição efetiva do certame), o poder público carece de 
um parâmetro tão preciso quanto se consiga. É uma garantia primeira 
da vantajosidade do preço ofertado, barreira essencial para obstar 
ganhos espúrios ou enriquecimentos sem causa. 

Em um projeto básico, tendo em vista o seu detalhamento, é 
viável a orçamentação com base em todas as composições de custo 
unitário. Em um anteprojeto, por outro lado, existem lacunas de dimen- 
sionamento de partes do projeto ainda não elaboradas — cada qual 
com o seu preço. Costuma-se, então, utilizar procedimentos expeditos 
e paramétricos para o balizamento preliminar de custos. 

É importante assumir que cada fase do ciclo de vida de um 
empreendimento possibilita a estimativa orçamentária com um grau 
de precisão. Quanto mais tenros os estudos, menor a chance de acerto 
sobre o quanto a obra irá custar. É um princípio básico da engenha- 
ria de custos. Estudos preliminares de uma edificação, por exemplo, 


” Vigas de transição são vigas que recebem cargas de pilares, com esforços de solicitação mais 


elevados e, portanto, dimensões mais avantajadas. 
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baseiam-se em conjecturas assentadas em R$/m?; em uma usina, em 
R$/MW de potência instalada de energia gerada; em estádios de futebol 
em R$/assento. 

Na medida em que os estudos progridem, também avança o 
grau de precisão do orçamento respectivo. Na fase de anteprojeto já 
se fazem viáveis outras conjecturas, que podem — e devem — ser 
tão específicas quanto o anteprojeto permitir. Em um procedimento 
licitatório, afinal, a Administração, necessita, em razão dos elementos 
de que dispõe, esmerar-se para melhor contratar; e sem dúvida que as 
estimativas balizadoras de preço são protagonistas nessa avaliação de 
vantajosidade. 

Logo, se, em uma contratação integrada, o anteprojeto conta 
com elementos arquitetônicos de execução obrigatória, o orçamento 
proveniente dessa peça deve ter grau de precisão condizente. Com 
essas informações já se faz possível a parametrização, por exemplo, 
de custos específicos de alvenaria, reboco, piso, forro, pintura, reves- 
timentos, esquadrias, louças, etc. É uma boa fatia da obra. Por outro 
lado, caso a elaboração dos demais projetos seja incumbência de conta 
e risco das contratadas, natural que para o orçamento dos elementos 
elétricos, hidráulicos, estruturais, se utilizem — aí sim — de relações 
paramétricas ou comparativas. 

Mesmo nesses casos, diante de duas ou mais metodologias 
expeditas ou paramétricas possíveis para abalizar o valor do empreen- 
dimento, deve-se preferir a que viabilize a maior precisão orçamentária, 
para guarda de valores fundamentais licitatórios, como a eficiência e a 
economicidade, sem esquecer, claro, o da obtenção-da melhor proposta 
possível. Tal entendimento foi ratificado pelo TCU mediante o Acórdão 
nº 1.510/2013-Plenário, de relatoria do Ministro Valmir Campelo. 

O anteprojeto deve oferecer elementos mínimos que permitam 
a efetiva caracterização da obra e comparação entre as propostas, tal 
qual estampado no art. 9º, 82º, inciso I, da Lei nº 12.462/2011 e do art. 74, 
83º, do Decreto nº 7.581/2011. Faz-se obrigatório conferir à licitação um 
lastro mínimo comparativo para a definição da proposta mais vanta- 
josa. Também se exige a apresentação de elementos que subsidiem 
as concorrentes de informações suficientes e indispensáveis para o 
dimensionamento de suas soluções, capazes de nortear o oferecimento 
de um preço, com responsabilidade e segurança. 

Para poder aproveitar o expertise dos particulares, eles carecem 
de informações para dimensionar, de acordo com o seu know how, as 
metodologias construtivas para adimplir o objeto contratual. Em uma 
edificação, sem elementos arquitetônicos consistentes, não se consegue 
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oferecer todo esse acervo; tanto para possibilitar o real dimensionamento 
do objeto pelos licitantes, como para subsidiar o poder público de um 
padrão comparativo mínimo entre as propostas. 

A arquitetura é que define o que se está contratando. Os proje- 
tos complementares restantes são, todos, realizados em função dessa 
arquitetura; e de modo a viabilizá-la. Não se poderia, afinal, licitar o 
empreendimento sem delimitar qual a especificação do piso a ser colo- 
cado; sob pena de a licitante entregar o pior possível. Também não se 
acolheria não indicar a cor e a especificação da tinta, dos forros, dos 
vidros, dos metais, etc. 

A arquitetura, via de regra, é condição de meio, não de fim. 
Exige-se, geralmente, a identidade da estética, não uma inovação, sob 
o risco de se contratar objeto alheio ao almejado. 


Matriz de riscos 

O preço oferecido pelos particulares para o adimplemento do 
objeto será proporcional aos riscos por eles assumidos. Quando essa 
distribuição de responsabilidades não é clara, além de não haver perfei- 
tas condições para a formulação das propostas, a situação expõe a con- 


tratação em um ambiente forte de instabilidade e insegurança jurídica. R'. 


Consideremos a seguinte situação hipotética: se, ao se executar 
a obra, a contratada constate que o solo encontrado in loco é distinto 
do definido nas sondagens fornecidas no anteprojeto. Uma fundação 
muito mais cara haverá de ser executada para suportar as cargas da 
superestrutura. Nesse caso, haverá termo aditivo? Existe, no mínimo, 
uma situação de insegurança, passível de interpretações distintas. 

Em avaliação inicial, na medida em que não era passível de 
conhecimento prévio de qualquer das licitantes, a “surpresa” quebrou 
a equação econômico-financeira do ajuste, definida como imutável pelo 
art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Como não existe disposi- 
ção editalícia contrária, o aditivo será devido. Por outro lado, existe 
uma porta para a celeuma contratual. Bastaria uma disposição clara 
no contrato para evitar a situação. Mesma dúvida pode ter ocorrido a 
qualquer das licitantes (a impactar nos preços ofertados). 

Em outro exemplo, se na obra preponderarem insumos impor- 
tados e o dólar “disparar”. Tratar-se-ia, em nossa visão, de situação 
previsível (na medida em que todos sabem da instabilidade do preço 
da moeda), mas de consequências incalculáveis. Far-se-ia jus a termo 
aditivo. Caso, porém, se defina a situação cambial como risco da con- 
tratada, ela poderá dimensionar seu preço em razão dessa informação. 
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Poderá verificar, inclusive, como custo do contrato um hedge cambial 
para amortecer seu risco. 

Depreende-se, pois, a indispensabilidade de clarear as regras 
da pactuação. Essas informações, tendo em vista impactarem relevan- 
temente as expectativas de despesa das contratadas, são mandatórias. 
Tais esclarecimentos também caracterizam o objeto e as suas respecti- 
vas obrigações. Aliás, a matriz deve ser elaborada em coerência com 
o anteprojeto, visto que, caso se estabeleça obrigação em que não haja 
liberdade para a contratada inovar, tais encargos devem ter detalha- 
mento obrigatório à época da licitação. 

Por isso, pelos requisitos tidos como essenciais no art. 9º, 82º, 
inciso 1, da Lei nº 12.462/2011, a matriz de riscos é elemento indispen- 
sável do anteprojeto. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1510/2013-TCU-Plenário” 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. notificar a Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do 
TCU, em razão de os futuros instrumentos convocatórios que venha a publicar, 
tendo em vista as irregularidades encontradas no Edital RDC Presencial nº 013/ 
DALC/SBCT/2012, observe os seguintes requisitos para as licitações baseadas 
no regime de contratação integrada: 

9.1.1. a obra ou o serviço de engenharia deve preencher pelo menos um dos 
requisitos elencados no art. 20, 81º, da Lei nº 12.462/2011, quais sejam, a natureza 
predominantemente intelectual e de inovação tecnológica do objeto licitado 
(inciso 1); ou que possam ser executados com diferentes metodologias ou tec- 
nologias de domínio restrito no mercado, pontuando-se na avaliação técnica, 
sempre que possível, as vantagens e benefícios que eventualmente forem 
oferecidas para cada produto ou solução (inciso II); 

9.1.1.1. para enquadramento do objeto nos ditames do inciso II, 81º, do art. 20 
da Lei nº 12.462/2011, a expressão “de domínio restrito de mercado” refere-se, 
especificamente, ao termo “tecnologias”, e não, necessariamente, às “diferentes 
metodologias”; 

9.1.1.2. tendo em vista que uma obra licitada com base no anteprojeto já carrega 
em sia possibilidade de a contratada desenvolver metodologia e/ou tecnologia 
própria para a feitura do objeto, no caso de a motivação para a utilização da 
contratação integrada estiver baseada nessa viabilidade de emprego de diferenças 


* Nota: O Acórdão mencionado foi prolatado anteriormente à edição da Medida Provisória 


nº 630/2013. Tal instrumento legal modificou o cenário normativo anteriormente vigente 
que obrigava a licitação das contratações integradas por “técnica e preço”, ao revogar o 
inciso II do 82º do art. 9º da Lei nº 12.462/2011. 
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metodológicas, nos moldes do art. 20, $1º, inciso II, da Lei nº 12.462/2011, 
justifique, em termos técnico-econômicos, a vantagem de sua utilização, em 
detrimento de outros regimes preferenciais preconizados no art. 8º, 81º, c/c art. 9º, 
83º, da Lei nº 12.462/2011; 

9.1.2. faz-se necessária a motivação acerca da inviabilidade do parcelamento da 
licitação, em razão da diretriz enraizada no art. 4º, inciso VI, da Lei nº 12.462/2011; 
9.1.3. a “matriz de riscos”, instrumento que define a repartição objetiva de 
responsabilidades advindas de eventos supervenientes à contratação, na 
medida em que é informação indispensável para a caracterização do objeto e 
das respectivas responsabilidades contratuais, como também essencial para o 
dimensionamento das propostas por parte das licitantes, é elemento essencial 
e obrigatório do anteprojeto de engenharia, em prestígio ao definido no art. 9º, 
82º, inciso I, da Lei nº 12.462/2011, como ainda nos princípios da segurança 
jurídica, da isonomia, do julgamento objetivo, da eficiência e da obtenção da 
melhor proposta; 

9.1.4. no caso de obra de edificação, em regra, faz-se necessário que o anteprojeto 
preveja a arquitetura consistente do empreendimento, tendo em vista ser essa a 
informação definidora do produto a ser entregue à Administração e constituir- 
se em elemento fundamental para a avaliação de eventuais metodologias 
diferenciadas para o seu adimplemento, como também para a elaboração dos 
demais projetos de engenharia a serem desenvolvidos à época do projeto básico; 
9.1.5. sempre que o anteprojeto, por seus elementos mínimos, assim o permitir, 
as estimativas de preço a que se refere o art. 9º, 82º, inciso II, da Lei nº 12.462/2011 


devem se basear em orçamento sintético tão detalhado quanto possível, bali- R' 


zado pelo Sinapi e/ou Sicro, devidamente adaptadas às condições peculiares 
da obra, conforme o caso, devendo a utilização de estimativas paramétricas e 
a avaliação aproximada baseada em outras obras similares serem realizadas 
somente nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas pelo 
anteprojeto, em prestígio ao que assevera o art. 1º, 81º, inciso IV c/c art. 8º, 883º 
e 4º, todos da Lei nº 12.462/2011; 

9.1.6. quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o 
valor do empreendimento — ou fração dele —, consideradas as disposições do 
subitem anterior, dentre duas ou mais técnicas estimativas possíveis, utilize a 
que viabilize a maior precisão orçamentária; 

9.1.7. justifique, no bojo do processo licitatório, o balanceamento conferido para 
as notas técnicas das licitantes, como também a distribuição dos pesos para 
as parcelas de preço e técnica, em termos da obtenção da melhor proposta, 
buscando, em razão do que dispõe o 83º, do art. 9º, da Lei nº 12.462/2011, a va- 
loração da metodologia ou técnica construtiva a ser empregada e não, somente, 
a pontuação individual decorrente da experiência profissional das contratadas 
ou de seus responsáveis técnicos. 


Acórdão nº 1310/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Acórdão: 
9.1. recomendar ao Dnit que, com base no art. 250, inciso III, do Regimento 
Interno do TCU: 
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9.1.1. preveja doravante, nos empreendimentos licitados mediante o regime de 
contratação integrada, conforme faculta o art. 9º da Lei nº 12.462/2011, “matriz 
de riscos” no instrumento convocatório e na minuta contratual, para tornar o 
certame mais transparente, fortalecendo, principalmente, a isonomia da licitação 
(art. 37, XXI da Constituição Federal; art. 1º, 81º, IV da Lei nº 12.462/2011) e a 
segurança jurídica do contrato. 


Acórdão nº 1465/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio Monteiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2. recomendar ao DNIT que: 

9.2.1 preveja, doravante, nos empreendimentos a serem licitados mediante 
o regime de contratação integrada, previsto no art. 9º da Lei nº 12.462/2011, 
uma “matriz de riscos” no instrumento convocatório e na minuta contratual, 
de forma a tornar o certame mais transparente, fortalecendo, principalmente, 
a isonomia da licitação (art. 37, XXI, da Constituição Federal; art. 1º, 81º, IV, 
da Lei nº 12.462/2011) e a segurança jurídica do contrato (art. 5º, XXXVI, da 
Constituição Federal); 

9.2.2 acrescente aos editais de obras que contemplem “seguro risco de engenha- 
ria” documento que reflita adequadamente os vários aspectos e particularidades 
que, a exemplo dos modelos adotados no setor privado, deverão compor as 
condições que a apólice abarcará, conforme as características de cada empre- 
endimento a ser segurado; 

9.2.3. acrescente aos respectivos projetos, editais de obras e contratos padrões 
de desempenho a serem alcançados pela rodovia ao final da execução da obra. 


Acórdão nº 2600/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

O reconhecimento de que a utilização da contratação integrada viabilizou a 
distribuição de riscos e a padronização do objeto no caso concreto faz-se deci- 
siva para o juizo dos demais apontamentos realizados pela unidade técnica. 
Questionou-se a adoção de critério de julgamento de menor preço “por grupo”, 
em inobservância à diretriz de parcelamento; ainda se refutou que o projeto 
base das creches não atendia ao disposto na legislação do RDC, por não trazer 
solução técnica escolhida, estimulando, ao contrário, a apresentação de novas 
metodologias; em outra ponta, indagou-se o porquê da inserção de cláusulas 
potencialmente restritivas, como a que exige diversos ensaios do “sistema 
construtivo proposto”. 

Creio que tais exigências é que conferiram coerência ao modelo adotado. A 
contratação integrada amalgamou todas essas novidades. Não se poderiam 
aceitar tecnologias construtivas quaisquer sem parâmetros concretos de acei- 
tabilidade. Seria também contraproducente se parcelar os subgrupos. Por sua 
vez, a liberdade para o oferecimento de soluções diferenciadas é o próprio 
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espírito da contratação integrada; é aquilo que lhe dá forma. A viabilização da 
verdadeira competição em termos de solução é que de fato justifica a vantajo- 
sidade do novo instituto. 

Todas essas peculiaridades é que viabilizaram a verdadeira competição meto- 
dológica, luz motivadora da contratação da obra com base no anteprojeto. Não 
verifico ilegalidade, portanto, nesses ditames questionados. 


Acórdão nº 1814/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1. notificar a Infraero, com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do 
TCU, em razão dos futuros instrumentos convocatórios que venha a publicar, 
tendo em vista as irregularidades encontradas no Edital RDC Presencial nº 001/ 
ADSE/SBCF/2013, como também ao julgado no Acórdão nº 1.510/2013-Plenário, 
que observe os seguintes requisitos para as licitações baseadas no regime de 
contratação integrada: 

9.1.1. sempre que o anteprojeto, por seus elementos mínimos, assim o permitir, 
as estimativas de preço a que se refere o art. 9º, 82º, inciso II, da Lei nº 12.462/2011 
devem se basear em orçamento sintético tão detalhado quanto possível, bali- 
zado pelo Sinapi e/ou Sicro, devidamente adaptadas às condições peculiares 
da obra, conforme o caso, devendo a utilização de estimativas paramétricas e 


somente nas frações do empreendimento não suficientemente detalhadas pelo 


a avaliação aproximada baseada em outras obras similares serem realizadas EH 


anteprojeto, em prestígio ao que assevera o art. 1º, 81º, inciso IV c/c art. 8º, 883º 
e 4º, todos da Lei nº 12.462/2011; 

9.1.2. quando utilizada metodologia expedita ou paramétrica para abalizar o 
valor do empreendimento — ou fração dele —, consideradas as disposições do 
subitem anterior, dentre duas ou mais técnicas estimativas possíveis, utilize a 
que viabilize a maior precisão orçamentária. 


RDC —- QUANDO UTILIZAR 


Em primeira edição, a Lei nº 12.462/2011 autorizava, em seu art. 1º, 
a utilização do RDC exclusivamente para as licitações e contratos neces- 
sários à realização: 


I-dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira 
de Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica 
(APO); e 

Il— da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 
Associação — Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo 
Grupo Executivo — Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para 
definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico 
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das Ações do Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo 
Fifa 2014 — CGCOPA 2014, restringindo-se, no caso de obras públicas, 
às constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 

HI — de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os 
aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350km 
(trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais 
referidos nos incisos Ie II. 


A redação atual da Lei do RDC, porém, após sucessivas leis 
aditivas, abriga também a viabilidade de utilizar o novo regime nas 
licitações e contratos necessários à realização: 


IV — das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC). (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012) 

V-—das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de 
Saúde — SUS. (Incluído pela Lei nº 12.745, de 2012) 

VI — das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação 
e reforma de estabelecimentos penais e unidades de atendimento 
socioeducativo. (Incluído pela Medida Provisória nº 630, de 2013) 


Sem esquecer dos 882º e 3º do art. 10º do RDC: 


82º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento 
convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Lei. 


83º Além das hipóteses previstas no caput, o RDC também é aplicável 
às licitações e contratos necessários à realização de obras e serviços de 
engenharia no âmbito dos sistemas públicos de ensino. (Incluído pela 
Lei nº 12.722, de 2012) 


São opções exaustivas. A tendência, todavia, é que o leque seja 
ampliado — a julgar pelas numerosas leis que, dia a dia, ampliam o 
rol de empreendimentos a fazer jus do RDC. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1538/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
9.2. alterar a redação do item 9.1 do Acórdão nº 1.036/2012-Plenário, que passa 
a vigorar nos seguintes termos: 
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“9.1. alertar o Ministério do Esporte, o Ministério das Cidades, a Infraero, a 
Secretaria dos Portos, o Grupo Executivo da Copa do Mundo FIFA 2014 (GE- 
COPA) e o Comitê Gestor da Copa do Mundo FIFA 2014 (CGCOPA) que a 
utilização do RDC em obras com término posterior à Copa do Mundo de 2014 
— ou às Olimpíadas de 2016, conforme o caso — só é legítima nas situações 
em que ao menos fração do empreendimento tenha efetivo proveito para a 
realização desses megaeventos esportivos, cumulativamente com a necessi- 
dade de se demonstrar a inviabilidade técnica e econômica do parcelamento 
das frações da empreitada a serem concluídas a posteriori, em atendimento ao 
disposto nos arts. 1º, incisos de I a II; 39 e 42 da Lei nº 12.462/2011, c/co art. 23, 
81º, da Lei nº 8.666/93”. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 1036/2012. 


RDC - REGISTRO DE PREÇOS PARA OBRAS 


A discussão da viabilidade de se utilizar o Registro de preços para 
obras veio à tona após a edição do Decreto nº 8.080/2013, que modi- 
ficou pontualmente o decreto regulamentador do RDC nº 7.581/2011, 


nos seguintes termos: R. 


Art. 89. O SRP/RDC poderá ser adotado para a contratação de bens, 
de obras com características padronizadas e de serviços, inclusive de 
engenharia, quando: 


I — pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 


H — for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de 
medida ou em regime de tarefa; 


HI — for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou entidade, 
ou a programas de governo; ou 


IV — pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela administração pública. 


Parágrafo único. O SRP/RDC, no caso de obra, somente poderá ser 
utilizado: 


I-nas hipóteses dos incisos II ou IV do caput; e 
II — desde que atendidos, cumulativamente, os seguintes requisitos: 
a) as licitações sejam realizadas pelo Governo federal; 


b) as obras tenham projeto de referência padronizado, básico ou execu- 
tivo, consideradas as regionalizações necessárias; e 
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c) haja compromisso do órgão aderente de suportar as despesas das 
ações necessárias à adequação do projeto padrão às peculiaridades da 
execução. (grifamos) 


A discussão gira em torno da legalidade do decreto, a inserir 
possibilidade diversa do previsto em lei. Até então, o normativo assim 
dispunha: 


Art. 89. O SRP/RDC poderá ser adotado nas seguintes hipóteses: 
I-quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 
de contratações frequentes; 

T - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão 
de entregas parceladas ou contratação de serviços remunerados por 
unidade de medida ou em regime de tarefa; 

HI — quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a pro- 
gramas de governo; e 

IV — quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previa- 
mente o quantitativo a ser demandado pela administração pública. 


Existia uma disposição específica a autorizar a utilização do 
regime para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços. 
Não se incluíra obra no comando do regulamento. 

Se, por paralelismo hermenêutico, se estudar o conteúdo do 
Decreto nº 7.892/2013 — que regulamenta de forma geral o Registro 
de Preços, fora do âmbito do RDC —, consta que: 


Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando 
efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços — SRP, no âmbito da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, fundos 
especiais, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais 
entidades controladas, direta ou indiretamente pela União, obedecerão 
ao disposto neste Decreto. 


Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições: 
I — Sistema de Registro de Preços — conjunto de procedimentos para 
registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição 
de bens, para contratações futuras; 

(..) 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguin- 
tes hipóteses: 

I-quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade 
de contratações frequentes; 
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H — quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida 
ou em regime de tarefa; 

NI — quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de 
serviços para atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a pro- 
gramas de governo; ou 

IV — quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previa- 
mente o quantitativo a ser demandado pela Administração. 


Aletra dos dispositivos mencionados foi, portanto, específica. Não 
havia previsão para a utilização do instituto mencionado para obras. 

Poder-se-ia arguir que, em matéria administrativa, a discricio- 
nariedade do gestor o libera para escolher, de modo fundamentado, os 
caminhos legais que melhor convierem à Administração. Não autoriza, 
todavia, a utilização de possibilidade alheia ao arsenal legal disponível. 
Autilização de um registro de preços para obras, deste modo, refugiria 
ao previsto na legislação. 

Para o deslinde da questão faz-se necessário captar a possível 
motivação da opção do legislador por não possibilitar a utilização 
do SRP para a contratação de obras. O referido instituto é adequado 


àquelas compras e serviços mais simples e rotineiros, que podem ser R 


individualizados por meio de descrição simplificada e sucinta, sem 
complexidades. Ou seja, uma obra de engenharia tradicional não se 
enquadraria nessa descrição. 

Nessa linha, a preocupação do legislador era evitar a contratação 
de objetos complexos (obras, no caso) como se rotineiros fossem. 

O princípio perseguido em lei, quando especificou “aquisição de 
bens” ou “prestação de serviços”, não foi outro senão o de preservar o 
valor fundamental licitatório: o da obtenção da melhor proposta. Em 
um Sistema de Registro de Preços, os objetos devem ser padronizáveis, 
de modo a atender, amplamente, as necessidades dos adquirentes, 
qualquer que seja a sua localidade. Quando se compra, por exemplo, 
uma caneta no Rio Grande do Sul, o interessado no Acre, ao verificar 
as especificações do produto em ata, tem condições de motivar que 
aquela licitação atenderá às suas necessidades específicas. 

De outro modo, objetos não padronizáveis ensejam uma altis- 
sima imponderação em termos de satisfação das necessidades pelo 
adquirente. Seja porque o problema é muito específico, seja porque 
não viabiliza a oferta de um justo preço que atenda a todos os interes- 
sados. Em consequência, uma “licitação universal” não oferecerá uma 
contratação geral vantajosa. 
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A questão é que as obras, pelo princípio da especificidade de 
seus orçamentos, não possuem, via de regra, essas características 
gerais padronizáveis. As distâncias de transporte, as características do 
terreno, a disponibilidade dos materiais, os fatores ambientais, todos 
esses impõem soluções distintas e preços outros, que inviabilizariam 
uma taxação erga omnes da “melhor proposta”. A lei, justamente por 
isso, não dispôs as obras de forma direta. Seria uma “lei geral” de que 
as obras não podem ser padronizáveis. 

Por meio do Acórdão nº 2.600/2013-Plenário, entretanto, o 
TCU julgou caso de licitações de creches, pelo FNDE, em que, por 
sua modelagem, foi possível obter uma “melhor proposta” para cada 
empreendimento. 

A novidade, naquele caso, é que a modelagem da licitação foi 
engenhosamente concebida, de maneira a possibilitar, sim, uma padro- 
nização de propostas para as creches. Todos os componentes do objeto 
que pudessem variar relevantemente de um terreno para outro foram 
expurgados da obra em si, transmutando-se em itens individuais na 
ata licitada. Muros, momentos de transporte para mobilização, vias de 
acesso, furos de sondagens, etc., foram licitados mediante quantitativo 
global estimado, “por fora” das creches. Significa que para cada contrato 
aser firmado, foram avaliados o quanto desses serviços individuais da 
ata seriam necessários; e a adesão far-se-ia, somente, com o suficiente 
para a execução de cada obra em si. Logo, cada contratação, de fato, 
teve um valor diferente. 

Pela regionalização dos lotes, ainda, os problemas ambientais 
foram mitigados. Também não houve grandes volumes de terraplena- 
gem — principal componente de variação — tendo em vista que para o 
repasse de recursos pelo Governo Federal, tinha de se demonstrar que o 
terreno encontrava-se, já, terraplenado. Para as fundações, considerando 
que se tratava de edificações térreas, com cargas bastante moderadas 
provindas da superestrutura, a regra devia ser um radier, indepen- 
dentemente do tipo de terreno. Se não o fosse, o risco seria pequeno, 
em termos de custos globais, o que, por sua vez, estava limpidamente 
inscrito nas regras do certame, como responsabilidade da contratada. 

A conclusão do julgado, naquele caso, foi que, como se demons- 
trou a viabilidade de se estabelecer uma padronização de contratação 
para aquelas obras, com demonstração de vantajosidade global aos 
futuros interessados (em uma ata de Registro de Preços), o mens legis da 
lei não foi infringido. A licitação em escopo teve o poder de escolher a 
melhor proposta para as contratações que decorreram daquele processo. 
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Se foi demonstrada, naquela situação específica, a viabilidade de 
se padronizar uma obra (em verdade, se padronizar um anteprojeto), 
de modo que diversos adquirentes, em diferentes localidades, pudessem 
se certificar que se trata de uma proposta vantajosa, em outros casos 
— pelo menos em tese — esse fim igualmente poderia ser atendido. 
Não haveria, deste modo, ilegalidade direta e inequívoca no comando 
do Decreto nº 8.080/2013. 

Ressalvou-se que o caso julgado era de edificações de pequeno 
porte e baixa complexidade técnica, em que nem mesmo a variabilidade 
do terreno (a potencializar a ausência das sondagens no anteprojeto 
de engenharia) teve papel decisivo para o custo das obras. Em outros 
empreendimentos de vulto, tal padrão poderia não se repetir. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2600/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto Complementar: 
Questão crucial é que a presente licitação foi baseada no RDC, com premissas 
distintas e consequências diversas: a começar pela viabilização de se utilizar a 
contratação integrada (ao contrário do pregão) que, como disse, aprovisionou o R | 
suporte legal para se licitar as obras com o anteprojeto. A contratação integrada 
estabilizou todas as “novidades” conceituais. Viabilizou-se, com o instituto, 
a padronização de um objeto capaz de atender as necessidades específicas de 
cada interessado. Não uma padronização de resultados, tendo em vista que, 
na prática, cada creche será pontualmente diferente. Mas uma licitação padrão, 
com transferências específicas e pontuais de riscos, de modo que se viabilize 
m “contrato modelo”, a ser construído, aí sim, de acordo com as necessidades 
de cada adquirente. 
Trecho do Acórdão: 
9.2. notificar o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
com base no art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, acerca das seguintes 
impropriedades identificadas na presente fiscalização que, embora, excepcio- 
nalmente, pela proteção ao interesse público primário, não tenham ensejado 
a suspensão da presente licitação, se repetidas, podem redundar na anulação 
de futuros certames: 
9.2.1. opção conferida à vencedora do certame de não contratar a integralidade 
dos quantitativos licitados na Ata de Registro de Preços, em desconformidade 
com o mens legis estabelecido no art. 96 c/c art. 99 do Decreto nº 7.581/2011; 
9.2.2. licitação de obra executada por meio do regime de contratação integrada 
sem a utilização da modalidade técnica e preço, em contrariedade ao disposto 
no art. 9º, inciso III, da Lei nº 12.462/2011; 
9.2.3. anteprojeto de engenharia com estimativas de metodologia executiva e 
tecnologia construtiva antieconômica; 
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9.3. determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
com base no art. 45, caput, da Lei nº 8.443/92, que, em prestígio ao protegido pelo 
art. 96 c/c art. 99 do Decreto nº 7.581/2011, adote as medidas necessárias para 
evitar que as vencedoras optem por não contratar com eventuais interessadas 
em aderir à Ata de Registro de Preços licitada, a ensejar tanto o inadimplemento 
das metas estabelecidas no Programa Proinfância, quanto a garantia do valor 
primordial da “melhor proposta”; 

9.4, determinar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), 
com base no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU, que implemente pla- 
no consistente de monitoramento das obras em comento, a incluir, dentre outros: 
9.4.1. avaliação da qualidade das soluções apresentadas pelas empresas, incluindo 
aspectos relacionados à operação e manutenção, após a entrega das obras; 
9.4.2. aplicação de eventuais sanções às empreiteiras que não entregarem o 
objeto nas condições prometidas; 

9.5. recomendar ao Ministério do Planejamento, com base no art. 250, inciso 
II, do Regimento Interno do TCU avalie a possibilidade de explicitar no 
regulamento atinente ao Registro de Preços do RDC a utilização da Contra- 
tação Integrada, com anteprojeto padronizado, em adição ao projeto básico e 
executivo então explicitado no art. 89, parágrafo único, inciso II, alínea “b”, 
do Decreto nº 7.581/2011; 

9.6. determinar à SecobEdificação, com base no art, 157, caput, do Regimento 
Interno do TCU, que acompanhe o desenrolar das contratações objeto dos 
editais analisados, desde a construção até o pós-obra, inclusive no que se refere 
ao adequado cumprimento, pelo FNDE, dos itens 9.3 e 9.4 supra. 


RDC - SEGURO GARANTIA 


Dispomos, aqui, sobre a viabilidade de exceder os limites esta- 
belecidos na Lei nº 8.666/93 sobre as garantias contratuais, ponderando 
a disposição constante do art. 56 da Lei nº 8.666/93, que as limita 
em 5% (ou 10%, conforme o caso). Afinal, conforme art. 39 da Lei 
nº 12.462/2011, aplica-se as disposições da Lei de Licitações aos contratos 
regidos pelo RDC, exceto quando expressamente a Lei nº 12.462/2011 
indicar o contrário. 

Para o deslinde meritório da matéria, convém reproduzir os 
dispositivos legais em xeque. A Lei nº 12.462/2011 assim prevê: 


Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas 
(RDC), aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários 
à realização:(...) 

82º A opção pelo RDC deverá constar de forma expressa do instrumento 
convocatório e resultará no afastamento das normas contidas na Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, exceto nos casos expressamente 
previstos nesta Lei.(...) 
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Art. 4º Nas licitações e contratos de que trata esta Lei serão observadas 
as seguintes diretrizes: (...) 

IV — condições de aquisição, de seguros e de pagamento compatíveis 
com as do setor privado, inclusive mediante pagamento de remuneração 
variável conforme desempenho, na forma do art. 10 desta Lei; (...) 


Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com base no RDC 
reger-se-ão pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com 
exceção das regras específicas previstas nesta Lei. 


Por sua vez, no art. 56 da Lei de Licitações consta: 


Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde que 
prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

(..) 

81º Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades 
de garantia: 

I- caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 

pelo Ministério da Fazenda; 

IH — seguro-garantia; 

HI — fiança bancária. 

82º As garantias a que se referem os incisos Ie II do parágrafo anterior, 
quando exigidas, não excederão a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato. 

82º A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a cinco 
por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mesmas 
condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3º deste artigo. 
83º Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo alta 
complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, 
o limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado 
para até dez por cento do valor do contrato. (grifamos) 


Um entendimento seria pela inteira aplicabilidade do art. 56 
da Lei nº 8.666/93. O art. 4º, inciso IV, do RDC — sobre as condições 
de seguros compatíveis com as do setor privado — não afastariam os 
limites para seguro-garantia figurados na Lei de Licitações. Em termos 
literais, a exceção da Lei nº 12.462/2011 se refere a condições de seguro, 
não de garantia. A majoração de tal limite compulsório, somados aos 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


544 | RDC — SEGURO GARANTIA 


maiores riscos de uma contratação integrada, reduziria o universo de 
licitantes. Redundaria na participação apenas de empresas de maior 
capital, representando, de maneira transversa, uma condição habili- 
tatória diversa do rol exaustivo estabelecida em lei. Ilegal, portanto. 

Cremos, de outro modo, que um juízo justo sobre a matéria deva 
passar por uma visão finalística; nem tanto gramatical. 

O intuito da instituição das garantias contratuais na Lei de Lici- 
tações, logicamente, é resguardar a Administração de eventual prejuízo 
ou inadimplemento do objeto, fruto de responsabilidade da contratada. 
Os limites estabelecidos, nesse norte, seriam os necessários e suficientes 
para cumprir esse desiderato, sem, todavia, onerar desnecessariamente 
o contrato de tal forma a restringir, em demasiado, a participação de 
potenciais concorrentes. Prêmios muito altos de seguros tendem a ser por 
demais custosos. Em verdade, a fixação de um valor estabelece um limite 
de cobertura; institui um limite de riscos e, em consequência, um “custo 
padrão” que viabilize a ampla participação de interessados no certame. 

O objetivo inscrito no art. 4º, inciso IV, da Lei nº 12.462/2011 
— tido como uma das diretrizes do RDC — não foi outro que não 
acautelar eventual prejuízo. Esse dispositivo, contudo, foi inserido em 
um contexto muito mais específico, relacionado à forma de entrega e 
pagamento do objeto (condições de aquisição, seguros e pagamento). 
Essas condições hão de obedecer às práticas correntes do mercado, como 
requisito para a obtenção da melhor proposta (sob o risco de não tê-la). 

Para explicar a situação, trazemos o assunto recorrente da viabili- 
dade de se antecipar pagamentos. Via de regra, tal possibilidade se faz 
vedada. Para certos segmentos do mercado, contudo, tais antecipações 
são comuns. A própria Administração, se não se render a essas regras 
próprias de determinados segmentos do mercado, não conseguirá obter 
o produto almejado. A aquisição de elevadores é um caso típico; paga-se 
boa parcela do objeto antes da sua entrega. Chillers de ar condicionado 
são outro exemplo. Grandes máquinas, sob encomenda, geralmente 
seguem essa regra. 

Obviamente que para acautelar essa antecipação, a Adminis- 
tração deve exigir uma forma de seguro própria. Como consta, por 
exemplo, do Acórdão nº 1.726/2008-Plenário: 


9.1.1, abstenha-se de realizar pagamentos antecipados aos contratados 
quando não houver a conjunção dos seguintes requisitos assinalados 
no Acórdão nº 1.442/2003-1º Câmara: previsão no ato convocatório, 
existência no processo licitatório de estudo fundamentado comprovando 
a real necessidade e economicidade da medida e estabelecimento de 
garantias específicas e suficientes que resquardem a Administração dos riscos 
inerentes à operação. 
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O contexto da decisão, aplicada à antecipação de pagamentos, 
é que para a obtenção do objeto almejado, em razão de uma prática 
consagrada no mercado, teve de se abrir mão da vedação ao pagamento 
antecipado — situação devidamente contornada pela exigência segu- 
radora. Não se aplicou os compulsórios arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64, 
sob pena de não se obter o objeto. 

Em termos objetivos, assim, o trazido pelo art. 4º, inciso IV, da 
Lei nº 12.462/2011 em nada inova na prática jurisprudencial do TCU. 
Incluímos, aí, a própria remuneração variável, já acatada pelo TCU em 
situações concretas sob a égide da Lei nº 8.666/93, ao exemplo do Acór- 
dão nº 3.260/2011-Plenário. Desde que obedecidas as devidas cautelas, 
demonstrado o fim primordial da licitação — que é o da obtenção da 
melhor proposta —, consideraram-se legais tais práticas. 

Assim, o “Seguro-Garantia” remetido no art. 56 da Lei de Lici- 
tações tratou a questão de maneira ampla. Tal opção é mais uma pos- 
sibilidade de garantia a ser escolhida pela contratada para acautelar, 
de forma global, eventual inadimplemento. 

A diretriz enraizada no inciso IV do art. 4º do RDC, ao contrário, 
foi mais específica. No contexto em que está inserido, sempre que as 
características do objeto assim o motivarem (por requisitos próprios do 
mercado), há de se estabelecer a respectiva contrapartida acautelatória, R| 
em proporção e em coerência às respectivas condições de aquisição, 
seguros e de pagamento. Os cuidados proporcionais ao risco são, nesses 
casos, requisitos indissociáveis para a garantia da melhor proposta. 

Isso visto, a exemplo da contratação integrada, com condições 
de execução e pagamento muito especiais, hão de existir resguardos 
proporcionais aos maiores riscos assumidos pela Administração, em 
termos de inadimplemento do objeto. Essa garantia primeira — a da 
melhor proposta — é o valor fundamental a ser seguido em qualquer 
contratação e, por isso, foi inscrita como diretriz das contratações 
baseadas no RDC. 

Existe nas contratações integradas um tripé de coerência na 
concepção dos empreendimentos. A matriz de riscos, os elementos de 
anteprojeto e os seguros devem ser idealizados de forma integrada; 
elaborados em um planejamento cuidadoso, de forma a, em conjunto, 
diminuírem os riscos da contratação. Quanto maior a liberdade con- 
ferida para o particular inovar e assumir riscos, menor será, em tese, 
a necessidade de detalhamento do anteprojeto e maior deverá ser a 
cobertura de seguros, para contrapor o potencial inadimplemento. 

Em um modo de pensar, para as parcelas do empreendimento 
mais simples, em que a Administração tem meios de melhor detalhar 
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a solução em anteprojeto (por absoluta simplicidade e pequeníssima 
vantagem de os particulares competirem em termos de metodologia 
construtiva), mais conveniente detalhá-los no anteprojeto e exigir a 
identidade em sua feitura. Os riscos dessa parcela, por conseguinte, 
serão da Administração. 

Ao contrário, para aquelas frações mais complexas, tanto se li- 
bere as contratadas para propor, cada qual, a sua metodologia, quanto, 
por consequência, se transfira os respectivos riscos para o particular. 
No que se refere à viabilidade da cobertura de seguros, deve existir 
uma exigência contratual de seguro para mitigar essa potencial inse- 
gurança. E um imperativo que tanto confere maior estabilidade ao 
contrato (em termos de certeza no seu adimplemento), como viabiliza 
a própria precificação do risco. Mais que isso, os seguros proporcionais 
aos riscos são elementos indissociáveis para a segurança da oferta da 
melhor proposta. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2745/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Acredito, pelo que expus, que a contratação integrada tenha criado um novo 
cenário factual e mercadológico, então não coberto pelas possibilidades então 
previstas pelo art. 56 da Lei de Licitações, em seu rol de garantias. Desde que 
devidamente motivado e proporcional aos riscos assumidos, pode-se superar 
aqueles limites. Nesse ponto, entendo não haver reprimendas ao instrumento 
editalício criticado. 


RDC - SIGILO DO ORÇAMENTO 


Discute-se, neste tópico, as consequências do orçamento sigiloso 
trazido pelo RDC, mormente sobre a discricionariedade ou a vinculação 
de sua utilização. 

Nos exatos termos da Lei nº 12.462/2011: 


Art. 6º Observado o disposto no 83º, o orçamento previamente estimado 
para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas. 
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O Decreto nº 7.581/2011, ao regulamentar o Regime Diferenciado 
de Contratações Públicas, prevê o seguinte: 


Art. 9º O orçamento previamente estimado para a contratação será 
tornado público apenas e imediatamente após a adjudicação do 
objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas. 


De modo objetivo, existem situações em que não há como man- 
ter, de modo judicioso e a estrito rigor, o sigilo na fase de negociação. 

Se a “menor proposta” (em casos de licitações pelo menor preço) 
for superior ao valor máximo admitido, existem duas possibilidades: a 
primeira é de, na fase de negociação, a licitante abaixar sucessivamente 
seu preço para tentar atingir a “cota” permitida, em um processo de 
tentativas e erros — quase um jogo de “quente e frio”. Na prática, o 
“sigilo” seria quebrado no exato momento em que o preço atingir o 
teto de contratação. Nessa hipótese, a manutenção do sigilo só tornou o 
processo mais moroso, situação que, na busca pela eficiência (princípio 
explícito do RDC), inclusive no que se refere ao tempo para contratação, 


parece-me um contrassenso. R | 


A outra hipótese é que, após consecutivas tentativas, a licitante 
não atinja o preço máximo admitido. A licitação restar-se-ia, então, 
fracassada. O próximo passo, por óbvio, seria empreender uma nova 
análise do orçamento, de modo a verificar-lhe a exequibilidade. Caso se 
decida, porém, pela manutenção do preço paradigma, a Administração 
correrá o risco de, novamente, ter o certame mal sucedido. 

Quantas licitações, no âmbito da Lei nº 8.666/93, contudo, não 
foram “salvas” por argumentos pertinentes porfiados pelos licitantes na 
fase de impugnações — inclusive com relação ao orçamento base? Ade- 
mais, a desclassificação decorrente de preço global superior ao estimado 
(art. 42, 81º, do Decreto nº 7581/2011) deve se basear em uma presunção 
relativa (juris tantum). Por corolário processual, a licitante tem o direito 
de provar a factibilidade de sua proposta. Nesse contraditório, por que 
não poderia, também, provar que o orçamento da Administração é que 
está inexequível? Faria sentido repetir todo o ritual licitatório baseado 
em um orçamento irreal (pelo menos em potencial)? As respostas serão 
dadas de acordo com as nuanças de cada contratação. 

Poder-se-ia aventar que o art. 24, inciso VII, da Lei nº 8.666/93 
(aplicável para as contratações diretas no RDC) prevê a dispensa quan- 
do as propostas apresentadas consignarem preços manifestamente 
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superiores aos praticados no mercado, ou forem incompatíveis com os 
fixados pelos órgãos oficiais. Logo, desclassificadas todas as propostas 
em repetidas oportunidades, estaria “autorizada” a contratação direta 
(abaixo do orçamento base, obviamente). De certo, todavia, que se o 
orçamento base estiver subestimado, a “boa contratação” pode estar em 
risco. Para justamente minimizar tal possibilidade é que pode ser mais 
interessante, antes de contratar diretamente, “depurar” o orçamento 
publicamente; ou seja, em nova licitação com orçamento aberto. 

Queremos dizer que, como ponto de partida, deve-se escrutinar 
se o orçamento sigiloso é sempre uma vantagem. O TCU já se mani- 
festou sobre o assunto por meio do Acórdão nº 3.011/2012-Plenário. 
Naquele decisum (a seguir transcrito na coletânea de jurisprudência), 
o sigilo seria opcional. 

Eis os exatos termos da Lei nº 12.462/2011: 


Art. 6º Observado o disposto no 83º, o orçamento previamente estimado 
para a contratação será tornado público apenas e imediatamente 
após o encerramento da licitação, sem prejuízo da divulgação do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas. 

81º Nas hipóteses em que for adotado o critério de julgamento por maior 
desconto, a informação de que trata o caput deste artigo constará do 
instrumento convocatório. 

82º No caso de julgamento por melhor técnica, o valor do prêmio ou da 
remuneração será incluído no instrumento convocatório. 

83º Se não constar do instrumento convocatório, a informação referida 
no caput deste artigo possuirá caráter sigiloso e será disponibilizada 
estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 


Observada a condição disposta no 83º para a aplicação do caput 
(ou seja, se não constar do instrumento convocatório o orçamento da 
Administração), tal peça será sigilosa, tornada pública apenas ao final 
da licitação. Somente após desvendar se a peça orçamentária é sigilosa 
é que a estimativa realizada pela Administração seria publicada, após 
o encerramento da licitação. Em inverso, se constar do instrumento 
convocatório, tal orçamento não será sigiloso; será público. 

Existem as obrigatoriedades do orçamento público definidas nos 
S8$1ºe 2º in casu, para as licitações cujo critério de julgamento for o de 
maior desconto ou melhor técnica. A questão é sondar se essas duas 
hipóteses são exaustivas; ou seja, se podem existir outras circunstâncias, 
devidamente motivadas, que autorizem a “abertura” do orçamento. 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


RDC — SIGILO DO ORÇAMENTO | 549 


Acreditamos que sim. Avaliamos, aliás, que interpretação diversa 
seria a contrario sensu de toda a lógica do regime. O RDC delineou uma 
vasta gama de soluções para que o gestor definisse como obter a melhor 
proposta. Basta motivá-las, considerando as particularidades e idios- 
sincrasias de cada contratação. Se demonstrada a vantagem em abrir o 
orçamento, que assim se faça. 

Veja-se, em contraponto, o que prevê o Decreto nº 7.581/2011, ao 
regulamentar o Regime Diferenciado de Contratações Públicas: 


Art. 9º O orçamento previamente estimado para a contratação será 
tornado público apenas e imediatamente após a adjudicação do 
objeto, sem prejuízo da divulgação no instrumento convocatório do 
detalhamento dos quantitativos e das demais informações necessárias 
para a elaboração das propostas. 


Regrou-se no decreto, sempre, o orçamento sigiloso; mas não se 
extrai tal conclusão após uma interpretação lato da Lei nº 12.462/2011. 
O orçamento fechado é uma possibilidade — talvez uma preferência — 
mas não uma meta compulsória. Tal conclusão é a que mais se aproxima 
do espírito geral do Regime. Novamente, em se tratando das múltiplas 


possibilidades para definir o que vem a ser a melhor proposta, basta R'| 


motivar o caminho de maior conveniência, dentro dos novos regra- 
mentos e dos ideais de eficiência, eficácia, efetividade e economicidade. 

Feita a digressão, se tomada a condição de o orçamento sigiloso 
ser uma plausibilidade, pode-se questionar se o fato de todas as pro- 
postas terem sido superiores ao paradigma não seriam condição para 
abertura dos preços. Se mesmo após a abertura do orçamento na fase 
de negociação não restar proposta classificada (dentre as licitantes 
chamadas à negociação), a próxima licitação poderia ser feita com 
orçamento público. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 306/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Em arremate, não obstante a letra do Decreto nº 7.581/2011 regulamentar que 
somente ao fim do certame é que deve o orçamento ser publicado (a Lei esta- 
belece a adjudicação como condição), para fazer valer a real possibilidade de 
negociar, desde que em ato público e devidamente justificado, não vejo, em 
princípio, reprovabilidade em abrir o sigilo na fase de negociação. 
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Acórdão nº 3011/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

“Quanto mais os serviços tenham previsão direta nesses sistemas referenciais, 
maior a previsibilidade do preço paradigma editalício. Obras rodoviárias, por 
exemplo, possuem, tradicionalmente, mais serviços referenciados pelo Sicro. 
São menos encargos possíveis e maior a previsibilidade do preço-base. 

Obras portuárias e aeroportuárias, ao contrário, têm a característica de possui- 
rem, via de regra, serviços relevantes — e complexos — não passíveis de para- 
metrização direta com o Sinapi. A Administração, então, promove adaptações 
aos serviços similares, ou motiva estudos e pesquisas próprias, para estimar o 
valor razoável daquele item orçamentário. Da mesma maneira, na ausência de 
composição referencial, cada licitante promoverá a mesma avaliação. Estaria, 
nesse caso, em tese, melhor justificado o sigilo do orçamento. 

Existe um contraponto. Esses estudos podem resultar em preços maiores ou 
menores que os do edital; e isso é tão mais verdade quanto mais complexo 
e mais oneroso for o serviço. Se o mercado entender como maiores aqueles 
encargos, existirá uma grande possibilidade de fracasso do certame licitatório, 
por preços ofertados superiores aos valores paradigma. Muitas vezes, a licita- 
ção é “salva” por um argumento pertinente oferecido por um dos interessados; 
inclusive no que se refere à viabilidade do preço estimado. Concluo, então, que, 
como o sigilo no orçamento-base não é obrigatório, e pelo dever de motivação 
de todo ato, se possa recomendar à Infraero que pondere a vantagem, em 
termos de celeridade, de realizar procedimentos com preço fechado em obras 
mais complexas, com prazo muito exiguo para conclusão e em que parcela 
relevante dos serviços a serem executados não possua referência explícita no 
Sinapi/Sicro, em face da possibilidade de fracasso das licitações decorrente 
dessa imponderabilidade de aferição de preços materialmente relevantes do 
empreendimento. 

Quero deixar claro que entendo ser o RDC um avanço histórico em matéria 
licitatória. Contratos por desempenho, inversão de fases, fase recursal única, 
disputa aberta, pré-qualificação permanente, sustentabilidade... Incluiu-se um 
arsenal de mecanismos para melhor dotar os gestores de instrumentos para 
contratações que mais atendam o interesse público. Delinearam-se outros 
meios para objetivar o que vem a ser a melhor proposta. Nessa miríade de 
possibilidades, entretanto, com incremento na discricionariedade aos gestores, 
o contraponto é um maior dever motivador. Com mais caminhos, aumenta-se 
a necessidade de transparência quanto à escolha da trilha mais adequada a ser 
seguida. O sigilo do orçamento, como optativo, é uma dessas portas a serem 
devidamente motivadas. Orçamento aberto ou fechado, basta sopesar, em cada 
caso, a melhor escolha. O que ora apresentamos, deste modo, é que a extrema 
urgência no término da obra é um dos fatores a serem ponderados, em face do 
risco de licitações fracassadas”. 
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Em contratos com duração superior a um ano, os instrumentos 
convocatórios devem prever cláusula de reajuste para restabelecer a 
justa remuneração da pactuação em decorrência do processo inflacio- 
nário (art. 40, inciso XI, c/c art. 55, inciso III, da Lei nº 8.666/93). São 
modificações dos preços contratuais em face da conhecida e esperada alta 
de preços de toda a economia. Daí a desnecessidade da formalização de 
termo aditivo, fazendo-se suficiente o mero apostilamento do contrato 
(art. 65, 88º, da Lei nº 8.666/93). 

O índice de reajuste, portanto, deve refletir as variações médias 
dos preços naquele ramo mercadológico específico e naquela tipolo- 
gia de obra em especial, com marco inicial a data da apresentação da 
proposta (ou a data do orçamento a que a proposta se referir). Os rea- 
justamentos supervenientes só poderão ser realizados após decorrido 
um ano do primeiro (Lei nº 10.192/2001 e Lei nº 9.069/95). 

Em virtude da possível disparidade dos preços contínua e suces- 
sivamente retroagidos com a realidade do mercado,” o reajuste deve 
ser precedido de manifestação do setor responsável pelo contrato a 
respeito da “vantajosidade” da manutenção da avença, em contraponto 


à realização de nova licitação. Ri 


A revisão, ao contrário, baseia-se em eventos supervenientes à 
assinatura do contrato capazes de comprometer seu equilíbrio econô- 
mico-financeiro da avença. Amparados na teoria da imprevisão, fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, mas de consequências incalculáveis, ou 
ainda caso fortuito, força maior, fato do príncipe ou fato da adminis- 
tração, compelem a revisão do contrato para restabelecimento das con- 
dições iniciais pactuadas (art. 37, inciso XXI da Constituição Federal). 

Nesse conceito, o crescimento anormal de preços de determinado 
insumo, bem acima do esperado e de maneira superior ao crescimento 
histórico daquele produto, potencialmente impactante no equilíbrio 
entre os encargos e a justa remuneração prometida no ato da contra- 
tação, pode ensejar a modificação do contrato, para restabelecimento 
das condições originais. 

O alerta é que a avaliação, por justeza, deve ser efetivada no 
contrato como um todo. Não se faz suficiente, com base em um único 
item, alegar o desequilíbrio, haja vista que outros insumos e serviços 
podem ter tido variação negativa no mesmo período. 


*% Vide Preços — Retroação em períodos longos. 
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Pode-se questionar se os insumos importados, altamente 
suscetíveis a alteração de preços em razão de variações cambiais, 
eventualmente, podem se enquadrar nessa situação. A questão é que 
muitos índices setoriais empregados nos reajustamentos anuais já 
incorporam tais variações, de tal sorte a “compensar” estas variações 
na anualidade do contrato. Logo, não se admitiria que o contratante se 
“beneficiasse” duplamente da recomposição dos custos daquele material. 

Para evitar tais situações, o TCU tem exigido que, em contratos 
cujos preços tenham alta suscetibilidade a variações cambiais, o certame 
licitatório traga obrigação de adoção, pelo contratado, de proteção 
contra variação cambial (“hedge” cambial). Busca-se prevenir eventuais 
alegações futuras de necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro. 
Mitigam-se riscos tanto para a Administração, quanto para o particular. 
Também evitam-se contendas posteriores — inclusive judiciais — 
acerca de desentendimentos concernentes a situações potencialmente 
impactantes no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 

Mesmo quando os instrumentos convocatórios não previram 
a necessidade do “hedge” cambial, a depender da materialidade, a 
possibilidade de revisão contratual associada à variação anormal da 
moeda estrangeira deve estar associada ao seguinte questionamento: 
uma empresa média teria providenciado, por diligência, um contrato 
de proteção cambial em face da “conhecida” variação da moeda estran- 
geira? O quanto será o valor da moeda não se sabe; mas a insegurança 
quanto ao valor futuro é, sim, conhecida. Se a resposta for positiva, a re- 
visão poderia não ser considerada devida. Não há dúvidas, porém, que 
haverá intenso litígio contratual. O ideal, deste modo, é que as regras 
estejam clara e objetivamente dispostas no instrumento convocatório. 

Finalmente, existe ainda o instituto da “repactuação”, tal qual 
consta do art. 5º do Decreto nº 2.271/1997. Segundo o regulamento, 
contratos continuados poderão admitir a repactuação visando a ade- 
quação aos novos preços de mercado, observados o interregno mínimo 
de um ano e a demonstrarão analítica da variação dos componentes 
dos custos do contrato, devidamente justificada. O marco inicial para 
a contagem de um ano é a data da apresentação da proposta ou a data 
do orçamento a que a proposta referir-se. No caso de obras e serviços 
de engenharia, contratos de manutenção predial são típicos na aplicação 
desse dispositivo. 

Reproduzimos, por praticidade, um resumo dos entendimentos 
acerca das situações mais frequentes enfrentadas pelo TCU, todas am- 
paradas pela coleção de jurisprudência sugerida: 
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é nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou 
correção monetária de periodicidade inferior a um ano; 
faz-se vedada, sob pena de nulidade, cláusula de reajuste vin- 
culada a variações cambiais ou ao salário mínimo, ressalvados 
os casos previstos em lei federal; 

o aumento salarial a que está obrigada a contratada por força 
de dissídio coletivo não é fato imprevisível capaz de autorizar 
a revisão contratual de que trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93; 
os preços contratados não poderão sofrer reajustes por incre- 
mento dos custos de mão de obra decorrentes da data-base 
de cada categoria, ou de qualquer outra razão, por força do 
disposto no art. 28 e seus parágrafos da Lei nº 9.069/95, antes 
de decorrido o prazo de um ano, contado na forma expressa 
na própria legislação; 

no caso da primeira repactuação dos contratos de prestação 
de serviços de natureza contínua, o prazo mínimo de um ano 
conta-se a partir da apresentação da proposta ou da data do 
orçamento a que a proposta se referir, sendo que, nessa últi- 
ma hipótese, considera-se como data do orçamento a data do 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente 
que estipular o salário vigente à época da apresentação da 


proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de R| 


antecipações e de benefícios não previstos originariamente; 
na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um 
ano entre a data da apresentação da proposta vencedora da 
licitação e a assinatura do respectivo instrumento contratual, o 
procedimento de reajustamento aplicável consiste em firmar o 
contrato com os valores originais da proposta e, antes do início 
da execução contratual, celebrar termo aditivo reajustando os 
preços de acordo com a variação do índice previsto no edital 
relativa ao período de somente um ano, contado a partir da 
data da apresentação das propostas ou da data do orçamento 
a que ela se referir, devendo os demais reajustes ser efetua- 
dos quando se completarem períodos múltiplos de um ano, 
contados sempre desse marco inicial, sendo necessário que 
estejam devidamente caracterizados tanto o interesse público 
na contratação quanto a presença de condições legais para a 
contratação, em especial: haver autorização orçamentária; 
tratar-se da proposta mais vantajosa para a Administração; 
preços ofertados compatíveis com os de mercado; manutenção 
das condições exigidas para habilitação; interesse do licitante 
vencedor, manifestado formalmente, em continuar vinculado 
à proposta. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 36/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Entendo que o resultado de uma fórmula de reajuste inadequada representa 
um desequilíbrio da relação econômico-financeiro e uma desvirtuação da 
proposta original, logo, devem ser compensados em reajustamentos futuros, 
presumindo-se a boa-fé da contratada. A fórmula de reajuste deve servir 
unicamente como mecanismo garantidor do equilíbrio econômico-financeiro 
do contrato e não deve pautar a elaboração da proposta, à vista de prováveis 
perdas e ganhos futuros. Caso uma licitante entenda que a fórmula consignada 
no edital não corresponde à realidade do objeto licitado ou do setor econômico 
a que pertence, deve impugná-la de imediato, sob pena de ter que ressarcir o 
dano sofrido pela Administração ou pleitear o reequilíbrio do contrato, caso 
logre ser a adjudicatária. (...) 

Deste modo, acolho a proposta de encaminhamento da Unidade Técnica de 
determinar à Eletronorte que, a fim de cumprir o disposto no art. 40, XI, da 
Lei nº 8.666/93, promova estudos com vistas à definição de critério de reajuste 
que contemple índices e ponderações distintos para cada um dos itens a serem 
reajustados (equipamentos, serviços, etc.) e que seja apto a retratar a variação 
efetiva do custo, adequando a fórmula aplicada e fazendo-se as compensações 
nos reajustamentos futuros, se constatado desequilíbrio econômico-financeiro 
no Contrato 4500011640. 


Acórdão nº 2408/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Indispensável que a revisão de preços encontrasse amparo na teoria da impre- 
visão dos contratos administrativos. 

Somente se admite a repactuação, quando decorre de fato: a) superveniente; 
b) imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis; c) alheio à 
vontade das partes; e d) que provoque grande desequilíbrio ao contrato. 

A elevação anormal do preço de serviço, decorrente de variação inesperada 
dos seus custos, pode motivar a revisão dos preços contratados, desde que 
observados todos os pressupostos legais. Tal situação deve ser objetiva e 
exaustivamente demonstrada. 

A comprovação da necessidade de reajustamento do preço, resultante da 
suposta elevação anormal de custos, exige a apresentação das planilhas de 
composição dos preços contratados, com todos os seus insumos, e dos critérios 
de apropriação dos custos indiretos da contratada. 

Cabia à (...) comprovar que o suposto acréscimo dos custos da US desequilibrava 
a equação econômico-financeira de sua proposta. 

Inadmissível e inaceitável juridicamente a revisão de preços sob o frágil ar- 
gumento de compatibilizá-los aos preços praticados em outros contratos da 
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companhia, porque a adoção de preços diferentes em contratos distintos não 
implica ruptura do equilíbrio econômico-financeiro da proposta vencedora 
da licitação. 

Além disso, o objetivo constitucional precípuo da licitação é a obtenção da 
melhor proposta para a Administração, num quadro de igualdade de condições 
de todos os interessados. A compatibilização dos preços induz, em certos casos, 
a transformação da melhor proposta, na pior delas. Portanto, é providência 
completamente ilegal. 

Também descabida a alegação de que o desequilíbrio ocorrera no mês de 
apresentação da proposta, porque fatos contemporâneos a sua elaboração não 
atendem aos critérios de superveniência e imprevisibilidade. 

A falta de demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro do contrato 
não deixa dúvida quanto à irregularidade da repactuação. Também não se 
confirma a vantagem representada pela suposta redução no valor contratado. 
À época da repactuação, era possível aos gestores da Petrobras perceber, a partir 
da execução pretérita do contrato, que a nova composição de quantitativos e 
preços era desfavorável. 

O termo aditivo estabeleceu quantidades irreais para os serviços com preços 
repactuados. Os itens que sofreram redução de preço foram superestimados e 
o que teve seu preço elevado, subestimado. 


Acórdão nº 87/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.2. adote medidas para, nos contratos com custos de insumos vinculados 
à variação cambial, aproximar temporalmente verificações de medições de 
serviços prestados e respectivos pagamentos, de modo a viabilizar aumento 
da frequência destes últimos e, com isso, viabilizar rápida compensação de 
eventuais pagamentos a maior ou a menor; 

9.3. avalie a viabilidade de incluir em editais cujo objeto possuir forte vinculação 
com o câmbio, como requisito de qualificação econômico-financeira, a obriga- 
ção de adoção pelo contratado de proteção contra variação cambial (“hedge” 
cambial), de forma a prevenir eventuais alegações futuras de necessidade de 
reequilíbrio econômico-financeiro decorrentes de oscilações cambiais desfavo- 
ráveis excessivas, além de avaliar a possibilidade de a própria Petrobras adotar 
medida similar, se já não o fizer, como forma de mitigar riscos ao patrimônio 
da companhia. 


Decisão 457/1995-TCU-Plenário 


Trecho do Voto: 

8. O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator (...), DECIDE 
conhecer da presente consulta para responder ao órgão consulente que: 

8.1. os preços contratados não poderão sofrer reajustes por incremento dos 
custos de mão-de-obra decorrentes da data-base de cada categoria, ou de 
qualquer outra razão, por força do disposto no art. 28 e seus parágrafos da Lei 
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nº 9.069/95, antes de decorrido o prazo de um ano, contado na forma expressa 
na própria legislação;” 


Acórdão nº 1563/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1, permanece válido o entendimento firmado no item 8.1 da Decisão 
457/1995-Plenário; 

9.1.2. os incrementos dos custos de mão-de-obra ocasionados pela data-base de 
cada categoria profissional nos contratos de prestação de serviços de natureza 
contínua não se constituem em fundamento para a alegação de desequilíbrio 
econômico-financeiro; 

9.1.3. no caso da primeira repactuação dos contratos de prestação de serviços 
de natureza contínua, o prazo mínimo de um ano a que se refere o item 8.1 da 
Decisão 457/1995-Plenário conta-se a partir da apresentação da proposta ou da 
data do orçamento a que a proposta se referir, sendo que, nessa última hipótese, 
considera-se como data do orçamento a data do acordo, convenção, dissídio 
coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da 
apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 
antecipações e de benefícios não previstos originariamente (...); 

9.1.4. no caso das repactuações dos contratos de prestação de serviços de natu- 
reza contínua subsequentes à primeira repactuação, o prazo mínimo de um 
ano a que se refere o item 8.1 da Decisão 457/1995 — Plenário conta-se a partir 
da data da última repactuação (...); 

9.1.5. os contratos de prestação de serviços de natureza contínua admitem 
uma única repactuação a ser realizada no interregno mínimo de um ano (...); 

9.1.6. nas hipóteses previstas nos itens 9.1.3€ 9.1.4 deste Acórdão, a repactuação 
poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato que tenham 
sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devi- 
damente justificada (...)”. 


Acórdão nº 474/2005-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Acórdão: 

9.1. conhecer da presente consulta e responder aos quesitos apresentados da 
seguinte forma: 

9.1.1. (...) o marco inicial, a partir do qual se computa o período de um ano 
para a aplicação de índices de reajustamento previstos em edital, é a data da 
apresentação da proposta ou a do orçamento a que a proposta se referir, de 
acordo com o previsto no edital; 

9.1.2. na hipótese de vir a ocorrer o decurso de prazo superior a um ano entre 
a data da apresentação da proposta vencedora da licitação e a assinatura do 
respectivo instrumento contratual, o procedimento de reajustamento aplicável 
(...) consiste em firmar o contrato com os valores originais da proposta e, antes 
do início da execução contratual, celebrar termo aditivo reajustando os preços 
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de acordo com a variação do índice previsto no edital relativa ao período de 
somente um ano, contado a partir da data da apresentação das propostas ou da 
data do orçamento a que ela se referir, devendo os demais reajustes ser efetuados 
quando se completarem períodos múltiplos de um ano, contados sempre desse 
marco inicial, sendo necessário que estejam devidamente caracterizados tanto 
o interesse público na contratação quanto a presença de condições legais para 
a contratação, em especial: haver autorização orçamentária (...); tratar-se da 
proposta mais vantajosa para a Administração (...); preços ofertados compatíveis 
com os de mercado (...); manutenção das condições exigidas para habilitação 
(...); interesse do licitante vencedor, manifestado formalmente, em continuar 
vinculado à proposta (...); 

9.1.3. não é cabível a correção monetária das propostas de licitação, vez que 
esse instituto visa a preservar o valor a ser pago por serviços que já foram pres- 
tados, considerando-se somente o período entre o faturamento e seu efetivo 
pagamento (...)”. 


Acórdão nº 54/2002-TCU-Segunda Câmara 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

É necessário distinguir (...) os conceitos de reajuste e recomposição de preços. 
Sob um certo ângulo, esta última expressão indica gênero, de que aquela con- 
figura espécie. A recomposição de preços é o procedimento destinado a avaliar 
a ocorrência de evento que afeta a equação econômico-financeira do contrato e 
promove adequação das cláusulas contratuais aos parâmetros necessários para 
recompor o equilíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, em 
que a recomposição se produz sempre 008.888/2006-9 índices, independente de 
averiguação efetiva do desequilíbrio. Já a recomposição pressupõe a apuração 
real dos fatos e exige comprovação acerca de todos os detalhes relacionados 
com a contratação e os fatos supervenientes a ela. 

O que se afirma é a garantia constitucional da manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato administrativo. Deve reputar-se que, ocor- 
rendo elevação de custos não retratada pelo índice de atualização ou de reajuste 
adotado contratualmente, o particular tem direito à recomposição de preços. 

Em termos práticos, isso significa que o particular deverá produzir prova 
bastante complexa e muito mais detalhada. Se houvesse reajuste, bastaria 
demonstrar a variação de índices gerais ou específicos (conforme previsto na 
Lei ou no contrato)”. 


Acórdão nº 888/2005-TCU-Primeira Câmara 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Voto: 

(...) não se justifica a concessão do reajuste de mão-de-obra, ainda que previsto no 
contrato, concomitantemente com o reequilíbrio econômico-financeiro, também 
com base na variação dos custos da mão-de-obra. Ora, uma vez reajustados os 
valores referentes a esse item contratual, não há que se falar em desequilíbrio 
do pacto por conta desse mesmo item. 
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Acórdão nº 554/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.3.5. não inclua, nos editais das licitações e nos contratos celebrados, cláusulas 
prevendo: (...) 

9.3.5.2. a incidência de reajuste utilizando índices gerais de preços, índices 
setoriais ou índices que reflitam a variação de custos, ante a vedação expressa 
constante nos artigos 4º e 5º do Decreto nº 2.271/97. 


Acórdão nº 1808/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Voto: 

9. Em princípio, considero pertinentes as preocupações externadas pela Secex/ 
MA a respeito da questão, bem como o exame por ela empreendido sobre os 
esclarecimentos prestados pelos responsáveis. Parece-me claro que a escolha 
dos índices de reajuste contratual deve pautar-se pelos ditames da própria Lei 
nº 8.666/1993, invocada pelos responsáveis, a qual, por seu art. 40, inciso XI, 
prescreve que o edital de licitação deve indicar, obrigatoriamente, “critério de 
reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apre- 
sentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela” (grifei). Portanto, se existirem índices 
específicos para itens relevantes no orçamento de uma obra ou serviço, deverão 
eles ser adotados, pois só assim estará o contrato provido de índice de reajuste 
que certamente assegurará a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
entre os contraentes durante toda a execução contratual, vez que refletirá, com 
maior precisão, a variação efetiva do custo no período. (...) 

11. Faz-se necessário, portanto, que haja substituição do índice empregado pela 
Emap por outro, não previsto no contrato ou no edital, mas que reflita melhor o 
comando do inciso XI do art. 40 da Lei nº 8.666/1993. De outro lado, é natural o 
tipo de posicionamento adotado pelos responsáveis, mostrando-se resistentes 
à modificação sugerida, quando, mediante uma leitura isolada do dispositivo 
legal invocado (art. 41 da Lei nº 8.666/1993), extrai-se a conclusão de que não 
se poderia adotar cláusula ou disposição contratual que contrariasse os termos 
expressamente consignados no edital. Entretanto, deve-se ter em mente que o 
edital encontra-se, antes, jungido aos termos de toda a Lei de Licitações, não 
apenas de parte dela, devendo-se compreendê-la como um todo sistemático. 
A propósito, em recente julgado deste Tribunal tal questão foi abordada com 
maestria por ocasião da prolação do Acórdão nº 36/2008-TCU-Plenário (sessão de 
23.01.2008), tornando-se oportuna a reprodução de alguns trechos constantes do 
Relatório e do Voto do Ministro-Relator, os quais esclarecem a arguição da Emap: 


Acórdão nº 1950/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 
9.2. determinar à (...) que, nas próximas licitações custeadas com recursos fede- 
rais, estabeleça nos editais de licitação e contratos respectivos se a periodicidade 
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dos reajustes terá como base a data-limite para apresentação da proposta ou a 
data do orçamento, qual será a periodicidade adotada e quais serão os índices 
de reajuste aplicáveis. 


Acórdão nº 1563/2004-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

11. Na Lei nº 8.666/93, a questão do reequilíbrio econômico-financeiro é dis- 
ciplinada no art. 65, inciso II, alínea “d”, que estabelece, como condição para 
aplicação desse mecanismo, a ocorrência de alguma das seguintes hipóteses: 
a) fatos imprevisíveis; 

b) fatos previsíveis, porém de consequências incalculáveis; 

c) fatos retardadores ou impeditivos da execução do ajustado; 

d) caso de força maior; 

e) caso fortuito; 

f) fato do príncipe; e 

8) álea econômica extraordinária. 

12. Por conseguinte, não custa repisar que o reajuste verificado na data-base de 
uma dada categoria somente poderia ocasionar o rebalanceamento da equação 
econômico-financeira do contrato se pudesse ser enquadrado em alguma das 
situações previstas em lei. 

13. De início, cumpre esclarecer que o reajuste salarial nada mais é do que 
a variação do custo do insumo “mão-de-obra” provocada pelo fenômeno 
inflacionário. Por esse motivo, não há como se aplicar a teoria da imprevisão, 
posto que o reajustamento não é resultante de imprevisão das partes, mas sim 
da previsão de uma realidade existente — a inflação —, consoante asseverado 
por José Cretella Júnior (in Licitações e Contratos, 2º ed., Rio de Janeiro, ed. 
Forense, 1999, p. 255). Em consequência, fica eliminada a possibilidade de se 
caracterizar tal reajuste como fato imprevisível, retardador ou impeditivo, caso 
de força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou álea econômica extraordinária. 
Também não cabe enquadrar o reajuste salarial como “fato previsível, porém 
de consequências incalculáveis”, uma vez que o comportamento e os efeitos 
da inflação podem ser antevistos já na elaboração da proposta e, a seguir, 
incorporados na equação econômico-financeira do contrato, ainda que isso 
não ocorra em valores exatos. Verifica-se, pois, que o mencionado reajuste 
salarial não se amolda a nenhuma das situações determinantes de reequilíbrio 
econômico-financeiro descritas na lei. 

14. Destaco que a conclusão expressa no item precedente não se constitui em 
novidade, pois se trata do posicionamento acolhido pela jurisprudência corrente 
no âmbito do Superior Tribunal de Justiça — STJ, como demonstrado pelo teor 
das deliberações contidas nos RESPs 134797/DF, 411101/PR e 382260/RS, cuja 
ementa transcrevo a seguir: 

“ADMINISTRATIVO — CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - DISSÍ- 
DIO COLETIVO AUMENTO DE SALÁRIO — EQUILÍBRIO ECONÔMICO- 
FINANCEIRO -— ART. 65 DA LEI Nº 8.666/93. 
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1. O aumento salarial a que está obrigada a contratada por força de dissídio 
coletivo não é fato imprevisível capaz de autorizar a revisão contratual de que 
trata o art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

2. Precedente da Segunda Turma desta Corte no RESP 134.797/DF. 

3. Recurso especial provido”. 

15. Fica, portanto, afastada a possibilidade de se identificar os reajustes decor- 
rentes da data-base das categorias como hipótese ensejadora de reequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato de prestação de serviços de forma contínua. 
16. Deriva da constatação acima que o reajuste salarial pode ser objeto de re- 
pactuação, conforme estabelece a norma regulamentadora da matéria, o art. 5º 
do Decreto nº 2.271/97, transcrito a seguir: 

“Art, 5º. Os contratos de que trata este Decreto, que tenham por objeto a presta- 
ção de serviços executados de forma contínua poderão, desde que previsto no 
edital, admitir repactuação visando a adequação aos novos preços de mercado, 
observados o interregno mínimo de um ano e a demonstração analítica da varia- 
ção dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada” [Grifei]. 
17. A contagem do prazo anual estabelecido no decreto suscita algumas ques- 
tões que devem ser agora enfrentadas, tomando por base a IN/Mare 18/97 
disciplinadora do referido Decreto nº 2.271/97. 

18. Com fundamento no item 7.2 da citada IN, entende a Conjur que o interregno 
mínimo de um ano pode ser contado a partir da data do acordo, convenção, 
dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular o salário vigente à 
época da apresentação da proposta. 

19. Ameu ver, a regra se aplica perfeitamente à primeira repactuação realizada 
no contrato. 

20. No entanto, o dispositivo não pode ser utilizado para regular as repactuações 
subsequentes, já que não há sentido em se tomar, como ponto de referência 
para contagem do prazo nos anos seguintes, a data da convenção, acordo ou 
dissídio vigentes à época da proposta. 

21. Nesse caso, veja-se que a solução aplicável já a partir da segunda repactua- 
ção é fornecida pelo item 7.1 da IN/Mare 18/1997, que fixa a data da última 
repactuação efetuada como ponto de início para contagem de novo prazo anual, 
nos seguintes termos: 

“7. DA REPACTUAÇÃO DOS CONTRATOS 

7.1 Será permitida a repactuação, desde que seja observado o interregno mínimo 
de um ano, a contar da data da proposta, ou da data do orçamento a que a 
proposta se referir, ou da data da última repactuação; 

7.2 Será adotada como data do orçamento a que a proposta se referir, a data do 
acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular 
o salário vigente à época da apresentação da proposta, vedada a inclusão, por 
ocasião da repactuação, de antecipações e de benefícios não previstos origi- 
nariamente”. [Grifei.] 

22. Acrescento que a conclusão supra é consentânea com a deliberação proferi- 
da por este Tribunal no Acórdão nº 1744/2003-2º Câmara, adotado na Relação 
113/2003 (Min. Guilherme Palmeira), conforme transcrevo: 
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“1. determinar à (...) que: 

1.1. por ocasião das repactuações de contratos administrativos para a pres- 
tação de serviços de natureza contínua, considerando o estabelecido na IN/ 
Mare nº 18/97, atente para que os reajustes salariais concedidos às categorias 
de trabalhadores diretamente relacionadas à prestação do serviço em questão, 
em decorrência de acordo, convenção ou dissídio coletivo ou equivalente, 
incidam apenas sobre a parcela dos custos ligados diretamente à mão-de-obra 
e não sobre todo o valor do contrato, devendo ser observado também, para o 
reajustamento pleiteado, o interregno de um ano da data do acordo que serviu 
de base para a proposta ou para a última repactuação”; [Grifei.] 

23. Outro ponto que deve ser analisado refere-se à hipótese de um mesmo con- 
trato abrigar diversas categorias submetidas a acordos, convenções ou dissídios 
coletivos firmados ou instaurados em datas diferentes. Nesse caso, pergunta-se: 
é admissível a realização de várias repactuações do contrato dentro do prazo 
de um ano a fim de incorporar cada um dos reajustes salariais concedidos? 
24. A meu ver, a resposta é negativa. Explico-me. 

25. Como já demonstrado em itens precedentes, o incremento dos custos de 
mão-de-obra decorrente da data-base das categorias profissionais trata-se de 
mero reajuste provocado pela inflação. Em consequência, são aplicáveis a esse 
incremento de custos as regras atinentes ao reajuste dos contratos, que fixam o 
prazo anual para realização de cada novo reajustamento, in verbis: 

- Lei nº 9.069/95: 

“Art. 28. Nos contratos celebrados ou convertidos em REAL com cláusula de 
correção monetária por índices de preço ou por índice que reflita a variação [1 
ponderada dos custos dos insumos utilizados, a periodicidade de aplicação 
dessas cláusulas será anual. 

81º É nula de pleno direito e não surtirá nenhum efeito cláusula de correção 
monetária cuja periodicidade seja inferior a um ano”. 

- Lei nº 10.192/2000: 

“Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária ou de reajuste por índices 
de preço gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos de produção ou 
dos insumos utilizados nos contratos de prazo de duração igual ou superior 
a um ano. 

81º É nula de pleno direito qualquer estipulação de reajuste ou correção mone- 
tária de periodicidade inferior a um ano. 

82º Em caso de revisão contratual, o termo inicial do período de correção mone- 
tária ou reajuste, ou de nova revisão, será a data em que a anterior revisão tiver 
ocorrido”. 

26. Lembre-se, mais uma vez, que as leis citadas, bem como o Decreto 
nº2.271/97, foram editados com a finalidade de implementar medidas voltadas 
para estabilizar a moeda e, consequentemente, debelar a inflação. A fixação 
de prazo anual como disposto no art. 28 da Lei nº 9.069/95, no 2º da Lei 
nº 10.192/2000 e no art. 5º do mencionado decreto, tem o propósito claro de 
auxiliar na desindexação da economia e, com isso, frear o ímpeto inflacionário. 
Por conseguinte, essas normas contêm preceitos imperativos ou proibitivos de 
ordem pública, os quais não comportam interpretação ampla, como se deduz 
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da lição de Carlos Maximiliano [in Hermenêutica e Aplicação do Direito. 18. ed. 
Rio de Janeiro: Forense, 1999, p. 233]: 

“As prescrições de ordem pública, em ordenando ou vedando, colimam um obje- 
tivo: estabelecer e salvaguardar o equilíbrio social. Por isso, tomadas em conjunto, 
enfeixam a íntegra das condições desse equilíbrio, o que não poderia acontecer se 
todos os elementos do mesmo não estivessem reunidos. Atingido aquele escopo, 
nada se deve aditar nem suprimir. (...) Logo, é caso de exegese estrita. Não há 
margem para interpretação extensiva, e muito menos para analogia”. 

27. E, de fato, os dispositivos legais transcritos acima não comportam outra 
linha de interpretação. Note-se que o art. 2º, 81º, da Lei nº 10.192/2000 encerra 
uma proibição, ou seja, proíbe a realização de qualquer reajuste em prazo infe- 
rior a um ano. Se a disposição legal faz incidir explicitamente a vedação sobre 
qualquer reajuste, sem estabelecer exceção ou fazer distinção quanto ao fator 
que originou o reajustamento tomado para a contagem do prazo, então não 
há como ampliar o alcance da norma. Significa dizer que, realizado o primeiro 
reajuste do contrato referente a um determinado item de custo, o próximo 
reajustamento somente poderá se dar após decorrido um ano, independen- 
temente do fato de ter-se verificado variação nos preços de outros itens antes 
de escoado esse prazo. Portanto, como não há fundamento para a realização 
de diversos reajustes dentro do interregno anual, não é possível submeter um 
mesmo contrato de prestação de serviços continuados a mais de uma repactuação 
durante esse intervalo de tempo. 

28. As conclusões alinhadas nos itens precedentes devem ser confrontadas com 
as proposições do Sr. Consultor Jurídico. 

29. Com relação ao item 8.1 da Decisão 457/1995-Plenário, concordo com o 
parecer da Conjur no sentido de que não há necessidade de alterá-lo, tendo 
em vista o raciocínio desenvolvido neste Voto. 

30. Todavia, não há como acolher a proposta de supressão da redação do item 
8.2 da mencionada decisão, visto que o presente processo de representação 
não se constitui no instrumento adequado para se efetuar a revisão daquela 
deliberação. 

31. Não obstante essa dificuldade, considero que as conclusões aqui alcançadas 
possam guiar o procedimento da Unidade representante nos casos concretos 
com que se deparar no futuro. Assim, podem ser expedidas orientações sobre 
os seguintes assuntos: 

a) a natureza jurídica dos incrementos de custo de mão-de-obra decorrentes 
de data-base de categorias, consoante demonstrado nos itens 10/15 deste Voto; 
b)a forma de contagem do prazo anual para a repactuação, conforme sugerido 
pela Conjur no item b.2 da conclusão de seu parecer, bem como os esclareci- 
mentos contidos nos itens 17/21 deste Voto; 

c) a impossibilidade de se efetuar mais de uma repactuação durante o inter- 
regno anual transcorrido desde a última repactuação, segundo constante dos 
itens 25/27 supra. 

32. No tocante à proposta lançada no item b.3 da conclusão do parecer da 
Conjur, cabe fazer uma análise mais aprofundada. 
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33. Propõe o parecer da Conjur que seja esclarecido que, quando o prazo mínimo 
de um ano for contado a partir da data do orçamento da proposta, a repactuação 
deverá contemplar todos os itens de custo, desde que haja demonstração analítica 
da variação dos componentes devidamente justificada. Consoante explanado no 
item 40/42 do parecer da Unidade Consultiva, se a primeira repactuação incidir 
unicamente sobre os custos de mão-de-obra com valores reajustados a partir 
da data do acordo ou dissídio e se a repactuação seguinte, incluindo os demais 
custos, ocorrer somente um ano após a primeira, estes últimos custos ficariam 
defasados tendo em vista que seus valores referem-se à data da proposta. As- 
sim, o objetivo da proposição da Conjur seria deixar claro que, já na primeira 
repactuação, seria possível fazer o alinhamento dos custos da mão-de-obra com 
os demais custos do contrato e, com isso, evitar que os licitantes inserissem em 
suas propostas custos mais elevados destinados a compensar o descompasso 
entre as datas de referência para reajuste dos dois grupos de custos citados, 
respectivamente, a data do acordo, convenção ou dissídio e a data da proposta. 
34. Penso que esse entendimento encontra-se consentâneo com a legislação. 
35. Como já se registrou neste Voto, o art. 28 da Lei nº 9.069/95, os arts. 2ºe 3º da 
Lei nº 10.192/2000 e o art. 5º do Decreto nº 2.271/97 autorizam a repactuação do 
contrato, desde que observada a periodicidade mínima de um ano. O referido 
art. 5º do regulamento fixa como condição para a repactuação, afora o decurso 
do prazo anual, a demonstração da efetiva variação do preço do item de custo, 
sem estabelecer limitações quanto aos itens objeto de adequação de preços. 
36. Da mesma forma, a IN/Mare 18/97 normatiza a contagem do prazo anual 

e estabelece, como única restrição, a vedação de incluir, na repactuação a ser R' 
implementada, antecipações e benefícios não previstos originalmente. Note-se 
que não consta da referida instrução normativa determinação no sentido de que 
a primeira repactuação, cujo prazo anual foi contado a partir da data-base da ca- 
tegoria, esteja vinculada exclusivamente à adequação do custo de mão-de-obra. 
37. Entendo, pois, que não há restrições legais ou regulamentares a que se inclua, 
na primeira repactuação, a variação dos custos de outros itens do preço do con- 
trato, além da mão-de-obra, desde que devidamente demonstrado e justificado. 
38. No entanto, chamo a atenção para o fato de que não há como se conseguir 
a perfeita harmonização da relação dos custos do contrato tendo em vista a 
existência de itens sujeitos a variações de preço sazonais ou categorias profis- 
sionais com data-base diferenciadas, entre outras possibilidades. Inobstante 
esse aspecto, é de se ressaltar que a ocorrência de expressivas defasagens de 
custos pode ser amenizada pela adoção do procedimento sugerido. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. expedir as seguintes orientações dirigidas à Segedam: 

9.1.1. permanece válido o entendimento firmado no item 8.1 da Decisão 
457/1995-Plenário; 

9.1.2. os incrementos dos custos de mão-de-obra ocasionados pela data-base de 
cada categoria profissional nos contratos de prestação de serviços de natureza 
contínua não se constituem em fundamento para a alegação de desequilíbrio 
econômico-financeiro; 

9.1.3. no caso da primeira repactuação dos contratos de prestação de serviços 
de natureza contínua, o prazo mínimo de um ano a que se refere o item 8.1 da 
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Decisão 457/1995-Plenário conta-se a partir da apresentação da proposta ou da 
data do orçamento a que a proposta se referir, sendo que, nessa última hipótese, 
considera-se como data do orçamento a data do acordo, convenção, dissídio 
coletivo de trabalho ou equivalente que estipular o salário vigente à época da 
apresentação da proposta, vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de 
antecipações e de benefícios não previstos originariamente, nos termos do 
disposto no art. 5º do Decreto nº 2.271/97 e do item 7.2 da IN/Mare 18/97; 
9.1.4. no caso das repactuações dos contratos de prestação de serviços de natu- 
reza contínua subsequentes à primeira repactuação, o prazo mínimo de um 
ano a que se refere o item 8.1 da Decisão 457/1995 — Plenário conta-se a partir 
da data da última repactuação, nos termos do disposto no art. 5º do Decreto 
nº 2.271/97 e do item 7.1 da IN/Mare 18/97; 

9.1.5. os contratos de prestação de serviços de natureza continua admitem uma 
única repactuação a ser realizada no interregno mínimo de um ano, conforme 
estabelecem o art. 2º da Lei nº 10.192/2000 e o art. 5º do Decreto nº 2.271/97; 
9.1.6. nas hipóteses previstas nos itens 9.1.3€ 9.1.4 deste Acórdão, a repactuação 
poderá contemplar todos os componentes de custo do contrato que tenham 
sofrido variação, desde que haja demonstração analítica dessa variação devi- 
damente justificada, conforme preceitua o art. 5º do Decreto nº 2.271/97. 


Acórdão nº 1828/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Voto: 

6. A repactuação de preços não foi editada pelo Decreto nº 2.271/97 como figura 
jurídica autônoma, mas como espécie de reajuste de preços, a qual, ao contrário 
de valer-se da aplicação de índices de preços, adota apenas a efetiva alteração 
dos custos contratuais. Desse modo, não há se falar em inconstitucionalidade 
quanto ao aspecto previsto no artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal. 

7. Sendo a repactuação contratual um direito que decorre de lei (artigo 40, inciso 
XI, da Lei nº 8.666/93) e, tendo a lei vigência imediata, forçoso reconhecer que 
não se trata, aqui, de atribuição, ou não, de efeitos retroativos à repactuação 
de preços. A questão ora posta diz respeito à atribuição de eficácia imediata 
à lei, que concede ao contratado o direito de adequar os preços do contrato 
administrativo de serviços contínuos aos novos preços de mercado. 

8. A partir da data em que passou a viger as majorações salariais da categoria 
profissional que deu ensejo à revisão, a contratada passou a deter o direito à 
repactuação de preços. Todavia, ao firmar o termo aditivo de prorrogação con- 
tratual sem suscitar os novos valores pactuados no acordo coletivo, ratificando 
os preços até então acordados, a contratada deixou de exercer o seu direito à 
repactuação pretérita, dando azo à ocorrência de preclusão lógica. 


Acórdão nº 1388/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

2. Foi constatado, todavia, o uso de critérios de reajuste nos contratos 89- 
EG/2008/0001 e 84-ST/2008/0001, o que levou a Secex/SP a propor a formulação 
de determinações à Infraero para substituição dos índices pactuados. 
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3. Estou de acordo com as sugestões da unidade técnica. No caso do primeiro 
contrato mencionado, porque a própria Infraero, por intermédio da comissão 
de licitação que conduziu o certame que deu origem àquele pacto, já havia 
indicado o índice correto a ser utilizado, o que terminou por não ocorrer na 
formalização da avença. No caso do segundo ajuste, porque o índice setorial 
adotado, concernente à pavimentação de obras rodoviárias, não se coaduna 
com o objeto pactuado, relativo a obras e serviços de engenharia civil e forne- 
cimento de equipamentos especiais. 

Trecho do Acórdão: 

9.1. formalize termos aditivos ao contrato 89-EG/2008/0001, de modo a adequar 
o critério de reajuste àquele apontado pela comissão de licitação nos esclareci- 
mentos prestados aos licitantes (Índice de Obras Civis, Drenagem e Canteiro 
de Obras, Índice de Custo da Construção — ICC, Coluna 54, Série AO161341, da 
Fundação Getulio Vargas), e ao contrato 84-ST/2008/0001, de forma a empregar 
critério de reajuste que reflita a efetiva variação do custo dos equipamentos e 
serviços contratados, nos termos do inciso XI do art. 40 da Lei nº 8.666/1993. 


Acórdão nº 1800/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

38. Com efeito, conforme destacado na deliberação recorrida, os contratos 
originaram-se de certames em que a regra era a utilização, para reajuste, dos 

atuais índices da FGV. Note-se que, algumas empresas, mesmo tendo conhe- R'| 
cimento de que os percentuais de aço eram distintos daqueles previstos nos 
índices, concordaram com os termos previamente estabelecidos. 

39. Obviamente que a ocorrência de algum fato imprevisível que tenha pro- 
vocado o desequilíbrio na equação econômico-financeira do contrato deve ser 
levada em conta, não podendo uma das partes auferir qualquer ganho em cir- 
cunstâncias dessa natureza. O próprio arcabouço legal assegura, nesses casos, 
o retorno à relação original entre encargos e vantagens. 

40. Ocorre que, no acórdão recorrido, o que se impediu foi a modificação dos 
índices de reajuste nos contratos em execução. Em nenhum momento colocou o 
TCU obstáculo para a possibilidade de se efetuar, em qualquer etapa da execução 
contratual, o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro dos contratos. 
Tampouco impediu que a FGV levasse adiante o estudo solicitado pelo Dnit. 
41. Nesse particular, cabe enfatizar que os institutos do reajuste e do reequilíbrio 
econômico-financeiro são distintos. Reporto-me, nesse sentido, ao Prof. Marçal 
Justen Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: 
“E necessário distinguir, portanto os conceitos de reajuste e recomposição de 
preços. Sob um certo ângulo, esta última expressão indica gênero, de que aquela 
configura espécie. A recomposição de preços é o procedimento destinado a avaliar 
a ocorrência de evento que afeta a equação econômico-financeira do contrato 
e promove adequação das cláusulas contratuais aos parâmetros necessários 
para recompor o equilíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, 
em que a recomposição se produz sempre que ocorra a variação de certos in- 
dices, independente de averiguação efetiva do desequilíbrio. Aprofundando 
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os conceitos, o reajuste é consequência de uma espécie de presunção absoluta 
de desequilíbrio. Já a recomposição pressupõe a apuração real dos fatos e exige 
a comprovação acerca de todos os detalhes relacionados com a contratação e 
os fatos supervenientes a ela. 

O que se afirma é a garantia constitucional da manutenção do equilíbrio eco- 
nômico-financeiro do contrato administrativo. Deve reputar-se que, ocorrendo 
elevação de custos não retratada pelo índice de atualização ou de reajuste ado- 
tado contratualmente, o particular tem direito à reposição integral das perdas. 
Entende-se que a ausência de cláusula prevendo reajuste não importa exclusão 
do direito à recomposição de preços. Portanto, é possível excluir o direito ao 
reajuste automático, mas não será válida a vedação à recomposição de preços. 
Em termos práticos, isso significa que o particular deverá produzir prova 
bastante complexa e muito mais detalhada. Se houvesse reajuste, bastaria 
demonstrar a variação de índices gerais ou específicos (conforme previsto na 
Lei ou no contrato). 

Isso posto, pode reconhecer-se que nenhum diploma legal pretendeu excluir a 
recomposição de preços. Se o fizesse, haveria inconstitucionalidade. Qualquer 
contratado pode pleitear a recomposição, mesmo em prazos inferiores a doze 
meses”, 

42. Cabe citar também, sobre o mesmo assunto, Lúcia Valle Figueiredo, in Curso 
de Direito Administrativo: 

“Alterada a equação econômico-financeira do contrato, não tergiversam dou- 
trina e jurisprudência no sentido de que ou a Administração deve recompó-la, 
ou o contratado poderá pedir a rescisão. 

Deve-se fazer, inicialmente, distinção entre reajuste e recomposição da equação 
econômico-financeira. 

O reajuste configura-se numa previsão inicial dos custos a maior. A obra é 
estimada em determinada quantia, devendo incidir sobre esta quantia percen- 
tuais corretivos da inflação. O quantum debeatur não é alterado. Pelo reajuste, 
conserva-se íntegro. 

De conseguinte, o reajuste não virá recompor a equação econômico-financeira 
quando desbalanceada por situações anômalas. Há, tão somente, uma previsão 
da desvalorização da moeda. Consiste, pois, em atualização permanente da 
mesma. Na verdade, é, tão somente, a previsão da correção monetária, quando 
esta esteja presente. 

Os reajustes contratuais surgiram exatamente do princípio da manutenção 
da equação financeira do contrato ao longo de todo o prazo de sua execução. 
Diferem, pois, reajuste e revisão de preços. Esta, a revisão de preço, será utili- 
zada para resolver os problemas atinentes à efetiva recomposição do equilíbrio 
financeiro”. 

43. Esse tema já foi amplamente debatido nesta Corte, podendo ser citado como 
exemplo excerto do Voto do Ministro Benjamin Zymler, quando da prolação 
do Acórdão nº 1.680/2007-Plenário: 

“MW. Nos termos do Acórdão nº 54/2002-2º Câmara, a fim de que possamos 
avaliar os reflexos do incremento de custos e de variações de insumos na exe- 
cução contratual, é necessário traçar distinção entre os conceitos de reajuste e 
recomposição de preços. 
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12. De acordo com esse aresto, 

“(...) Arecomposição de preços é o procedimento destinado a avaliar a ocorrência 
de evento que afeta a equação econômico-financeira do contrato e promove 
adequação das cláusulas contratuais aos parâmetros necessários para recompor 
o equilíbrio original. Já o reajuste é procedimento automático, em que a recom- 
posição se produz sempre que ocorra a variação de certos índices, independente 
de averiguação efetiva do desequilíbrio. Já a recomposição pressupõe a apuração 
real dos fatos e exige comprovação acerca de todos os detalhes relacionados 
com a contratação e os fatos supervenientes a ela. 

O que se afirma é a garantia constitucional da manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato administrativo. Deve reputar-se que, ocor- 
rendo elevação de custos não retratada pelo índice de atualização ou de reajuste 
adotado contratualmente, o particular tem direito à recomposição de preços. 

Em termos práticos, isso significa que o particular deverá produzir prova 
bastante complexa e muito mais detalhada. Se houvesse reajuste, bastaria 
demonstrar a variação de índices gerais ou específicos (conforme previsto na 
Lei ou no contrato). 

13. O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato é uma consequência da 
teoria da imprevisão e está consubstanciado no art. 65, inciso II, alínea “d' da 
Lei nº 8.666/1993. Para que se pleiteie uma modificação contratual para rea- 
dequação econômico-financeira do contrato, é necessário, pois, que ocorram 
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, ou 
no caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe”. 

44. Em outra assentada, o Ministro Benjamin Zymler voltou a tratar do assunto 
(Acórdão nº 1.828/2008-Plenário): 

“40. A Lei nº 8.666/1993 prevê que o valor pactuado inicialmente entre as partes 
pode sofrer três espécies de alterações: reajuste (artigo 40, inciso XI), atualiza- 
ção financeira em decorrência de atraso no pagamento (artigo 40, inciso XIV, 
alínea “c”) e reequilíbrio econômico-financeiro (artigo 65, inciso II, alínea “d”). 

41. O reajuste de preços, conforme previsto pelo artigo 40, inciso XI, da Lei 
nº 8.666/1993, tem como ideia central a reposição da perda do poder aquisitivo 
da moeda por meio do emprego de índices de preços prefixados no contrato 
administrativo. 

42. O reequilíbrio econômico-financeiro stricto sensu, por sua vez, trata do res- 
tabelecimento da relação contratual inicialmente ajustada pelas partes, desde 
que a alteração tenha sido provocada por álea extraordinária superveniente 
ao originalmente contratado. Instituto previsto no artigo 65, inciso II, alínea 
“d”, da Lei nº 8.666/1993, é concedido ao contratado pela Administração, desde 
que se verifique a ocorrência das hipóteses específicas de sua admissibilidade 
apontadas pela lei”. 

45. Sendo assim, na hipótese de se constatar a necessidade de alteração dos 
índices de obras de arte especiais — matéria inclusive em exame no âmbito do 
TCU, como fez ver o Auditor —, devem tais índices integrar novos contratos. 
46. Nos contratos já em andamento, a preservação da equação econômico- 
financeira deve ser precedida de estudos que efetivamente comprovem a alte- 
ração no status inicialmente estabelecido, consoante destacado pelo Gerente 
de Divisão da Serur. 
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Acórdão nº 2923/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trechos do Voto: 

Nesse sentir, o acórdão proferido pelo Plenário identificou três situações dis- 
tintas para reajustamento anual, a saber: 

a) se adotada a data limite para apresentação da proposta, o reajuste será apli- 
cável a partir do mesmo dia e mês do ano seguinte (subitem 9.2.1.1); 

b) se adotada a data do orçamento e ele se referir a um dia específico, o reajuste 
será aplicável a partir do mesmo dia e mês do ano seguinte (subitem 9.2.1.2, 
parte inicial); e 

c) se adotada a data do orçamento e ele se referir a determinado mês, o reajuste 
será aplicável a partir do primeiro dia do mesmo mês do ano seguinte (subitem 
9.2.1.2, parte final). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1061/2005, 2971/2010, 1388/2010, 30/2010, 
1464/2010, 297/2005, 1464/2010. 
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A depender da dimensão e do número de servidores de deter- 
minado órgão ou entidade da Administração, o ordenador de despesas 
baseia-se em pareceres de subordinados hierárquicos para a prolação 
de seus atos administrativos. Também se faz comum a assinatura de 
termos de ajuste por autoridades públicas que, em um ato político, 
subscrevem contratos e convênios para dar publicidade a uma ou outra 
ação governamental. 

Nesses termos, a imputação de responsabilidade encontra-se 
limitada, em regra, pela não exigência de conduta adversa. Um chefe 
médio e diligente, talvez subscrevesse igualmente determinado ato 
pautado por informações deficientes. Essa avaliação deve sempre ser 
realizada. 

Tais análises, nos processos de controle externo do TCU, situam- 
se dentro da apreciação da culpa in eligendo — sobre a má escolha de 
seus subordinados — e da culpa in vigilando, referente à inobservância 
do dever de supervisionar seus subalternos. 

Tal apreciação faz-se somente possível com a ponderação das 
nuanças de cada caso concreto. Por isso, colacionamos diversas deci- 
sões do TCU sobre o assunto, de modo a expor a lógica de pensamento 
daquela Corte de Contas ao tratar da matéria, de recorrentes debates. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 1016/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

11. Há outros casos em que o Tribunal responsabilizou agentes políticos, 
mesmo quando não praticaram diretamente atos administrativos, mas quando 
as irregularidades tinham um caráter de tal amplitude e relevância que, no 
mínimo, ficou caracterizada grave omissão no desempenho de suas atribuições 
de supervisão hierárquica (Acórdãos nºs 65/2006-1º Câmara, 814/2007-Plenário, 
1.464/2008-Plenário). No caso presente, a irregularidade não tinha esse caráter 
amplo, pelo contrário, tinha um escopo bastante pontual. Não é razoável exigir 
que um Prefeito, notadamente de um grande município como Fortaleza, deva 
supervisionar a execução de contratos de rotina do município. Se ele assim 
o fizesse, não restam dúvidas que a eficiência da gestão da prefeitura seria 
comprometida. Assim, concordo com a Secretária da Secex/CE pela exclusão 
da responsabilidade da ex-titular do Município. 


Acórdão nº 2925/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 
Trecho do Voto: 


Não é razoável exigir que o coordenador-geral se ocupe pessoalmente da R | 


minuciosa revisão do projeto, para identificar possíveis defeitos, sob pena de 
inviabilizar suas atividades de supervisão e controle. 

A aprovação do projeto assentou-se na análise técnica dos engenheiros do 
DNIT, que revisaram todos os elementos da peça técnica. 

Nesse cenário, somente responde o gestor pela aprovação de projeto que sabe 
ou deveria saber defeituoso, ou que contenha erro grosseiro, de fácil percepção. 


Acórdão nº 510/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

Não repreender o gestor que licita uma obra com base em projeto inconsisten- 
te, nem o gestor que dá sequência à irregularidade, afastando-se da lei para 
alterar serviços acima dos limites permitidos, acaba por abrir, para, mim, uma 
jurisprudência perigosa. 

A deficiência de projetos talvez seja o maior dos males das obras públicas, 
porque é daí que vêm situações de direcionamento de licitação, paralisação de 
serviços e superfaturamento. Não creio que aceitar uma irregularidade desse 
naipe, em qualquer circunstância, consista num bom exemplo que o TCU possa 
dar. Não vejo nenhum caráter pedagógico em tal decisão. Ao contrário, outros 
gestores poderão se sentir à vontade para descumprir a lei. 
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No presente caso, o gestor licitou praticamente apenas 60% da obra. Os outros 
40% foram retirados ou acrescidos durante a execução contratual. A irregulari- 
dade é muito grave. Outra poderia ter sido a empresa ganhadora da licitação. 
Mais baixo poderia ter sido o preço contratado. 

(..) 

Tendo havido dano ao erário ou não, a questão não é essa, tanto que ninguém 
está sendo responsabilizado por débito. O que houve, inegavelmente, seja na 
aprovação do projeto básico inadequado, seja no acréscimo acima de 25%, foi 
grave infração à norma legal, cuja consequência, segundo a Lei nº 8.443/92, é 
a aplicação de multa. 


Acórdão nº 1910/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

18. Mesmo raciocínio não pode ser empreendido no que se refere à irregula- 
ridade “1”, relativa, aí sim, de modo específico, à extrapolação dos 25% con- 
tratuais na avença CT 10/2002. Na iminência de ultrapassar o limite instituído 
no art. 65, 881º e 2º da Lei nº 8.666/93, e ausentes os pressupostos inscritos na 
Decisão-TCU 215/99, caberia aos gestores providenciar nova contratação, em 
tempo hábil para tal. Os responsáveis pela execução contratual não podem 
se escudar em um projeto básico falho como guarida para infringência dessa 
norma legal; sob pena da esquiva do regular processo licitatório, por alteração 
relevante do objeto contratado. 

19. Nessa última questão, discordo da retirada o então Diretor-Presidente da 
Valec, Sr. José Francisco das Neves. A ultrapassagem dos limites legais de adita- 
mento poderia ser vista sem uma avaliação meticulosa: ela salta aos olhos. Não 
se trata de irregularidade, assim, que pudesse passar despercebida pelo diri- 
gente. Claramente, entendo, caberia conduta diversa, distinta daquela omissiva. 


Acórdão nº 1379/2012-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

No que tange o desligamento do gestor anteriormente ao término da licitação, 
a argumentação não atenua a sua conduta. Mesmo ciente dos apontamentos 
realizados em fiscalização prévia do Tribunal, o dirigente não tomou as provi- 
dências necessárias à elisão das irregularidades no novo edital por ele aprovado. 
O ato inquinado foi ter homologado a licitação; e isso trouxe consequências. Não 
contribui, para a avaliação da reprovabilidade de sua conduta que o desenlace 
do certame tenha se firmado antes ou após a sua permanência no órgão. 


Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 
25. No que concerne à realização de licitação sem licença prévia ambiental 
(alínea “c”), trata-se de exigência legal cujo desconhecimento não pode ser 
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oposto pela comissão de licitação, motivo pelo qual seus membros devem ser 
responsabilizados, assim como os dirigentes. 


Acórdão nº 65/1997-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Adhemar Paladini Ghisi 


Trecho do Voto: 

5. Não creio, entretanto, que a responsabilidade por tal descumprimento possa 
ser atribuída ao Sr. (...). Consoante verifiquei, o responsável autorizou a transa- 
ção com base nas informações recebidas do Subgerente da Gerência Regional 
do Rio de Janeiro. De fato, aquele Subgerente, ao solicitar a autorização para 
a realização da venda, mencionou que o imóvel era de difícil comercialização, 
conforme se vê claramente no Of. (...) que transcrevo a seguir: “Vimos solicitar 
a V. Sº autorização para promovermos a venda do imóvel supra mencionado 
ao empregado desta CEF considerando as dificuldades de comercialização e 
de conformidade com as orientações emanadas da DIRHA/MZ, através do OF. 
(...), de 12.09.86, redução de 2% na taxa e um aumento no prazo de 5 anos, para 
o Sistema Hipotecário”. 

6.0OSr.(...) autorizou a operação enfatizando que o fazia “em face dos motivos 
expostos por essa Gerência”, ou seja, arrimou-se na premissa fornecida pela 
Gerência Regional do Rio de Janeiro. Não pode ser ele culpado, contudo, por 
erros decorrentes de informações prestadas por terceiros. Não se pode, tampouco, 


pretender que todas as informações de subalternos sejam checadas por seus R' 


superiores, sob o risco de inviabilizar-se a administração. Aliás, se assim o fosse, 
não seriam necessários os servidores subalternos. Bastariam os chefes (...)”. 


Acórdão nº 1441/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

10. Relativamente a tais justificativas de defesa tenho que: i) primeiro, não está 
o Ministro-Relator do feito vinculado a nenhuma das propostas oferecidas nos 
autos; ii) segundo, não se admite que o delegante de tarefas administrativas não 
continue a ser responsável pelos atos delegados (Acórdão nº 878/2007-TCU-1* 
Câmara); e iii) terceiro, ainda que fosse possível afastar sua culpa in eligendo, 
por não ter indicado os subordinados responsáveis por atos irregulares, per- 
manece a sua culpa in vigilando, imputada a quem tem o dever de vigilância e 
controle, como era o seu caso, frente à Funasa. 


Acórdão nº 1599/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

19. Ademais, na cadeia do nexo causal que culminou no possível débito a ser 
apurado, outros agentes da (...) devem ser chamados a responder solidariamente, 
e não apenas o Presidente da companhia. De fato, sendo a (...) uma sociedade 
anônima, os atos que eventualmente redundaram na ocorrência do débito sob 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


572 | RESPONSABILIDADE DE SUPERIOR HIERÁRQUICO 


investigação, tais como assinaturas de contratos, realização de pagamentos, 
fiscalização da obra, entre outros, foram adotados (ou deveriam ter sido) por 
deliberação de colegiados, no âmbito dos órgãos da administração superior 
da empresa, cabendo ainda, na cadeia hierárquica, a participação de diretores 
diretamente responsáveis pela área que executa as obras e que libera os paga- 
mentos. Ou seja, a imputação de responsabilidade exclusiva do Presidente, é, 
a princípio, deveras limitada. Veja-se, por exemplo, as disposições aplicáveis 
à entidades da espécie, segundo a legislação de regência (Lei nº 6.404/1976, 
arts. 138, 142 — Vl e 158). Também deverão ser chamadas as pessoas (físicas ou 
jurídicas) responsáveis pela supervisão e fiscalização da obra. 


Acórdão nº 613/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

15. O então Governador obrigou-se, perante o órgão repassador, a executar e 
fiscalizar as obras, por força de compromisso assumido no Termo de Cessão 
firmado em 27-12-2000, no qual atuou como Cessionário (...) 

17... Em segundo lugar, o instituto da delegação é uma manifestação da relação 
hierárquica que transfere atribuições ao agente delegado, mas não exime o 
autor da delegação do dever de acompanhar os atos praticados. Isso porque as 
prerrogativas e os poderes do cargo, tais como a supervisão, não são conferidos 
em caráter pessoal ao agente público, mas sim para o bom desempenho de seu 
papel institucional, sendo, portanto, irrenunciáveis”. 

“Os indícios de irregularidade ora constatados apontam para um quadro cuja 
gravidade ultrapassa a mera provocação de dano ao erário. Como se extrai das 
deliberações anteriores desta Corte mencionadas nesta Proposta de Delibera- 
ção, o desvio de recursos federais para conta do Departamento Rodoviário 
Estadual alimentava um sistema de despesas irregulares e ignorava reiteradas 
advertências desta Corte ao Governo do Estado e ao DER sobre a necessidade 
de manter as verbas originárias de convênios federais nas respectivas contas 
correntes, em cumprimento ao art. 20 da IN STN nº 1/1997. Diversos agentes 
estatais, valendo-se das prerrogativas dos respectivos cargos, articularam-se 
para a realização de gastos incompatíveis com o interesse público. Justificável, 
assim, que se ultrapasse as esferas ordinárias de responsabilidade civil e de 
apenação, resultando adequada a proposta de inabilitação dos responsáveis 
para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da 
Administração Pública Federal”. 


Acórdão nº 3015/2011-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho da Ementa: 

66. Não podem ser afastados, na condição de gestor público, a responsabilidade 
e o dever de supervisão do Sr. (...) quanto ao parecer exarado pelo Consórcio 
(...) acerca da suposta adequação do projeto básico do contorno ferroviário de 
São Félix aos fins para os quais se destinava. Assim, restou caracterizada sua 
culpa in vigilando. 
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Acórdão nº 2179/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

1.a delegação de competências a subordinados, para a execução de tarefas admi- 
nistrativas cotidianas, não libera a autoridade delegante da responsabilidade 
intrínseca de controlar as práticas administrativas operadas na organização, 
de modo a zelar pela boa e regular gestão dos recursos públicos alocados à 
entidade; (...) 

3. a declaração e/ou testemunho prestado por signatário que também figura no 
rol de responsáveis, no sentido de fazer prova contrária a irregularidade tratada 
nos autos, não contempla a condição de isenção indispensável ao fim almejado; 
4. os elementos probantes oferecidos a título de defesa constituem provas válidas 
somente quando efetivamente capazes de esclarecer e/ou desqualificar os fatos 
que deram azo à citação do implicado. 


Acórdão nº 768/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

17. É de senhor ressaltar que a cadeia decisória na Administração Pública visa a 
assegurar a regularidade dos atos, pressupondo um controle de cada instância 
superior sobre a inferior. Vale dizer: a atuação de cada gestor não pode ser 
meramente figurativa e destituída de responsabilidade. Nesse sentido, vem à 
balha a doutrina do preclaro Hely Lopes Meirelles: 

“A fiscalização hierárquica é exercida pelos órgãos superiores sobre os in- 
feriores da mesma Administração, visando a ordenar, coordenar, orientar e 
corrigir suas atividades e agentes. É inerente ao poder hierárquico, em que se 
baseia a organização administrativa, e, por isso mesmo, há de estar presente 
em todos os órgãos do executivo. São características da fiscalização hierárquica 
a permanência e a automaticidade, visto que se exercita perenemente, sem 
descontinuidade e independentemente de ordem ou solicitação especial. É um 
poder-dever de chefia, e, como tal, o chefe que não a exerce comete inexação 
funcional”. (in Direito Administrativo Brasileiro, São Paulo: Malheiros Editores 
Ltda., 33º ed., 2007, p. 672). 

18. Mas não é só: é importante ressaltar que a pretensão de eximir-se de culpa, 
transferindo-a aos órgãos de assessoramento ou técnicos, não pode ser acolhida, 
porquanto era o recorrente quem podia discricionariamente nomeá-los. Com 
relação ao assunto, cabe trazer à colação o entendimento adotado pelo insigne 
Ministro-Relator Guilherme Palmeira, no Relatório condutor do Acórdão nº 
406/2002-TCU-1º Câmara, Sessão de 18.6.2002, o qual transcreveu trecho do 
Relatório do Ministro Marcos Vilaça, proferido nos autos do TC 017.537/96-7, 
in verbis: 

“A hierarquia, por meio da qual se submetem os atos técnicos à consideração dos 
superiores, é uma das formas de controle administrativo. Ao anuir aos parece- 
res, o superior também se responsabiliza, pois a ele cabe arguir qualquer falha 
na condução do procedimento. É justamente essa a razão de ser da hierarquia. 
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Caso assim não fosse, não haveria sentido em que todos os componentes da 
cadeia decisória participassem da contratação”. 

13.3 Continuando o feito, o novo posicionamento desta Corte de Contas não 
implica exigir que o administrador público assuma o papel de julgador ou 
que tenha conhecimentos jurídicos aptos a lhe permitir uma análise técnica 
dos pareceres jurídicos. Tal entendimento apenas elege a necessidade de o 
responsável primar pela qualidade de seu corpo técnico, devendo, na escolha 
de seus assessores, optar pelos mais capacitados e por aqueles que possuam 
as aptidões e o conhecimento técnico adequados ao cargo a ser preenchido. 
Sobreleva observar que os recorrentes não podem eximir-se da responsabilidade 
pelo exercício do trabalho de seus subordinados, devendo escolher bem seus 
auxiliares, ou, do contrário, respondem por culpa in eligendo, consoante dispõe 
o art, 1.521, inciso III, do Código Civil. 

19. Nessa vereda, este Tribunal vem condenando gestores por culpa in eligendo 
(cf. e.g., Acórdão nº 298/2000-Plenário, Acórdão nº 238/1996-2* Câmara e 
Acórdão nº 19/2002-Plenário). 

20. Destarte, o responsável, por força de suas atribuições como ocupante do ápice 
da cadeia decisória da Caema à época, tinha a obrigação de bem escolher o Diretor 
de Projetos e Obras, o Superintendente de Projetos e, especialmente, o respon- 
sável pela Divisão de Projetos da referida empresa, além de ordenar, coordenar, 
orientar e corrigir as atividades de seus subordinados, de molde a certificar-se da 
regularidade do projeto básico da obra em testilha. Tivesse o aludido gestor agido 
com diligência e com zelo no exercício de suas atribuições, poderia ter obstado 
a elaboração de um projeto básico deficiente, impedindo a ocorrência de dano 
ao Erário, o qual, no caso, era plenamente previsível e provável. 

21. Nessa ordem de ideias, é de se observar que não se está a atribuir respon- 
sabilidade objetiva ao responsável, uma vez que restou configurada sua culpa 
(elemento subjetivo) seja in vigilando (em fiscalizar), seja in eligendo (em escolher). 


Acórdão nº 297/2002-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

4. Em correspondência dirigida ao Presidente desta Casa, o Sr. Procurador- 
Geral da República informa que os referidos administradores apresentaram 
justificativas esclarecedoras e convincentes que atestam a inexistência da falta 
do controle e o completo domínio do exercício do poder hierárquico, fatos estes 
que não teriam contribuído para a ocorrência do desfalque de recurso público 
praticado de forma dolosa, irresponsável e individual por ex-servidora. 

5. Ademais, o Ministério Público junto ao TCU expressa o entendimento de 
que a questão da ocorrência de culpa in vigilando, no presente caso, exige pon- 
deração, tendo em vista o dolo contido na conduta da ex-servidora ao lesar a 
folha de pagamento do MPF, que atuou deliberadamente de forma a ocultar 
e a camuflar a atividade ilícita praticada. O fato de o Controle Interno não ter 
descoberto a fraude denota que esta não era de fácil detecção. 

6. Com relação à deficiência do controle da folha de pagamento, pondera que não 
existem sistemas absolutamente perfeitos. Assim, mesmo que o MPF possuisse 
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um eficiente sistema de controle de pagamento de pessoal não estaria livre de 
burla decorrente do comportamento ardiloso de algum servidor. 

7. Acrescenta que as informações presentes nos autos demonstram que, tanto 
sob o ângulo da boa fé subjetiva como da objetiva, os recorrentes atuaram de 
maneira proba. 

8. Nesse contexto, e considerando, ainda, que militam em favor dos recorrentes 
o apoio do Procurador-Geral da República e que restou claramente configurado 
que a fraudadora exorbitou das ordens recebidas, configurando-se extrapolação 
do poder hierárquico, propõe o conhecimento e provimento dos recursos em tela. 


Acórdão nº 2334/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 

Trecho do Relatório: 

17. No geral, a ex-gestora procurou transferir, indevidamente, a responsabilidade 
de atos que eram da sua competência para subordinados, olvidando-se do cum- 
primento do seu dever de supervisão. Esta responsabilização, em decorrência da 
culpa in vigilando encontra guarida na jurisprudência do Tribunal, a exemplo 
dos Acórdãos nºs 137/2010-Plenário e 2807/2010-Plenário. 

18. Considerando a omissão na aprovação do termo de referência e na apreciação 
de recurso no processo do Pregão Eletrônico nº 05/2008, restou caracterizada a 
responsabilização da ex-gestora por negligência, conclusão que também encon- 
tra guarida na jurisprudência do TCU, no mesmo Acórdão nº 137/2010-Plenário. 


Trecho do Voto: 

Rejeito as justificativas do Sr. (...) e da Sra. (...) e imponho-lhes multa, conforme R | 
demonstrou a Unidade Técnica, cujas análises e conclusões, transcritas no 
relatório que antecede este voto, adoto como razões de decidir. 


Acórdão nº 635/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Voto: 

5. Contra José Américo Menezes, servidor de maior grau, subentendem-se a arti- 
culação e o comando das ilicitudes, pois, para que fossem efetivadas, era preciso 
a sua autorização. Na defesa, o responsável não nega que tenha assinado, por 
exemplo, requisições preenchidas pelos almoxarifes — o que é absurdo, dado 
que não eram usuários dos materiais —, porém procura lançar a culpa sobre 
seus subordinados, dizendo que acreditava na palavra deles a respeito da correta 
destinação dos bens. Ora, o procedimento, em si, era algo já irregular, e não se 
há de admitir que a chefia consentisse com tal hábito. Nem se pode aceitar uma 
defesa que se restrinja a tentar transferir a culpa para outrem, sem qualquer 
prova, quando os fatos apontam para a concreta participação do ex-chefe. 


Acórdão nº 1687/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 
6. De fato, no referido Despacho, considerando os elementos até então acostados 
aos autos, determinei à Secex/PR que efetuasse nova citação, uma vez que a 
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citação anteriormente realizada alcançou os prejuízos incorridos até 25/9/2005, 
embora a vigência do contrato tenha terminado em maio de 2008, e fundamentei 
a exclusão do responsável levando em consideração que: “não constitui obriga- 
ção dos gestores rever os atos dos seus antecessores, exceto quando tomarem 
ciência de que alguma irregularidade foi cometida”. (...) 

7. Não obstante, com vistas ao atendimento do referido Despacho, a unidade 
técnica elaborou nova instrução e examinou minuciosamente a responsabiliza- 
ção dos gestores arrolados aos autos. (...), o Diretor da 1º DT da Secex/PR (...) 
manifestou-se nos seguintes termos, com a anuência do titular daquela unidade: 
“ 3. No que tange a questão da responsabilidade, efetivamente, não há como, 
neste momento processual, deixar de arrolar o Sr. João Adolfo Oderich, Gerente 
Geral da Repar, em virtude dos prejuízos causados pela celebração do 4º, 5º 
e 6º termos aditivos pelas razões expostas na instrução precedente, as quais 
podem ser assim resumidas: perfeito conhecimento por parte do responsável da 
existência de questionamentos do TCU em relação ao inquinado instrumento 
contratual no momento da assinatura dos aditivos (5º e 6º TA's); ausência da 
diligência necessário na verificação da compatibilidade dos preços contratuais 
com aqueles praticados no mercado ou em outra Unidade da Petrobras (Refi- 
naria Presidente Bernardes — Cubatão/SP — RPB); ausência de vantagem na 
celebração dos referidos aditivos (...)” 


Ver também: Acórdão Plenário nº 714/2012. 


RESPONSABILIDADE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 


A responsabilização da comissão de licitação quanto a impro- 
priedades no certame licitatório, ou relativa a mazelas que decorram 
de irregularidades na licitação — nas debilidades de orçamento e de 
projeto — não se faz de modo automático. Há de se avaliar todas as 
circunstâncias que cercam cada caso concreto. 

Em termos da responsabilidade subjetiva, há de se demonstrar 
o dolo ou a culpa da comissão no cometimento da suposta ilicitude. 
Tal conduta, ativa ou comissiva, deve ter nexo causal com o resultado 
tido como irregular. 

Cumpre avaliar em que termos um membro da comissão de lici- 
tação médio teria condições de agir de modo diverso. No caso de erros 
de projeto ou no orçamento da obra, por exemplo, em uma avaliação 
da boa-fé objetiva — excludente de culpa — deve-se ponderar se ao 
responsável (tido como pessoa diligente) era exigido que analisasse 
todos os meandros do projeto, ou que perquirisse cada composição 
de custo unitário. Na verdade, em termos gerais, sua esfera de ação 
estaria limitada a inconsistências grosseiras nessas peças fundamentais. 
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Veja-se, ainda, que a exigibilidade de conduta diversa envolve o 
potencial conhecimento da irregularidade por parte dos responsáveis. 
Em uma comissão de pequena prefeitura, sem especialistas, não se 
espera do servidor médio o mesmo do que se exigiria de uma comissão 
que recorrentemente licita aquele mesmo tipo de objeto. 

Essa apreciação de responsabilidade, portanto, deve ser sempre 
realizada de modo individual, sopesando a realidade fática de cada 
caso. Na hipótese de uma comissão formada unicamente por enge- 
nheiros, a avaliação seria realizada em termos do que se exige de um 
engenheiro médio, não de um membro qualquer mediano e diligente. 

De novidade, para as licitações “tocadas” mediante o RDC, o 
decreto regulamentador trouxe mais objetividade quanto às responsa- 
bilidades da comissão de licitação. No art. 7º, o Decreto nº 7.581/2011 
assim define as seguintes competências: 


Art. 7º São competências da comissão de licitação: 

I-elaborar as minutas dos editais e contratos ou utilizar minuta padrão 
elaborada pela Comissão do Catálogo Eletrônico de Padronização, e 
submetê-las ao órgão jurídico; 

IH - processar licitações, receber e responder a pedidos de esclarecimen- 
tos, receber e decidir as impugnações contra o instrumento convocatório; 
HI - receber, examinar e julgar as propostas conforme requisitos e cri- 
térios estabelecidos no instrumento convocatório; 

IV — desclassificar propostas nas hipóteses previstas no art. 40; 

V — receber e examinar os documentos de habilitação, declarando 
habilitação ou inabilitação de acordo com os requisitos estabelecidos 
no instrumento convocatório; 

VI-receber recursos, apreciar sua admissibilidade e, se não reconsiderar 
a decisão, encaminhá-los à autoridade competente; 

VII — dar ciência aos interessados das decisões adotadas nos procedi- 
mentos; 


VIII — encaminhar os autos da licitação à autoridade competente para 
adjudicar o objeto, homologar a licitação e convocar o vencedor para a 
assinatura do contrato; 


IX — propor à autoridade competente a revogação ou a anulação da 
licitação; e 

X — propor à autoridade competente a aplicação de sanções. 

$1º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, 
promover as diligências que entender necessárias. 


82º É facultado à comissão de licitação, em qualquer fase da licitação, 
desde que não seja alterada a substância da proposta, adotar 
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medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir 
impropriedades na documentação de habilitação ou complementar a 
instrução do processo. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1995/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Relatório: 

No tocante à imputação da responsabilidade, sabemos ser ela estendida à toda 
comissão de licitação, pelo fato de deliberarem em conjunto; logo, todos os 
seus integrantes têm o dever de cumprir a lei e opor-se à conduta dos demais 
componentes quando viciada. Porém, no caso em exame, verifica-se que o preço 
a maior de vários itens da planilha da obra não poderia ser facilmente detec- 
tado pela comissão de licitação, visto que aqueles preços se situavam abaixo 
dos preços constantes do orçamento-base da obra, tidos como limite aceitável 
na licitação, sugerindo, com isso, sua regularidade, já que o projeto básico foi 
previamente aprovado pela (...). 

Trecho do Voto: 

24. De igual sorte, devem ser acolhidas as alegações de defesa da Sra. (...) e do 
Sr. (...), integrantes da Comissão de Licitação da (...), nos termos das conclusões 
da Secex/PB a respeito dos atos a eles atribuídos, de acordo com a instrução 
reproduzida no item 20 do Relatório antecedente. 


Acórdão nº 958/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

25. No que concerne à realização de licitação sem licença prévia ambiental 
(alínea “c”), trata-se de exigência legal cujo desconhecimento não pode ser 
oposto pela comissão de licitação, motivo pelo qual seus membros devem ser 
responsabilizados, assim como os dirigentes. 


Acórdão nº 1553/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

27. Compulsando os fundamentos da citação realizada, verifica-se que houve 
oitiva por fatos que não se relacionam diretamente às atividades da Comissão, 
como os assuntos afetos à formulação do plano de trabalho, à má execução do 
contrato, bem como à escolha do método de plantio antieconômico. 

28. Quanto às irregularidades constantes das alíneas “c” e “e” anteriormente 
descritas, na linha do entendimento formulado pela Unidade Técnica, entendo 
ser de difícil constatação da Comissão Permanente de Licitação de eventuais 
vícios no Projeto Básico que ensejariam sobrepreço, até porque foi confeccionado 
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por responsável legalmente habilitado, havendo, inclusive, respaldado por 
técnico da unidade concedente dos recursos do Contrato de Repasse. 


Acórdão nº 4430/2009-TCU-Primeira Câmara 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho da Ementa: 

1. A responsabilidade pela elaboração de projeto básico e de orçamento deta- 
lhado em planilhas de obras e serviços de engenharia recai sobre os profissio- 
nais dessa área do conhecimento e não alcança o presidente e os membros da 
comissão de licitação. 


Acórdão nº 1489/2003-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

4. Observa-se que o superfaturamento apurado foi da ordem de 22% do valor 
total do contrato, não tendo sido observado que o mesmo tenha se concentrado 
em determinados itens da obra. Assim, alinho-me ao entendimento da Serur, 
no sentido de que este superfaturamento não foi de tal monta que pudesse 
ser facilmente percebido pelos membros da comissão de licitação, mormente 
considerando-se que os preços de referência utilizados constavam de planilha 
fornecida por engenheiro especializado integrante da própria administração 


municipal. Considere-se, ainda, que os membros da comissão de licitação eram GH 


pessoas leigas nos aspectos técnicos da obra licitada, não podendo, portanto, 
exigir-se dos mesmos a acuidade demonstrada pelos engenheiros do TCE/ 
RO ao realizarem os cálculos que indicaram o superfaturamento observado. 


Acórdão nº 1487/2006-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 

Trecho do Voto: 

7. Também entendo que, ao contrário do que alegaram os recorrentes, não era 
necessário conhecimento especializado para verificar a adequação das pro- 
postas ao edital. O objeto da licitação não apresentava características técnicas 
complexas. Os lotes 1 e 2 do certame, por exemplo, para os quais a empresa (...) 
teve propostas desclassificadas, consistiam basicamente em bens hospitalares 
comuns, como móveis e utensílios de aço inox (fls. 23/24, v. p.). Assim, era de 
se esperar que os membros da Comissão de Licitação tivessem examinado o 
conteúdo material do relatório apresentado pelo Sr. (...). 


Acórdão nº 2301/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
7. Tais fatos, é bom que se diga, dificilmente teriam ocorrido sem a participação 
ativa do então prefeito municipal e do presidente da Comissão de Licitação. 
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A existência de idênticos endereços de empresas participantes, a declaração 
constante na instrução da unidade técnica reportando suposta cessão de 
empresa a terceiro, o fato de que cada empresa somente ofereceu proposta 
para o lote em que obteve êxito (inclusive no certame em que não havia essa 
inadequada restrição), a apresentação de preços distintos em licitações que, 
realizadas com uma hora de diferença, tinham a finalidade de realizar o mesmo 
objeto, revelam perfeitamente como o fracionamento irregular do objeto — e 
a inclusão subsidiária de cláusula no edital que restringia a possibilidade de 
que as empresas competissem entre si — contribuiram para a efetivação de 
um esquema ardiloso, mediante consórcio entre agentes públicos e empresas 
participantes, cujo objetivo maior era o direcionamento dos certames para 
garantir a cada uma delas a contratação para executar lotes do objeto licitado. 


RESPONSABILIDADE DO PROJETISTA 


O projetista responde civil, penal e administrativamente por dolo 
ou culpa em falhas e omissões na elaboração do projeto. 

No âmbito do TCU, o autor do projeto pode ser condenado soli- 
dariamente ao gestor público — geralmente o responsável por sua apro- 
vação — ao ressarcimento do prejuízo decorrente de falhas na elaboração 
daquela peça fundamental (art. 16, 83º, alínea “b”, da Lei nº 8.443/92). 

Se houver condenação em débito, porém, faz-se possível a apli- 
cação de multa em até 100% do dano, tal qual estabelece o art. 57 da 
Lei nº 8.443/92, sem prejuízo do pagamento do valor correspondente 


ao EA e o trâmite de regular tomada de contas especial (art. | 


Não obstante tais possibilidades, compete ao gestor público, 
sempre que necessário, tomar providências para a apuração subjetiva 
da responsabilidade da projetista para reparação do dano causado por 
sua imperícia na execução de seu contrato. A omissão do gestor que 
não tomou tais providências pode, igualmente, ser objeto de respon- 
sabilização. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 34/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Petrobras que, sempre que necessária a celebração de aditivos 
contratuais em virtude de falhas no projeto básico ou executivo, apure a atuação 
das empresas ou profissionais que o elaboraram e promova a correspondente 
responsabilização civil e contratual. 
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Acórdão nº 1987/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho da Ementa: 

3. Deriva da própria Lei Maior (art. 71, inciso II) a possibilidade de o TCU 
julgar as contas “daqueles que derem causa a perda, extravio ou outra irregu- 
laridade de que resulte prejuízo ao erário público”, alcançando uma empresa 
privada que assinou, com órgão ou entidade pública, contrato para elaboração 
de projeto básico, pois, neste caso, a atuação do Tribunal de Contas decorre 
da lei e do contrato. 


Acórdão nº 1467/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.1.3. realize, com fundamento no art, 43, inciso II, da Lei nº 8.443/92 c/c o 
art. 250, inciso IV, do Regimento Interno do TCU, a audiência dos Srs. (...), na 
qualidade de membros da Comissão responsável pela aprovação do Projeto 
Executivo base do Edital nº 832/2009/GO, para que apresentem, no prazo de 
15 (quinze) dias, razões de justificativas em relação ao sobrepreço no valor 
de R$34.223.689,02 nos contratos originados pelo Edital da Concorrência 
nº 832/2009-Dnit/GO, decorrente de utilização de quantitativos inadequados 
nos serviços de terraplenagem devido à utilização, nos quadros de cubação do 
projeto, de áreas superiores às obtidas pela topografia primitiva, contrariando 
assim os termos estabelecidos no art. 6º, inciso IX, alínea “f”, da Lei nº 8.666/93, 
conforme detalhado no Achado “Sobrepreço decorrente de quantitativo ina- 
dequado” do Relatório de Fiscalização elaborado pela equipe de auditoria da 
2º Secob, transcrito no Relatório que fundamenta este acórdão. 


Acórdão nº 2546/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

1. Os responsáveis pela elaboração e aprovação de projeto básico inade- 
quado e sem assinatura ou identificação do responsável técnico devem ser 
sancionados. 


Acórdão nº 2242/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Acórdão: 

9.2.1. sempre que for constatada a existência de erro ou omissão relevante nos 
projetos das obras de interesse da autarquia, proceda à devida apuração das 
responsabilidades do projetista e do setor competente que aprovou o projeto, 
principalmente se da falha resultou prejuízo para a administração ou grave 
perturbação da execução normal dos serviços. 
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Acórdão nº 3144/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.8.2. adote medidas administrativas ou judiciais para responsabilização das 
empresas projetistas, em razão das inconsistências verificadas no projeto básico 
por elas elaborado. 


Acórdão nº 2204/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

17. Feitas essas considerações, cabe o julgamento pela irregularidade das contas 
do Sr. (...) e das (...) 

24. Todavia, deixo de acolher a proposta de imposição da multa do art. 58, inciso 
IH, da LOTCU às referidas empresas por entender que a medida é aplicável 
apenas aos gestores/agentes públicos. 


Acórdão nº 2006/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho da Ementa: 

4. A atuação insatisfatória de técnicos (engenheiros e consultores jurídicos) que 
tenha contribuído para a consumação de irregularidades como as apontadas no 
item anterior, justifica a apenação desses responsáveis, condicionada, porém, 
à prévia instauração de contraditório, a fim de garantir ampla defesa a esses 
agentes; 

5. A verificação de que, ordinariamente, a investigação da responsabilidade por 
atos ilícitos relacionados especialmente com a elaboração de projeto básico e 
de orçamento e com a revisão dos respectivos orçamentos de obras conduzidas 
pela Infraero se limita aos dirigentes máximos da entidade justifica a expedi- 
ção de orientação às Unidades Técnicas do Tribunal, a fim que se estenda tal 
avaliação a todos os agentes que tenham contribuído de alguma forma para a 
consumação das irregularidades. 


Acórdão nº 94/2007-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Voto: 

22. A sujeição do particular à jurisdição do TCU em sede de contas, quando ele 
der causa a dano ao erário em concurso com pelo menos um agente público, é 
prevista pelo art. 16 da Lei nº 8.443/1992, verbis: (...) 

23. Saliento que quando o particular não mantém vínculo com a Administração 
e também não atua como gestor público não há julgamento de suas contas, pois 
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elas não existem. Só tem contas a prestar aquele a quem se confiou a gestão 
de recursos públicos, conforme disposto no mencionado parágrafo único do 
art. 70 da Constituição de 1988. 

24. Por via de consequência, caso haja dano ao erário, os agentes públicos envol- 
vidos devem ter suas contas julgadas irregulares e ser condenados a responder 
por esse prejuizo causado ao erário, enquanto o particular apenas deve respon- 
der solidariamente com os agentes públicos pelo débito porventura existente. 


RESPONSABILIDADE DO ORÇAMENTISTA 
De acordo com a Lei nº 5.194/64: 


Art. 13. Os estudos, plantas, projetos, laudos e qualquer outro trabalho 
de engenharia, de arquitetura e de agronomia, quer público, quer 
particular, somente poderão ser submetidos ao julgamento das 
autoridades competentes e só terão valor jurídico quando seus autores 
forem profissionais habilitados de acordo com esta lei. 


O art. 1º da Resolução-Confea nº 218/73 estabelece que a ela- 
boração de orçamento de obra ou serviço de engenharia só pode ser 
realizada por profissional legalmente habilitado: 


Art. 1º. Para efeito de fiscalização do exercício profissional correspondente 
às diferentes modalidades da Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
em nível superior e em nível médio, ficam designadas as seguintes 
atividades: (...) 


Atividade 09 — Elaboração de orçamento; (...). 


O autor da peça orçamentária deve estar devidamente discrimi- 
nado, com o recolhimento da respectiva ART. A sua responsabilidade 
será apurada individualmente por atos decorrentes da elaboração do 
orçamento, mais comumente preços injustificadamente superiores aos 
dos sistemas oficiais de referência ou quantidades superavaliadas, que 
redundem na contratação antieconômica de obra ou serviço, além de 
erros ou omissões na avaliação dos quantitativos. 

Tal regramento foi acolhido pelo Decreto nº 7.983/2013: 


Art. 10. A anotação de responsabilidade técnica pelas planilhas 


orçamentárias deverá constar do projeto que integrar o edital de 
licitação, inclusive de suas eventuais alterações. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 462/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.5.5. faça constar nas planilhas orçamentárias dos editais a indicação do nome 
ea menção explícita do título do profissional que o subscrever, além do número 
de sua carteira profissional (CREA), conforme artigos 13, 14, 55 e 56 da Lei 
nº 5.194/66 c/c art. 1º da Resolução nº 282/83 do CONFEA, visando facilitar a 
identificação dos responsáveis pela elaboração e aprovação dos orçamentos-base. 


Acórdão nº 1324/2005-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. (...) para que, no prazo de 15 dias, a contar da ciência, apresentem suas 
razões de justificativa, respectivamente, os dois primeiros pela elaboração do 
orçamento, aprovação da Solicitação de Autorização para Contratação (SAC) 
e recomendação de contratação e o último pela aprovação da Solicitação de 
Autorização para Contratação (SAC), adjudicação e contratação, resultante do 
processo licitatório nº 117.8.071.03-8, tendo como base um orçamento com so- 
brepreço, devido à utilização de um percentual de 86,86% de Bônus e Despesas 
Indiretas (BDI) e um percentual de 190% de encargos sociais, considerando que 
os percentuais de BDI adotados pelo mercado estão em média entre 20% e 30%, 
tendo em vistas a utilização neste de percentual de 190% para o item encargos 
sociais, enquanto os percentuais de mercado deste item oscilam entre 76,27 a 
126,68% (Revista Construção PINI). 


Acórdão nº 2941/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

4.3. Em relação à questão constante da alínea “c”, a Equipe de Auditoria infor- 
mou que o orçamento que compõe o Projeto Básico da obra de dragagem de 
aprofundamento e manutenção do Porto não contempla o detalhamento do custo 
global da obra, fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos 
propriamente avaliados, não atendendo, pois, ao disposto nos arts. 6º, inciso IX, 
alínea “f”, e 7º, 82º, inciso II, da Lei nº 8666/1993. Explicou-se, a propósito, que 
esse problema pode ocasionar o chamado “orçamento de chegada”, quando o 
orçamentista atribui os preços, produtividades ou outros critérios não técnicos ou 
obscuros, a fim de se obter um preço previamente desejado à obra ou ao serviço. 
Trecho do Acórdão: 

1. determinar (...) a audiência dos responsáveis abaixo identificados, para que 
apresentem (...) razões de justificativa sobre os fatos apontados: 

9.1.1. (...), pela aprovação e pelo encaminhamento do orçamento base para a 
licitação SEP/PR 04/2008, destinada à dragagem do referido Porto: 
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9.1.1.1 sem a devida transparência quanto às fontes utilizadas para obtenção 
de parâmetros de cálculo, sem memória de cálculo ou justificativa adequada 
para adoção desses parâmetros; 

9.1.1.2. sem a realização de pesquisa de mercado efetiva para obtenção do preço 
de aquisição das dragas, em afronta ao art. 6º, inciso IX, alínea “f” e art. 7º, 82º, 
inciso II, da Lei nº 8666/1993; 

9.1.1.3. com inclusão, em duplicidade sem motivação e justificativas, de “Mar- 
gem de incerteza” de 4,5% no BDI e de 5% de “Despesas Eventuais” na compo- 
sição de preços unitários, aumentado o custo total da obra (Contrato 18/2009); 
9.1.1.4. com majoração do preço do mº? de material dragado pela multiplica- 
ção de um fator desarrazoado de 1,1059 ao preço real obtido no orçamento, 
aumentando o custo total da obra (Contrato 18/2009). 


Acórdão nº 258/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

Nesse aspecto, alguns serviços pontuais foram cotados por preços superiores aos 
da mediana de valores do Sinapi, além de as cotações padecerem de inconsistên- 
cias do ponto de vista metodológico. Embora tenham sido obtidas propostas de 
quatro empresas para cotação de alguns serviços, o orçamentista contratado não 
concedeu tratamento estatístico aos dados obtidos de molde a obter a mediana 


de mercado. Ao contrário, elegeu uma das propostas como a “mais consistente” R | 


para todos os serviços, descartando as outras três avaliações sem justificativa 
plausível (vide coluna “obs.” na tabela às fls. 507-510, Anexo 1,Vol. 2). 

Como circunstância atenuante à conduta imputada ao Sr. (...), reconheço a 
apresentação de composições de preços unitários - CPUs para alguns dos 
serviços, bem como utilizado o sistema Sinapi para outros itens de serviço 
(tabela às fls. 503 a 506, Anexo — vol. 2, coluna “referência”). Em sentido con- 
trário, como circunstância agravante, algumas CPUs apresentadas não atendem 
à transparência esperada, em virtude da adoção de unidades genéricas ou 
“verba” (fls. 541 a 545, Anexo 1 — vol. 2), e em desobediência à jurisprudência 
deste Tribunal ao Diploma de Licitações e Contratos. 

Todas essas falhas poderiam ser evitadas se houvesse prévio ordenamento 
normativo do dirigente máximo da (...), a fim de dar cumprimento à Lei 
nº 8.666/1993 e à prévia deliberação do TCU. Por esses motivos, rejeito as razões 
de justificativa apresentadas pelo Sr. (...) e aplico-lhe multa individual prevista 
no art. 58, inciso IV, da Lei nº 8.443/1992, cujo valor arbitro em R$5.000,00 (cinco 
mil reais), a ser recolhido ao Tesouro Nacional na forma da legislação em vigor. 


Acórdão nº 2006/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 
Trecho da Ementa: 


4. A atuação insatisfatória de técnicos (engenheiros e consultores jurídicos) que 
tenha contribuído para a consumação de irregularidades como as apontadas no 
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item anterior, justifica a apenação desses responsáveis, condicionada, porém, 
à prévia instauração de contraditório, a fim de garantir ampla defesa a esses 
agentes; 

5. A verificação de que, ordinariamente, a investigação da responsabilidade por 
atos ilícitos relacionados especialmente com a elaboração de projeto básico e 
de orçamento e com a revisão dos respectivos orçamentos de obras conduzidas 
pela Infraero se limita aos dirigentes máximos da entidade justifica a expedi- 
ção de orientação às Unidades Técnicas do Tribunal, a fim que se estenda tal 
avaliação a todos os agentes que tenham contribuído de alguma forma para a 
consumação das irregularidades. 


RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO CONSTRUTOR — 
QUALIDADE E GARANTIA DE OBRAS 


Como dispõe o art. 618 do Código Civil Brasileiro: 


Art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções 
consideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, 
durante o prazo irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do 
trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo. 

Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da 
obra que não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta 
dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito. 


O construtor, portanto, tem responsabilidade objetiva no tocante 
à solidez e segurança da obra. Cabe ao empreiteiro o ônus da prova de 
demonstrar que não agiu com dolo ou culpa na consecução de vícios 
que digam respeito à solidez e segurança da construção. Tal entendi- 
mento é extensivo aquelas falhas que comprometam a habitabilidade 
da edificação, como infiltrações e vazamentos, consoante entendimento 
do STJ, in verbis: 


A expressão “solidez e segurança” utilizada no artigo 1.245 do Código 
Civil não deve ser interpretada restritivamente; os defeitos que 
impedem a boa habitabilidade do prédio, tais como infiltrações de água 
e vazamentos, também estão por ela abrangidos.” 


* Processo REsp nº 46.568/SP 1994/0010054-0. Rel. Min. Ari Pargendler. Julgamento: 
25.05.2009. Terceira Turma. DJ, p. 171, 1º jul. 1999. 
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De modo mais simples, a garantia para defeitos que envolvam 
a estrutura, a segurança ou a habitabilidade da obra é de cinco anos. 
Durante esse prazo, a presunção de culpa é do construtor. 

A conduta esperada dos gestores públicos, nesses casos, é, ime- 
diatamente — independentemente da avaliação subjetiva da culpa do 
projetista, do fornecedor de materiais ou mesma da própria Adminis- 
tração — acionar o empreiteiro para corrigir as falhas na execução do 
objeto. Na omissão da contratada, pode-se recorrer às garantias contra- 
tuais, notificar judicialmente a empreiteira por citação própria (a quem 
é assegurado o direito de regresso contra o terceiro responsável), sem 
prejuízo da instauração da tomada de contas especial quando exauri- 
das as medidas administrativas para reparação do dano (art. 8º da Lei 
nº 8.443/92). Agem com culpa os responsáveis que assim não proce- 
derem, podendo responder solidariamente com a contratada pelos 
prejuízos decorrentes da má execução do objeto. 

O parágrafo único do art. 618 do Código Civil também merece 
comentário particular. De acordo com o dispositivo, se o dono da 
obra não propuser a ação contra o empreiteiro em 180 dias, decairá do 
direito de solicitar a indenização ou a reexecução do objeto viciado. 
A ressalva proposta por Del Mar é precisa e, por sua pertinência, a 
seguir reproduzimos: R | 


Não se figura razoável que uma pessoa perca o direito de solidez e 
segurança de toda a obra (que são propriedades intrínsecas da edifi- 
cação) se deixar transcorrer o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
reclamar de um vício ou defeito em relação ao “pilar 1”, por exemplo, 
se existirem outros pilares atuando em conjunto naquela obra. E se 
outro problema surgir em seguida com o “pilar 2”, depois de decorrido 
o prazo de 180 dias sem reclamar do “pilar 1”, o prazo recomeçaria a 
contar? Seria razoável argumentar que a vítima teria perdido o direito 
de reclamar em relação ao “pilar 1”, mas poderia reclamar em relação 
ao “pilar 2”? Poder-se-ia argumentar que a pessoa perdeu o direito de 
solidez e segurança em relação ao “pilar 1”, mas, se reclamar dentro dos 
180 (cento e oitenta) dias seguintes ao surgimento do vício no “pilar 2”, 
teria assegurado esse direito apenas em relação ao “pilar 2"? 

Não nos parece que essa propriedade da obra — estabilidade — seja 
passível de cisão, do que decorre o entendimento de que, se o contra- 
tante deixar de reclamar em relação ao problema surgido no “pilar 1” 
no prazo de 180 dias contados do seu surgimento, sem por isso perderá 
o direito de solidez e segurança da obra. 

Portanto, como primeiro enfoque, não nos parece que o prazo deca- 
dencial de 180 dias, previsto no parágrafo único do art. 618 do CC, 
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seja aplicável aos vícios ou defeitos que afetem a estabilidade da obra 
(solidez).” 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2134/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.7.1. adote as medidas cabíveis para sanear as seguintes irregularidades: 
9.7.1.2. previsão, nas composições dos serviços de “Manutenção/Conservação 
2º ano”, de reparos localizados e pintura de faixas para recuperar defeitos 
surgidos no período de garantia dos serviços, decorrente do descumprimento 
do art. 70 da Lei nº 8.666/1993 e art. 618 da Lei nº 10.406/2002, conforme tratado 
no achado relativo a projeto básico/executivo sub ou superdimensionado. 


Acórdão nº 1627/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Relatório: 

L-d — Responsabilidades nos contratos PIR-IV 

Ao avaliar os problemas advindos da maneira como são elaborados os projetos 
básicos nos contratos do PIR-IV, surge a seguinte indagação: se não são reali- 
zadas avaliações estruturais do pavimento e, como consequência, não se pode 
prever qual a vida útil da rodovia, se o pavimento falir prematuramente, de 
quem é a culpa? Do empreiteiro, do projetista ou da administração? 

Eis um problema crônico do programa. Se o contratado alegar que a interven- 
ção inicial projetada não é adequada para garantia de uma vida útil mínima 
(da qual deverá manter condições de trafegabilidade até o final do contrato), 
não pode, por sua vontade e sem a anuência da administração, modificar os 
termos pactuados.” 

Neste caso, executaria a obra com o projeto impreciso da administração” (sem 
qualquer avaliação estrutural) e se exporia a tais riscos — por mais grosseiros 
que sejam — ou abandonaria o contrato e arcaria com as consequências legais 
de tal ato?” 

Estes são alguns dos motivos pelos quais numerosos contratos do PIR-IV são 
extensamente modificados anteriormente ou durante a execução das avenças. 
Também, perscruta-se, seja o motivo que leva a um grande número de rescisões 
nestas contratações (como as que ocorreram nos lotes III e IV da rodovia em 
ensejo[correção: lotes I e H]). (...) 


* DELMAR, Carlos Pinto. Falhas, responsabilidades e garantia na construção civil. São Paulo: Pini, 
2007. p. 207-210. 

% Vide art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

” Em atentado contra o art. 6º, inciso IX, da Lei nº 8.666/93. 

8 Art. 81 c/c art. 64 e 87 da Lei nº 8.666/93. 
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IV-a - DA RESPONSABILIZAÇÃO PELA OCORRÊNCIA DOS PROBLEMAS 
Considerem-se os dois tipos de responsabilidade (especialmente nos contratos 
de empreitada):” a objetiva e a subjetiva. 

Quanto à responsabilidade subjetiva, segundo Carlos Roberto Gonçalves,'º 
a prova da culpa do agente é pressuposto necessário do dano indenizável. 
Dentro dessa concepção, a responsabilidade do causador do dano somente se 
configura se agiu com dolo ou culpa. Tal alusão é importante, porquanto na 
responsabilidade objetiva (necessariamente prevista em lei e positivada para 
o construtor nos contratos de empreitadas)'” a obrigação de reparar o dano 
independe de culpa. Veja-se o que entende Sílvio Rodrigues:'? 

“A teoria do risco é a da responsabilidade objetiva. Segundo essa teoria, aquele 
que, através de sua atividade, cria risco de dano para terceiros deve ser obri- 
gado a repará-lo, ainda que sua atividade e seu comportamento sejam isentos 
de culpa (...)”. (grifo nosso.) 

Considerados tais conceitos, aliados à falência prematura do pavimento e as 
conclusões do capítulo III desse Relatório, avalie-se a responsabilidade (objetiva 
ou subjetiva) de cada responsável: 

IV-b — Da Responsabilidade Objetiva do construtor 

Segundo art. 618 do Código Civil de 2002: 

“art. 618. Nos contratos de empreitada de edifícios ou outras construções con- 
sideráveis, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 
irredutível de cinco anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão 


dos materiais, como do solo. 

Parágrafo único. Decairá do direito assegurado neste artigo o dono da obra que R | 
não propuser a ação contra o empreiteiro, nos cento e oitenta dias seguintes ao 
aparecimento do vício ou defeito”. 

O prazo de cinco anos a que se refere o artigo supra é de mera garantia, e não 
de prescrição, conforme doutrina e jurisprudência pacificada.'º Durante o prazo 
irredutível de cinco anos, o empreiteiro responde objetivamente pela solidez e 
segurança da obra. Neste prazo, é invertido o ônus da prova, cabendo a ele a 
comprovação de que não tem culpa. Segundo Sílvio Venosa,'* a lei estabeleceu 
a presunção de culpa do construtor, 

Existem alguns fatos capazes de excluir esta responsabilidade objetiva, que 
implicam a negação do liame de causalidade:'” 


* Art. 610 a 626 do CC. 

1% GONÇALVES, Carlos Roberto. Comentários ao Código Civil. São Paulo: Saraiva, 2004, v. 11, 
p- 28. 

11 Art. 618 do CC. 

12 RODRIGUES, Sílvio. Direito civil. 19. ed. São Paulo: Saraiva, 2002. v. 4, p. 10. 

105 Vide Apelação nº 1027819-4, 20.10.2004, do 1º TACSP 5º Câmara — Rel. Álvaro Torres Júnior, 
ou Edilson Mougenot Bonfim (Direito dos contratos. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2008), ou 
ainda, Sílvio Venosa (Direito civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008. v. 3. Contratos em espécie). 

'* VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008. (Coleção Direito Civil). 
v. 3. Contratos em espécie. p. 228-229. 

“5 DEL MAR, Carlos Pinto. Falhas, responsabilidades e garantia na construção civil. São Paulo: 
Pini, 2007. p. 207-210. 
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- o estado de necessidade; 

- a legitima defesa; 

- a culpa exclusiva da vitima; 

- o fato exclusivo de terceiro; 

- a cláusula de não indenizar; 

- o caso fortuito ou força maior. 

Não constam dos elementos de defesa das contratadas (anexo 3) ou dos autos 
quaisquer dos elementos acima relacionados. Pelas razões de justificativa apre- 
sentadas (fls. 12/30, anexo 3), os defeitos teriam sido causados: por deficiência 
na drenagem; pela insuficiência estrutural da base e sub-base. Apresentaram- 
se ensaios a indicar espessuras insuficientes das camadas do pavimento, bem 
como inadequação dos materiais quanto à resistência!” e expansão. 
Considerem-se hipoteticamente verdadeiras tais assertivas. Neste caso pergunta- 
se; seria razoável que o construtor, mesmo conhecendo a insuficiência do pavi- 
mento e as deficiências grosseiras!” de drenagem, executasse a obra sem qualquer 
ressalva (e, consequentemente, prevendo o colapso prematuro da estrutura)? No 
mínimo, não deveria ao menos comunicar à Administração tais inadequações 
para providências? Afinal, é objetivamente responsável pelo resultado do serviço. 
Se não o fez, se omitiu e não se fale em culpa exclusiva do projetista, da admi- 
nistração ou de terceiros. No máximo, pode ter havido culpa concorrente. (...) 
Trecho do Voto: 

19. A análise da Secob, aqui sintetizada e adotada como razão de decidir, 
leva-me a concordar com o parecer de que subsiste débito a ser ressarcido em 
valor equivalente ao necessário para reparação dos defeitos, débito esse sob 
responsabilidade dos agentes indicados nos itens precedentes. 

20. Como os contratos relativos aos serviços foram rescindidos pela Adminis- 
tração estadual, resta acolher a proposta de conversão destes autos em tomada 
de contas especial e de realização de citação dos gestores e das empresas con- 
forme delimitação de responsabilidade especificadas nos itens 15, 17 e 18 retro 
e IV.c.3 do parecer da Secob. 

21. Dessa forma, para fins de citação, adoto os valores originais sugeridos 
pela Secob (R$287.272,32, referentes ao Contrato 60/2006, e R$483.820,32, 
relativos ao Contrato 61/2006), conforme apurado pela (...) por determinação 
desta Corte. 


Acórdão nº 1818/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 
9.2.1. adote as medidas necessárias para a correção dos desmoronamentos 
ocorridos nos trechos implantados da BR-265/MG, especialmente com relação 


16 CBR — Índice de Suporte Califórnia inferior ao que prescreve as normas DNER ES nº 301 e 
nº 303/97. 


17 A deficiência no sistema de drenagem (entupimentos de bueiros e sarjetas), inadequação 
de declividades e ausência de meios-fios são facilmente visíveis. 
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ao escorregamento de maior proporção ocorrido próximo ao trevo de acesso 
à cidade de Jacuí, utilizando-se, se necessário, da prerrogativa constante do 
art. 80, incisos III e IV da Lei nº 8.666/93, no que se refere à execução da garantia 
contratual prestada pela empresa (...), no âmbito do contrato UT-06-0017/02-D0; (...) 
9.2.4. apenas receba definitivamente o objeto contratado e, consequentemente, 
libere quaisquer pagamentos e a garantia contratual sob responsabilidade obje- 
tiva da contratada após a verificação da conformidade e perfeito estado dos 
serviços executados, nos termos do art. 67, 81º, art. 80, incisos III e IV, todos da 
Lei nº 8.666/93, bem como do art. 618 da Lei nº 10.406/2002. 


Acórdão nº 1828/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

5. No exame na documentação relativa à Concorrência 325/2010-08, a equipe 
verificou que: a) não está demonstrada a execução da garantia prevista no 
art. 618 da Lei nº 10.406 de 10 de Janeiro de 2002 (novo Código Civil); b) 
não há estudo de viabilidade técnica e econômico-financeira da obra; c) os 
quantitativos de serviços para recuperação, adequação e complementação 
correspondem à reconstrução total do contorno ferroviário. 

6. Reza o art. 618 do Código Civil (Lei nº 10.406/2002) que: “Nos contratos de 
empreitada de edifícios ou outras construções consideráveis, o empreiteiro de 


materiais e execução responderá, durante o prazo irredutível de cinco anos, pela R | 


solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo”. 


Acórdão nº 2134/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.7.1 adote as medidas cabíveis para sanear as seguintes irregularidades: 
9.7.1.2 previsão, nas composições dos serviços de “Manutenção/Conservação 2º 
ano”, de reparos localizados e pintura de faixas para recuperar defeitos surgidos 
no período de garantia dos serviços, decorrente do descumprimento do art. 70 
da Lei nº 8.666/1993 e art. 618 da Lei nº 10.406/2002, conforme tratado no achado 
relativo a projeto básico/executivo sub ou superdimensionado. 


Acórdão nº 2760/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar ao Governo do Estado (...) que adote providências no sentido 
de exigir das empresas executoras nos trechos 1, 2e 4 do Anel Rodoviário (...)a 
reparação dos defeitos existentes em cada um dos trechos, aí incluídos aqueles 
decorrentes de degradação precoce, e que informe a este Tribunal, no prazo de 
180 dias, as medidas adotadas e os resultados alcançados (...). 
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Acórdão nº 2304/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. adotem providências necessárias à verificação da qualidade e à adequação 
dos serviços executados na obra da BR-364/AC, nos segmentos do Km 538,7 
ao km 558,5, nas proximidades do Município de Tarauacá (Lote Único), e do 
km 684,70 ao km 754,2, próximo ao Município de Rodrigues Alves (Lotes 01, 
02 e 03), parte do objeto do convênio TT-059/2008-00, exigindo da respectiva 
contratada, preferencialmente antes da aceitação da obra, a reparação daque- 
les serviços que apresentem deficiências, tais como a deflexão excessiva e os 
defeitos nas camadas do pavimento verificados na estaca 16 do Lote Único. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1620/2012, 1299/2011, 2318/2010, 2267/2011 
e 2163/2011. 
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No exame dos preços de uma planilha orçamentária, pode ocorrer 
de se identificar um ou outro serviço sobreavaliado, com valores acima 
dos de mercado; a proposta como um todo, porém, pode apresentar 
um desconto global. Nesse caso, outros itens com preços abaixo dos de 
mercado podem “contrabalancear” aquele potencial prejuízo unitário. 

O TCU tem considerado que sobrepreços unitários de serviços, 
quando não avaliados em conjunto com os outros itens da planilha 
orçamentária, não são suficientes para um juízo de “superfaturamento” 
do empreendimento. 

De modo semelhante, nossa opinião é que, em regra, a apresen- 
tação de sobrepreços unitários nas propostas das licitantes, mesmo 
em face do que dispõe o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93," não se 
consubstancia em mácula capaz de, por si só, ensejar a desclassificação 
da proposta. Afinal, em princípio, em termos globais, aquela ainda é a 
proposta mais vantajosa. 

É claro que deve haver uma avaliação sobre a possibilidade de 
aquele item unitário, após os inevitáveis termos aditivos, vire a ensejar 
o desequilíbrio econômico-financeiro da avença em desfavor da Admi- 
nistração, pelo aumento de seus quantitativos com preços acima dos de 
mercado. Nesse caso, pode vir a ocorrer o chamado “jogo de planilhas”, 
com a redução — ou até mesmo a aniquilação — do desconto global 
inicialmente ofertado à época da licitação.'º 

Nessas hipóteses, para a formalização de aditamentos que envol- 
vam esse item questionado, a Administração deve exigir a manutenção 
do mesmo nível de desconto global original pactuado.”º 


19 Vide Critério de aceitabilidade de preços. 
'º Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 
"o Vide Desequilíbrio econômico-financeiro — Jogo de Planilhas. 
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Jurisprudência 
Acórdão nº 2224/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

(...) Também não julgo que os preços unitários contratados acima dos referen- 
ciais presumidos de mercado sejam um problema, desde que mantido o des- 
conto global da proposta no decorrer da avença, com a prolação de eventuais 
aditivos, tal qual destacado no art. 14 do Decreto nº 7.983/2013. 


Acórdão nº 2482/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Segundo a jurisprudência deste Tribunal, ainda que existam distorções nos 
preços unitários de determinados itens, caso se mantenham as condições ori- 
ginais da contratação, não haverá sobrepreço no contrato celebrado por valor 
global compatível com o mercado. 


Acórdão nº 1466/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Voto: 

Importa destacar que eventual desequilíbrio econômico-financeiro não pode 
ser constatado a partir da variação de preços de apenas um serviço ou insumo. 
A avaliação da equidade do contrato deve ser resultado de um exame global 
da avença, haja vista que outros itens podem ter passado por diminuições de 
preço. Diferentemente do alegado pela empresa, em que pese as diversas modi- 
ficações no objeto inicialmente licitado, não restou demonstrado desequilíbrio 
no contrato, especialmente em face das repactuações procedidas. 


Acórdão nº 1923/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

Outro ponto de discussão se refere ao sobrepreço unitário dos serviços. Se- 
gundo a defesa, em razão da obra ser adjudicada por menor preço global, uma 
majoração individual no preço de alguns itens, por si só, não materializariam 
necessariamente um prejuízo; haveriam de se considerar os preços avençados 
globalmente, com o desconto obtido no preço base da licitação, dentro de 
regular processo licitatório; 

De fato, em determinados casos, pode haver interesse público na continuidade 
de contratos que, ao apresentarem desconto global de preços e não abriguem 
modificações a desvirtuar a sua equação econômico-financeira, justifiquem a 
manutenção do acordo, mesmo após a constatação de eventuais sobrepreços 
unitários em sua proposta. 
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Ressalvo, todavia, que o raciocínio supra só se justificaria na confrontação de 
preços com os referenciais de mercado, não necessariamente os da licitação. 
Obviamente, se o preço balizador do instrumento convocatório estiver inflado, 
a comparação de uma proposta com um paradigma viciado não materializaria o 
interesse primário da Administração, nem tampouco a regularidade dos preços 
do contrato. Aliás, tal conjuntura já macularia a legalidade do processo, de tal 
sorte a comprometer o “regular processo licitatório”. 


Acórdão nº 589/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

11.2. Com relação à alegação de que a jurisprudência do Tribunal acataria BDI 
até superior a 40%, bem como que vedaria alteração retroativa de BDI, vale 
destacar que, no caso em questão, a unidade técnica detectou sobrepreço no 
custo total dos itens pesquisados. O BDI de referência não foi utilizado isola- 
damente, mas como composição do preço justo dos itens, conforme se vê na 
instrução da Secob-4: 

“128. Com relação às argumentações da alegante acerca do BDI, explicita-se, 
inicialmente, que será mantido o entendimento exposto na instrução da Secob 1 
eno relatório resultante da fiscalização no âmbito do Fiscobras 2010, segundo o 
qual a adoção de um BDI referencial para a análise de preços não intenta realizar 
análise isolada daquele item nem, consequentemente, imputar irregularidade 
quanto a ele especificamente. 

129. A análise da planilha orçamentária pretende aferir se os preços finais, 
compostos por custos e taxa de BDI, estão sendo praticados de forma justa e 
equilibrada, de modo a não causar prejuízos à administração ou ao contratado. 
(.) 

131. Desse modo, como já exposto, não é relevante nesta análise desmembrar 
cada componente do BDI composto pela empresa, tendo em vista que, mesmo 
tendo ela praticado taxas consideradas inicialmente excessivas, caso seu preço 
final seja considerado justo e adequado frente aos referenciais legalmente esta- 
belecidos, não há que se falar em sobrepreço”. 


Acórdão nº 2249/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

9. Por se tratar da avaliação de orçamento ainda em fase licitatória, a unidade 
técnica, em atitude que entendo acertada, analisou os preços unitários com base 
na metodologia baseada no critério de aceitabilidade de preços unitários, ou 
seja, sem promover a compensação de sobrepreços unitários de alguns serviços 
com subpreços unitários de outros. Tal sistemática foi indicada no Acórdão 
nº 2.319/2009-Plenário e consagra a exigência das leis de diretrizes orçamentá- 
rias de que as tabelas referenciais, notadamente Sicro e Sinapi, sejam os preços 
máximos adotados pela Administração Pública em suas licitações. 
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Acórdão nº 2540/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 

O que de fato esta Corte tem decidido é que, quando não há sobrepreço global, 
apenas unitário, o contrato é vantajoso para a Administração se as alterações 
contratuais posteriores não reduzirem significativamente o desconto global 
obtido originalmente, configurando o jogo de planilha, além de, obviamente, 
quando é levado a cabo. Estar-se-ia pagando um pouco a mais que o referencial 
de mercado por alguns itens, mas tal acréscimo seria mais que compensado 
(ou ao menos equilibrado) pelo preço inferior pago por outros. 


Acórdão nº 2279/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Voto: 

6. Com respeito a esse caso (...), a equipe de auditoria observou que o orçamento- 
base da Concorrência CN 1.92.2010.1560, que originou o citado contrato, apre- 
sentava preços unitários acima dos referenciais de mercado, representando um 
sobrepreço global de 19% em relação ao valor de referência. 

7. Registrou a equipe que, a despeito de a empresa contratada ter apresentado 
um desconto de 6,21% em relação aos valores referenciais, afastando o sobre- 
preço global, no contrato ainda permaneceram alguns serviços com preços 
unitários superiores aos praticados no mercado. 

8. É totalmente pertinente a preocupação da unidade técnica quanto à possi- 
bilidade de que aditamentos contratuais possam ser desfavoráveis ao erário, 
caso envolvam tais itens e não seja observado o comando legal insculpido na 
Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010, Lei de Diretrizes Orçamentárias —- LDO 
relativa ao exercício de 2011. 


Acórdão nº 1887/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Benjamin Zymler 

Trecho do Voto: 

Com efeito, se os preços globais estão compatíveis com os de mercado, a 
existência de determinados itens com sobrepreço deve ser correspondida pela 
existência de itens cujos preços estão abaixo dos de mercado, havendo assim 
uma compensação entre os valores desses dois diferentes grupos de insumos. 
Assim, a redução dos valores dos itens com sobrepreço afetaria o equilíbrio 
econômico-financeiro da contratação e possibilitaria o auferimento de vantagens 
indevidas por parte da Administração. 


Acórdão nº 1804/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 
2. Como é cediço, o item mão de obra representa uma parte do custo total 
do empreendimento. E dizer, não é a mera utilização de Convenção Coletiva 
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não vigente que há de tornar inexequível uma proposta de preços, eis que a 
análise deve ser feita tendo-se em vista o aspecto global deste item (Acórdão 
nº 460/2002 — Plenário). 

Trecho do Acórdão: 

9.2.2.2. abstenha-se de desclassificar licitante que tenha apresentado cotação 
de mão de obra com base em Convenção Coletiva de Trabalho defasada, sem 
antes examinar a exequibilidade do preço global da proposta, uma vez que tal 
item representa apenas uma parte total do custo do empreendimento. 


Acórdão nº 2086/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho do Voto: 

2. Por fim, falhas na orçamentação que resultaram em possível sobrepreço de 
R$8.732.052,08, quase 9% do valor total orçado, também sustentaram a parali- 
sação cautelar da concorrência. Na oportunidade, deixei assente concordância 
com a metodologia adotada pela Secob-1 para análise dos preços registrados 
na licitação, com a avaliação de cada preço unitário à luz de sua referência de 
mercado, sem compensações entre subpreços e sobrepreços. 

3. Repito que, na fase licitatória, essa sistemática de verificação dos preços 
consagra a exigência das leis de diretrizes orçamentárias de que as tabelas 
referenciais, notadamente Sicro e Sinapi, sejam os preços máximos adotados 
pela Administração Pública em suas licitações. Ademais, vai ao encontro do 
entendimento fixado na Súmula nº 259 desta Corte, que aduz ser obrigação do Ss | 
gestor fixar critério de aceitabilidade de preços unitários. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2167/2012, 2140/2012, 583/2003, 1922/2011, 
2843/2008, 388/2004, 1245/2004 e 2137/2005 e 2635/2007. 
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Por conceito, tem-se que: 
Preço = Custo Direto x (1+BDI) 
Para fins de avaliação dos preços de mercado, por sua vez: 
Preço de mercado = Custo Direto de mercado x (1+ BDI de mercado) 
Com vistas a parametrizar os custos diretos de mercado, as Leis 
de Diretrizes Orçamentárias da União anuais têm estabelecido que os 
referenciais devem ser obtidos a partir de composições de custos uni- 


tários menores ou iguais à mediana do SINAPI, mantido e divulgado, 
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na internet, pela Caixa Econômica Federal e pelo IBGE, e, no caso de 
obras e serviços rodoviários, à tabela do SICRO. O Decreto nº 7.983/2013 
também perenizou tais referenciais.! 

Para os custos indiretos, por sua vez, os Acórdãos nºs 325/2007 
e 2.369/2011, ambos do Plenário do TCU, estabeleceram algumas taxas 
referenciais, extraídos a partir de mais de uma centena de obras públicas, 
como primeiros paradigmas a serem tomados nas estimativas de preços 
da Administração em seus instrumentos convocatórios."? 

Nessa avaliação da regularidade do preço contratado as análises 
não devem ser realizadas com base, apenas, nos custos indiretos — ou 
diretos. Deve ser efetuada uma avaliação do preço final, sopesados 
seus custos diretos e indiretos. Em outro dizer, no exemplo do BDI de 
determinada empresa ser de 55%, e o BDI tido como o de mercado ser 
de 25%, a taxação de sobrepreço de 30% é prematura. Faz-se imperativo, 
antes, avaliar os custos diretos para daí realizar uma apreciação sobre 
a razoabilidade do valor geral ofertado. 

Na hipótese de empresa vencedora de licitação com BDI 
sobreavaliado, idêntico raciocínio pode ser empreendido. Para aque- 
les serviços constantes do projeto básico, em princípio, a proposta de 
menor preço final é a mais vantajosa e não deve ser desclassificada. É 
claro que os gestores devem tomar os devidos cuidados para que, nos 
eventuais termos aditivos, não haja a quebra do equilíbrio econômico- 
financeiro do contrato em face do BDI mais alto aplicado a itens novos 
do contrato, o que pode constar do próprio instrumento convocatório. 


Jurisprudência 

Acórdão nº 1804/2012-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Marcos Bemquerer 

Trecho da Ementa: 

3. Não se admite a impugnação da taxa de BDI consagrada em processo licita- 
tório plenamente válido sem que esteja cabalmente demonstrado que os demais 
componentes dos preços finais estejam superestimados, resultando em preços 
unitários completamente dissociados do padrão de mercado. 

Trecho do Acórdão: 

9.2.2.1. somente desclassifique proposta de licitante que eventualmente tenha 
apresentado BDI em percentual superior àquele informado em Acórdão desta 
Corte, após a completa análise do preço global ofertado, dado que o excesso 
na cobrança do BDI pode ser compensado pelo custo de serviços e produtos. 


“1 Vide Preços — Referenciais da Administração. 
“2 Vide BDI - Referenciais de Custos Indiretos. 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


SOBREPREÇO/SUPERFATURAMENTO — BDI SOBREAVALIADO | 599 


Acórdão nº 93/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Para efeitos de comparação da taxa de BDI de determinado contrato com 
percentuais considerados médios ou representativos da prática de mercado, 
as bases de incidência de ambas as taxas deverão ser idênticas, não se admi- 
tindo a comparação direta quando o BDI a ser avaliado não incide sobre 
parcela relevante dos serviços contratados, diversamente do que ocorre com 
o percentual de referência. 


Acórdão nº 2222/2013-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

Caso o instrumento convocatório, em seu orçamento, for omisso acerca de 
tais encargos (ou incluí-los no BDI), por efetivamente incorridos, as empresas 
deverão distribuir tais custos percentualmente em outros itens orçamentários. 
Afinal, eles existirão. Nesse caso, a manutenção do canteiro não será objeto de 
medição específica. Duplicidades advindas de repetida previsão dos serviços 
redundarão em uma liquidação irregular de despesas, pois a medição direta da 
“manutenção”, além de não prevista no termo de ajuste, já havia sido realizada 
— de forma embutida nas medições dos outros serviços. 


De outra maneira, se no edital estiver claro que os encargos com manutenção Ss | 


do canteiro serão individualmente medidos, por meio da previsão inconteste 
dessa rubrica na planilha orçamentária, a irregularidade não estará na repetição 
editalícia de estampá-los nos custos diretos, mas na previsão em destacado da 
rubrica no BDI. Aquele item indevidamente alocado acarretará mera sobreava- 
liação dos custos indiretos; um sobrepreço, portanto. Não haverá a liquidação 
irregular de despesas, porque não se liquida o BDI. 

Os itens objeto de medição são os dispostos como custos diretos. São esses 
os encargos passíveis de quantificação a cada fatura. O BDI é a motivação do 
preço ofertado, aplicado aos custos estimativos de cada empresa (e cada qual 
possui seus custos indiretos próprios); não se refere às quantidades dignas de 
serem verificadas e medidas pelo fiscal da obra. 


Acórdão nº 3239/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

d) em relação ao BDI: 

d.1) esclarece, desde logo, manter o mesmo entendimento da Secob-1 em suas 
análises, a saber, de que a adoção de um BDI referencial não intenta realizar 
análise isolada daquele item nem, consequentemente, imputar irregularidade 
quanto a tal rubrica, mas sim aferir se os preços finais, compostos por custos 
e taxa de BDI, estão sendo praticados de forma justa e equilibrada, de modo a 
não causar prejuízos à administração ou ao contratado. 
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Acórdão nº 1913/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

18. A Secob-1, após analisar as características da obra, entendeu ser razoável, 
para o cálculo do preço justo, utilizar o BDI previsto no Sicro-2 à época, 32,68%. 
A unidade especializada, considerando que o eventual sobrepreço é obtido 
não isoladamente, mas a partir do conjunto formado pelo BDI e pelos custos 
diretos, defende que o BDI previsto no Sicro-2 é adequado para formar, com 
os preços unitários de referência, o valor de mercado para a execução da obra 
em questão. 


Acórdão nº 1046/2005-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Vilaça 


Trecho do Acórdão: 

a.1) abstenha-se de fixar percentual para o BDI (Bonificações e Despesas Indi- 
retas) nas próximas licitações pela falta de amparo legal para tanto e porque 
tal procedimento impede os licitantes de desigualarem-se em itens relevantes, 
como taxa de administração e lucro; 

a.2) explicite, nos próximos certames licitatórios, quando da elaboração das 
planilhas de referência para suas contratações, a composição do BDI que está 
sendo utilizado na formação dos preços e exija que os licitantes façam o mesmo 
em relação às suas propostas. 


Acórdão nº 1053/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho do Voto: 

3.6. A aplicação de BDI acima de determinado padrão, tal como o ocorrido na 
execução de obras em pauta, não acarreta, de per si, a existência de sobrepreço 
no contrato e, por consequência, dano ao erário; 

3.7. Deve-se considerar, em casos como esses, os custos globais do objeto con- 
tratado, observando se o valor final da obra encontra-se dentro de chamado 
preço de mercado, pois, caso afirmativo, os demais itens estarão cotados, obri- 
gatoriamente, abaixo da média de mercado, de modo a compensar eventual 
onerosidade do BDI. Tal critério encontra amparo em densa jurisprudência 
desta Corte, tais como os Acórdãos nºs 424/2003 e 1658/2003 e 285/2007, todos 
do Plenário; 

3.8. Assim, eventual dano ao erário decorreria da existência de sobrepreço no 
custo global do objeto contratado e não propriamente do índice de BDI. 


Ver também: Acórdão Plenário nº 2582/2012. 
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Quando constatado o pagamento por bens, obras ou serviços 
com valores acima dos de mercado — no caso de obras, preços injus- 
tificadamente acima dos referenciais oficiais, mormente Sinapi e Sicro 
— os responsáveis podem ser condenados em débito para devolução 
dos valores ilegítimos ou antieconômicos. Nos termos da Lei Orgânica 
do TCU: 


Art. 16. As contas serão julgadas: (...) 

Hl-irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes ocorrências: 
a) omissão no dever de prestar contas; 

b) prática de ato de gestão ilegal, ilegítimo, antieconômico, ou infração 
à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orça- 
mentária, operacional ou patrimonial; 

c) dano ao Erário decorrente de ato de gestão ilegítimo ao antieconômico; 
d) desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos. (...) 

82º Nas hipóteses do inciso III, alíneas “c” e “d” deste artigo, o Tribunal, 
ao julgar irregulares as contas, fixará a responsabilidade solidária: 

a) do agente público que praticou o ato irregular, e EH 
b) do terceiro que, como contratante ou parte interessada na prática do 


mesmo ato, de qualquer modo haja concorrido para o cometimento do 
dano apurado. 


Por sua vez, quando julgar as contas irregulares, havendo débito, 
o Tribunal condenará o responsável ao pagamento da dívida atualizada 
monetariamente, acrescida dos juros de mora devidos, podendo, ainda, 
aplicar-lhe a multa prevista no art. 57 da Lei nº 8.443/92, sendo o ins- 
trumento da decisão considerado título executivo para fundamentar a 
respectiva ação de execução (art. 19 da Lei nº 8.443/92). 

Preços contratados com valores acima dos de mercado, mesmo 
que o sobrepreço já conste dos preços estimativos do instrumento con- 
vocatório, viciam a avença em seus basilares de boa-fé e função social 
do contrato. Enriquece ilicitamente, por sua vez, o particular (terceiro 
interessado) que percebe remuneração acima do valor real do bem ou 
serviço ofertado. 

Em contraponto, um orçamento de obra, por conceito, é um 
estudo que utiliza das técnicas de Engenharia de Custos para prever o 
valor de um empreendimento. Com base em pesquisas de custo, estudos 
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médios de produtividade de equipamentos e mão de obra, consumos 
médios — ou específicos — de insumos, dentre outros, tudo aplicado 
às condições específicas temporais e locais da obra, o orçamentista irá 
estimar o quanto será gasto para feitura daquele objeto. 

Quanto melhor o projeto e mais particulares forem as condições 
de contorno estabelecidas para aquele empreendimento, mais próximo 
o valor estimado será do real; mas é certo que o valor nunca será idên- 
tico. Isso é o verdadeiro significado do Princípio da Aproximação"? 
do orçamento. 

O TCU, nesse contexto, em jurisprudência dominante (com 
a qual concordamos), tem considerado que sobrepreços globais em 
obras públicas de menor monta (geralmente, inferiores a 5%) não têm 
a musculatura suficiente para materializar o dito enriquecimento ilícito. 

O primeiro alerta é que isso não exime a responsabilização do 
gestor que, ao afastar-se de seu dever, não balizou os preços unitários 
de seu certame pelos referenciais da LDO, fazendo valer critérios de 
aceitabilidade de preços unitários e globais, tal qual prevê o art. 40, 
inciso X, da Lei nº 8.666/93.!* O responsável ainda está sujeito à multa 
expressa no art. 58 da Lei nº 8.443/92. 

O segundo diz respeito aos quantitativos de serviços. Em 
obediência aos arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64, só serão liquidadas e pagas 
as quantidades verdadeiramente executadas. Desse modo, sobrepreços 
de quantitativos em empreitadas por preço unitário, independentemente 
de sua materialidade, devem ser objeto de glosa ou impugnação de des- 
pesas — ou ainda, condenação em débito, no caso de contratos extintos, 
após regular tomada de contas especial (art. 8º da Lei nº 8.443/92). 

Por fim, sobreavaliações de custos dos serviços, constatadas ainda 
na fase editalícia, devem ser imediatamente corrigidas. Nesses casos, ao con- 
trário, haja vista o comando legal expresso das Leis Orçamentárias de 
cada ano (para a LDO 2012, no art. 125), o edital deverá ser suspenso 
para fiel obediência da lei — ou apresentação de justificativa hábil para 
embasar a desobediência dos referenciais do Sicro e do Sinapi, conforme 
o caso. Essa redução nos preços base das licitações (mesmo que em 
patamares de 2% ou 3%) podem se consubstanciar na diminuição real 
do preço ofertado pelo particular, tendo em vista que a concorrência 
efetiva é apenas uma presunção; pode nem vir a ocorrer. 


“º MATTOS, Aldo Dória. Como preparar orçamentos de obras: dicas para orçamentistas, estudos 
de caso, exemplos. São Paulo: Pini, 2006. p. 24. 


'M Vide Critério de aceitabilidade de preços unitários. 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


SOBREPREÇO/SUPERFATURAMENTO — BAIXA MATERIALIDADE | 603 


Jurisprudência 
Acórdão nº 3210/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Declaração de Voto do Ministro Valmir Campelo: 

Um orçamento de obra, por conceito, é um estudo que se utiliza das técnicas de 
Engenharia de Custos para prever o valor de um empreendimento. Com base 
em pesquisas de custo, estudos médios de produtividade de equipamentos e 
mão de obra, consumos médios — ou específicos — de insumos, dentre outros, 
tudo aplicado às condições específicas temporais e locais da obra, o orçamentista 
irá estimar o quanto será gasto para feitura daquele objeto. 

Quanto melhor o projeto e mais particulares forem as condições de contorno 
estabelecidas para aquele empreendimento, mais próximo o valor estimado 
será do real; mas é certo que o valor nunca será idêntico. Isso é o verdadeiro 
significado do Princípio da Aproximação do orçamento. O TCU, nesse contexto, 
em mais de uma dezena de decisões (1791/2008; 1329/2009; 2631/2007; 2065/2007; 
941/2010; 1979/2010; 763/2011; 2086/2012; 3382/2012, todos do Plenário, dentre 
outros), considerou que sobrepreços globais de menor monta, provenientes de 
preços unitários acima dos paradigmas oficiais (geralmente, inferiores a 5%), não 
tinham a musculatura suficiente para materializar o dito enriquecimento ilícito. 
Visão diferente seria se os sobrepreços proviessem de excessos de quantitativos 
de serviços — o que não é o caso na situação em apreço. Em obediência aos 
arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/64, só devem ser liquidadas e pagas as quantidades 
verdadeiramente executadas, e na qualidade editalícia exigida. 

Ressalto que, tal qual bem defendido pelo digno revisor, Ministro Walton 
Alencar Rodrigues, não deve existir uma regra universal acerca da tolerância 
quanto ao nível de sobrepreço admitido. Cada caso concreto trará nuanças a 
serem consideradas: como o nível de conservadorismo das análises empreendi- 
das, o tamanho da amostra balizadora do sobrepreço, a relação do sobrepreço 
com relação à amostra analisada, dentre outros condicionantes. 
Especificamente quanto ao caso concreto, verifiquei que, em regra, os ditos 
valores superfaturados, além da baixa monta, foram calculados com base em 
amostras inferiores a 50% do valor contratado (anexo 6, fls. 509 a 535, do TC 
nº 009.887/2004-0). Significa que mais da metade das pactuações foi ignorada 
na taxação de superfaturamento (em um dos casos, de pouco mais de 3%, como 
demonstrado no voto do relator). 

Esse espectro amostral, ao meu entender, aliado a envergadura da falada 
sobreavaliação, não intuem, em termos da lógica orçamentária — que, afinal, 
é um exercício de previsão —, a taxação inequívoca do enriquecimento sem 
causa. Pelo menos nos elementos expostos nos autos. 


Acórdão nº 1791/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 
(...) se levarmos em consideração que o sobrepreço encontrado em oito itens foi 
de R$8,4 mil e que a obra foi orçada em R$252,6 mil, isso nos dá um percentual 
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de variação de 3,3% (três vírgula três pontos percentuais). Tal percentual de 
variação somente seria significativo caso o valor absoluto da obra atingisse cifras 
bem maiores do que a registrada. Portanto, em razão da baixa materialidade, 
opinamos pelo afastamento do sobrepreço. 

Trecho do Voto: 

Na mesma linha da análise promovida pela Secex/RO, ratificada pelo Ministério 
Público junto ao Tribunal, cujos fundamentos faço integrar ao presente Voto, 
incorporando-os às minhas razões de decidir, entendo que os argumentos 
oferecidos pelas responsáveis foram suficientes no sentido de afastar o débito, 
materialmente irrelevante (...). 


Acórdão nº 1918/2013-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

A última irregularidade a ser tratada diz respeito ao superfaturamento de 
R$434.539,50, resultante da redução de 2,36% no desconto global obtido na 
contratação em razão dos aditivos firmados. 

(..) 

Não vislumbro, ainda, a alvitrada quebra do equilíbrio econômico financeiro 
da avença em razão da redução do desconto em 2,36%. Tampouco um injus- 
tificado, desproporcional e desarrazoado aumento dos ganhos da contratada 
à custa da Administração, especialmente diante de um desconto final ainda 
expressivo, da ordem de 19,10%. 

Além da margem de incerteza inerente a qualquer sistemática de avaliação de 
preços, é importante ressaltar que a verificação material da ocorrência danosa 
do “jogo de planilhas” encontra sustentação mais robusta quando a aplicação 
de critérios matemáticos é associada ao exame das circunstâncias que levaram 
às alterações contratuais. 

No caso em exame foram apontadas expressivas deficiências no projeto básico 
eo próprio teor dos aditivos tem, em muitos pontos, caráter de correção das 
falhas iniciais. Consequência imediata das medidas para acerto do projeto são 
as supressões e os acréscimos nos serviços a serem executados, o que, além de 
deixar evidente a culpabilidade pela utilização de um projeto deficiente, implica 
alteração do desconto global pactuado. Entretanto, se as alterações, ainda que 
substanciais, levaram a uma redução do desconto em apenas 2,36%, não é possível 
concluir que tenha havido “jogo de planilhas” sem que tenha sido evidenciada, 
de forma contundente, a deliberada supressão dos serviços que tinham descon- 
tos elevados ou o acréscimo de itens com reduzida margem de desconto. Não 
verifico uma sistemática que tenha, de fato, levado a um evidente favorecimento 
da contratada e, nesse contexto, considero elidida a irregularidade. 


Acórdão nº 3443/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
Ajuízo que a metodologia sugerida não se deve aplicar imediatamente e auto- 
maticamente a todo e qualquer caso concreto. À semelhança do que dispôs o 
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eminente Ministro Walton Alencar Rodrigues, em sua declaração de voto no 
Acórdão nº 2.731/2012-Plenário, não existe método de sobrepreço universal e 
padrão. Existe, sim, uma metodologia adequada para cada situação concreta. 
Como oportunamente registrou, “nenhum método empregado pelo TCU para 
quantificar superfaturamento de preços se apresenta como “método geral de 
quantificação”, haja vista que não alcançam todas as possibilidades ou não 
corrigem todos os defeitos observados relativamente a preço excessivos”. 

Na situação ora examinada, a limitação dos preços unitários não me parece 
justa providência para avaliação de prejuízo ao erário. Em outros casos seme- 
lhantes, o Tribunal julgou em sentido distinto. Cito, como exemplo, os Acórdãos 
Plenários nºs 1923/2011, 2279/2011, 2540/2008,1877/2010, 583/2003, 1922/2011, 
2843/2008, 388/2004, 1245/2004 e 2137/2005 e 2635/2007. Existem tantos outros. 
Um orçamento de obra, por conceito, é um estudo que se utiliza das técnicas de 
Engenharia de Custos para prever o valor de um empreendimento. Com base 
em pesquisas, estudos médios de produtividade de equipamentos e mão de 
obra, consumos médios — ou específicos — de insumos, dentre outros, tudo 
aplicado às condições específicas temporais e locais da obra, o orçamentista 
irá estimar o quanto será gasto para feitura daquele objeto. 

Quanto melhor o projeto e mais particulares forem as condições de contorno 
estabelecidas para aquele empreendimento em especial, mais próximo o valor 
estimado será do real; mas é certo que o valor nunca será idêntico. Isso é o 
verdadeiro significado do Princípio da Aproximação do orçamento (MATTOS, 


Aldo Dória. Como preparar orçamentos de obras). EM 


Os consumos de cada serviço, como também as produtividades, serão próximos, 
mas jamais iguais. Em termos gerais, as incongruências unitárias se compensam 
de forma genérica, de modo a bem refletir o valor estimado do empreendimento 
como um todo. Nessa conta e sob esse fundamento, ajuízo que a consideração 
unitária de sobrepreços possa repercutir, até, ao enriquecimento sem causa da 
Administração — pelo menos no que se refere ao justo preço pago pela obra 
como um todo. 

Registro que considero cabido, em princípio, a aplicação desse método de 
sobreavaliação quando constatado ainda em fase editalícia. Afinal, o gestor 
não pode se afastar do seu dever em balizar os preços unitários de seu certame 
pelos referenciais da LDO, fazendo valer critérios de aceitabilidade de preços 
unitários e globais, tal qual prevê o art. 40, inciso X, da Lei nº 8.666/93. 

Outra possibilidade seria a limitação de preços unitários para serviços novos, 
incluídos por meio de termos aditivos, não crivados pelo processo licitatório. 
Nessas situações, tendo em vista que os aditamentos são, na prática, novas 
pactuações, poder-se-ia considerar os sistemas oficiais como teto de contrata- 
ção; isso quando não exigido o mesmo desconto auferido após a concorrência. 


Acórdão nº 1329/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 
61. Este último resultado mostra que, se os dois itens retrocitados fossem 
excluídos do contrato, todos os demais itens remanescentes, sem exceção, 
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produziriam uma taxa de sobrepreço de apenas 1,59%, totalmente insuficiente 
para caracterizar, com a convicção necessária, a existência de manipulação 
da planilha ou de tendência altista dos preços contratuais. Lembro que esta 
última taxa não é, em absoluto, definitiva, apresentando ainda elevada sensi- 
bilidade aos ajustes necessários no Sicro. Com efeito, praticamente todos os 
ajustes reclamados pela contratada considerados válidos foram introduzidos 
de modo incompleto sobre os itens mais importantes da planilha, uma vez que 
o objetivo aqui não foi rever todo o trabalho da Secob, mas apenas alcançar 
posição propícia a uma rápida decisão, como requer a gravidade e urgência 
da matéria em estudo. 


Acórdão nº 2631/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

A Secob examinou exaustivamente os esclarecimentos encaminhados pelos 
interessados, conforme se vê pelo Relatório precedente, concluindo no sentido 
de que, considerados em conjunto, os sobrepreços e descontos apurados nos 
diversos itens compensam-se mutuamente, de modo que, no único lote onde o 
sobrepreço foi positivo, ele chegou apenas a 0,23% do total do contrato. Assim, 
o sobrepreço anteriormente imputado aos contratos indicados mostra-se im- 
procedente, conclusão que acolho por considerar adequados todos os aspectos 
metodológicos apontados pela Unidade Instrutiva. 


Acórdão nº 2065/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

49. Isto significa que, embora exista leve aumento do preço do edital para os 
serviços de base e sub-base com relação ao SICRO-2 (algo em torno de 1%), 
haja vista o possível desconto a ser ofertado pelos licitantes, e em razão da 
baixa materialidade da irregularidade, não exista necessariamente prejuízo ao 
erário decorrente deste lapso. 

Trecho do Voto: 

14. Com relação à quantificação superestimada do pavimento no “sub-leito 
melhorado com cal” e do peso específico dos materiais de base e sub-base, 
acarretando sobrepreço (IGPs 74 a 78), verifico que o exame empreendido 
pelo Diretor em substituição da Secob logrou elidir os respectivos indícios, no 
primeiro caso, em razão de dado não levado em consideração pela equipe de 
auditoria — as áreas de interseção no cálculo dos volumes do sub-leito. E no 
segundo, em razão da baixa materialidade do eventual sobrepreço apontado, 
o qual, ademais, encontra-se embutido nos preços gerais de transporte orça- 
dos, o que dilui a sua significância no conjunto dos serviços dessa natureza, 
podendo inclusive, ser absorvido pelo desconto oferecido pela proposta que 
vier a vencer a licitação. 
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Acórdão nº 941/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Voto: 

13. Assim, a faixa aceitável de variação de custos na elaboração do Projeto 
Básico situa-se em um patamar significativamente acima do percentual de 
superfaturamento apontado (2,2% do valor da obra), o que se constitui em 
mais um indicativo da adequação do custo global da obra ao valor de mercado. 
Reforçando esse entendimento, existem julgados desse Tribunal de Contas 
considerando perfeitamente aceitáveis diferenças situadas em patamares 
superiores, conforme atesta o Voto do Sr. Ministro-Relator Adhemar Paladini 
Ghisi acolhido no Acórdão nº 136/95-Plenário, verbis: 

“Ora, convenhamos que diferenças em patamares de 9,7% estão longe de carac- 
terizar superfaturamento, mas refletem apenas variações normais de mercado. 
E se tais variações de mercado ocorrem corriqueiramente ainda nos dias de 
hoje, o que dirá em 1990, época em que se realizaram as aquisições, quando o 
país convivia com elevados índices de inflação, que faziam com que produtos 
idênticos fossem vendidos por preços diversos, dependendo da época em que 
os insumos haviam sido adquiridos pelos diversos vendedores? Assim, não 
há que se falar em débito ou prejuízo ao erário. Houve a licitação, os produtos 
foram adquiridos pelo menor valor cotado que, por sua vez, situavam-se dentro 
de limites considerados aceitáveis dentro das naturais variações de mercado”. 
14. O desvio global apontado em relação aos preços Sinapi (2,2%) foi calculado 
considerando um quantitativo de itens que corresponde a cerca de 75% do Ss | 
orçamento total da obra, o que entendemos ser uma amostra que represente 
satisfatoriamente os custos totais. Ademais, deve-se considerar que esses itens, 
que não encontram referência no Sinapi podem afetar o desvio global apontado, 
tanto positiva como negativamente, podendo inclusive tornar nulo no seu 
somatório o superfaturamento apontado”. 


Acórdão nº 1979/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

14. Ameu ver, os indícios de irregularidade ora incluído não se amoldam à hipó- 
tese estabelecida no inciso IV do 81º do art. 94 da Lei nº 12.017/2009 (LDO/2010), 
uma vez que os indícios, para serem considerados graves nos termos dessa lei e 
ensejar o bloqueio preventivo, devem ser materialmente relevantes em relação 
ao valor total contratado, o que, s.m.j., entendo não ser o caso, pois, o prejuizo 
aventado está na ordem de 8,9% do valor total contratado. 


Acórdão nº 763/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 
Trecho do Voto: 


12. No que tange ao edital 472/2009, especificamente quanto à Sarjeta Triangu- 
lar de Concreto (tipo STC 2), a discussão se refere ao sobrepreço identificado 
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em alguns trechos que, consideradas as explicações apresentadas pelo DNIT, 
deixou de existir no espaço compreendido entre os quilômetros 354,90 a 419,90 
e chegou a 4,23% e 5,47% do valor do item nos trechos compreendidos entre os 
quilômetros 419,90 a 537,40 e 537,40 a 674,56, respectivamente. 

13. De forma semelhante, no item banqueta de concreto (MFC 1), inicialmente 
foi identificado um sobrepreço de 11,15% que agora, sopesadas as informações 
apresentadas pelo DNIT, chegou a 5,35% do item. O mesmo ocorre no item 
Tratamento Superficial Duplo, que, segundo o último exame empreendido pela 
Secob-2, apresenta um sobrepreço de 4,57%. 

14. Tais percentuais de sobrepreço não justificam, a meu ver, a oitiva do DNIT, 
haja vista que se encontram dentro dos limites da razoabilidade, se consideradas 
a imprecisão inerente aos cálculos e, principalmente, a oscilação dos preços de 
mercado. Lembro, ademais, que este Tribunal, ao se deparar com percentuais 
dessa monta, reiteradamente tem se manifestado pela sua insuficiência em 
caracterizar a presença de sobrepreço, v.g. Acórdãos nºs 394/2003, 1198/2004, 
752/2007 e 2130/2010, todos do Plenário. 


Acórdão nº 1785/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Voto: 

24. O segundo aspecto também não merece prosperar, pois o sobrepreço até o 
momento identificado, de 13,04%, não se encontra dentro de parâmetros aceitá- 
veis pelo TCU, quer seja percentualmente, quer seja, em especial, materialmente. 
A cautelar em vigor visou evitar o risco de dano ao erário, pois tal percentual 
equivale, até o presente momento (desconsiderado o acolhimento parcial do 
agravo), a R$12.675.182,78. Tal quantia, mesmo em face de um contrato de mais 
de R$140 milhões, não pode ser considerada, como pretendem as agravantes, 
como de “baixa materialidade”. 


Acórdão nº 3273/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

8. Mesmo ponderando à baixa materialidade dessa eventual inconformidade 
em relação ao valor total da obra, concordo com a proposta da unidade especia- 
lizada. Por se tratar, ainda, de um edital suspenso, convém determinar à CDC 
que verifique a estrita conformidade do custo adotado para o Grupo Gerador 
com os referenciais de mercado. Nesse sentido, a empresa deve adotar como 
paradigma os custos previstos no SICRO/SINAPI, justificando, em memorial 
próprio, os motivos da eventual incompatibilidade daquele insumo com relação 
ao referenciado por aqueles sistemas. 


Acórdão nº 1155/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Voto: 
Na verdade, não existe percentual de sobrepreço aceitável. A Lei define os 
preços máximos das obras e serviços contratados pela Administração. Valores 
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excedentes são ilegais e devem ser rejeitados por esta Corte, cuja atuação se 
pauta, entre outros, pelos princípios da legalidade e da indisponibilidade do 
interesse público. 

A Lei nº 11.768/2008 estabelece que, somente em condições especiais, devida- 
mente justificadas, podem os custos unitários de serviços ou insumos exceder 
o valor obtido a partir do Sinapi. Tais condições não estão evidenciadas nestes 
autos. 

Nesse ponto, aliás, coloco-me inteiramente de acordo com o Ministro Raimundo 
Carreiro, Relator da decisão recorrida, quando afirma que “este Tribunal 
pode, eventualmente, admitir preços de determinados itens acima dos refe- 
renciais de preços oficiais em situações comprovadamente justificadas; jamais 
estabeleceu um limite “tolerável” de sobrepreço global em um determinado 
empreendimento”. 


Acórdão nº 2086/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

2. Por fim, falhas na orçamentação que resultaram em possível sobrepreço de 
R$8.732.052,08, quase 9% do valor total orçado, também sustentaram a parali- 
sação cautelar da concorrência. Na oportunidade, deixei assente concordância 


com a metodologia adotada pela Secob-1 para análise dos preços registrados | 


na licitação, com a avaliação de cada preço unitário à luz de sua referência de 
mercado, sem compensações entre subpreços e sobrepreços. 

3. Repito que, na fase licitatória, essa sistemática de verificação dos preços 
consagra a exigência das leis de diretrizes orçamentárias de que as tabelas 
referenciais, notadamente Sicro e Sinapi, sejam os preços máximos adotados 
pela Administração Pública em suas licitações. Ademais, vai ao encontro do 
entendimento fixado na Súmula nº 259 desta Corte, que aduz ser obrigação do 
gestor fixar critério de aceitabilidade de preços unitários. 


Acórdão nº 3382/2012-TCU-Plenário 
Ministra Relatora: Ana Arraes 


Trecho do Voto: 

20. Antes de finalizar, devo ressaltar que as argumentações no sentido da 
regularidade de sobrepreço da ordem de 6% sob a justificativa de que esse 
percentual poderia ser entendido como variação normal de mercado não de- 
vem prosperar. Esta Corte não considera baixos índices de sobrepreço como 
corretos, qualificando-os, indistintamente, como variação regular de preços. 
Tais situações, se efetivamente configuradas, devem ser demonstradas de forma 
robusta, alicerçadas em variações específicas de alguns insumos, em lapso tem- 
poral significativo ou em outras peculiariedades devidamente comprovadas. 
Cabe frisar que os preços estabelecidos nos sistemas referenciais constituem 
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patamares máximos, de forma que a Administração Pública deve sempre buscar 
contratações por valores inferiores àqueles. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 3209/2013, 3361/2013, 1663/2008, 1894/2011, 
394/2003, 1198/2004, 1741/2010, 752/2007, 2762/2010, 2130/2010, 544/2002, 
394/2003, 1926/2003 e 172/2004. 


SUBCONTRATAÇÃO 


O art. 72 da Lei nº 8.666/93 autoriza a subcontratação de partes 
da obra, serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, 
pela Administração, necessariamente expresso, necessariamente, no 
instrumento convocatório e na minuta de contrato. 

Pretende-se, aqui, discorrer sobre essas regras e os limites para 
subcontratação, à luz da jurisprudência do TCU. 

Como preliminar, em última instância, como consequência 
do ideal guardado no caput do art. 3º da Lei nº 8.666/93, garantida a 
isonomia, a licitação busca a obtenção da proposta mais vantajosa para a 
Administração. Como corolário dessa evocação, a “melhor proposta” 
envolve, necessariamente, a escolha da empresa apta a executá-la. 
Nada se aproveita de uma ótima oferta apresentada por uma empresa 
inábil; nesse caso, não se trataria, por óbvio, de contratação vantajosa. 

Logo, em outras palavras, a licitação busca dois resultados: a sele- 
ção da melhor proposta; e da empresa hábil para cumpri-la. Segundo 
Marçal Justen Filho: 


A licitação busca selecionar o contratante que apresente as melhores 
condições para atender a reclamo do interesse coletivo, tendo em 
vista todas as circunstâncias previsíveis (preço, capacidade técnica, 
qualidade etc.) 

(...) O ideal vislumbrado pelo legislador é, por via da licitação, conduzir 
à Administração a realizar o melhor contrato possível: obter a melhor 
qualidade [que envolve a escolha da contratada], pagando o menor 
preço possível." 


De acordo com Celso Antônio Bandeira de Mello,"* a primeira 
das finalidades da licitação — a obtenção da melhor proposta — pode 


“5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética, 2005. p. 45-46. 
Ne Licitação. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1980. p. 3. 
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ser frustrada, por vício jurídico ou insatisfação das propostas. O eminente 
Diogenes Gasparini'” ensina que a seleção dessa melhor proposição 
ocorre entre as apresentadas por interessados que pretendem contratar com 
a entidade obrigada a licitar e que atenderam o seu chamamento. Segundo 
o doutrinador, não se poderia aproveitar qualquer proposta, ainda que seja 
melhor que a melhor das apresentadas (...). 

É pré-requisito da contratação a certeza da boa execução do 
objeto. Muitos dos dispositivos legais da Lei de Licitações provêm 
desse princípio. O art. 30, que regra o rito de qualificação técnica é um 
deles; como também o art. 72, que disciplina as subcontratações. Desse 
último, extrai-se que o contratado, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, pode subcontratar partes da obra (jamais o todo), 
até o limite admitido pela Administração. 

Logo, se é permitida ao contratado a subcontratação de uma 
fração da obra, instigamos o seguinte questionamento: qual seria essa 
fração permitida? Qualquer parte da obra poderia ser sub-rogada? O 
núcleo do objeto, de maior materialidade e complexidade, para o qual 
foram exigidos atestados e para o qual a Administração tem o dever de 
certificar a aptidão da licitante, poderia ser subcontratado? 

Para garantir a certeza da boa execução do objeto, são exigidos, 
dentre outros, atestados de comprovação de habilitação técnico-pro- 
fissional e técnico-operacional. A empresa — e seu responsável técnico 
— precisa demonstrar que é capaz de executar o pretendido (no caso, a 
parcela mais relevante), com complexidade semelhante ao que se quer 
fazer. Para a certificação dessa proficiência, exige-se a demonstração 
da boa execução de serviços semelhantes, relacionados às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do que será executado. 

Ora, se foram gastos recursos valiosos para, numa fase anterior 
à etapa de propostas, escolher uma empresa apta a executar essa fração 
fundamental do objeto (que em consequência, garantirá a execução do 
todo), admitir a subcontratação de tal parcela, sem qualquer providência, 
seria tergiversar o mens legis do art. 30 e do art. 72 da Lei de Licitações; e 
até mesmo do art. 3º, por não garantir a escolha da “melhor proposta”. 

A competitividade do certame é restringida para preservar um 
valor maior: a segurança na completude da obra/serviço. A decisão, 
portanto, sobre quem irá executar esse núcleo da contratação jamais 
pode caber exclusivamente ao particular — independentemente de 
positivação legal. A contratada não pode escolher “qualquer” empresa, 


“7 GARPARINL Diogenes. Direito administrativo. 11. ed. São Paulo: Saraiva, 2006. p. 470. 
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à revelia da Administração, para executar aquilo a que foi incumbida 
(e escolhida) para fazer. 

Veja-se, por necessário, que a capacidade técnico-operacional 
trespassa o “poder” gerencial. Envolve, também, a pluralidade de pes- 
soas que compõe a organização. É, na prática, uma experiência coletiva. 
Segundo Asquini: 


O empresário e os seus colaboradores, dirigentes, funcionários, operá- 
rios, não são de fato, simplesmente, uma pluralidade de pessoas ligadas 
entre si por uma soma de relações individuais de trabalho, com fim 
individual; mas formam um núcleo social organizado, em função de 
um fim econômico comum, no qual se fundem os fins individuais do 
empresário e dos singulares colaboradores (...). 


Marçal Justen Filho arremata: 


Utiliza-se a expressão “capacitação técnica operacional” para indicar 
essa modalidade de experiência, relacionada com a ideia de empresa. 
Não se trata de haver executado individualmente uma certa atividade, 
produzida pela atuação pessoal de um único sujeito (...) O objeto 
executado revestia-se de complexidade de ordem a impedir que sua 
execução se fizesse através da atuação de um sujeito isolado."'º 


Logo, para executar as parcelas de maior relevância técnica e 
econômica da obra/serviço, a empresa precisa demonstrar expertise 
operacional, que envolve, como visto, uma experiência coletiva da or- 
ganização (inclusive dos operários que a compõem); mas se a empresa 
que executará o “principal do objeto” for outra, a contratada original 
só deveria demonstrar que sabe “gerenciar” esses serviços. Nesse caso, 
praticamente toda a ritualística destinada à limitação das subcontrata- 
ções e aos limites de habilitação (fração técnica e economicamente mais 
relevantes do objeto) seriam letras mortas da norma. 

Fiscalizar não é executar. Tais atividades, inclusive, são identifica- 
das separadamente na Resolução CONFEA 218/73 (art. 1º do normativo), 
que discrimina atividades das diferentes modalidades profissionais de 
Engenharia. Envolvem experiências distintas, outras habilidades. As 
peculiaridades e o saber fazer da execução do serviço são outras da 
simples supervisão/fiscalização. 


“5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: 
Dialética, 2005. p. 326. 
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A fase de habilitação técnica da contratada não busca, somente, 
selecionar uma empresa com habilidades gerenciais. A capacidade 
técnico-operacional tem envergadura muito maior. Abrange, neces- 
sariamente, a experiência coletiva da organização. Seus operários, em 
conjunto com seus gerentes e o restante do corpo técnico da empresa, 
devem demonstrar aptidão para a contratação. 

Asimples fiscalização dos serviços pela contratante original não 
exclui o risco da má execução do objeto. Apesar de a contratante original 
estar exercendo a sua capacidade técnico-profissional na fiscalização da boa 
execução do objeto, tal prática não elimina a necessidade da executante 
propriamente dita ter a capacidade técnico-operacional própria, consignada 
por seus operários, maquinário e capacidade gerencial. 

Logo, a Administração tem o interesse e o dever de se cercar de meios 
que garantam o fiel adimplemento do objeto — e com qualidade. Na licita- 
ção, passada a etapa de habilitação, serão tomadas tais providências. 

Não se trata da necessidade de identificar o responsável por pos- 
sível falha durante a execução do objeto, posto que a responsabilidade 
primeira é da contratante original (não há dúvida). Independentemente 
da responsabilidade, vícios e defeitos geram transtornos, atrasos, imbró- 
glios contratuais e insegurança. Trata-se, assim, do interesse prévio da 
Administração de que o objeto seja bem feito. Não importa saber quem 
errou, e sim, mitigar a ocorrência do erro. Esta, entendo, é a melhor 
interpretação para o atendimento ao mando legal. 

Por fim, a responsabilidade não se limita à questão técnica. Per- 
meia, ainda, a responsabilidade previdenciária (em que a Administração 
é solidária). Toca, ainda, na responsabilidade penal do Administrador, 
no caso de acidentes por culpa envolvendo a subcontratada; e na res- 
ponsabilidade civil do Estado, por danos causados em decorrência da 
sub-rogação irregular. O zelo pela responsabilidade trabalhista também 
é condição para a manutenção da isonomia do certame. 

O TCU, diante desse contexto, tem, em decisões recentes, avaliado 
que se deve evitar a subcontratação do principal do objeto, entendido 
como a fração da obra para a qual foram exigidos atestados de capa- 
cidade técnico-operacional às licitantes. Caso estritamente necessário, 
pelas características do empreendimento e desde que devidamente 
demonstrada a imprescindibilidade da exigência de atestados dessa 
fração da obra, pela especificidade de determinado serviço técnica e 
materialmente relevante, deve-se cercar de meios que atestem o “saber 
fazer” também da subcontratada, para garantia a priori da qualidade 
do produto a ser entregue. 
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Essas regras e exigências — as mesmas dispostas na licitação 
para a contratada original executar aquela fração do objeto — devem 
estar claras no edital do certame. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1302/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.1, notificar à Porto do Recife S.A., com base no art. 43, inciso 1, da Lei 
nº 8.443/92 c/c o art. 179, 86º, do Regimento Interno do TCU, que foram identifi- 
cadas as seguintes irregularidades no curso da fiscalização nas obras e serviços 
de adequação e reforma do armazém 7 do Porto de Recife, que, se repetidas 
em outros certames, podem ensejar a aplicação de multa estabelecida no 
art. 58, inciso II, da Lei nº 8.443/92: 

9.1.2. subcontratação sem autorização prévia e expressa da Administração, em 
desconformidade ao art. 78, inciso VI c/co art. 72 da Lei nº 8.666/1993; 

9.1.3. ausência de previsão em edital e contrato de limites para a subcontrata- 
ção de partes das obras, descumprindo o art. 78, inciso VI c/c o art. 72 da Lei 
nº 8.666/1993; 


Acórdão nº 2992/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.3.1. verifique a estrita necessidade de solicitar atestados de capacidade técnico- 
operacional e profissional para comprovação de experiência dos licitantes em 
serviços ou itens específicos da obra, limitando tais exigências, nas situações 
ordinárias, à expertise na execução de obras similares ou equivalentes tidas 
como um todo, por desnecessária restrição à competitividade do certame, em 
respeito ao art. 3º, 81º, inciso 1, da Lei nº 8.666/93; 

9.3.2. caso estritamente necessário à certeza da boa execução do objeto exigirem- 
se atestados relativos a serviços especificos da obra, certifique-se que se trata 
de encargo materialmente relevante, com particularidade técnica ou executiva 
que o torne distinto do usualmente existente em outras obras de mesmo porte 
e tipologia, observando, necessariamente, os seguintes condicionantes: 
9.3.2.1. em razão da vedação à subcontratação de serviços para os quais se 
solicitem atestados de capacidade técnica, tal qual consta do art. 126, 81º, do 
Regulamento de Licitações e Contratos da Infraero, caso o encargo seja mate- 
rialmente relevante e, por sua especialidade, seja normalmente subcontratado 
pelas empresas de engenharia em objeto congênere, verifique a viabilidade 
do parcelamento da licitação, nos termos da Súmula nº 247-TCU, ou, se tecni- 
camente, praticamente ou economicamente inviável, autorize a formação de 
consórcios no instrumento convocatório, nos moldes do art. 33 da Lei nº 8.666/93; 
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9.3.2.2. no caso da existência de monopólio ou oligopólio na execução de serviço 
usualmente subcontratado, com pequeno número de empresas aptas ao forne- 
cimento de determinado equipamento ou domínio da tecnologia construtiva 
tecnicamente e materialmente relevantes, abstenha-se de solicitar atestados de 
capacidade técnica relativos à comprovação de experiência para a sua execução; 
9.3.3. exija das contratadas originais, nos casos abrangidos pelo subitem 9.3.2.2 
desta decisão ou no caso da subcontratação de parcela da obra para a qual houve 
solicitação de atestados de qualificação técnica na licitação, como condicionante 
de autorização para execução dos serviços, a comprovação de experiência das 
subcontratadas para verificação de sua capacidade técnica, disposição essa que 
deve constar, necessariamente, do instrumento convocatório. 


Acórdão nº 3366/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

20. Em um paralelismo com o caso concreto presentemente discutido, verifico 
que a questão está em aquilatar se as hélices contínuas são corriqueiramente 
encontradas nas obras aeroportuárias — no caso, ampliação de pistas — a ponto 
de constituirem-se em imperativo irrelevante para a garantia da boa feitura do 
empreendimento. Ainda mais quando se trata de serviço que — se sabe — será 
subcontratado. Mais objetivamente, o serviço é complexo, em comparação com 
outras obras de mesmo porte e tipologia? 


21. Em verdade, as hélices contínuas são soluções de fundação de domínio EH 


conhecido no mercado, com um leque considerável de possíveis interessadas 
capazes de bem prover a empreiteira — ea Administração — de equipamentos 
e mão de obra especializada para sua feitura. Para terrenos saturados, ou com 
nível d'água acima da ponta do elemento de fundação, esse tipo de estaca é 
soluções largamente utilizada, com tecnologia bem difundida. 

22. Nesse viés, tenho dúvidas se tal item orçamentário seja de complexidade tal 
que justifique a drástica redução à competitividade para certeza da compleição 
do que foi contratado. Serão, talvez, numerosas empresas sem atestados; em 
contraponto, essa redução à competitividade será proporcionalmente acompa- 
nhada da qualidade na entrega do objeto? Acho que o dever motivador, neste 
caso, seja imprescindível à validade do ato. 

23. Em adaptação à proposição da unidade instrutiva e em razão do que expus, 
avalio que, nos próximos certames, a Infraero deva justificar em que termos 
os elementos de fundação se distinguem de outras obras de mesmo porte e 
tipologia em termos de complexidade, que justifique a inclusão daquele ele- 
mento construtivo no rol de serviços para os quais se exija a apresentação de 
atestados de qualificação técnica. 


Acórdão nº 1229/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 
9.3.1. em relação ao contrato nº 41/2008, decorrente da Concorrência 50/2007, 
apenas excepcionalmente admita a subcontratação, observando, quanto a sua 
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permissão, se esta for do interesse público devidamente justificado, que a 
subcontratada preencha os mesmos requisitos de qualificação técnica exigidos 
no edital do certame. 


Acórdão nº 1998/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 


Trecho do Acórdão: 

9.1.9. somente autorize a subcontratação de serviços no âmbito do Contrato 
nº 010/2007 por ofício, nos termos estabelecidos na sua Cláusula Quarta, item 13, 
mediante a avaliação da especialidade requerida e da habilitação do subcontra- 
tado (empresa ou profissional), devidamente demonstrada em documentos que 
a subsidie, observando, em relação aos serviços estabelecidos como requisito 
de qualificação técnico-operacional do Consórcio, que o subcontratado deve 
cumprir, no mínimo, as mesmas exigências estabelecidas para a licitação; 
9.1,10. promova a avaliação, nos moldes definidos no item acima, também em 
relação às subcontratações já autorizadas, requerendo do Consórcio respon- 
sável pela execução o imediato cancelamento dos contratos vigentes para os 
quais não se confirme a especialidade do objeto ou a habilitação da empresa/ 
profissional contratado. 


Acórdão nº 3144/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Aroldo Cedraz 


Trecho da Ementa: 

1. E inadmissível a subcontratação das parcelas tecnicamente mais complexas 
ou de valor mais significativo do objeto, que motivaram a necessidade de 
comprovação de capacidade financeira ou técnica pela licitante contratada. 
Trecho do Acórdão: 

9.8. determinar ao Dnit que: 

9.8.1. não inclua, em seu edital padrão, cláusula que permita subcontratação do 
principal do objeto, entendido este como o conjunto de itens para os quais, como 
requisito de habilitação técnico-operacional, foi exigida apresentação de ates- 
tados que comprovassem execução de serviço com caracteristicas semelhantes; 
9.8.2. adote medidas administrativas ou judiciais para responsabilização das 
empresas projetistas, em razão das inconsistências verificadas no projeto básico 
por elas elaborado. 


Acórdão nº 2760/2012-TCU-Plenário 


Ministra Relatora: Ana Arraes 

Trecho do Voto: 

15. Quanto à exigência de experiência na execução de serviços que são invaria- 
velmente subcontratados, considero que, em regra, tal impositivo desnatura 
o processo de habilitação técnica. Isso porque não há sentido em requerer 
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expertise para realização de serviço que, muitas vezes, acaba sendo executado 
por terceiro. Exigida do licitante, como pressuposto para participar da licita- 
ção, capacidade para execução de determinada tarefa, a prestação não pode 
ser transferida. A entidade que realiza a concorrência deve, portanto, avaliar a 
relevância dos serviços para os quais exige prévia experiência, de forma a não 
adotar exigências desnecessárias e restritivas. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1302/2013, 1978/2013, 1979/2013, 2315/2008, 
1887/2011, 1183/2010 e 3135/2011. 
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T 


TERRAPLENAGEM — MEDIÇÃO — COEFICIENTES DE 
CONTRAÇÃO ENTRE CORTES E ATERROS 


Os critérios de medição dos serviços de terraplenagem em obras 
públicas têm sido objeto de dezenas de deliberações do TCU. Pela 
dificuldade de aferição posterior do quantitativo efetivamente pago, a 
motivação de cada medição deve ser acompanhada de documentação 
robusta, baseada em normas objetivas, que demonstre a fidedignidade 
entre os serviços realmente executados e a realidade fática da obra. 

As medições devem se basear, sempre, na topografia, com cál- 
culos obtidos diretamente das seções transversais das seções de corte 
e aterro. Pela diversidade de características de cada material, evita-se a 
obtenção de volumes a partir de estimativas relacionadas aos fatores de 
contração do solo, o que pode gerar distorções milionárias nas medições 
e pagamentos indevidos dos serviços de terraplenagem. 

Todo material compactado sofre uma redução dimensional, 
quando comparado a seu volume natural. A essa relação entre o material 
in natura e o mesmo material compactado dá-se o nome de “fator de 
contração” ou “fator de homogeneização”. Cada tipo de solo, a depen- 
der da energia de compactação empregada, apresenta relação distinta. 

Segundo Dias,"º em uma estimativa generalista, para terra comum, 
esse fator gira em torno de 1,11. Para materiais arenosos a relação 
comum é de 1,05. As argilas apresentam fator de contração médio de 
1,11. E assim por diante. 

Os projetistas, para estimar qual o volume de corte necessário 
para compensar os aterros previstos, costumam adotar um valor 
maior, próximo a 1,25 ou 1,30, em face das perdas nas operações de 
transporte e por considerar a camada orgânica superficial dos cortes 
imprestável para as compactações. Pondera-se, também, que nos aterros, 
eventualmente, faz-se necessária uma raspagem do material orgânico 
não computada nas áreas das seções projetadas. Em resumo, existe uma 
“dupla perda”: nem todo material de corte servirá para o aterro; e o 
volume a aterrar é um pouco maior que o volume da seção de projeto. 


“º DIAS, Paulo Roberto Vilela. Engenharia de custos: metodologia de orçamentação para obras 
civis. 6. ed. Itaperuna, RJ: Hoffmann, 2006. 
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Caso o projetista não considerasse essas “perdas”, a obra não 
teria cortes e empréstimos suficientes para fazer frente a todo volume 
a compactar. 

Em condições reais de campo, todavia, as coordenadas que 
servirão de base para todas as medições topográficas (primitivas) são 
obtidas após as operações de limpeza — ao contrário do projeto, que, 
via de regra, não agrega conhecimento sobre a camada orgânica real 
em cada uma das seções. Nesse caso, as seções transversais de corte e 
de aterro são obtidas posteriormente à raspagem do solo. Logo, os “fato- 
res de contração” tendem a ser menores que os previstos em projeto. 

A questão é que muitos fiscais se utilizam dessas relações genéri- 
cas de projeto para realizarem suas medições no campo, a despeito dos 
resultados da topografia. Mede-se no aterro e multiplica-se o volume 
obtido por 1,25 ou 1,30. A eventual diferença com relação à medição 
topográfica real — que quase sempre existe — é computada como 
“bota-fora”, numerosas vezes irreal — isso quando não são adulteradas 
as seções no relatório de medição. 

Resultado: quando os auditores confrontam as medições realiza- 
das com a contraprova topográfica, as diferenças são enormes. 

Em face disso, exige-se que as seções que motivaram os quanti- 
tativos de terraplenagem estejam disponíveis, com a apresentação de 
maneira clara e didática do cálculo do volume final de cortes e aterros 
medidos. Isso envolve a disponibilização de cada uma das seções de 
corte ou aterro; dos “diagrama de movimentação de massa”, para a vali- 
dação das distâncias de transporte; dos diagramas de “semi-distâncias”; 
e mesmo a existência dos arquivos eletrônicos originais das medições 
topográficas das estações totais no processo de pagamento. 

Em todos os casos, as medições serão fruto de dados topográficos 
do terreno, tantos nos cortes, como nos aterros e nas caixas de emprés- 
timo. Nunca obtidos mediante a aplicação de coeficientes genéricos de 
contração dos solos. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2311/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.6.2. proceda à reavaliação da planilha orçamentária de todos os contratos 
situados entre Sena Madureira e Feijó, considerando as cotas primitivas das 
seções de corte e aterro para o orçamento e medição após as operações de 
limpeza do terreno e, consequentemente, utilizando fatores de contração dos 
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materiais condizentes com tal providência, encaminhando os resultados ao 
TCU no prazo de 60 (sessenta) dias. 


Acórdão nº 1959/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Acórdão: 

9.4 com fundamento no art. 251, caput, do Regimento Interno/TCU, determinar 
ao Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes — DNIT que, em 
relação aos contratos (...): 

9.4.1 corrija a forma de medição para os serviços de escavação, carga e trans- 
porte de materiais e para os de compactação, nos moldes das normas DNIT 
107/2009-ES e DNIT 108/2009-ES; 

9.4.2 reavalie as medições anteriores de acordo com as normas técnicas supra- 
citadas. 


Acórdão nº 3010/2011-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Voto: 

2. Em primeiro lugar, foi apontado um volume de escavação acima do esperado, 
em cotejo com o tamanho do aterro correspondente. Sendo igual a 1,150 fator 
de homogeneização usual, de acordo com o Sicro-2, a obra fiscalizada, ao 
atingir o índice de 1,43, estaria consumindo 24% a mais de material escavado, 
sem aparente razão. 


Acórdão nº 1734/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Acórdão: 

9.1. alertar o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT/ 
Gerência de Projetos, remetendo-lhe cópia integral da presente deliberação, 
quanto às seguintes impropriedades constatadas nos projetos básicos em 
elaboração dos lotes 02 e 03 do trecho 01 e lote 02-A do trecho 02, da obra 
examinada nestes autos: (...) 

9.1.2. adoção de fator de contração entre escavações e compactações de 1,40, 
acima dos valores comumente utilizados em projetos de obras rodoviárias e 
superior ao que se espera de um material do tipo A-2-4, segundo a classificação 
TRB (antigo HRB). 


Acórdão nº 1608/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.3 determinar ao Departamento de Estradas de Rodagem do Acre (...) que: 
9.3.1. mantenha arquivo atualizado e organizado dos ensaios de densidade in 
situ executados na rodovia nos laboratórios de cada lote, com indicação expressa 
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da origem do material ensaiado em cada registro de medição de densidade, bem 
como o ensaio da curva de compactação correspondente, conforme previsto 
na Norma ES-282/97. 


Acórdão nº 2158/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.1. Determinar, com fundamento no art. 43, inciso II, da Lei nº 8.443/92, c/c o 
art. 250, inciso IV, do Regimento Interno/TCU, a audiência dos Srs. (...), para 
que, no prazo de quinze dias, a contar da ciência, encaminhem a este Tribunal 
de Contas suas razões de justificativa em virtude dos seguintes indícios de 
irregularidades, em afronta aos arts. 62 e 63, 82º, inciso III da Lei nº 4320/1964 
e art. 65, inciso IJ, alínea “b” da Lei nº 8666/1993: (...) 

9.1.5. Aprovação de medições do serviço de escavação carga e transporte de 
material de 1º categoria em desconformidade com os critérios do Dnit, ocasio- 
nando superfaturamento dos serviços de ECT, em afronta aos arts. 62 e 63, 82º, 
inciso II da Lei nº 4320/1964 e às ES 107/2009 e 108/2009 do Dnit. 


Acórdão nº 2632/2012-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Relatório: 

Para reforçar a necessidade de conhecer os números desse levantamento, uma 
análise dos quantitativos medidos acumulados de escavação e compactação 
de aterros no lote 5 leva à conclusão de que o fator de contração do solo re- 
sultante das medições está elevado (1,39), conforme tabela 16 ao final desse 
achado. Utilizando o valor médio do fator de contração encontrado por meio de 
ensaios nos lotes 02, 03, 04 e 06 — de 1,15 — obtém-se um valor estimativamente 
medido a maior de R$2.531.464,70 (janeiro/2007), conforme Tabela 17 ao final 
desta irregularidade. 


Acórdão nº 1919/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1.5. estabeleça, no âmbito do Projeto de Integração do Rio São Francisco e de 
futuros projetos de obras de grande vulto a serem executados pelo Ministério 
da Integração Nacional, rotinas e procedimentos específicos com vistas a evitar 
a continuidade de ocorrência das irregularidades aqui apontadas, especialmente 
quanto à: (...) 

b) elaboração da topografia primitiva pela fiscalização do Ministério da Integra- 
ção Nacional, antes do início das obras, previamente à execução dos serviços de 
terraplenagem, com apoio da supervisora e o acompanhamento do consórcio 
construtor, se assim o desejar, com nível de precisão adequada, georreferen- 
ciados, contemplando plantas e tabelas de coordenadas, a identificação dos 
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autores pelo levantamento, aprovação por autoridade competente e utilização 
de procedimento de tramitação e guarda, que assegure a fidedignidade das 
informações produzidas, para fins de futuras verificações. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2129/2009, 2543/2011, 2322/2010 e 2760/2010. 


TERRAPLENAGEM - MOTOSCRAPERS x CARREGADEIRAS x 
ESCAVADEIRAS 


Os serviços de terraplenagem são comuns em quase todas as 
tipologias de obras: de edificações a aeroportos; de estradas a barragens; 
de canais a adutoras. Colacionamos, deste modo, decisões do TCU que 
envolvam a economicidade dos métodos construtivos e o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos relacionados a esse tema. 

As operações de escavação, carga e transporte de terra (ECT), 
envolvem, basicamente, três métodos construtivos para um mesmo 
resultado. Pode-se executar o serviço: 

- com motoscraper, equipamento que se encarrega, ele próprio, 

de escavar, transportar e descarregar o material; 

- com escavadeira hidráulica, que deposita o material escavado 
diretamente em um caminhão basculante para o transporte 
de terra; 

- ou com pá carregadeira, que carrega o solo desagregado pre- 
viamente por um trator de esteiras no caminhão basculante. 

Cada composição, logicamente, apresenta produtividade e preços 
distintos. Normalmente, em razão do alto preço do equipamento (e 
consequente elevado custo de depreciação), só se torna mais econômico 
— e portanto viável — escavar com motoscraper quando existe uma 
preponderância de pequenas distâncias de transporte. Os locais de 
escavação não podem estar muito distantes dos pontos de deposição 
do material. 

As carregadeiras têm a desvantagem de necessitarem de um 
trator de esteiras para auxiliá-las na escavação propriamente dita. O 
trator desagrega e reúne o material e a “pá-carregadeira” o deposita 
nos caminhões. É mais vantajoso, portanto, empregá-la para manejar 
materiais já desagregados (carregamento de areia e brita, por exemplo); 
ou em obras menores, onde se deseje um equipamento mais versátil, 
em que não compense a cara mobilização de uma escavadeira (com 
altos custos de depreciação). 
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Para distâncias maiores, comumente, o modo mais competitivo 
e universalmente aceito para serviços de ECT é a composição escava- 
deira/caminhão basculante. 

Veja-se o seguinte exemplo comparativo, obtido com base nos 
preços do Sicro2/Minas Gerais/jan. 2011: 


Preços por mº de material escavado e transportado, 
por distância 


Equipamento 


Carregadeira + trator de 
esteiras + basculante 


Escavadeira + basculante 


Fonte: Sistema de Custos Rodoviários (Sicro2) 


Vemos que, para distâncias superiores a 400 metros a patrulha 
mecânica composta somente pela escavadeira e o caminhão basculante 
é a mais econômica. 

Logo, caso uma obra pública abrigue serviços de escavação, carga 
e transporte de material, o orçamentista que não faça a opção menos 
onerosa por escavadeira deve fundamentar devidamente tal escolha 
em memorial próprio. 

Mais: caso na planilha da obra esteja prevista operação de ECT 
com carregadeira (ou motoscraper) e na prática o construtor optar pela 
escavadeira, tal situação fática impende a pactuação de termo aditivo 
para o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 
Esse é o entendimento do TCU. 

É que no ato de assinatura da avença é pactuada a feitura do 
objeto e a justa contraprestação remuneratória para tal; e o texto 
constitucional articula que as condições iniciais da proposta devem 
ser mantidas. Durante a execução do ajuste, deve haver um equilíbrio 
entre a remuneração e os encargos dela decorrentes (art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal e art. 65 da Lei nº 8.666/93). 

Se a metodologia executiva dos serviços de ECT for alterada 
de carregadeira — mais cara onde, em tese, fora justificada a opção 
na fase interna da licitação — por escavadeira (de custos mais mode- 
rados), haverá a quebra das condições iniciais ofertadas. O particular 
diminuirá seus encargos para a consecução de um mesmo resultado. 
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Seu lucro, portanto, restará aumentado. É compulsória a pactuação de 
termo aditivo para restabelecer o equilíbrio do ajuste nessas situações. 
Uma diminuição dos custos unitários dos serviços de escavação, carga 
e transporte deve ser promovida. 


Jurisprudência 
Acórdão nº 2861/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Múcio 


Trecho do Acórdão: 

9.5. determinar ao Dnit que, relativamente ao Contrato nº 568/2010, firmado 
com o Consórcio (...): 

9.5.4. promova a substituição, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de aditivo 
contratual, dos equipamentos utilizados para escavação, carga e transporte 
de material de 1º categoria da seguinte forma: para DMT > 400m, a ECT deve 
ser prevista com escavadeira hidráulica; para DMT menor do que 50m, ECT 
com trator de esteiras e para DMT entre 50m e 400m, a ECT deve ser efetuada 
com motoscrapers; quanto às parcelas já medidas e/ou pagas, fazer a devida 
compensação financeira; 

9.5.5. promova a alteração, no prazo de 30 (trinta) dias, por meio de aditivo 
contratual, das composições de preço unitário dos serviços de escavação, carga 
e transporte de material de 1º categoria da seguinte forma: para DMTs menores 
que 50m, adotar CPU com trator de esteiras; para DMTs entre 50m e 400m, 
utilizar CPU com motoscraper; para DMTs superiores a 400m, utilizar CPU 
com escavadeira hidráulica; quanto às parcelas já medidas e/ou pagas, fazer a 
devida compensação financeira. 


Acórdão nº 2908/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Walton Rodrigues 


Trecho do Voto: 

A determinação não busca corrigir simplesmente os preços unitários dos con- 
tratos em razão da extrapolação de limites legais, mas adequar o orçamento do 
projeto aos serviços que estão sendo efetivamente realizados pelos consórcios 
contratados. (...) 

A execução de alguns serviços pelos consórcios contratados se diferencia, de 
maneira significativa, do modo pelo qual foram concebidas as respectivas 
composições de custos unitários. Nesse caso, a mudança significativa na meto- 
dologia de execução do serviço implicaria, na realidade, na execução de serviço 
diferente do contratado. Essa diferença deve ser retratada na composição de 
custo do serviço. 
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Acórdão nº 2396/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.3.14 utilize, prioritariamente, patrulhas de equipamentos compostas por esca- 
vadeiras hidráulicas e caminhões para realização dos serviços de escavação, 
carga e transporte. 


Acórdão nº 396/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.1.3.3. caso seja imprescindível a utilização de motoscrapers nas operações de 
escavação, carga e transporte em distâncias superiores a 600m, demonstre obje- 
tivamente, por meio de memorial específico, os cálculos que fundamentaram 
a impossibilidade ou a antieconomicidade da utilização de pás carregadeiras 
ou escavadeiras hidráulicas. 


Acórdão nº 2065/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.14.2. quando da execução das escavações com motoscrapers para distân- 
cias longas, certifique-se da efetiva utilização dos equipamentos, ajustando 
as medições e pagamentos caso não constatada a necessária aplicação desse 
maquinário, atestando com o devido detalhamento, objetivo e quantificado, 
em Relatórios próprios, todas as circunstâncias e fatores que justifiquem a 
imprescindibilidade dessa opção nas medições que vierem a ser pagas, até 
que esta Casa se pronuncie em definitivo sobre a adequação, economicidade 
e eficiência da escolha. 


Acórdão nº 950/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 

9.5.2. quando da elaboração de editais de licitação para obras e serviços rodoviá- 
rios que contem com aporte de recursos federais, desenvolva os estudos pertinen- 
tes com relação ao serviço de Escavação e Transporte de Material, apresentando 
justificativas técnicas adequadas quando se optar pela utilização de motoscraper, 
tendo em vista que as recentes decisões desta Corte de Contas apontam para a 
antieconomicidade desse equipamento em grandes distâncias de transporte. 


Acórdão nº 2311/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Acórdão: 
9.5. tornar definitiva, com base no art. 43 da Lei nº 8.443/92, a determinação de 
caráter cautelar constante do subitem 9.14.2 do Acórdão nº 2065/2007-Plenário, 
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no sentido de que (...), na construção da rodovia no trecho entre Sena Madureira 
e Feijó, quando da execução dos serviços de ECT com motoscrapers, certifique- 
se da sua efetiva utilização, ajustando as medições e pagamentos caso não 
constatada a necessária aplicação desse maquinário e, ainda, atestando com o 
devido detalhamento, objetivo e quantificado, em Relatórios próprios, todas 
as circunstâncias e fatores que justifiquem a imprescindibilidade dessa opção, 
de modo a permitir as devidas avaliações pelos órgãos de controle e pelo 
concedente dos recursos. 


Acórdão nº 3056/2009-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Augusto Sherman 

Trecho do Acórdão: 

9.7.1,4. reduzir os preços dos serviços de escavação, carga e transporte — ECT, 
previstos no projeto, caso seja substituído a carregadeira pela escavadeira, cujos 
custos operacionais são menores; (...) 

9.7.2 por ocasião da nomeação de fiscais da obra em questão, cientifique-os for- 
malmente da necessidade de serem adotadas medidas para promover alterações 
contratuais caso a empresa vencedora da licitação utilize escavadeiras para as 
operações de terraplenagem, utilize brita produzida (ao invés de comercial), 
ou reduza as DMTSs de terraplenagem ou de fornecimento de materiais que 
fundamentaram a planilha orçamentária do projeto executivo. 


Acórdão nº 1537/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Múcio 

Trecho do Acórdão: 

9.6.4. caso seja imprescindível a utilização de moto scrapers nas operações de 
escavação, carga e transporte, demonstre prévia e objetivamente, por meio de 
memorial específico, os cálculos e as razões técnicas e fáticas que fundamentem 


a impossibilidade ou a antieconomicidade da utilização de pás carregadeiras 
ou escavadeiras hidráulicas. 


Acórdão nº 2144/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.3.1. com base no art. 251, caput, do Regimento Interno do Tribunal, certifique- 
se do efetivo uso das carregadeiras, ajustando o contrato, as medições e os 
pagamentos, caso constatada a utilização de escavadeiras nos serviços de 
escavação, carga e transporte, em prestígio ao art. 65, inciso II, alínea “d” da 
Lei nº 8.666/93 (Achado 3.1). 


Acórdão nº 2540/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trechos do Voto: 
2. Por ocasião da elaboração do Relatório de auditoria, a Secob-2 não encontrou 
justificativas para a adoção em projeto e posterior contratação dos serviços 
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de “escavação, carga e transporte” utilizando-se, em sua composição, de 
equipamentos do tipo carregadeiras de pneus e tratores de esteiras, vez que, 
pelas condições da obra, seria possível a realização desse serviço utilizando-se 
de escavadeiras hidráulicas, com menor custo ao empreendimento. 

3. Nessa linha, apontou a secretaria que a solução teria sido antieconômica e, 
por isso, apresentava-se com um sobrepreço de R$184.120,18 no orçamento, 
que tem base de janeiro de 2009. Esse custo orçado mais elevado refletiu na 
planilha da contratada, tendo em vista que essa não ofertou nenhum desconto 
para o serviço em face do preço constante do orçamento, ou seja, reproduziu 
exatamente os preços orçados no projeto (...). 

6. Nesta oportunidade, retornam os autos com a informação de que tanto 
a construtora quanto o Dnit concordaram com os apontamentos relativos à 
solução adotada, por parte da Secob-2, de modo que efetuaram os ajustes 
pertinentes no contrato, mediante celebração de termo aditivo, o que implicou 
em uma economia de R$245.748,67, já considerado, nesse montante, a quantia 
de R$184.120,18 apontada em auditoria. Verifica-se, portanto, que o indício de 
irregularidade foi saneado, antes mesmo da realização dos pagamentos pelos 
serviços respectivos. 


Acórdão nº 1663/2006-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Vilaça 

Trecho do Acórdão: 

9.2.3. promova a audiência (...), quanto à adoção do preço da areia acima do 
Sicro e do EMOP; à opção pelo uso de motoscraper ou do conjunto trator de 
esteira/carregadeira/caminhão basculante, quando seria mais econômico ou 
apropriado apenas o conjunto escavadeira/caminhão basculante; e à aplicação 
de BDI integral sobre a aquisição de materiais betuminosos, detalhando as 
referidas questões no ofício e remetendo-lhe cópia do Relatório de auditoria. 


Acórdão nº 2144/2006-TCU-Plenário 
Ministro Relator: José Jorge 


Trecho do Acórdão: 
9.3.1. com base no art. 251, caput, do Regimento Interno do Tribunal, certifique-se 
do efetivo uso das carregadeiras, ajustando o contrato, as medições e os paga- 
mentos, caso constatada a utilização de escavadeiras nos serviços de escavação, 
carga e transporte, em prestígio ao art. 65, inciso II, alínea “d” da Lei nº 8.666/93 
(Achado 3.1) (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 2396/2010 e 1502/2009. 


TRIBUTOS - CSLL e IRPJ 


Historicamente, o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) 
e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) vinham sendo 
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dispostos como custos indiretos nos orçamentos das obras, como parcela 
do BDI, na rubrica “tributos”. A partir do Acórdão nº 325/2007-Plenário, 
entretanto, o TCU deu conhecimento a seus jurisdicionados acerca de 
orientação às equipes técnicas do Tribunal para, quando dos trabalhos 
de fiscalização em obras públicas, dentre outras disposições, observas- 
sem que o IRPJ e CSLL não deveriam integrar o cálculo do BDI, nem 
tampouco a planilha de custos diretos, por se constituírem em tributos 
de natureza direta e personalística, que oneram pessoalmente o con- 
tratado, não devendo ser repassado à contratante. 

Pela clareza e pertinência, reproduzimos trecho do voto con- 
dutor do Acórdão nº 625/2010-Plenário, de relatoria do eminente 
Ministro Guilherme Palmeira, que apreciou projeto de Súmula a versar, 
justamente, sobre a inclusão do IRPJ e da CSLL nos orçamentos da 
Administração: 


5. O percentual de BDI compõe-se dos custos indiretos e da previsão do 
lucro a ser aplicado ao custo direto de uma obra ou serviço para a obten- 
ção do respectivo valor total. Alguns tributos podem estar inseridos 
entre os custos indiretos do BDI, a depender da repercussão econômica 
de cada um deles. A repercussão econômica traduz a trajetória do ônus 
econômico do tributo. Há tributos em que o contribuinte de direito e de 
fato são pessoas distintas, ou seja, quem é obrigado por lei ao pagamento 
não é quem de fato suporta a carga tributária em definitivo. 

6. Nesse particular, consideram-se diretos os tributos que não se pres- 
tam à repercussão, ou seja, o contribuinte de direito, obrigado por lei 
ao pagamento, é quem, efetivamente, paga o tributo. Já os tributos 
indiretos se prestam à repercussão econômica, pois o contribuinte de 
direito efetua o pagamento, mas repassa o ônus ao contribuinte de fato. 
7. Diante disso, apenas os tributos indiretos, tais como os destinados ao 
Programa de Integração Social — PIS, a Contribuição Social para Finan- 
ciamento da Seguridade Social - Cofins e o Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza — ISS, devem compor o BDI dos orçamentos, haja 
vista ser inviável a própria Administração arcar com o pagamento de 
tributos que, por sua natureza, não se prestam à repercussão econô- 
mica, como é o caso do IRPJ e da CSSL. Em outras palavras, a própria 
contratada é quem está obrigada por lei ao pagamento desses tributos, 
não podendo transferir esse encargo para a Administração, pois caso 
contrário, ter-se-ia uma forma disfarçada e não prevista em lei de “in- 
centivo fiscal”. 


8. Ademais, o fato gerador e a base de cálculo da IRPJ e da CSLL estão 
associados à obtenção de resultados positivos pelas empresas (lucro). 
Desse modo, esses tributos podem até não ser devidos ao final do exer- 
cício, caso a empresa tenha prejuízo na totalidade dos contratos geridos. 
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Essa imprevisibilidade de o lucro se realizar também torna inapropriada 
a inclusão desses tributos no BDI. 


9. Em sintese, esses tributos não devem compor o BDI dos orçamentos, 
tendo em vista possuírem natureza direta e personalística, não 
sendo razoável a Administração suportar o ônus destes, haja vista 
as contratantes não poderem compensá-los, a exemplo dos tributos 
indiretos. Soma-se a esse fato, a questão da falta de garantia da realização 
de lucro nas atividades da contratada, para fins de recolhimento de 
IRPJ e CSLL. 


Consideramos, todavia, que a simples disposição desses tributos 
no BDI, apesar de irregular, não se consubstancia, de per si, mácula a 
ensejar o ressarcimento de valores ao erário. 

Por conceito, para cada serviço constante da planilha contratual 
tem-se que: 


Preço = Custo direto x (1 + BDI) 


Deve-se, pois, para a verificação do real prejuízo ao erário (no 
caso o sobrepreço), efetuar avaliações preço a preço, sopesados os custos 
diretos e os indiretos. A inclusão indevida da CSLL e do IRPJ importa, 
no máximo, em uma sobreavaliação do BDI, incapaz de, isoladamente, 
levar a um juízo de condenação em débito ou glosa de valores indevi- 
damente pagos." 


Jurisprudência 


SÚMULA Nº 254/2010 

O IRPJ — Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a CSLL — Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido não se consubstanciam em despesa indireta passível de 
inclusão na taxa de Bonificações e Despesas Indiretas — BDI do orçamento-base 
da licitação, haja vista a natureza direta e personalística desses tributos, que 
oneram pessoalmente o contratado. 


Acórdão nº 1521/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamim Zymler 


Trecho do Acórdão 

9.11. dar ciência à FUFMS acerca das seguintes ocorrências: (...) 

9.11.3. cômputo irregular do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da Contri- 
buição Social sobre o Lucro Líquido no cálculo do LDI ou na planilha de custo 


1 Vide Sobrepreço/Superfaturamento — BDI Sobreavaliado. 
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direto, uma vez que esses tributos possuem natureza direta e pessoal, o que 
viola o disposto na Súmula nº 254 do Tribunal de Contas da União. 


Acórdão nº 325/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Guilherme Palmeira 


Trecho do Acórdão: 

9.1.1. os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI, nem tam- 
pouco a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza 
direta e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo 
ser repassado à contratante. 


Acórdão nº 1020/2007-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho da Ementa: 

3. O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica e a CSSL — Contribuição Social 
Sobre o Lucro Líquido não se consubstanciam em despesa indireta passível de 
inclusão na taxa de BDI, quando sua base de cálculo é o lucro real da constru- 
tora, apurado ao final do exercício financeiro, após aplicação de compensações 
e ajustes previstos na legislação tributária. 


Acórdão nº 2640/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 

1. Descabe, por injurídica e por constituir acréscimo disfarçado da margem de 
lucro prevista, a inclusão de percentuais ou itens nas planilhas orçamentárias de 
contratos administrativos objetivando o ressarcimento de supostos gastos com 
os impostos diretos IRPJ e CSLL, devendo os administradores absterem-se de 
elaborar os orçamentos de referência das licitações com tais parcelas, coibindo 
a prática por meio de disposições editalícias apropriadas. 

Trecho do Acórdão: 

9.3.8. abstenha-se de incluir nos seus orçamentos de obras, como parte da 
planilha modelo de composição do BDI, parcelas relativas ao IRPJ e à CSLL, 
bem como oriente as licitantes, em seus editais, que tais tributos não deverão 
ser incluídos no BDI, por se constituírem em tributos de natureza direta e per- 
sonalíssima, que onera pessoalmente o contrato, não devendo ser repassado 
ao contratante. 


Acórdão nº 2063/2008-TCU-Plenário 


Ministro Relator: André Luís de Carvalho 

Trecho da Ementa: 

1. A indicação em destacado na composição do BDI do IRPJ e da CSLL não 
acarreta, por si só, prejuízos ao erário, desde que, de fato, as empresas demons- 
trem que tais tributos foram considerados no cálculo da equação econômico- 
financeira de sua proposta. 
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2. A evolução da jurisprudência do Tribunal não deve impactar as relações 
jurídicas já constituídas, salvo se comprovada a existência de sobrepreço. 
Trecho do Acórdão: 

9.1.3. caso venham a ser majoradas as alíquotas do IRPJ e da CSSL, abstenha- 
se de aceitar eventuais solicitações da Construtora Beter S/A, no sentido de 
rever as alíquotas inicialmente estabelecidas para essas despesas no Contrato 
nº 12/2007, por serem tributos de natureza direta e personalística, que oneram 
pessoalmente o contratado; 

9.1.4. observe, em futuras contratações, o contido nos Acórdãos nºs 325/2007 e 
950/2007, ambos do Plenário desta Casa, acerca da não inclusão das alíquotas 
relativas aos tributos IRPJ e CSSL na composição do BDI. 


Acórdão nº 2641/2007-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer 


Trecho do Voto: 

Sob esse prisma, o BDI deve conter apenas gastos que contabilmente são clas- 
sificados como despesas indiretas, quais sejam: administração central, ISS, PIS, 
COFINS, CPMF, mobilização e desmobilização, despesas financeiras e seguros/ 
imprevistos. Qualquer outro gasto deve ser incluído analiticamente na planilha 
orçamentária como custo direto. 

Já os valores pagos pela contratante a título de IRPJ e CSSL não devem ser 
incluídos nos orçamentos de obras, já que estão relacionados com o desem- 
penho financeiro da empresa e não com a execução do serviço de construção 
civil que está sendo orçado. (...) 

Quando da análise dos orçamentos de obras públicas, a utilização de um critério 
técnico para delimitação do que deve estar contido na planilha orçamentária 
e do que compõe o BDI é um facilitador, especialmente quando se sabe que 
os mais diversos gastos têm sido incluídos como Benefícios e Despesas Indi- 
retas, dando margem, muitas vezes, a questionamentos quanto a sua justa 
remuneração. 

22. Nesse contexto, analisando o percentual de BDI adotado pelo TRE/PR 
(26,6%) verifico que não se trata de valor comparativamente elevado em relação 
à faixa média considerada como adequada no aludido estudo. Dessa forma, 
qualquer análise acerca dos itens que compõem essa taxa deve ser feita de 
forma conjunta, de tal maneira a se verificar se a adoção de um percentual mais 
elevado para determinada despesa não está sendo devidamente compensada 
por estipulação de gastos menores em outros itens. 

23. Qualquer correção na taxa de BDI adotada nos orçamentos de obras deve 
ser efetuada sobre essa ótica conjuntural. Os percentuais para administração 
central (5,00%) e lucro (5,00%) adotados pelo TRE/PR, por exemplo, estão baixos 
se comparados com os valores utilizados como referência no artigo supraci- 
tado da revista do TCU que são, respectivamente de 6% e 8,00%. Contudo, o 
percentual de despesas financeiras utilizado pelo TRE/PR está elevado (2,00%), 
considerando-se que o parâmetro de referência é 1,2%. 

24. O que é necessário observar é se o acréscimo de um item compensa a 
desconsideração ou a redução de outro. No parecer da unidade técnica, para 
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o cômputo do BDI, foi feita apenas análise isolada de itens sem se proceder a 
essa compensação. 

25. Nesse sentido, diferentemente do que sustenta a unidade técnica, reputo 
que não cumpre ao TCU estipular percentuais fixos para cada item que compõe 
a taxa de BDI, ignorando as peculiaridades da estrutura gerencial de cada em- 
presa que contrata com a Administração Pública. O papel da Corte de Contas 
é impedir que sejam pagos valores abusivos ou injustificadamente elevados 
e por isso é importante obter valores de referência, mas pela própria logística 
das empresas é natural que ocorram certas flutuações de valores nas previsões 
das despesas indiretas e da margem de lucro a ser obtida. 


Acórdão nº 293/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho da Ementa: 

É irregular a inclusão de supostos gastos com os impostos diretos IRPJ e CSLL 
nas planilhas orçamentárias de contratos administrativos. 

Trecho do Voto: 

Cabe observar que, à época dos fatos, subsistia, no âmbito da Caixa Econô- 
mica Federal, controvérsia a respeito da observância à orientação contida no 
Acórdão nº 950/2007-Plenário, a qual somente foi dirimida a partir da prola- 
ção do Acórdão nº 2251/2007-Plenário, sessão de 24.10.2007, que determinou 
diretamente à Caixa excluir “(...) em licitações futuras, as rubricas relativas ao 
IRPJ e à CSLL de suas estimativas de preços e dos formulários utilizados por 
licitantes para preenchimento de propostas, bem como faça constar dos editais 
de licitação que tais tributos não podem ser incluídos nos preços propostos 
de bens e serviços, seja na composição do BDI, seja como item específico da 
planilha ou orçamento, inclusive, para os casos de dispensa e inexigibilidade 
de licitação (subitem 9.3.2)”. 


Acórdão nº 1591/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho da Ementa: 

2. Aindicação em destacado na composição do BDI do imposto de renda pessoa 
jurídica e da contribuição social sobre o lucro líquido não acarreta, por si só, 
prejuízos ao erário, pois é legítimo que as empresas considerem esses tributos 
quando do cálculo da equação econômico-financeira de sua proposta. 

3. A evolução da jurisprudência do Tribunal não deve impactar as relações 
jurídicas já constituídas, salvo se comprovada a existência de sobrepreço. 
Trecho do Voto: 

De se ver contudo que a exclusão do IRPJ ou CSSL na composição do BDI não 
significa que os preços para as obras licitados serão menores. Trata-se apenas 
de uma regra orçamentária sem repercussões econômicas. Isso porque, as lici- 
tantes, ao elaborarem suas propostas, sabem da incidência desses tributos e os 
considerarão quando do cálculo dos custos e rentabilidade do empreendimento. 
Quando se exclui tais tributos do BDI, o lucro constante dessa composição será 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


634 | TRIBUTOS — CSLL E IRPJ 


um lucro bruto, ou seja, antes da dedução dos impostos. Quando se permite 
a cotação dos tributos de forma autônoma no BDI, o lucro indicado será um 
lucro líquido, ou seja, após a dedução dos impostos. 

Em suma, como não poderia deixar de ser, as regras para apresentação das 
propostas dos licitantes não influenciam na equação econômico-financeira 
das empresas, as quais elaboram suas propostas tendo em contas os custos 
efetivos e o retorno desejado do investimento. Exemplifico. De acordo com a 
lógica econômica, é de se esperar que, caso a empresa entenda adequado que 
na composição do BDI conste uma taxa de 8% para o lucro e outra de 2% para 
o IRPJ e CSSL, e, em havendo a proibição de constar em destacado tais tributos, 
a taxa de lucro indicada (agora lucro bruto) passe a ser de 10%. A metodologia 
de apresentação não alteraria a equação econômico-financeiro e não traria, sob 
esse aspecto, vantagens para a Administração. 

São relevantes a respeito as lições de Jorge Ulisses Jacoby ao comentar o posicio- 
namento do TCU antes mencionado (in JACOBY FERNANDES, Jorge Ulisses. 
Planilha de custos: IRPJ e CSLL. Fórum de Contratação e Gestão Pública — FCGP, 
Belo Horizonte, ano 6, n. 67, p. 128-129, jul. 2007): 

“no momento de o particular formular a sua proposta, ele necessita considerar 
todos os custos (diretos e indiretos) que terá com a prestação do serviço, a fim 
de poder estimar o quanto receberá concretamente de lucro — fim de toda 
atividade constituída como empresarial. 

Ora, assim sendo, não podemos esperar que um empresário que deseje sobre- 
viver por muito tempo desconsidere em seu preço de venda a despesa que terá 
de desembolsar com IRPJ e CSSL (...) 

Pode-se afirmar que agora tais tributos devem ser computados dentro do porcen- 
tual previsto para o lucro, já que este não tem um teto limite estipulado em lei (...) 
Na atualidade preocupam os efeitos intertemporais da decisão, posto que não 
pode afetar o equilíbrio da proposta o fato de tais impostos estarem discrimi- 
nados com item próprio ao invés de inseridos na parcela de lucro. É necessário 
readequar planilhas, mas inviável reduzir preços”. 

São pertinentes ainda as considerações constantes do Voto condutor do Acórdão 
nº 2586/2007-1º Câmara: 

“8. Por fim, entendo que a questão relativa à inclusão indevida do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido na PCFP 
mereça algumas considerações adicionais. (...) 

9. A esse respeito, impende esclarecer que a diferenciação doutrinária de tributos 
em diretos e indiretos significa que naqueles há a reunião, em uma só pessoa, 
das condições de contribuinte de direito e de fato, enquanto nestes, os valores 
exigidos pelo fisco são recolhidos pelo contribuinte de direito, mas suportados 
pelo contribuinte de fato, acarretando o fenômeno da repercussão econômica. 
10. Essa conceituação é especialmente importante nas ações de repetição de 
indébito ou de compensação de tributos devidos ao fisco, nas quais a prova da 
repercussão econômica e/ou jurídica é importante para fins de restituição de 
valores indevidamente pagos. Todavia, dela não se depreende que um tribu- 
to, por ser direto, não possa ser repassado, economicamente, na composição 
dos custos da empresa, aos produtos e serviços finais por ela produzidos ou 
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prestados. Em verdade, diversos tributaristas pátrios até mesmo defendem ser 
impraticável essa diferenciação dos tributos em diretos e indiretos. 

11. Não obstante, são elucidativas as lições de Sacha Calmon Navarro Coelho 
acerca da necessidade de compreender que mesmo os tributos diretos com- 
portam a aludida repercussão econômica, embora isso não signifique que 
tenha havido também a repercussão jurídica, sendo oportuna a transcrição 
infra, in verbis: 

“É que a teoria da translação do ônus fiscal, bem estudada em seu aspecto eco- 
nômico na Ciência das Finanças, é extremamente complexa. Os financistas são 
unânimes na assertiva de que todos os tributos incidentes sobre as organizações 
econômicas, inclusive o imposto de renda e os patrimoniais, são trasladáveis 
mediante o mecanismos dos preços e dos contratos. De igual modo, muita 
vez, as condições de mercado, estruturais ou conjunturais, forçam os agentes 
econômicos ao fenômeno da absorção dos custos fiscais”. (...) 

O erro está em afirmar que alguns tributos comportam, e outros não, a possi- 
bilidade de transferência. Todos comportam! 

12. Além disso, cumpre ter-se em conta que a jurisprudência do TCU men- 
cionada pela unidade técnica, em especial o Acórdão nº 1.595/2006-Plenário, 
que trata mais expressamente sobre o assunto, apenas obsta a inclusão desses 
tributos na composição das Bonificações e Despesas Indiretas - BDI e não a sua 
inserção na composição dos custos das empresas privadas, tal como ocorreu 
no caso em análise. 

13. Com efeito, se assim o fizesse, o TCU estaria se imiscuindo na formação de 
preços privados e impedindo as empresas de embutir nos seus custos tributos 
ditos diretos, o que, além de não encontrar respaldo legal, creio não tenha sido 
a intenção desta Corte. 

14. Veja-se que mesmo quando não incluídos destacadamente no BDI, este TCU 
não pode obstar a inserção de percentual destinado à satisfação do IRPJ e da 
CSSL no bojo do lucro da empresa, eis que este é livremente arbitrado por ela 
segundo as condições de mercado e suas próprias aspirações. 

15. Nesse sentido, diferentemente do que sustenta a unidade técnica, reputo 
correta a inclusão no Anexo IV da Concorrência CP-TRT 6º Região nº 02/2005 
de item específico prevendo a possibilidade de inserção do IRPJ e da CSSL no 
item relativo aos Tributos (não compondo o BDI), haja vista que, naturalmente, 
não se pode obstar a inserção desses tributos na formação dos preços privados, 
pois o Poder Público não pode impor prejuízos econômicos às empresas ou 
obter um lucro indevido não extensível ao mercado em geral. 

16. Dessa forma, tenho por desnecessária as determinações sugeridas ao TRT/PE 
para que exclua o IRPJ e a CSSL de seus orçamentos e promova ajustes no 
contrato celebrado com a Soservi, bem assim aquela relativa ao Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, para que retifique as Planilhas de Custos 
e Formação de Preços, constantes dos anexos da IN/Mare nº 18/1997, de forma 
a eliminar destas o IRPJ e a CSSL”. 

Ante essas considerações, não parece ser adequado considerar que houve 
prejuízos ao erário pelo fato de constar em destacado o imposto de renda e a 
contribuição social sobre o lucro líquido na composição do BDI. 
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De se ver ainda que se está a impugnar contratação cuja proposta foi elaborada 
de acordo com o edital licitatório, o qual previa expressamente a possibilidade 
de constar em destacado do BDI o imposto de renda e, de forma genérica, outros 
tributos (fl. 104, anexo 1). Fixou-se assim, de acordo com as regras do certame, 
a equação econômico-financeira do proponente. Desta feita, alterar de forma 
unilateral e impositiva os termos de tal proposta, sem estar evidenciado que 
se está a tratar de contratação antieconômica, poderia atentar com o princípio 
da segurança jurídica. 

Veja-se a respeito as lições de Marçal Justen Filho (in Comentários à Lei de 
Licitações e Contratos Adminstrativos. 8º ed. p. 554): 

“A equação econômico-financeira se delineia a partir da elaboração do ato 
convocatório. Porém a equação se firma no instante em que a proposta é 
apresentada. Aceita a proposta pela Administração, está consagrada a equa- 
ção econômico-financeira. A partir de então, essa equação está protegida é 
assegurada pelo direito”. 

Ainda dispõe o renomado mestre em sua obra à fl. 65: 

“A liberdade de escolha da Administração se efetiva em um momento prepa- 
ratório e inicial da licitação. (...) Além da lei, o instrumento convocatório da 
licitação determina as condições a serem observadas pelos envolvidos na lici- 
tação. A vinculação ao instrumento convocatório complementa a vinculação à 
lei.... Editado o ato convocatório, o administrado e o interessado submetem-se 
a um modelo norteador de sua conduta”. 

É certo que diante de ilegalidades deve prevalecer o interesse público, mesmo 
que isso signifique alterações em contratos já pactuados. Entretanto, se está 
aqui a tratar de um entendimento jurisprudencial, que busca normatizar a 
composição dos BDIs em função da própria ausência de normas a respeito. 
Não se trata pois de infração à norma legal de forma a ensejar alterações de 
contratos já firmados. Até porque, não há evidências de prejuízos em função 
das discrepâncias entre as metodologias em questão. (...) 

Por outra banda, rememore-se que o lucro constante da composição do BDI 
da empresa contratada é de 8% (fl. 200, anexo 4) e caso a ele se incorpore o 
imposto de renda pessoa jurídica (2,72%) e a contribuição social sobre o lucro 
líquido (0,72%), o lucro se situaria em 11,44%, valor compativel com a literatura 
especializada (v.g. Maçahico Tisaka in Orçamento na Construção Civil, editora 
PINI, 2006, p. 57, segundo o qual o lucro pode variar entre 5 e 15%). 

Ante essa considerações, entendo que merecem prosperar os argumentos recur- 
sais de forma que somente a parcela de BDI não impugnada — Manutenção e 
Operação do Canteiro (0,1%) — deve continuar a ser objeto de expurgo do BDI. 


Acórdão nº 19/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho da Ementa: 

1. Não se admite em contratos de supervisão de obras públicas a previsão de pa- 
gamentos a título de reembolso de despesas fiscais com os tributos IRPJ e CSLL, 
que não devem integrar o cálculo do LDI, nem tampouco a planilha de custo 
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direto, por se constituírem em tributos de natureza direta e personalística, que 
oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser repassado à contratante. 


Acórdão nº 2099/2009-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho da Ementa: 

1. Os tributos IRPJ e CSLL não devem integrar o cálculo do LDI, nem tampouco 
a planilha de custo direto, por se constituírem em tributos de natureza direta 
e personalística, que oneram pessoalmente o contratado, não devendo ser 
repassado à contratante. 

Trecho do Voto: 

8. Quanto à inclusão de parcela referente ao IRPJ e CSLL na composição do BDI, 
lamento discordar das unidades técnicas instrutoras destes autos no sentido de 
que, em face da evolução da jurisprudência deste Tribunal a partir do Acórdão 
nº 1591/2008-TCU-Plenário, não se considera irregular o destaque do IRPJ e 
do CSLL na composição do BDI ofertado pela licitante. A mencionada decisão 
cuidou do pedido de reexame formulado nos autos do TC-015.865/2007-2 pelo 
Consórcio (...) contra deliberação constante do Acórdão nº 2.640/2007-TCU- 
Plenário, em que o Tribunal determinou, no processo de fiscalização das obras 
de dragagem do Porto do Itaqui, a repactuação com o consórcio do BDI pra- 
ticado no contrato, reduzindo seu percentual de 35% para 31,12%, em função 
da exclusão das rubricas relativas a “Manutenção e Operação do Canteiro”, 
IRPJ e CSLL. Contudo, o principal fundamento evocado pelo relator do recurso 
foi o fato de, no caso concreto em análise, a licitação prevendo a inclusão dos 
mencionados tributos no BDI ocorreu em data anterior à consolidação da 
jurisprudência do TCU mediante os Acórdãos nºs 325/2007-TCU-Plenário e 
950/2007-TCU-Plenário. 

9. No caso ora em análise, contudo, o procedimento licitatório ocorreu em data 
posterior aos mencionados acórdãos. Portanto, não há como acatar, a priori, a 
inclusão dos mencionados tributos na composição do BDI com fundamento no 
Acórdão nº 1591/2008-TCU-Plenário. Assim, entendo que deva ser feita a oitiva 
da empresa contratada para que se manifeste sobre a inclusão irregular do IRPJ 
de da CSLL no BDI, alertando-a de que o não acatamento de suas justificativas 
poderá ensejar, oportunamente, determinação à contratante para que exclua 
tais tributos da composição de custos. 


Acórdão nº 409/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: Aroldo Cedraz 

Trecho do Voto: 

10. Entretanto, devo ressalvar o entendimento 'trazido no Voto condutor do 
Acórdão nº 1591/2008-Plenário, que teve como relator o Ministro Benjamin 
Zymler, em que é defendida a tese de que, caso a inclusão do IRPJ e da CSLL 
não ocorra destacadamente no BDI, certamente esses tributos estarão incluídos 
na rubrica destinada ao lucro bruto. De acordo com a lógica econômica, é de se 
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esperar que, caso a empresa entenda adequado que na composição do BDI conste 
uma taxa de 8% para o lucro e outra de 2% para o IRPJ e CSSL, e, em havendo a 
proibição de constar em destacado tais tributos, a taxa de lucro indicada (agora 
lucro bruto) passe a ser de 10%. Ou seja, a metodologia de apresentação não 
alteraria a equação econômico-financeiro e não traria, sob esse aspecto, vanta- 
gens para a Administração. 


Acórdão nº 1922/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Valmir Campelo 

Trecho do Voto: 

60. Rememoro, ainda, que quando o BDI do Dnit caiu em janeiro de 2008 para 
19,6%, em razão da exclusão do IRPJ e da CSLL, não se utilizou este referencial 
menor, em prestígio ao princípio da segurança jurídica. Agora, não se tente 
buscar guarida em referências de dois anos e meio à frente no tentame de 
situar os preços de mercado à época da contratação. Neste ponto, ao tempo 
do contrato, haja vista as dezenas de avenças executadas no modal rodoviário 
com 23,90% de BDI — utilizado, também, pelo Dnit nos serviços de infraes- 
trutura ferroviária — não há dúvidas quanto à viabilidade mercadológica do 
percentual, ao contrário do que sustentam os defendentes. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1089/2007, 327/2009, 1471/2008, 397/2008, 
139/2008, 2029/2008, 1752/2010, 3043/2009, 1633/2008, 1923/2011,462/2010,46/2012 
e 3061/2011. 


TRIBUTOS - ICMS 


O Imposto sobre Circulação de Mercadorias (ICMS) é regido pela 
Lei Complementar nº 87/2006 (Lei Kandir). Trata-se de um imposto 
estadual (ou distrital), que tributa operações relativas à circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual 
e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as pres- 
tações se iniciem no exterior (art. 1º da Lei Complementar nº 87/2006). 

Para fins de orçamentação de obras públicas, o valor do ICMS 
deve ser considerado nos custos dos materiais. Em outro dizer, o va- 
lor em reais a ser computado nas composições de custo unitário dos 
serviços a título de materiais já deve levar em conta as alíquotas de 
ICMS para aquisição do insumo, inclusive eventuais compensações 
decorrentes de diferença de tributação de um estado para o outro. O 
tributo, portanto, não deve ser incluído no BDI. Os mesmos entendimentos 
são aplicáveis ao IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) e ao II 
(Imposto de Importação). 


VALMIR CAMPELO, RAFAEL JARDIM CAVALCANTE 


TRIBUTOS — ICMS | 639 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1515/2010-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Benjamin Zymler 


Trecho do Acórdão: 

9.1.2. reavalie, possibilitando à empresa contratada o prévio contraditório, os 
preços dos itens de fornecimento do Contrato PGE nº 44/2002, considerando: 
i) a redução da alíquota total de ICMS aplicada a produtos originários dos 
estados do sul e sudeste, exceto Espírito Santo, com destino ao Piauí, que era 
de 17% à época da elaboração da proposta de preços e passou a ser de 10% 
com a edição do Decreto nº 11.142/2003 do Estado do Piauí; ii) os indícios de 
sobrepreço levantados pelo Departamento de Polícia Federal no fornecimento 
de tubos de ferro dúctil e aço carbono do contrato. 


Decisão 1186/2002-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Ubiratan Aguiar 


Trecho do Voto: 

O primeiro item do questionamento feito na audiência não consistia, propria- 
mente, numa irregularidade relativa aos valores contratados. O que houve foi 
uma falha da empresa, ao fazer constar, das planilhas de preços, os valores dos 
produtos destinados ao estado do Espírito Santo com alíquota do ICMS de 7%, 
ao invés de 17%, conforme determina a legislação correspondente (fls. 34/43 
e 128). A equipe de auditoria fez o cálculo em sentido contrário — a partir do 
preço final cotado, descontou o valor dos impostos e chegou a um montante, 
sem impostos, inferior ao que constava na proposta da empresa vencedora. Daí 
o questionamento realizado. Mas na realidade, como o ICMS é um imposto 
“por dentro”, ou seja, o valor do produto já engloba o valor do imposto, não 
há modificações no valor total do contrato. Suficiente, portanto, a providência 
da empresa de ter celebrado termo aditivo corrigindo os valores do ICMS na 
planilha com o valor correto a ser recolhido pela empresa. 


Decisão 3403/2010-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho do Relatório: 

vi. por oportuno, relembre-se que os custos unitários apresentados no gráfico 
do item 61 são comparações entre custos diretos, livres de LDI e impostos. Por 
exemplo, aos custos unitários corrigidos do DNIT para janeiro de 2009, mostra- 
dos no correspondente gráfico, ainda aplica-se o LDI previsto no SICRO 2 e o 
percentual relativo ao ICMS, conforme definido na I.S. nº 15. Aos valores dos 
fretes obtidos das notas fiscais, trazidos às tabelas desta instrução, subtraiu-se 
a parcela do ICMS, nos casos em foi possível obtê-lo, resultando num custo 
direto para fins de orçamentação. 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 1887/2010, 594/2007, 1511/2006 e 2935/2010. 
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TRIBUTOS — ISS 


A Lei Complementar nº 116/2003 dispõe sobre o Imposto Sobre 
Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Munici- 
pios e do Distrito Federal. O ISS tem como fato gerador a prestação de 
serviços, sob a alíquota máxima de 5%, ainda que esses não se consti- 
tuam como atividade preponderante do prestador (arts. 1º e 8º da Lei 
Complementar nº 116/2003). 

Os Municípios e o Distrito Federal, mediante lei, poderão atribuir 
de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira 
pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação, excluindo 
a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este, em caráter 
supletivo, ao cumprimento total ou parcial da referida obrigação, inclusive 
no que se refere à multa e aos acréscimos legais (art. 6º da Lei Comple- 
mentar nº 116/2003). 

As obras e serviços de engenharia incluem-se no rol de serviços 
sujeitos ao pagamento do ISS. Veja-se o que consta do anexo à Lei 
Complementar nº 116/2003: 


Lista de serviços anexa à Lei Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003 (...) 
7. Serviços relativos a engenharia, arquitetura, geologia, urbanismo, 
construção civil, manutenção, limpeza, meio ambiente, saneamento e 
congêneres. 

7.01. Engenharia, agronomia, agrimensura, arquitetura, geologia, urba- 
nismo, paisagismo e congêneres. 

7.02. Execução, por administração, empreitada ou subempreitada, de 
obras de construção civil, hidráulica ou elétrica e de outras obras seme- 
lhantes, inclusive sondagem, perfuração de poços, escavação, drenagem 
e irrigação, terraplanagem, pavimentação, concretagem e a instalação 
e montagem de produtos, peças e equipamentos (exceto o fornecimento 
de mercadorias produzidas pelo prestador de serviços fora do local da prestação 
dos serviços, que fica sujeito ao ICMS). 


Para fins de elaboração do orçamento da obra pública, o ISS — 
em um teto de 5% — deve ser incluído no BDI, em soma aos demais 
tributos (PIS, COFINS).?! O valor percentual a ser instituído no orça- 
mento, todavia, não será idêntico ao constante das leis municipais. Há 
de se levar em conta que o imposto não incide sobre a parcela de materiais. 


“2 Vide BDI - Referenciais de Custos Indiretos. 
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Na acepção da Lei Complementar nº 116/2003: 


Art. 7º A base de cálculo do imposto é o preço do serviço. (...) 
82º Não se incluem na base de cálculo do Imposto Sobre Serviços de 
Qualquer Natureza: 


I-o valor dos materiais fornecidos pelo prestador dos serviços previstos nos 
itens 7.02 e 7.05 da lista de serviços anexa a esta Lei Complementar; (...). 


Em uma obra de edificação, como exemplo, onde, em termos 
aproximados, a mão de obra representa por volta de 40% do custo da 
empreitada, se o Município instituir 5% de ISS, somente 2% devem ser 
computados no BDI (40% x 5% = 2%). 

Lembramos, ainda, a não cumulatividade do ISS. Não deve haver 
dupla previsão de Imposto sobre Serviços para os encargos subcontra- 
tados, onde o preço ofertado pelo terceiro executor já embute tal tributo. 

O orçamentista, deve, pois, avaliar caso a caso o quantum de 
ISSa considerar em seu BDI. Na hipótese de a obra atravessar mais 
de um município, deve ser obedecido o disposto no 81º, art. 7º da Lei 
Complementar nº 116/2003: 


81º Quando os serviços descritos pelo subitem 3.04 da lista anexa forem 
prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será 
proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos 
e condutos de qualquer natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao 
número de postes, existentes em cada Município. 


Em decisão recente, no Acórdão nº 2.784/2012-Plenário, em linha 
distinta do entendimento até então esposado por aquela Corte, o TCU 
entendeu que a inclusão de tributo em alíquota superior à previsão 
municipal acarretará, no máximo, a sobreavaliação do BDI e, como tal, 
deve ser apreciada segundo a vantajosidade global dos preços ofertados. 
Até porque o imposto a ser pago não será idêntico ao discriminado na 
proposta. Pela natureza não cumulativa do ISS, há de se avaliar, em 
cada custo da contratada, se ele já foi ou não pago na cadeia produtiva 
dos serviços prestados.'2 Se o empreendimento, todavia, estiver ainda 
em fase editalícia, deve ser imediatamente corrigido. 


'2 Vide Sobrepreço/Superfaturamento — BDI Sobreavaliado. 


OBRAS PÚBLICAS - COMENTÁRIOS À JURISPRUDÊNCIA DO TCU 


642 | TRIBUTOS — ISS 


Jurisprudência 
Acórdão nº 1622/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Marcos Bemquerer Costa 


Trecho do Acórdão: 

9.3. determinar ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão que: (...) 

9.3.2.3. adotar, na composição do BDI, percentual de ISS compatível com a 
legislação tributária do(s) município(s) onde serão prestados os serviços pre- 
vistos da obra, observando a forma de definição da base de cálculo do tributo 
prevista na legislação municipal e, sobre esta, a respectiva alíquota do ISS, que 
será um percentual proporcional entre o limite máximo de 5% estabelecido no 
art. 8º, inciso IJ, da LC nº 116/2003 e o limite mínimo de 2% fixado pelo art. 88 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias; 

9.3.2.4. estabelecer, nos editais de licitação, que as empresas sujeitas ao regime 
de tributação de incidência não cumulativa de PIS e COFINS apresentem 
demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os per- 
centuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI correspondem à média 
dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos 
créditos previstos no art. 3º das Leis nºs 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma 
a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 
benefícios tributários concedidos pela legislação tributária; 

9.3.2.5. prever, nos editais de licitação, a exigência para que as empresas lici- 
tantes optantes pelo Simples Nacional apresentem os percentuais de ISS, PIS 
e COFINS discriminados na composição do BDI que sejam compatíveis com 
as alíquotas a que a empresa está obrigada a recolher, previstas no Anexo IV 
da Lei Complementar nº 123/2006, bem como que a composição de encargos 
sociais não inclua os gastos relativos às contribuições que essas empresas estão 
dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispõe o art. 13, 
83º, da referida Lei Complementar. 


Acórdão nº 2065/2013-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Relatório: 

Logo, nada impede a identificação correta dos valores a serem recolhidos, a 
título de ISS, para cada município. Ao sopesar que deve ser fixado um único 
índice para ser agregado ao custo indireto da obra (BDI), avalia-se razoável 
fixar percentual próximo àquele necessário à cobertura do referido encargo. 
Nesses termos, vale destacar a jurisprudência desta Corte a respeito do 
assunto: (...) 

Dessa feita, o que não se mostra plausível e legalmente aceitável é o enriqueci- 
mento sem causa das empresas constituintes do Consórcio construtor, advindo 
da incorporação, a título de lucro, das diferenças observadas entre o percentual 
incluso na proposta vencedora e os valores efetivamente recolhidos, a título de 
ISS, aos municípios atingidos pelo empreendimento. 
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Assim, independentemente da dificuldade afeta à fixação de um único 
percentual para aferição do tributo em tela — difícil, porém não impossível 
de ser calculado e/ou estimado — não se mostra justo aceitar a incorporação 
pelas empresas contratadas da diferença entre esse valor e aqueles efetivamente 
recolhidos e/ou retidos, a título de lucro. 


Acórdão nº 3241/2012-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Valmir Campelo 


Trecho da Ementa: 

6. Para o exame da matéria, em um detalhamento da discussão porfiada no 
TC 008.477/2008-0, entendeu-se que, não obstante as alíquotas previstas como 
parte dos custos indiretos da obra sejam superiores à efetivamente praticada, 
tal fato, por si só, não consubstanciaria mácula capaz de ensejar o ressarcimento 
de valores ao erário. Isso porque, da superestimativa do ISS, decorreria, no 
máximo, a sobreavaliação do BDI e, como tal, deveria ser apreciada segundo 
a vantajosidade global dos preços ofertados (Acórdão nº 2.784/2012-Plenário). 
7. Julgou-se que as sobreavaliações dos tributos devem ser sopesadas na ava- 
liação do eventual sobrepreço do contrato (...) 

Em que pese não ter sido comprovada a obrigatoriedade de retenção por parte 
da entidade pagadora, a sua ausência constitui risco de responsabilização da 
Autarquia. Isso porque, na hipótese de inadimplência por parte de contratada 
que possua domicílio fiscal fora do município, a legislação municipal prevê a 
solidariedade do tomador de serviço, no caso, o Dnit, pelo pagamento do ISS 
(peça 2, p. 33). (...) 

11. Os recorrentes não apresentaram razões em contraponto aos argumentos 
que ensejaram a determinação constante no item 9.3.4 — qual seja, a retenção 
obrigatória dos tributos — e, portanto, deve-se manter a determinação nele 
constante. 


Acórdão nº 2292/2010-TCU-Plenário 

Ministro Relator: José Jorge 

Trecho do Acórdão: 

9.2.6 apresente, no prazo de 30 (trinta) dias, os documentos comprobatórios 


da retenção da diferença de ISS recolhidos a menor nos Municípios de Poço 
Redondo e Canindé do São Francisco. 


Acórdão nº 2368/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Weder de Oliveira 


Trecho do Acórdão: 

9.2 determinar à (...) que promova a adequação do Contrato nº 0.00.07.0042 
(Apoio à fiscalização e supervisão da execução das obras civis de infraestrutura 
básica de irrigação obras complementares, etapa 1A do projeto Baixio de Irecê) 
de modo a eliminar a superestimativa da empresa Magna Engenharia Ltda. 
quanto ao recolhimento do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza, à 
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alíquota de 5%, para a de 3%, alíquota efetivamente praticada pelo Município de 
Xique-Xique/BA, e a devida compensação dos valores pagos a maior, ouvindo 
previamente a Magna Engenharia Ltda.. 


Acórdão nº 3043/2009-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Sherman 


Trecho do Acórdão: 

9.2. determinar à Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento do Estado de 
Goiás — Seplan/GO que: (...) 

9.2,1.1,1. substituir a alíquota do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 
— ISSQN para o percentual de 3% (três por cento); (...) 

9.2.1.2. apure os valores pagos indevidamente à contratada, pela inclusão, na 
taxa de bonificações e despesas indiretas — BDI, de Imposto de Renda Pessoa 
Jurídica — IRPJ, de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido — CSLL e de 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza — ISSQN com alíquota de 5%, 
quando o edital de licitação estipulava 3%; 

9.2.1.3. efetue a compensação dos valores indevidamente pagos a título de IRPJ, 
CSLL e ISSQN nas faturas vincendas do contratado e, se essa medida não for 
possível ou suficiente, adote as providências cabíveis para o ressarcimento dos 
valores correspondentes. 


Acórdão nº 3136/2011-TCU-Plenário 


Ministro Relator: Augusto Nardes 


Trecho do Voto: 

54. A empresa contratada reclama ainda que o ISS previsto na mesma taxa, 
supostamente fixado em 2% no dito BDI, está subestimado em relação à inci- 
dência real desse tributo, que, segundo ela, seria de 4,1% para a pavimentação 
e de 3% para a drenagem. (...) 

57. Vale repisar o motivo em que se fundou a unidade técnica para rebater o 
pedido da construtora no sentido do aumento do percentual do ISS no BDI: 
91. Não se verifica, pois, sucumbência da recorrente apta a ensejar qualquer 
atuação do Tribunal nesse sentido. Ademais, as vantagens oferecidas pela 
empresa vencedora do certame que não estejam previstas no edital devem 
ser incluídas no respectivo contrato, conforme se extrai do art. 54, 81º, da Lei 
nº 8.666/1993 (...) 

58. Assiste razão à unidade técnica em ambos os pontos. A evocação, pelos 
recorrentes, do precedente consubstanciado no Acórdão nº 1.742/2003-Plenário 
é pertinente, pois a deliberação funda-se em tese que lhes favorece neste pro- 
cesso. Mas o fato é que a Lei nº 8.666/1993, em seu art. 65, inciso II, alínea “d”, 
prevê expressamente que o fato do príncipe é causa para a alteração bilateral 
do contrato, para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro que as 
partes estabeleceram no início da relação contratual. Naquele decisum, a Corte 
não investe contra essa disposição do estatuto das licitações e contratos que 
consagra a teoria da imprevisão em nosso regime administrativo contratual, mas 
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apenas lhe nega aplicabilidade atendendo a considerações de suportabilidade, 
deduzidas em função das nuances do caso concreto. 

59. Importa quanto a isso mencionar que a tese eleita no Acórdão nº 1.742/2003- 
Plenário, parcialmente confirmado pelo Acórdão nº 538/2008-Plenário, não repre- 
senta ainda a posição definitiva desta Corte, visto que esta última deliberação está 
sendo questionada em grau de recurso, sob a relatoria do eminente Ministro Valmir 
Campelo. Aliás, da relatoria de Sua Excelência é o Acórdão nº 2.933/2011-Plenário, 
no qual se entronizou o entendimento de que “havendo alteração da carga tribu- 
tária após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão nos 
preços contratados, decorre a necessária revisão da avença. 


Acórdão nº 1988/2008-TCU-Plenário 
Ministro Relator: Raimundo Carreiro 


Trecho do Acórdão: 

9.2.3. após negociação com a empresa executora da obra, promover as pertinen- 
tes adaptações nas planilhas de composição de preços unitários do Contrato 
nº PGE-23/2007, celebrado com a empresa (...), de modo que seja expurgado o 
percentual de 1,56% do total do BDI, relativo ao ISS, na aquisição dos equipa- 
mentos hidro-eletromecânicos (...). 


Ver também: Acórdãos Plenários nºs 32/2008, 462/2010, 1443/2010, 1382/2010, 
1909/2010, 1089/2007, 1803/2008, 2509/2010, 1443/2010, 1456/2010, 2194/2009 
e 462/2010. 
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